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Sobre  o  modo  de  iiiterpreiar  os  arlt.  I.'  n.'  41,  e  k."" 
n."  3.^  da  Coiisliluicíio  ApostoHcae  Sedk,  relativa- 
mente á  sobrogacão  dos  bens  eccIcsíastJcos  decretada 
nas  leis  civis  portuguezas 

Em  o  n.**  9  do  tomo  3.®  da  Revigia,  a  pap.  422,  pro- 
mettemos  aos  nossos  assignantes  publicar  nm  trabalho 
juridiro,  em  que  expenderíamos  os  fundamentos  da  nossa 
opinião  sobre  o  modo  de  interpretar  a  Constituição  Apo- 
stoHcae Sedis,  relativamente  a  incorrerem,  ou  nllo,  nns 
excommunliões  ahi  fulminadas  as  pessoas,  que,  fundadan 
nas  leis  civis  de  4  de  abril  de  1 86  f ,  22  de  julho  de  1 866, 
e  28  de  agosto  de  1869,  subrof^assem  os  seus  titulo» 
da  divida  publica  pelos  beys  das  corporações  e  estabeleci- 
mentos ecciesiasticos.' 

Em  cumprimento,  pois,  da  nossa  palavra  damos  hoje  publi- 
cidade a  uma  carta,  que  em  dota  de  26  de  junho  do  corrente 
anno  dirigimos  ao  ex.""®  e  rev.""''  sr.  Bispo  Conde,  pedindo 
a  s.  ex.®  rev.*"*  que  se  dignasse  de  consultar  a  S.  C.  do 
Concilio  sobre  este  assumpto,  e  nella  expozemos  ao  mesmo 
tempo  todos  os  fundamentos  juridicos  em  que  assenta  a 
nossa  opinião.  Entregamos  hoje  este  nosso  trabalho  á  apre- 
ciáçio  dos  leitores  da  Revista,  para  que,  confrontando-o 

com  o9  fundamentos  da  opinião  seguida  pelo  Echo  de  Roma»^ 
Tomo  4.*,  N.«  1  — 1873  a  1874  1 
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O  transcriptn  na  pag.  413  do  tomo  3.^  da  Revista,  possam 
concluir  qual  das  duas  opiniões  é  preferível,  era  quanto  » 
Sancta  Sé  n^o  resolver  a  questão  directamente. 


Ex."^  e  rev.*"^  sr. — Como  redactor,  que  sou,  da  Revista 
das  Sciencias  Ecelesiasheas^  publicada  nesta  diocese  com 
auctorisaçào  de  v.  ex.*  rev."**,  cumpre-n\e  levar  ao  conhe- 
cimento de  V.  ex."  rev."*  que,  lendo  eu  sido  consultado 
por  um  dos  assignantes  da  mesma  Retisia  sohre  use  as 
«pessoas  que,  auctorixadas  nas  leis  civis  de  4  de  abril 
«de  1861,  áã  de  junho  de  1866  e  28  de  aiiosto  de 
«1869,  subrogavam  os  seu»  titulos  da  divida  publica  da 
«governo  pelo  preço  que  corria  na  bolsa  ao  tempo  da 
«subro^arDo.  incorriam  na  excommunhâo  reservada  aa 
•Romano  Panlifice  e  fulminada  pelo  Concilio  de  Trento 
«no  capitulo  11.^  da  sessão  2á.*:»  respondi  que  as  dietas 
pessoas  ndo  incorriam  na  excommunhào  fulminada  pelo 
Tridentíuo,  nem  também  na  reservada  speciaU  modo  ao 
Romano  Pontifi»*eem  o  n.**  1 1.*  da  Constituição  áposiolicae 
Sedis:  mas  incorriam  na  excommunhdo  nemini  reservata 
furminada  em  o  n.^  3.*^  da  mesma  Constituição. 

O  mencionado  consulente,  ni\o  satisfeito  com  a  minha 
resposta,  transoreveu-a,  e  com  ella  consultou  também  uma 
«uctoridude  de  muito  respeito,  perguntando  «se  qualquer 
«coofessor  poderá  absolver  da  excommuuhào  em  que  in- 
«correm  os  compradores  dos  bens  ecclesiastico*;»  e  essa 
anetor idade  deu  a  resposta  seguinte :  Sem  faculdade  a|»o* 
\,  «âo  pede.  Outro  asc^^tiaute»  filudado  ia  mesma 
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resposta  da  Revista^  consultou  egualmente  a  me»ma  aucto- 
rídade  sobre  a  forma  da  absolvição  que  o  confessor  deveria 
dar  ao  penitente  que  tivesse  feito  a  subrog^ção  auctorizada  . 
nas  mencionadas  leis  civis,  e  foi-lhe  respondido  :  Nào  parece 
necessária  resposta  ao  quesito;  mas  sim  exhortamos  o 
exponente  a  ler  mais  detidamente  a  Constituição  Aposto- 
licae  Sedis;  e  com  particularidade  o  n,^  H  das  excom^ 
munhões  de  um  modo  especial  reservadas  ao  Romano 
Pontifice.  Quanto  ao  n.®  3  citado  das  censuras  a  ninguém 
reservadas,  seria  necessário  que  o  mesmo  exponente  con- 
sultasse a  Rulla  Ambiliosae  para  ficar  intendendo  de  que 
compradores  alli  se  tracta. 

Em  vista,  pois,  do  que  acabo  de  expor  a  v.  ex."  rev."*, 
é: manifesto  que  a  opinião  daquella  auctoridade  está  em 
opposiçào  com  a  que  eu  expendi  em  os  n.'^^  2  e  12  do 
tomo  2.°,  pag.  90*  e  570  da  Revista  das  Sciencia^  íiccle- 
siasticas;  e  é  também  sabido  que,  havendo  duns  o[)iniÔes 
contrarias  sobre  um  mesmo  ponlo,-  uma  d'ellas  ha  de  neces- 
sariamenle  ser  falsa;  e,  no  caso  presente, ^talvez  o  seja  a 
minha. 

O  que  isto  prova  de  modo  indubitável  6  a  obscuri- 
dade do  cap.  1 1  da  sessão  22  do  Concilio  de  Trento,  em 
parte  incluído  em  o  n.°  11  das.excommunhôes  lalae  sen^ 
tentiae  speciali  modo  Romano  Ponti/ici  reservalae,  fulmi- 
nadas na  Constituição  Apostolic/ie  Sedis,  Como,  porém, 
na  interpretação  do  Concilio  de  Trento  não  possa  preva- 
lecer nem  a  opinião  d^aquella  auctoridade  nem  a  minha, 
visto  acharmo-nos  em  opposição,  e  ser  a  Sagrada  Con-  * 
gfegaçào  dos  em."°*  Cardeaes,  interpretes  do  Concilio 
Tridentino,  o  tribunal  competente  para  resolver  quaesquer 
duvidas  suscitadas  sobre  tal  assumpto ;  rogo  desde  jà  a  v. 
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€X.*  rev."*  se  digne  de  consultar  a  Sagjade  Congregaçío  • 
do  Concilio  sobre  a  interpretação  do  cap.  1 1  da  sessBo  22 
do  Concilio  de  Trento,  a  fim  de  que  a  mesma  Sagrada 
Congregação  declare  se  aquelles  que,  fundados  nas  men- 
cionadas leis  civis,  subrogam  seus  titulos  da  divida  do  go» 
verno  por  bens  ecciesiaslicos,  incorrem,  ou  nHo,  na  excom- 
Dnuub^o  reservada  ao  Romano  Pontífice  na  mesma  sessão 
e  capitulo.  A  matéria  d'esta  queslâo  é  gravissima,  e  traz 
em  sobresalto  muitas  consciências;  e  portanto  é  necessário 
dar-lhe  prompta  soluçHo  e  remédio. 

E,  com  quanto  eu  esteja  certissimo  da  benignidade  e 
benevolência  da  v.  ex."  rev.™",  e  do  seu  muito  zelo  pela 
salvação  das  almas  confiadas  ao  pastoral  cuidado  de  v.  ex/ 
rev.'"\  e  por  conseguinte  saiba  que  bnstaria  che;;ar  ao  conhe- 
cimento de  V.  ex.*  rev.™*  um  encontro  de  opiniões  em  as- 

'  sumpto  de  tâo  alta  importância,  para  desde  logo  consultar 
a  Sagrada  Congregação  do  Concilio:  julgo,  comtudo,  do 
meu  dever  expor  mui  respeitosamente  nesta  carta  as  razões 
que  tive  para,  em  face  das  regras  da  hermenêutica  jurídica, 
seguir  a  opi(n3o,  que  segui, —  qtie  as  pessoas,  que  subro- 
gara seus  litulos  de  divida  do  go\erno  pelos  bens  eccle- 
siasticos,  em  virtude  das  já  citadas  leis  civis,  nSo  incorrem 
na  exccmraunhao  reservada  ao  Romano  Pontífice.  Para , 
realizar  este  meu  propósito,  tractarei  de  applicar  as  regras 

,  da  interpretaçôo  doutrinal:  1.°  ao  cap,  11  da  sessão  22 
do  Concilio.de  Trento,  e  2.°  ao  n.''  1 1  da  Constituição 
AposloUcae  Sedis  na  parte  concernente  ás  excommunhões 

■ 

latae  senlentiae  reservadas  de  um  modo  especial  ao  Ro- 
mano Pontífice. 
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O  capitulo  11  da  sessão  22  da  Concilio  de  Trento 

«É  absolutamente  preciso  interpretar  as,  teis  (diz  um 
«notável  jurisconsulto)  em  um  de  dois  casos:  ou  quando 
«na  lei  se  encontra  alguma  obscuridade,  alguma  ambigui*í 
«dadef,  ou  falta  de  expressão;  ou  quando  o  sentido  da  lei 
«6  claro  nos  termos,  mas  conduzir-nos-hia  a  consequências 
«falsas  e  decisões  injustas,  se  indistinctamente  fosse  applí- 
ccada  a  tudo  o  que  parece  ser  comprehendido  nas  suas 
«palavras.  A  evidencia  da  injustiça,  que  d'este  sentido 
«apparente  resultaria,  obriga-nos  então  a  descobrir  pela 
«interpretação  nâo  o  que  a  lei  diz,  mas  o  que  a  lei  quer; 
«obriga-nos  também  a  julgar  pela  sua  intenção,  qual  seja 
«á  extensão  e  limites  tjue  o  seu  sentido  deve  ter.  i>E 
assim  é  realmente :  a  sancta  Egreja  em  sua  alta  sabedoria 
também  não  quer  que  appliquemos  as  suas  leis  indistinota» 
mente  a  tudo  quanto  pareça  comprehender-se  em  suas 
palavras;  obriga-nos,  pelo  contrario,  a  descobrir  por  meio 
da  interpretação  não  o  que  as  suas  leis  dizem,  senão  o  que 
intentam  e  querem)  í  e  também  exige  que,  para  conhecer- 
mos a  extensão  e  limites  das  mesmas  leis,  se  attenda  mais 
â  mente  doestas  do  que  ás  suas  meras  palavras.  Quer  a 
sancta  Egreja  que  as  palavras  de  suas  leis  sejam  sujeitas  â 
intenção,  nunca  a  intenção  âs  palavras,  como  se  lé  no  ca- 
pitulo Humanae  aures,  1 1  quaest.  5,  caus.  22:  «Non  de- 
«bet  intenlio  verbis,  sed  verba  intentioni,  deservire.»  E 
tão  adversa  é  a  sancta  Egreja  a  que  se  appliquem  as  suas 
leis  somente  peto  que  parecem  dizer  as  palavras,  sem  se 
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attender  á  intenção  das  niesmas«  que  ron$idera  como 
violador  d'ella8  aquelle  que,  a[>egando-se  á  letra  das  mes- 
mas, se  esforça  e  teima  contra  a  sua  vontade :  assim  o 
declara  a  regra  de  direito  88/  in  calce  sexti  por  estas 
palairas :  «Certum  est,  quod  committit  io  legem,  qui,  legis 
«verba  complectens,  contra  legis  nititur  voluotatem.» 

£m  harmonia,  pois,  com  as  regras  de  interpretação  da- 
das pela  sancta  Egreja  no  Corpui  júris  canonici,  cum- 
pre-me  indagar,  qual  fosse  a  intenção  e  vontade  da  sancta 
Egreja,  ou  o  que  ella  estatuiu,  no  cap.  1 1  da  sessão  22 
do  Concilio  de  Trento ;  e.  para  o  fazer  com  mais  segu- 
rança, permilla-me  v.  ex.*  rev."*  que  transcreva  aqui  na 
sua  integra  o  referido  capitulo: 

aSi  quem  clericorum  vel  laicorura,  quacumque  is  di- 
agnitate,  etiam'^  Imperiali  aut  Regali,  praefulgeat,  in  tan-  ^ 
atum,  malorum  omnium  radix,  cupiditas  occupaverit,  ut 
aalicujus  ecclesiae,  seu  cujusvis  saecularis  vel  regularis 
abeneficii,  Monlium  Pietatis^  aliorumque  piorum  Iocíh 
(urum  jurisdictiones,  fcona,  census,  ac  jura  eiiam  feudalia 
a  et  emphyteulica,  *frucius^  emolumenla  seu  quascumque 
aobrenlioneSt  quae  in  ministrorum  et  pauperum  necessi- 
atates  converti  debent,  per  se  vel  alios,  t?í  vel  timore  in- 
lícusso,  séu  etiam  per  suppositas  personas  clericorum  aut 
alaicarum,  seu  quacumque  arte  aut  quocumque  quaesito 
a  colore f  '\n  próprios  usus  convertere  illosque  usurpare 
apraesumpserit,  seu  impedire,  ne  ab  iis,  ad  quos  pertineot, 
«percipiantur :  is  anathemati  tnmdiu  subjaceat,  quamdiu 
«integre  restituerit  jurisdictiones,  bona,  res,  jura,  fructus 
'«et  redditus,  quos  occupaverit,  vel  qui  ad  euro  quomodo- 
ficumque  etiam^  ex  donatione  suppositae  p'ersonae,  f?er- 
^venerint  ecclesiae,  ejusque  administratori,  sive  benefíciatOt 
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txac  deinde  a  Romano  Pontiíice  absolutionera  obtinuerit* 
«Quod  si  ejusdem  ecciesiae  patronus  fuerit,  etiam  jure 
«patronatus,  ultra  praedictas  poeiías,  eo  ipso  privatus  exi« 
tcstat.  Glericus  vero,  .qui  nefandae  fraudis  et  usurpationis 
«hujusmodi  fabricator  seu  consentieiís  fuerit,  eisdem  po$^ 
^nÍ8  siibjaceat,  néc  non  quibuscumque  beneficm  privatm 
^sit,  et  ad  quaecum que  alia  beneficia  inhabilis  efficiatur, 
xxet  a  suorum  Ordinum  execntione,  eliam  post  integram 
<ísalisfaclionem  et  ahsolutionem,  sui  Ordinarii  arbítrio  stii- 
<ipendalur.y>  , 

Nào  é  necessário  empregar  grande  esforço  de  raciocinío 
para  conhecer,  desde  logo  e  á  primeira  vista,  que  o  capi- 
tulo 1  i  do  Tridentino  é  uma  lei  penal,  e  que  a  intenção 
«  vontade  da  snnctn  Egreja  nelle,  fulminando  a  pena  de 
«xcommunhâo  maior  reservada  ao  Summo  Ponlifice,  foi  : 
—  obstar  a  que  os  ministros  da  religiclo  e  os  pobres  fos- 
«ewi,  pór  força  ou  por  medo  (m  vel  limore  incussó)  ou  por 
outro  qualquer  modo  ou  pretexto  [seu  quacuwque  arte 
auí  quocumque  quaesiio  colore),  privados  e  esbulhados  dos 
ifens  e  rendimentos,  que  devem  applicar-se  e  consumir-se 
na  satisfação  de  suas  necessidades  {quae  in  fninisírorum 
«/  pauperum  necessilates  converti  debenl).  Tal  é,  a  meu  ver, 
a  intenção  e  vontade  do  Sagrado  Concilio  naquella  parte; 
tal  é  também  o  motivo  e  razão  por  que  elle  fulmina  a  pena 
<le  excommunh^o  maior  reservada  ao  Romano  Pontifíce 
contra  os  transgressores  da  .dieta  lei. 

Segundo  pondera  Maschat  [Instilutiones  Canonicae^ 
•cítomo  2,  pag.  535),  deve  o  interprete,  quando  deseja 
«alcançar  o  sentido  d'uma  lei,  attender,  primeiro  que  tudo, 
«á  mente  e  intenção  do  legislador,  a  qual  é  a  alma  e  forma 
«da  lei,  e  costuma  colligir-se  do^  proemio  e  motivo  da  • 
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«ae^ma.»  Gomo,  poréoi,  esle  capitulo  da  referida  sesstio 
bSo  teoba  proeaiío,  íuei  por  «iescobrir  a  ifttenç^  do  Sa- 
grado Concilio  DO  próprio  motifo  da  «ia  dÍ!^poftiçào.  O 
eriíditiâsimo  doutor  da  Egreja,  Sancjlo  Âffonso-  de  li- 
gorío  {Thiologia  moralis,  L  1.^^  u.*  200),  quer  Umbem 
<|Me  na  íraerpretação  de  qualquer  lei  ^  attemlii  à  mente 
ov  ao  fim  do  legislador;  e  que,  se  con&tar  qual  ^ja  e[»sa 
mente  ou  fim,  »e  e!»teja  mai»  por  elle  do  qqe  pelas  pa- 
lavras da  lei....  «si  consta t  de  mente  le^islatoris,  buic  ma- 
«f>is  standum  est,  quam  f  erbís  legí;»:»  e  accre^enta  que  se 
deveattender  á  razão  da  !ei....  «attendenda  est  ratio  le«:is.» 
Uma  das  regras  brocbardicas,  que  o  interprete  deve 
ter  em  vi^ta  na  inlerpretaçào  txunsita  ou  eomprehensira 
das  leis  na  sua  respectiva  applica^ào,  como  v.  ex.*  re%.°^ 
muito  bem  sabe,  é  a  que  diz:  «Ubi  eadem  e^t  ratio»  ibi 
•eadem  e^t  júris  dispositio.»  Ora,  como  eu  não  posso  nem 
devo  passar  em  claro  o  emprego  d'esta  regra  sem  oSender 
os  princípios  mais  elementares  da  jurisprudência  ecclesia- 
fttica,  toroa-se  indispensável  que,  para  resolver  a  questão 
que  me  proponho,  eu  indague  primeiro  se  nas  pessoa» 
que,  em  virtude  das  leis  civis  já  citadas,  subrogam  seus 
títulos  da  divida  publica  por  bens  ecciesiasticos  ou  seus 
direitos  dominicaes.  se  dá  aquella  mesma  razão  que  mo- 
veu o  Sagrado  Concilio  Tridentino  a  fulminar,  no  dicto 
cap.  1 1  da  sessão  22,  a  pena  de  excommunhâo  reservad» 
ao  Romano  Pontifice ;  quero  dizer,  se  essas  pessoas,  pelo 
facto  da  subrogaçío,  privaram  os  minis(ros  da  religião  e 
oa  pobres  dos  rendimentos  que  deviam  ser  applicados  e 
çobsumidos  nas  necessidades  dos  ministros  ecciesiasticos  e 
doa  pobres  (quae  in  miniêlrorum  el  pauperorum  mcessi-- 
tales  cortterli  debeni).  No  caso  presente  julgo  poder  affir- 
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m«r«  que  nem  os  ministros  da  religião  nem  os  pobres^ 
ficaram,  {H*la  promulgação  das  leis  de  4  de  abril  de  1861» 
22  de  jufibo  de  1866  e  28  de  acosto  de  1869,  relativa» 
â  desamortiidção  dos  bens  da  Egreja,  privados  dos  rendi*^ 
mentos  de  que  gozavam :  antes,  pelo  contrario,  esses  ren*-^ 
dimentos  foram  auf^meniados  por  virtude  d'essas  mesma* 
leis.  Para  ò  demonstrar  aqui  transcrevo  alguns  excerptos^ 
d'estas  leis. 

liei  de  4  ae  abrU  de  ISO  1 

«Artigo  1.^  S3o  suscitadas  e  ampliadas  as  leis  do  reSno* 
cfprobibitivas  da  amortisaçfio  de  bens  prediaes  rústicos  oi» 
«urbano§  de  Egrejas  ou  corporações  religiosas,  ehem  assim 
«declaradas  insubsistentes  todas  as  licenças,  faculdades  re^ 
((gias  ou  dispensas  das  dietas  leis  em  favor  de  taes  estabe-^ 
c  leciméiitoSy  para  se  conservar  na  posse  dos  mesmos  bens. 

«§  1.^  Sâo  comprehendidos  na  disposição  d'este  artigo- 
ttos  bens  prediaes  de  fundação  ou  dotação,  e  bera  assim 
«08  direitos  prediaes  de  qualquer  espécie  ou  natureza  per- 
«tencentes  aos  dictos  estabelecimentos  a  titulo  de  emphy- 
«teuae,  censo,  quinhdo  de  renda  ou  qualquer^outro.» 

•§  3."  O  preço  das  arrematações  dos  foros,  censos  e- 
«pentiões,  com  osscus  direitos'dominicaes  respectivos,  ser^ 
«n  importância  de  vinte  foros,  censos  ou  pensões  annuaes». 
«depois  de  convertidos  em  dinheiro  na  conformidade  da 
«art.  9.^  da  lei  de  22  de  junho  de  1846  e  um  laudemio 
«ou  a  importância  de  vinte  partes  do  fOro,  censo  ou  peh- 
«são,  que  se  quizer  remir  só  em  parte,  pagos  em  titulo 
ade  divida  fundada  pelo  valor  do  mercado.  Os  minimos 
«{terão  pagos  a  dinheiro.»  (O  mesmo  dispõe  o  art.  7.^) 
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«§  4.°  O  preço  das  arrematações  dos  foros,  censos  e 
«pensões  com  os^seus  respectivos  direitos  dominicaes,  que 
<(nâo  forem  remidos,  e  bem  assim  dos  prédios  rústicos  e 
«urbands,  será  também  pago  em  lilulos  de  divida  fundada 
ftpelo  preço  do  mercado  e  os  miniraos  a  -dinheiro.»  (O 
«nesmo  dispõe  o  art.  8.°) 

'  «§  6.^  Todos  os  titulos  de  divida  publica  fundada,  rece*- 
<cbidos  nos  termos  dos  §§  antecedentes,  setào  logo  pela 
^^junla  do  credito  publico  averbados  a  favor  dos  estabe- 
«lecimenios  a  que  pertencerem  os  beris  pelos  quaes 
«tiverem  sido  subrogadas,  com  a  clausula  de  ficarem  su~ 
ííjeilos  á  satisfação  dos  legados  pios  com  que^  os  dictos 
«bens  possam  estar  onerados,  sendo  previamente  conver- 
4itidos  em  titulos  de  divida  publica  fundada  interna  de 
•aijissentamcnto  os  qjue  não  forem  desta  espécie.»  (O  mesmo 
<íispõe  o  art.  10.®) 

«§  7.®  A  junta  do  credito  publico  nào  poderá  pagar 
nos  juros  respectivos  a  iííw/o5  da  divida  publica  consoli- 
4(dada  onerados  com  este  encardo,  sem  que  se  mostre  ha- 
'ttver  elle  sido  satisfeito.»  .  , 

«Art.  5.®  Sào  para  os  eíFeitos  d'esta  lei  comprehendi- 
-«dos  na  denominação  de  egrejas  e  corporações  religiosas 
•«os  conventos  de  religiosas  existentes,  ou  que  de  futuro 
<iexislirem,  as  mitras,  cabidos,  collegiadas,  seminários  e 
•«as  suas  fabricas.' 

«Art.  6.®  Ê  auctorisado  o  governo  a  permittir  a  remis- 
«!são  dos  foros,  censos  e  pensões,  com  os  respectivos  direitos 
«dominicaes,  pertencentes  aos  designados  estabelecimentos, 
>c(8e  os  possuidores  dos  bens  onerados  lh'o  requererem 
adentro  do  prasod'um  anno,  contado  da  publicação  d'esta 
4tlei,  e  bem  assim  a  mandar  proceder. á  venda  dos  dictos 
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«foros*  censos  ou  pensões,  com  os  respectivos  direitos 
-adoroi^/icaes,  que  não  forem  remidos  do  praso  legal,  e  de 
«todos  os  prédios  rústicos  e  urbanos  pertencentes  aos 
«mesmos  estabelecimentos,  excepto  os  mencionados  em 
<to  n.^  í.\  §  2.«  do  art.  1." 

«§  único.  Sâo  fompréhendidos,  era  casos  de  venda  de 
«foros,  censos  ou  pensões  nos  direitos  dominicaes  respe- 
«ctivos,  os  de  que  as  £grejas  ou  conventos  existentes  se 
«achavam  interdictos  por  virtude  das.  leis  prohibitivas  da 
•«amortisaçâo. 

liei  de^  !»9'de  Junlio  de  1  See 

«Artigo  1.°  É  concedido  o  praso  de  seis  mezes  para 
«a  remissão  dos  foros,  censos,  pensôps  e  quinhões  perten- 
«centes  aos  conventos  e  corporações  religiosas,  de  quô 
«tracta  a  lei  de  4  de  abril  de  1861,  devendo  esta  veri- 
«ficar-se  pela  forma  estabelecida  nessa  lei,  com  as  decla- 
« rações  seguintes: 

«§  1.**  Findo  o  praso  estabelecido  para  a  remissão  nos 
«termos  d'este  artigo,  mandará  o  governo  procqder  em 
iíhasia  publica,  e  na  conformidade  da  mencionada  lei  de  4 
«de  abril  de  1861,  â  venda  de  todos  os  foros,  censos,  pen- 
«sões  e  quinhões,  que  não  forem  remidos.» 

«§  4.®  De  cada  vez,  que  não  houver  lançador,  far-se-ha 
«o  abatimento  de  10  por  cento  successi vãmente,  com  tanto 
<^que  se  não  desOa  abaixo  da  decima  parte  da  avaliação» 
«até  serem  definitivamente  vendidos,  dando-se  sempre  em 
«cada  nova  deducção  a  preferencia  aos  que  requerem  a 
«remissão.» 

Art-  7.**  As  disposições  dos  artigos  6.%  7.%  8.**  e  18.* 
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«da  lei  do  4  de  abril  de  1861  são  extensivos,  cora  as  mo- 
«diBcações  e»tabeleeidas  pela  presente  lei,  aos  districtos, 
«rouBÍcipios,  paroebias,  casas  de  misericórdia,  hospitaes^ 
«irmaadades,  confrarias,  recolhimentos  e  quaesquer  outros 
«restabelecimentos  pios  ou  de  beneãceocia,  oacionaes  ot» 
«extrangeiros.»  ^ 

I^el  de  X%  de  açouto  de  1 969 

«Artigo  1.^  A  desamortisaçâo  decretada  nas  fartas  ^^ 
«lei  de  4  de  abril  de  1861  e  de  22  de  junho  de  1866  è 
«extensiva : 

«1/  Aos  bens  e  direitos  immobiliarios,  que  constituem 
«os  passaes  dos  parochos,  etc...» 

«Art.  5.®  Os  bens  comprehendidos  na  presente  lei  e 
«nas  de  4  de  abril  de  1861  e  22  de  junho  de  1866,  que 
«ainda  não  estiverem  vendidos  ou  remidos,  serão  subro- 
ugados^  nos  termos  das  mesmas  leis,  por  títulos  de  di- 
iivida  publica  fundada^  os  quaes  poderão  ser  fornecidos 
«pelo  governo  aos  arrematantes  ou  remidores  pelo  preço 
ndo  mercado^  sendo  averbados  pela  junta  do  credito  pu- 
iiblíco  em  favor  das  corporações  ou  estabelecimentos  pios 
«a  que  se  referem  as  mencionadas  leis.» 

Antes,  porém,  de  entrar  na  apreciação  d'está8  disposi- 
ções e  seus  «ffeitos,  não  posso  dispensar-me  de  recordar 
summariamente  também  o  estado  da  legislação  civil  ante- 
rior concernente  a  foros,,  censos,  pensões  e  mais  direitos 
ctominicaes,  d'onde  provinha  uma  grande  parte  dos  rendi- 
mentos com  qaè  se  sustentavam  os  ministros  da  religião,  a 
decência  do  culto  e  os  pobres;  o  que  farei. transcrevendo 
igualmente  parte  das  leis  chamadas  dos  foraes. 
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Decreto  de  I S  de  «goalo  de  I  n^H 

«Artigo  3.**  As  doações  feitas  pelos  reis  d'e$tes  reinos 
•*de  bens  chamados  da  corda,  de  bens  da  fazeiída  publica, 
«de  direitos  chamados  —  direitos  reaes  — ;  do  poso  exdu- 
«isivo  de  bens  destinados  ao  uso  geral  e  commum  dos 
A  habitantes;  os  foraes  dados  ás  terras  do  reino  ou  pelos 
«reis  ou  pelos  donatários;  e  os  foros,  pensões,  cotas, 
«rações  certas  e  incertas,  laudemios,  luctuosas,  e  mais 
«direitos  e  prestações  de  qualquer  denominação  que  sejam, 
«impostas  pelos  reis  ou  pelos  donatários  em  virtude  dci 
«suas  respectivas  doações,  ou  pelos  foraes,  ainda  que  este-^ 
«jara  reduzidos  a  emprr.samentos  ou  sub-emprasamenlos, 
«ou  aconsos,  sâo  por  sua  natureza  revogáveis.» 

«Art.  5."  Ficara  por  conseguinte  cassadas  e  revogada* 
«todas  as  doações  dé  quaesquer  dos  bens  enumerados  no 
«art,  3.",  feitas  pelos  reis  a  qualquer  corporação  ou  indi- 
«viduo  de  qualquer  hierarchia  que  seja,  e  extinctos  todos 
«os  foraes',  dados  eás  diíTerentes  terras  dp  reino,  ou  fossem 
«dados  pelos  reis,  ou  pelos  donatários  da  coroa. 

«Art^  6.°  Ficam  extinctos  todos  os  foros,  pensões,  quo- 
«las,  censos,  rações  certas  e  incertas,  jugadas,  teigaá  de 
cíAbrahão,  laudemios,  liictuosas,  e  mais  direitos  e  presta- 
«çôes,  de  qualquer  denominação  que  sejam,  impostas  nos 
«bens  enumerados  no  art.  3.®  ou  pelos  reis,  ou  pelos  do- 
te natarios;  ou  por  contractos  de  emprasamentos,  ou  sub- 
aemprasamentos,  ou  de  c^nso,  fundados  em  doações  regias, 
«ou  em  foraes,  ou  sentenças,  ou  posses,  ainda  que  sejam 
«iicmemoriaes,  ou  por  outro  qualquer  titulo,  posto  que 
«nSío  especificado. 
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et  Art.  7.^  Ficam  extinctos  os  prasos  da  coróa,  os  relegos,. 
«os  reguengos,'  os  senhor.ios  das  terras,  e  as  alcaidarias- 
amores,  salvo  a. conservação  puramente  dos  titulos. 

«Art.  8.^  As  terras  e  os  edifícios  e  demais  beos  enu-- 
«merados  nío  art.  3.°,  em  que  estavam  impostos  os  tributos 
«6  prestações  e  mais  direitos  extinctos  pelos  artt.  6.^  e  7.% 
«ficam  livres  e  allodiaes  em  poder  de  quem  pagava  esseS; 
«tributos,  prestações  e  mais  direitos  extinctos,  para  poder 
«dispor  d'elles  como  quizer  em  todo  ou  por  partes,  ou 
ctransmittil-os  a  seus  herdeiros  e  successores,  e  dividil-os 
«por  eiies  como  seus  próprios,  ou  os  houvesse  dos  reis  ou 
«d'aquelles  que  os  tivessem  havidos  dos  reis  ou  dos  dona- 
«tarios.» 

liCi^cle  139  de  Jfiiilio  €lc  1910 

«Artigo  3."  É confirmada  e  fica  subsistindoa  extincçáo 
«de  lodos  os  direitos  terriloriaes,  de  todos  os  direitos 
«banaes,  de  todos  os  serviços  pessoaes,  de  todas  as  quotas^ 
«censos,  foros,  jugadas,  eiradegas,  leigas  de  AbrahHo, 
«direitos  'de  pastagens,  rações  certas  ou  ineertas,  laude- 
«mios,  luctuosas,  e  quaesquer  obrigações,  ou  prestações,  , 
«de  qualquer  denominação  que  sejam,  impostas  peles  reis 
(<d'estes  reinos  ou  pelos  donatários  da  coroa,  como  taes» 
«por  cartas  de  foral,  couto  e  honras,  ou  por  outro  qual- 
«quer  titulo  genérico,  ainda  quando  estas  obrigações  ou 
«prestações  se  achem  convertidas  posteriormente  em  titulo 
«especial. 

«Art.  4.^  Não  são  comprehendidos  na  disposição  do 
«artigo  antecedente:  l.^Os  foros,  censos  ou  pensões  im- 
«postas  por  sienhorios  particulares  em  bens  seus' patrimo- 
«niaes,  ainda  que  o  fossem  por  foral,  ou  titulo  genérico» 
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^9e  á'e\\e  constar  expressamente,  ou  os  senhorios  prova- 
«renoi  que  eram  patrimoniaes  os  bens  em  que  foram  im-> 
«postas  as  diclas  prestações;  2.^  Os  foros,  censos  ou  pen-» 
«soes,  que,  apezar  de  impostas  pelos  reis,  ou  donatários 
ada  coroa,  como  taes,  em  foral,  ou  qualquer  outro  titula 
«genérico,  foram  alienadas  por  titulo  oneroso  pela  corda> 
«ou  fazenda,  ou  por  donatários  competentemente  nuctori- 
ccsados.  Todos  estes  foros,  censos,  ou  pensões,  continuarão 
«a  vigorar  inteiramente.- 

c^  único.  Ficam  porém  extinctos  ainda  nestes  casos  os 
«direitos  banaes,  os  serviços  pessoaes,  os  direitos  reacs» 
«e  09  tributos,  ou  impostos,  que  nâo  tenham  a  natureza 
«de  pensões  censiticas,  ou  emphyteuticas,  ou  sub-censiticas» 
«ou  sub-emphyteuticas.  As  pessoas  que  forem  prejudicadas 
«pela  disposição  d'êstes  paragraphos,  serão  indemnisadas 
«(pelo  Estado,  não  sendo  esses  direitos  dos  que  já  estavam 
«extinctos,  sem  indemnisaçào,  por  leis  anteriorefs  ao  de- 
«ereto  de  13  de  aposto  de  1832.  Os  prejudicados  dedu- 
<iíeirâo  seu  direito,  e  farão  a  liquidajção  na  forma  que  será 
«determinada  por  um  regulamento  especial;  com  tanto 
«que  requeiram  dentro  d'um  anno  contado  da  publicação 
«do  mesmo  regulamento.» 

«Ârt.  22.°  Nas  disputas  que  se  suscitarem  entre  os 
«senhorios  e  os  foreiros,  ou  pensionados,  observar-se-hão 
«as  regras  segui nt)es : 

«§  1.°  Não  ficam  alterados  os  direitos  dos  individuos» 
«ou  corporações,  fundados  em  contractos  ou  posse  legitima 
«sobre  bens  patrimoniaes. 

«§  2.°  Incumbe  aos  senhorios  a  prova  de  que  os  bens 
«eram  pat/imoniaes,  ou  de  (jpiCf  não  o  sendo  originalria- 
«mente,  foram  comtudo  adquiridos  por  titulo  oneroso^ 
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«quando  demandarem  os  emphyteutas  ou  pen^onados  por 
«quaesquer  prestaç&es  prediaes  ou  agrariam,  como  origi- 
«nariamente  impostas  por  foral,  ou  titulo  genérico. 

a §3.°  A  posse  de  receber  foros,  censos,  ou  prestações 
«provenientes  de  titulo  especial,  será  mantida  nos  termos 
«de  direito,  e  no  mesmo  estado  em  que^se  achava  ao 
«tempo  da  publicação  do  decreto  de  13  de  agosto  de  mil 
€OÍtocentos  e  trinta  e  dois,  sem  embargo  de  lapso  de 
«tempo,  em  quanto  os  pensionados  nâo  provarem  ter  este 
«titulo  especial  a  sua  origem. em  foral  ou  titulo  genérico, 
«e  ser  conversão  d'este,  ou  que  os  bens  sobre  que  estão 
«impostas  as  dietas  prestações,  provieram  da  coroa,  ou  da 
«fazenda  por  doações  regias,  ou  que  devem  presumir-se 
«tacs.  Neste  caso  a  posse  será  mantida  somente  para  os 
«êfTeitos,  que  ficam  subsistindo  na  conformidade  da  pre- 
«sente  lei,  etc.» 

Taes  sào  as  principaes  disposições  das  leis  dos  foraes, 
€ujos  efíeitos  se  fizeram  sentir  principalmente  nas  corpo- 
rações ecciesiasticas,  que  todas  tiravam  sua  isubsistencia 
n^o  só  dos  dizimos,  mas  especialmente  dos  foros  e  outros 
direitas  feudaes. 

Apenas  foi  publicado  o  decreto  de  1 3  de  agosto  de  1832« 
todos  ou  quasi  todos  os  foreiros,  reputando  allodiaes  as 
suas  propriedades,  se  recusaram  formalmente  a  pagar  os 
direitos  dominícaes,  não  só  ás  Egrejas,  benefícios,  esta- 
belecimèntos  de  piedade  e  de  beneficência,  senão  também 
aos  senhorios  particulares ;  e  tractaram  immediatamente 
de  arrancar  os  marcos  divisórios  e  de  os  collocar  nos  ali- 
cerces das  casas,  paredes,  e  pontes  que  construiam  èm  suas 
propriedades,  para  assim  apagarem  todos  os  vestigioa  dos 


I 

SOMlOOAÇiO  DOS  BENS  BGGLBSIASTfCOS  17 

antigos  fóros.  D*este  facto  resultou  que,  achando-9e  já  a 
Egreja  privada  dos  dízimos,  sé  viu  também  sem  os  fóros^ 
e  por  coBsequencia  sem  meios  para  proseguir  as  acções 
judiciaes  e  obrigar  tantos  milhares  de  foreiros  a  pagar-lhe 
os  fóroSy  que  a  lei  ainda  lhe  concedia.  Sem  embargo  de 
tudo  isto^  alguns  foreiros,  ainda  que  poucos,  de  mais  s9 
coDSciencia,  foram  continuando  a  pagar  seus   fóros;  aò 
contrario  da  outros  muitos,  que,  quando  se  lhes  pediam  - 
os  fóros»  se  recusavam  formalmetite  a  pagál-os,  dando  como 
pretexto  que  estavam  extinctos !  No  meio  d'esta. conspiração 
geral,  produzida  por  aquelle  decreto,  ás  corporações  eccle- 
siasticaSy   quando   suas   limitadas  forças   pecuniárias   lh'o 
permittiam,  ainda   intentaram  algumas  acções  contra  os 
foreiros;  mas  debalde,  porque  os  tribunaes,  enthu^iiasmados 
pela  liberdade  da  terra,  como  lhe  chamavam,  ou,  melhor, 
pelos  interesses  dos  foreiros,  davam  sempre  as  sentenças 
contra  os  senhorios,  parecendo-lhes  ver  em  todos  os  pro-^ 
cessos  a  bydra  temerosa  do  feudalismo,  que  a  todo  o  transe 
era  preciso  decepar. 

Em  22  de  junho  de  1846  appareceu  a  lei  que,  podç 
affiriuar-se,  não  melhorou  o  estado  lastimoso  em  que  se 
achavam  as  Egrejas  e  corporações  ecclesiast|cas  com  re- 
speito ao  percebrmento  de  seus  direitos  dominicaes: 

1.^  Porque  esta  Jei  confirmou  o  decreto  de  13  de  agosto 
de  1832,  em  quanto  extinguia  todos  os  direitos,  tèrrito- 
riaesj  todos  os  direitos  banaes,  todos  os  serviços  pessoaes, 
todas  as  quotas,  censos,  Jórôs,  jugadas,  eiradegas,  teigas 
de  Abraham,  direitos  de  pastagens,  rações  certas  e  incertas, 
laudemios,  luctuosas,  e  quaésqtier  obrigações,  ou  presta- 
ções de  qualquer  detiominação,  impostos  pelos  reis  ou  pelos 
donatários  da  coroa,  como  taes,  por  cartas  de  foral,  de 


i8  REVISTA  UAS  SGIBlfCIAS  BCGLESIASTICA8 

couto  e  honras,  ou  por  outro  qualquer  titulo  genérico^ 
aioda  quando  estas  obrigações  ou  prestações  se  achassem 
convertidas  posteriormente  em  titules  especiaes ;  e,  como 
é  sabido,  a  Egfeja  tirava  grande  parte  de  suas  rendas  dos 
direitos  impostos  pelas  cartas  de  foral,  couto  e  honras,  e 
por  outros  titulos  genéricos,^  ou  de  contractos  especiaes, 
que  eram  conversão  dos  titulos  genéricos,  que  esta  lei  nSo 
restabeleceu. 

2.^  Porque,  ndo  obstante  declarar  ella  no  art.  4.*  que 
ficavam  subsistindo  os  fójos,  censos,  ou  pensões,  impostas 
por  senhorios  particulares  em  bens  seus  patrimoniaes,  ainda 
que  o  fossem  por  foral,  ou  titulo  genérico,  e  bem  assim 
os  foros,  censos  ou  pensões,  que,  apezar  de  impostos  pelos 
reis  ou  donatários  da  coroa,  como  taes,  em  foral,  ou  qual* 
quer  outro  titulo  genérico,^  foram  depois  alienados  por 
titulo  oneroso  pela  coroa  oii  fazenda,  ou  por  seus  dona- 
tários competentemente  auctorisados ;  todavia,  no  §  2.®  do 
art.  22.**,  como  já  mostrei,  incumbe  esta  mesma  lei  aos  se- 
nhorios a  prova  de  que  os  bens  eram  patrimoniaes,  ou  dd 
que  nâo  o  sendo  originariamente,  foram  comtudo  adquiridos 
por  titulo  oneroso,  quando  demandassem  os  emphyteutas  ou 
pensionados  por  quaesquer  prestações  prediaes  ou  agrarias» 
como  originariamente  impostas  por  foral  ou  titulo  gené- 
rico ;  o  que  difficultava  o  restabelecimento  d  esses  direitos 
e  exigia  grandes  despesas.  Confiadas  nestas  disposições,  as 
corporações  ecciesiasticas  começaram  de  novo  a  pedir  os 
foros  impostos  somente  nos  bens  que  n9o  tinham  origem 
em  doações  regias  ou  nos  donatários  da  coroa,  e  que  eram 
bens  seus  patrimoniaes,  adquiridos  por  doações  de  parti-* 
culares,  ou  por  escambos  ou  compras;  Ainda  foi  quasi  inútil 
esta  segunda  tentativa  contra  os  foreiros,  pois  continuaram 
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a  recusar-se;  uns,  allegando  que  não  sabiam  se  eram  forei* 
ros»  e  que  por  isso  queriam  ser  convencidos  em  juizo ; 
outros,  que  as  terras,  de  que  lhes  exigiam  os  foros,  provi* 
nham  de  doações  regias;  e  outros,  que  não  sabiam  os 
limites  das  terras,  e  que  por  isso  queriam  que  os  senho* 
rios  ib'as  identificassem  (depois  de  eltes  mesmos  lhes  terem 
arrancado  os  marcos...),  etc,  etc.  D'onde  nasceram  desde 
logo  graves  difficuldades,  a  saber : 

1.^  A  necessidade  de  meios  pecuniários  para  proseguir 
AS  demandas;  meios,  que  falleciam  ás  Egrejas  e  ás  corpo* 
rações  rehgiosas,  depois  de  extinctos'os  dizimosé  foraes; 
;.  2.**  A  difficuldade  em  descobrir  òs  documentos  da  acqui- 
9Íçdo  primordial,  os  quaes  se  tinham  perdido  em  muitos 
Irares,  restando  somente  a  posse  de  receber  os  foros, 
pensões  e  laudemios ; 

.,  3.^  A  difficuldade^  e  quasi  impossibilidade,  de  identifi- 
6ár  as  terras  por  meio  d'esses  documentos  coetâneos  e 
i^^uQS  ainda  anteriores  á  fundação  da  monarchia,  e  por 
Bieio  das  ^^scripturas  primordiaes  de  emphyteusc  lavradas 
1^  cinco  séculos;  porque  com  o  andar  dos  tempos  haviam 
9iudado  não  só  os  nomes  das  terras  mas  não  poucas  divi- 
sões niituraes,  como  rios,  valias,  estradas,  etc.  A  estas  diffi- 
culdades accresciam  as  grandes  distancias  em  que  muitas 
terras  emprasadas  estavam  relativamente  á  sede  dos  senho* 
riiQS,  e  a  opposição  levantada  pelos  povos»  que  se  arma- 
vam e  á  força  probibiam  que  os  cobradores  entrassem  em 
suas  terras.  Sem  embargo  de  tudo  isto,,  algumas  acções 
se  intentaram  contra  os  foreiros,  mas  as  decisões  dos  trt- 
bunaeSy  que  já  não  eram  tão  desfavoráveis  aos  senhorios 
como  d^antesy  tornavam^^se  agora  contradictorias,  appare*- 
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cendo  accordâos  oppostos  sobre  assumptos  similhantes,  de 
sorte  que  depois  de  grandes  despesas  ganharam-se  algu-* 
mas  acções,  porém  a  maior  parte  perdeu-se ;  e  os  rendi* 
mentos  dos  foros,  censos  e  pensões  devidas  á  Egreja  con- 
tinuaram por  pagar,  quasi  como  até  então. 

Não  será  fora  de  propósito  lembrar  aqui  neste  logar  que 
esse  mesmo  diminuto  rendimento  dos  foros,  laudemios; 
rações  e  outros  direitos  dominicaes,  que  escapou  á  acção 
das  leis  dos  foros,  recebia-o  a  Egreja  com  um  desfalque 
enorme.  Em  primeiro  logar,  a  cobrança  das  prestações 
agrarias,  como  são  os  quinhões,  pensões  e  rações,  e  também 
os  laudemios,  não  se  fazia  senão  dispendendo  a  terça  oa 
a  quarta  parte  do  rendimento.  Em  segundo  logar,  o  Estada 
havia  imposto  aos  bens  ecclesiasticos  o  tributo  do  quinto 
do  foro,  que  se  pagou  até  ao  anno  de  1852,  em  que  foi  ex- 
tincto;  e  havia  imposto  a  estes  bens  a  contribuição^  predial 
dobrada.  Das  outras  propriedades  allodiaes,  que  a  Egrejd* 
possuia,  e  que,  como  taes,  andavam  arrendadas,  também 
as  corporações  ecclesiasticas  não  recebram  os  respectivos 
rendimentos  sem  graves  descontos,  porque  não  só  pagavaitf 
o  imposto  do  quinto  ou  a  contribuição  dobrada,  da  mesma 
sorte  que  os  foros  e  outros  direitos  dominicaes,  senão  que 
se  dispendia  na  cobrança  d'essas  rendas  talvez  outro  tanto 
como  se  pagava  de  contribuições.  Nos  reparos  de  conser- 
vação das  propriedades  urbanas,  que  estavam  também  sujei-^ 
tas  ao  mesmo  imposto,  faziam-se  despesas  constantes,  queí 
não. podem  calcúlar-se  em  menos  da  quinta  parte  do  seu- 
rendimento  annual. 

Em  face,  pois,  d  este  computo  não  será  difficil  colligir 
approximadamente  qual  fosse  o  rendimento  liquido,  que* 
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a  Egreja  recebia  de  seus  bens,  emprazados  ou  arrendados, 
antes  de  apparecer  a  Jei  de  4  de  abril  de  1861  sobre  a 
desamortisação  dos  bens  ecclesiasticos. 

Suppondo  nós  que  esse  rendimento  annual  era  de  5  por 
cento  do  valor  dos  bens,  sem  nelle  incluirmos  as  despesas 
de  cobrança,  reparos  e  tributos,  nem  tão  pouco  o  rendi- 
mento dos  foros  extinctos,  e  dos  que,  não  sendo  extin- 
ctos,  os  foreiros  recusavam  pagar ;  e  deduzindo  d'clle  um 
quinto  para  a  contribuição  dobrada,  e  outro  quinto,  pelo 
menos,  para  os  reparos  dos  prédios  urbanos  e  para  as 
despesas  da  cobrança  dos  bens  arrendados:  é  manifesto  que 
o  rendimento  liquido  d'estes  bens  não  podia  exceder  a 
3  por  cento  ao  anno ;  e  o  dos  bens  emprazados  não  podia 
exceder  a  2  e  meio  por  cento,  em  razão  de  ser  a  co- 
brança mais  dispendiosa ;  mormente,  se  neste  computo  in- 
cluirmos os  annos  de  escassez  das  colheitas,  nos  quaes  não 
podiam  os  foreiros  pagar  nem  os  foros  nem  as  rações  dos 
fructos  das  terras. 

Tal  era,  ex.™®  e  rev."°**  sr.,  o  estado  deplorável  em  que 
sé  encontravam  os  rendimentos  ecclesiasticos  ao  tempo 
em  que  foi  promulgada  a  referida  lei  de  4  de  abril  de 
1861. 

Isto  assentado,  passo  agora  a  demonstrar : 

1.®  Que  tanto  esta  lei,  como  as  ulteriores  de  22  de  junbo 
de  1866  e  de  28  de  agosto  de  1869,  relativas  ao  me- 
smo assumpto,  não  privaram  os  ministros  da  religião  e  os 
pobres  de  seus  rendimentos,  antes,  pelo  contrario,  augmen- 
taram  os  rendimentos  das  Egrejas,  dos  benefícios  regulares 
ou  seculares,  dos  montes  de  piedade,  e  dos  outros  legares 
pios ; 

2.^  Que  as  pessoas  que  por  esses  bens,  ou  pelos  direitos 
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dominicaes  d'elles»  subrogam  os  seus  títulos  de  divida 
publica,  convertem  sim  esses  bens  e  rendimentos  em  seus 
usos  próprios,  mas  nlio  usurpam  guacum.gt^e  arU  aui  quo^ 
cumque  quaesito  colore; 

3°  Que  de  modo  nenhum  impedem  que  esses  rendi- 
mentos sejam  recebidos  pelas  pessoas  a  quem  de  direito 
pertencem. 

Isto  tractarei  de  provar  especulativa  e  practicamente* 
Antes,  porém,  de  entrar  no  desinvolvimento  d'estes  três 
pontos,  cumpre-me  advertir  que  no  art.  6.°  da  lei  de  4  de 
abril  de  1861  são  empregadas  impropriamente  as  expres- 
sões remissão  de  foros  e>  venda  de  foros,  censos  ou  pen- 
sões com  os  respectivos  direitos  dominicaes ;  por  quanto, 
comparando  nós  este  artigo  com  os  §§  3.°  e  4.®  do  art.  1.° 
da  mesma  lei,  achamos  que,  realmente,  não  se  dão  na  tal 
remissão  e  venda  as  caracteristicas  doestes  contractos. 
Em  verdade,  não  se  dá  remissão: 
1.^  Porque,  nesta,  que  consiste  na  compra  do  dominio 
directo  feita  pelo  emphyteuta  ao  senhorio,  recebe  este  o 
preço  em  dinheiro :  ora,  no  caso  do  §  3.®  do  art.  1.°  da 
lei  citada,  não  recebe  o  senhorio  dinheiro  algum»  mas 
títulos  da  divida  do  governo. 

2.®  Porque  na  remissão  extingue-se  com  o  foro  todo  o 
rendimento  proveniente  para  o  senhorio  da  propriedade 
remida;  e,  no  caso  do  §  3.®  do  artigo  1.°  citado,  não  se 
extingue  para  o  senhorio  o  rendimento  da  propriedade 
remida,  pois  com  o  nome  de  juro  dos  iiíulos  da  divida 
pti6/tca  conlinúa  a,  receber  um  rendimento  superior  ao 
que  recebia  anteriormente. 

3.®  Porque  na  remissão  recebe  o  senhorio  o  dinheiro, 
que  é  movei,  podendo  dispor  d'ellc  como  intender;  e,  no 
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caso  do  citado  §  3.^,  recebe  os  títulos  da  divida  publica» 
que  se  tornam  propriedade  iramovel  e  amortisada,  pois  que 
a  mesma  lei,  do  §  6.''  do  artigo  1.**  e  no  art.  10.%  os 
onera  com  a  satisfação  de  quaesquer  legados  pios,  com  que 
os  bens,  que  elies  ficam  substituindo,  possam  achar-se 
onerados;  e  estes  legados  são  de  natureza  perpetua.  Por 
consequência,  faltando  na  substituição  dos  foros  pelo»  juros 
da  divida  publica  as  caracteristicas  da  remiss9o-que  deixo 
apontadas,  não  pode  chamar-se  propriamente  remissão  de 
foros. 

Também  não  se  dá  a  venda : 

iJ*  Porque,  do  mesmo  modo  que  na  remissão,  deve  o 
preço  ser  pago  em  dinheiro,  segundo  declara  a  1. 1 ,  ff.  xtiii, 
1.  de  Contrahenda  Emptione,  e  o  Código  civil  portuguez 
no  art.  1544,  em  harmonia  com  o  que  sustentam  Carrière 
(De  eontractibus^,  n.^  372)  e  o  Cardeal  Gousset  [IheoL 
mor.,  tomo  i,  n.^  832).  Ora,  no  caso  do  §  4.^  do  art.  1.® 
da  mencionada  lei,  ordena-se  que  o  preço  seja  pago  em 
títulos  da  divida  publica,  e  não  em  dinheiro. 

2.®  Porque  na  venda  o  senhorio  recebe  o  dinheiro  sim- 
plesmente 6  sem  encargos  alguns;  e,  no  caso  do  mencio- 
nado §  4.^,  recebe  os  títulos  com  a  obrigação  de  satisfazer 
os  legados  pios  com  que  os  bens  se  achavam  onerados, 
segundo  determina  o  §  6.^  do  art.  1.^  e  o  art.  10.^  da 
referida  lei.  Em  vista,  pois,  da  ausência  d'estas  caracte- 
risticas da  venda,  só  impropriamente  se  pode  chamar  venda 
de  foros  a  substituição  dos  direitos  dominicaes  pelos  juros 
da  dívida  publica. 

Pareceu-me  necessário  fazer  esta  advertência,  para  mos- 
trar a  razão  por  que  denominei  subrogar  o  acto  que  a  lei 
chama  remir  foros,  vender  ou  comprar  foros  ou  bens  das 


Egi^aa  e  corporações  religiorasf^  ponpii  u 
pra  e  tenda  de  faros  ou  bens  a  qne  a  lei  K-mrfere  nío^hii 
38  caracterisiicaa  d'este»  contractos ::  ha,  sim,  mmr  foAift- 
Iflftifâo  (l'esses  bens  por  títulos  da  di?ida  pubKca  e  d?  sevs 
rendimentos  e  direitos  dominícaes  peli»  juros  doesse»  tittdoff 
eom  o»  mesmoH^  encargos  pios  que  antes  ooeravan  o»  re»- 
dínentos  e  direitos. 

Por  eonsetpieiieia,  não  podeni  chaigar-se  acto^de  i  einiauto 
eu  edmpra  aqtielies  que  a  lei  de  t  de  abril  de  t8i61  anele^ 
riza  em  relação  aos  bens  e  direitos  das  Egrejas  e  eorpoF»- 
çdes  religiosas;  e,  Fallando  propriamente^  defev  denomi- 
nar^e  subrõgaçào  legal,  pois  não  provém  ex  cmmmuiaae^ 
senho  e»  jure,  isto  é,  da  lei  cmi  que  os  amdsomB. 

Feita  esta  observação,  entro  já  no  desinfobinMiito  do 
primeiro  poiílo  qoe  me  propuz  deaBoncstrar,  a  saber :  qjie 
d»  leis  de  4  de  abril  de  1861,  de  2S  de  jonko  de  tS6S, 
e  de  28  de  agosto  de  1869,  tào  longe  estio  de  privai  os 
ministros  da  relígtio  e  m  pobres  do&  mus  readuefllos, 
que  antes  aogmeftlararo  os  rendimentos  das  Egrejas,  bcne* 
fieioSf  montes  de  piedade  e  ontros  logares  pios^  dos  qoaes 
e}les  se  sustentavam. 

Se^  como  }k  demonstrei,  as  Egrejas  e  corporações  reb« 
gíosas^ao  tempo  em  que  foi  promanada  a  lei  de  4  de  abril 
de  186 1,  não  podiam  em  cada  anno  receber  de  seus  beas 
arreodados  mais  do  que  3  por  cento  do  respectivo  valor»  e 
fios  emprazados  mais  do  que  2  e  meio  por  cento  do  valor  do 
dominio  directo;  é  manifesto  que,  estando  nessa  epocba 
os  títulos  da. divida  publica  no  mercado  a  48  por  cento, 
e  sendo  o  juro  d  elles  de  3  por  cento^  o  rendimento  dos 
bens  arrendados  duplicou-  Sogo  com  a  siibrogação;  porque 
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.  as  Egrejas  e  corporações  religiosas  passaram,  dos  3  po# 
cento,  que  recebiam  do  valor  d'esses  bens,  a  receber  mais 
de  6  por  cento  de  rendimento  liquido  dos  juros  dos  titules 
sena  defl^esas  n wi  tributos  al<;un8.  E,  nos  bens  emprazados 
de.3  e  meio  por  cento,  passou  o  rendimento  a  ser  peio 
menos  de  6  e  meio  por  cento ;  pois,  mandando  a  meneio*^ 
nada  lei  no  §  3.°  do  art.  1.®  e  no  art.  7.®,  qoe  o  valor 
das  remissões  fosse  igual  ao  valor  dos  foros,  censos  ou 
pensões,  multiplicado  por  mais  um  laudemio^  valor  este 
que  é  superior  ao  valor  da  propriedade ;  e  achando-se  en*^ 
tão  os  titules  no  mercado  a  48  por  cento,  como  já  disse, 
ficou  o  rendimento  dos  juros  dos  tituios,  que  substituíram 
o  dominio  directo,  sendo  mais  do  que  o  duplo  do  valor 
dos  foros,  censos  ou  pensões,  e  constituindo  para  as  Egrejas 
e  corporações  ecelesiasticas  um  rendimento  liquido  e  sem 
tributou.  E  isto  ainda  não  é  tudo:  por  quanto,  segundo  ó 
nolorio^  oa  epocbaem  que  se  eífeituou  a  subrogação,  estava 
a  propriedade  excessivamente  cara,  e  havia  abundância  de 
numerário,  e  a  concorrência  em  hasta  publica  à  subroga^ 
çSo  dos  bens  aUodiaes  elevou-^s  a  tão  grande  valor,  que 
os  juros  dos  bens,  que  então  foram  subrogados,  produzi- 
ram logo  o  triplo  do  rendimento  liquido  d'esses  bens;  e 
bem  sabe  v.  .ex.*Tev.?^  que  assim  aconteceu  com  a  subro- 
gação  dos  bensfda  cathedr^l  e  do  seminário  de  Goímbrai 
É^^  verdade  que^idepois  d'esta^  epocha,  também  o  vator 
da  propriedade  desceu;  e  talvez  pareça  que  as  subrogaç^Õei 
feitas  posteriormente  n!lo  deram  âs  Egrejas  e  corporações 
ecelesiasticas  os  mesmos  lucros  que  antes.  Porém  ndo  é 
assim ;  pois,  se  a  propriedade  desceu  no  valor,  também 
desceram  o^  tituios,  chegando  até  a  estar  no  mercado  a 
27  por  cento,  o  que  dava  um  rendimento  muito  mais  van* 
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lajoso  do  que  quando  a  propriedade  esteve  no  auge  do  seu 
valor. 

Esta  vantagem  conheceu-se  principalmente  oa  subroga- 
Ção  dos  foros,  que,  quando  não  era  feita  em  hasta  publica, 
mas  a  requerimento  dos  emphyteutas,  se  conservou  calcu- 
lada por  20  vezes  o  valor  do  foro  e  um  laudemio. 
.  Em  vista  pois  do  que  deixo  exposto  parece-me  haver 
demonstrado  que  a  lei  de  4  de  abril  de  1861  ndo  privou 
os  ministros  da  religião  nem  os  pobres  de  seus  rendimentos, 
antes  Ih  os  augmentou ;  bem  como  a  lei  de  22  de  junho 
de  1866,  em  quanto  manda  no  art.  7.^  observar  as  dispo* 
sições  da  lei  de  4  de  abril  de  1861,  e  a  lei  de  28  de 
agosto  de  1869,  em  quanto  no  art.  5.^  ordena  observância 
igual. 

Na  lei  de  22  de  junho  de  1866  ha  uma  circumstancia 
que  á  primeira  vista  parece  poder  causar  prejuizo  ás  Egrejas 
e  corporações,  relativamente  á  subrogaçlo  dos  fóroa,  cen- 
sos, pensões  e  quinhões,  feita  em  hasta  publica;  é  a  disr 
posição  do  §  3.^  do  art.  1.^  nas  seguintes  palavras:  «de 
ceada  vez,  que  não  houver  lançador  far-se*ha  o  abatimento 
ade  10  por  cento  suecessivamente,  com  tanto  que  não  se 
«desça  abaixo  da  decima  parte  da  avaliação.. ^  etc.»  Esta 
disposição,  tomada  isoladamente  e  sem  attenção  ao  estado 
lastimoso  a  que  o  decreto  de  13  de  agosto  de  1832,  ^  a 
-  lei  de  22  de  junho  de  1846,  reduziram  os  senhorios  dos 
prazos,  deve  certamente  parecer  prejudicial  ás  Egrejas  e 
corporações  religiosas,  bem  como  aos  demais  estabeleci- 
mentos de  piedade  e  beneficência  na  qualidade  de  senhorios 
de  prazos.  Todavia,  se  reQectirmos  que  os  senhorios  dos 
prazos,  mormente  d'aquelles  que  consistiam  em  prestações 
agrarias,  hoje,  por  virtude  d'aqueilas  leis,  não  auferem  d'elles 
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rendimentos  alguns  depois  de  terem  decorrido  mais  de  30 
annos,  e  de  se  encontrarem  na  maior  parte  as  terras  reparti- 
das e  divididas  e  sem  marcos :  se  reflectirmos  que,  para 
poderem  esses  rendimentos  emphytèuticos  quasi  extinctos 
recuperar-se  não  já  integralmente,  mas  se  quer  €;m  uma 
pequena  parte,  é  necessário  que  as  corporações  religiosas 
corram  as  incertezas  e  riscos  de  innumeraveis  pleitos  judí- 
ciaes,  para  o  que  lhes  fallecem  os  meios  indispensáveis,  e 
de  se  baterem,  na  maior  parte  dos  casos,  com  pessoas  muito 
poderosas  e  da  maior  influencia  perante  os  tribunaes:  se 
reflectirmos  que  algumas  prestações,  que  uma  parte  dos 
emphyteutas  ainda  pagam  em  certas  localidades,  não  con- 
sistem na  vigésima  parte  dos  rendimentos  consignados  nos 
respectivos  tombos:  ninguém,  que  tenha  exacto  conheci- 
inento  de  todas  estas  circumstancias  poderá  affirmar  com 
verdade  que  a  disposição  do  §  3.®  do  art.  l."*  da  lei  de  22 
de  junho  de  1866,  prejudicou  os  direitos  dominicaes  das 
Egrejas,  das  corporações  religiosas,  e  mais  estabelecimen* 
los  de  piedade  e  beneficência,  auctorrzando  em  ultimo 
caso  a  .subrogar,  pela  decima  parte  do  seu  valor,  direitos 
emphytèuticos  que  não  produzem  um  vigésimo  do  seu  ren- 
dimento verdadeiro. 

De  mim  confesso  que  a  administração  dos  prasos  da  Sé 
de  Coimbra,  em  que  intendi  durante  dois  annos,  me  con- 
venceu de  que,  na  subrogação  da  emphyteuse,  ainda  pela 
decima  parte  do  seu  valor,  não  havia  prejuizo  4)arâ  os  se- 
nhorios. Vale  mais  receber  os  juros  dos  titulos  da  divida 
publica  na  decima  parte  do  valor  real  dos  direitos  domini- 
caes, do  que  a  vigésima  parte  do  rendimento,  e  essa  ainda 
gravada  com  despesas ;  vale  mais  receber  afguns  juros,  do 
que  não  receber  nada,  como  succede  a  respeito  da  maioria 
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dos  prazos;  yale  maisL  receber  esses  joros,  do  que  ficar, 
antes  de  pouco  tempo,  sem  receber  prestações  alguats. 
Item  mesmo  d'esses  poucos  emphyteutas  que  ainda  pagam; 
^is,  se  elles  por  venfura  se  resoWerem  a  nâe  pagar,  as 
Egrejas,  corporações  religiosas  e  mais  estabelecimentos  de 
piedade  e  beneficência  não  poderio  drâpender,  em  ci»tosas 
e  prolongadas  demandar,  os  rendimentos  que  Hies  sio  in- 
dispensáveis, para  se  sustentarem  e  satisfazerem  os  seus 
encargos.  Também  deve  notar-se  que  hoje  os  poucos  pra- 
SOS  que  produziam  os  seus  foros  regularmente  estão  quasi 
todos  subrogados  e  produzem  juros  muito  superiores  ao 
seu  rendináento  anterior,  e  os  que  agora  restam  para  sub- 
rogar sâo  aquelles  a  que  me  referi  no  que  deixo  dicto. 

Alem  d'isto  a  mencionada  disposição  do  §  3.^  do  art.  t.* 
da  lei  citada  raras  vezes  ha  de  levar  a  propriedade  a  ser 
subrogada  pela  decima  parte  do  valer  da  sua  avaRaç9o; 
porque,  quando  nâo  appareça  quem  lance  pelo  preço  da 
avaliação,  voltando  á  praça  successivaioente  cora  o  abati* 
mento  de  10  por  cento,  e  podendo  assim  haver  muitas 
praças  com  abatimento  cada  vez  n^ior,  esta  eireumstancia 
convida  grande  numero  de -concorrentes,  e  isto  sem  duvida 
obstará  também  a  que  a  propriedade  chegue  a  subrogar-se 
pela  10/  parte  da  sua  avaliação. 

Não  julgue  V.  ex/  que  eom  esta  rápida  exposição  tenho 
em  vista  fazer  a  apologia  das  leis  de  4  de  abril  de  1861, 
de  22  de  junho  de  1866  e  de  28  de  agosto  de  1869,  que 
decretaram  a  desamortisação  dos  bens  e  direitos  domini- 
caes  ecclesiasticos.  Nada  d'isto :  eu  só  quiz  mostrar  que, 
por  meio  d'essa  subrogaçào  (com  quanto  eu  a  considere 
attentatoria  da  propriedade  ecciesiastica  e  da  autonomia 
e  independência  da  Egreja)  se  considerarmos  o  estado 
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lastimoso  e  precário  em  que  se  achavam  a  administração 
e  rendimentos  da  Egreja,  por  virtude  das  leis  civis  antece- 
dentes, úho  foram  diminuídos  antes  augmentados  os  ren<* 
dimentOs  das  Egrejas,  benefícios,  montes  de  piedade  e 
outros  legares  pios.  E,  quanto  disse  dos  bens  aHodiaes  das 
Egrejas  e  corporações  religiosas,  pode  applicar-sé  aos  pas- 
saes  dos  parochos.  (CanHnúa). 


O  positivismo  e  os  principios  da  lógica  ^ 

(Continni^o  do  tomo  m,  pag.  539) 

Não  admittir  senão  os  factos  da  experiência,  não  reco- 
nhecer nenhum  valor  ao  raciocinio  fora  do  deminio  da 
experiência,  em  outros  termos,  considerar  o  relativo  oii 
o  finito  como  o  único  objecto  da  sciencia  e  da  certeza,  tal 
é,  como  temos  visto,  o  principio  fundamental  da  Escholii 
positivista.  A  theologia  e  a  metaphysica  são  supprimidas; 
«A  immutabilidade  das  leis  naturaes  (dizLittré),  tem  contra 
«si  as  theologias,  que  introduzem  intervenções  sobrenatu- 
araes;  e  o  mundo  especulativo  limitado  tem  contra  si  a 
a  metaphysica,  que  prosegue  o  infinito  e  o  absoluto;  taes 
asão  as  duas  bases  sobre  que  repousa  a  nossa  philosophia^.» 
«O  dogma  novo  (continua  Littré),  eliminando  deBnitiva*^ 
amente  todas  as  vontades  sobrenaturaes,  conhecidas  debaixo 
«do  nortoe  de  deuses,  anjos,  demónio,  Providencia,  mostra 


1  Extrahido  da  éxcellente  obra  do  abbade  A.  Guthlin,  Les  do- 
ctrines  posUivistes  en  France, 
*  ConservaHon,  pag.  60. 
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que  se  chama  a  natureza,  vé  muitos  pbenomenos,  cujas 
causas  escapam  á  sua  observação.  Esses  abalos  formida- 
veis,  que  sepultam  cidades  inteiras ;  essas  calamidades,  que 
deirastam  os  campos;  esses  meteoros,  que  deslumbram  a 
nossa  vista ;  essas  montanhas,  que  se  elevam ;  esses  conti-^ 
nentes,  que  se  abatem ;  essa  agulha  tocada  no  iman,  sempre 
virada  para  o  norte ;  esse  mecanismo  do  universo,  n^òvido 
por  molas  tfto  seguras  e  tSo  prodigiosas :  são  outros  tantos 
factos,  cuja  existência  verificamos  ignorando-ihe  a  razSõ 
mysteriosa. 

Que  faz  o  sábio?  Procura  penetrar  esse  mysterio.  Ha 
effeitos  alli,  diz  elle:  logo,  deve  haver  alguma  causa  imme* 
diata  e  directa  d^elles.  Qual  será  essa  causa  ?  Qual  a  sua 
n»4ureza  ?  Quaes  as  suas  leis  ?  Para  resolver  este  problema^ 
observa  os  phenomenos  em  separado,  toma  nota  dos  dados 
adquiridos  pela  sciencia,  consulta  os  princípios  da  razão, 
recorta  é  própria  imaginação  e  intelligencia,  e  debaixo  da 
influencia  combinada  d'uma  e  d  outra,  imagina  e  concebe 
uma  catisa  determinada,  que  possa  dar  razão  provável 
d  esses  factos.  Imagina  o  que  chama  o  fogo  central,  as 
correfites  eléctricas,  a  attracç5o  magnética,  as  asteroides, 
a  gravitação ;  em  uma  palavra,  construe  hypotheses.  A  hypo^ 
these,  é  pois,  uma  causa  ou  força  que  o  homem  cpncebe  e 
iqaagina  para  dar  conta  de  phenomenos  cuja  causa  real 
ignora.  Feita  casualmente,  é*vã  e  chimerica ;  sujeita  á  disci- 
plina da  razão  e  da  lógica,  pode  adquirir  dados,  e  um  gráfo 
de  probabilidade  que  equivalha  quasi  h  certeza.  Tal  é,  se 
quizermos,  a  hypothese  da  gravitação  universal  e  do  fogo 
central.  Mas  poderá  e!la  ser  inteiramente  certa  ?  Que  não 
ha  eflbitos  sèm  causa  é  uma  verdade  invencível  para  a  du-> 
vida.  Que  não  ha  causa,  cuja  acção  não  seja  regida  por  leis 
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universaes  e  constantes,  nao  é  também  menos  certo.  Mas 
que  a  hypothese  que  eu  imagino  seja  precisamente  a  causa 
dos  pbenomenos  cuja  explicação  procuro,  é  o  que  nào  posso 
affirmar  com  certeza,  quando  nào  saiba  com  evidencia  que 
a  minha  bypotbese  dá  perfeita  couta  dos  pheoamenos,  e 
que  só  ella  dá  conta  d 'esses  pbenomenos. 

Ora,  para  cbegar  a  esta  dupla  evidencia,  é  mister  de 
duas  cousas  uma :  ou  uma  observação  directa  e  positiva 
que  verifique  a  minba  hypothese;  foi  assim  que  a  obser- 
vação astronómica  verificou  a  hypothese  de  Huyghens  rela-= 
tiva  ao  annel  de  Saturno,  e  a  de  Leverrier  quanto  ao  pla- 
neta Neptuno ;  ou  então  uma  inducção  rigorosa  da  razão, 
que,  em  virtude  das  premissas  dadas,  afirme  como  uma 
necessidade  lógica,  mathematicameote  demonstrável  e  de- 
monstrada, o  que  á  primeira  vista  talvez  não  houvesse  appt-^ 
r^ido  ao  espirito  senão  como  pura  hypothese.  Ora  em 
um  e  outro  caso  a  hypothese  cáe  e  deaapparece  deante* 
da  certeza ;  aqui  deante  da  certeza  do  facto^  e  acolá  deante 
da  certeza  da  razão ;  aqui  deante  da  certeza  da  observação- 
directa,  acolá  deante  da  evidencia  da  inducção  precisa. 
Desde  este  momento  não  ha  mais  duvida,  nem  hesitação, 
nem  erro.  Certeza  empírica  ou  racional,  pouco  importa, 
será  sempre  certeza ;  e  como  tal,  permanecerá  definitiva- 
mente adquirida  pela  lógica  e  pela  sciencia. 

A  hypothese,  pbilosophicaBnente  analysada,  nunca é  seialo 
uma  cau^^a  ou  uma  força  mais  ou  menos  imaginaria,  mais: 
ou  menos  provável,  essencialmente  relativa  e  contingente, 
quasi  sempre  igBorada  durante  alguns  séculos,  sempre  des- 
conhecida para  a  maior  parte  dos  homens,  muitas  vezes 
até  o  sonho  d'uma  sé  eschola  ou  d'um  só  homem.  A  sua 
essência  própria,  o  seu  caracter  constiiutivo  e  inalienável 
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é  nunca  impor-se  como  uma  verdade,  absoluta,  immutavel, 
eterna  e  necessária ;  é  nunca  exercer  sobre  as  intelligencias 
de  todos  os  tempos  e  de  todos  oslógares  o  império  d'uma 
evidencia  de  qualquer  sorte  irresistivel  e  mathematica.  Toda 
a  affirmaçUo  absoluta  e  necessária,  universal  e  perpetua, 
toda  a  affirmação  que  nasce,  para  assim  dizer,  do  movi* 
mento  espontâneo  da  lógica,  do  senso  commum,  da  razão; 
toda  a  affirmação,  que  sujeita  a  humanidade  inteira  ao 
jugo  da  sua  evidencia ;  toda  a  affirmação  d'este  género, 
longe  de  ser  uma  hypothese,  é  pelo  contrario  o  ave^sso 
formal,  a  contradicção  absoluta  da  hypothese.  Ê  a  luz  da 
certeza ;  pertence  á  essência  da  razão ;  é  um  principio  da 
sciencia ;  tem  o  valor  d'um  axioma ;  não  é,  nem  de  modo 
nenhum  poderá  ser  uma  simples  hypothese.^ 

Pois  bem  !  Deus,  o  Deus  vivo  e  pessoal,  cujo  nome  tém 
repetido  todos  os  séculos,  cujo  auxilio  tém  invocado  todos 
os  povos,  cuja  grandeza  e  poder  todas  as  religiões  tém 
proclamado;  o  Deus,  cuja  presença  invisível  tem  feito  do- 
brar todos,  os  joelhos,  curvar  todas  as  cabeças,  pôr  a  oração 
em  todas  as  bòccas,  e  que  tem  achado  em  cada  consciência 
um  asylo  inviolável  e  sagrado,  o  Deus  dos  poderosos  e  dos 
fracos,  dos  maiores  talentos  assim  como  das  mais  humildes 
intelligencias,  Deus  é  este  axioma.  Centro  lógico  e  substan- 
cial, aonde  convergem  todas  as  idéas  da  razão,  todas  as 
linhas  da  existência,  todas  as  certezas  da  sciencia,  todas  as 
revoluções  da  historia,  para  quem  sabe  reflectir  no  encadea- 
mento dos  pensamentos  e  dos  seres,  é  a  base  primaria,  a 
lei  essencial,  a  razão  ultima  e  abioluta  de  toda  a  sciencia. 

Isto  é  tanto  verdade,  que  os  positivistas,  apezar  do  seu 
desprezo  do  absoluto,  são  obrigados  a  affirmal-o  nas  me- 
smas theorias  d'onde  o  pretendem  eliminar.  Ensinam  eltes 
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transpor  o  circulo  do  relativo,  sem  proclamar  o  ab$oluto  ? 
Logo  aflirmaro  o  absoluto  no  próprio  raciocinío,  que  tem 
por  fim  negal-o.  Se  o  admittem,  para  que  o  negam  ?  E  se 
o  negam,  como  tém  a  coragem  de  raciocinar,  e  que  caso 
querem  elles  que  façamos  d'um  pensamento  sem  principio, 
d'um  raciocinio  sem  razão  ?  Extravagante  lógica,  na  ver- 
dade, que  encontrou  o- segredo  de  ao  mesmo  tempo  aflir- 
mar  o  que  nega,  e  negar  o  que  affirma  1 

Assim  portanto,  apezar  do  cuidado  que.  os  positivistas 
põem  em  não  affirmar  senão  factos,  em  se  encerrarem  estri- 
ctamente  no  dominio  experimental  e  sensivel,  o  absoluto 
da  razão  obriga-os  a  todo  o  momento  a  sahir  d'esse  es- 
treito circulo,  ainda  que  o  tenham,  para  acabar  eom  a  me^ 
taphysica.  Também  faliam  elles  das  iubsíancias,  das  cau^ 
sas,  das  leis  universaes  e  constantes  da  natureza ;  bem  como 
d'um  «universo  infinito»  e  dos  «motores  illimitados»  doesse 
universo.  Também  buscam  nas  a  propriedades  immanentes 
das  cousas,  isto  é,  nas  forças  da  matéria,  a  explicação  do 
movimento,  da  vida,  da  alma,  da  sociedade,  em  outroi 
termos,  da  ordem  physica,  intellectual  e  moral.  Taioe,  que 
pretende  negar  as  causas  e  as  substancias,  para  as  reduzir 
a  simples  factos,  e  não  quer  ver  no  universo,  senão  um  asys-* 
«tema  de  factos  ligados  pela  necessidade,»  Taine  falia-nos 
do  «axioma  eterno,  que  se  pronuncia  na  parte  mais  alta 
«do  ether  luminoso  e  inaccessivel,»  da  «formula  creadora, 
€cuja  resonancia  prolongada  compõe,  por  suas  ondulações 
«inexgotaveis,  a  immensidade  do  universo.»  Esta  formula 
é  «a  indifferente,  a  immovel,  a  eterna,  a  omnipotente,  a 
acreadora.» 

Os  positivistas  estão  portanto  obrigados,  sob  pena  de 
contradicção  systematica,  a  rejeitar  09  princípios,  as  cm* 
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a  razão  derivam  da  matéria  cega  e  inconsciente,  isto  é,  do 
nada  de  toda  a  .razão  e  de  toda  a  intelligencta ;  que  a 
ordem  maravilhosa  do  universo  sabe  do  concurso  fortuito 
ou  instinctivo  das  moléculas  da  matéria,  quer  dizer,  do 
nada  até  da  ordem ;  que  a  liberdade,  a  moralidade,  a  jus- 
tiça, a  virtude  emergem  d'un7a  massa  inerte,  sujeita  ás 
leis  d'uma  inexorável  fatalidade,  isto  é,  do  nada  de  toda  a 
liberdade  e  de  toda  a  moralidade  ^.  Transtornam  todos  os 
princípios  da  razão  e  do  raciocinio,  põem  a  formula  própria 
do  absurdo.  Minam  as  bases  do  seu  próprio  sjstema,  e  à 
similhança  d'esscs  revoltosos  da  Fabula,  sepultados  debaixo 
das  montanhas,  que  erguiam  contra  o  céo,  a  sua  razão 
chora  miseravelmente  sobre  as  ruinas  do  edifício,  a  que 
ella  d'ante  mão  tinha  abalado  todas  as  columnas. 


i^  Consulta 

Pretende-se  saber  se  o  clérigo,  que  pôde  deitar  murça 
sobre  a  sobrepelliz  (como  os  cónegos,  os  pregadores  régios, 
os  parochos  em  certas  bispados,  etc),  podem  pór  estola 
sobre  a  mesma  murça. 

Podendo,  pretende  saber-se  em  que  actos  religiosos  é 
isso  concedido. 

Não  podendo,  então  deseja  saber-se  se  pôde  e  deve 
deitar-se  a  estola  por  debaixo  da  murça,  e  quando  se  deve 
fazer  isto.  .  n 

*  Veja-se  principalmente  Renan,  les  Sciences  de  la  nature  et  les 
Sciences  historiques  (Hcvue  des  Deux-Mondes,  de  15  de  outubro  de 
1863).  About,  os  primeiros  capilulos  do  seu  livro  — O  Progresso. 
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sas,  as  leia,  as  substancias  que  élles  affirmam,  òu 
admittir  uma  substancia  absoluta,  causa  e  raz8o  < 
as  substancias  que  submettem  á  sua  analyse,  um  le 
(Asolulo,  causa  e  razão  primaria  de  todas  as  leis  q 
clamam  em  suas  ioducçôesr  um  motor  absolmOf 
razão  primaria  de  todos  esses  movimentos  prodigi 
submettem  ás  suas  formulas;  uma  vida,  uma  intel 
uma  razão  absoluta,  causa  e  razão  primaria  de  l 
vidas,  de  todas  as  intelligencias,  de  todas  as  razoei 
faliam  na  sua  biologia ;  uma  personalidade,  uma  c 
cia,  uma  liberdade  absoluta,  principio  e  razão  prii 
todas  as  existências  livres,  conscientes,  pessoaes, 
do  dominio  da  sua  sociologia;  emSm,  uma  sar 
uma  justiça  absoluta,  principio,  lei  e  razão  sup 
todos  os  direitos,  de  todos  os  deveres,  que  desinvc 
sua  moral.    ' 

Se  o  admittem,  affirmam  o  Deus  pessoal  e  vivo 
razão  condemna-lhes  o  seu  próprio  systema.  Se  tei 
repudial-o,  o  abysmo  das  contradicções  onde  redoí 
seu  pensamento,  abre-se  cada  vez  mais,  e  na  vã  <: 
de  escapar  ás  necessidades  da  lógica,  condemna: 
próprios,  elles,  que  são  os  desdenhosos  inimigos 
u  1  these,  a  accumularem  hypotheses  sem  numero,  cuj 

e  disputa  é  absurdo.  Suppôem  os  positivistas  idn 
l'  eifeitos  sem  uma  causa  primaria  o  absoluta,  is 

u  causa  nenhuma.  Suppôem  uma  serie  de  morhi^ 

um  primeiro  motor,  isto  é,  sem  nenhum  motiif  ^ 
uma  cadéa  immerisa  sem  um  primeiro  anneUf  t| ' 
nascente,  leis  sem  legislador^  uma  ordem  sem   ^ 
jj  Ou,  antes,  suppôem  que  a  vida  sabe  da  fO'^ 

I  inorganicai  isto  é,  do  nada  da  vija  1.4^ 


^  i 

I   4 
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RESPOSTA 

Não  pôde  asar-se  da  murça  quando  se  põe  a  estola,  e 
para  esta  se  pôr  é  mister  tirar  a  murça,  é  o  que  se  encontra* 
resolvido  nos  DD.  S,  C.  dos  Ritos,  §  1 .°  No  decreto  de  31 
de  maio  de  ÍSÍ7 ^  Ad /,  onde  se  lé:  a Ân  Canoniei  Gathedralis 
ain  administratione  Sacramentorum  tam  intra,  quam  extra 
«Gatbedralem  Ecciesiam  teneantur  deponere  Gappam,  atque 
«ti(t  super pelliceo^  et  stola,  juxta  Bituale  Romanum.?» — 
Responsum  (in  dubiis  additionalibus)  aAfjirmative  —  Adn. 
«An  teneantur  dicti  Canoniei  Gappam  deponere,  tam  intra 
«quam  extra  Gatbedralem,  dum  verbum  Dei  praedicant, 
«vel  dum  ofl^cium  Sacerdotis  assistentis  in  Missa  novi  Ge- 
(debrantis,  aliasque  quascumque  non  capitulares  functiones 
aexercent?» — Responsum  {\i\  dubiis  additionalibus).  «iVe- 
agadve  in  própria  Ecclesia,  etiam  in  Goncionibus,  aliis 
«functionibus,  excepta  Sacramentorum  administratione,  in 
«qua  utendiim  est  superpeUiceo,  et  stola,  ut  ad  primum : 
nAffírmatwe  extra  propriam  Ecciesiam,  et  detur  deqretum 
ccgenerale.s 

2.°  No  decreto  de  i  2  de  novembro  de  1831,  Ad  xxvi, 
onde  se  lé:  «Ganonici  babentes  usum  Roccheti,  et  Gappae, 
«seu  Mozzettae  [murça)  quo  babitu  debent  concionari, 
«Gonfessiones  excipere,  baptizare,  aliaque  Sacramenta  mi- 
cnistrare  tam  in  própria,  quam  in  aliena  Ecclesia,  et  Dioe- 
«ícesi  ?• — Responsum — aDetur  Decretum  diei  31  Maii 
«1817,  in  una  dubiorum,  nimirum  tam  intra^  quam  extra 
apropriam  Ecclesiana  tenentur  Canoniei  in  Sacramentorum 
«Ladministratione  Gappam,  vel  Mozzettam  [murça)  depo- 
aDerei  et  assumere  Sup^rpp/KccMrn,  et  Stolam.  Si  Concio' 
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«nem  babeant  in  própria  Ecclesia  Gappa  vel  Mozzetta 
autantur,  noD  item  extra.» 

Ora,  se  o  cónego  para  usar  da  estola  na  administração 
dos  sacramentos  precisa  de  pôr  de  parte  a  murça,  é  por- 
que Dão  é  licito  pôr  a  estola  nem  debaixo  nem  por  cima 
da  murça,  e  portanto  não  pôde  usar-se  da  murça  quando 
se  traz  a  estola. 

2/  GoDsoila 

Sou  parocho  d'uma  fr^eguezia,  onde  residem  alguns  sa- 
cerdotes, e  todos  me  pedem  attestado  de  moralidade  e 
religiosidade,  para  com  elle,  em  conformidade  com  as  Gonst. 
d'este  bispado,  requererem  ao  Prelado  licença  de  celebrar 
8  confessar;  alguns  dos  dictos  sacerdote^  são  dignos  de 
serem  imitados  em  seus  actos  moraes  e  religiosas,  pois  que 
são  os  primeiros  a  apresentarem-se  a  todos  os  actos  reli- 
giosos graciosos,  e  até  mesmo  acompanharem  comigo  na 
encommen^ação  os  defunctos  á  sepultura ;  outros,  porém, 
sô  apparecem  áquelles  actos  para  que  são  convidados  e  de 
que 'recebem  esmola;  desejo  attestar  a  cada  um  o  que 
merece  e  não  faltar  â  verdade,  e  por  isso  pergunto : 

1 .°  Quaes  os  actos  religiosos  e  moraes  que  os  ecciesiasticos 
devem  practicar,  para  que  mereçam  um  attestado  honroso  ? 

2.^  Quando  o  parocho  tiver  de  attestar  ò  comportamento 
de  qualquer  individuo,  deverá  fundar  o  attestado  sô  no  que 
sabe,  ou  na  opinião  publica,  a  respeito  do  individuo,  cujo 
comportamento  tem  de  attestar  ? 


RESPOSTA  A  1  ■  QUESTÃO 

Como  estes  attestados  são  para  serem  presentes  ao  seu 
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Prelado,  eatendemos  que  o  nosso  illostrado  assinante  deve 
dirigir-se  a  elle  por  meio  de  um  requerimento,  pedindo-lhe 
respeitosamente  que  se  digne  declarar  quaes  sKo  os  srctos 
religiosos  e  moraes,  que  s.  ex.*  rev.°**  entende  que  os 
eeclesiasti€06  devem  ter  practieado  para  merecerem  um 
altestado. 

RESPOSTA  Á  %.'  QCESTÀO 

Attestados  de  mau  eomportameuto  oão  se  passam»  ne- 
gam-se.  O  attestado  de  bom  comportamento  deye  ser  fun- 
dado na  opinião  publica,  que  constituiu  a  boa  reputação 
do  individuo  que  o  pede;  os  factos  occultos,  (^ue  oparocho 
sabe,  e  que  podem  manchar  a  boa  reputação  não  podem 
entrar  nos  limittes  do  attestado.  Estes  factos  só  entram 
nas  informações  confidenciaes.  O  parocho  não  deve  attestar 
o  bom  comportamento  pelo  que  elle  só  sabe,  deve  infor- 
mar-se  da  opinião  publica.  De  outra  sorte  arrísca-se  a 
pa«sar  um  attestado  falso. 


3.'  Coiisalta 

Âdmittido  que  qualquer  individuo  pôde,  sem  licença  do 
seu  Prelado,  desobrigar-se  em  uma  frèguezia,  que  não 
seja  a  sua,  pergunta-se: 

i.^  O  Prelado  deverá  conceder  tal  licença,  attendendo 
só  è  petição,  ou  deverá  o  supplicante  allegar  motivos  ?  £, 
se  os  deve  allegar,  quaes  são  elles  ?  Não  deverão  ser  fortes 
e  muito  fortes,  e  o  Prelado  averiguar  primeiro  se  elles  são^ 
verdadeiros? 

2.^  £  certo  que  ha  de  haver  um  parocho  com  a  obri- 
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gacSo  de  levar  o  Sagrado  Viatico  e  admihi^rar  os  mais 
sojccorros  espiritueíes»  sendo  necessários,  ao  individuo,  que 
tem  do  seu  Bispo  licença  de  desobriga  em  freguezia  extra- 
liba.  Qual  será  elle  ?  Será  o  da  parochia  do  domicilio,  ou 
o  d'aquella  freguezia,  onde  lhe  foi  concedido  desobrigar-se? 
Alas  este  ultimo  parece  que  não  pode  ser,  porque  pôde 
um  individuo  habitar,  por  exemplo,  em  Coimbra,  e  ter  do 
seu  Bispo  licença  de  se  desobrigar  em  Penacova,  e  por 
isso  é,  senão  impossivel,  pelo.  menos  muito  difficil,  o  p«- 
rocho  de  Penacova  lhe  levar  da  sua  Egreja  o  Sagrado  Via- 
tico ;  parece  pois  que  deve  ter  a  obrigação  o  parocho  do 
domicilio;  nias,  se  assim  é,  como  se  intende  ter  um  indi- 
viduo um  parocho  para  lhe  administrar  os  sacramentos  no 
estado  de  saúde,  e  outro  na  enfermidade  ? 

3.°  Uma  tal  licença  deve  intender-se  só  para  a  desobriga, 
ou  para  a  recepção  dos  mais  sacramentos,  por  exemplo, 
do  matrÍDQODÍo,  e  do  baptismo,  isto  é,  sendo  pessoas  casa- 
das, poderão  mandar  baptisar  seus  6lhos  na  freguezia» 
onde  lhes  foi  concedido  desobrigarem-se  ? 

4.°  Salva  a  veneração  devida  aos  sanctos  doutores,  que 
apoiam  uma  tal  licença,  e  o  respeito  aos  rev.*^^  Prelados, 
que  a  concedem,  pergunto :  não  será  ella  uma  desconsii- 
derução  ao  parocho,  um  principio  de  anarchia  ^. 


RESPOSTA  Â  1.»  QUESTÃO 

É  livre  no  Prelado  dar  licença  a  qualquer  seu  diocesano 
para  se  desobrigar  fora  da  sua  freguezia,  sem  dar  salisfa- 

1  Omittimos  o  resto  da  consulta  por  a  jalgannos  inconveniente. 
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4/  Consulta 

Como  é  sabido,  ainda  em  muitas  parochias  ruraes  nSo 
ha  cemitérios ;  e  por  esta  falta  ainda  os  enterramentos  se 
continuam  fazendo  dentro  das  egrejas,  onde  ordinaria- 
mente as  sepulturas  se  acham  numeradas  por  algarismos, 
para  se  evitar  qualquer  equivoco.  Para  no  caso  de  ser  ne- 
cessário proceder-se  a  alguma  exhuroação — como  tantas 
vezes  acontece  por  ordem  das  auctoridades  —  alguns  paro- 
chos  usavam,  e  ainda  hoje  usam,  no  próprio  assento  de 
obtto,  declarar  o  seguinte  «...  e  foi  sepultado  dentro  da 
aEgreja  d* esta  feeguezia  na  sepultura  numero  tantos,  etc.» 

Pergunta-^e  pois :  será  admissivel  a  declaração  do  nu- 
mero  da  sepultura,  no  assento  de  óbito,  em  vista  do  que 
determina  oart.  11.^  do  decreto  de  2  de  abril  de  1862? 

2.^  Quando  na  administração  do  baptismo  n9o  ha  a 
imposição  dos  sanctos  óleos,  por  estes  ainda  não  terem 
sido  mandados  "pelo  Ordinário^  ou  por  quem  suas  vezes 
fizer,  e  da  mesma  sorte,  quando  aos  contrahentes  não  for 
lançada  a  benção,  por  elles  se  receberem  no  tempo  em 
que  as  núpcias  solemnes  se  não  permittem,  dever-se-ha 
nos  respectivos  assentos  fazer  expressa  menção  d'essas 
circumstancias,  ou  não  ?  E  no  caso  affirmativo  será  isso 
conforme  com  a  doutrina  do  supracitado  decreto? 

3."*  Maria,  ha  mais  de  3  ou  4  annos  apartada  de  José, 
seu  marido,  que  vive  em  freguezia  differente,  mas  próxima, 
deu  finalmente  á  luz  uma  criança.  Âpezar  do  marido  ter 
declarado  publicamente  que  copulara  com  sua  mulher, 
dentro  do  praso  dos  trezentos  dias,  de  que  falia  o  art.  2:468 
do  Cod«  civ.,  comtudo  presume-se  que  a  dieta  criança  não 
é  filba  d'este,  porque  9  noãe  vivia  fía  prostituição,  A)as, 
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attendendo-se  á  publica  declaração  de  José,  da  qual  te?e 
perfeito  conhecimento  o  parocho  da  freguezia  onde  nasceu 
e  ha  de  ser  baptisada  a  criança,  deYer-se*ha  lavrar  o  com- 
petente assento  de  baptismo  como  filho  do  legitimo  matrí- 
mooio  de  José  e  de  Maria,  ou  como  adulterino  segundo 
as  informações  da  própria  mâe  ? 

4.^  No  modelo  dos  assentos  de  óbitos,  o  qual  faz  parte 
do  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  diz-se  alli :  «...  falle^ 
«ceii  tendo  recebido  os  sacramentos  da  Saneia  Madre  Egreja 
(no  caso  de  os  ter  recebido  todos,  isto  é,  o  da  penitencia» 
e  da  extrema-uncção),  mas  quando  aconteça  ter  recebido 
um  somente,  por  não  haver  tempo  para  serem  administra- 
dos os  restantes  ao  moribundo,  como  se  expressará  quem 
lavrar  o  assento  de  óbito,  substituindo  aquellas  palavras? 

Á  mui  illustrada  redacção  da  Revista  peço  respeitosa- 
mente a  resoluç-ão  doestas  duvidas,  que  se  offerecem  á 
limitadiasima  intélligencia  d'um  parocho  sem  theoria  e  sem 
practica. 

RESPOSTA  Á  1'  QUESTÃO 

O  artigo  15.*  do  mencionado  decreto,  manda  em  o 
n.*  10.°  declarar  o  logar  da  sepultura;  a  declaração  do 
numero  d'ella  não  é  declaração  nova,  está  comprehendida 
na  do  logar  da  sepultura. 

RESPOSTA  Á  1'  QUESTÃO 

Nem  o  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  art.  13.®,  que 
tracta  especialmente  do  assento  de  baptismo,  nem  o  Ritual 
Romano  no  titulo  Formulae  scribendae  in  libris  habendis 
a  parochis,  nem  as  Constituições  das  dioceses  mandnm 
fazer  no  assento  de  baptismo  a  declaração  de  haver  o  ba- 
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ptisado  recebido  ou  nèo  os  sanctos  oieos ;  o  que  é  desne- 
cessário ;  porque  o  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  23  de  setembro 
de  1837  auetorisa  a  usar  no  baptismo  dos  sanctos  oleos 
velhoSy  em  quanto  se  não  recebem  os  novos.  O  mesmo  acon- 
tece com  respeito  aos  assentos  de  casamento,  porque  nem 
o  mencionado  decreto  no  art.  14.^  nem  o  Ritual  Romano 
no  logar  citado,  exigem  declaração  nenhuma  no  assento 
de  casamento  relativa  ás  bênçãos  nupciaes.  Portanto  enten- 
demos que  nos  assentos  de  baptismo  ndo  se  deve  fazer  a 
declaração  de  não  haver  a  criança  recebido  os  sanctos  oleos, 
e  no  de  casamento  de  não  terem  os  contrahentes  recebido 
as  bênçãos.  O  supprimento  d'estas  ceremonias  ficam  debaixo 
da  responsabilidade  do  parocho,  o  qual  julgamos  que,  na 
columna  marginal  dos  assentos,  poderá  talvez  escrever 
algumas  notas  relativas  a  estas  circumstancias,  sem  oOender 
as  prescripções  do  art.  11.''  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862.  Ainda  que  as  Constituições  de  alguns  bispados  exi- 
gem  a  declaração  de  que  os  contrahentes  receberam  as 
bênçãos  nupciaes,  comtudo  acham-se  nesta  parte  revogadas 
pelo  Ritual  Romano,  reformado  pelo  Papa  Benedicto  xiv, 
o  qual  pela  Bulia  Quam  ardenti  studio,  de  25  de  março 
de  1752,  o  mandou  usar  em  todas  as  dioceses,  e  de  facto 
foi  admittido  cm  Portugal,  pelos  nossos  Bispos  em  todas 
as  dioceses,  onde  ainda  está  em  uso. 

RESPOSTA  A  3.*  QlJBStAO 

t 

l 

o  Glho  deve  ser  declarado  coroo  nascido  de  legitimo 
matrimonio  de  José  e  Maria,  porque  a  lei  .civil  não  reco* 
iihece  outra  separação  dos  cônjuges,  que  não  seja  a  judi<^ 
cialmeote  decretada,  como  o  ^^clara  o  Código  civil  no 
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aii*  tOl.^  Ora  esta  separação  judiciai  não  teve  iogar  entre 
José  e  Maria ;  é  isto  o  que  nos  diz  o  eounciado  da  consulta. 

RESPOSTA  Á  I.*  QUESTÃO 

/ 

O  artigo  15.%  n.""  9,  do  decreto  de  2  de  abril  de  1862 
manda  declarar  se  recebeu  os  sacramentos;  entendemos 
que,  apezar  das  palavras  que  se  lêem  no  respectivo  mo- 
delo, quando  aconteça  não  ter  o  defuncto  recebido  todos 
os  últimos  sacramentos,  deve  (}eclarar-se  qual  d'elles  rece- 
beu, aliás  faltar-se-ia  á  verdade,  dizendo  somente :  tendo 
recebido  o$  sacramentos,  ou  não  tendo  recebido  os  sacra- 
mentos.  Comtudo  entendemos  que  ndo  se  pôde  declarar 
no  assento  a  razão  por  que  deixou  o  defuncto  de  receber 
em  vida  algum  dos  sacramentos,  sem  se  oifender  o  preceito 
do^  art.  1 1  •*  do  citado  decreto. 


5.^  Gonsnlta 

1.^  Em  vista  da  falta  de  padres,  que  geralmente  se 
sente,  poderSo  os  parochos,  e  os  capellães  das  Missas  das 
almas,  e  d'outros  legados,  celebrar  os  ternos  de  Missas 
do  Natal,  transferindo  para  o  seguinte  dia  desimpedido  a 
celebração  das  Missas,  que  tém  obdgação  de  dizer  naquelle 
dia  de  Natal  ? 

2.®  Uma  senhora  solteira,  filha  natural  de  homem  nobre, 
e  de  mulher  plebea,  em  seguida  ao  seu  nascimento  foi 
exposta  nâ  Roda,  e  depois  tirada  d'alli,  para  ser  criada 
por  uma  ama  por  incumbência  de  seu  pai.  Este,  passados 
annos,  chamou-a  para  a  sua  companhia,  e  pelo  testamento 
com  que  falleceu,  recommendou^a  ao  cuidado  d'uma  irmS 
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d'elle,  que  ficou  refureaentando  a  sua  casa.  Por  esta  recom- 
mendação  foi  aquella  senhora  generosamente  protegida, 
assim  pelos  haveres  de  seu  pai»  como  pelos  de  sua  tia, 
achando-se,  por  isso,  em  boas  circumstancias. 

Aquella  senhor^  nunca  teve  relações  com  a  sua  m9e,  e 
nem  a  conhece,  porque  vive  longe  d'ella;~e  sem  embargo 
de  lhe  haver  sido  recommendado  pela  sua  protectora  e  tia 
que  nunca  procurasse  saber  d'ella,  occúltamente  lhe  tem 
feito  chegar  ás  mãos  alguns  soccorros  de  que  carece,  em- 
pregando diligencias  para  que  a  mãe  não  saiba  d'onde  par- 
tem esses  soccorros.  % 

Considerando,  porém,  que  lhe  convém  fazer  testamento, 
acha-se  perplexa  sobre  o  destino  que  deva  dar  ao  qu^ 
possue,  se  o  seu  fallecimento  preceder  ao  de  sua, mãe. 

Se  por  um  lado  pensa  que  sua  mãe,  sobrevivendo-lhe, 
tem  direito  á  hwança,  por  outro  lado  também  pensa  que 
a  ella  nada  deve  senão  a  geração,  por  isso  que  nem  a  creou, 
e  nem  obséquios  de  qualidade  alguma  lhe  dispensou ;  e 
()ue  tudo  o  que  tem  o  deve  á  casa  de  seu  pae,  onde  vive, 
6  para  onde  deseja  que  volte  o  que  possue. 

Poderá  aquella  senhora,  em  boa  consciência,  dispor  assim 
da  sua  fortuna? 


RESPOSTA  Á<  1."  QUESTÃO 

Não  pôde,  porque  se  lhe  oppõe  o  D.  S.  C.  do  Concilio, 
que  citámos  na  pagina  375,  linha  S.*"  do  tomo  2.^  da  Rt^ 
MÍ$ia  (Resposta  á  6.'  questão). 

RESPOSTA  k  S.'  QUESTÃO 

Entendemos  que  em  boa  consciência  não  pôde  fazer 
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voltar  para  a  casa  de  seu  pae  tudo  o  que  possue,  excluindo 
sua  mae  absolutamente  da  herança ;  deixando-a  sem  ali- 
mentos, deve  contemplal-a  com  parte  da  herança,  que  seja 
sufficiente  para  os  seus  alimentos,  isto  é,  o  què  for  indis- 
pensável para  o  seu  sustento,  habitação  e  vestuário;  e  o 
resto  pôde  dispor  a  favor  da  familia  de  seu  pae,  ou  de 
quem  lhe  parecer. 

Lé-se  no  EccUsiaslico^  c.  vii,  v.  29,  e  30:  «Honora 
ccpatrem  tuum,  et  gemitus  m^tris  tuae  ne  obliviscaris.  Me- 
«mento,  quoniam  nisi  per  illos  natus  non  fuisses ;  retribue 
,«illis,  quomodo  et  illí  tibi.»  O  Código  civil  no  art.  172.° 
também  diz  :  «A  obrigação  de  alimentos  é  reciproca  entre 
«descendentes  e  ascendentes,  e  entre  irmãos.»  Os  6lhos 
peccam,  à\%  Bouvier  [Inst.  IheoL,  tomo  v,  De  Decálogo, 
c.  ly,  art.  i),  se  negarem  a  seus  pães  muito  necessitados 
os  alimentos  e  o  vestuário,  obrigando-os  a  mendigar,  ou 
a  exercer  uma  arte  indecorosa  ao  seu  estado...  «Isto  pcr- 
«tence  tanto  aos  filhos  illegitimos  como  aos  legitimos,  por- 
«que  são  verdadeiramente  filhos...»  Gury  [Theol.  mor.9 
tomo  II,  n.°  364,  4.")  accrescenta  ainda  que  neste  caso 
peccam  gravemente,  e  para  asim  o  aflirmar  basêa-se  na 
opinião  de  S.  AflFonso  de  Ligorio  [Theol.  mor.,  I.  iv, 
n.^333).  Ora,  sendo  a  mãe^illegitima  inteiranlente  excluida 
da  herança  pela  filha,  seria  o  mesmo  que  excluil-a  dos 
alimentos  que  a  mesma  está  obrigada  a  prestar-lhe.  Por- 
tanto  a  6lha  pôde  sem  escrúpulo  fazer  voltar  para  a  familia 
de  seu  pae  tudo  o  mais  que  possue,  excepto  a  parte  ne- 
cessária para  os  alimentos  de  sua  mãe  em  quanto  viva  for. 
Os  pães  illegitimos  não  têm  direito  a  succeder  abintestado 
na  herança  dos  filhos,  quando  os  não  houverem  reconhe- 
cido. Ê  isto  o  ^ue  dispõe  o  Código  civil  no  art,  f994. 
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Sobre  o  modo  de  interpretar  es  artt.  1/  n.'  41,  e  4/ 
fl.''  3.^  da  Gonstitaição  ApostoUcae  Sedis,  relativa- 
mente &  snbrogacâo  dos  bens  ecelesiasticos  decretada 
nas  leis  civis  portngnezas 

(Continuado  do  tomo  iv,  pag«  29) 

Passo  já  á  demoDstraçdo  do  2.^  ponto :  Que  as  pes- 
soas que  subrogam  os  seus  tituios  de  divida  publica  pelos 
bens  e  direitos  dominicaes  das  egrejas,  beneficios  seculfr- 
res  ou  regulares,  montes  de  piedade  e  outros  logares  pios, 
convertem  sim  esses  bens  e  rendimentos  em  seus  usos 
próprios,  mas  não  os  usurpam,  quacumque  arte,  aut  quO'^ 
cumque  quaesito  colore,  para  incorrerem  na  excommunhSo 
ahi  fulminada,  como  exige  o  S.  Concilio  Tridentino  no 
Gap.  XI  da  Sess.  22 :  «Si  €(uem  clericorum,  vel  laicorum, 
tquacumque   is  dignitate,  etiam  Imperiali,  aut  Regalí, 
«praefulgeat,  in  tantum  malorum  omnium  radlx  cupíditas 
«occupaverit,  ut  alicujus  ecciesiae,  seu  cujusvis  saecularís 
avel  regularis  bene6cii,  Montium  Pietatis,  aliorumque  pio-^ 
«rum  locofiàm  jurisdictiones,  bona,  census,  ac  jura,  etiam 
«feudalilia,  ^t  «mpbyteutica,  fructus,  emolumenta,  sea 
«quascumque.obventiones,  quae  m  miniurúrum  et  pemp^ 

«mm  neeesêitales  converti  debent,  per  8e,/vel  alios,  v,  vel 
Tomo  A.\  N.«  2 — 1873  a  1874  4 
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ctBWire  iocinflo,  9e«  etâni  per  soppositas  pcisoms  Qerí- 
ceonaDy  aot  biconHi,  sen  orff ,  oitf  f«<ifi«ifiie  quaediú 
•colore,  m  pr»f  i>i  no»  coavertero»  ífffwf  frjwrf 
•|tiiénwn|iif  iH  ete.;*»  •— thgiaa  sít...  «le.,  ae  ^eôide  « 
cBomano  Pontífice  absohitíooeoi  obtínaerít.» 

Dis  palams  do  Trídeotino  darmuieiíte  le  deprdienJe 
que,  para  qualqoer  inrorrer  na  excomnofibio  abi  reser- 
faia  ao'  Roiniio  Poalifice,  nio  ImoU  ^me  c&mmU  em 
Mm  wom  próprios  m  bem  e  reoássealos  alii  nenrioDados, 
wimé  iambefli  iieeeaBarío  ossrpaHOS  —  illoifmf  uãmrjmre. 
O  Coocilío  bou?e-se  com  toda  a  castelã  aa  redaccio  d'este 
capitulo,  nio  querendo  confundir  a  usurpação  c<Hn  os  modos 
licitos  de  adquirir;  porque,  qoea  conpra,  ou  permuta, 
ou  subn^  uma  cousa  por  outra,  converte  sim  aos  seus 
naoa  propriai  etaa  c^usá;  reccbe-a,  bms  bío  a  «sorpa.  O 
€iBdlio  ■òmesle  ^ak  iascM*  *  pern  de  exoommantee 
emâm  aqoe&es  que  convertessem  em  seus  usos  próprios 
Qf  beos  e  reedas  ecciesiasticas  de  modo  iliicito,  msur-^ 
fando-e$é  Isto  nos  ensina  a  interpretação  fi;rammatical  e 
lógica  do  texto  dtado,  como  passo  a  demonstrar. 

Para  que  m  excommantâo,  resenrada  ao  Samao  POnti- 
fiee  e  fulminada  pelo  Concilio,  podesse  extender-se  áquelies 
qae  conveitem  em  seus  usos  próprios  os  bens  e  rendi*- 
oieotos  ecdesiastieos,  ainda  sem  usurparem,  fora  neces- 
sário que  a  oração  —  in  próprios  usos  converlere -estivesse 
£slincta  e  separada  da  outra  —  Mosque  usurpare  pras^ 
sumpserit,  por  meio  d'alguma  conjuncçào  disjunctiva,  que 
estabelecesse  alternativa  entre  elias,  assipi  —  m  próprios 
rnsus  ecmoeriert^  auí  illos  usmrpãre  praesumfserit  (como 
ít^Mf^f  citado,  e  um  pouco  adiante,  fes  pondo  cisu  im« 
podiren).  Estas  doas  orações,  porém,  estão  entre  si  ligadas 
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estreitamente  pela  conjvncçio  coptilativa^-  qriie»  fatpvsta 
a  Mm;  de  sorte  que  não  podemoa  separal^ai^  nibstkiiiiido 
a  dieta. Qoa|iHMição  eopulativa  .por  outra  dequnctiva»  laor 
infringiniiot  aquelia  regra  de  direito:  «Dbi  lex  noa  dia«f 
tingttit,  neo  nos  distinguere  debemu».» 

Accresoe  que  a  oração — illosque  usmrpare  praemmpiêrit 
Bio  aó  ó  eopulativa  e  ligada  á  precedente,  mas  é  também 
restríctiva ;  já  porque  expríase  qualidades  meramente  Jc» 
cidentaes  do:  bana,  eemus^-  jura,  ffuelui,  enudumesu^, 
eie.;  já  porque,  eliminada  que  seja,  altera-»se  a  verdade- e 
o  sentido  do  período;  já,  emfim,  porque  as  palavras «7í«ff 
que  podem  substituir-se  pelo  relativo  quoSf  sem  par  iW 
ficar  alterado  o  sentido^ 

Por  consequência,  â  excommunfa&o  fulminada' tieate  >^ 
gar  ndo:  alcança  aos  que  convertem  em  seus  usoa  prò«* 
prios  (mas  sem  osuasrparem)  «s  bens  e  rendiaientoa  dâ 
EÀgreja^  r  •  ■■  

Ora,  que  queai  suiN^oga  os  seus  titoloa  de  divida  ^p9<* 
blica  por  bens  e  rendimentos  ecclesiaslicos,  ep  oonfverle  nos 
mos  próprios^  è  evidente  e  escusa  de  demonsttaçie.  3ul- 
go^me,  pois^  obrigado  sórooi|to  U'  demonstuar  ^pie  o  ta) 
sabrogador  fião.^isurpa  esses-  bens  e  rendimentos.  ■  '■■■ 

cV€frba  iegis  sumenda  suntJ  secnodum  propriam  iigni^ 
«fieatiaweni^  nisi' aliud  suadeat  subjeela  matéria  &  «^dii 
um»  regra  das  doutrinaes  de  direito.-  £m  harmoaia  coni 
eUa  cumpre  determinar .  o  verdadeiro  (fentido  da  pabvra 
usur/Mnns^)  que  \vem  no  texto.  aOdia  restringi  oonvenit» 
-««•diz  tambeos  a  regra  xw  dei^vgtilti  jurts  ínv^&^t^e 
assim,. ««orno  st  ^acla  de  interpretar  uma  lei  fenal, 
deviO'  lU  :  palavm:  nsur^Miçe-toinar-^se* '  oo^^aenlidn  res-^ 

tecto*  ;i'l    •-•.:•,  •!    :.».  .      ...-r..-.-,      •  ■    .'.      ,  t  ••,;:.■. ..-' 


•  • 


Sd  KBVISTA  BAS  SQBHGUS  BGOLBSUmCAé 

Vejamos  pois  o  que  seja  osurpac* 
'  A  palavra  uiurpar  loma-se  em  dois  sentidos :  tmt».  a 
retírielo.  No  primeiro»  de6ne«a  Ferraris  (BiUíeIbeca  ea^ 
nooica»  v.°  Bana^  arU  i,  o.  310):  ^Oturfoêw  nihii  aliud 
csignificat,  dísí  rem  Jilienam  sibi  adscrihere :  a.  usiu^çSa 
nada  mais  significa  do  que  tomar  para  si  o-bf^ver  alheio,  t 
No  segundo  sentido»  porém»  outros  auctores*  taes  como 
o  Cardeal  Petra  [CommtvÁaTia  aà  Comi.  Apo$L  Const,  i« 
Leonis  ix,  sect*  i,  o.*  2)  definem-a  por  estas  palavras^ 
•Usurpatio  est,  si  aliquid  alienum  tamquam  proprium  sibi 
quis  suinat.»  EBooaeina  {Iraetatus  de  CêtuturU  ommibuê 
ecçle$iãsti€is  in  particulari»  disp.  u  quaest.  xviii,  punct.  u 
u.**  3)  por  estas» :  Hoc  verbúm  accipi  pro  actione»  qua 
cquis  rem  aUemim.  sibi  adseribit  tâmquam  propriam  seu 
«lamquam  sibi  debitam»  licet  sciat  ad  aiium  pertinere.» 
E  expUcasdo»  melhor  o  seu  pensamento»  accrescenta :  «vel, 
cut  alii  loquuntur»  pro  actione  qua  quis  rem  alienam  rorr 
mfUf  Don  tamquam  alienam»  sed  tamquam  propriam»  seu 
«ac  si  ad  se  pertineret.» 

Como»  porém»  me  occupo  de  interpretar  uma  lei  penada 
devo  tomar,  a  palavra  murpar  no  sentido  menos  largo» 
restrin^do-o  somente  équellas  pessoaa  que  se  apoderam 
doa  bens  ecclesiasticos»  tiraado-os  a  seusdonosi  óom  os 
respectivos  rendimentos»  sem  compensaçio.  alguma.  Das 
palavras  d'aquella8  definições  vénse  que  na  usurpação  é 
essencial  dar-se  privaçto  e  expoliaçdo  sem  compensa- 
ção —  rem  alienam  $ibi  adseribere  —  $i  quid  alienum... 
sibi  sumal-^rem  alienam  r opere.  Ora  chamar  seu»)to-' 
mar  para  si»  roubar  o  bavcff  alheia»  aio  é  o  mesmo  que 
recet)eÍH>  dando»  em  compensação»  a  aeu.  dono»  tiluloa  de 
divida»  que  o  adquirente  possuia»  e  que  representam^oa-^ 
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pitaes  que  este  dispendera  para  possaii-os,  e  qae  pro- 
duzem juros  superiores,  ou  iguacs,  ao  rendimento  do  ha- 
ver pelos  nresmos  subrogado.  Conseguintemente,  a  iubro^ 
gaçàú  dos  títulos  de  divida  publica  pelos  bens  e  rendimentos 
ecciesiasticos  não  é  usurpação  no  sentido  rigoroso  do 
termo ;  e,  quem  faz  essa  subrogaçSo  em  conformidade  com 
a»  leis  civis  de  4  de  abril  de  1861 ,  22  de  junho  de  1868, 
e  de  28  de  abril  de  1869,  não  usurpa,  quaeumque  arte, 
aut  quocumqúé  qtiaesi^o  colore. 

Cumpre,  todavia,  declarar  que  não  tenho  em  vista  tra- 
ctar  aqui  da  responsabilidade  e  obrigação,  que  incumba 
aos  subrogadores,  nem  este  foi  o  objecto  da  consulta  a 
que  tive  de  responder :  o  meu  fim  único  é  mostrar  que  so- 
bre o  acto  que  elles  practicaram  não  recahe  o  anathema 
tridentino. 

Vou  finalmente  provar  o  terceiro  ponto,  a  saber :  que 
as  pessoas  que  subrogam  os  seus  títulos  de  divida  publica 
pelos  bens  e  rendimentos  ecciesiasticos,  de  modo  ne- 
nhum impedem  que  esses  rendimentos  sejam  recebidos 
por  aquelles  a  quem  de  direito  pertencem,— ««eu  impedire 
(praesumpseru)^  né  ab  iis,  ad  quòs  jure  pertínent,  pér- 
cipiantur.»  Gonc.  Trid.  Sess.  22,  cap.  xi. 

Se,  como  já  mostrei,  os  titulos  de  divida  pública,  que 
substituem  os  bens  e  rendimentos  ecciesiasticos,  produzem 
um  valor  dé  juros,  não  só  igual,  mas  ainda  superior,  aos 
loodimentos  ecciesiasticos,  não  pôde  dizer-se  còm  verdade 
que,  os  tfue  subrogam  esses  iitulos  pelos  bens  e  rendi- 
mentos ecciesiasticos,  impedem  que  taes  rendimentos  sejam 
recebidos  pelas  pessoas  a  quem  de  direito  pertencem.  Nem 
contra  êto  se  pôde  atlegar  que  grande  parte' d'esses  reÒM 
dimentoa  eram  em  fniotos  agrartt»,  e  que  hoje,  pelot  jii^ 
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nm  das  ioscripçôes,  ficeoi  eon?ertidos  eni  áinheiro;  e  ífoe^ 
por  d»meptiencia«  sempre  boofe  prí?a^  dos  fructos.  Si- 
mílhaiite  objecçlo  nio  se  sostenta:  oiò  a6  for<|iie  as  egr^fM* 
corporàíçdes  ecci^iasticas,  éstabeleciraenloa  de  piedade  e 
beneBcencta,  não  consmniain  todos  os  seus  finictos;  pois, 
eomo'é  sãbidOt  os  rediutam,  riraitos  on  qvasi  todos  a  ^i- 
éIhMo,^  já  Tendendo-os  em  ^as  celleiros,  já  negociaBdo-^os 
OBibasia  publica  comos  rendeiras : mas  lairihem  porque, 
sendo  o  dinheiro  um  meio  permoitador  uDÍversal,  é '  fa- 
xiliíma  coDferiel-o  em  fiructos  agrários. 
.  Compre  ainda  observar  que  o  Concilio,  quando  no  logar 
referido  manda  restituir  às  egrejaSt  corporações  religiosas 
e  mais  estdbelecimentos  de  piedade  e  beneficência  i  os  bens 
e  relidimentos,  de  que  foram  privados,  asa  das  expressões 
seguintes:  •quiad  eum  quomoãaeumque,  etiam  ez  dona- 
«tione  stippositae  personae,  penrenerínt.»  Estas  palavras 
também  nSo  podem  tomar-se  isoladas  e  sem  attençfto  ao 
fim  da  lei;  porque,  de  outro  modo,  commetter-se*bia 
ttdiã  infracção  da  regra  SS.^  de  regulisjumin  6.°:  «Cer- 
«lÉm  est,  qaòd  is  committit  in  legem,  qui,  legis  verba  com- 
«plectens»  contra  legis  nititor  voiuntatem.»  Se  o  fim  e 
vontade  d'esta  lei,  segundo  demonstrei,  foi  evitar  que  os 
ministrõB  da  rélígilo  e  or  pobres  ficassem  privados  dos  ren- 
dimeotosi  que  devera  applicar-«e  i  satisiaçlo  de  suas  ne- 
ceasidades;  importa  que  esses  rendimentos,  de  qualquer 
modo  que  hajam  vindo  para  o  poder  de  quem  os  occupar, 
ainda  que  seja  por  doaçlld  de  pessoa  supposta,  causem 
privação  real  de  rendimentos  aos  ministros  da  religião  e  aos 
pobfea^  Mas,  pelo  facto  da  subrogação^  de  que  me  te- 
nho oocnpidoí    não  se  dft^    segvndo  fit   ver,   privação 
díyaei  rendiaícntos ;  portmio  estH-mòdo  de  ^oceopar  os  « 
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dictos  bens  e  rendimentos,  ainda  qoe  seja  por  doaç^^t  Q^ 
se  pôde  applicar  aos  que  subrogam  os  seus  titulos  de  divida 
publica  pelos  bens  e  rendimentos  ecciesiasticos. 

Tendo  eu,  pois,  demonstrado  que  as  leis  de  4  deabni 
de  1861,  de  22  de  junho  de  1866  e  de  28  de  agoatp  de 
1869»  augmentam  os  rendimentos  das  egrejas,  dos  be«- 
neficios  regulares  ou  seculares,  dos  montes  de  piedade  e 
d'outros  logares,  e  bem  assim  que  as  pessoas  que  subro- 
gam os  seus  titulos  de  divida  publica  por  esses  bens  e  ren- 
dimentos, não  os  fazem  seus  u$urpando-^s ;  e  que  alam 
d'isto  não  impedem  que  elles  sejam  recebidos  por  aquelles 
a  quem  de  direito  pertencem :  tenho  provado  que  -essas 
pessoas  nào  privam  os  mini$lro8  ^a  religião  e  oi  pabr$$ 
dos  rendimentos  que  devem  ser  applicados  e  consumidos 
nas  suas  necessidades.  E,  se  nlo  existe  essa  privação,  tam- 
bém não  existe  a  razão  que  o  Concilio  teve  para  fulminar 
a  excommunbão  reservada  ao  Súmmo  Pontífice.  £xomo, 
onde  não  ha  identidade  de  razão,  não  se  pôde  adraittir 
kkntidade  de  disposição,  a  contrario  sêmu'  da  regra: 
ubi  eadem  e$t  ratio ^  ibi  eadem  e$t  júris  idispetilio;  se- 
gue-se,  que  a  excommunhão  fulminada  na  Sess.  22  eap.  it' 
dé  Ref.  não  alcança  aos  que  subrogam  os  seus  titulos  pelos 
bens  e  rendimentos  ecciesiasticos  em  virtude  das  leis  ci«' 
vis  supra-mencionadas. 

Poderá  talvez  dizer-se  que,  se  não  ba  identidade  de  razão; 
ba  pelo  menos  similhança;  pois,  recebendo  i»  egrejas  e  tor^ 
poraçdes,  em  troca  de  seus  bens,  os  litulo»dadivi4a  piibliea 
do  governo,  os  quaes,  com  os  papeis  de  credito,  estio  ftUi» 
jeitos  á  contingência  de  uma  banca-rpla;  pôde  o  goverqa 
deixar  de  pagar  os  juros,  ou  fazer  ponto  A^  fiagàtiièalos, 
ou  diminuir  os  juros,  e  d'ahi  resultar  ^reMiprÍYa4o9-AB 
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•eus  readimentof  os  mioistros  da  religido  e  os  pobres.  A 
isto  respondo  que»  com  quanto  haja  a  similbança  alludida, 
as  regras  doutrinaes  da  interpretação  jurídica  extensiva  não 
permittem  extendcr  uma  lei  penal,  por  siroilhança  de  ra* 
xlo«  a  pessoas  ou  a  casos  que  não  estejam  expressamente 
declarados  na  mesma :  «Ob  similitudinem  rationis  lex  non 
«eat  extendenda  ad  personam,  vel  casum  non  expressum.» 
Maschat»  Insiuuíiones  júris  canonici  lib.  i  tit.  2,  §  6. 
•—«In  poenalibus  stricta  interpretatio  adhibenda  est,  ne- 
«que  ob  paritatem,  vel  majoritatem  rationis  Cacienda  ex- 
«lensio  ad  casum  non  expressumi  Maschat»  loc.  cit.  Ora 
a  espécie»  de  que  me  tenho  occupado»  não  está  expressa 
00  Concilio  de  Trento,  Sess.  cit. 

Talvet  se  possa  diíer  também,  que  o  Concilio  na  Sess.  22, 
c.  XI,  D$  Riform.»  quíi  impedir  a  desamortisação  e  alie- 
nação da  propriedade  ecciesiastica,  para  assim  impedir  o 
risco  provável  e  futuro  de  serem  os  ministros  da  religião 
t  os  pobres  privados  de  seus  rendimentos.  Ao  que  re- 
spoodo :  o  fim  e  intenção  do  Concilio,  como  já  se  mostrou, 
não  foi  prevenir  o  risco  provável  e  futuro  da  perda  dos  ren* 
dimeotoe  ecclesiasticos,  mas  evitar  que  os  ministros  da  re- 
ligião e  os  pobres  fossem  privados  por  alguém  dos  rendi- 
mentos que  deviam  ser  applicados  e  consumidos  na  satis- 
fação de  suas  necessidades;  e  nesse  intuito  fulminou  a  pena 
de  excoinmunhão.  Ora,  não  sei  se  haverá  quem  julgue  que 
o  fim  do  Concilio  no  referido  logar  foi  tão  somente  fulmi- 
MMT  t  poM  de  exeommunhão  contra  a  usurpação  dos  bens 
o  rendimentos  ecciesiasticos,  e  contra  os  que  impedií^sem 
^fÊt  esaea  rendimentos  fossem  recebidos  pelas  pessoas  ou 
oorfonfiSea,  que  a  eUes  tinham  direito»  Pela  minha  parte 
digo  fiit  •  peai  de  exeonununhão,  sendo  ahi  upa  ob;^tacuIo 
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opposto  pelo  Concilio  á  usurpação  e  impedimento  de  re- 
ceber os  rendimentos,  não  foi  todavia  o  fim  da  lei,  senão 
um  nâeio  de  que  o  Concilio  se  serviu  para  evitar  que  ós.mi- 
nislros  da  religião  e' os  pobres  fossem  privados  dos  meios 
de  occorrer  ás  stias  necessidades. 

Atem  dás  razões  que  deixo  expostas,  moveram-me  tam- 
bém a  seguif,  em  os  li.**^  2  e  12  do  2.®  tomo,  pag.  90  e  S70 
da  Revista,  a  opinião  que  procurei  demonstrar,  as  seguin- 
tes regras  de  direito :  àln  poenis  benignior  interpretatio 
(xfacienda  esti&  (49  de  regulis  júris  in  6J^) — «Odia  re- 
astringi  et  favores  convenit  ampliar!»  (15  de  regulis  jú- 
ris in  6.^) — «In  obscuris  minimum est  sequendum»(30  eod. 
in  6.®)— Dúbia  in  meliorem  partem  interpretari  debent  (2.® 
lib.  V,  Decretalium) .  Finalmente,  como  a  Constituição  iípo- 
stolicae  Sedis  suscitou  as  excommunhões  lafae  senlentiae 
fulminadas  pelo  Concilio  de  Trento;  e  como  no  tempo  da 
publicação  d'esta  Constituição,  que  foi  a  12  de  outubro  de 
1869,  já  estavam  publicadas  em  Portugal  as  três  leis  civis 
a  que  me  refiro,  e  em  que  se  permitte  a  subrogação  dos 
bens  e  rendimentos  ecclesiasticos  por  titulo  de  divida  pu-. 
blica;  e  como  deve,  com  bom  fundamento,  julgar-se  que 
a  Sancta  Sé  teria  já  então  conhecimento  d'e8sas  leis  por 
meio  do  ^eu  Núncio,  e  eu  não  visse  naquella  Constituição 
expresso  o  caso  da  subrogação  feita  em  virtude  d'essas  leis : 
com  muita  mais  razão  intendi  dever  seguir  aquella  opinião, 
pela  regra  de  direito:  a  Contra  eum,  qui  legem  dicere  po^ 
«tuit  apertius,  est  interpfètatio  facienda.D  A  Sancta  Sé 
podia  ter  fulminado  expressamente,  com  excommunhão  re- 
sérvada  ao  Súmmo  Pontiíice,  aquelles  que^  fundados  nas 
leis  civis  de  «de  abril  de  1861,  22  de  junbo  de  1866; 
e  28  de  agosto  de  1869,  tivessem  subrogado,  ou  de  futuro 
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subrogassem,  títulos  de  diWda  publica  do  goiremo  pelos  bens 
e  rendimentos  ecclesíasticos :  e  comtudo  tal  nSo  fez. 

D'esta  sorte,  ex."°  e  rev.°^  sr,,  concluo  a  exposiçSo  das 
regras  de  hermenêutica  jurídica  em  que  ftmdei  a  interpre- 
tação do  capitulo  It  da  Sessdo  ââ.*  do  Concilio  de  Trento, 
e  que  fonstitue  o  primeiro  ponto, «que  me  propus  tractar 
nesta  carta^  Passo  agora  ao  segundo. 


II 


Interpretação  do  numero  11  da  Gonstitiiição  Apo^ 
stolicae  Sedis  na  parte  relativa  ás  excommn- 
nlLões  latae  sentehtiae  reservadas  de  modo 
especial  ao  Bomano  Fontiâce     , 

O  que  até  aqui  tenho  dicto  com  respeito  á  interpretação 
e  applicaçSo  da  excommunhao  fulminada  no  Coilcilio.de 
Trento,  Ses«.  22,  cap,  xi,  De  ref.,  é  também  applicavel 
ao  n.^  XI  da  Constituição  4posiolicae  Sedis,  oa  parte  que 
tracta  das  excommunbões  latae  sententiae  reservadas  de 
modo  especial  ao  Romano  Pontifice.  E  com  referencia  a 
esta  disposição,  segui  a  opinião  de  que,  ^quelles  que  por 
meio  de  qualquer  contracto  recebem  dos  usurpadores  os 
bens  ecclesíasticos  usurpados,  não  estão  cooiprehendidos 
na  excomraunbão  fulminada  em  o  n.P  11  da  referida  Coq- 
stituição,  porque  abi  se  tracta  uuicamenle  dos  usurpado-^ 
res,  e  não  dos  que  recebem  dos  usurpadores;  e,  como  esta 
Constituição  é  uma  lei  penal,  e  as  leis  penaes  são  de  inter- 
pretarão restricta^  segundo  mostrei  wteríormente^  vigpra 
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a  respeito? d'eílo  a  seguinte  regra  de  direitas  « Legislator, 
ccquod  voluit,  expressit;  quod  autem  non  expressit,  noiuisse 
ceenieiídc»  est.vEsta  opinião  conformasse  também  com 
:a  ffoe  o^r.  Pedro  Avancini  expendeu  no  seu  coBunentario 
ét  GonsliluiçãQ  ÀpostoUme  Sediê;  extrahido  das  épheme- 
rides  intittikldas 'i4día  ex  iiêdecerpta,  qt/tae  aptid  S,  Sedem 
gerunlur. 

Termino  a  exposição  dos  fundamentos  dá  minha  opinião 
com  aa  palavras  do  sábio  Fagnano  (ad  G.  Ad  haec.  De 
religiasis  domibus)  «In  matéria  excommunicationis  stricte 
«procedendum,  nec  facienda  extenlio ;  et,  quum  sit  poena 
«privans.hominem  tot  bonis,  non  debet  induci  nisi  in  casi- 
«bus  in  jure  expressis.» 


Nâo  basta,  poréín,  ex.""  e  rev.™**  sr.,  que  nesta  carta 
eu  tenha  desenvolvido  as  regras  de  hermenêutica  jurídica,  em 
que  baseei  a  opinião  seguida  n^  Revista  das  Seieneias  Ec- 
ekíiíãtícat iiàfúbem  não  basta,  para  tranquiiisar  as  con-^ 
sciencías  dos  confessores  e  dos  fieis,  que  uma  auctoridade 
de  minto  respeito  haja  seguido  opinião  contraria  á  minha ; 
é  necessário  mais:  é  necessário  acabar  por  uma  vez  com  o 
sobresalto  das  consciências;  e,  segundo  ponderei  respeito- 
samente a  V.  e%^^  revw™'  no  principio  d'esta  carta,  o  modo 
simples  de  cortar  todas  as  diffioukiades  é  consultar  a.  Sa* 
grada  Congregação  do  Concilio. 
'  PóHáfito,  rogo  a  v.  ^.'  rev.""*  se  digne  propor  fr  Sa- 
grada Congregação  do  Concilio  as  seguintes  duvidas,  cuja 
decisã<>  aguardo,  pata  Aas  paginas  da  Revista  das  Smeneias 
Eedesiasticoê  poder  mostrar  aoa  assignantesque,  se.  por- 
Tênlura  segui  opinião  menos  verdadeira,  nãa  fat  sem  fuoda- 
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nifflilo,  ou  por  nlo  haver  estudado  •  matéria,  ^pianto  cabia 
em  minhas  débeis  ibrças. 

Posto  que  eu,  na  Amsfa  dm  Scíenciai  JEoofesMiísen, 
nlo  nae  ti^^esse  referido  ao  decreto  de  13  de  agoato  de  1838 
Mm  à  )ei  de  2i  de  junho  de  I  ftM,  iulemli  todavia  agora 
que,  para  a  &  Googref^te  do  Coocãiío  reaolier  a  dovida 
sobre  a  eiecuclo  das  leis  de  4  de  abril  de  1861,  22  de 
juabo  de  18€6^  e  ãS  de  acosto  de  1869,  era  iadispeBaavel 
aatepAr  duas  dmkks  sobre  aqaeHas  doas  leis  porque  de 
S£^is  efleitús  depeadfm  essemalmeste  os  eákítoa  d'c90tas. 

IMst  prepoMBdai  S.  C.  CqkSíí  Trsdcatai 

Ci\.'\4K^uW  Trh^kioctiK*  SeiiN.  :íá,  ci^..  xi  de  &eL.. 
(.iíih^ .  ar  ^  iffiw  0ham  '^f^.ã^'iia  a  emfpliitiináifíi .  Esnt 

cMuZfwi^iâ^  P>e£ai22s  aaâ^oe  jk&  jkss  cqusbs  ac  jaca 
I  i:^st9|«ai  par  àwc  digism  ?>» 
^SHidiani  3.*  A::  aicur**ui»i  :&  t\:;iimmLmctí:Mtem  .bobi  in 
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«t«d^  das  censuras  a  ninguém  reservadas,  seria  necelBsarto 
«que  o  mesmo  exponente  consultasse  a  BMa  Ambkioiae, 
«fMira  .ficar  entendendo  de  que  compradores  ahi  se^tracta.» 

£stas  expressões,  que  eram  seili  dufida  dirigidas  ao  re-^ 
dactoT  da  /{«uíila^ilevaram-^me  a  fazer  Ic^o  nova  leitura  da 
Constituição  de  Paulo  ii,  que  começa  Ambitiesfíe,  para 
enteoder,  emfim,  de  que  compradores  alli  se  tracta. 

Sdo  estas  as  palavrasf  da  Constituição  Ambitiosae  de 
Paulo  ii:  «Ambitiosae  cupiditati-  iZ/omm  praecipw^  qui, 
«diyiois  et  huroaois  aãectatis,  damnatione  posposita,  tm- 
«mo6i7út  et  prttioM  mobilia  Deo  dicata,  tx  quibus  Ecclê" 
uiae,  MonasUriQf  et  pia  loca  reguntur  illustranturque, 
c«i  eorum  Miniuri  fífrí  alimaniam  vindicdnt,  profanis 
«usibus  applicare  aut  cum  máximo  illorum  aedivini  eul" 
«c^us  deirímenío  exquisitís  mediis  usurpare  praesumunt, 
«occurrere  cupientes,omníumferum  et  bonorum  ecclesia- 
«sticorum  èlienatioriem,  omdeque  pactum,  per  quod  ipsorum 
adominium  transfertur,  concessionem,  bypothecam,  loca- 
«tionem  et  couductionem  ultra  triennium,  nec  non  infeuda- 
«tionem  vel  eòntractum  empbyteuticum,  praeterquam  in 
«casibus  jure  expressis,  ac  de  rebus  et  bonis  in  emphy* 
«teusim  ab  antiquo  concedi  solitís,  et  cum  Ecclesiarum  evi- 
cdenti  utilitate,  ac  de  fructibus  ,et  bonis,  quae  sorvando 
«servari  non  possunt  pro  ínstantis  temporis  exigentia,  hac 
«perpetuo  valitura  Constitutione  praesenti  fieri  probibemus, 
«praedecessorum  nostrorum  constitutionibus,  prohibitioni- ' 
«bus,  et  Decretis  aliis  super  hoc  editis,  quae  tenore  prae- 
«sentium  innovamus,  in  suo  nibilominus  robore  permansu- 
«ris.  Si  fiéú  autem  contra  bujus  nostrae  probibitíoQÍa  se- 
« riem  de  bouis  et  rebus  éisdem  quicquam  aliemne  praer 
«smopserit; .  ali^natio,  bypotèèes,  çoi¥ses«#i  locatio,  eaor 
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cdootie  et  infeadatío  bnjosmodí  duIIhis  ooimbo  sint  vohíirit 
«vel  notiicntí.  El,  Um  ^i  alienai,  ífàwm  is^  ftn  «lienatat 
cres  et  bom  praedictc  receperít»  seoteRtiam  9xtotmmm^ 
•nicalianiã  incurrat.  Àlienaníi  vero  boo»  Eccteaíéram, 
cMonasterionim,  Locoromqne  píonmi  ^onmKbetytneo»^ 
•suho  Romano  Patuifiee,  aot  cootra  praeaentii  Constíto-^ 
«tionis  tenoreniy  si  Pontifkali  ?el  AMHtíiaU  praeTuigieat 
cdigiritate,  ingreaus  Eedaiae  sit  peeitos  iDierdicliM.  Et, 
asi  per  sex  menses  iminediate  sequente»  sob  interdidé 
cbujusoiodi,  animo  (quod  absit)  parseveraverit  inéuralev 
«iapsts  mennbuseisdem,  a  regimine  et  admiaistrationetiiae 
aEccIesiae,  vel  Monasterii  coi  praesidet»  in  apiritualibiw^cf 
«temporalifous  ait  eo  ip$o  ouspensuê.  Inferiwrèt^vera  íViia^^ 
ulatí,  Commendaiaríi  et  alianmi  Eecleaiarum  íI^otm  A#« 
anefkia  vel  adminiiiraUonem  quoaodoiibe^  obtíoenle»^ 
«Prioratibus,  Praeposkuris,  Praepositatibns,  Dignitatibii»» 
«PersonatibiH,  adminiatratíoiribiH,  officiía»  canonicalnbinr, 
cpraebendis,  aliisque  Eeclesiasticis  com  et  sine  eura  sot^ 
«colaribiia  et  Regoiaríbus  benefidts,  qoortmi  res  et-  boÉa 
«alienanmt  dumtaxat,  ip$a  fado  fritaii  eiístant  ^illal)ae 
«absque  declaratione  aliqua  vacare  eenaeantor^'poMtnlqie 
«per  locorum  Ordinários,  vel  alioa,  ad  qooa  «íorum  collatio 
«pertinet,  personis  idoneis  ^illis  exceptis,  quae  propterea 
«privati  ftiertmt)  libere  de  jure  confeM,  nísi  abas  dispo»» 
ationi  Apostolicáe  Sedis  «int  spèeiáKler  aot  g^neraiiter  re^ 
cc^rvala.  Nihilominus  alienatae  res  et-bona  tivjusroodi-^d 
cEcdesiaf,  Monwteria,  et  \oko  pia,  ad  ^e  anlè  alienatio- 
«MS  bojosmodi  perUinebant^  libere  revertantur^  NntK  ergo 
tdiDflaÍMlii  {ieeat  bano  paginam  nostrae  probib^ionia  et 
-«ÂttMvntioafS'  iflfringere',  tel  ei  atisa  temerário  contrairBw 
^Si^urVboe  attetrtarepraeiaakpBerit,  iridigiHitioiíemCNMH 
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qípolentís  Dei  et  Beatorum  Petrí  et  Pauii  Apostolorun 
«ejuSv  se  noverit  incursum.  Datum  Romae  apud  S.  Marcum 
aanno  Dominicae  IncarnatioDis  mgccclxvii,  Calendís  Martii 
aPontific.  Nostr.  anno  iii.» 

CoDsuItandoy  pois,  de  novo  esta  Constituição,  fiquei  en«- 
tendendo  que  os  compradores,' de  que  alli  se  tracta,  são 
todos  aquelies  que  recebem  os  bens  immoveis  e  os  moveis 
preciosos,  dedicados  a  Deus,  e  alienados,  inconsiUlo  Ao- 
ffiano  Pontífice.  Assim  o  declaram  as  próprias  palavras  da 
Constituição:  «...  15,  qui  alienatas  res  et  bona  praedtcta 
•reeeperii,  sententiam  excomrounicationis  incurrat.»  Em 
vista,  pois,  d'estas  palavras  tão  claras,  quem  recebe  os 
bens  immoveis  ecciesiasticos,  alienados  sem  o  Beneplácito 
Apostólico,  está  incluido  na  disposição  da  Constituição  Am*' 
biliosae. 

Talvez,  porém,  se  diga  que  só  incorre  na  referida  ex- 
conamunhão,  quem  recebe  esses  bens  dos  Bispos,  Abbades, 
ou  Pxelados  inferiores,  Commendadores,  ou  dos  Reitores 
que  tém  beneficios  ou  administração  de  bens  ecciesiasti- 
cos. Todavia  similhante  subterfúgio  não  se  pôde  admittir; 
pois  a  referida  Constituição,  para  impor  a  excommunhào 
t  quem  recebe  os  dictos  bens,  não  faz  tal  distincção,;  diz 
simplesmente  ais,  qui  alienatas  res  et  bona  praedicta  rece- 
cperit,  sententiam  excommunicationis  incurrat;»  e,  onde 
a  lei  não  distingue,  não  nos  é  licito  a  nós  distinguir.  Mais, 
as  expressões  Te%  ti  bona  prasdicta  referem-se  ás  palavras 
immobilia  èl  praeliosa  mobília  Deo  dicata;  e  a  Constitui- 
ção  não  determina,  quae^  as  pessoas  de  quem  essas  cousas 
e  bens  alienados  hão  de  receber-se  para  assim  se  incorrer 
na  exGommunhão,  pois  diz  unicamente  illorum  praecipue. 
Os  pronomes  is,  qui,  quisi,  e  Ulorum,  ahi  empregados,  nio 
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se  podem  referir  a  Pontificali  vel  Abbatiali  dignitalf,  oein 
a  Inferiores  Praelati,  Commendatarii,  Reetores,  etc,  que 
são  nomes  posterieres  áqueiles  pronomes;  e  as  regras  da 
grammatica  prohibem  que  os  pronomes  os  representeib 
neste  caso. 

Demais,  cumpre  advertir  que  a  referida  Constituição  96 
falia  dos  Bispos  e  Abbades*  pftra  lhes  impor  a  pena  de  iiH 
terdicto;  e  só  falia  dos  Prelados  inferiores  e  outros  bene&r. 
ciados,  e  adnqiinistradores  de  bens  ecclesíasticos,  para  Iheu 
impor  a  pena  da  privação  dos  beneGcios  e  da  administração, 
dos  bens  ecciesiasticos ;  mas  não  falia  d'elles,  quando  impQe 
a  pena  de  excomrounhâo  somente :  isto  quer  dizer  que  nes- 
tes a  pena  de  excommunhão  é  aggravada^  ou  com  a  de 
interdicto  ou  com  a  d^  privação. 


Antes  de  concluir  esta  carta,  que  já  vai  assas  extensa, 
devo  declarar  francamente  a  v.  ex.*  rev.°*  que,  em  o& 
números  2  e  1 2  do  tomo  2.^  da  Revista  das  Scitncias  Ee^ 
clesiaslicas,  segui  a  opinião  de  que,  as  pessoas  que  subro- 
gavam seus  titules  da  divida  publica  do  governo  pelos  bens. 
ecciesiasticos,  incorriam  na  excommunhão  da  Constituição 
Ambitiosae  nemini  reservala  pela  Constituição  Apostolicae 
Sedis;  hoje,  porém,  depois  da  nova  leitura,  que  fiz,  da 
Constituição  Ambitiosae^  fiquei  convencido  de  que  essas 
pessoas  nem  ainda  na  dieta  excommunhão  incorrem. 

Porquanto,  prohibindo  a  Constituição  An^biliosae  que 
se  appliquem  a  usos  profanos  e  sejam  usurpados  os  bens 
immpveis  e  moveis  preciosos  dedicados  a  Deus,  com  os 
quaes  as  egrejas,  mosteiros  e  legares  pios  se  governam  % 
iliustram — «reguntur  illustranturque»,  e  seus  ministros  se 
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♦  ^ 

sustentam —  oeorum  ministri  sibi  alimoníam  vindicant»;  é 
manifesto  que  a  razão  e  (im  d'esta  Constituição  foi  também 
acautelar  ás  egrejas  e  corporações  a  subtracção  não  só 
de  seus  bens  moveis  preciosos,  mas  também  dos  immo- 
veis  e  seus  rendimentos,  a  fim  de  que  não  lhes  falte  a  devida 
sustentaçlio  e  lustre.  Ora  eu  já  demonstrei  que,  pela  sub- 
rogaçào  auctorizada  naquellas  leis  civis  quanto  aos  immo- 
veis  e  direitos  dominicaes,  as  egrejas  e  corporações  nBo 
soífriam  diminuição  em  seus  rendimentos,  e  portanto  des- 
falque no  seu  lustre  e  na  sustentação  de  seus  ministros ; 
antes,  pelo  contrario,  augmentava  o  produeto  d'esses  ren- 
dimentos. 

Não  se  dando,  pois,  a  mesma  razão  da  lei,  segundo 
tenho  demonstrado,  não  pôde  dar-se  a  mesma  disposição 
legal;  e,  por  consequência,  os  que  subrogam  seus  titules  de 
divida  publica  pelos  bens  das  egrejas  e  corporações,  também 
não  podem  estar  comprehendidos  nn  excommunhão  da  Con- 
stituição Ambitiosae.  Assim  o  entendo  agora,  tomando  por 
norma  de  interpretação  a  vontade  ou  razão  da  lei,  e  não 
somente  as  palavras — et  recipere  praesumentes,  ou — quarn 
is  qui  receperiíy  para  não  commetter  infracção  da  regra 
de  direito:  «Certum  est,  quód  is  committit  in  legem,  qui 
alegis  verba  complectens,  contra  legis  nititur  voluntatem.» 
A  lei  quiz  excommungar  somente  os  que  prejudicassem  o 
lustre  das  egrejas,  mosteiros  e  logares  pios,  e  a  susten- 
tação de  seus  ministros,  como  bem  se  revela  das  palavras 
aimmobilia  et  pretiosa  mobilia  Deo  dicata,^x  quibus  Ec- 
cclesiae,  Monasteria,  et  pia  loca  reguntur  illustranturque, 
«et  eorum  Ministri  sibi  alimoniara  vindicant,  profanis  usi- 
«bus  applicare,  aut  cum  mixirao  illorum  ac  diiini  cul- 
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alu$  delrimeniOt    exquisitis    mediis  usurpare    praçãu^ 

Em  vista»  pois,  do  que  deixo  ponderado,  convenço-me 
de  que  as  pessoas  que,  fundadas  nas  leis  civis  de  4  de  abril 
de  1861,  de  22  de  junho  de  1866,  e  de  28  de  agosto  de 
1869,  subrogam  seus  titulos  da  divida  do  governo  pelos 
bens  e  rendimentos  ecciesiasticos,  nem  sequer  incorrem  na 
excommunhâo  a  ninguém  reservada,  fulminada  em  o  n/  S.^ 
do  artigo  4.^  da  Constituição  Aposíolicae  Sedis. 


São  estes,  Ex.™®  e  rev.*"®  sr.,  os  fundamentos  da  opim'âo 
por  mim  adoptada  na  Revista  dai  Scienciai  EcclesiasU' 
cas,  os  quaes  tenho  a  honra  de  respeitosamente  ofierecer 
é  consideração  de  v.  ex.'  rev.™*,  sobre  o  não  me  parece- 
rem incursos  na  excommunhâo  lalae  sentenliae  fulminada 
no  Capitulo  xi  da  Sess.  22  de  Reform.  do  Concilio  de 
Trento;  nem  na  speciali  modo  reservada  ao  Romano  Pon- 
tifice  em  numero  xi  da  Constituição  Apostolicae  SedU, 
nem  na  excommunhâo  nemini  reservala  do  n/  3  da 
mesma  Constituição,  nem  da  Constituição  Ambiiioiae  de 
Paulo  11. 

Do  vehemente  e  provado  zelo  de  v.  ex.*  rev."'  pela 
salvação  do  rebanho  conGado  á  sua  pastoral  sollicitude, 
espero  a  resolução  d'esta  grave  e  importante  questBo; 
e  da  bondade  e  benignidade,  de  que  o  coração  de  t. 
ex/  rev."*  sempre  está  cheio,  espero  me  desculpe  a  ex- 
tensão d'esta  carta,  e  me  releve  as  faltas  que  na  mesma 
não  pôde  deixar  de  haver. 

E,  como  a  opinião  que  expendi  na  Revista  áas  Scieneias 
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Eeelesiasticas,  foi  a  origem  da  questão  que  tenho  ventilado, 
peço  também  a  v.  ex.*  rev."*  que,  não  havendo  incon- 
veniente, permitta  que  eu  publique  esta  carta  no  próximo 
numero. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*   Rev.™'^  por   muitos  ânnos. 
Coimbra,  26  de  junho  de  1873. 

Ex.'"^  e  Rev.™^  Sr.  Bispo  Conde. 

O  Cónego  —  António  Xavier  de  Sou%a   Monteiro, 
Redactor  da  Revista  das  Sciencias  Eeelesiasticas. 


O  Synodo  diocesano  de  Malínes 

Celebrado  desde  21  até  24  de  maio  de  1872 

(Continuado  do  tomo  m,  pag.  305) 

O  capitulo  VIU  do  titulo  i  enumera  as  cousas  e  os 
logares  que  os  clérigos  devem  evitar.  Era  primeiro  logar 
8âo  as  tabernas.  O  direito  commum  prohibe-as  aos  cccle- 
siasticos,  a  não  ser  em  caso  de  necessidade  e  de  jornada. 
«Clerici  [ordena  Innocencio  ni),  tabernas  prorsus  evitent, 
«nisi  forte  causa  necessitatis  in  ilinere  cons(,iluti  ^.» 
.  Os  estatutos  de  Malines  nâo  se  contentam  em  recordar 
esta  prohibiçào;  estabelecem,  ou,  para  fallar  com  mais 

*  Cap.  Clerici,  45,  Be  vita  et  honestale  cUricorum.  Cap.  Cle- 
rici, 4,  Dist.  44:  e  Co7iciL  Trid.  Sess.  xu;  cap.  i,  e  Scss.  xxiv, 
cap.  12,  De  reformaUone. 
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exactidão,  renovam  uma  pena  grave  contra  os  violadores 
da  lei:  uma  suspensão  a  divinis  em  que  se  incorre  ip$o 
fado,  e  cuja  absolvição  é  reservada  ao  Bispo.  Alguém 
haverá  que  possa  julgar  esta  pena  exaggerada,  e  pouco  em 
relação  com  a  gravidade  da  falta  commettida :  todavia  são 
taes  os  inconvenientes,  que  podem  resultar  da  presença 
dos  ecciesiasticos  nãs  tabernas,  cafés  e  botequins',  etc, 
que  não  podemos  criticar  a  sancção  com  que  o  legislador 
reforçou  a  lei.  E  eis  aqui  o  próprio  texto : 

Interdicimus  universis  et  singulis  dioecesis  nostrae  clericis,  uti 
et  aliís  in  ea  degentibus  ^  nc  edendi,  bibcndi,  vel  Iddendi  cansa  ta- 
bernas ingrediantur,  nisi  necessitalis  vcl  peregrinationis  causa,  sub 
poena  suspensionis  a  divinis,  ipso  facto  absque  alia  declaratíone 
incorrenda,  cujusque  absolutíoncm  nobis  reservamos  ^. 

Existem  disposições  análogas  em  outras  muitas  dioceses 
da  Bélgica^  e  dão  logar  frequentemente  a  inquietações 

^  O  projecto  dos  estatutos  dizia...  Degentibus,  tam  saecularibus 
quam  regularibus  etiam  exemptis. . .  Se  tivesse  ficado  esta  disposição, 
teriam  estado  os  regulares  excmptos  no  direito  de  ter  ahi  uma  offensa 
contra  os  seus  privilégios.  Com  effeito,  quando  os  regulares  exem- 
ptos  commettem  um  delicto  publico  fora  do  convento  e  escandalisam 
assim  o  povo,  o  Bispo  não  tem  o  direito  de  os  castigar  senão,  quando 
o  superior,  prevenido  por  elle,  despreza  fazel-o.  Assim  o  decretou 
Clemente  vm,  auctorisando  somente  o  Bispo  a  por  si  mesmo  ca$ti- 
gar  o  regular  delinquente  «cum  Superior  regularis  ab  Episcopo 
cadmonitus  delinquentem  infra  tcmpus  ab  Episcopo  praescribendum 
«non  punierit,  ac  de  punitione  Episcopum  certiorem  non  fecerit.» 
Fagnano.  In  Cap.  Crrave,  n.°  69;  De  o fficio  judieis  ordinarii;  Be- 
nedicto  xiv.  De  Synodo  dioecesana,  Lib.  ix,  Gap.  xv,  n.^  11. 

^  Statuta,  etc,  n.°  52,  pag.  21. 

3  alJt  saluberrima  júris  communis  lex,  (lê>se  nos  estatutos  de 
«Liège},  60  accuratious  observctur,  vestigiis  pracdecessorom  nos- 
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mais  ou  menos  fundadas.  Julgamos  que  não  será  inútil 
fazer  notar  aqui  as  condições  exigidas  para  se  incorrer  na 
suspensão. 

A  primeira  condição  é :  que  se  entre  na  taberna,  etc, 
com  o  íim  de  comer,  beber  ou  jogar :  edendi,  bibendif  vel 

atrorum  inhaerentes,  statuimus  et  declaramus  omnes  et  singulos 

aclerícos  dioecesis  nostrae,  sive  seculares,  sive  regulares,  qui  animo 

«potandi,  auttabacum  fumandi,autludendi  et  cum  potatoribus  fa- 

abulandi,  tabernas  adiverint,  in  communique  loco  (sive  sit  conclave, 

«sive  atríum  vel  hortus),  id  ibidem  peregerint,  praeter  reatum  cul- 

«pae  quem  contraxerunt,  eo  ipso  esse  suspensos  ah  ^rdine  et  júris- 

•dictione.  Slatuta  doecesis  Leodiensis,  n.°  16,  3.°  pag.  19  e  20.  Os 

estatutos  de  Namur  igualmente  dizem :  «Omnibus  clericis  sacris 

aordinibus  initiatis,  sub  poena  reservatae  Episcopo  suspensionis  seu 

«revocationis  facultatem  ipis  concessarum»  ipso  facto  íncurrenda, 

«prohibitum  est  popinas,  seu  domos  quaslibet,  ubi  quibus  vis  pas- 

ttsim  tam  laícis  quam  clericis,  vinum,  cerevisiam,  aquam  vitae,  vel 

«liquores  qui  vulgo,  thé  {chá),  café»  chocolat  (chocolate)  nuncupan- 

«tur,  emendi  et  ibidem  compotandi  potcstas  est,  sive  compotationis 

«sive  lusus  causa  adire,  modo  ibidem  reipsa  potaverint  vel  luserint. 

Synopsis  deeretorum  et  monitorum  in  dioecesi  Namurcensi  vim  legis 

ohtinentium,  n.°xxYiu.  Também  se  lê  nos  Monita  ad  confessarium 

da  diocese  de  Tournai :  a6.°  Concedere  Nos  ut,  qui  facultatem  ha- 

«bet  absoivendi  a  casibus  Nobis  rcservatis,  possit  quoque  absolvera 

«a  censuris  jure  iisdcm  annexisTsuspeusione  excepta,  quam  ipso 

«facto  incurruntecclesiastici.  sive  saeculares  sive  regulares,  qui  in 

«loco  residentiae  suae,  aut  locis  infra  spatium  leucae  a  domo  habi- 

«tationis  suae  adjacentibus,  popinas  adiverint  animo  potandi,  taba- 

«cum  fumandi,  aut.ludendí  el  confabulandi  cum  potatoribus,  in 

ttcommuni  loco;  illudque  ibidem  pcregerinl»  pag.  22.  Cs  estatutos 

de  Carabrai  também  contém  uma  disposição  análoga.  «Clericis  qui- 

((buscumquc,  in  sacris  ordinibus  constitutis,  sub  poena  suspensionis 

«ipso  fado  incurrcndae,  prohíbcmus  ne  unquam,  intra  fínes  paro- 

«chiae  ubi  degunt,  in  popinis  edant  vel  bibant,  ncc  etiam  extra  fines 
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ladenii  causa^  diz  a  lei.  D  onde  se  conclue  que  o  deríga 
que  entra  com  outro  (im,  por  exemplo,  para  contersar  com 
uma  ou  mais  pessoas,  que  viu  dentro  da  taberna,  ou  pva 
ir  ler  um  jornaU  ou  saber  novidades,  não  está  sujeito  i 
pena  decretada  na  lei.  Falta  a  intenção  exigida  pelo  legis- 
lador. 

Não  julgamos  que  esta  decisão  de?a  ser  susteotada 
quando  o  ecciesiastico  depois  disto  bebesse  ou  cometo 
alguma  cousa,  ou  acabasse  por  jogar  com  os  seus  intcrlo- 
cutores.  A  razão  é  porque  nao  se  encontra  nas  condiç(^ 
da  lei.  De  feito,  não  entrou  na  taberna  com  intenção  de 
comer,  beber  ou  jogar.  A  lei  não  castiga  os  que  comeoi» 
bebem  ou  jogam  na  taberna,  porém  sim  aquelles  que  oella 
entram  com  o  fim  de  practicar  estas  acções,  fim  este  que 
não  se  encontra  em  o  nosso  caso ;  e  como  estamos  aqui  em 
matéria  penal,  devemos  interpretar  a  lei  o  mais  restrícta- 
mente  possível,  e  não  sahirmos  dos  seus  termos. 

Poderá  dizer-se  que  a  intenção  do  legislador  de  dar 
mais  extensão  á  lei  se  tornou  manifesta  pela  seguinte  dis- 
posição :  «Tamen  comprehendi  non  volurous  casus,  in  qui- 
«bus  computui  mensae  pauperum,  prandio  confraternitatis 
ficvel  piae  societatis  in  loco  cauponae  privatò  (ubi  locns  hu- 
«jnsmodi  habetur)  assistendum  est,  vel  consanguineus  aut 

«in  locis  quae  ab  ipsorom  habitatione  non  una  saltem  lenca  distant.» 
Statuía  Synodalia  Ârchidioceseos  Cameracensis,  n/  3i ,  pag.  23. 

Os  estatutos  de  Bruges,  de  Gand  c  de  Utrecht  reproduzem  a  me- 
sma probiblção,  mas  sem  pena  nenbiima  contra  os  infractores.  Sta- 
tuia  diocBsis  Brugensis,  Part,  i,  Titul.  i,  Art.  xiii,  pag.  18;  Sfa- 
tuta  dioecesU  Gandavensis ,  Titol.  xvii,  Cap.  v,  pag.  63;  Acta  et  De- 
creta Synodi  provindalU  Ultragetíensis,  1865,  TiluK  vm,  cap.'iY, 
pag.  2f7. 
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camicus  cauponam  exercens,  aut  in  ea  habitans  vel  diver- 
aténs,  prívatim  invisendus  est  ^?»  Estas  excepções  formaes 
e  expressas  não  provarão  que  a  lei  comprehende  todos  os 
outros  casos  ? 

Nâo  o  pensamos»  e  vamos  dar  a  razão.  Para  julgar  da 
extensão  d'uma  lei  penal^  deve  sobretudo  considerar-se  a 
soa  parte  principal,  isto  é,  aquella  onde  o  legislador  formula 
claramente  o  seu  pensamento,  e  onde  põe  as  condições 
requeridas  para  se  incorrer  nas  penas  decretadas.  Ora,  em 
o  n.^  5í  dos  estatutos,  que  examinamos,  é  que  o  legis- 
lador claramente  exprimiu- a  sua  vontade,  e  precisou  das 
condições  necessárias  para  se  incorrer  na  pena.  O  artigo 
seguinte  declara  que  taes  e  taes  casos  não  estão  compre- 
hendidos  oa  disposição  penal.  Seguir-se-ha  que  são  esses 
os  unicoS'rKasos^  em  que  se  não  incorre  na  pena  ?  Certa- 
mente não ;  porque  o  legislador  de  modo  nenhum  o  diz* 
Dá  alguns  exemplos,  em  que  a  lei  não  é  applicavel,  sem 
declarar  por  isso  que  a  mesma  será  applicada  em  todos  os 
outros  casos.   ^ 

Supponbamos  comtudo  isso  gratuitamente  que  a  questão 
fica  duvidosa;  que  se  seguirá  d'ahi?  É  que  segundo  os 
principios  do  direito  (jevemos  pronunciar-nos  pela  opinião 
mais  benigna:  «In  obscuris  (diz  uma  regra  de  direito), 
«minimum  est  sequendum^.»  Esta  regra  em  primeiro  logar 
é  applicavel  ás  leis,  como  nota  Reiffenstuel.  «Haec  enim 

1  Statuta,  etc,  n.°  53,  pag.  22. 

~  Reg.  *Ò0  júris  in  6,°  O  mesmo  principio  se  contém  na  regra  15.* 
íhid,,  onde  se  lê.  «Odia  restringi,  et  favores  convenit  ampliari;» 
e  na  regra  49.*,  Ihid.,  que  diz :  «In  poenis  benignior  est  interpre- 
«tatio  facienda.»  Sobro  estas  differentes  regras  veja-se  o  excellente 
tractado  de  Reiffenstuel,  intitulado :  Tractatuê  de  regulisjurii. 
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«(diz  elle},  quando  obscura  sunt»  et  vera,  aut  verisimilior 
aintentio  Icgislatorís  non  npparet»  mitiorem,  minusque 
«obligantem,  vel  gravaniem  praeduriori  intcrpretationem 
«sequi  licet  ^.»  Se  o  legislador  quizesse  que  se  désse  mais 
extensão  á  sua  lei,  devia  claramente  dizel-o ;  pois,  como 
diz  uma  outra  regra  de  direito:. «contra  eum,  qui  legem 
«dicere  potuit  apertius,  est  interpretatio  facienda^.»  Se  o 
legislador  acha  que  se  vai  contra  a  sua  intenção,  deve  im- 
putal-o  a  si  mesmo:  deveria  ter  faltado  mais  claramente. 

A  segunda  condição  é :  que  haja  peccado  grave  da  parte 
do  ecclesiastico,  que  entra  na  taberna.  Não  pode  com 
eiTeito  negar-se  que  se  tracta  aqui  d'uma  pena  gravissima ; 
é  necessário  desde  logo  que  ella  não  seja  applicada  senão 
a  um  peccado  grave,  sob  pena  de  violar  o  princípio  de 
*  direito  natural,  ique  exige  proporção  entre  o  crime  e  a 
pena.  Se  pois,  por  qualquer  motivo,  por  exemplo,'  por 
irreflexão,  indeliberação  ou  d'outro  modo,  o  ecclesiastico 
fòr  escusado  de  peccado  mortal,  não  incorre  na  suspensão. 
Não  fícarâ  sujeito  a  ella  senão  quando  ahi  entrar  de  pro- 
pósito deliberado  e  sabendo  não  ter  motivo  nenhum  razoá- 
vel de  desculpa. 

Para  incorrer  na  suspensão  será  necessário  que  se  coma 
e  beba  na  taberna,  ou  que  nella  se  jogue  ?  Ou  bastará  ir 
lá  com  intenção,  ainda  que  esta  se  não  realise? 

Nas  dioceses  de  Cambrai,  Liège,  Namur  e  Tournai  não 
é  duvidosa  a  questão:  os  estatutos  exigem  positivamente 
que  ahi  se  tenham  practicado  os- actos  prohibidos  na  inten- 
ção. Os  de  Malines  são  omissos  neste  ponto.  Que  deverá 
concluir-se  d'aqui  ? 

1  0^,  cit,,  Cap.  II,  Reg.  xxx,  n  °  6. 
~  jR«flf.  57  júris  in  ^.» 
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Para  pretender-se  que  aquelles,  que  nada  realmente 
comem  ou  bebem  e  não  jogam,  evitam  a  pena  de  suspensão 
poderá  fazer-se  valer  que  o  acto  não  está  in  sua  specie 
eonsummatum ;  e  apoiar-se  na  doutrina  dos  auctores,  que 
ensinam  que  o  raplus  libidinis  explendae  causa  não  é  caso 
reservado,  quando,  por  qualquer  motivo,  libido  reipsa  ex" 
pleía  non  fuií  ^,  Pode  accrescentar-se  que,  não  se  verifi- 
cando na  nossa  hypothese  o  motivo  allegado  pelo  legis- 
lador, não  ha  logar  de  applicar  a  lei.  Com  efTeito,  este 
estatuto  não  é  mais  do  que  a  reproducção  das  Constitui- 
ções antigas  dos  Arcebispos  de  Malines.  Ora,  que  lemos 
nós  abi,  relativamente  ao  motivo  d'esta  prohibição?  O  Ar- 
cebispo Thomaz  Pbilippe  diz  que  quer  reprimir  «intole- 
«rabilem  licentiam,  et,  quod  inde  resultat,  enorme  scan- 
adalum  nonnullorum,  qui  in  certis  locis  dioecesis  nostrae 
apromiscuas  instituunt  potationes  in  tabernis  contra  itera- 
ctas  prohibitiones  ^.»  O  Arcebispo  João.  Henrique  de 
Franckenberg  serve^se  das  mesmas  palavras  na  sua  pas- 
toral de  11  de  maio  de  1772^.  Visto  que  o  acto  real  foi 
que  levou  o  legislador  a  Fazer  a  lei,  não  será  racional  exi- 
gir que  o  acto  seja  posto,  para  ter  logar  a  applicação  da 
lei  ?  Não  será  isto  conforme  com  as  regras  da  interpretação 
das  leis  ? 


*  P.®  Fidelis,  Tractatus  de  casibus  reservatis,  Elucid.  ii,  Cas.  1, 
2  e  3 ;  Van  Vyre,  Tractatus  de  casibus  reservatis,  Art.  v,  §  i,  e 
Examen  reflexionum,  etc,  pag.  16,  seg.;  Chapeauville,  Thesaurus 
easuum  reservatorum,  Part.  ii,  Cap.  xm,  q.  2,  1.®;  Bouckaert, 
Specimen  elucidationis  tripartitae  easuum  reservatorum  in  dioecesi 
Tomacensi,  %  m,  sectio  ni,  n.°  xi,  iii. 

^  Synodicum  Belgicum,  tom.  ii,  pag.  469. 

^  Ibid,,  pag.  610. 


74  REVISTA  DAS  SCICHCIAS  aCCLBSIASnCAS 

Para  a  opinião  contraria  pode  invocar-se  a  diflferésça 
de  redacção,  que  c\\s\e  enlre  os  estatutx»  de  Halines  e 
os  das  outras  dioceses.  Os  estatutos  d*estas  exigem  expres- 
samente que  o  ecclesiastico  coma  ou  beb^  alguma  cousa 
ou  jogue  na  taberna.  Os  estatutos  de  Malines  nlo  expri- 
mem esta  condição,  não  se  julgarái  que  estabelecem  a  sus- 
[tensão,  ainda  para  o  caso  cm  que  ella  se  não  realise  7  Não 
deveremos  raciocinar  aqui  como  no  caso  de  violação  da 
clausura,  ad  mclum  finem  ?  Para  se  incorrer  na  excom- 
munhão  reservada  ncí-te  raso,  não  é  necessário  haver-sc 
satisfeito  a  paixões.  aMinime  tamen  requirítur  (diz  Boa- 
(^ckaert),  ut  impudicitia  sit  expleta^.»  Não  parecerá  de 
dever  dar-se  a  mesma  solução  á  nossa  qoestBo  7 

Taes  são  os  argumentos  que  podem  invocar-se  por  am- 
bas as  partes.  É  para  desejar  que  o  auctor  da  lei  se  pro- 
nuncie e  faça  desapparecer  toda  a  duvida. 

O  numero  60  contem  uma  prudentissima  recomroenda- 
ção,  que  evitará  bastantes  dissabores  áquelles  que  por  ella 
regularem  o  seu  comportamento.  Eil-a : 

Super  omnia  quisqiie  caveat  eonversationem  familiarcm  auietiam 
frequentem  cum  feminis,  licet  celeroquin  piis  et  vcrccundis.  Haud 
facile  invisat  cas,  ncqiic  hospilio  rccipial,  in  pfimis  si  juniores  sint, 
nisi  rarissime  et  ex  legitima  causa.  Uno  verl»o,  in  hujusmodi  omni- 
bus  sollicitus  sit  castitatis,  et  praeterea  curam  habeat  de  bono  no- 
mine,  quod  magis  ei  permanebit,  ut  Sapiens  ait>,  quam  mille  tbe- 
sauri  pretiosi  et  magni. 

Easdem  ob  ratíones  castitatis  et  bonac  famae,  scvere  prohihemus. 


*  Op.  cit,,  %  TI,  sect.  II,  n.*^  ii,  vii.  Pcrin,  Tractatus  de  casibuM 
reservaivs,  Artic.  ii,  Cas.  ii,  Q.  3." 
-  Eccli,  xLi,  15. 
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ne  uUus  clericus  feminas  aut  puellas  legere,  scribere,  aut  aliud  quid 
piam,  praeter  doctrinam  chrístianam  in  locís  ad  hoc  destÍDalís,  do- 
cere  praesumat,  nisi  in  casu  raríssimo  aliud  suadeat  necessitas  ^ 

O  capitulo  I  (lo  titulo  II  enuoiera  os  poderes  e  fuocções 
dos  Deões  [arciprestes  ou  vigários  da  vara).  Entre  estas, 
ama  das  mais  importantes  é  sem  duvida  a  visita  das  Egre- 
jas,  que  devera  fazer  todos  os  annos.  Querem  os  esta- 
tulos  que  o  parocho  seja  prevenido  a  tempo  d'esta  visita,- 
e  que  do  púlpito  seja  annunciada  aos  parochianos.  Esta 
providencia  tem  um  lado  bom;  as  crianças  estão  na  Egreja 
e  podem  ser  examinadas  pelo  Deão  :  todos  os  ornamentos, 
livros  e  registros  estão  preparados  -e  sujeitos  á  visita ;  se 
alguns  parochianos  tém  queixas  a  fazer  contra  o  seu  paro- 
cho, sabem  que  o  Deão  está  prompto  a  attendel-os,  etc* 
Mas,  por  outro  lado,  poder-se-ha  certificar  do  modo  como 
a  Egreja  está  ordinariamente  guarnecida  ?  É  certo  que, 
para  o  dia  da  visita,  o  parocho  e  o  thesoureiro,  por  mais 
negligentes  que  se  supponham,  terão  o  cuidado  de  pôr  a 
Egreja  em  ordem,  de  renovarem  as  roupas  brancas  e  des- 
fazer todo  o  vestigio  de  negligencia.  Para*certiGcar-se  do 
estado  real  das  cousas,  e  para  verificar  a  solicitude  do  pa- 
rocho na  decência  do  culto  divino,  não  será  opportuno  que 
o  Deão  vá  de  tempos  a  tempos  ás  Egrejas  do  seu  cantão 
[districló)  sem  se  fazer  annunciar  ?  Parece-nos  ser  este  o 
único  meio  de  certificar-se  de  que  o  culto  nada  deixa  a 
desejar. 

Nos  capitulos  seguintes  lôem-se  as  mais  prudentes  regras 
dadas  aos  parochos,  aos  vigários  e  aos  directores  de  reli- 
giosas. 

0  capitulo  v  é  dedicado  aos  directores  e  professores  dos 

1  Statuta,  etc,  pag.  23  e  24. 
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seminários  e  collegios.  Devemos  abi'deter-nos  am  |H>iico. 
O  Concilio  de  Trento  tinha  prescripto  as  medidas  mais 
próprias  para  assegurar  a  boa  administrado  dos  seminá- 
rios tanto  pelo  lado  espiritual  como  pelo  lado  temporal. 

O  concilio  tinha  mandado  ao  Bispo  escolher  dois  cónegos 
para  o  ajudarem  na  administração  espiritual  do  Seminário, 
com  obrigação  de  ouvir  o  parecer  d'elles,  sem  comtudo 
estar  obrigado  a  seguil-o.  «Quae  omnia  (diz  o  Concilio), 
catque  alia  ad  hanc  rem  opportuna  et  necessária  Episcopi 
«singuli,  cum  consilio  duorum  canonicorum  seniorum  et 
«graviorum,  qnos  ipsi  elegerint,  prout  Spiritus  Sanctus 
«suggesserit,  consliluènt,  eaque  ut  semper  observentur, 
osaepius  visitando,  operam  dabunt.  Discolos  et  incoirigi- 
abiles,  ac  malorum  morum  seminatores  atríter  panient, 
aeos  etiam,  si  opus  fuerit,  expellendo,  omniaque  impedi- 
amenta  auferentes,  quaecumque  ad  conservandum  et  au- 
agendum  tam  pium  et  sanctum  institutum  pcrtinere  vide- 
«buntur,  diliíjenter  curabunt^. » 

Estes  dois  cónegos,  depois  de  nomeados,  nao  podem 
mais  ser  mudados  sem  causa  legitima  ;  e  o  seu  parecer  deve 
ser  ouvido  tanlo  sobre  as  regras  a  estabelecer,  como  sobre 
a  admissão  e  expulsão  dos  seminaristas,  sobre  a  escolha 
dos  professores,  dos  livros  e  do  confessor,  e  sobre  a  visita, 
etc.  Resulta  isto  das  seguintes  decisões  da  S.  C.  do  Con- 
ciiio. 

Salekniiana. — Cd.  An  duo  canonici  electi  ab  Archi- 
«episcopo  ad  conslituendam  educalionem  puerorum  semi- 
«narii  possint  pro  libito  Archiepiscopi  mutari?» 

«II.  An  eorum  adhibendum  tam  in  constituendis  regulis 

^  Scss.  xxni,  Cap.  18,  l)c  reformalionc. 


o  STSODO  IH0CS8AII0  DS  MALIHCS  77 

«unÍTersalibas  seminarii,  quain  in  eleclione  singulorum 
«puerorum  introducendoruro,  electione  magistrorum,  libro- 
cnim  legeodorum,  confessoris,  punitione  discolorum,  ex- 
cpulsione,  TÍsitatione  et  similibus  ?» — Responsum  — aÂd  i. 
cNon  posse  amoverí,  nisi  ex  legitima  causa.»  — «Ad  ii. 
«In  omnibus  bis  esse  adhibendum  ^»  D.  S.  C.  do  Concilio 
de  janbo  ^  de  1 589. 

Por  outro  lado  o  Bispo  não  está  obrigado  a  seguir  a 


'  Outras  mnitas  decisões  foram  dadas  na  mesmo  sentido,  como 
pode  vcr-se  cm  Liicidi,  loc.  cit.,  n.°  I  il.  Xo  caso  de  estar  a  Sé 
Yaga  o  Cabido,  oa  o  Vigário  capitular  succede  no  direito  do  Bispo, 
como  decidiu  a  S.  Congregação  do  Concilio  em  outubro  de  1585, 
nos  termos  seguintes :  a  Alias  S.  Congregalio,  ad  interpretationem 
«decreti,  Cap,  18,  Sess.  23,  censuit  Episcopum  Oscen  cum  consilio 
adeputatorum  teneri  tam  circa  institutionem,  disciplinam,  et  mores 
tclericorum,  quam  circa  temporalium  rerum  adminislralionem  pro- 
ttviderc ;  sufficere  tamen  quod  episcopUs  hujusmodi  consilium,  re- 
«quirat,  eorumque  consilio  adhibito :  posse  Episcopum  statuere,  et 
cdeliberare  quae  pro  prudenlia  sua  magisexpedire  judicaverit^  ex- 
f  actionem  vero,  quae  sit  pro  Seminário,  ad  solum  episcopum  per- 
ttinere.  Dubitatur  modo,  mortuo  Episcopo  et  in  sede  vacante,  ad 
«quem  pertineat  erectio  et  adminislralio  dicti  seminarii,  et  videtur 
aquod  pertineat  ad  Capilulum,  quia,  sede  vacante,  Capitulum  fun* 
tgitur  vice  Episcopi  tam  in  spirítualibus,  quam  in  lemporalibus, 
«Cap.  pen.  e  ult.  De  supplenda  negligentia  Praelat.  in  6,°  e  Cap. 
ais  cui  De  elect.  in  6,°  S.  Congregatio  censuit  pertinere  ad  Capi- 
«tulum,  ut  in  Lib.  4,  Decret.  pag.  84.  Thesaurus  resolutionum  S, 
uCong.  Condia,  tom.  vii,  pag.  327. 

^  È  a  data  dada  por  Giraldi.  Expositio  júris  Pontificii,  Part.  n, 
Sect.  109,  pag.  983.  Lucidi,  De  visitatiotie  Sacrorum  Liminum, 
Cap.  VI,  n.°  110,  e  Zamboni,  Collectio  Deelarationum  S.  Cmigre- 
galionis  Concilii  Tridentini,  v,"*  Seminarium,  %  ui,  n.®  1,  assignam 
a  esta  decisão  a  data  do  mez  de  julho. 
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opinião  dm  doíí»  cónegos^  e  elles  nada  podem  decretar  e 
attribuir  a  si  nenhum  direito  fora  do  Bispo,  oa  do  sen  \i* 
gario,  como  decidiu  igualmente  a  S.  C.  do  CoDCÍIiOj^cItem 
«respondit  (dix  a  decisão),  duos  canónicos,  de  Episcopo 
<i  electos  ad  regimen  seminarii  coostiloendaoi,  seque  ia 
«receptiooe  aluronorun,  necpie  ío  eorom  ejectione,  aliave 
are  ad  ipsius  seminarii  directionem  speetante,  quidqoam 
«carae  habere,  aut  sibí  vindicare  posse  absque  Episcopos 
cvel  ejus  Vicário,  sed  tantum  debere  Episcopum,  vet  ejus 
a  Vicarium,  in  ejusmodi  rebus  ipsorum  consilium  requírere, 
alicetjllud  sequi  non  teaeatur  Km 

Em  quanto  á  administração  temporal,  ordena  aioda  o 
Concilio  a  nomeação  d'uma  comraissão,  em  cajá  formado 
devem  tomar  parte  o  Bispo,  o  Cabido  e  o  clero  da  cidade. 
A  commissão  é  composta:  1.*  de  dois  cónegos,  um  dos 
quaes  é  nomeado  pelo  Bispo  e  o  outro  pelo  Cabido ;  2.*  de 
dois  clérigos  da  cidade,  escolhidos  um  pelo  Bispo  e  o  outro 
pelo  clero  da  cidade  ^.  Eis  os  termos  em  que  o  Concilio 


^  Giraldi,  loe.  cit, 

^  Ensina  Boaix  que  o  deputado  do  clero  dere  ser  eleito  pdo 
clero  de  toda  a  diocese,  dizendo :  «Item  duo  sommendi  e  clero  civi* 
ctatiSy  eiigendi  sunt,  alter  ab  Episoopo,  alter  a  totó  dioecesis  der.:» 
Traetatus  de  Episcopo,  part.  y,  cap.  ly.  §  ii,  q.  2,  tomo  n,  pag.  71. 
No  TractcUug  de  CapUalis,  part.  iv,  cap.  x,  §  lu,  1,  pag*.  481, 
motiva  a  mesma  solução.  O  Concilio  de  Trento  diz  que  a  eleição 
deve  ser  feita  pelo  clero  «quae  tox  per  se  totum  dioecesis  clerúm 
«comprebendit. »  Longe  de  barer  uma  razão  para  restringir  esta 
palavra  aociero  da  cidade,  o  motivo  da  lei  obriga -nos  aextendei-a 
a  toda  a  diocese,  pois  que  a  administração  temporal  do  Seminário 
interessa  a  todos  os  padres  da  diocese.  Emfim  invoca-se  em  apoio 
d'esta  opinião  uma  causa  discutida  na  S.  C.  do  Concilio  em  1792, 
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*  

de  Trento  formula  essas  prescripções :  «Et  quia  ad  Colle- 
«gií  fabricam  instituendam,  et  ad  mercedem  praeceptoribus 
aet  ministris  solveiidam,  et  alendam  juventutem,  et  ad 

a  qual  prova  que  as  duas  partes  liligantes  estavam  persuadidas 
que,  por  direito  commum,  todos  os  parochos  da  diocese  tinham 
direito  de  concorrer  á  eleição.  Graisson  adopta  a  opinião  déBonix, 
Manuale  totiusjurU  canonici  n.°  930,  tom.  i,  p.  507.  Manpied, 
igualmente,  fundando-se  na  causa  de  Todi  de  15  de  setembro  de 
1792,  e  em  que,  conforme  á  opinião  dos  canonístas,  approvada  pela 
S.  Congregação,  são  os  deputados  do  Seminário  regularmente  elei- 
tos no  Synodo  diocesano;  finalmente  estando  todo  o  clero  obrigado 
a  acudir  á  sustentação  do  Seminário,  é  justo  que  tenha  o  direito  de 
concorrer  também  para  a  nomeação  dos  deputados.  Júris  canonki 
universi  compendium,  tom.  i,  col.  105S. 

Esta  opinião  é  opposta  á  dos  mais  auctorisados  canonislas.  As- 
sim Benedicto  xiv  expressamente  diz  que  a  eleição  pertence  ao  clero 
da  cidade ;  «ac  duorum  de  clero  civitatis,  quorum  alterius  electio 
«ad  Episcopum,  alterius  vero  ad  eumdem  clerum  pertineat.»  De 
synodo  dioecesana,  lib.  v,  cap.  xi,  n.°  3.  Giraldi  exprime-se  da  me- 
sma sorte :  cAc  duorum  de  clero  civitatis,  quorum  alterius  electio 
«ad  Episcopum,  alterius  vero  ad  eumdem  clerum  pertineat.»  Expo* 
sitio  júris  Pontificii,  part.  ii,  sect.  liO,  pag.  98i.  Tal  é  também  a 
opinião  formulada  pelos  secretários  da  S.  Congregação  nas  causas 
de  Oristano,  de  23  de  março  de  1855,  e  de  Alontefiascone,  de  27  de 
agosto  de  1864.  Ê  igualmente  o  que  ensina  o  professor  de  direito 
canónico  do  Seminário  romano,  DeCamillis,  InslUutiones  júris  ca^ 
nonici,  sect.  ii,  disscrt.  ii,  cap.  iii,  art.  i;n.°  13,  tom.  ii,  pag.  309. 
Como  quer  que  o  diga  Bouix,  segundo  o  que  acabamos  de  ver  é 
natural  restringir-sc  o  direito  de  eleição  ao  clero  da  cidade,  do  qual 
somente  se  acaba  de  .fazer  menção.  Não  é  exacto  dizer  que  a  Con- 
gregação approvou,  a  opinião  dos  canonistas  referida  na  causa  de 
Todi  não  tinha  de  pronunciar-se  sobre  este  ponto.  Declarou  ape- 
nas que  a  eleição  feita  pelo  clero  da  cidade  e  1ima  parte  do  clero 
de  fora  d'ella  era  valida^  ainda  que  a  convocado  do  clero  de  fora 


80  REVISTA  D\S  SGIKIIGIAS  BGCLBSIÁSTICAS 

«alios  sumptus  certi  redditas  eruni  necessarii,  ultra  ea, 
«quae  ad  instituendos  vel  alcndos  pueros  sunt  in  aliquibus 
«ecclesiís  et  locis  destiuata,  quae  eo  ipso  huic  seminário 
asub  eadero  Episcopi  cura  applicata  censeantur :  iidem 
«Episcopi,  cum  consilio  duorum  de  capitulo,  quorum  alter 
cab  Episcopo,  alter  ab  ipso  capitulo  eiigatnrt  itemque  duo- 
«rum  de  clero  civitatis,  quorum  quidem  alterius  electio 
«sioiiliter  ad  Episcopuro»  alterius  vero  ad  clerum  pertineat; 
tex  fructibus  integris,  etc,  etc.  ^.> 

Os  vogaes  d'esta  commissâo  s3o  inamo?iveis»  como  os 
da  primeira ;  e  o  Bispo  deve  ouvir  o  seu  parecer,  sem 
todavia  estar  obrigado  a  segui!-o.  A  S.  C.  do  Concilio  deu 
muitas  decisões  neste  sentido ;  e  contentar-oos-bemos  em 
transcrever  aqui  as  duas  seguintes : 

Salernttânâ.  —  0(111.  An  alii  quatuor  sint  deputandi, 
«et  deputati  adhibendi  sint  in  consilium  tantummodo  in 
«taxatione,  contributione  fructuum  ex  unione  beneficiorum, 

tivesse  sido  feita  lardiamente,  de  sorte  que  unicamente  um  pequeno 
numero  dos  padres  extranhos  á  cidade  podesse  assistir  á  reunião. 

O  que  está  longe  de  ser  favorável  á  opinião  de  Bouix,  Craisson 
e  Manpied. 

Accrescentaremos  que  os  aactores  citados  nesta  causa  reconhe- 
cem  expressamente  que  a  nomeação  do  deputado  pôde  legitimamaite 
faier-se  fora  doSjnodo.  PjrrhoCorrado,  Praxis  heneficiaria,  lib.vi 
cap.  vui»  B.°  28;  Monacelli,  Formularium  legalepraeticum,  part,  i, 
titul.  xn,  form.  ii,  n.°  2;  Ferraris,  Bibliotheca  eanomica,  v.*  Sem" 
luiniiiii,  n.®  17.  Yan  Espen  já  não  attribue  ao  i;lero  de  toda  a  dio- 
<;ese  o  direito  de  fazer  esta  nomeação;  contenta-se  em  dizer  que  na 
Bélgica  os  Bispos  tém  o  costume  de  annunciar  nos  seus  Synodos  o 
nome  dos  deputados.  Jus  eeelniastícum  universum,  part.  n,  sect.  i, 
tit.  XI.  cap.  m,  n/  12. 

^  Ses6.  xxm,  cap.  18,  Dt  rfformatíom^. 
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«et  in  aliis  difficaltatibus  ob  quas  Seminarii  instructio  vél 
«coDservatio  impediretur  aut  perturbaretur ;  an  etíam  in 
«exactione  et  temporaliam  admiiiistratione  tam  dicti  Semi- 
anarii,  ot  puta  deputatione  vel  éxpulsione  ministrorum  et 
«famulorum  temporaliuro,  expensis  quotídianis,  provisio- 
«Dibu9  bladorum,  qaam  etiam  bonorum  quorumcumque  et 
aredituum  ipsius  Seminarii,  etiam  ex  beneficiis  unitis,  ut 
cpota  locationibus,  concessionibus,  aliisqae  contractibus» 
«litibtM,  etc?» 

c(iv.  An  bi  quatuor  deputati  sinl  perpetui,  vel  etiam 
«amovibiles,  servata  tamen  ratione  Concilii  in  eorum  ele- 
«ctione,  et  dieta  electip  spectet  ad  Capitulum?» — Res-- 
ponsum  — aÁd  iii.  Teneri  Episcopum  adhibere  deputato- 
tfum  consilium  tam  circa  institutionem,  disciplinam  et 
cmoresy  quam  temporalium  rerum  administrationem.» 

«Ad  lY.  Esse  perpétuos  ^.» 

FuNDANA.  — «i.  An  Episcopus  potuerit  et  possit  depu- 
etare  rectorem  aliosque  òfficiales  Seminarii  absque  cou- 
asensu  deputatprum  a  Capitulo?» 

<ciT.  An  Episcopus  in  revisione  et  soiidatione  computo- 
trum  dicti  rectoris  debuerit  sequi  ^consilium  eorumdem 
«deputatorum  ?»  —  Eadem  S.  Congregaiio  die  26  martii 
1689,  respondit: 

aAd  I.  Niegative.» 

«Ad  iir  Teneri  adhibere  consilium,  sed  non  sequi^.D 

Nesta  commissdo  não  podem  entrar  os  directores  ou 
professores  do  Seminário ;  nem  mesmo  na  qualidade  de 
vogais  adjunctos.  Isto  comprehende-s6 :  porque  seriam 

1  Já  dêmos  acima  as  duas  primeiras  duvidas  d'está  causa. 
^  Lib.  29,  Decretorum,  pag.  129.  Thesaurus  resolutionum  S. 
CongregatUmis  Concilii,  tom.  tu,  pag.  328  e  329. 
6 
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juíiei  e  parte«  ao  okmm»  tripa,  a  sm  picacia  poderia 
Jéa  d^ttto  cottfinaçer  oi  vogaei  ddepaJai.  A  c«isa  de  27 
de  acoito  de  186i,  de  Ibatefiasoone,  aio  deixa  datida 
riefihuaM  oeste  pooto.  O  Cardeal  Barfcidico,  Biffo  d'efta 
dioc^ei^,  por  occasiio  da  rucdacâo  do  Seaúario  diocesano, 
líoha-M  desóado  das  prescripcòes  do  Gámciiâo  de  Treoto* 
e  quíz  q^àe  o  presideole  e  proreftfores  do  Seninario  fiie»« 
sem  parte  da  cooifliissào  nomeada  para  a  boa  adminislraçiD 
e^írítual  e  têmpora!  do  e$4^belerimento.  O  soccessor  do 
Cardeal  nooieou  diia«  comraissoes  coolorme  áf  disposições 
do  Couúlío  de  Treoto.  Mais  tarde  Benedicto  xi¥  oomeou 
um  %isítador  Apostólico,  que  restabeleceu  a  commissto 
{jomeada  pelo  Cardeal  Barbadiro,  e  esta  commis<^  Aio- 
ccíoDOu  até  ISõi-.  O  Bispo  então  em  exercício  teve  du- 
vidas sobre  a  legalidade  d*e^ta  ordem  de  cousas,  e  per^im- 
tou :  1  .^  se  a  podia  consertar,  ou  se  devia  voltar  ás  pre- 
scripçdçs  do  Concilio  de  Trento ;  2.^  se  os  proíessoies  do 
Seminário  podiam  fazer  parte  d'esta  deputação.  A  S.  Con- 
gregar^&o  ordenou  que  se  nomeassem  as  duas  deputações 
conforme  as  leis  do  Concilio  de  Trento,  e  declarou  que  os 
professores  deviam  ser  excluídos  d'eUa.  Vejamos  as  duvidas 
e  a  resposta : 

«].  An  pro  rebus  tam  spiritualibus  quara  temporalibus 
«Scminarii  Montisfalisci  retinenda  sit  única  congregatio, 
«quae  a  Cl.  mem.  Emin.  Barbadico  institnta  est,  et  a  V^i- 
csitatore  Apostólico  restituta,  seu  potius  eligendae  sint 
«deputationes  ad  formam  Concilii  Tridentini  in  casu  ?b 

«Et  quatenus  oegative  ad  primam  partem,  affirmative  ad 
«secundam.» 

,  «11.  An  deputationibus  ut  superius  eiecUs  adjicicndi  sint 
«quinque  lectoro^  seminorii?»      .        . 
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5.  Congregalio  Reseripsií: 

«Ad  I.  Negalive  ad  primam  partem ;  affirmaiive  ad  se-^ 
crtiindam.» 
-  aAd  II.  Provisurp  in  primo.» 

«Die  27  augusti  186i^.» 

Bouix^,  Craisson^  eMaupied^  ensinam  que  deve  esta- 
belecer-se  uma  terceira^ommissBo  para  receber  a  prestação 
das  contas.  Baseam-se  nas  seguintes  palavras  do  decreto 
do  Conrilio  de  Trento:  «Rationes  autem  redituum  hujns 
«Seminarii  Episcopus  annis  singulis  accipiat,  praesentibus 
«duobus  a  Capitulo,  et  totidero  a  clero  civitatis  dcputalis  ^.i» 
Nilo  pôde  este  texto  referir-se  á  primeira  commissâo,  visto 
.  que  os  membros  d'ella  sJo  nomeados  só  pelo  Bispo ;  nem 
é  segunda,  na  qual  só  um  vopal  é  eleito  pelo  Cabido,  e 
um  outro  pelo  clero  da  cidade.  É  pois  evidente  que  o 
Concilio  exige  uma  terceira  commisslio  para  assistir  á  pre- 
stação annual  das  contas,  allnde  mirum  est  (diz.  Bonix), 
«qtjosdam  canonistas  quatuor  istos  últimos  deputatos  a  prio- 
«ríbus  in. decreto  expressis  non  distinxisse.»  Maupied  ac- 
crescenta :  «Quando  rector  seminarii  Episcopo  rationém 
^rreddit  administrationis  ànnuae,  adesse  etiam  et  his  quatuor 
aa  capitulo  et  clero  deputatis  adjungi  debent  quatuor  alii 
«quibus  constat  commissio  administrationis  temporalis  semi- 

1  Ânalecta  furis  Pontificii,  serie  vii,  col.  876.  ^ 

2  Tractactus  decapitulis,  loc  cit.,  §  iv,  pag.  489.  «Cerlum  est 
«Tridentinam  Syiiodum  (diz  elle),  loqui  de  quatuor  deputatis,  a 
«prima  et  secunda  communione,  de  quibus  egimus,  omnino  distin- 
«ctis.»  Tractatus  de  Episcopo,  loc,  cU.,  q.  3,  pag.  72. 

3  Loc.  cU„  n.°  932. 

*  Loc.  cit.,  col.  1060. 

°  Sess.  XXIII,  cap.  t8fc>  De  reformatione^ 


«oarib.  ITEide  Gni^eç atío  toUQ»  conoi  qoa  Epêfcopo  rcddi 
«éebet  rali»  íHémhmíi  iii>iiii  Mane  ctMtal  octo  hi§  de- 
«p«latb.  Ste  ex|»re99e  C<m€Ílimm  Tridemtimmm,.  rjL,  capu  18^ 
«ot  leitor  Furará,  verb.  Samimarimm,  a.^  9;  d  Bcmíz* 
«De  Cãpitulis,  paç.  490  <.a 

Em  1 S5S  a  S.  Copgfcgacào  éo  CoarUio  ibí  ckaiaada 
a  eslatii^r  sabre  cile  paato.  Tiaba-aa-he  pergaalado,  eai 
f  «ta  do  deaaccofda  dos  aactorca»  coaw  deima  ler  ím^ 
OMda  a  coayaissâa  eacarregada  de  aasêlir  á  prestafio  daa 
conUft  do  SeoHDaiio.  Respoadea  qoe  deiia  ser  cotapoito 
de  quatro  vogaes,  do»  doa  qaacs  det enaai  ser  do  grciMa 
do  Cabido,  aia  da  cscolba  do  Bispo  e  o  outro  da  escofta 
do  Cabido :  e  dois  tirados  do  dero  da  cidade,  uia  escolbido 
pelo  Bispo  e  outro  eleito  peio  clero.  Eis  aqui  a  pergaata 
e  a  resposta: 

«Aa  et  quoaiodo  eligeadi  sial  depotati  ad  excipieudam 
«ratiooum  redditiooem  Semiaarii  ia  casu  ? —  Me  23  aiartii 
«1855.  S.  Congreçatio  respoadit:  Afirwêmliwt.  et  reddi- 
«tiooeni  excipieodam  esse  per  quatuor  deputatos,  quonua 
«duo  ex  Capitulo,  unus  electus  ab  Epbcopo,  alter  a  Capi- 
«tuio,  et  duo  electi  e  Qero,  uaus  electus  ab  Episcopo, 
«alter  a  Clero  ^.  a 

En  coasequencia  de  diversas  circurnstaocias*  que  seria 
iautil  enumerar,  estas  sabias  prescripçoes  do  Concilio  de 


^  Nâo  sabemos  como  M aopied  se  atreve  a  affinnar  qoe  Ferrarís 
«Isegora  qoe  o  Coadlio.  de  Treolo  expressamente  exige  a  fM^sença 
de  oito  deputados  i  prestação  das  contas.  Em  Ferrarís  não  lia  uma 
s6  palafra  a  este  respeito,  por  quanto  apenas  falia  das  duas  com- 
missôes  que  nós  admittimos. 

^  ÀnaleetajwrU  pomtífkiif  serie  Tn,  col.  871. 
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Trente  ficaram  etn  ietra  morta  depois  *da  concordata  de 
1801 9  letra  mortn  pata  a  Bél^fca  e  para  a  França. 

Em  1868  o  Arcebispo  de  Malines  reorganisou  a  admi- 
liisjtr«ç3o  do  seu  Seminário  conforme  ás  leis  da  Egreja. 
Nio  temeu  por  isso  diminuir  a  auctoridade  que  lhe  per- 
tencia como  chefe  da  diocese,  mas  viu  nesta  providência 
um  meio  de  repartir  e  alliviar  assim  a  responsabilidadCf 
4|ue  pesava  sobre  seus  hombros  ^  Esperamos,  que  o  exem- 
plo dado  pelo  Arcebispo  de  Malines  encontrará  numerosos 
imitadores  na  França  e  na  Bélgica.  O  decreto  de  1 1  de 
^bril  de  1868  instituiu  as  duas  commissões  prescriptas 

f 

pelo  Concilio,  e  as  letras  de  29  de  setembro  de  1 869  re- 
-conheceram-lhes  os  direitos  a  ellas  attribuidos  pelo  me- 
«mo  Concílio  e  pelas  decisões  das  Sagradas  Congregações. 
Estas  providencias  sáo  reproduzidas  nos  dois  seguintes  ar- 
tigos dos  estatutos : 

104.  Duo  consíliarii,  juxta  praescriptum  Concili  Tridentini, 
Sess.  xxni«  De  Reform.,  C.  xvin,  pro  spiritualibus  Seminarii  rebus 
deputati  sunt,  votum  consultivum  emissuri  in  omnibus  quae  spe- 
•ctant  disciplinam  Seminarii  et  institutionem  tyronum, 

105.  Quatuor  deputati  pro  temporalibus,  electi  juxta  legem  Tri- 
-dentini,  similiter  votum  emittent  consultionum  ín  omnibus  quae  rcs- 
piciunt  totius  Seminarii  admínistrationem  temporalem,  sub  quacom- 
prebenditur  annua  redditio  computum,  a  diversarum  sectionum  Se- 


^  Diz  o  Arcebispo  de  Mailines:  «A  responsabilidade  dos  Bispos 
é  pesada  e  a  Egreja,  por  suas  leis  sempre  cheias  de  sabedoria,  to*- 
mou  o  cuidado  de  lhes  dar  auxiliares,  que  possam  alliviar  essa  res- 
ponsabilidade partithando-a.  ftti  o  que  ella  ein  j^articular  fez  em 
<Ittatito  á  administração  dos^Seminàríos.  tiarta  pa^òral  de  <29  de  se- 
tembro de  1869 .  Àppendix  nd  StatutadioecesU  MechlinensU,  n.^  xxv,, 
pag.  149. 
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làinarií  superíoribus  facielida,  feria  tertiá  post  dominicam  Qutm^ 
modo  et  diebus  sequentibus^  siye  oorani  Archiepiscopo,  she  cora» 
Yicaf io  generaliy  ejus  delegato  ^. 

Na  segunda  parte,  occupa-se  o  capitulo  i  do  titulo  i  éé 
profisslk)  de  fé,  e  manda  que  elia  se  faça  «ab  omnib(is- 
«parochis  et  quibuscumque  beneiicium  cum  cura  anittUh- 
te  rum  obtinenlibus.»  N9o  ha  duvida  que  nestas  pí/la>Tas- 
iiâo  estdo  comprehendidos  os  padres  collocodos  de  paro-^ 
chiarem  as  egrejas  auxiliares  {euratos).  Assim  o  queréiD 
as  leis  da  Egreja. 

0  capitulo  III  do  mesmo  titulo  contem  as  seguintes  pre- 
scripções  relativas  á  leitura  dos  livros  e  joruaes  méos.     i 

,    171.  Parocbis  et  omnibus  apimarum  curam  habentibus  haec  prae— 
scribimus  circa  libros  aliavc  scripta  lectionis  perversão. 

1  ,^  Fídeles  prímum  publice,  id  est,  in  concione  et  coetu  ecclesiâe» 
deínde  prívatim,  id  ést,  in  sacro  tribunali  poenitentiaeet  per  domos, 
monebunt  et  obsecrabunt,  instantes  «importupe,  opportune,  in  omni 
«patientia  et  doctrina»  ut  a  pravis  libris  et  diariis,  quão  ars  typogra- 
phica  lligendum  in  modum  dííTundít,  prorsus  ac  omni  tempore  abs- 
tineant. 

Cupimus  praeterea,  ut  anni  cujusque  ultimo  trimestri,  una  aliava* 
dominica,  parocbi  suos  in  concione  avertant  a  leetione  diarioi*uin- 
quae  íidei  adversa  sunt,  argumenta  putissimum  haurientes  ex  lit- 
teris  quas  ad  cleruín  dedimus  die  19  septembris,  anno  1869,  et  iti- 
Appendíce  (xxvii)  subnecíimus. 

2.°  Speciatim  apud  parentes,  tutores,  ludimagistros,  juventulis. 
institutores  et  alios,  qui  vi  status  vel  officii  sui  tenentur  se  maio  op~ 
ponere,  instabunt,  ne  cu|pal^iiem  neglij^entiam  fiant  causa  ruinae 
spíritualís  animarum  plurimarum. 

3.°  Omni  ardore  prae  oculis  fidolium  ponent  eum,  qui  in  tap^v 
scandalo  publico  malum  non  oppugaetA  fieri  quodammodo  mali  CQjod— 


1  Statula,  pag.  42  e  43. 


•  . '  ■'^ 
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pHcem  ;  eum,  qui  a  se  contaginnem  non  repellat,  in  discrimine  luis 
vetsari ;  eum,  qui  scriplís  infamíbus  accessum  in  domo  sua  praebeat» 
inquinari  eorumdem  corruptione  ;  eum  denique,  qui  in  bello  quod 
Belial  inter  et  Christum  Jesum  geritur,  vexilla  Christi  non  aperte 
sequatur,  tanquam  Christi  hostem  se  gerere :  «Qui  non  est  mecum. 
«rcoiitra  me  esl^.D 

17:2.  Qtíoslibet  igitur  confessarios  perquam  attentos  esse  volumus 
in  re  tam  graYÍ»  et  mandamus  ut  in  missionibu3  non  tantum  con- 
fessarii,  sed  etiam  verbí  Dei  praecones  fortiter  inculcent,  juxta  loco- 
rumnecessitatem,  capitalehocpraeceptum,  obligans  $ub  gravi,  evi- 
tandi  et  removendi  peccati  mortalis  occasionem  proximum^.» 

A  ignorância  religiosa  é  hoje  grande,  e  torna  necessá- 
rias medidas  que  outr'ora  teriam  parecido  exorbitantes. 
Tal  é  a  sabia  e  prudente  disposição  que  se  lô  em  o  n.**  184. 

3."  Civitales  autem  et  oppida  quod  spectat,  parpchis  enixe  com- 
mendamus,  ut,  quoad  fieri  potest,  in  omnibus  missis,  quae  statuta 
hora  celebrantur,  aliquam  instructionem  dominicis  et  festis  de  prae- 
cepto,  fieri  proçurenb^  Siaminus,  volumus  ut  in  majori  saltem  mis- 
sarum  numero  familiarishujusmodi  instructio  habeatur,  ita  ut  nunc  . 
sub  una,  nunc  vero  sub  altera  missa  fiat,  et  brevíssimo  tempore  ab- 
solvatur. .. 

Non  requirimus  ut  brevis  illa  instructio  in  ejusdèm  diei  missis 
diversa  sit,  necat  a  diverso  concionatore  fíat.  Yicarii  autem,  quan- 
tpm  potest  fieri,  has  partes  adimpleant  alternis  vicLbus. 

4.®  Cum  omnibul  apprime  notum  sit,  magnam  fidelium  partem 
hodiedum  circa  fidei  verj^tates  et  morum  regulas  crassa  ignorantia, 
laborare,  non  dubitamus  quin  regulares  qúoque  in  ecclesiis  suis 
facere  parati  sint  id  quod  clero  saeculari  dioeceseos  nostrae  ad  3.^ 
praecipimus  ^.  (Continua) 


\^  Luc.  XI,  23.  •• 

*  Statuta,  ctc,  pag.  67  e68. 

s  Ibid.,  phg.  73  c74.  ♦» -   -  • 
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1/  Consulta 

Carolina  Augusta  fez  o  anno  passado,  em  um  dos  car- 
tórios de  Arouca,  escriptura  esponsalicia  com  Jacinto  Bran- 
dão, que  falleceu  depois  de  se  ter  proclamado,  e  esiar 
firestes  a  recefael-a.  Quer  agora  ella  casar  cora  «n  imlo 
do  dieto  Jacinto.  Pergunta-se :  Poderá  fazeUo  sem  dispeiin 
do  impedimento  de  publica  honestidade  7 


B£SPOSTA 


Se  na  escriptura  os  cootraheotes  fizerem  promessa 
ciproca  de  futuro' matrimonio;,  Aão  pôde  Carolina  Au^vsta 
<:BS9r  com  o  irmio  de  Jacinto  Brandão  sem  dispensa  do 
impedimento  de  tfonestidade  publica.  Porém  se  na  escri- 
ptura elles  não  fizeram  similhante  promessa  um  ao  outro., 
pode  casar  sem  dispensa  co,m  o  irmão  de  Jacinto  Brandão, 
porque  então  não  existe  o  impedimento  de  honestidade 
publica,  resultante  da  jescriptura  (Carrière,  de  Matrimemo^ 
n.^  107  e  170.  Veja-se  o  que  dissemos  oo  tomo  iw, 
pag.  192  cora  a  emenda  de  pag.  240,  e  pa^.  2S9, 
4.*  consulta,  e  pag.  280,  2.*  consulta). 


2/  Consnlla 

Como  deverá  entender-se  a  rubrica  do  Ritual  Boaiafio,^ 
que  diz :  asi  sepulchrum  non  est  beaedictum,  ibenedickur 


«hoc  modo  ?»...  Deverá  seguir-se  em  cada  enterramento» 
ou  só  para  o  enterramento  em  uma  sepultura  construída 
de  novo? 


BfiSPOSTA 


Ambas  as  interpretações  téro  encontrado  sectários  en- 
tre os  auctores.  Bauldrj  entende  que  devem  benzer-se 
todas  as  covas,  ainda  que  o  cemitério  tivesse  sido  bento 
(Uanualê  sacrarum  coeremoniarum,  part.  iii,  cap.  15, 
n.*  11).  Barrufaldi  {Ad  riíuale  romanum  commeníaria, 
tituh  xxxYi,  n.^  i69)  e  €avalieri  [opera  omnia  litúrgica, 
tomo  111,  cap.  XV,  Decret.  62,  n.^  27)  são  da  opinião  con- 
traria, e  a  sua  opinião  é  confirmada  pela  practica  de  Roma. 
Segundo  o  4^  nos  disseram  d 'essa  cidade  a  passagem  do 
Rkuai  eateade-se  d'um  logar  novo  do  sepultura,  como  àe 
ume  co^a,  q«e  não  faz  parte  d'um  cemitério  já  bento,  ào 
terreno  accrescentado  a  om  cemitério  antigo,  ou  ainda  d' um 
eemiterio  novo,  cuja  benção,  devendo  ter  sido  já  feita,  <^om- 
Audo  se  deferiu  algum  tempo  por  certas  circumstancias,  de 
guerra,  4e  peste,  «te. 

É  inútil  observar  que  esta  benção  de  cada  cova  oSo  pôde 
4e  sorte  aJguma  tfupprir  ou  substituir  a  benção  do  cemitério. 
São  claras  e  «expressas  as  palavras  do  Ritual  Romano: 
«Caeterum  iiemo  cbriatianus,  in  oommunione  fidélium  da* 
itGuBctus,  «xtra  «^cclesiaro,  aut  coemeterium  rite  benedictun 
#sefiejiri  dobet :  ^  si  mceuitas  cagat  ^%  aliquo  «c^veirtu 
^«aliquaado  a4  teoipus  «Jíter  ^i,  ciiretur,  irt  quateous  íieri 
-«poteriti  ^p«s  in  locum  sacrum  quam  primum  traH$f&' 

Md  9ígfiiíiQwdiwi  itifam  in  Ckri^io  ^mHimn* 
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3/  Consulta 

1.^  Quem  comprou  objectos  naufragados,  arrojados  á 
costa,  está  obrigado  a  restituil-os  ao  Estado? 

2.^  E  no  caso  affirmativo,  poderá  reter  alguma  cousa 
d'esses  objectos  comprados  para  segurar  o  seu  dinbeiro» 
quando  o  vendedor  recuse  indemnisal-o  7 


RESPOSTA  Á  1-'  QUESTXO 

Os  objectos  salvados  do  naufrágio  d'um  navio,  sendo 
conhecidos  o  dono,  o  capitão,  ou  o  official  que  suas  vezes 
6zer,  devem  ser  immediatamente  postos  á  sua  disposiçlo, 
dando  fiança  bastante  ás  despesas  do  salvamento.  Ê  isto  o 
que  dispõe  o  Codip;o  Commercial,  p.  ii,  1.  unic,  tit.  xi, 
art.  I.  Porem,  nUo  sendo  conhecido  o  capitão  do  navio,  oflB- 
cial  de  serviço,  consignatário  ou  dono,  os  objectos  salvados 
devem  ser  entregues  á  auctoridade  administrativa,  encar» 
regada  dos  objectos  naufragados,  e  na  falta  d'ella  á  aucto- 
ridade local.  God.  Commercial,  p.  ii,  I.  unic,  tit.  xi,  art.  vi. 
Em  vista  pois  d'estas  disposições  fíca  evidente  que  aquelle 
que  comprou  um  objecto  naufragado  deve  restituil-o,  ao 
Estado,  quando  n9o  tiver  conhecimento  do  dono,  capitfiOt 
OQ  oflBcial  do  navio,  que  suas  vezes  fízer ;  porque,  apezar 
da  compra,  possue  uma  cousa,  que  a  lei  declara  ser  do 
Estado.  DixGarrière,  De  juslitia,  n."  109.  «potest  enim 
«prmcefNíWMlnalería  staluere,  quemadroodum  circo  tbe- 
«aauros,  et  •fie  ^ura ;  res  que  mventas'  ad  certum  quènl>- 


•1 


t ' 


GQMSCEXA  #t 

cdam  usum  ex  motivo  boni  publici  destinare,  adhibitis  ta- 
«men  mediis  conventibus  aíd  detegendum  dominum.» 


RSSPOSTA  i  8.'  QUESTiO 


Se  o  comprador  comprou  os  objectos  naufragados  por  ' 
um  preço  vil,  sabendo  que  ndo  eram  *  do  vendedor,  mas 
comprou-os  com  expressa  vontade  de  os  entregar  a  seu 
legitimo  senhor,  está  este  obrigado  a  sati.^razer-lhe  esse 
preço  vil,  porque  neste  caso  o  comprador  foi  como  um 
commissario  do  dono;  porém  de  outra  sorte  o  dono  n^o 
está  obrigado  a  dar-lhe  o  custo  dos  objectos.  Tal  é  a  dou- 
trina  ensinada  por  Bouvier  {Intí.  Thed.  t^mo  6,  De  jure, 
pag.  77)  acerca  do  direito  que  tem  ao  preço  da  compra 
aquelle  que  comprou  uma  cousa  sabendo  que  era  furtada, 
e  que  m^  julgamos  poder  talvez  ter  applicação  ao  caso 
presente  relativamente  ao  dono  dos  objectos  naufragados; 
comtudo entendemos  que  o  comprador  nào  pode  reter  parte 
dos  objectos  para  se  iodemaisar  do  preço  que  deu  pela 
compra.  Os  objectos  naufragados  devem  integralmente  ser 
restituidos  ás  pessoas  designadas  nos  dois  artigos  do  Có- 
digo commercial,  Vitados  na  resposta  antecedente.  Alem 
de  que  é  opinião  commum  dos  theologos  que  fora  do  caso 
acima  referido  o  comprador  d.^  uma  cousa  furtada  uão  tem 
direito  a  pedir  (que  neste  caso  é  o  Estado),  ao  dono  o 
preço  que  por  elja  deu.  A  cousa  nâo  deixou  de  ser  do  dono 
por  lhe  haver  sido  tirada,  e  o  damno  do  comprador  não 
procede  de  ter  de  restituir  uma  cousa  alheia,  mas  sim  de 
a  tíDr-eoMfiiMda^ia  (\uem  etla  jiãofèrteiimi?(Boiiifier,  L  cit.; 
De^piÊltia.  <i.'  37S.) 


\  « 
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V  ConsulU 

Um  parocho,  não  tendo  hóstia  consagrada,  pode  cele- 
brar Missa  sem  ministro  para  dar  o  viatico  a  um  enfermo, 
que  está  em  perigo  de  vida  ?  £  no  caso  afiirmativo,  como 
€xplicar  as  palavras  de  Alexandre  iii,  no  cap.  6  de  fih 
Presbyt.:  Nan  enim  êolus  Presbyttr  Missarum  solemnia... 
poíest  iine  Ministri  suffragio  ^elebr^arê  ? 


liffiSPOSTA 


Pode,  não  encontrando  quem  lhe  ajude  é  Mtssa ;  apesar 
<lo  que  dispõe  o  cap.  Preposuit  6,  de  FUI.  Presb.  Tal  é 
«  opinião  commum  dos  doutores  segundo  attesta  S.  Affonso 
de  Ligorio  [TheoL  mor.,  I.  vi,  n.*  391). 


^.^  €#180 1  ta 

Pode  algum  presbytero,  quando  diz  Missa  de  Requiem 
administrar  por  devoção  a  Eucharistiq  a  algum  fiel,  que 
lh'a  peça,  ou  será  isso  prohibido?  Entendesse  que  o  pres- 
bytero consagrara  partículas  na  Missa  de  Requiem  para  do 
^Itar  em  que  diz  Missa  as  distribuir  aos  devotos? 


» t»  ■ 


RESPOSTA 


Pode.  Auctortt«fre  t  iftso  o  Dw  ft.  C  dos  RilM  de  £  de 
«etembro  dã  1741,  onde  ée  ié:  miIq>>IKmís  idebmótdmái 


COMSOClJk  9S 

*in  paramentis  nigris,  non  imoístralur  Eucharistia  per 
«modum  Sacramenli,  eilrahendo  pyiidem  a  custodia,  p<w 
«lest  tamen  ninMtran  per  moáiim  sacriãcíi,  prout  eit 
«((oando  fidelibus  praebeiur  eoniiiiuiiio  cum  particulis  infra 
teamdem  Mi»sam  consecratis.^ 


6.'  CoDsoUa 

Nas  domingas  da  Quaresma  havendo  missa  solemne^ 
costumam  o  subdiaconó  e  diácono  irem  com  casulas  roxas 
plicadas ;  para  cantar  a  epistola,  tira  o  subdiaconó  a  ca- 
sula e  ao  cantar  o  Evangelho  tira  o  diácono  a  sua,  toma 
o  estoco  e  assim  flca  até  quasi  ao  fim  da  missa.  Pregunto 
qual  a  razão  disto  ?  Recordará  algum  ponto  da  antiga  dis- 
ciplina da  e^eja  ? 


RESPOSTA 

Antigamente  a  Casula,  ou  Planeta  era  o  vestido  com- 
mum  tanto  ao  Presbytero,  como  aos  outros  ministros,  to- 
dos usavam  de  Casulas  nas  funcçdes  sagradas.  Como  po- 
pém  esta  vestimenta  rodeasse  todo  o  corpo,  e  o  involvessem 
desde  o  pescoço  até  aos  pés,  tendo  uma  só  abertura  no 
meio,  por  onde  se  mettia  a  cabeça;  era  necessário  que  o 
sacerdote  a  juntasse  e  dobrasse  toda  sobre  os  braços,  d'ou- 
tra  sorte  nSo  podia  mover-se  livremente  e  usar  das  mãos ; 
pela  mesma  razio  as  Casulas  serviam  também  de  grande 
impedimento  aos  ministros,  principalmente  ao  diácono» 
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cuja  principal  occupaçSo  é  servir  ao  sacerdote  no  sacri*^ 
ficio  da  missa;  d'aqui  proveio  pliearenHse  as  casolas  dos 
ministros  pela  parte  de  deante,  para  ficarem  mais  livres 
para  ministrar.  Depois  d'isto  cessou  o  usò  das  Casolas 
para  os  ministros,  que  eni  logar  das  Casulas  empregaram 
as  Dalmaticas ;  todavia  depois  da  introducçdo  do  uso  das 
Dalmaticas  e  Tunicellas  para  o  diácono  e  subdiacono,  nas 
domingas,  e  ferias  do  Advento,  e  da  Quaresma,  e  nos  outros 
dias  de  jejum,  concedeu-se  ainda  aos  ministros  o  uso  dos 
Planetas  ou  Casulas,  as  quaes  ainda  boje  se  plicani  ou 
dobram  pela  parte  anterior,  posto  que  jè  nêo  se  ju{gue 
necessária  tal  plicaçSo  por  causa  da  abertura  das  Casulas 
pelos  lados,  introduzida  na  egreja  latina.  Mas  porque,  a$ 
antigas  Casulas  dos  ministros  não  podiam  ser  plicadas  m 
dobradas  na  occasião  da  missa,  sem  alguma  diíBculdade; 
e  com  notável  demora  dé  tempo,  julgou*se  conveniente, 
que  tanto  o  diácono  como  çubdiacono  despissem  as  Ca- 
sulas, o  primeirq,  quando  houvesse  de  lêr  a  epistola,  o 
segundo  para  cantar  o  Evangelho. 

Outros  auclores  porém  dizem:  «que  os  ministros  des- 
«pem  as  Casulas,  para  lér  ou  ministrar,  confessando  pu- 
((blicamente,  que  aqnellas  vestimentas  nSo  sBo  suas;  que 
cnení)  lhes  s9o  devidas  em  razão  da  sua  ordem,  mas  que 
«as  tiram  por  causa  da  reverencia  devidas  á  dominga  ou^ 
«ca  outra  qualquer  festa,  e  para  se  consolarem  com  uma 
c( pobre  e  innocente  expoliaç9o.» 

O  estolão  representa  a  Casula,  que  o  diácono  despia, 
e  que  depois  de  dobrada  lhe  era  posta  sobre  .o  hombro 
esquerdo,  quando  estava  para  lêr  o  Evangelho.  O  uso  do 
estolão  substituindo  a  Casula  dobrada  dMá'  ápenáá  do  se^ 

Culo  XVI.  ■    •  *:    ■  ^-  :  .     '•  '  ■  •    '•■**    '•'•'*  '■•  '  ■■■  i"  ' 


CONSULTA  9ft 


7.*  Consnlta 

F.  dispensado  do  impedimento  para  contrahir  matri- 
monio com  C.  casa  com  B.  Passados  annos  e  tendo  enviu- 
vado, quer  casar  com  C. 

Pergunta-se  servir-lhe-ha  a  antiga  dispensa? 


RESPOSTA 

Por  mais  antiga  que  seja  a  data  da  fulminação  da  dis- 
pensa o  parocbo  pode  â  vista  d'ella  proceder  ao  matrimo- 
nio.  Os  impetrantes  podem  até  fazer  uso  da  sua  dispensa, 
quando,  um  d'elles  depois  tenha  casado  com  outra  pessoa, 
e  morta  esta,  queira  casar  com  aquella  com  quem  primi- 
tivamente se  tinha  dispensado  (S.  AiT.  de  Ligorio,  1.  i, 
n."  198.  Bouvier,  De  Legibus,  tomo  iv,  pag.  624). 


8.'  Consulta 

F.  murmura  de  tal  .modo  de  Â.  que  G.  Siuspendeu  ao 
mesmo  A.  a  mezada  que  lhe  dava  e  da  qual  vivia. 
Pergunta-se  a  que  é  obrigado  F.  ? 


RESPOSTA 


A  reparar  a  perda  da  fama  ou  da  honra  de  A.  e  o 
damno  temporal  que  lhe  causou,  se  por  ventura  o  previu, 
ao,  q^epos  confusamente  (Gousset,  Theol.  mor.,  tom.  i^ 
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n.^  1078,  e  Bouvier,  De  jure,  tomo  vi,  pag.  192).  To- 
davia pode  ter  havido  alguma  causa,  gue  escuse  o  murmu- 
rador  de  toda  a  obrigação.  Como  porém  elia  não  conste  da 
consulta,  respondemos  as^im  em  geraU  As  camas  «pie  es- 
cusam da  obrigado  de  reparar  podem  fer-se  na  Tkêol. 
mor.,  do  Cardeal  Gousset,  tomo  ck.,  u.*  t080« 

d*  Caa&iilU 

B.  casada  e  com  filhos  menores  é  tdò  mal  tractada  pelo 
mando,  que  projecta  a  separação  judicial.  Consulta  o  p'a- 
rocho. 

Pergunta-se,  o  que  deverá  este  aconselhar  a  bem  d» 
sua  parochiana  ? 

RESPOSTA 

O  parocho  deve,  primeiro  que  tudo,  indagar  bem  as  can- 
sas que  B.  allega  para  a  separação  e  pezal-as  bem.  Se 
lhe  parecerem  insufficientes,  deve  por  todos  os  modos  dis- 
suadil-a  da  separação.  Se  porém  as  causas  forem  sufficien- 
tes,  mas  taes  que  não  tornam  necessária  a  separação,  deve 
exhortar  instantemente  os  cônjuges  á  reconciliação.  Se  a 
separação  parecer  necessária  e  a  causa  pode  ser  admittida 
no  foro  civil,  deve  ordinariamente  persuadir  a  que  se  es- 
pere  a  sentença.  Se  nâo^ poder  ser  admittida,  seja  o  mais 
cauteloso  possivel  para  se  evitar  escândalo,  e  consulte  o 
Prelado  (Garrière,  De  matrimonio,  n."  102). 
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Yerdade  pbílosophieá  do  Hysterio  da  Enearnafio 


INTRODUOÇAO 


ÂpparuU  enim  gratia  Dei,  salvatoris 
nostrif  omnibus  kominibua, 

S.  Paul.  ad  tit.  ii,  11. 


I.  A  encarnação  do  Verbo  de  Deus,  no  domínio  da  his- 
toria, é  um  facto  incontestável,  que  succedeu  ha  mais  de 
dezoito  séculos  na  Judéa,  onde  se  patenteou  no  meio  de 
um  povo  escolhido.  Maravilhoso  em  sua  origem,  benéfico 
em  sua  duração,  e  admirável  em  seus  resultados,  attrahiu 
logo  a  si  muitos  adeptos  e  crentes,  que,  contra  obstáculos 
poderosíssimos,  foram  no  correr  dos  tempos  augmentando 
pasmosamente 

Este  facto,  que  em  si  e  em  suas  circumstancias  é  por 

todos  os  modos  um  reOexo  brilhante  da  Divindade,  está 

descripto  nas  Sagradas  Escripturas.  Os  livros  da  Antiga 

Alliança  nos  mostram  a  promessa  d'um  futuro  Redemptor, 

e  DOS  indicam  e  modo  como  ella,  no  volver  dos  tempos, 
Tomo  L\  H.«  3 — 1873  a  1874  7 
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se  toroou  cada  vez  mais  clara :  nem  outra  foi  a  idèa  qae 
deu  unidade  e  força  ao  povo  hebreu  desde  sua  origem*  e 
ainda  depois  de  perdida  a  própria  Daciooaiidade.  Os  livros 
do  Nova  Testamento  descrevem  a  realidade  d'aquella  pro- 
messa, CQJo  objecto  é  de  sua  natureza  o  único  sustentáculo 
para  o  bom  regime  temporal  e  espiritual  dos  indivíduos 
e  das  sociedades.  Tanto  nos  Evangelhos,  como  dos  Actos 
dos  Apóstolos,  e  bem  assim  nas  Epistolas,  o2o  se  eocootra 
pensamento  algum  que,  directa  ou  indirectamente,   oio 
se  refira  ao  Verbo  Encarnado.  Idéa  fundamental  de  todos 
estes  Escriptos,  era  ella  também  a  que,  dando  vida  e  ani- 
mação aos  discipulos  do  Divino  Mestre,  foi  ao   mesmo 
tempo  objecto  da  boa  nova  que  elles  em  toda  a  parte 
pregavam.  Ambas  estas  Escripturas,  onde  se  contém  a 
promessa  e  a  sua  realisação  na  pessoa  de  Messias,  são  de 
tanta  auctoridade,  que  não  pôde  a  boa  critica  pôl-as  em 
duvida,  ainda  consideradas  como  documentos  meramente 
históricos. 

A  crença  na  realidade  de  facto  tão  assombroso  também 
DOS  é  confirmada  por  uma  ordem  de  provas  superiores  a 
qualquer  durida.  A  tradição  constante  da  Egreja,  mani- 
festada nas  profissões  publicas  da  fé  cbristS;  reproduzida 
00  ensino,  nos  symbolos  e  na  confissão  dos  martyres;  es- 
tampada nas  liturgias,  em  muitos  escriptos,  e  em  outros 
monumentos  artisticos  de  vários  géneros;  e  emfim,  refle- 
ctida na  teimosia  dos  hereges,  na  rebeldia  dos  judeus,  e 
nas  falsas  opiniões  dos  philosophos  pagãos:  encerra  em 
si  testimunbos  immensos  e  notáveis,  que,  echoando  de 
século  em  século,  tém  chegado  unisonos  até  nossos  dias. 
Por  simiihante  modo  possuimos  a  certeza  da  verdade 
iiistorica  d'e8te  Cacto  sobrenatural,  que,  radiante  de  kz, 
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e  rico  de  elementos  civilisadores  e  de  estímulos  para  o 
progresso,  nos  apparece  na  historia  da  humanidade  como 
o  maior  de  todos  os  portentos. 

11.  Âcceitando  este  facto  tal  qual  o  apresenta  a  Escri- 
ptura  e  a  Tradição,  poremos  de  parte  sua  verdade  his* 
torica,  para  só  procurarmos  a  verdade  philosophica  que 
lhe  assiste. 

O  facto  de  que  nos  occupamos,  é  da  uniãot  do  Verbo 
Divino  com  uma  natureza  humana :  encerra  um  mysterio, 
cuja  existência  em  nada  contradiz  a  razão. 

Nada  ha  mais  commum,  nada  mais  universal  do  que  os 
mysterios;  e  esta  universalidade  é  tão  manifesta,  que  o 
simples  bom  senso  não  pôde  deixar  de  reconhecer  e  acre- 
ditar. 

A  idéa  de  roysterio  involve  em  si  a  de. verdade  occulta, 
desconhecida  ào  homem:  e  quantas  verdades  nos  estão  es- 
condidas  nos  objectos  onde  residem  ?  Tudo  quanto  é  por 
natureza  obscuro,  profundo  e  sublime,  de  modo  que  não 
pôde  entender-se,  é  um  mysteirio. 

No  intimo  de  nossa  consciência  ha  para  nós  muitos 
mysterios,  não  só  antes  da  epocha  da  reflexão  plena, 
senão  ainda  depois  d  ella,  e  durante  todo  o  tempo  que  a 
alma  vive  encerrada  no  envolucro  do  corpo.  Alem  d'outros 
tem  merecido  especial  attenção  o  funccionalismo  da  mesma 
alma ;  e  em  particular  a  representação  maravilhosa  pela 
qual„  em  nosso  interior  e  em  ponto  tão  limitado,  se  re- 
trata o  mundo  exterior,  e  algumas  vezes  se  desenha  o 
universo.  Por  mais  esforços  que  se  tenham  empregado 
para  explicar  o  modo  como  a  alma  actua  sobre  os  órgãos, 
e  estes  sobre  a  alma,  ainda  não  se  pôde  dissipar  a  nuvem 
que  eoòobre  a  influencia  reciproca  doestas  duas  substan*- 


*  • 
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cias.  N'uma  palavra,  cada  homem  a  seus  próprios  olhos 
não  é  só  um  mysterio,  senj9io  um  complexo  d  elles. 

Se  do  nosso  interior  dirigirmos  as  vistas  para  fora  de 
DÓS,  reconhecemos  que  no  mundo  physico  surgem  por  toda 
a  parte  e .  em  cada  objecto  mysterios  innumeros.  É  as 
scíencias  naturaes,  sem  embargo  do  grande  adiantamento 
que  tém  attingido,  e  dos  grandes  progressos  que  estio 
fazendo,  ainda  nâo  poderam,  nem  jamais  poderdo,  desen- 
tranhar todas  as  verdades,  nem  dissipar  todas  as  trevas  que 
se  encontram  em  seus  variadissimos  objectos.  O  natura* 
lista,  trabalhando  sobre  os  phenomenos  já  conhecidos,  ape- 
nas tem  podido  alcançar  algumas  das  causas  mais  imme^ 
diatas ;  muitas  outras  porém  continuam  a  ficar  na  obscu- 
ridade, assim  como  as  razões  ultimas  de  todos  elles. 
Quem  pôde  jamais  explicar  de  modo  completamente  sa- 
tisfatório à  gravitação,  a  electricidade  e  o  magnetismo? 

Se  dentro  em  nós  e  fora  de  nós,  no  mundo  physico 
e  no  mundo  moral,  encontramos  mysterios,  não  é  para 
admirar  que  os  haja  também  na  ordem  religiosa.  O  objecto 
da  religi&o  é  Deus  em  si  e  nas  suas  relações  com  o  mundo, 
e  em  especial  com  o  homem.  Deus,  infinito  como  é,  apre- 
senta-se  ao  nosso  espirito,  por  natureza  limitadissimo ;  e 
por  isso  este  só  pôde  conhecer  d'elle  uma  parte  infini- 
tamente pequena,  ficando-lhe  para  além  de  seu  alcance 
um  mundo  immenso.  A  existência  de  Deus,  eterno  e  sim- 
plicissimo,  sua  acção  constante  sobre  o  universo  em  geral, 
e  sobre  cada  uma  das  creaturas  em  particular;  a  alma 
humana  livre  e  immortal,  procurando  constantemente  o  seu 
bem  que  é  Deus:  conhecimentos  são  que,  se  por  um  lado 
se  apresentam  esclarecidos,  pelo  outro  vêm  cheios  de  ob« 
scurídades.  Os  beneficies  que  Deus  presta  ao  homenii 


t  ■' 
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dando-lhe  e  conservando-lhe  o  ser  e  a  vida;  a  remissão  das 
transgressões  que  o  homem  muitas  vezes  commette,  al- 
cançada por  meio  do  Filho  de  Deus;  o  auxilio  indispen- 
sável, ministrado  pelo  Espirito  Santo  para  'a  pratica  de 
acções  virtuosas:  tudo  isto,  e  muito  mais,  está  coberto 
com  outros  tantos  véos,  que  ao  homem  ^ndo  é  dado  le- 
vantar. O  amor  que,  ligando  as  Três  Pessoas  da  Trin- 
dade Santíssima,  se  reflectiu  no  mundo  moral  pela  en- 
carnação do  Filho  de  Deus;  o  amor  que  lign  o  Ârchi- 
tecto  Supremo  á  sifa  obra  mais  perfeita  e  mimosa,  mani- 
festado na  encarnação  do  Verbo  Divino,  qué  veiu  ensinar 
ao^homem  a  senda  que  deve  trilhar  para  conseguir  o  fím 
destinado  na  ordem  da  creaçâo ;  o  amor  emfim  com  que 
Deus  se  uniu  á  natureza  humana  para  a  elevar  á  sua  ver- 
dadeira altura,  produz  afectuosos  mysterios,  que  são  o 
sustentáculo  da  nossa  regeneração  no  mundo  moral  e 
religioso. 

É  pois  evidente  que  por  toda  a  parte  encontramos  um 
quid  desconhecido  e  mysterioso  no  qual  se  apresentam 
involvidos  os  objectos  de  qualquer  natureza  que  sejam. 
Nem.  podia  de  ser  d'outro  modo;  pois,  collocados  n'um 
mundo  phenomenal,  e  dotados  d'uma  intelligencia  limita- 
díssima, para  qualquer  parte  que  digjamos  as  vistas,  ahi 
daíQos  de  frente  com  mysterios  sem  numero»  Sendo, 
comoé,  incontestável  esta  verdade,  quem,  de  boa*  fé,  po- 
derá negar  a  existência  dos  mysterios?  Se  alguém  o  fizer, 
mostra  demência,  ou  ignorância,  ou  má  fé.  Pois  deveria 
ser  julgado  d'outro  modo  aquelle  que,  não  podendo  ex- 
plicar a  vida  da  alma,  negasse  as  manifestações  da  mesma, 
de  que  nos  dá  testemunho  próprio  a  irrefragãvel  cons- 
cieoeía  ?  ou  que  não  admittisae  a  acção  dos  órgãos  sen- 
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sonos,  só  púr  desconhecer  a  origem  d'essas  mesmas  fuiH 
cçÕes?  Deveria  também  ter  outra  reputação  aquelle  que, 
em  moléstia  grave,  desprezasse  a  virtude  curativa  de  cer- 
tos medicamentos,  só  por  não  conhecer  o  modo  como 
elles  operam  ?  Pois  tal  é  exactamente  a  estima,  em  que 
deverão  ser  tidos  os  homens  que,  reconhecendo  os  eíFeitos 
benéficos  da  religião,  a  negam  ou  desprezam,  só  por  não 
poderem  explicar  seus  mysterios. 

III.  A  existência  dos  mysterios  é  uma  verdade  incon- 
testável ;  assim  como  o  assenso  que  se  presta  á  verdade 
d'elles  é  uma  necessidade  da  natureza  humana. 

Em  cada  roysterio  ha,  próxima  ou  remotamente,  dois 
termos  e  uma  relação  que  os  prende.  Os  dois  termos  re- 
presentam-se  sempre  com  maior  ou  menor  clareza ;  a  re- 
lação é  a  parte  completamente  obscura,  é  o  puro  mys- 
terío.  Ora  acceitar  os  dois  termos  por  serem  claros,  e  re- 
geitar  a  relação  que  os  prende  por  ser  obscura,  é  um 
absurdo  palpável,  contra  o  qual  se  revoltam  as  leis  da  cre- 
dibilidade humana,  e  que  levanta  pernicioso  antagonismo 
entre  a  fé  e  a  razão  objectiva. 

Todo  o  homem  tem  necessidade  de  crer ;  e  o  estado 
mais  perfeito  da  crença  é  a  certeza.  Tem  esta  duas  fa- 
ces: uma,  formada  pela  evidência ;  e  a  outra,  tomando 
nome  especial  de  fé,  deseiivolve-se  pelo  mysterio.  Mas 
em  todo  .o  caso  njé  é  uma  espécie  de  certeza,  que  tem 
por  objecto  — -  não  as  formas,  mas  as  realidades;  não  os 
phenomenos,  mas  os  seres;  não  as  meras  equações  entre 
nossas  idéas,  mas  a  eommercio  vivo  de  todas  as  exis- 
tências. Sem  a  fé  o  nosso  ideal  é  morto,  e  o  real  desap- 
parece.  É  a  fé  o  primeiro  e  o  mais  poderoso  motor  da 
actividade  humanai  sem  ella  o  progresso  e  a  civilísação 
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seriam  impossiveis ;  as  sciencias  e  as  artes  nunca  sairiam 
da  infância;  e  a  humanidade  nunca  realisaria  seus  variados 
fins,  nem  chegaria  ao  destino  supremo  a  que  aspira. 

Entre  a  fé  e  a  razão  objectiva  também  n9o  pôde  haver 
antagonismo  algum,  senão  intima  fraternidade.  A  razão 
objectiva  é  o  conjuncto  de  idéas  que  apparecem  em  nossa 
intelligencia  e  formam  o  material  primitivo  dos  conheci- 
mentos.  A  crença,  que  temos  na  realidade  objectiva  de 
taes  idéas,  é  a  fé,  que,'  pondo-nos  em  cdhitacto  com  a 
verdade,  nos  liga  a  esta  por  um  mysterioso  laço.  As  idéas 
da  razão  sem  a  fè,  longe  de  serem  a  expressão  verdadeira 
da  natureza  das  cousas  e  de  suas  condições,  são  apenas 
vãs  categorias,  conceitos  vasios,  formas  estéreis  sem  pro- 
veito algum  no  mundo  real.  Também  a  fé  sem  idéas  não 
se  pôde  conceber :  antes  de  acreditar  é  mister  objecto  em 
que  se  acredite.  D  onde  procede  que,  para  uma  noção 
.ae  elevar  a  conhecimento,  é  forçosamente  necessário  re- 
unirem-se  estes  dois  elementos  —  razão  e  fé :  uma  submi- 
ntstra  os  motivos  de  crença ;  e  a  outra  é  a  sua  crença  na 
mesma  realidade  objectiva;  companheiras  inseparáveis,  fòN 
mando  o  fundo  do  ser  racional,  ambas  se  coadjuvam  e  for- 
tificam. Pôde  o  homem,'  por  systema  ou  por  ignorância, 
renunciar  a  fé  e  estigmatízal-a :  eomo  porem  isso  pro- 
venha d'uma  concepção  falsa,  tão  opposta  á  verdade,  e  tão 
contrariada  pela  pratica  da  humanidade,  fica  sendo  indu- 
bitável que  o  assenso  prestado  á  verdade  dos  mysterios 
h,  uma  necessidade  da  natureza  humana. 

Deve  portanto  crer-se  nos  mysterios  de  qualquer  ordem, 
e  por  isso  no  da  Encarnação.  É  elle  a  manifestação  mais 
brilhante  do  amor  de  Deus;  é  d'elle  que  depende  o 
objecto  mais  charo  de  nossas  aspirações— a  feliddâdé  ba 
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terra  e  no  céo.  Como  o  nauta,  que  em  noite  escura  e  tem- 
pestuosa» perdendo  a  estreita  que  o  guiava,  ndo  pôde  ati-- 
nar  com  o  porto  de  salvação ;  assim  é  o  homem  que,  pelo 
peccado,  se  achou  no  meio  das  ondas  agitadas  da  ?ida. 
N'esta  desventura,  cercado  de  perigos  immensos,  que  o 
ameaçam  e  accommettem  por  toda  a  parte,  restava-lhe  só 
a  misericórdia  divina  I  E  com  effeito  a  promessa  d'um  Re- 
demptor,  -feita  a  nossos  primeiros  pães,  e  continuada  e  es- 
clarecida no  correr  dos  tempos  pelos  patriarchas  e  pro- 
fetas, realizou-se  na  epocha  em  que  tudo  reclamava  a  sua 
vinda.  O  Filho  de  Deus,  a  segunda  pessoa  da  Trindade 
Santissima,  assumiu  uma  natureza  humana,  que  lhe  sérvio 
como  de  instrumento  o  mais  adaptado  para  a  miss9o  que 
vinha  desempenhar.  Procurava  Elle  regenerar  a  humani- 
dade: e  o  meio  mais  apto  para  se  mostrar  aos  homens, 
aos  quaes  devera  n9o  só  servir  de  exemplo,  mas  ensinar 
também  sanctas  doutrinas,  e  por  quem  tinha  de  offerecer 
igualmente  um  sacrifício  de  amor,  esse  meio,  direi,  era 
sem  duvida  aquelle  que  escolheu — uma  natureza  humana, 
rica  de  perfeições.  Ê  por  isso  que  em  Christo  ha  duas 
naturezas,  uma  divina  e  outra  humana;  e  a  união  d'esta8 
em  uma  só  pessoa  divina,  é  o  facto  da  encarnação  do 
Filho  de  Deus.  O  modo  porém  como  se  operou  esta  ma- 
ravilha è  para  nós  um  mysterio,  bem  como  é  o  da  uniSo 
da  aln^a  com  o  corpo,  e  muitos  outros.  A  natureza  e  o 
fim  d  este  facto  mysterioso  mostra-nos  que  ha  nelle  incon- 
testável harmonia.  £  como  é  esta  a  expressio  da  verdade 
supreiAa,  que  a  philosophia  procura,  torna-se  manifesto 
que  no  mysterio  da  Encarnação  ha  verdade  philosophica, 
a  qual  náo  só  nos  obriga  a  crer  neste  mysterio,  mas  tam- 
bém dá  um  testemunho  solemne  da  verdade  contida  nas 
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seguintes  palavras  do  Apostolo:  — «íApparuií  enim  giratia 
Deif  salvatoris  nostri,  omnibus  hominibiu.iB 


I 


Do  verbo  divino,  encarnado  na  humanidade  de  Jesus 

Coei  enarrant  gloriam  Dei,  et  opera 
manuum  ejus  annuntiat  fimuunentum» 

Pb.  xYin,  V.  2. 


L  A  verdade  phílosophica  d'um  facto  resulta  do  conjuD« 
cto  de  princípios  que  harmonicamente  concorrem  para  jus* 
ti6car  a  evidencia  d  elle.  A  encarnação,  successo  t9o  ma- 
ravilhoso e  tão  cbeiò  de  poder  divino»  que  transformou  a 
face  do  mundo  religioso  e  moral,  tem  eih  seu  abono  uma 
inanidade  de  razões  similhantes.  Por  qualquer  lado  que 
se  encare  esta  divina  manifestação,  nova  e  sobrenatural,  • 
encontram-se  sempre  ponderosos  argumentos  que  attestam 
o  mysterio  que  a  mesma  encerra. 

II.  A  encarnação  sendo,  como  é,  o  acto  pelo  qual  o  Filho 
de  Deus  uniu  a  si  a  humanidade  de  JesuB,  a  qual  por  esse 
facto  mysterioso  ficou  substancialmente  ligada  com  a  f^es- 
soa  do  Verbo  Divino,  tem  apoio  manifesto  no  mundo  sen- 
sivel. 

A  natureza  põe  em  evidencia  o  cbaracter  da  divindade, 
e  mostra-nos  a  excellencia  de.  seus  divinos  attributos;  e 
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aMim,  através  dos  Yaríadissímos  véos  das  cousas  visrreia, 
somos  levados  a  contemplar  aqueile  que  é  invisível.  Toda 
a  natureza  exprime  Deus,  toda  a  natureza  nos  ensina 
Deus.  A  creaçdo  é  a  voz  do  Omnipotente;  e  todas  as  crea- 
turassdo  como  um  coro  de  outras  tantas  vozes  que  entoam 
hyronos  ao  Creador:  a  creifçâo  é  como  a  palavra  de  Deus; 
e  cada  creatura,  significando-nos  o  pensamento  que  indi- 
vidualmente encerra,  manifesta  a  intelligencia  divina»  a  sua 
razão  suprema,  a  siia  sabedoria  inBnita.  Ora  a  sabedoria 
divina  é  o  seu  discurso,  a  sua  palavra  interior,  o  seu  Verbo. 
Por  conseguinte,  a  creação  annuncia-nos  o  Verbo.  Divino, 
e  por  um  modo  tão  bello,  que  todos  os  seres  visiveis  são 
coroo  outi^os  tantos  enviados  que  nos  evangelizam  a  sua 
grandeza  e  esplendor. 

HL  Na  encarnação  ha  também  d'estas  manifestações, 
feita  porém  de  modo  muito  singular  e  extraordinário.  O 
Verbo  Divino  apoderou-se  inteiramente  duma  carne  mor- 
tal, d'uma  natureza  sancta  e  sem  mácula,  para  se  servir 
d'ella,  como  de  instrumento^  em  seus  sábios  desígnios  e 
de  órgão  em  suas  profundas  manifestações.  Ê  por  isso 
que  a  revelação  do  Verbo,  operada  por  via  da  encarnação, 
não  só  é  extraordinária,  senão  também  maior  e  mais  pro- 
6eua  que  aquella  que  se  opera  mediante  a  belleza  de  suas 
obras. 

Pela  creação  já  o  Verbo  se  tinha  manifestado  exterior- 
mente 90  homem ;  este  porém,  depois  da  queda  primitiva, 
perdida  a  santidade  da  alma  e  o  vigor  da  intelligencia, 
a  energia  da  vontade  mal  podia  comprehender  os  discursos 
que  naturalmente  lhe  faliam  os  seres  que  o  rodeiam.  Pela 
encarnação,  porém,  na  humanidade  de  Jesus,  o  homem  re-- 
eebau  vida  nova  para  a  almar  v^dadies  novas  para  a  inteU 
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ligenda/  e  via  fácil  de  communÍGaçSo  para  se  elevar  at6 
Deus. 

Reveloo-se  pois  o  Verbo  aos  homens  cl'uiii  modo  mais 
intimo  do  que  no  espectáculo  da  natureza:  fei-ncís  descer 
maia  fundo  aos  abysmos  das  perfeições  divinas ;  mostrou-nos 
em  maior  \m  o  poder,  a  sabedoria  e  a. bondade  de  Deus, 
sua  jiMftíça,  santidade  e  misericórdia ;  e,  esclarecendo-nos 
sobre  a  origem  de  nossos  males,  deixoo*nos  ao  mesmo 
tenbpo  08  meios  de  os  remediar. 

IV.  No  mysterio  da  Encarnação  existem  dois  termos  que 
noa  sSo  mais  ou  menos  conhecidos;  e  nesse  conhecimento 
dá-4e  o  quanto  basta  para  poder  apreciar«se  devidamente 
a  verdade  philosophica  do  mesmo  mysterio.  Os  termos  s&o 
— Deus  e  o  homem :  Deus,  como  creador  e  dofninador  do 
mundo  physico,  e  principalmente  do  mundo  moral;^  e  o 
homem,  como  creatura  racional  e  livre,  e  governada  pelo 
Ente  Supremo.  Como,  porém,  Deus  proceda  em  tudo  com 
sabedoria  in6nita,  que  é  o  seu  Verbo ;  e,  domo  Verbo, 
o  Filho  de  Deus  foi  quem,  para  nos  regenerar,  encarnou 
em  uma  natureza  humana :  procuremos  conhecer  mais  de 
perto  o  Verbo  Divino,  estudando-o  já  em  si  e  em  seu  Eterno 
Pae,  já  nas  relações  que  sustenta  com  o  mundo  em  geral, 
e  especialmente  com  o  homem,  uma  de  suas  creaturas  mais 
perfeitas. 

,  In  principio  erat  verbum,  et  verhim 

erat  apud'Deum,  et  Deui  erat  verbvm. 

S.  JoHÁNir*  1, 1. 

•  V.  Verbo  é  o  nome  que  por  excelleneia  se  dá  á  imageo) 


pcvfettor  e  substancial  opi»  a  Sor  Dhnno  fftrmr  fe  sr  prib 
eontemplaçSo  de  sua  própria  essência. 

O  Ente  Supre»,  tem  tie»  moam  d»  existenc»  m 
mesma  natufeiadivínft:  alanvcfne  éo  primeiro  prineipbt 
o  poder  raifisai^  a  fimte  dftdLwmbdn;  9W\úsoy  fnv  se^ii 
a  racãa»  sahederia^  glorâ  e  tapiendnr  de*  ffae,  è  •  smi 
¥erÍMç  e  o»  Espirita*  Sandiov  cpm^  è  a  amnr  ináfaúto  Ab^ 
priaMnran  pcsiaaib. 

A  processfto  difina  opénfr-oa  iívam  moéa 
■eacsaasia^  Deu»  Paev  ceimi  espôáta  rico  ds  perfiriçies 
infiaílaa,.  contempUado- SHi  peopria  emencw,  pBndtm 
imay  petfeiU  e  sobstencial  do  Ser  Dirioftr  e  este 
de  elenoi  paCenidadev  cpm  se  realiaa  à 
dhistmi,  é*'  eteraamenÉe  actual»  Todo^  ipm  Deoa  ia 
teriofmeatCi.  apéra-^  sempre  e  de  arad»  indteciel : 


EUe  pel»  iiBi  wánHiu  completa  de  sim  natmrem  dkiom.  O 
priflMÍr»  principio,  piisy  proditi  o  ma  Yeriío»  «pmè  e swê 
imigcm;  a  <puly  representando  fiei  e  substancialmctfte  as 
beUcaan  dn  esaencin  pnlcma»  é  ohjecln  e  erigem  do  reci- 
proca anmr,.  caía  temuièe  EspiritaSanta,  espirita  áei 
que,  formanda  a  terceira  pessoa  dhina, 
a  Triadada  Aagpsta*  Q»  trea  teraaea  ranstantea  du 
çÕe»  dif inas,  e  as  referencias  peramoentes  ({ue  entre  eHen 
existenc  coostitoem  a  fida  totiau  de  Densy  e  fermam  as 
Idosos  in^f  eis  do  Ser  Diiiíno  na  infinita  solidâa  da  etemi- 
da<le.  Só  as  Três  Pessoas  sto  a  um  tempo  testeoranhas  a 
participantes  d'eale  eonhacimento  e  aaMHr  in£iífeU  doesto 
intimidade  infinita,  eterna  e  singniarawnte  feiuu  D'ahi 
fem  ({oe  as  Três  Pessoas  Divinas,  distinetas  entre  si»  ca* 
existcp 
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todas  os  mesmos  attributos  fundamentaes  que  constituem 
a  dífindade. 

VL  Por  tanto  o  Verbo  em  si  é  Deus;  porque,  sendo  a 
imagem  substancial  de  Deus,  tem  a  mesma  naturesa  que 
EUe.  O  Verbo  porém'  em  Deus  é  a  sua  intelligencia,  a 
sua  raitey  a  sua  infinita  sabedoria,  que  reproduz  em  uma 
clarídade  pura  a  essência  do  Pae;  que  esclarece  com  es- 
plendores infinitos  os  abysmos  de  seu  poder  e  amor;  e  que 
existe  assim  de  toda  eternidade,  porque  Deus  nSo  pôde 
ficar  um  só  instante  sem  o  seu  Verbo,  assim  como  nBo 
fica  um  só  instante  sem  a  sua  razSo. 


§2 

Omnia  per  ipsum  fada  wrU,  et  tine 
ipsofaetum  est  nihU,  quod  fatítwn  eêt. 

S.  JOHANN.  I,  3. 


i* 


VII.  Todo  o  architecto  encerra^  em  si  o  plano  da  obra 
que  intenti^realisar.  Este  plano,  que  faz  parte  subslan* 
ciai  de  seu  espirito,  ou  antes  que  é  esse  espírito  reflectindo 
em  si  mesmo,  é  constituido  por  varias  idèas  e  soas  re- 
lações, que,  sendo  a  razBo  da  obra,  têm  de  ser  reprodu- 
zidas em  objectos  materiacs  que  as  representem.  E  por 
isso  o  artefacto,  representando  as  idéas  do  artista,  é  a 
imagem  do  seu  plano,  é  a  sua  reproducçBo.  Mas  estas  ima- 
gens assim  reproduzidas,  mas  'eétás  idéas  representadas 
em  qualquer  obra  da  arte,  embora  sejam  consubstanciaes 
com  o  espirito,  onde  residem,  têm  apenas  sua  similhança 
mais  ou  menos  perfeita  na  matéria  em  que  foram  implan« 
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tadii9.  A  ímugem  pôde  ser  substancial,  ou  de  mera  sinii- 
Ibança :  aquella  dá-se,  quando  um  ser  produzido  por  outro 
recebe  d'eUe  a  mesma  substancia ;  a  segunda,  quando  um, 
que  nio  tenha  a  mesma  natoreia,  conser? a  comtudo  a 
mesma  apparencia  d'outro  que  Ibe  é  similhante.  Assim  um 
filho  é  a  imagem  substancial  de  seu  pae,  pois  que  este  Ibe 
Gommunieou  soa  natureza  e  fida ;  o  retrato  porém,  q«e 
te  tirar  de  qualquer  d'elles,  n9o  conterá  a  imagem  Tira  e 
subitancial  do  indifiduo  retratado,  senio  uma  simples  simi- 
Ibança,  mais  ou  menos  perfeita.  O  plano,  pois,  faz  parte 
substancial,  e  parte  das  idéas  do  artista;  e  as  obras  d'arte 
conservam  apenas  d'esse  plano  uma  simples  relação  de  si- 
milhança. 

VIII.  Deus  é  o  supremo  architecto  dos  mundos.  Assim, 
Deus  tinha  em  seu  espirito  o  plano  da  creaçSo,  a  razão 
dos  sereSf  que  nenhuma  outra  cousa  era  senão  uma  parte 
da  substancia  divina,  que  Deus  via  communicavel  pela  par- 
ticipação desimilhança.  Portanto,  einbora  o  plano  da  creação 
fizesse  parte  da  imagem  substancial  de  Deus,  as  creaturas 
aão  meras  apparencias  e  manifestações  d'este  plano:  por 
bode  se  vé  que  na  mente  de  Deus  cada  creatura,  cor- 
respondendo a  uma  idéa  do  Ente  Divino,  deve  ser  d'esta 
uma  imagem  não  substancial,  mas  de  simples  similhança. 
Para  realizar  seu  plano,  o  Omnipotente,  depois  de  haver 
tirado  a  matéria  do  nada,  agrupou-a  e  organisou-a  por 
diíferentes  modos,  formando  uma  infinidade  de  seres,  aos 
quaes  deu  perfeições  próprias  e  variadissimas,  em  confor- 
midade com  as  suas  idéaè,  com  o  seu  plano,  com  o  seu  pen- 
samento^ com  a  sua  razão.  Mas  a  razão  de  Deus  é  o  seu 
Verbo»  que  nelle  está  desde  toda  a  eternidade,  e  que  nelle 
ficou  para  sempre.  Lego  o  Verbo  é  a  forma  dos  seres,  ^é 
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O  archetjpo  da  creação.  Nelle  se  encontram,  portaolo,  as 
raijles  espedaes  de  todas  as  creaturas;  nelle  estio  conti- 
das todas  as  perfeicdes,  como  em  sua  fonte ;  nelle  resplen- 
decem  a  ordem  e  a  harmonia;  nelle  em6m  está  o  ideal 
de  cada  ser. 

UL  Mas  o  Verbo  Divino  não  é  só  o  ideal  dos  seres: 
ismeaso  como  é,  existe  em  toda  a  natureza:  está  pois  no 
interior  e  no  exterior  de  toda  a  creatura,  assim  no  orglo 
de  ar£a«  na  planta*  no  animal»  no  homem,  como  nos  gran- 
des corpos  que  gyram  na  immensidade  do  espaço.  E  nlo 
só  assiste  em  toda  a  parte,  mas  sua  presença  é  ainda  o  sus- 
tentacdlo  das  creaturas»  ás  quaes  liberalisa  constantemente 
beneficios  immensos.  A  uns  dá  o  ser  individual  sem  a  vida; 
a  outros,  o  ser,  a  vida  e  o  sentimento;  a  certos,  emfim, 
tudo  isto  e  ainda  mais  a  razão.  Ê  como  um  hábil  artistat 
que»  trabalhando  em  varias  obras,  a  todas  dá  perfeiçGes, 
a  umas  portei  mais  do  que  a  outras,  segundo  o  6m  que 
tem  em  vista:  com  a  differença,  que  o  Verbo  Divino, 
actuando  sobre  os  seres  creados,  em  conformidade  com  as 
perfeicóes  que  a  cada  um  liberaliza,  opera  não  successiva 
mas  simultaneamente  e  sempre  em  todo  o  universo.  D'Elle 
provém  pois  todo  o  impulso ;  Elle  é  o  agente  primeiro, 
que  actua»  dó  modo  mais  intimo  e  mais  penetrante,  sobre 
cada  um  dos  entes  creados.  Por  onde  se  vé  que  todos  os 
entes,  assim  pela  assistência,  como  pelas  operações  externas 
de  Deus,  estão  intimamente  ligados  com  o  Verbo  Divino. 

X.  É  por  isso  que,  pelos  seres  da  creação  podemos  co- 
nhecer o  Verbo  Divino,  assim  como  pelo  artefacto  des- 
cobrimos o  ideal  e  a  acção  do  artista,  e  pela  obra  es- 
cripta  o  pensamento  e  a  vida  do  escriptor.  Seja  pois 
cada  creatura  uma  letra,  uma  syUaba,  uma  palavra,  um 


112 

discurso;  •  neste  caso,  s  crea^So  todt  fert  o  qae  Dt» 
qoiíer  escrever  de  seus  petuaiaentos :  assmi  a  pala»  a 
de  Deus  está  em  toda  a  oaioreia  eoBM  eni  aaa  ihnPA. 
Eis  a  raaia  par  foe  a  ereacio  aaastra  o  Ycrho  por  to^ 
a  parte :  cada  creatiira,  por  mais  pequena  oa  maior  ipv 
seja,  representa  em  duiraelerea  bmínoaos  algnou  conaa  de 
IkiBSp  uWÊê  parte  do  sen  penaaaaentOt  ama  wnwipitaiio  4a 
sen  Verbo. 

O  UMT  é  a  npressio  da  graodeia  de  Dena:  sna  fkla 
desperta  o  sentiaMoto  do  ininito,  com  esses  horizontes 
sempre  maia  e  anis  dilatados^  com  case  poder  irresistif  el 
e  sem  Kantea.  Cada  agita^io  e  cada  repooao  da  vaga  tem 
soa  Kognagem  «pie  noa  filia  ao  coração:  twki  allí  desperta 
idâaa  de  grandeu  e  de  sublimidade;  tudo  aaostra  o  Verbo 
Dífiao. 

Nio  é  menoa  admirafd  uma  noite  de  priai^enu  nem 
BMoaa  eloqnente  para  proclamar  a  majestade  do  Verbo. 
Vè-se  o  céo  sereno  e  fimpido;  a  luz  das  estreDas  bríHia  no 
firmamento;  a  rainha  dm  noitea  derrama  sua  doídade  so- 
bro as  herfubas  do  prado;  e  uma  suare  brisa  atravessa 
temiemente  oa  bosques.  Nesta  hora  de  silencio  e  de  amor 
a  crea^io  tomoo-se  como  transparente,  para  nos  deixar 
perceber  com  mais  meia  a  majestade  do  Verbo  de  Deus. 

O  astro  do  dia^  ele?ando-se  lentamente»  tai  bondando 
de  lui  a  vasta  sapoiBcie  da  terra ;  e  os  objectos,  rece* 
bendo  os  esplendores  solares,  ostentam  um  sem  numero 
de  matizes,  reflectindo  a  fusão  das  cAres.  Nestas  horas  a 
fida  reduplica-se :  os  sons  ou? em-se  por  toda  a  parte ;  e 
então  a  natureza  executa  as  mais  encantadoras  variações, 
e  admíraveb  concertos»  Todas  estas  bellezas,  todas  estas 
barmoniaa  são  ainda  um  pallido  reflexo  do  Verbo  de  Dem. 
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Eis  aqui  o  que  represeotam  e  proclamam  todoà'OS'depeè' 
da  creaçílo,  que,  feitos  pela  sabedoria  e  raafto  de  Smsv 
conservam  estampado  em  si  o  cunho  doVet-borAiitinò/iée» 
que  dão  constante  c  solemne  testinunbo.pejasf^ekiçd^a  ffinf. 
mantêm  com  o  seu  «ideal»  fonte  inesgotável  ido  aer  eda 
vida.  .    ■  ■..  .Ml  ■   .         I  i  i-  •.  :'-»i!» 
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Erat  lux  vera  quae  illuminat  omnem 
homtnefii  venientem  in  hunc  míindum, 
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XL  o  homem,  uma^das  cnenturâs  de  Deos  mais  per- 
feitas,' estátua*  ordem  natural;  da  hVemttb'^orVe '^èe' to- 
dos oa  seres  creados,  tigado  a  Dtím  por  tarif bs  víWcUlòs 
quantas  são  as  perfeições  que  posstie',  já  còmô  -éVife  phy- 
sico  e  organiaado^  e^ como  ser  dotádòde-taxãò;  Eti^^^hH 
homem  a  alma  i^acional;  esclarecida 'piòriAna^Sérié^llef  prfr^ 
cipios  e  verdades;  que  senrev»  dè*  luz'  a  t^ÍM  <]fs  (ibnfaê^ 
cimentas^  ou  sejam jreflcwliyod^dffs^llitdfundefcá^^^diyniUtMÓ 
intimd^  iHi  adquiridaac-m»  setfUlisi^^atfládbá^^dò^n/untl^^iex- 
terior.  Estas  verdadeiv  por  iquttll|iték'  l^oe  'qUé^sé^lèdtíti^iM- 
pIemf»fião  podem  deixar  de  iler  ori^ieiM^^ulrisr^/ài^^MiiM- 
luta,  que  só  pôde  ser  a  raaão  d#  Deuw-^"  /íhiibj^nl'  .  5 ., 

E  realmente,  se  pretendêssemos 'fe(erír<'W  évtig^tt^è 
similbantes  verdades  á  experienci»  dO'4nuitdd"4!flfeifA^, 
deveriam  ellas,  como  iudo;  quanto  ^em  da lfK|t|H<}dnéftrV^dio^ 
trarrse^nos  contingeaiesv>  variáveis,  .triíiAitM-iilí^ie  (SttdUbftlf: 
é  poróm  eertoiquéiwiehaftaeler^s  dd  i«%i4hiriMls  ^brd^bio^ 
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sio  de  todo  oppotios  a  estas;  pois  ellas  s^  absolutas»  áe- 
cesaarías,  immutavets,  eternas, — attríbutos  que  só  perten- 
cem é  dÍTindade.  Por  outro  lado:  se  estas  yerdades  fos- 
ses meras  abstracções  do  espirito,  se  nlo  lhes  correspon- 
desse realidade  nenhuma  objectiva,  qne  as  reflectisse  na 
iotelligencia  e  as  implantasse  em  a  natureza,  longe  de 
traierem  comsigo  a  necessidade  irresistível  de  as  acredi- 
tarmos, seriamos  nós  senhores  d'ellas,  poderíamos  sns- 
pendel-as,   modificai-as,   invertel-as,   destruil-as:   e   tão 
grande  absurdo  importaria  a  completa  inversão  da  iotel- 
ligencia, a  destruição  do  ser  racional.  Também  não  po- 
dem diíer-se  leis  subjectivas  do  eu.  Ainda  quando,  por 
uma  contradicçio  inexplicável,  o  eu  podesse  ser  escravo 
de  Ims  só  por  elle  promulgadas,  estas  só  poderiam  ter 
força  obrigatória  para  o  aii  de  cada  indif iduo :  e,  n^este 
caso»  aeriam  individuacs,  pessoaes,  como  o  m  onde  resi- 
dÍ9Km.  Simiihante  condição  porém  tornaria  impossivel  a 
sociedade,  as  artes»  as  sciencias,  que  assentam  na  universa- 
Kdnde  de  taes  leis.  Exkte  portanto,  e  sem  a  menor  duvida, 
uma  mão  l&ra  e  acima  da  natureza  e  dá  hiaMnidade,  que 
ae  reflecte  n  nau  e  n  milra  e  que  as  governa  mbas:  essa 
railo  só  pôde  ser  a  ratão  de  Dens^  qne  é  o  seu  Verbo. 

XII.  A  rasão  humana,  pon,  é  «mn  participação  da  cla- 
ridade da  Verbo,  è  soa  Im.  E,  comquanto  o  homem  sqa 
ai— iadn  d^eaU  maneira»  nem  por  isao  fica  com  o  dom  da 
infillibilidMfe,  assim  como  a  ba  do  sol,  derramand<Hae 
em  nnsaos  oHmai,  não  di  à  vista  uma  segurança  absobta. 
Em  amboa  oa  easoa  ha  cooperação  da  parte  do  homem ; 
n  neata  cooperação  está  a  causn  e  a  origem  de  todos 
oaaivea.  Em  iciáadt,  o  eaclarecJmenIo  qne  o  homem  re- 
cebe íê  km  è^  Verbo,  è  mnilo  sianlbante  ao  iHnaama- 
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mento  que  o  mundo  recebe  do  astro  do  dia.  O  Verbo  é 
pois  o  sol  das  ioteiligencias;  Âquelie,  cuja  Iue  se  derraiM 
por  toda  a  parte»  e  sem  o  qual  reinariam  as  trevas  mais 
espessas,  o  horror  da  mais  profunda  noite  no  mundo  d#s 
ioteiligencias.  Temos»  sem  duvida»  uma  acção  finita  nas 
maravilhosas  operações  do  pensamento,  como  os  olhos  do 
corpo  tém  sua  acção  própria  no  acto  da  visão :  na  espbera 
dos  corpos,  assim  4;omo  na  dos  espíritos,  cumpra  dirigir 
os  olhos  de  modo  conveniente,  cumpre  assimilhar  de  al- 
guma sorte  os  objectos  que  se  querem  perceber.  Portanto, 
sem  embargo  de  sermos  esclarecidos  pelo  Verbo  Divino» 
podemos  cair  no  erro»  a  não  ser  que»  por  uma  graça  so« 
brenatural  e  para  fins  especiaes»  seja  concedido  a  alguém 
o  dom  da  infatlibilidade»  o.  que  facilmente  se  concebe,  e 
com  razão  se  acredita. 

XIIL  O,  homem,  que  é  um  ser  racional,  é  também  li^ 
vre;  e  portanto  deve  pôr  da  sua  parte  todos  os  meios  e 
empregar  todos  os  esforços  para  que»  dissipado  o  erro»  faça 
tudo  com  razão»  e  nada  sem  ella ;  tudo  com  o  Verbo»  o 
nada  sem  Elle»  vivendo  com  elle  na  maior  intimidade»  No 
mundo  theorícp»  a  concepção  da  verdade  é  a  concepção 
do  Verbo  r  Do.muodo  moral»  a  pratica  do  bem  é  a  reur 
lisação  da  ordem,  /refleiLO  do  Verbo ;  e  no  mundo  artia* 
tieo^  96  f)eve  predpminar  a  materialização  do  bello»  que» 
ou  coac€^4o  ou  imitado  dos  quadros  da  natures^»  i^  o 
esplendor  do  mesmo  Verbo.  E  tanto  Í9to  é  assim,  que  n 
intelligeiícia  só  pára  satisfeita  quando  poasue  m  verdade;  a 
vootadç  só  se  apresenta  majestosa  quando  practfca  o  bem; 
e  o  coração  só  palpita  enlevado  cheio  de  admiraçãp .quando 
o  inspira  o  bello ;  m^s  a  substancia  real  da  verdade,  do 
hemif  e  do  bello  é  o  Verbo  Divino.  D  ahi  vem  que,  quanto 
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mais  pròxiitaa  fdr  a  uhiio  do  Verbo  totíí  a  alma  racio^ 
m^/tnanto  mais  vito  será  o  prazer, '  tanto  maia  ineffa?el -o; 
gozd  que  esta  deve  sentir.  Taes  sãoina  orde^  da  naicirczav' 
além  de^tmiitos  outros,  os  benefícios  què  Deir^  fez  ao  ho* 
mem>  como  ente  racional:  os  quaes,  nHosó  mostram  a  rê^ 
laçdo  mui  estreita  que  sed^  entre  a  alma  do  homem  e  6 
VerlM^Difino,  mas  servem  ainda  de  base  pára  ligac&eS 
mais  intimas. 

Deos,  que  por  sua  bondade  summa  derramou  com  mSo 
liberat  sobre  as  creaturas  todos  os  benefícios  compatiteis 
para^^' natureza  d'estas,  encheu  também  o  ser  raciopa)  de 
todos  os  bens  e  felicidades :  deu-lhe  o  desejo  e  a  capa- 
cidade^ do  infinito,  para  nSo  só  o  possuir  debaixo  idos 
véo9<'daí '^eaçâò,  mas 'para  o  gozar  substancialmente; 
Por  similhante  modo,  elevando  esta  nobre  creatura,  que 
formou'  A  sua  imagem  e  simfilhança,  colfocou-a*  roais  pro- 
limo  de  si,  para  que  ella,  quanto  Ih  o  permittissem  os  ti* 
mHes  de  súa  capacidade,  participasse  do  maior  dos  bfetts 
— A' gloria 'e  felicidade  infinitas.  O  fim  ultimo  d-ésta  vitla 
ntfva,'«(r^fi  itltiMid^de  díi^na, 'éter  a  Defiis,  cdmò  Elle-é; 
é*gt>«ttr  a •  felicidade*  que  Ellé  poissue;  ê  participai  dtt 
vídâ  étehi«í;  Poi"  esta  òfdehi  sòBk^é^hàtbVál  ficda- b  liometn 
dai  pòssie  de' riquezas;  viíjá  proi^rieâííde^te  goz<y,  ptírtètí^ 
cétfdò  érelusivaiÁente  á  divfndyè,  Torti^  IlberàlisHdaS^  fiío 
homeft^Vitt'diUí  dSn  <5r^cao.  D'alii<'V#Ai^'4u«'h  Ví^t«i^ez»' bu^ 
tnaM',  é^úéá  depois  de  sua  quédèí,  a^pifá'^onbtaht€M^0te 
á  frMse  d^iim  bêití  isèm  limites;  e  tal  aè^fraçUo  sA  a'póde 
siltMfafcer  úhfttdld-sè  tilais  estteWaméiité  a  D^us;  qaeéo 
bem  Infibíio;^'  •  '    '';'  :'■         ;     -  » 

'   ATafli >ir#^({dè  esta  intíndidadè  pò^sa  tèi*  lò^ar;  ^Mmpr e 
(|ue  «  btittiem/ còtAo  ser  liVrè  qhW  é,  Ihè  fÚ^tí  àss^ht^ 
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meDtQf>if)()iÍ9  sem  este  folia  um  dos  termoa  oeces^ari^ 
para  t^.  inefiavel  udíSo.;  Também  é  certo  qu^  DÍoguom 
pódexejeitair  o$  benâfiqios  doesta  fem  eommetter  um  erime 
grave  eontra.a.proprift  naitureaa  e  contra  o  iiie9m<i.Deu&: 
contra  aquella,  por  se  afastar  do  fim  para  que  Foi  creado; 
e  cpntra  este,  que  só  quer  o  bem»  reprovando  o  mal.pra- 
ctkado  {^lo&  seres  morais.  Quem  recusa  taes  béneficioai 
além  dp  crime,  eommette  um  acto  de  rematada  iiuprur 
dencia»  e  Í9A  lembrar  os  extravios  e  a  ingratidão  d'um 
fíl^o  pródigo  e  ttrjsslouci^do^  que,  tornasse  á  casa  paiternA» 
e,  ven(}o-se.abí  tractado  com  oiais  favor. jdaqfje.df antes, 
^disseiyienps,  honras  e  fuenos.  terouras,  ou  despregasse 
os  beneficies  e  mimos  que  se  Hie  fizessem.  Similhaot^  pro- 
cedimento, revelando  injurioss^  ingratidão  e  orgulho,,  seria 
mil  vei^  peior  q^q^i^  primitivas  extravagâncias.  Todos  nós 
pois,  esgotando  a,  voz  da  qatureza  racional,. devemos  des- 
prezar os  titules  brilhantes  de  nobreza  e  honra  que^  por 
uma  graça  especial,  nos  ligam  cada  vez  naais.com  Dfm. 
Ê  por  este  modo  que  o  justo,  conhepeado  o  Verbo  Di- 
vino, assim. pela  razjlio  como  pela  fé,  a  Klle  se  liga  ainda- 
mais  intimamente  pelo  amor :  sua « alma,  estribando-se 
n'esta  escada  mysteriosa,  sobe  sempre,  e  {>óde  subir  du- 
rante t0da  a:  eternidade,  s^m  jamais  chegar  aos  limites 
d'Aquelle  que  nSO  os  tem. 

s  Eí^te  beneficio,  pelo^qual  a  alma  pôde  ascepder.  ÇQfn 
o  auxilio  da  graça,  e  que  toma  successivos  inqremep^, 
quando  nos  estados  anteriores  se  achava  em  geripeaiO^te 
beneficio,  direi,  nho  o  ^possuem  os  seres  privados  de  ra- 
zão; pois  que  persistem  encerrados  nos  limites  de  su9S  es- 
treitas perfeições,  ^  no  circulo  de  sua  natural  indigência, 
e  não  podem  pela  contemplação  gozar  o  Verbo  Divino, 
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que  não  conhecem.  Tal  prWilegio,  tal  honra,  tal  nobreia, 
pertencem  exclusivamente  ao  ser  racional,  que,  na  ascen- 
são maravilhosa  pelos  degraus  da  vida  eterna,  vae  gozando 
uma  intimidade  cada  vez  mais  profunda  com  a  vista  de 
Deus. 

Eis  ahi,  na  ordem  sobrenatural,  o  poder  que  possue  o 
ente  racional  por  ser  allumiado  pela  luz  do  Vertn).  E,  em 
virtude  d'esta  illuminação,  pódê  a  alma  ascender  os  de- 
graus da  gloria,  unindo-se  com  Deus,  e  assimílhando-se- 
lhe  cada  vez  mais,  sem  todavia  nunca  tocar  o  grau  summo. 

Maior,  porém,  que  todas  estas  intimidades  é  a  que  o 
Verbo  Divino  estabeleceu,  de  modo  especialissimo,  com 
a  humanidade  de  Jesus.  O  Verbo  Divino,  que  por  tantos 
laços,  mais  ou  menos  estreitos,  está  ligado  aos  seres  crea- 
dos,  conserva  intimidades  de  maior  importância  com  o  ho^ 
mem^  tanto  na  ordem  natural  coroo  na  da  graça.  N'aqueHa, 
estlarece^lhe  e  fortifica-lhe  o  espirito,  que,  dentro  de  seus 
limites  naturaes  e  na  medida  dos  esforços  que  emprega, 
recebe  augmento  na  intensidade  d'essas  relações,  mas  s^em 
todavia  perder  sua  autonomia^  própria.  Na  ordem  sobrena- 
tural ou  da  graça,  o  Verbo  penetra  a  alma  do  justo,  que 
goza  de  sua  presença  segundo  os  graus  de  santidade  que 
posBue;  de  maneira  que  este  pôde  dizer  com  o  Apostolo: 
«Não  sou  eu  que  vivo  no  Verbo,  é  o  Verbo  que  vive  em 
tttim.»  Ainda  n'este  caso  o  ser  racional  conserva  seu  do- 
mihiio,  sua  personalidade  própria.  No  mysterio  da  enc^r- 
iiação,  porém,  a  intimidade  é  tão  plena,  tão  superior^  tão 
completa,  que  a  humanidade  de  Jesus  perdeu  a  sua  pro- 
priedade de  pessoa,  o  dominio  que  podia  ter  sobre  suas 
acções»  para  sobresaír  a  Pessoa  do  Verbo.  E  esta  união 
nJk^  |vi(lin  ser  nem  mais  nèm  menos  do  í\\m^  foi.  Porquanto, 
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se  fosse  menor,  eonfundír-se-ia  com  as  outras  relações  de 
intimidade,  quer  naturaes,  quer  filhas  da  graça ;  e  n  este 
caso  ficaria  por  satisfazer  o  fim  especial  da  encarnação» 
que  era  o  predominio.  do  Verbo  Divino  sobre  a  natureza 
humana  de  modo  tSo  completo,  que  Elle,  segundo  seus 
intentos,  podesse  governar  ahi  exclusivamente.  Se  fosse 
maior,  desappareceria,  como  a  cera  deante  do  fogo,  a 
natureza  humana,  indispensável  para  as  intentadas  manifes*- 
tacões  do  Verbo  Divino, 

E  todavia  esta  união  operou-se,  e  no  summo  grau,  sem 
que  ficassem  prejudicadas  as  duas  naturezas.  No  pheno- 
meno  da  encarnação,  o  Verbo  não  recebeu  um  novo  modo 
de  existência,  unindo^se  com  uma  creatura  privilegiada ; 
pois  que  também  o  não  recebe  pela  communicação  que 
tem  com  os  outros  seres.  E  com  quanto  aquella  união  seja 
a  mais  intima  possivel,  nem  por  isso  deve  seguir-se  o  ab. 
surdo  de  ser  o  ente  immutavel  por  natureza  modificado  por 
uma  creatura.  É  como  o  sol,  que,  animando  e  aquecendo 
mais  ou  menos  profundamente  os  corpos  subjeitos  "4  sua 
acção^  não  soífre  por  isso  alteração  alguma  em  sua  na- 
tureza. Sè  o  Verbo  Divino  não  pôde  ser  modificado  por 
nenhuma  creatura,  também  o  não  pôde  ser  pela  humani- 
dade de  Christo.  Sempre  o  mesmo  e  eternamente  feliz, 
sempre  inundado  da  gloria  que  soberanamente,  possue, 
não  pôde  receber  augmento  nem  diminuição  em  seus  attri- 
butos  infinitos.  O  Verbo,  pois,  unindo^se  de  modo  espe- 
cial com  uma  natureza  humana,  tanto  quanto  é  permittido 
aos  seres  unidos,  ficou  sempre  o  mesmo. 

Porém  a  humanidade  de  Jesus,  pela  presença  e  contacto 
intimo  com  o  Verbo  divino,  conservando  sua  natureza  pró- 
pria, perdeu  apenas  sua  personalidade,  recebendo  em  trocn 
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B  xtím  nobre  dás  prerogati^as. -Entre  os  homens  acontece 
mattê^  tezes  (|ú(eons^*r(^rçatlo9  a  abdicar  sna  personaln 
dadeí  por  eKÍp;encia  d^ontro^;  o  que  é  iima  violência  ignomi- 
niosa, pois  ninguém  tetfi  direito- a  absorver  a  personali- 
dade alheia,  a  ^tftAnomia  d'iim  -ser  egual  a  si.  Deus  porém 
qiie  é96nhor  supremo  de  tctdas  as  cousas  e  pessoas,  pôde, 
para rflhs  providenciaet,  qtte-Eile  sabe,  privai  um  homem 
de^-tsuAi^v^fKihBltdadeMySo' faiendo  porém,  no  uso  d'esfee 
direito,  injuria  a  ninguém,  nem  damno  ao  propHo  individao 
•aquém  privou  da  acçdo  pessoal.  Accresce  que  Deus,  quando 
privti  'iim  fer  d'^lguma  perfeição,  somente  o  faz,  senão  para, 
segando  Ma?  infinita  bondade>  ooofr^quecer  com  a  eSusão  de 
beneficio»  niaioreis.  E^  oonformidade  eom  uma  lei  que  go^ 
vernftá  bierarchiatlos  ieres  creados,  toda  a  creatura  inferior 
rerebei^eu  coiqplemento  da  que  lhe  é  superior.  Ora  a  huma*- 
.fMade^de  Jesus,  sendo  penetrada  de  modo  mais  intimo  e 
psirtioojar  peio  Ser  Supremo,  <leste  recebeu  o  summo  grâu 
de  perfeição  possível,  e  d'ahi  proveio  a  Jesus  toda  a  gran- 
deza, que  o  elevou  immensamente  sobre  todos  os  seres 
racionaes.  Além  d'isto,  quando  um  ser  racional  de  ordem 
iríferior  se  aproxima  d  outro  superior,  e  vive  juncto  d'elle 
na  intimidade  da  'inlellígencia  e  do  coração,  o  .primeiro 
fica  iiiaensiveimente  penetrado  d,uma  vida  mais  nobre, 
diurna  l«8  roais  pura^  de, sentimentos  mais  elevados^  foi 
isto  precisamente  o  qvè^acooteceu  á  humanidade  de  Jesus, 
d' uma  nMneira  superior  >e,  mais  divina.  E  por  isso,  embora 
ella  perdesse  a  personalidade  própria,  ficou,  ainda  assim, 
mais  rica  do  que  seria  sem  e  presença  do  Verbo  Divino; 
porque  ficQu  esistindo  em  ema  personalidade  mais  alta, 
pela  quaJ!  sua  natureza  se.  tornou  taoto  mais  nobre«  to- 
cando por  similhante.  modo  as  fontes  do  infinito. 
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.  niÈ  ptis  manifesto  que  estas  daasiiiatiif ihPM^  assim  nÃida»,' 
em  ndbirecoberaiBnéiikiiie,  eiivnaila<8e  <xMlfòf/(lTrbiili  Sem'* 
piie  distÍDetaSfluma  Unfeviaperíetrott  a  (nitra')ÉKliiO(lo;  V)ue 
Bio  Ibe  Aleixo»  «ddmkiio  próprio  sobfe  'Suas  acçOM.'  E'  esta 
oiiiiaf  assiin  feítav  foi  um  acto.dé  sua  muRvficéneiadi- 
•visa*  Pqrquaoto  a  natiireza  "divina,  peis  que  possua  â  ple- 
nitude do  ser,  de  cousa  alguma  carece  para  sé  completar: 
e;  cpiacidoieDriqkieòe  m  ereatoras  eom  'seu!»* 'benefieios, 
Ddda  perde  de- soas  perfeições  infini^;  n9oidéprittie  soa 
grandeia^iiem  «ommette  indignidades,  como  phantasia- 
jam  alguns.  Pois,  se  fosse  indigno  do  Verixy  habitar  de 
modo  espec5iatina^ humanidade  de  Jesus,  tanfibém^  d  seria 
estar  pttiseritd  em  tbUa  a  parte.  O  que  é  indigno  de  Deus 
é  impossivel;  e  todavia  similhante  impossibilidade  não  se 
dá.  É  manifesto  que  o  Verbo  existe  em  toda  a  creatura, 
que  allumia  o  universo«í;e  pôe»^ido  em  movimento:  logo 
existe  e  actua  na  bumanidade  de  Christo.  Portanto,  não 
a4mittir.  ç^ue  Elle  fji^sid^  de  modo  especÍ9j  na  humanidade 
de  Ghristo,  paratamberard^um.iBodo  especial  qperar  nella, 
éííeiarectendoi-a  e^osande^^tfelt*  como  d^um  irtstrúmento, 
é  negar  unia  verdade  manifesta,  é  rejeitar  um  principio 
incontestável,  é.admittir  uma  contradicçao.  Reconhecer 
que  a  alniá  hiitòâna,  preseritc!'ía6  òorf)to*,;sfe  sefrve  espacial- 
mente da  língua' para  éiJ)nirfiFsèíòs  pensátatttos í  é'iffeje}- 
tár  que  o  Verbo^,  presente  pór  toda'à  parte,  tenha  escolhido 
a  humanidade  de  Christo,  coÂb  órgão  espéciaí  para  fèfrèr 
suas  indispensáveis  manifestações,*  ef  ríí<relar-nos  a  doutrina 
celeste;  é  ti5o  conceder  â  Dlvíiidadé  ôf  què  por  leis  natil- 
raes  foi  d^ado  a'o  hÒíbèWi,  e  ^e  ©eus  pdsWe  étíi^g^fiu 
illimitado.  Portanto :  se  o  Verbo  Divino  é  Deus,  e  por 
isso  omnipotente;  .^  4^  relaç$e9>^t^olecidf|S.Qntre  o 
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Greador  e  t  crsatnn  b&o  contradiíea,  aaln  fifOTcetni, 
a  lUNio  do  Verbo  con  a  natoreia  hi—am ;  le  SoahiCBte 
o  gráo  HUMBO,  eoi  que  a  haournidade  àe  Jaus  foi  fi»* 
calada  cop  o  mefBM  Verbo,  de  modo  aigaoi  prejudica  as 
doas  Daloreias  reooidas,  aales  pelo  cooirarío  a  qbm  dá 
occasíâo  de  iaier  notas  graças,  e  a  outra  de  receber  ao- 
goMoto  de  beoeficios :  é  endenle  qoe  a  onio  h  jpostatíea 
do  Verbo  Divino  com  a  hanunidade  de  Jesus  possuo  lodos 
os  grftus  de  possibilidade,  nfo  encerra  contradicçdes,  anies 
manilfsls  a  mvs  completa  barmonia, — signal  endenle  da 
ferdade  pbilosopbica,  que  assisto  a  uniio  tio  mjsleríosa. 

(CcêUmúq)»  Bkiikmsoobt 

(Dr.  em  Theologia.) 


letitgraphii  ^ 

Deus  flllio.»  Antes  da  sna  incaniaçio.— Terbo  incaniedo.->Ke- 
nino.—AdoletC6ate.-~Dovtor.— Pastor.— Redraiplor.— A  ema 
•  suas  ▼ariedades.— Jesus  na  crus.— Vencedor.— Glorificado. 
—  Jnis.—  Cryptas  de  Sancto  EsteTào  de  Anxerre 

Se  os  artistas  christAos  mostraram  tanta  hesitação  antes 
de  dar  a  Deos  Padre  a  forma  humana,  iguaes  motivos  tive- 
ram a  respeito  da  segunda  pessoa  divina,  considerada  como 
Verbo.  Comtudo  o  esplendor  do  Padre  tinha-se  manifes- 
tado aos  homens :  o  Verbo  tinha-se  feito  carne  e  tinha  ha- 
bitado no  meio  d  elles :  tinha-se  elle  mesmo  revestido  da 
naturesa  humana :  cessava  a  dificuldade.  A  sua  imagem 

1  Crosnier,  k(mogrmph4ê  Chràihme,  cap.  8. 
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vraeraada  eneoiitra-se  também  nas  c alacmnbaSf  desde  os 
primeiros  séculos  da  E(^reja,  em  um  typo  que  a  tradiçlo 
qirii  reproduiir  de  séculos  em  séculos. 

Phjsionomía  grave  e  severa,  figura  oblonga»  olhos  asues 
e  moêf  cabelbs  Ibos  no  alto  da  cabeça,  ondeado!  sobre  as 
orelhas  e  annellados  nos  hombros,  barbas  fendidas,  aver* 
nelhadas  como  os  cabellos,  a  côr  clara,  dedos  longos,  porte 
majestoso,  estatura  alta,  e  proporcionada :  taes  slo  as  prín- 
dpaes  feições  d'esse  typo  tradicional. 

Nos  primeiros  monumentos,  o  Salvador  está  quasi  sem- 
pre na  figura  d'um  mancebo :  «A  figura  de  Christo,  diz 
cDidron,  na  sua  historia  de  Deus,  primeiro  mancebo,  en- 
«velhecido  de  séculos  para  séculos  á  proporçllo  que  o  chri- 
«stianismo  ganha  em  idade.»  Foi  pelo  século  xii  que 
cessaram  de  o  mostrar  habitualmente  imberbe ;  então^  a 
iconographia  determinou  a  sua  idade,  conforme  as  epochas 
da  sua  vida  que  tinha  a  produzir.  No  momento  da  incar- 
nação e  nas  epochas  anteriores  ao  seu  nascimento  é  quasi 
reduzido  ao  estado  de  feto ;  menino  em  Bethiem  e  Naza- 
reth;  adolescente  no  meio  dos  doctores;  homem  feito  du- 
rante a  sua  vida  publica ;  macerado  pela  ddr  suspenso  na 
cruz ;  glorioso  sabindo  do  tumulo ;  grave,  mas  tranquillo 
es^ndendo  a  mfto  para  abençoar ;  severo  e  terrivel  quando 
apparece  como  juiz. 

lesus  Christo  tinha  dicto  h  meu  pae  e  eu  somoe  um  só; 
íudo  o  que  o  pae  fez,  õ  fUho  tanAem  o  faz :  debaixo  da 
impressão  d'òstas  palavras,  os  escuiptores  e  pintores  ante- 


^  Ego  et  pater  iinum  sumas.  Joann.  x.  Pater  in  me  est  et  ego 
in  patre,  id.  x.  Quaecumque  pater  fecerit,  hoc  et  filias  similiter 
facit.  Id*  Y. 
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etpartiBi  algum«i'?eses  «rmcAfiilitèo  da^Vetiio  e  o  iisfrcseo^ 
taram  com  um  earpo  antes  da  epotcha  doseu  netohneQto; 
é  assim  que  o  mostrate  ereando  ofaemem  t)n<em  dhreraaa 
«eeoas  dò  Antigo  Teitamonto.     «  >.!•.' ;<ri 

^  Para  dár'  maia  ordem  ao  que  temos  ^  diíet  aebre  «  too- 
RO^apbia  do  Saltador»  depois  de  havermos  <eossi<kirado 
jesiif  Glirtsto- como  peregrino  e  reeebeodoirde  seo^pae 
SDà  elevada  missSo  te  dopoisinearnado  00  yeolre  de  Maria, 
estudaremos  Jesus  meaíito,  Jesus  doutor,  Jesus  postorv 
J«8U6  redenàptDrvJesus^i^eiicedor,  Jesus  triumphador')  Jesus 
glorioso^<e-JesusJuis.  /  r     :  -.^ 

1  .^  ./fnis  anfaes  da  sua  incarnação  não  se  eocoolraitlas 
epoobas  anteriores  ao  século  xiv,  se  exceptuarmos  algu- 
mas eiprurnstancias,  nas  quaes,  comordissemosnMÍs  acim», 
preenehem^nasfsceoas  doí  Aiil%o  TestaoKiito  asffnneçdes 
qate  pareee'jo«eote  pertencerem  lao  Padre JNo  século;  xnr 
faaem-no>  apparecer  decante  de  seu  Pae  debaixo  da  forma 
id''«B  entesinho  humano,  taj  como  se  representam  as  aloMS 
nos  ^eubs  precedentes :  é  o  momento  solemne  que  Deus 
-nos  seus  eternos  decretos  escolheu  para  pôr  íim  ás  mise- 
riasda- terra;  as  victiraas  e  os  holocaustos  ndo  podiatn 
ser^-lhe  agradáveis,  e  era-ihe  mister  tnma  outra  victima : 
vem  pois  propor-se  seu  proprio'filbo  di«ino;''Na  sua  posição 
supplicante  e  resignada  comprebende^se  toda*  a  extendlo 
da  sua  geoerosidadev  e  parece  que  já  podem  préver^e  to- 
dos os  s^rimefitos  que  terá  dç  padecer.  O  Padre  Blèrno 
apresenta4he  o4)ord|o  de  peregrino  e  o  alforge  ou  sacco 
que  traz  o  pobre.  Jesus  Christo,  porque  já  se  Ibe  pode  dar 
este  nome  ^  vai  pois  começar  a  sua  longa  e  dolorosa  pe- 

^  Antequam  in  útero  conciperetur.  Luc.  cap.  ii. 
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regrínoçid.  ^cbam-^e  ttambeiDi  no  seeak^5iw,^vúid4  trazer 
a  seu  >p0e'O^  bordão  e  o  alforge,  depoié^de  ter  fiimprido  a; 
sua  tntísfio/  OcaValleiro,  depois  d^  eombaiesv  gostava  de* 
pendul-ar  às f -atinas  I  tia  sala  de  honra  do  seu^castèlloi  e  » 
peregrino,  depois ^assuaa  viagens,  trás  para*caMi a  tiafaaçav 
o  iiordto  e  a  redesinha  cheiaíde  conchas,  que^elle  junctoo 
nas  praias  estrangeiras.  »     f  "    -'    .  i 

O  se«ulo  XIV  tinba  trazido  do  seiHilo  xif  ^o*  tjyo-dè  Je- 
sus peregrino;  a  uniea  dtíTerença,  que  existe  entre  estas 
duas  epoobas,  é  que  una  representa  Jesus  peregrino  antes 
do  sèu  naseifnento ;  em  quanto  que  a  outra  H}  ropresenta 
assim  durante -e  sua  vida.' 

%i^iO  Verbo  incarnado  no  ventre  de  Maria  n$o  se  en- 
coutpa  antes^a  uUima,  epocha'do  periodo  ogival :  eatá  nú^ 
debaixo  da  forma' d'ilktí  meninot  eercado  de  raio»  kimino-f 
sos;  e  Maria^o^ni  as  mãos  'postas,  adora  aquelle  que  tf'az 
èm  si."Ê'  idister  confessar  que  ndo  é  inteiramente  con^ 
forme  <'ftsreonveniencias  abrir  de  qualquer  sorte  o  ventre 
de  Maria  paHRi mostrar,  comove  anterado^  aos  homens  <> 
Verbo«fetlo^eQrne9>mas  sabQ^se  que^^os  artisHas  do  fim  do 
seculvxv«  0S'do  aeeulo«xvi  B9a'=se  deiocavam  reter  por 
similtMmftds-asc^ttptil^r. -<*;''  »"* '  '•  ^  *•■  ^r-í.  *"  ;.•■'  .>-  • 
•i  di^  y4iiii>«mtním>  é  irepreaeiílado  em.  todaa  as  idades 
da  Egrejp  peios  escuiptore»  e  peloi '  pintoras  ;é  o>seu  nas*- 
eitnento,  6'a'adpra0u>>dofr  pastorese  mag^, a  fugidaiptirui 
«  £g7pt^t'ra  apresentarão  no^Yecppto;  é.  o  Salvador rd^ 
joelhos^:  ou^entre  ds  braços  da  sua  saiicta  Màe.  Os  mais 
•antigos  raonumeatos  offerecem-»nos  estas  diíferentes  scenas, 
e  os  artistas  dos  séculos  seguintes  as  reproduziam», .Quaii 
»émpre»Qa  idadeiâiedia;  põem  entre  asi.nàastíde  SalliMlor, 
aiiidá  rnéniDo^  «o  UVrodá  «sabedoria  e-dâ^atíQUbifc  <    :i   '! 
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Comtodo  é  mister  ootar  que»  se  eocootranos  Jesus  me- 
oino  em  todas  as  idades  da  Egreja.  a  soa  imagem  não  é 
em  toda  a  parte  e  sempre  a  mesma.  Até  ao  século  xiv, 
Duoca  está  dú»  mas  coberto  com  o  seu  festidiuho ;  foi  no 
momento  da  decadência  da  arte  christi  que  nlo  se  taomi 
mostrar  o  divino  menino  em  um  estedo  de  nudei  com- 
pleta ou  quasi  completa. 

4.*^  Jesus  QiáMssetníe.  Como  é  agradável  e  graciosa  esta 
figura  de  Jesus  adolescente,  encontrada  sobre  os  primeiros 
monumentos  christtes,  quando,  dep^HS  da  queda  do  ho* 
mem  e  a  sua  condemnaçdo  ao  trabalho,  apresenta  a  AdSo 
uma  espiga  de  trigo  e  a  Eva  um  cordeiro:  um  deve  comer 
o  pão  com  o  suor  de  seu  rosto,  a  outra  deve  occupar-se 
dos  cuidados  da  casa :  é  o  Messias  promettido,  que  appa- 
recia  a  nossos  primeiros  pães  4:000  anoos  antes  do  seu 
nascimento,  e  lhes  procura  o  meio  de  cumprir  a  sua  peoí- 
tencia.  Talfes,  no  pensamento  do  artista,  o  Salvador  lhe 
descubria  ao  mesmo  tempo  estes  mysteriosos  >symbolos,  e 
taxia-lbe  contemplar  de  longe  o  pão  eucbaristico,  e  o  Cor- 
deiro sem  mancha,  que  deve  apagar  os  peccados  do  mundo. 

6,*  JesMS  doutor.  EncontrMios,  desde  os  primeiros  sécu- 
los, o  Salvador  cumprindo  as  funcçOes  de  doutor,  debaixo  <da 
figura  d'um  cordeiro  nymbado,  tendo  simplesmente  sobre 
a  cabeça* uma  cruz;  umas  vezes  está  collocado  sobre  um 
Ottteirinho,  debaixo  do  qual  sabem  os  quatros  rios,  fi- 
guras dos  quatro  evangelistas ;  outras  vezes  está  rodeado 
de  outros  doze  cordeiros,  que  o  contemplam  e^  parecem 
escutal-o ;  algumas  vezes  o  numero  dos  cordeiros  é  inde- 
terminado. 

Vé-ae  ainda,  sobre  os  frescos  das  catacumbas,  entre  JS. 
Pedro  e  S.  Paulo,  tendo  na  líião  o  livro  da  sabedoria  aberto, 
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e  dando  os  seus  conselhos  áquelles  que  derem  ser  os  che- 
fes da  sua  Egreja.  Em  outras  partes  estft  assentado  em 
um  banco  elevado,  tendo  na  mão  o  volume  da  lei  antiga, 
que  èjle  só  pode  desenrolar ;  o  mesmo  pensamento  inspi- 
rava ae  abbade  Suger  a  janella  grande  de  S.  Denis,  sobre 
a  qual  Jesus  levanta  o  véo  da  synagoga  personificada,  e 
pelo  brilho  da  sua  luz  dissipa  as  trevas  que  impediam  de 
ver  claramente  a  lei  e  os  prophetas. 

Os  séculos  XI  e  xii  noi-o  mostram  tendo  na  mão  es- 
querda o  volume  antigo  enrolado,  e  o  livro  do  Evangelho 
sobre  os  joelhos,  era  quanto  que  benze  com  a  m8o  direita 
e  parece  fecundar  a  divina  palavra ;  depois  é  visto  frequen- 
temente entre  os  animaes  evangélicos ;  e  sempre  Jesus.dou- 
tor,  dictando  os  oráculos  divinos.  Sobre  om  dos  comparti- 
mentos do  altar  de  pedra,  dado  por  Gregório  vii  á  Egreja 
de  S.  Guillem-do-Deserto,  Jesus  adolescente  conservasse 
de  pé  cora  seu  livro  no  meio  d'estes  animaes  symbolicos. 

Algumas  veies  os  artistas,  traductores  muito  servis  do 
texto  evangélico,  quizeram  representar  com  uma  exa- 
ctidão rigorosa  Jeiu$  Chriêtó  no  meio  do$  doutorei.  O 
Salvador,  çollocado  sobre  um  banco  elevado,  está  rodeado 
dos  doutores  da  lei,  que  formam  um  circulo  em  volta  d  elle. 

6J^Jesuê  poêtor.  É  um  d  esses  typos,  que  nossos  pri- 
meiros christdos  gostavam  de  reproduzir.  Os  frescos  das 
catacumbas  fasemnios  ver  Jesus  pastoreando  as  suas  ovelhas 
ou  conduzindo  ao  aprisco  as  que  se  tinham  transviado. 
Algumas  vezes  joven  pastor,  revestido  d'uma  ligeira  túnica, 
sustenta  com  uma  mão  a  ovelha  que  traz  sobre  os  hombros, 
e  com  a  outra  a  flauta  campestre. 

Tertuliano,  no  seu  livro  de  PudieUia  ^,  nos  ensina  que 

^  Tert.  de  puãieitidj  cap.  x,  Pastor  quem  in  cálice  depingis. 
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09  cálices,  de  que  se  serviam  no  seu  tempo,  eram  ornados 
da  imagem  do  Bom  Pastor,  trazendo  ao  aprisco  a  ovelha^ 
perdida;  é  Eusébio,  na  vida  de  Constantino ^  refere>(}M^ 
estopirincipe,  depois  da  sua  conversio,  gostava  de  conteropltfr 
esta  imagem ;  tinha  feito  represental-a  sobre  a  fonte  ceU 
locada  no  meio  da  praça  publica.  A  primeira  epíocb*  do 
periodoiromano^byxantino  conservou  este  emblema  Vi», 
tocante.  .  .       -  ... 

7.^  Jestís  Redemptor.  Seria  mister  um  volume  inteira 
para  indicarias  formas  da  crui,  ea  attitude  do  Salvadoft* 
ea  expressão  das  feições  e  as  differentes  personagens  réaesf 
ou .  allegoricafiíy  que  se  fazem  assistir  a  esses  últimos  mo^ 
mentos,  k  ... 

Até.ao  século  v  ofto  pírocuremos  o^Chrísto  na  cruz,  por- 
que .nlOi  QioneoDtramos;  parece  que  os  primeiros  cbrist?S0S 
temiam  escandaJisar  os  novos  convertidos  apreeerftando-ihe^ 
o  SaLvaâor^na  f»rma  d'um  escravo  'Supplicrado ;  ou  antod 
experimeotavam  a  necessidade  talvez  de  meditar  sobre  o 
seu  .triumph»  para  se  animarem  nos  cpmbates. 

Gostavam  Íodavia>4e  reproduzir  e  rodear  de  veneração 
a  im&gem  do  instrumento  das  suas  dores.  Conservaram  a 
fovma  Qtítural  espirituaiísando*<a  d^algum»  sorte,  ou  entto 
der|am«lfae:forqias  variadas  e  mais  graciosas ;  tido  «ra  um 
patibulo^  era  um.signal  glorioso^.  Tertuliano,  em  diversftè 
passagens.»  fala-nos  da  veneração  que  tinham  pelaGrutJos 
cbristftos  do  seu  tempo.  iQtii  crtAcis  njtos  religio^^  putani. 

1  Eus.,  lib.  3,  de  vitd  Constantini,  cap.  49.  Vidisses  igilui*  in 
fontibus  qui  sunt  in  mediu  foro,  boni  Pastoris  imagines. 

^  Corotia  eúim  est  Crux  et  noil^íghómitiia.  S.  Cynl.  hyeros  ca- 
Uák,  i^n.'*  \\.  WimigkinKs  k  insòiíl[^blilu^  in  jannis  nostris. 
S.  Epyscl|.  sermo  in  vivif.  crucem. 

'••',í|H<.l-         •li'.-    <í»      Mi  ••■  .1"     ■■     ,/     .<|  .)  '.V-.it  )■■,,•■   ^  »«      I 
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ApoeaL^  c.  xvi.  Mas»  quando  Constantino  viu  brilhar  no 
céo  este  signal  augusto,  que  lhe  assegurava  a  victoria,  o 
tríompho  da  cruz  tornou-se  publico  e  constante.  Desde 
entto  d  cruz  tomou  sobre  os  estandartes  o  lugar  das  águias 
romanan;  e  o  chrisma,  bordado  nos  estandartes  pelusmdos 
das  primeiras  damas  do  império,  flijctuava  nos  ares.  Uma 
cruz  de  ouro  ornada  com  diamantes  se  elevava  no  ápice  do 
polàcio  imperial :  era  aos  olhos  do  imperador  o  Palladium, 
a  salvaguarda  dos  seus  estados  ^ 

A  cruz,  foni  a  sua  sombra  protectora,  cobria  ainda  a 
fronte  dos  Césares;  e  o  rico  diadema,  que  Constantino  legou 
aos  suceessores,  era  para  eiles  menos  precioso  pelas  suas 
pedrarias  de  que  pelo  cravo  tinto  no  sangue  divino,  que  a  . 
piedosa  Helena  ahi  tinha  feito  encastoar^. 

Já  nos  tího  admiramos  de  ver  desde  esta  epocha  as  ba* 
siKeas  tomar  a  forma  da  cruz:  não  nos  admiramos  também 
de  ver  os  séculos  seguintes  conservarem  com  respeito  esta 
formia  sagfada ;  mais  tarde  a  arte  ogival,  para  lembrar  a 
posição  do  Salvador  agonisante,  inclinou  o  braço  superior 
d'esia  cruz. 

Antes  de  considerar  Jesus  na  cruz,  lancemos  uma  vista 
rápida  sobre  as  differeotes  variedades  da  cruz.  As  princi- 
paes  sfto  a  cruz  em  forma  de  T»  a  cruz  com  uma  só  tra- 
vessa,  com  duas  travessas,  ou  com  três  travessas. 

A  cruz  em  forma  de  T»  a  que  chamam  cruz-patibuio, 
ó  a  cruz  do  A  utigo  Testamento :  foi  sobre  elia  que  coilo- 


^  Hoc  tanquam  praesidium  et  tutelain  imperii,  piissimus  princeps 

slatuisse  mibi  videtur.  Epseb.,  lib.  ni,  dê  fyM  Contíantím,  cap.  49. 

2  Claves  cruéis  ejus  diademati  suo  praeferunt  imperatores.  S. 

Amhros.  orat.  de  obUu  Thfodosn, 
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carMi  a  «rpente  dk  brame,  %"n  é'Aywilc  ^«e 
corar  a§  chagaa  daa  hom^m, 

A  €ruz  ie  fwtf ro  i^mfm  caoi  hm  96  tra? ean  è  a  icr- 
dadeira  cm*  è  •  ty|^  bmí»  conhfridi»;  fetiagac^sc  cai 
em  laliaa,  craa  grega  e  ervi  aôta. 

A  €fmi  Imimm  tem  a  parle  iafcffiar  au»  ^aioagaia 
i|ae  ai  bracoa  e  •  cíbm. 

il  ema  fT^fa  tem  aa  quatro  trafeana  cgaaea»  pode  aer 
circoiDscrípla  nooi  circuio,  mbí  perder  nada  da  soa  foraaa  K 

A  tnÊ^wáxUL  écocroiadano  owiocooio  acroi  grega, 
OMi  a  ptfte  iafieríor  e  a  parte  sopenor  da  haste  aio  eo» 
Ire  ií  de  egoal  exleoste  e  auia  proloogadaa  qoe  aa  Iro* 


A  ena  cem  duas  irmesMi  teoi  a  Iiípimí 

corta  do  i|Be  a  tratcssa  inferior,  chiawi  if  croi  de  ar- 
cchiy  ecroK  de  Lorena ;  a  aegonda  trareaM  é  tahei  para 
leodbrar  a  ioscrip^  coliocada  em  cíbm  da  cmi  do  Sah a- 
dor.  Todas  as  rariedades,  que  temos  iodicado  até  aqui,  ao 
eocooiram  nas  plantas  das  Egrejas. 

A  cruz  de  ires  travessas  é  a  crui  designada  para  oMr» 
car  o  poder  papal,  em  qoarto  qoe  os  arcebispos  elo  tra- 
sem  seoio  a  cruz  com  doaa  traresaas,  e  os  bispos  a  croi 
ordÍDtfia:  catas  distÍDCçÕcs  híerarcbicas  nio  remontam  alem 
do  secnio  xv.  Nio  dero  confondir-ae  tandbem  a  cmi  da 
paíxio  com  a.cniz  da  resurreiçâo. 

A  crua  do  jmmxoo  coosenw  as  soas  (arouts  toscas  e  pe- 
sadas ;  é  om  f  erdadeiro  patíbulo. 


<  ▲  Terdaddra  ema  grega  seria  a  cmi  de  duas  triTessas  ou  cnu 
de  Lorena.  Todavia  dá-se  ordinariamente  este  nome  áqoella  eujas 
traressas  sao  egnaes. 


A  eruz  ia  resmrrêiçàOp  pelo  contrario^  á>  que  sé  chama 

tarabenr  eruz  paschal,  cruz  triunfpbal,  apresenta  formwi 

'quasi  aéreas,  e  lefhbra  as  <]ualidades  que  possuía  o  corpo 

do  Saitrador  depois  da  sua  resurreiçdo  gloriosa.  Está  òrdi- 

naríamente  encimada  d'unia  bandeira. 

A  cruz  que  se  dá  ordinariamente  a  5.  João  Baptista  é 
uma  cruz  triumphal ;  mas,  em  logafr  d'um  pendão,  que  se 
vé  floctuar  na  cruz  pascal,  nâo  tem  sendo*  inna  swirpies  lon^ 
deirinba,  qu6  tem  as  palavras :  Ecce  agnus  Dei. 

A  cruz  de  praeissào,  verdadeiro  estandarte^  n9o  é  uma 
cruz  da  paislko  nem  da  resurreiçâo :  participa  d'ttma  e 
d  outra,  da  cruz  da  resurreiçâo  a  sua  forma  delicadav  da 
cruz  da  paixão  o  estar  o  Salvador  pregado  nella.  Tal  é 
oomeffeito  o  procedimento  da  Egreja,  tal  é  a  sua  vida :  par- 
tilha já  os  combates,  já  os  triumphos  de  seu  divino  Esposo. 

O  b#azio  introduziu  áma  variedade  meior  de  cruzes,  ^ue 
se  acham  também  sobre  nossos  m<H:umentos  religiosos : 
não  fariemos-  sendo  indical-as. 

A  cruz  êe  Snmíto  André f  cujas  travessas  se  cruzam  dia<« 
gonalmente. 

A  eruz  de  Màlkê^  cujas  extrenlidades  sSo  largais  e  pe- 
aetradi»  por  nm  angak)  reintrante. 

A  (fruz  estendida,  que  se  parece  bastante  com  a  erut 
dé  Maita:  tem  somente  o  vão  entre  as  travessas,  e  a»  extre- 
midades são  chatas. 

A  c^uz  de  auneoraf  óujos  braços  terminaii-  por  dois  gan- 
chos em  fornorà  de  ancora. 

A  cruz  de  Florença  ou  flordelisada,  cujos  braços  são 
terminados  na  parte  superior  por  uma  flor  de  liz. 

A  cruz  de  Jerusalém,  ou  com  travessas,  tem  duas  tra- 
vessas, cujos  braços  têm  outra  travessa  na  extremidade 
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A  ermz  ãe  Telotm,  ou  fatiada,  qve  deixa  fcr  o  fbadi»  sobre 
•  qaat  eslá  cotiotada.  A  i erdadeira  crni  lie  Toloaa  é  ?»- 
fia,  floreleada  e  alann^ada. 

A  truz  pmemAm^  enjoa  braço»  tenmaB  por  Bordes. 

A  cruz  feita  nçHorUlmim^  dividida  pordaaslinbiw,  dbo 
f erIicaU  avlra  boriaofilal  pelo  mKÔo  das  traveasasy  e  tojas 
parica  difi£daa  sio  d^om  esiBalte  diffeienle. 

A  crws  êméemim^  cojos  braço^  se  eoatomafli  em  oodas. 

A  erux  nermzeíada^  cada  brafo  da  qual  está  cortado  ea 
aa^vlo  recto  por  oom  trat essndia,  e  qae  aprcseota  asaan 
qoatro  Doraa  rmies,  ou  então  a5  tratessas  sio  tiarivadas 
de  qaatro  erminhas. 

Eaafiai,  dé-se  i  cmi  o  none  doa  omaaseiitos  cpie  a 
guaiiiecci:  a  crvi  de  ansiabo,  deveiro,  dividida^»  eoxadre- 
zada^  desIroBCMBy  efe. 

Deade  os  pi  iieii  os  semlos  da  Egrcía  acba-se  aiguasas 
reses  a  serpeale  ao  pé  da  crm. 

Foi  príncipabneiite  pelo  serolo  ▼  o«  ti  ^pe  se  Kgov  o 
Sah ador  é  trmt,  e  ainda  se  eneontra  ben  raras  reaes  até 
ao  seeolo  x. 

Até  ao  seciilo  xi  o  Cbristo  na  crm  eslá  sempre  coberto 
com  um  vestido;  mas  oòs  secolos  xi  e  no  xn,  as  Baangas 
desappareciam,  o  peito  se  descobria;  rto  é  mais  do  que 
um  siflsples  a? entala  que  preode  por  cima  da  ctntiffa  para 
acabar  no  meio  das  coxas ;  encolbe-se  anida  do  seeolo  xm 
e  no  xit;  emfim  -no  seeolo  xr  é  substituído  por  uma  sim- 
ples faxa  de  panno»  tal  qual  como  a  remos  boje  ^. 

1  Nos  secolos  xi,  xn,  e  mesmo  no  século  xin,  acba-se  o  Salvador 
na  cruz,  com  a  cabeça  coberta  d^oma  espécie  de  toaca  sobstítuíndo 
a  coroa  de  espinhos.  Qaizeram»  sem  dovida,  lembrar  as  faxas  de 
que  os  antigos  rodearam  a  caheyi  das  nctimas» 


looHOGraraiA  f33 

Até  «o  século  xifi  Jesus  figura-se  suspenso  na  cruz 
índtstinctainente,  com  três  ou  quatro  cravos,  as  mais  das 
vezes  com  quatro ;  mas  depois  do  século  xiii  o  uso  de  em- 
pregar só  três  cravos  foi  geralmente  adoptado. 

Desde  o  século  xi  vé-se  algumas  vezes  debaixo  dos  pés 
do  Salvador  un  cálice,  que  lhe  serve  de  apoio«  no  qual  corre 
seu  sangue  precioso;  outras  vezes  é  a  ReligiSo  personi6- 
cada  que  toma  esle  cálice;  ou  entdo  s9o  dois  anjos  rece- 
bendo em  taças  o  sangue  que  corre  das  mSos,  em  quanto 
que  a  Religião  recebe  o  que  corre  dos  pés. 

Este  assumpto  foi  reproduzido  até  ao  século  xvi. 

Uma  janella  de  vidro  do  século  xiii,  na  cathedral  de 
Beauvais,  apresenta  a  mesma  scena,  mas  d'um  modo  mais 
tocante  ainda :  é  o  próprio  Addo  enterrado  ao  pé  da  cruz, 
.  que  sáe  do  seu  tumulo  para  recolher,  numa  taça  de  ouro,  as 
primeiras  graças  da  rederopçSo,  como  o  primeiro  que  tinha 
recebido  a  sua  promessa.  Esta  janella  lembra-nos  um  dos 
compartimentos  do  altar  de  mármore  de  S.  Guilherme 
do  Deserto;  a  terra  abre-se  ao  pé  da  cruz  e  véem-se  sahir 
duas  pessoas  contemplando  Jesus  agonisante:  são  Adão  e  Eva 
chamados  para  considerar  a  victima  encarregada  de  espiar 
os  seus  peccados. 

É  uma  piedosa  crença,  alies  apoiada  no  testemunho  de 
diversos  padres  da  Egreja,  que  a  cabeça  de  Adão  tinha 
sido  enterrada  oo  alto  do  Golgotha;  não  devemos  admirar- 
nos  de  que  aquelle  que  introduziu  a  morte  no  mundo, 
reanimado  pelo  sangue  do  novo  Adão,  saia  do  seu  tumulo 
para  assistir  ao  triumpho  de  Jesus  Christo,  que  que- 
brava a  fouce  da  morte. 

O  sol  e  a  lua  apparecem  quasi  sempre,  e  em  todas  as 
epochas,  de  cada  lado  do  Salvador  na  cruz,  muitas  vezes 
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seus  discos  são  sustentados  por  stres  humanos ;  um  busto 
de  hoosem  sustenta  o  sol,  um  busto  de  mulher  sustenta 
a  lua.  Ao  pé  da  crui  estão  habitualmente  Maria  e  o  disi- 
cipulo  amado. 

Véem-9se  também  ao  pé  da  cruz  duas  personagens  allego- 
ricas,  defKle  o  século  xii  e  durante  uma  j^te  do  período 
ogival:  é  a  personificação  da  synagoga  oitiPgreja;  fallare^  jt* 
mos  d 'isto  quando  estudarmos  o  estabelecimento  da  Egreja. 

Os  descendimentos  da  crui,  que  nos  mostram  o  corpo 
inanimado  do  ^^Ivador  entre  os  braços  ou  sobre  09  joelhos 
de  sua  ^ncta  Mãe,  ou  então  sobre  os  joelhos  do  Padre 
Eterno,  Ugam-se  ^  icoHogri^phia  de  Jesus  Rederoptor :  é  a 
]9ledempçdo  perfeita,  é  o  cQnêummaíum  eU. 

8.^  Jeius  vencedor.  É  vencedor  quando  desce  aos  limbos» 
armado  da  sua  cruz  triumphal,  com  a  quul  quebra  as  portas 
dos  inr0rnos  para  d'ahi  retirar  os  justos  da  antiga  lei.  Pisa 
aos  pés  um  demónio;  e  os  outrps,  furiosos  da  sua  derrota, 
exprimem  seu  desespero  por  horriveis  contorsdes.  É  ven-^ 
cedor,  quando,  levando  na  mão  direita,  a  sua  cruz  da  re- 
surreição  segura  com  a  mão  esquerda  a  cadeia  que  tem  a 
morte  captiva.  A  mortç,  debaixo  da  forma  d'Mm  ser  hu-. 
mano,  disforme  e  gordo,  ^erve  de  bauquiuho  ao  Salvador, 
que  parece  dirigir-lhe  estas  palavras:  Ubi  est^  mors,  vi- 
eíoria.tua^. 

Ê  vencedor  na  fachada  de  Âmiens,  quando  esmaga  o 
leão  ç  p  dragão,  e  que  tam  a  s^us  lados  a  vibora  e  o  ba- 
silisco, 

ti  venpedor,  eniSn^,  qMtiíidíp  sá^e  gloripso  do  tumulo.  Quem 
não  reconhece  ainda  Jesus  vencedor  nesse  Samsão  cav^jn 

^  4d  Çpr,  ijv,  l>â. 


gando  mun  leão,  ao  qual  despedaça  as  qoeixadas  ?  Este  as* 
sumplo  ndo  foi  reproduzido  muitas  vezes  pelos  artistas  do 
século  XII  sem  um  motivo  determinante,  e  este  motivo 
nBo  podia  ser  outro  sendo  o  de .  lembrar  a  victoria  de 
Christo» 

9.*  Jesui  ^jjgrifkadú.  Todas  as  scenas,  que  seguem  a 
reiurreiçlo  doVl^ador,  todas  as  suas  apparições  durante 
08  quarenta  dias  que  passou  ainda  sobre  a  terra,  perten* 
cem  á  vida  gloriosa  de  Jesus  Ghristo.  Já  tinha  sido  glori- 
ficado durante  a  sua  vida  mortal,  no  momento  da  transfi- 
guraçio;  mas  depois  da  resurreicio  a  sua  gloria  tornava-se 
permanente^:  o  que  tinha  ahi  de  mortal  nelle,  tinha  des- 
apparecido  na  victorih'  que  tinha  alcançado  ^.  Os  instru- 
mentos das  suas  dores  e  das  humilhações  $9o  outros  tan- 
tos trophéus,  que  quiz  conservar  e  collocar  sobre  o  seu 
throno  eterno ;  foi  depor  aos  pés  de  seu  Pae  o  alforge  e 
o  borddo,  que  recebeu  quando  emprehendeu  a  sua  longa 
peregrinação.  Nós  ovemos,  n'uma  pintura  italiana  do  se* 
culo  XIV,  mostrar  com  complacência  a  seu  Pae  celeste  o 
sangue  que  corre  das  suas  feridas  sagradas;  noutra  parte 
está  assentado  á  sua  direita,  sustentando  umas  vezes  a  cruz 
da  resurreição,"e  outras  vezes  a  cruz  da  paixão,  e  algu- 
mas vezes  tem  a  cabeça  cingida  com  a  corda  de  espinhos ; 
mas  as  insignias  das  suas  ignominias  tornam-se  insignias 
de  gloria. 

Jesus  glorificado  fof  representado  de  mil  maneiras  pelos 
artistas  cbristãos.  Em  Moissac,  sobre  o  tympano,  vé-se  com  a 
cabeça  cercada  com  o  nimbo  crueifero  de  orla  bordada;  tem 
na  mão  esquerda  o  livro  symbolico,  e  abençoa  com  a  mão 

1  Absorpta  est  mors  in  victoria;  1.  Aã  Cor,  xv,  54. 
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direitr;  acomptiiliani  no  o«  quatro  aoiflucs  cvaoseiicot. 
Por  baisoy  em  Ires  fileira»,  os  «iate  e  quatro  velbos*  àt 
corAas  reaes  oa  rabeca,  sustentau  om  oom  das  aioa  a 
taça  de  ouro  cheia  de  perfuies,  e  coaa  outra  as  harpaa» 
sobre  ê§  qoaes  faieoi  retinir  of  canliros  difinos  eia  boora 
d'Aqyeile  que  reina  oos  scculof  doi  séculos  K 

N'ouln  parte  é  o  cordeiro  ônsMilado*  coHocado  sobre 
o  tbroBO.  e  rodeado  d'uHia  araltidèo  imwnia  de  esco- 
ibidos. 

10/  Jesmê  juiz.  Até  ao  século  xi  Jesus  Gbristo  é  re- 
presentado, coBO  di^nM>s,  muitas  veies  imberbe,  com 
ouM  figura  risonba,  graciosa  e  cbeia  de  doçura.  Os  diffo- 
reutes  passos  da  sua  tida,  que  os  rbrislios  gosta%am  de 
recordar,  oào  eram  seoào  sceoas  de  ternura  e  de  aaMws 
mas  a  partir  do  século  xi  o  amor  paiece  dar  logar  ao 
teoMM* :  nio  se  vé  mais  o  Bom  Postor,  cuja  vista  regosijava 
taoto  o  coração  de  nosMs  primeiros  cbristios.  Os  nossos 
pr^adores  lapidsrios  ouviram  o  propbeta  diter  aos  Ju- 
deus em  nome  de  Deus:  cNào  quereis  deixar-vos  com- 
«mover  pelo  meu  amor?  pois  bem  !  reconhecereis  roeu  im* 
«perio  pela  minha  rolera^.»  Julgaram  poder  dirigir  Mas 
terríveis  palavras  ao  seu  século  como  um  meio  de  sospen* 
der  os  vícios,  que  já  arruinavam  a  sociedade  christà. 

A  physionomia  do  Salvador  toroa-se  mais  severa:  é  um 
juii  e  um  juiz  irritado.  Continuam  a  pòr-se  à  vista  dos  povos 
as  passagens  príncipaes  da  vida  de  Jesus  Christo,  e  ao  me- 
smo tempo  o  quadro  das  virtudes  e  dos  vicios,  quer  dizer» 

^  Oabcntes  singaH  cilharas  et  Phialas  áureas  plenas  adoramen- 
torum  qiiae  suDt  oraliones  saDctonim.  Àpoch.  8. 

-  In  fiirore  effiíso  regaalM)  super  tos.  Ezech.  33-34. 


:< 
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que  esU  abarlo  o  c^xligo  sagrado,  que  ninguém  deve  igno* 
rart  eoo  meio  ido  qual  se  pode  dirigir  para  practicar  umas 
e  efitar  as  outras.  Ainda  não  é  tudo:,  as  scenas  df^  P;aix9o 
multiplicam-se;  cada  um,  seguindo  o  Salvador,  neste  ca- 
minho doloroso  qu«^.  regou  com  seus  suores  e  com  o  seu 
sangue,  descobre  o  motivo  da  severidade  das  suas  senten- 
ças.  O  homem  exf)lica  o  rigor  do  soberano  juiz  em  punir 
o  peccado,  quando  tem  debaixo  dos  olhos  os  sacrifícios  que 
impoz  a  ^i  mesmo  para  o  expiar  e  destruil-o.  H^a  poucas 
Egreyas  dos  séculos  xii  e  do  xiii  que  nos  lembrem  narra- 
ções  lerriveís  do  juizo  final.  Paliaremos  d'isto  no  capitulo 
dos  quatro  fins  do  homem;  contentemoroos  de  considerar 
o  juiz  e  as  differentes  maneiras  por  que  o  tém  representado 
os  artistas  christios. 

Concebe-se  que  nos  é  impossivel  traduzir  aqui  todos  os 
typos  de  Jesus  Christo  juiz,  e  fazer  menção  de  todas  as 
egrejas  de  França,  em  que  se  podem  estudar  estes  typos  va- 
riados: além  de  S.  Estevão  d'Auxerre4  S.  Lazaro  d^Autun, 
S.  ^ruindeTolosa,  S.  Trophime  d'Arles,  S.  Ceçilia  d'Alby, 
S.  Estevão  de  Bourges,  Nossa  Senhora  de  Paris»  ainda 
podiamos  citar  outras  Egrejas.  As  cryptas  do  século  xii 
da  egreja  de  S.  Estevão  d'Auxerre  o(ferecem-nos  pinturas 
a  fresco  perfeitamente  cofiservadas:  não  é  ainda  o  juiso, 
são  os  preparativos  do  juizo. 

A  capeila  mór  d  estas  cryptas  curiosas  é  dividida  em 
duas  partes:  uma  trave  com  a  sua  abóbada  em  forma  de 
bçrço,  e  a  meip  esphera  do  absido.  A  abobada  da  trave 
tem  ama  grande  cruz,  e  no  ponto  de  intersecção  dos 
braços  da  cruz  Jesus  Christo  está  montado  sobre  um  ca- 
vallo  branco;  a  cabeça  do  Salvador  está  ornada  do  resplen- 
dor crucifero,  de  fuqdo ;  verde  e  orla  .branca.  i)s  quadra- 
dos exteriores,  formados  pelo  vão  deixado  entre  cada  um 
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dos  braços  da  <rruz,  são  preenchidos  por  quatro  Anjos  niiiH 
bados.  lambem  a  cavallo;  é  o  fiel  e  verdadeiro  que  julga 
e  combate  juêtamente  á  frente  dos  exereitoi  celestes.  ^  Está 
alli  o  começo  completo  de  Christo  juiz. 

A  meia  espbera  .está  guarnecida  d'uma  aureola  de  quaí^- 
tro  lóbulos,  quatro  aureolas  travadas  nos  ângulos  reintrantes 
sSio  reservados  para  os  symbolos  evangélicos,  dois  Anjos 
balanceam  o  incenso  de  cada  lado.  No  meio  da  aureola  de 
quatro  lóbulos  o  Salvador,  de  nimbo»  resplendor  encarnado 
c  orla  branca  com  cruz  verde  de  orla  encarnada»  está 
assentado  sobre  uma  espécie  de  fortaleza ;  sustenta  sobre 
os  joelhos  o  livro  do  evangelho,  o  Código  sagrado  que  deve 
vir  para  justificar  a  sentença.  Este  livro  está  aberto,  e  vè-se 
ahi  o  alpha  e  o  omega,  e  uma  cruz  de  resurreição  eleva-se 
por  cima.  Os  lóbulos  da  direita  e  da  esquerda  sáo  pre- 
enchidos por  dois  candieiros  de  sete  braços. 

Se,  ao  sahír  das  cryptas,  vamos  considerar  o  grande 
frontispicio  occicTental,  acharemos  a  mesma  scena  repro- 
duzida com  outros  detalhes.  O  Soberano  Juiz,  assentado 
sobre  o  seu  throno,  tem  debaixo  dos  pés  o  globo  do  mundo, 
que  dois  Anjos  sustentam;  está  chegado  o  tempo  em  que 
seus  inimigos  lhe  devem  servir  de  escabello.  Outros  dois 
Anjos  no  alto  do  tympano  tém  uma  coroa  suspensa  sobre 
a  cabeça...  Duas  pessoas  estão > prostradas  a  seus  pés: 
sem  duvida  é  Maria  e  S.  Joáo  ^,  que  o  viram  tão  paciente 
e   tfio,  submisso  no  calvário,  e  que  estão  agora  honro- 

1  Ecce  equus  albus,  et  qui  sedebat  super  eiim  vocabatur  Fide- 
lis,  et  Verax,  et  cum  justitiâ  judical  et  pugnat..,  et  exercitus  qui 
sunt  in  coelo  sequébantur  eum.  Ãpocal,  eh.  xix. 

2  Vé-se  algumas  vezes  S.  João  o  Evangelista  assim  represen- 
tado nas  scenas  do  juízo;  porem  as  mais  das  vezes  é  S.  João  Ba- 
ptista que  está  deante  dè  Maria. 
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risados  dos  aeos  olhares  fulninadores,  ou  aotes  que  pith- 
curam  acalmal-o. 

Em  Autun  o  Soberano  Juiz  está  assentado  sobre  um 
throno  suspenso  pelos  Anjos;  estende  as  mãos  para  a  dn 
reita  e  para  a  esquerda:  parece  pronunciar  a  dupla  sen- 
leBfa,  que  proelaffia  a  feUddade  dos  justos  e  a  coodemna- 
çío  dos  peccadores.  Em  cima  a  mdo  da  justiça  divina  tém 
a.  balança,  no  prato  da  qual  eslão  expostas  as  almas. 

Em  S.  Trophime  d'Arles,  Jesus-Ghristo,  collocado 
numa  gloria  elliptica,  tem  por  throno  o  arco  iri^s,  está 
sem  nimbo,  e  com  a  cabeça  ornada  d'uma  corda  real: 
é  o  Rex  írèmendae  majestatis. 

Os  Gregos  bem  como  os  Latinos  collocam  muitas  vezes 
na  fachada  principal  Jesus  Ghristo  juiz,  mas  tiram  quasi 
sempre  seus  quadros  do  Apocalypse:  é  uma  espada  com  dois 
gumes,  que  fazem  sahir  da  stia  bocca;  é  um  rio  de  fogo, 
que  rebenta  debaixo  dos  seus  pés  e  que  devora  os  máos; 
ou  entSo  pdem-ihe  o  Evangelho  na  mão  esquerda,  e  na 
direita  a  espada  da  justiça. 

Em  outra  parte  os  culpados  são  queimados  a  seus  pés.' 
Em  uma  das  vidraças  da  cathedral  de  Bourges,  Jesus* 
Cbristo  parece  ter  entre  os  dentes  uma  espada  com  dois 
gumes;  e  n'uma  escuiptura  da  parede  meridional  de  Nossa 
Senhora  de  Paris,  vé*se  com  duas  espadas:  este  typo  não 
é  commiHn  no  Occidente.  Temos  visto  o  Salvador  appa- 
recer  sobre  a  terra  antes  da  epocha  da  sua  Itacarnação, 
,  tornaremos  a  encontral-o  ainda  algumas  vezes  no  meio  dos 
homens  depois  da  sua  Ascenção  gloriosa;  ma^tra-^e  a  alguns 
dos  seus  sanctos,  quer  durante  a  vida,  quer  no  momento 
da  morte.  Deixando  a  terra,  deixou  sua  terna  Mãe.  Seu 
amor  por  Maria  era  tão  vivo,  que  lhe  concedeu  o  favor  de 
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De  nsittiur.  For  âsct£  bíCi^^o  }  3tfai&»£^  :iã:  r^*ítitiiia;  c  a 

ta 

;i€s#}i}.  1  ikv'ir  õtt  ioifm  '.js:*ííi  cwer  a  restinià^ãi^  ift:h»-áe 
útan^ia?  Coou  de^e  piurtir-ie? 


roMmr.  niTni  i  es  m^  vcmb  «te  imCiCw  is  ctíCs  áo  wni- 
tesfec,  Mv  pir  caoR  (ier  iigaLfa'!«niii  crwe  «nt  tchfrârr  a 
^uuficleiífie  mcmu,  oo  de  pncipiCaçto..  4«  >ÍF  prvsoflipfiat* 
cjmar  pcetrait»  onrtafcBeflfeí. 

por  IA»  ft?  aOnçi**  oor  p^r^ae  ■Ji>  <iiiifgg?ií  hKÍa  a 
IhssMa  'fie  éevcr».  wíieiIb  «ntà  ^higaA»  ^|tiãlf>  ^ve 
flio  póii»  ler  littfiia  &  pectafo  nartaJ. 

Se  'ie  nMA>  anbaaa  pcccau*  isCa  è«  «e  4e«  van  (fceislo 
fi^Êm  éep.»  ffp  ter  tmfvr&iii^  a  tfifieeocni  jle  <|«e  m 
rofinlHK&te  csipn.  e  ri^Mír  par  «ratro^  fi»fo  9«^  canhi^rimefiCa» 

Baacwafe»ara^  aâa  «lã  afarr^ada 
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a  restituição  nenhuma*  ainda  que  a  obrigado  de  reparar 
o  damno  sempre  suppôe  alguma  culpa  iheologica. 

.2/  Se.  o  confessor  não  admoestou  o. penitente  a  fazer 
a  restituição*  deve  distiuguir-se :  ou  não  o  admoestou  de 
propósito,  ou  por  negligencia; — no  primeiro  caso  a  nada 
está  obrigado,  porque,  segundo  a  opinião  commum,  pôde 
o  confessor,  e  até  não  deve  admoestar  o  penitente,  que 
ignora  estar  obrigado  a  restituir,  quando  prevê  que,  avi- 
sando-o,  não  quererá  restituir;  pois  está  ex  officio  obri- 
gado a  prestar  aquellas  cousas  que  mais  conduzem  á  sal- 
vação do  penitente :  a  admoestação  pois,  n'este  caso,  não 
conduz  á  salvação  do  penitente;  porque,  não  sendo  admo- 
estado, pecca  só  materialmente;  sendo-o  porem,  e  não  res- 
tituindo, pecca  formalmente  e  será  condemoado. 

No  segundo  caso,  isto  é,  se  o  confessor  por  negligencia 
grave  e  mortalmente  culpável  deixar  de  ordenar  a  resti- 
tuição, deve  novamente  distinguir»se:  se  o  seu  silencio 
fdr  tido  como  decisão  positiva,  está  obrigado  á  restituição. 
Julga-se  dar  o  confessor  uma  decisão  positiva,  quando, 
ÍQterrogando-o  o  penitente,  nada  responde,  ou  quando  se 
portar  de  modo,  que  o  penitente  conclua  d'ahi  que  não 
está  obrigado  á  restituição.  Assim  costumam  concluir  as 
pessoas  rudes,  se  o  confessor  nada  lhes  diz. 

Se  porem  o  silencio  do  confessor  não  poder  ser  tido 
como  unia  decisão,  dividem-se  os  theologos,  e  parece-nos 
mais  provavelmente  q^ue  o  cqqfessor  não  está  obrigado  a 
restituir;  porque  não  pôde  estar  obrigado  a  isso,  salvo  se, 
em  razão  do  seu  officio,  tenb^  p  dever  de  vigiar  pelo 
bem  temporal  dos  particulares:  ora  o  confessor,,  em  razão 
do  seu  officio,  pão  está  obrigado  a  vigiar  pe)o  bem  tem- 
poral dos  particulares;  porque,  ^m  razão  4'elle^  deve  ter 
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O  cuMado  d»  bem  espiritual  do  penitente,  m«9  nio  do 
damoo  temporal  de  outrem.  Esta  é  a  opinilo  de  Aonoctua, 
BiUuari  e  VegUr,  d.*  325,  que,  em  fafor  da  aoa  opi- 
nilo,  cita  deioito  theologoa  contra  outros,  entre  os  quaea 
Navarro  e  Sjivio,  etc. 

3.^  O  confessor^  quer  teuha  dado  uma  deiâsio  fain* 
qu^ar  tenha  cuipavelmente  deixado  de  ordenar  a  restituição, 
segundo  a  opinião  de  todos  ficará  livre  de  toda  o  obri? 
gaçlo,  se  depois  d'isto  admoestar  o  penitente  a  que  faça  m 
restituição,  porque  entèo,  pela  admoestação  subsequente, 
sufficientemeate  amiullou  a  força  dci  sua  negligencia;  ex- 
cepto se  o  penitente,  que,  sendo  admoestado  >  em  tempo 
opportuno,  restituiria,  já  nio  podesse  ou  nèo  quiiesse  res- 
tituir :  e,  ■'este  caso,  de?e  a  questão  resol?er-se  do  niodó 
como  ji  se  disse  áeerca  da  obrigação  do  confessor.  (Bou- 
vier»  Dê  fmre  tomo  vi,  pag.  ISi  e  1S3). 


p«.L.i...i.        ■     ■■  ■    «    ■■■      1»         ■    iJi  .il.m-  1*    JI      ■>  Wl. 


S/  CMsilta 

Todos  os  sacramentos  poderão  admioistrar-se  sub  con^ 
ditiane,  ou  serão  somente  alguns,  e  em  que  casos? 


Todos  os  sacramentos  podem  coflferir-se  e  reiterar-se 
ni6  conãUione,  se  para  isso  houver  causa  justa.  (S.  Aff. 
de  ligorio  Tkeol.  mor.  C  ti  n.^  28.  Scarini  TKeal.  mor. 
tomo  Hl,  ■*  479. GoQsset  TUol.  mor,  tomo  ii,  o.*  18.) 
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3.^  CoDSolta 

O  Decreto  de  2  d'abril  de  1862*  ordena  nos  artr^9 
13  e  14  que  os  assentos  de  baptismo  e  casamento  decla- 
rem  a  pmsoa  que  míniitroir  o  baptismo  e  o  ecciesiastico 
que  assistiu  ao  casamento;  declarações  que  os  modelos 
parece  n8o  exigirem,  e  que  maior  parte  dos  parochos  filo 
fazem,  dizendo  apenas:...  bapíisei  um  individuo....;.... 
perante  mim  compareceram  os  nubentes.. ..;^  e  u^o:....  en, 
F.,  baptisei  um  individuo. ..\....  perante  mim^  F.,  com- 
pareceram os  nubentes....  O  que  deverá  seguir-se? 


RESPOSTA 

As  declaraçiiea  exigidas  em  o  n.*  3^*  dos  artígoé  13/ 
e  14.^  do  decreto  de  2  d'abril  de  1862  ficam  sufficieote* 
mente  feitos,  com  a  assignatura  do  assento  quando  é  o  pa- 
rocho,  quem  ministra  o  baptismo,  ou  assiste  ao  casamento; 
porque  alli  não  se  exige  mais  do  que  a  declaraçlo  da  pes- 
soa ou  do  ecclesiastiêOf  para  ia  ficar  sabendo  quem  foi» 
e  mais  nada.  Ora,  quando  o  parocho  diz  baptisei...  ou  pe- 
rants  mim...  e  assigon  o  assento»,  fica  sufficientemente 
declarado,  que  foi  elle  a  pessoa,  que  baptisou^  ou  o  prés- 
hftero  que  assistiu  ao  casamento.  Portanto  não  é  necessária 
a  declariicão  do  nome  do  Parocbo  no  corpo  do  assento» 
nem  o  decreto  de  2  de  abril  de  1862»  o  exige. 

ADVERTÊNCIA 

Alguns  de  nossos  estimáveis  assignintes*  estranharam  a 
resposta  que  dêmos  á  consulta  6/»  pag.  92  do  tomo  actual; 
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objectando  que  a  S.  C.  do9  Ritos  sendo  consultada  sobre: 
se  na  Missa  de  Requitm,  celebrada  com  paramentos  pre- 
tos, depob  da  commonbio  do  celebranle,  podia  ser  adm- 
nistrada  aos  fieis  presentes  3  Eucharísiia  com  particuhs 
preconsa^radas,  respondera  Dilaia^  aioaò  em  12  de  abril 
de  1823,  mas  também  em  23  de  setembro  de  1837:  e 
que  sendo  tido  nas  obras  de  Tetamo  como  apocrípbo  o  de- 
creto de  2  de  setembro  de  1 74 1  que  citámos);  e  seguindo 
Benedicto  xi¥,  de  Saerífieio  Miisae  opiíiiào  contraria  a 
este  decreto,  nlo  podia  adoptar-se  a  nossa  resposta  • 
Ao  que  eotio  disseoMS  accrescentamos  agora :  1/  Que 
o  notável  liturgista  Gardellini  era  uma  nota  á  duvida  ix 
do  decreto  de  12  de  abril  de  1823  coi»idera  autbeotico 
o  mencionado  decreto  dizendo:  cNsmini  dubium,  quod 
cDecreUMD  diei  2  aeptembrís  1741,  genuDom  et  auteoti- 
ccvm  sit.» 

2.*  Que  o  decreto  de  2  de  setembro  de  1741,  foi  con- 
firmado pelo  de  23  de  maio  de  1836,  que  o  mandou  ex- 
pressamente observar  disendo«juxta  decreta  22  jan.  1701, 
«22  nov.  1710,  et  i  eepíembr.  4744.9 

3/  Que  o  decreto  de  23  de  setembro  de  1837,  refe- 
ríndo-se  t8o  somente  ao  costume  legitimamente  prescri- 
pto,  de,  em  algumas  dioceses,  se  dar  a  communhío  nas 
Missas  de  defonctos  com  partículas  preconsagradas,  e  re- 
spondendo Dfiafa,  em  nada  destróe  a  opinilo,  que  segui- 
mos, porque  da  consulta  nio  consta  baver  similhaote  costume 
na  diocese. 

Em  vista,  pois,  d'e3tas  razões,  a  resposta  que  dêmos 
á  consulta  5/  de  pag.  92,  fundando- se  no  D.  S.  C.  R. 
de  2  de  setembro  de  1741,  é  segura  e  verdadeira. 
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Digiid«de  da  razio  peraite  a  Té 


•La  roMon  Jntmaine,  tout  affaiblie  qu'tlle 
•étoit  par  la  chute,  conserve  encore  un  reste 
•d'énergie  et  de  rectitude  /  dle  peut  s*éléver 
€  encore  à  de  grandes  hauteurs,  ei  promenant 
•ses  regardes  axUour  d^elle^  découvrir  de  noth 
€veaux  et  vantes  horizons.» 

Chastel.  De  la  valeur  de  la  raison 
hnmaine. 


INTRODUCÇÃO 

Ha  na  economia  do  christianismo  um  dogma,  confir- 
mado pela  raz^o  e  pelas  tradições  de  todos  os  povos,  e, 
tão  necessário,  que  sem  elle,  é  absolutamente  impossível 
dar  uma  explicação  razoável  dos  phenomenos  que  se  pas-- 
sam  no  homem  considerado  como  um  ser  moral. 

É  o  dogma  da  existência  e  transfusão  do  peccado  ori- 
ginaL 

A  tbeologia  catbolica,  sempre  de  barmonia  com  os  prin- 
cípios da  sã  razão,  ensina  que  a  intellígencia  humana  fi- 
cou obscurecida  em  consequência  d  aquella  culpa. 

Esplendida  e  brilhante,  diz  a^  fé,  era  essa  luz  chamada 

razão,  accesa  por  Deus  no  espírito  do  primeiro  homem, 
Tomo  4.«,  rtV  4 — 1873  a  1874  10 
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▼astos  o§  horísontes  que  illiiaiiÍDa?a,  sublimes  as  verdades 
sobre  as  quaes  projectaTa  os  seos  raios  YÍvi6cantes ;  mas 
uma  ouTem  negra  eaipanára  •  brílbo  d'aqiiella  hiz»  ê  deide 
então  os  horísontes  que  esclarecia,  obscureceram;  das  ver- 
dades que  illumihava,  apenas  ficaram  pallidos  clarões. 

Todafia  a  razão  humana  nlo  perdeu  toda  a  sua  força 
e  actividade;  fn»^  e  obscurecida  podia  ainda  elevar-se,  e 
de  feito  se  elevou,  ao  conhecimento  de  Deus,  e  ao  de  ou- 
tras verdades  assim  especulativas  como  practicas. 

S.  Paulo  reprehende,  justamente,  as  gentes  não  chrís- 
tíanisadas,  pois  que  tendo  conhecimento  de  Deus,  não  o 
glorificaram  como  tal  K    * 

Nas  escholas  tão  celebradas  da  phiiosophía  pagã,  a  par 
de  muitos  erros  grosseiros,  se  ensinaram  muitas  verdades. 
Eram  como  estrellas  errantes  brilhando  com  luz  incerta  e 
timida  no  meio  d'uma  noite  escura. 

Tornava-se,  pois,  necessária  uma  religião  revelada,  que 
vindo  em  auxilio  da  razão  obscurecida,  guiasse  o  homem 
na  consecução  do  seu  destino. 

A  revelação  foi-lhe  dada,  que  não  se  compadece  com 
a  bondade  e  sabedoria  de  Deus  crear  o  homem  para  um 
fim  e  negar-lbe  os  meios  de  o  alcançar. 

Mas  em  presença  da  revelação  divina,  perderia  a  razão 
os  seus  direitos,  abdicaria  a  sua  dignidade,  não  lhe  com- 
petindo mais  do  que  subjeitar-se  cegamente  aos  dogmas 
proclamados  pela  fé? 

Jesus  Christo,  auctor  da  fé,  proscreveria,  ensinando-a, 
o  uso  da  razão  mesmo  com  referencia  aos  dogmas  que 
excedem  a  sua  esphera  ? 

1  Âd  Bom.  I,  20. 
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A  Egreja  Catholica»  a  interprete  iofaflivel  4la>  paiávra 
do  Cbristo,  condemnarè  a  legilina  actividade  do  espirito 
humano»  quando  no  exercicio  do  seu  magistério  nos  dii : 
erédèf 

Nlo.  Nem  Jesus  Christo«  nem  a  Egreja  condemoam  o 
U90  da  razão  nas  suas  relações  com  a  fé. 

A  fé  christS  é  uma  imperiosa  necessidade  do  espirito, 
e  por  isso  mesmo,  'eminentemente  raioavel. 

Ante  a  magestade  da  revelação  divina  é  que  bem  se 
aprecia  a  magestade  da  razão. 

Assim  como  a  luz  projectada  sobre  a  teia  onde  o  génio 
do  artista  desenhou  uma  linda  paizagem,.  realça  o  primo- 
roso combinado  das  cores,  e  o  bem  lançado  das  sombras, 
assim  a  luz  da  fé  projçctada  sobre  o  espirito  humano,  dá 
novo  realce  aos  seus  direitos,  nova  energia  á  sua  actividade. 

Mas  esta  verdade,  que  a  theologia  catholica  ensina,  tem 
tido  seus  impugnadores. 

Em  presença  da  revelação  divina,  dizem  uns,  á  razão 
nada  mais  pertence  do  que  render-se-lhe  em  humilde  ob- 
sequio. Toda  a  intervenção  da  philosophia  na  religião  re- 
velada é  inútil  e  prejudicial. 

Bastam  os  admiráveis  monumentos  de  solida  sciencia 
philosophico-theologica,  que  nos  legaram  os  Sanctos  Pa- 
dres, para  responder  á  eschola  tradicionalista,  que  não  sabe 
demonstrar  a  nec£ssidade  da  fé  sem  deprimir  a  dignidade 
da  razão. 

O  homem,  dizem  outros,  não  tem  necessidade  de  mais 
luzes  para  conhecer  as  verdades  da  ordem  religiosa  e  mo- 
ral, alem  d'aquellas  que  lhe  fornecera  própria  razão. 

Eis  a  eschola  racionalista  que  não  sabe  determinar  os 
direitos  da  razão,  sem  lesar  os  direitos  da  fé. 


f  4S       BiTisrA  mkã  trnriât  HCLisumcâs 


Ni0  é  BOfso  iotento  demoBsInir  na  presente  disserta^ 
o  absurdo  da  eschoia  raciooaKsla,  cootra  a  qual  proleslani 
a  raiio  e  a  historia. 

Discípulos  do  chrístianismo,  que  elevou  o  homem  á  maior 
graodeia  moral  de  que  é  suscepti?el,  Blhos  da  Egreja  ca- 
tholica,  a  única,  mestra  de  Terdade*  o  principio  inspirador 
dos  grandes  homens,  que  tém  esclarecido  a  humanidade 
com  suas  luzes,  o  nosso  fim  é  responder  aos  que  affirmam 
que  a  revelação  divina  ensinada  por  Jesus  Christo  e  pro- 
posta  pela  Egreja  para  crer,  inutilisou  completamente  a 
actividade  do  espirito  humano. 

Vingaremos,  pois,  a  dignidade  da  razlo,  determinando 
com  aquella  clareza,  que  permittem  nossas  forças,  a  esphera 
dos  seus  direitos  na  indagação,  demonstração,  e  defeia 
da  fé. 

I 

Synopse  histórica  da  influencia  da  philosophia 

sobre  a  theologia 

•Historiam  reliffionis  <^rístianae  obittr 
%tanttim  percurrenti  faeilf  patebit,  in  Be- 
mUffioiúê  revtlatae  ac  thtologicie  negotio 
•rectum  phHogopkiaejtsum  non  parumpro- 
•fiiêsie,  ahttsum  avtcm philosophiae  rncuàme 
•nocuisse,» 

Kxoix.  Iiistit  Theol.  Dogm.  Gren- 

Que  a  verdadeira  philosophia  prestou  relevantes  serviços 
ao  christiaoismo,  é  um  facto  que  não  se  pode  negar,  por- 
que a  historia  o  attesta. 
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Assim  de?ia  ser. 

Procurar  a  verdade»  aspiraf^o  constante  do  bomem  e 
vida  do  seu  espirito,  tal  é  o  objecto  da  philosophia.    ' 

Ora  o  christianismo  é  a  verdade  na  sua  mais  imponente 
manifestação,  confirmada  pela  mesma  doutrina  que  ensina 
pela  revolução  moral  que  operou  no  universo,  pelos  mila- 
gres e  prophecias  que  tem  em  seu  abono,  e  pelo  testimu- 
nho  de  dezenove  séculos,  que  tantos  sãò  os  da  sua  exis- 
tência; e  por  isso  é  que  a  philosophia  digna  d'este  nome 
ha  de  necessariamente  levar  o  homem  a  conhecer  a  ver- 
dade do  christianismo. 

Os  grandes  homens,  que  legaram  um  nome  glorioso  á 
historia  da  philosophia,  prestaram  fé  aos  dogmas  christdos 
para  testimunho  eloquente  de  que  a  solida  sciencia  apro- 
xima o  homem  de  Deus. 

Passando  revereníes  ante  essa  legião  brilhante  de  padres 
e  doutores  que  os  séculos  contemplam  com  assombro,  basta 
citar  Descartes,  o  vencedor  de  Aristóteles  e  pae  da  phi- 
losophia moderna,  Leibnitz,  o  mathematico  eminente  que 
demonstrou  contra  os  sociníanos  a  intima  harmonia  entre 
os  principios  d'uma  boa  lógica  e  o  mysterio  ineífavel  da 
SS.  Trindade,  e  Newton,  que,  depois  de  ter  adivinhado  as 
leis  que  regem  o  mundo,  commentou  as  Escripturas  ^. 

A  falsa  philosophia,  por  isso  que  o  é,  nunca  pode  levar 
o  homem  ao  conhecimento  da  verdade ;  e  d'ahi  vem  que 
as  heresias,  que  appareceramnas  differentes  edades  christãs 
antes  de  serem  a  negação  obstinada  d'um  dogma  ensinado 
pela  fé  e  proclamado  pela  Egreja»  eram  a  negação  diurna 
verdade  ensinada  pela  raião. 

HFeller— IMo^rAp^.  <MáD«,.toibiiT»—YBiÍ».. /Newton;. 


Irmãs  e  amigas,  porque  descendem  d' um  môsmd  prín- 
cipio»  •  summa  sabedofía  de  Deus,  a  scieocia  e  a  fe  tto 
podem  estar  em  opposíçSo. 

O  que  é  a  seiepeía»  em  ultima  analyse,  senSo  a  razSo 
raeiocinaodo  sobre  a  experiência  e  a  observa^âo^  E  a  ife 
nio  vem  de  Deus,  que,  enriquecendo  o  espirito  humano 
com  a  razôot  lhe  deu  a  faculdade  de  raciocinar  sobre  os 
factos  para  formular  os  princípios  que  os  explicam  ? 

Como  é  possivel  admittir  em  boa  philosophia  a  tão  affir-. 
mada  divergência  entre  a  razdo  e  a  fé,  dons  sublimes  de 
Deus,  aquelle  na  ordem  natural,  este  na  sobrenatural? 

É  licito,  pois,  concluir  a  priori  que  é  radicalmente  falsa 
toda  a  sciencia  opposta  6  fé. 

Firmados  nestes  principies,  é  que  os  apologistas  do 
christianismo  o  defenderam  vjctoriosa mente  das  objecções 
dos  seus  adversários. 

Ora,  nas  controvérsias  entre  á  theologia  catholica  e  as 

« 

escholas  anti-cbristâs,  é  que  se  vé  claramente  que  se  a 
verdadeira  philosophia  prestou  grandes  serviços  aos  trium- 
pbos  da  fé,  a  falsa  philosophia  lhe  causou  gravíssimos  pre- 
juízos. 

Vejamos. 

Podemos  dividir  a  historia  da  philosophia  nas  suas  rela- 

m 

\ 

çdes  com  a  theologia  catholica  em  três  epochas :  a  primeira 
Gomprebeiídé  .os  seis  primeiros  séculos  da  Egreja ;  a  se- 
gunda toda  a  edade  media;  a  terceira  os  tempos  modernos  K 

No  primeiro  Século  nlo  ^ipparecem  vestígios  da  inter- 
veocfio  da  philosophia  no  desinvolvimento  da  fé. 

As  circumstancias  de  então,  dispensavam  nuiito  bem  09 
serviços  da  sciencia. 

^  £  a  dhisjlo  de  Ifarct,  m  sua  Th9êaikea  ChrMS-^  Li^  2.* 


J/^us  Cbmto^eo^ioOU;^  ^9^u  Syaog^i))^  com  uma  sim^ 
pticidacle.  admirável,  Nui>ça  em  auas  prégfições  appar^ia 
o  artiBcÍQ  da  pbilosophia  ou  o  apparato  da  eloquência* 

O  Salvador  fallava  ordinariamente  a  gentes  rudes  quando 

em  parábolas,  quando  em  semilbanças,  mas  sempre  com 

tal  doçura  e  persqasSo,  que  cada  clausula  era  una  testi- 

muobo  da  sua  divindade. 

'  .    .  .  .  ' 

Os  apóstolos,  discípulos  immediatos  do  Gbristo,  eram 

homens  tirados  da  infima  classe  do  povo;  não  frequenta-» 

ram  acadenoiíia,  e  por  isso  ignoravam  completamente  (^ 

preceitos  da  pbilosophia,  para  que  d'elles  se  valessem  na 

pregação  do  evangelho.  Nem  haviam   necesaidade  de  tal 

recurso. 

Nas  suas  pregações  ora  publicas,  ora  particulares  e  nos 
escriptos  que  dirigiam  ás  Egrejas  nascentes,  expunham  a 
doutrina  do  Mestre  com  aquella  simplicidade  e  lucidez  que 
as  circumstancias  reclamavam.  A  paz,  a  fraternidade,  a 
egualdade  e  a  caridade  fecunda  em  benefícios,  taes  eram 
os  signaes,  que  distinguiam  os  christãos  do  primeiro  sé- 
culo, e  as  provas  sensiveis  da  divindade  de  sua  doutrina  ^ 

No  século  II  começou  essa  lucta  gigante  entre  a  ver- 
dade e  o  erro,  prevista  por  Jesus  Christo  e  continuada  até 
nossos  dias. 

De  uma  parte  o  (Cristianismo  com  o  imponente  cortejo 
das  suas  provas,  da  outra  o  paganismo  com  os  grosseiros 
sophismas  dos  seus  pbilosopbos.  Era  a  reacção  do  mundo 
vdUio  coolra  a  acç$o  do  cbristianismo  na  creação  do  muodo 

DOVO. 

Iifi9sta  lucta >%m)dai^el,  a  acieocia  coilocou-se  do  lado 


A  Iftrcit,  nfLiok.  iÉfd. 
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do  christianismo  eomo  sua  mM  e  «Hilda.  A  verdade  trítim- 
pboa;  e  a  historia,  registando  esta  facto,  legou-oos  am  tes- 
timonho  eloquente  da  digndade  e  falor  da  ratio  noa  cer» 
tames  da  palavra  de  Deus  contra  os  desvarios  do  espirito 
humano. 

De  feito :  os  apologistas  do  século  u,  na  maxinn  parle 
philosophos  gentios  convertidos  á  fé,  nio  se  Karítaram  om- 
camente  á  demonstraçSo  directa  do  christianisBMi  desen- 
volvendo os  argumentos  que  o  abonam  e  os  motivos  de 
credibilidade  em  que  se  baséa,  fizeram  mais: 

Aproveitando-se  dos  recursos  da  philosophia  em  que 
eram  versados,  mostraram  com  rigor,  erudição  e  eloquên- 
cia admiráveis,  a  semrazâo  das  accusações  do  judaismo  e 
paganismo  contra  a  fé. 

S.  Justino  M.  e  Athenagoras  sêo  os  dois  valerosos  athe- 
letas  christãos,  que  tornaram  celebre  este  século  de  im- 
mensa  gloria  para  o  cbristianismo. 

Philoso|>hos  cbrístãos,  a  sua  argumentação  sempre  vigo-^ 
rosa  e  bem  deduzida,  reduziu  a  silencio  os  sábios  das  e^ 
cboias. 

Quanto  pode  a  razão  na  defesa  da  -fé ! 

A  eschola  christã  de  Alexandria,  onde  brilharam  como 
esplendidos  ornamentos,  Panteno,  philosophostoico.  Cle- 
mente, da  eschola  platónica,  e  Origenes,  que  no  seu  famoso 
livro  De  Prineipiis  lançou  as  bases  da  exposição  metbo- 
dica  da  religião  revelada  e  da  philosophia  christã,  con- 
correu muito  para  o  desinvohFÍmento  scientifico  da  theoki- 
gia  catholica.  ... 

A  paz  concedida  á  Egreja  por  Constmliiia  foi  o  príneipio 
d'uma  epocha  gloriosa  para  a  philosophia  christã,  que  tanto 
floresceu  nos  séculos  iy  e  T-e  de.«^Éé.Airap.príacipaes 
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«actores  «o  oriente,  Saacto  Athanasio,  S.  Gregório  e 
S.  JoSo  Chrysostomoy  é  no  occidente»  S.  leronymo,  San^ 
ctb  Ambrósio,  Sancto  Agostinho  e  S.  Ledo  Magno. 

S^  Paulo  disse :  oportet  haeresses  esse.  É  na  verdade  um 
grande  roat  a  heresia;  mas  que  tríumphos  não  alcançou  o 
^iristianisiDo  combatendo-a  ?  Que  obras  admiráveis,  onde 
a  mais  sublime  theologia  apparece  em  fraternal  amplexo 
com  a  mais  transcendente  philosophia,  não  escreveram  os 
doutores  christãos  em  resposta  aos  heresiarchas  ? 

Por  isso  disse  o  Apostolo :  oporteí  haereses  esse. 

Debaixo  d'este  ponto  de  vista  o  arianismo  e  o  plagia- 
nismo  concorreram  muito  para  o  progresso  da  sciencia 
theologica  nos  séculos  iv  e  y. 

A  heresia  de  Ario  não  era,  em  ultima  analyse,  senão 
o  gnosticismo  de  Valentino  e  Marcião,  despido  dos  ornatos 
de  phantasía  ^. 

A  heresia  de  Plagio  era  a  negação  de  toda  a  economia 
do  christianismo,  porque  atacava  o  dogma  fundamental 
da  transfusão  do  peccado  original. 

Para  refutar  estas  heresias  e  demonstrar  a  orthodoxia 
da  dòutrinn  catholica,  os  SS.  PP.  entregaram-se  a  estudos 
profundos  sobre  os  dogmas  fundamentaes  do  (ihristianismo, 
e  legaram-nos  preciosos  documentos  pbilosophico-theologi- 
eoe  sobre  a  unidade  de  Ihixs  na  trindade  de  pessoas,  so- 
bre ft  nece^dade  da  graça,  livre  arbitrio,  e  outros  pontos 
de  doutrina,  tão  conformes  com  a  fé  e  a  rázdo,  que  a 
Egreja  os  acceitou  coiuo  testirounhos  fieis  das  tradições 
dilFÍnas,  e  ainda  hoje  são  consultados  como  oráculos  da 
theologia  catholica.  ^ 

1  Hagemann — cit.  p^  Hèffingfèr,  Apòl.  •du  Chrish' lota!  m. 
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A  SaDcto  Athaoasio  cabe  a  is? ejavel  ^ k»ria  áe  ter  íêêê» 
tniklo  a  heresia  de  Arío.  •    ^  M 

« 

Destinado  por  Deus  para  combater  a  mais  leaiiffiN  dii 
kreiSas,  o  diácono  de  Alexandria,  versado  na  scieticià:  da 
fé,  munido  das  sublileias  da  dialéctica  e  apoiad#  nas^rer 
gras  d'uma  lógica  rigorosa,  vingou  a  doutrina  catholiea 
contra  os  sectários  do  arianismo  K  *■. 

Sancto  Agostinho,  o  fundador  da  philosophía  da  historia» 
como  lhe  chama  um  distineto  theologo,  houve^e  com  lai 
sciencia  e  orthodoxia  na  defesa  da  fé  e  da  razão  costva  a 
heresia  de  Plagio,  que  mereceu  ser  chamado  pelo  mundo 
catholíco  o  doutor  da  graça. 

A  Cidade  de .  Deus,  obra  prima  do  grande  Bispo  de 
Hippooa,  é  mais  que  um  tractado  de  theologia ;  é  um  mo- 
numento grandioso  à  historia  da  philosophia  christd  no 
século  y. 

Le  Clerc,  Souveráin,  theologos  protestantes,  e  ainda  o 
P.  Petau,  theologo  catholico,  accusam  os  PP.  da  Egreja 
•dos  primeiros  séculos  de  haverem  introduzido  no  christia- 
nismo  ídéas  da  philosophia  platónica. 

É  um  erro  soppor  tal  K 

Ha  realmente  uma  certa  semilhança  entre  o  christia*- 
nismo  e  o  platonismo. 

0  platonismo  tem  muitas  idèas  aproveitáveis  por  serenp 
verdadeiras:  essas  idéas  ensinadas  também  o  cfaristianismo, 
que  é  a  mesma  verdade,  ensinaramni^as  os  padres. 

Eis  o  que  o  christianismo  tem  de  platónico.  Que  foraad 
buscar  os  padres  ao  platonismo  ?  As  formulas  para  sjal^ 

1  FeUer^Op.  cit.  Ysrb.  4tík(mm  ftftàníj, 

^  Yid.  Goschler— IMcl.  eneycl.  Verb.  PlaUmsme. 


■utisfiro  tnsioQ.  d».fé.  Que  idéas  platonicas  introduiiram 
dl^  ao  obrístianismo  ?  As  verdadoinas»  que  ha  muítaa-Mft 
obras  do  fundador  da  Academia  1» 

Se  oa  padrea,  dizWorter,.  se  dedicaram  com  enUni-^ 
giaamo  ao  estudo  da  philosopbia  platónica,  e  d'ella  se  apro-r 
veitaran,  é  porque  o  seu  6m  era  mostrar  aos  pagÍoa« 
pela  semilbança  do  platonismo  com  o  Evangelbo,  a  .iner- 
dada  e  o  caracter  raxoavel  do  cbristianismo,  e  de  os  lefar 
por  meio  d'eâta  apologia  da  fé  christã  a  admittii-a.  Se  080 
fora  este  fim»  nunca  elles  teriam  fallado  dos  pontos  de 
contacto  entre  Platão  e  o  Evangelbo^.  Ndo  se  pode  sus- 
tentar, die  Kuhn,  que  o  cbristíanismo  se  aproveitou  das 

idéas  do  platonismo.  Os  padres  podiam  e  deviam  servir-se 

« 

da  pbilosophia  pagã  para  explicar,  demonstrar,  fazer  ad- 
mittir  a  doutrina  cbristã;  serviram-se  particularmente  da 
philosopbia  platónica,  porque  era  a  que  oíferecia  mais 
pontos  de  contacto  com  o  cbristianismo  ^. 

Ainda  que  os  padres  nâo  podem  nem  devem  ser  accu- 
sados  de  platonismo,  é  todavia  certo  que  a  philosopbia  de 
Platão  exerceu  grande  influencia  sobre  a  tbeologia  catbo- 
Irca  nos  seis  primeiros  séculos  da  Egreja. 

Este  facto  vem  confirmar  a  dignidade  da  razão .  perante 
a  fé. 

§2 

A  paz  é  um  elemento  indispensável  para  o  desenvolvi- 
mento da  civilisação. 

1  KnoU.  huU  Í%eol.  Dógm.  Gen.  pag.  516— Taurini,  1864. 
^  Goschier — Òp.  cit.  Ibidem. 


f M        mMfisrA  mà3  scnHOAs 

No  tvaoltinr  das  paiidet  <|w  oOMoai  m  hm  àm 
BiisirDlHHlas  iolelKgeMMt,  no  Meio  áoê  honores  da  guerro 
qoe  semèa  a  desolação  e  a  OMirle  aos  auis  florefeeatoa 
ciladosy  é  imporaml  que  oa  bomeas  da  scieMa  «e  dedi- 
qneai  a  estudos  profvBdos,  <pM  o  horísoole  doa  coolieci-* 
BMstos  btmiaoos  se  dilate,  ipe  a  cifiiisa^  se  desiaiolva. 

O  chmtiaDismo  é  a  pas,  porque  todo  se  rcsooM  ao 
sabKrae  preceito  da  caridade.  D^aqui  feas  que  o  chrístia- 
BÍ9BDO  é  o  primeiro  elemeoto  da  dfilisaçio.  A  historia 
confirma  esta  verdade.  As  revoioçoes  sociacs,  que  são  a 
consequência  legitima  da  decadência  dos  costumes  ou  do 
enfraquecimento  da  idéa  christi,  trouxeram  sempre  comsigo 
incalculateis  prejoizos  para  a  civilisaçio. 

A  philosophia  christâ,  isto  é«  a  razão  desenvolvendo  a 
sua  prodigiosa  actividade  no  estudo  sjstematico  da  theolo- 
Çia  revelada,  ou  a  acçào  simultânea  da  idêa  chrístã  e  da 
philosophia  platónica,  despida  do  que  tinha  de  errooeot 
produziram  essa  civiiisacào  esplendida,  que  floresceu  até  ao 
altimo  quartel  do  século  t.  A  invasdo  dos  harbaros  do 
norte  veiu  eclipsar  o  sol  brilhante  d'esta  civilisaçio,  que 
allumiou  o  mundo.  Se  nio  fdra  a  Egreja  catholica,  defei^ 
sora  nata  da  civilisaçio  dos  povos»  e  vingadora  dos  legiti- 
mos  direitos  da  razão,  as  artes,  as  sciencias,  os  monumen»- 
tos  e  as  obras  grandiosas  de  tantos  séculos,  tudo  desappa- 
recia  ante  a  corrente  devastadora  da  barbárie.  A  tneologia 
catholica  não  deiíou  todavia  de  ser  cultivada.  A  figura  ma* 
gestosa  de  S.  Gregório,  o  Grande,  illumina  o  ultimo  quar- 
tel do  século  Tl  e  o  primeiro  do  século  yu.  A  successio 
das  escholas  chrístâs  nunca  foi  interrompida.  O  papado 
continuava  o  bello  movimento  da  conversão  dos  bárbaros» 
e  preparava  a  Europa  christl..a  re«iflir  jk.invaMMi  d'uma 


OIMIDABB  UJk  BÀZtOr  ^BRAUrS  A  FB  KIT 

Bova  religião,  o  nabometísno^  que  produziria  Da  logla** 
terra*  na  Allemanhat  na  França  e  na  Itália  os  meMiios^ea- 
tragos  que  produziu  na  Grécia,  na  Ásia  Menor«  na  Syria 
e  no  Egypto  \  Os  bárbaros  converleram-se  alfim;  mas  é 
certo,  que  o  movimento  intellectual  resentiu-se  durante 
alguns  tempos  da  sua  desastrosa  influencia.  Pois  bomena 
suscitou  a  Providencia  para  reconstruírem  o  quasi  desmo- 
ronado edifício  da  philosopbia  cbristíl.  É  a  estes  bomens 
que  se  deve  o  resurgímento  da  tbeologia  e  da  philosopbia 
na  edade  média. 

Sancto  Anselmo»  a  quem  de  justiça  pertence  a  gloria 
de  Descartes^  e  S.  Thomaz  de  Aquino,  o  organisador  da 
theologia  escbolastica. 

Voamos. 

Roscelin,  um  dos  coripbeus  do  nominalismo,  n8o  errou 
só  em  pbilosophia,  negando,  como  Aristóteles,  a  realidade 
objectiva  das  idéas  universaes,  univfrsalia ;  errou  também 
em  tbeologia,  querendo  explicar  pelas  subtilezas  da  dialé- 
ctica, em  que  era  muito  versado,  e  pelos  principies  do 
seu  nominalismo,  o  mysterâo  da  Trindade.  A  audácia  de 
Roscelin  cbegou  a  ponto  de  invocar  a  auctoridade  de  Lan- 
franco  e  Sancto  Anselmo,  para  justificar  o  erro  em  que 
tinba  cabido.  Esta  calumnia  excitou  o  zelo  do  eminente 
arcebispo  de  Cantpber]^. 

A  philosopbia  e  a  dialéctica,  tâo  habilmente  manejadas 
por  Sancto  Anselmo,  refutaram  os  erros  de  Roscelin,  e 
estabeleceram  a  verdade  catbolica.  Mais  uma  vez  a  razão 
vingava  a  fé. 

0  fim  primário  dos  trabalhos  especulativos  de  Síincto  An- 

1  €haDtrel — hn  Papei  du  Moyen^ge,  pag.  2. 


jthMt  M  Bostrar  a  hanaiiril  etire  •  ft  tf  aniMF.  O^Mtf 
JÍMi0iiyfMi  iniCHMi  €90S  piodígiMo  moTncflto  minkxtUn 
do  sccafo  xm,  detido  ao  graio  adnirafd  de  S.  TlnMtt 
d'A^iio. 

PgdiciHno  íie  ^eiMB  Mfvar  o^jlIi  aoi  diiufio  e  eoBstawcia 
iwreomel  á  sohi^  dos  gwdgj  proMèinas  da  ptnkaoflM 
e  A  Iheologia,  Saocto  Anebao  kgoa  é  meneia  3id>Iiiw 
de  fítm  preciosos  donHOseotos,  sobre  a  existeacia  e  altrt* 
bolos  de  Deus,  sobre  o  fivre  arbítrio,  a  origien  do  mil» 
a  creaçio,  Incamaçio  e  Trindade,  onde,  cobm>  já  dissemos, 
a  raâo  se  mostra  em  aduiuavel  conceito  com  a  R. 

Ifas  m  grandes  refohicfcs  9cienli6cas,  dii  a  birtmia» 
nio  se  reaKsaraoi  de  repente.  Os  aconteciaMntos  extraor- 
dinários quer  no  mmdo  moral,  qner  no  inteUecfnal«  sio 
sempre  precedidos  d*ama  aurora  qne  os  anmrocia.  Os  tra- 
bahos  de  Santto  Anselmo,  Ibram  a  preparacio  d'e9sa  im- 
mensn  re^oçio  scientifica,  conbccida  na  historia  pelo  nome 
de  tbeoloeria  escbolastica,  Ibram  a  anrora  do  Inmiooso  sol 
qne  a  hmmon  as  escbolas  da  edade  média.  As  escbolas  dos 
secnbs  xi  e  ni,  se  bem  «pie  illetradas  por  theologos  enn- 
nentes»  nio  lograram  todavia  redmir  a  mn  todo  r^orosa* 
■Mnie  scicntinto  os  dogmas  da  le.  Havia  para  isto  preciosos 
ekmentos,  mas  o  espirito  de  snbtilesa  e  de  dispnta  extra- 
lion  os  espritss  em  deterimenlo  da  sciencia.  Os  esuyto- 
rcs  catbolicosy  dii  Baboaes,  sem  fiigir  dos  sens  adversários, 

no  terreno  pbitosopbiro,  defendiam  a  ver- 
»  circnmstancias  o  exibiam ;  povím  lâotiabam 
rednido  as  dotitrmas  de  Aristóteles  e  sens  comoMotad^ 
itsanbesamn  svstema  coaipleto,  qne  por  oma  parte  ofle- 
rccesse  cnísce  e  nnidade,  satisbiendo  âs  necessidades  m- 
dacnndha  e  narnntin  ao  barmoaísaam  oam  os 


McmsAW^ajL  luaio  PBBá»n  à  ré  tM 

dogmaft^do  E^j^^  Ftr&fealitar  esta  obra,  era  necessário 
um  homem  de  alia  capacidade,  que  com  seti  poderoso  a»* 
ceaderite "'dominasse  a  ftoarcbia  das  eschoias,  e  as  submet- 
tesse  ao  seu  império ;  esse  homem  appareceu :  era  S.  Tho- 
nin  t)' Aquino.  Eqlre  as  suas  obras  sobresahe  a  Surhma 
TkeohgiM,  à  qual  fez  justtça  Victor  Cousin,  chamando*lhe 
um  dos  mais  grandes  monumentos  do  espirito  humano  na 
edade  média,  e  que  contém,  além  d'uma  altíssima  meta» 
pbysica,  um  systema  completo  de  moral,  e  até  de  politica. 
Desde  S.  Thomaz  data  principalmente  a  phílosopbia  escho*  > 
lastica  reduzida  a  um  systema  completo  e  em  harmonia 
com  o  dogma  catholíco  :  nos  séculos  xi  e  xii,  reuniram-se 
09  materiaes,  construiram-se  tenda»,  habitações  proYiso- 
rias ;  porém  o  verdadeiro  ediíicio  levantou-o  no  século  xin 
o  génio  d'este  homem  extraordinário,  a  quem^  conforme 
ao  espirito  dos  tempos,  se  deu,  com  muita  verdade,  o  for- 
moso titulo  de  Anjo  das  escholas,  ou  Doutor  Angélico  ^. 

Pedro  Lombardo  e  Alberto,  o  Grande,  concorreram  e 
muito  para  a  coordenação  e  demonstração  scientifica  das 
verdades  reveladas ;  mas  a  gloria  d'estes  grandes  homens» 
a  quem  a  religião  e  a  philosophia  tanto  devem,  em  nada 
diminuiu  a  immensa  gloria  que,  como  aureola  brilhante,"- 
eircumda  o  nome  i,mmortal  de  S.  Thomaz  d'Aquino. 

Podemos  dizer  que  foi  este  homem  |)rovidencial  a  pri- 
meiro que  reduziu  a  um  corpo  de  doutrina,  methodico  e 
rigorosamente  systematico,  os  dogmas  da  fé. 

M athés,  fallando  da  escholastica,  divide  a  sua  historia  em 
•três  epochas*. 


Balmes — Filosofia  Elementar,  pag.  536. 
Goschler — Op  cH.,  art.  Seoloftique, 
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A  primeira,  desde  o  ultiino  quartel  do  aeCtlo»  ya  até  o 

fim  do  século  xi.  .  .,  7 

A  segiioda,  desde  o  século  xii  até  ao  socolo  xiT. 

A  terceira,  do  século  uv  até  ao  século  xvi. 

A  segunda  epoeba  subdivide-a  em  três.  períodos.  O  pri^ 
meiro  começa  em  Abelardo  e  termina  em  Pedro  Lombardo;^ 
o  segundo,  vae  de  Pedro.  Lombardo  a.  Alberto,  o.  Grande; 
o  teceeiro,  de  S.  Tbomaz  d'AquÍQO  a  Duns  Scoto.  Mas  o 
grande  desenvolvimento  e  orgauisaçâo  dn^  escbolastica  prin- 
cipiou em  S.  Tbomaz ;  a  sua  influencia  dominou  as.  escholas 
desde  esta  epocha  até  ao  ultimo  quartel  do  século  xvn. 

£studemoI*a  neste  período. 

A  Rumina  Theologiea  de  S.  Thooiaz  dá-nos  uma  idêa 
precisa  da  verdadeira  theologia  escbolastica,  e,  attentas  as 
circumstancias  em  que  appareceu,  fornece-nos  elementos 
para  calcular  o  alcance  do  movimento  scienti&co,  que  der 
via  operar  e  de  feito  operou  nas  escbolas  da  edade  média. 
Não  estão  ainda  concluídos  os  estudos  históricos  d'esta 
epoeba  tâo  celebre;  todavia  nâo  podemos  chamar-lbe,  com 
Brucker,  uma  epocha  de  trevas  e  obscurantismo.  Ndo  o 
foi  realmente.  A  barbaria  temperada  pela  religião,  a  rtr 
ligião  afeada  pela  barbaria,  eis,  segundo  Batmes,  a  for- 
mula geral  que  resume  toda  a  historia  da  edade  média  ^. 
Já  vimos  que  as  escholas  d'esta  epocha,  apesar  dos  seus 
homens  eminentes  em  saber  e  virtude,  nâo  conseguiram 
reduzir  a  theologia  a  um  systema  uniforme  e  scicntifico; 
depois  a  dialéctica,  e  as  subtilezas  dividindo  as  escholas, 
extraviou  nointríncado  labyrintho  de  questões  inúteis  umas, 
e  nocivas  outras.  Um  livro  que  coordenasse  systematíca- 

1  Balmes,  El  ProtesU  comp»  con  el  Catholie.,  tom.  2,  cap.  xun. 


mente  as  verdades  da  Té,  que  as  domoríMrasse  clara  e  ri- 
gorosamente, formando  um  corpo  de  doutrina  methodica- 
mente  estabelecida,  logicamente  deduzida  e  demonstrada, 
devia  produzir  óptimos  resultados  no  meio  da  anarcbia  que 
dominava  nas  èscholas.  Este  livro  é  a  Summa  Theohgita^ 
que  Maret  Compara  eloquentemente  a  uma  arvore  mages- 
tosa  ^rguendo-se  do  solo,  elevando  séu  tronco,  estendendo 
seus  ramos,  desenvolvendo  suas  folhas,  suas  flores  e  seus 
fructos  \  A  idêa  dominante  da  Summa  é  a  harmonia  da 
fé  com  a  raz&o.  Para  demonstrar  esta  harmonia,  S.  Tho-* 
maz  aproveitoU'^c,  como  elle  mesmo  confessa,  da  philo-^ 
sophia  aristotélica,  roas  esta  philosophia,  diremok  com 
S.  Clemente  d'Alexandria,  applicando  as  suas  palavras  ã 
obra  admirável  do  Doutor  Angélico,  n&o  era  a  dos  stoícoSi 
a  de  Platão,  de  Epicuro  ou  de  Aristóteles,  mas  o  eclectismo, 
formado  pelos  principies  d'aquellas  èscholas  no  que  tinham 
de  conforme  á  moral  e  á  religião  ^. 

Deus  considerado  em  si  e  nas  obras  admiráveis  da  crea* 
çSo ;  o  homem  creatura  predilecta  de  Deus  tendendo  para 
Elle ;  Jesus  Christõ  subministrando  ao  homem  o  de  que 
necessitava  para  realisar  esta  tendência,  eis  os  pontos  ca- 
pitães da  Summa  Theologiea. 

Aqui  a  razão  ostenta-se  imponente,  desenvolvendo  nas 
vastas  regiões  da  fé  a  sua  ainda  prodigiosa  actividade.  Ácom^ 
panbada  da  fé  que  ibe  communica  immensas  luzes  aagroén^ 
tando-íhe  o  valor,  a  razão  desfere  vÒos  altivos,  vae  até  ás 
regiões  do  inGnitOi  perscruta  quanto  pode  os  seus  incom- 


^  Marel— Op.  cit.,  3/ lição ;  Schooppc— jBíem.  l%eol.  Dogm., 
tom.  I. 
2  Cit.  por  Lacordaire— JH^/an^tf^,  Paris,  1858. 
11 
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prdieBiífeis  «rcauoft*  aoceita-iit  sem  refN^gaiiiciat  admiçf^ 
as  perfeições  ÍB6oitts  de  Deus  que  nelles  InrilbaiDt  depcm 
espraia-4e  pelo  imiversot  onde  cada  ser  revela  d'iiin  oMida 
admirável  a  eiisteocia  e  perieicdes  de  De»;  anaiyM.  o 
boaem,  e  ao  nesnio  lempo  que  descobre  ea  aei^  corai^ 
UBU  tendência  proBOociada  para  Deus,  conhece  a  íib|nmsí«- 
bilidade  de  a  realisar  só  por  si.  D'aqoi  a  necessidade  d'oHi 
WÊÚo  sobrenatural.  Enlâo  a  fé  iliumina  a  figvra  divina  do 
Qirísto  Deus  hamanado  subministrando  ao  bomem  a  graça, 
os  sacramentos»  todo  alfim  de  que  tem  necessidade  para 
effiectuar  a  sua  união  intima  com  Deus.  Qne  admirável 
plano  1 

£  a  Summa  Tkeohgica  um  grandioso  edifício  da  mais 
alta  sciencia  que  o  homem  não  pôde  contemplar  sem  as- 
sombro. Deus  é  ao  flMsmo  tempo  a  base,  o  pcrjstillo  e  o 
reisale  d'este  edifido;  a  rasio  e  a  fé»  as  duas  luies  que 
o  illuminam ;  a  fé  submirnstra  as  verdades  que  o  adornam; 
a  razão  dispde-n'as  ordenadamente,  encarr^ando-«e  de 
mostrar  a  credibilidade  de  tudo  quairto  alU  se  admira.  Pro* 
curo  na  antiguidade,  dix  Maret,  fdhndo  da  Suaimo,  uma 
obra  que  possa  comparar-se  a  esta,  que  reúna  simultânea-^ 
mente  a  unidade  e  a  variedade,  e  não  a  encontro.  Esle 
grande  monumento  do  espirito  humano  e  da  sciencia  theo- 
lógica,  esU  incompleto  como  a  maior  parte  das  soberbas 
catbedraes  de  que  foi  contemporâneo,  para  attestar  ao 
mesmo  tempo  a  potencia  e  Graqueia  da  raiio  \ 

Admittimos  com  graves  theologos,  que  a  obra  do  emi^ 


^  Sobre  este  ponto  é  digna  de  consukar-se  a  famosa  obra  do  P. 
Kkutgen,  La  Phihs.  Etchol.,  traduzida  do  allcmão  pelo  P.  Sicrp. 
4  Yrf.  in-8.' 


n^te  orgenisador  de  escholastíca*  onde  se  maaifosta  a 
influencia  da  philosophia  aristotélica  no  sentido  j&  deter* 
minado,,  tenha  dereitos.  É  condição  das  obras  humanas. 

Uas  oio  obstante,  não  podemos  deixar  de  admittir  que 
a  theologia  escholasticn  concorreu  muitissiroo,  nSo  só  para 
o  desenYQkimento  da  civilisação  christã  na  edadte  mediai 
roas  ainda  p^iva  a  períeiçilio  a  que  chegaram  em  nossos  dias 
os  estudos  theologicos. 


§3 


A  influencia  de  S.  Thomaz  nas  escholas  do  seu  tempo, 
foi,  diz  Balmes,  unui  verdadeira  dictadura,  que  logrou  unir 
os  espirites  e  reduzir  a  systema  a  theologia  christS. 

Depois  de  S.  Thomaz  rompeu-se  este  vinculo  de  união 
sustentado  pelo  prestigio  d  aquelie  génio  immortal ;  o  es-» 
pirítp  de  disputa  e  as  rivalidades  subslituiram  o  desejo 
sincero  de  procurar  a  verdade. 

D*ahi  um  sem  numero  de  questões  estéreis,  as  subti- 
lezas engenhosas,  as  distincgões  sem  fundamento,  as  divi- 
sões excessivas  a  propósito  de  qualquer  ponto  theologico 
as  mais  das  vezes  puramente  especulativo. 

No  ultimo  quartel  do  século  xiv  os  erros  de  Wclef»  e 
no  século  %\  as  grandes  controvérsias  entre  a  Egreja  la- 
tina e  a  grega  scismatica,  desviaram  a  attenflo  dos  theo- 
logos  das  questões  estéreis  para  a  refutação  dos  erros  con- 
tra a  doutrina  catholica. 

Os  apologistas  de  então  foram  dignos  da  causa  que  de- 
fendiam ;  o  systema  escholastíco  serviu-lhes  de  muito  nos 
^riumphos  alcançados  sobre  os  herejes  e  scismaticos. 

Depois  da  celebração  do  Concilio  de  Trento,  a  tbeoio- 
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awmlaiTwi.  E*fe  líirt-i  fmlicn-ic  ferTrinente.  sf  Ihxaçmnos 
innr  ^'atli'  4ff  'iffins  fe  ftnifcrnas  jriuaTíiifiísF  aribs  cac^pheos 
'fie  pSRufii-rsf&niiiz.  Eúifien  hcsstii  is  jbsns  fBn&oKo- 
KacÊ  ia ■  ArâíiauuMPiv  ts  mfesw  lezut  ftnlb  >t  lAíbélmumo, 
i^KiCJiufir  <i  prrncfnnr  xs  nictnrtifiiJjí  &  Esr^a  ^oe  ê  ft 
&89e  siftr?  'fTxif  ^EsentdT  tprfir  t  ^ffificãr  Sz  5*'  T  Bn  prescnci 
4*'atn*  '|Tie  íeviani  Íílkt  i«  ^áealajrTs  ratôancn?  ?  Gxsfar  o 
tempo  "im  nen»  -«íDeirjíairjeí?»  íera  itíi:çar  7  p<B9o  Eire 
ao  priterèt.mtiiHnú  ^à  -^^nrartorfif  peia  pocíen»  fnffueana  dos 
arociDe:^.  ^  i  3r»!C:ro  ia»  3Xii!»a&  ^ufa^  aanLtIes  Gnorecxa. 
Ea  accçsarb  .inm&ater  com  imas  *riae5»  isto  í.  mos- 
trar 9  ^«r  í jJe  'ibff  ioimias  com  is  mesma?  ji  íiuuKiitos 
cam  "pic  1?  «ectaro?  tentanm  iÍBstrifI-«. 

O  pntEisCamtisiiia  aJalternx  o»  Lf^ros  Sanetos,  fiKfieoa 
ar  esespae  ?  ?  feeniene*itrc3  KIrfíc?,  i  TftiToraCT  e  a  bisto- 
râ,  1  patrfitíca  ?  s  inheofiCTi :  com  fiies  prncfpfos  coai- 
baceu  •)  lathoiicimo  :  i}^  t!tecFasf7s  «rachoRca?  pozersm  em 
Ia  dara  eaCa»  fidisificaç^Te^  io»  inote^tjiiteK.  e  «oaberam 
mostrar  9  f^cnfade  farctorrca  c  dogmática  da  derâao  do 
(jÊmono  Ti  Lucjiliiiii  fobre  o  canoit  dos  Litros  Sénctos :  com 
taes  priri£TpÍQS  Wnçaram  os  doamos  catbolnros  sempre  e 
C9I  tada  a  parte  ensinados  peb  Ezreja. 

Es  por  que  depois  da  cefebraçao  do  Tridentino  a  fheo- 
losn  eaCuoRca  ds^uiiiiii  mn  caracter  mais  positivo  (jne  es-> 
pecTibtm.  ^fíto  %  jafzne  porém  que  o  aso  da  phílcsophia 
foi  completamente  banido  das  e^^cholas. 

5ão :  a  philoãopfaia  foi  eserã  sempre  a  companheira 
ioKparafel  da  ft ;  noia-as  DenSt  nid  pode  o  homem  sepa- 
rai-aSb 

Ohde  cjner  tfK  deparemos  com  mni  vKtona  da  té^  parte 
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da  gloria  pertence  ^  razão.  É  isto  o  que  uremos  ao  cqn* 
suitar  a  historia  da  Egreja. 

A  doutrioa  protestante»  que  na  sua  mesma  inconstaqcip  e 
variabilidade  roo^rava  a  sua  falsidade,  como  tão  sabiameate 
deapoBstrpu  Bossuet,.produziu  a  dcsharmonia  entre  a  lai^fto 
e  a  fé.  LiitherOi  o.  cbamado  emancipador  do  espirito  liu» 
maaoy  jaiíiçou  .0  pomo  da  discórdia  entre  a  pbilosophia  e 
a  tt^logia,  ora  ensinando  que  a  ra^ão  nada  p<!(d€t  coim 
(efereoçia  á  fé,  ora  que  os  dogmas  doesta  deviam  aubjei* 
tar-se  ao  exame  d'aquella.  Mas  se  a  razão  nada  pôde»  para 
qjue  3ubj§itAj;.  ao  leu  escame  os  dogmas  revelados  ?  A  eon- 
tradícção  é  palpável.  ..• 

A  verdade  é  uma  só  como  o  principio  eterno  e  iidrou- 
tavel  d'onde  dimana,  e  a  verdade  ensina,  que  é  180  absurdo 
o  nihilismo  da  razão  perante  a  fé,  como  a  omnipoteneiã 
e ;ipfallibilida(i|e  d  aquella  para  subjeitar  ao  seu  veredktum 
ouprúacipios  4'e8ta. 

,  PAfS|  toriuur  p^dpfiv^  os  absurdos  da  doutrina  lutherana^ 
^uf^por  u(n;)ado  aniquilava  a  dignidade  da  raaSoJiumanfei 
fTOf^a^xdoQ  nihilismo f  e  por  outro  If^eiconferia.direilpa 
que  não  tinbf^,  anaipando  oTii(;tonaIfsm#,  os  theõlogos 
catbolicos  val^rAu-se  «oio  vantagem  da  pbilosophia  escho- 
lastiea.  :  <     ,  -^    i     :^ 

.  ,As  obr^^.de  4tfekhioi:  Cano,  do  Cardeal  Xoled«p(de 
LugOy.Lessio,  Vasques,  $pares,  omittiudo  outras;  profvam 
qi^  depQÍ3*do  Concilio  de  Trento,  a  Iheologia  nSo  era  só 
fOêiliv^  mas  tamben^  especulativa. 

Qjuereni  alguns  que  o  rompimento  da  união  enlre^  » 
pbilosophia  e  a  theologia,  deve  attribuir-se  não  a  Luthero, 
como  deixamos  dicto,.mas  a  Descartes. 

Victor  Cousin  chega  mesmo  a  dizer,  que  BescyirtCb  foi 
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Ssri  Sota  a  fn  ippliriçln  á  Ihcoh^? 

HIM^  piNte  di||pMflíHHI§i.  E  CIKnMCIa#  dP  10808  O  9UI  WflMSO 

|lv<9fPC^ií{S# ;  o  qme  eaá  eemiHe  mi  tMi  efara  e  drjfnírfÉ 
éf «MM  rvMif  pMr  mghrmãf'^  ttUm  tom  têda  a  terieza. 

^  Gi.  p4^  f,  f^nmitf  Proi.  Tkeol.  tPo§m.,  tom.  i. 


iHORlIiADB  DA  BAZiO  PBRAlfrs  A  FÉ  t6^ 

Htmtkf  pois»  para  o  philosopho  uma  certa  ordem  de 
príúcipios  dos  qtiaes  nBo  era  licito  duvidar.  A  duvida  mê" 
thodica  nSo  era  por  is5o  absoluta,  mas  rcstricta  ás  cousas 
de  que  tivéssemos  um  conhecimento  obscuro  e  confuso. 
Elle  m^imio  o  diz  claramente:  é  necessário  suspender  o 
juizo  sobre  as  eotísas  que  não  são  distinctamenle  eonhe^ 
cidas  K  Quem  ousará  negar  esta  verdade  f 

Até  que  ponto,  porém,  seja  licita  a  applicaçio  da  du- 
vida methodiea  na  theología,  dil*o-hemos  no  capitulo  se- 
guinte. Se  é  obrigaçáo,  como  prescreve  a  bermetieutica, 
dar  ás  palavras  d'um  aoctor  um  sentido  conforme  aos  seus 
sentimentos  religiosos,  não  é  licito  affirmar  que  a  philoso- 
phia  cartesiana  viesse  accender  o  facho  de  discórdia  entre 
a  ratão  e  a  fé  e  produzisse  o  racionalismo. 

Seja  qual  for,  diz  Balmes,  o  abuso  que  posteriormente 
se  fez  do  methodo  de  Descartei  no  tocante  á  religito, 
devemos  confessar  que  o  illustre  philosopho  conciliou  com 
ò  espirito  de  ettime  a  sua  adhesão  ao  catholicismõ.  Entre 
as  máximas  fundamentaes  que  adoptou  par«r  seguir  .sua 
carreira  setA  perigb,  figura  em  primeiro  logar  a  de  a  con- 
servar constantemente  a  religião,  em  que,  por  graça  de 
Deus,  tinha  sido  instruido  desde  a  infância.'..  Depois  dls  me 
haver  assegurado  d'estas  máximas,  e  de  as  haver  posto  á 
parte ^om  as  verdades  da  fique  sempre  foram  -as  pri- 
meiras na  minha  crença,  julguei  que  podia  desfazer-me 
livremente  do  resto  das  minhas  opimdes^.i> 

Náo  foi  a  duvida  methodiea  de  Descartes,  más  o  exame 
privado  de  Luthcro,  a  origem  do  moderno  racionalismo. 

*  Cit.  por  Balmcs,  Filos.  Èlemental — Hisl. 
2  Ob.  cit. 
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^rvorada  a  razão  em  critério  da  fé,  toda  a  ordem-  so-* 
brenatural  fica  destruída.  Entregue  ás  suas  próprias  luzes, 
a  razão  humana,  perde-se  nos  intrincados  e  escuros  laby- 
rintbos  de  tlieorias  elaboradas  sem  o  concurso  da  revelação,, 
até  que  aifim  vae  precipitar-se  ou  no  scepticismo  mab 
absoluto  (ibividando  de  tudo,  ou  no  racionalismo  mais  gros- 
seiro negando  tudo. 

£  de  feito  assim  succedeu.  Separou-se  a  philosophia  da 
tbeología;  emancípourse  a  razão  da  tutela  da  fé:  e  eis  a 
porta  aberta  para  todos  os  ^desvarios  do  espirito  humano. 

D'aqui  o  idealismo  de  Kant  e  Fichte,  o  pantbeismo  de 
Schelling  e  Heguel,  o  mythicismo  de  Strauss,  e  essa  iro- 
mensa  variedade  de  tbeorias,  que  destroem  simultaneamente 
a  razão  e  a  ordem  sobrenatural.  Não  exageramos.  Kant 
sustenta,  que  alem  de  ^u  nada  ha  que  possa  demonstrar«se. 
A  8ua  Crilica  da  razão  pura  é,  diz  Balmes,  a  morte  da  ra- 
zão. Fichte,  aproveitando-s^  das  ídèas  do  philosopho  de 
Koeoisberg,  aíBrma  que  tudo  que  não  é  o  eu,  è  puramente 
subjectivo.  Heguel,  ainda  mais  idealista  que  Fichte,  nega 
a  realidade  objectiva  do  mundo  exterior,  e  diz  que  a  idéa 
de  Deus  não  passa  d'uma  pura  concepção  do  espirito  hu- 
mano. 

Schelling,  desenvolvendo  as  idéas  pantheistas  d'e  Spinoza, 
julga  que  o  mundo  physico  ainda  que  consubstancial  a 
Deus,  diífere  d'elle  apenas  na  forma  externa.  Strauss,  da 
eschola  de  Heguel^i  applicando  ao  christianismo  as  suas  idéas 
philosophicas,  reduz  a  mylhos  as  narrações  evangélicas. 
Estas  idéas,  .que  constitiUem  a  essência  do  moderno  ecle- 
ctismo  inaugurado  em  França  por  Victor  Cousjn,  provo- 
caram a  reacção  da  parte  dos  Iheologps  calholicos.  Desde 
a  organisação  da  eschola  racionalista  allema,  a  thcologia 


cathoiica  tomou,  como  era  natural,  um  caracter  particu* 
larmente  especulativo*  Qs-theolog^os  catholicos  tinham  ne- 
cessidade de  combater  a  eschola  racionalista  nos  seus  prin- 
cípios e  na  sua  applicac^o  é  theologia  revelada.  A  eschola 
allemã  desvairou  muitos  espíritos  e  chegou^  mesmo  a  exer- 
cer uma  funesta  influencia  em  alguns  Iheologos  catholicos, 
que  tal  era  a  subtilesa  de  seus  prineipíosi  e  tio  sedictora 
a  íormàà»  ^96  os  vestiu  o  eclectismo  freoc^i*  Todavia, 
Djunoa  faltaram  4  féi  eatiiolica  defensores  atrenuos.  A  mo^ 
deroa  eschola  nacionalista,  que  é  afsynthes^.de  todos  os 
erros  em  pbilosopbia  e  em  religião»  foi  vietpríosamente 
refutada  em  açus  princípios  pelas  obras  pliilosopbíca#r4a 
Balmes^  Zallinger»  Steioioger^  Gallupi^  0.  Maret4  ^a  sqa 
applieaçio  é  theologia  pelos  tractadoa  theologicoa  de  Pet-" 
roncy  Kopllr  Dobmajfert  e  outros.  Nestas.  4)bras,  clássicas 
eiQ  scijencifls  pbilosophico-religiosaa,  adqnira-sa  aor-ummo 
tempo  Q  valpr  da  rutso  humana,  a  pesar  ^01  peçca4o  orj^ 
gioalt  a  influencia  da  philosophia  ao  desenvalvimenta  4a 
religião  revelada,  a  harmonia  entre  o  dogma  e  i^,scieiic|af 
e  a  perfeição  a  quei^)ogacam  00  seoulo  ixos  esludps  .theq- 
logicos. 

Tanto  é  verdade  ^ue  se  a  falsa  pbilosopbia  causa. gra- 
víssiqíiQ^  prejuízos  ií  féi»  a  veidadeira  pbíiosppbia^be  presta 
imaiensos  benefípios.  ,, 

CConíinúa).  Silva  Ramos 

r  (Dr.  cm  Tbeolo^-O 

•    .      .  ...  ■.  .1.     ■        !...  •  .     ■  <    . ' 


f    ' 


VtO  KÊllSrk  «A8  MIBROiM  BOCLBSlAsrH^S 


Iconeirapbiá  ^ 

Seus  Espirito  Sancto. — Debaixo  da  forma  de  pomba. 

Débaito  da  forína  humana 

•         -  ■ 

■'■  ^  O  Bê(|ririto  Sancto  hatia-sa  manifestado  aos  homens  det- 
bwikò^dè  doas  fiyrmas,  ou  para  melhor  dísel*  debaltb  dé 
d^  ^mbotoii  differentes.  No  dia  do  baptismo  4t  Jesus 
Ghristo  appareeêú  éfd  brma  d  uma  pomba,  e  no  tíia  de 
Petitétsost^,  em  fot-ma  de  linguas  de  fogo,  sns|[>ensas  por 
tfitfM  ilMiépoMeio»  e  dos  discípulos  do  SakadoK  A  poiuba 
M^gèMidígútè  adoptudã  pelos  nossos  ieóno^phofcbristllos 
até  M  seeulo  X  ou  até  ao  xi;  todàiffav  eomo  já  se-tinhãaft 
ah4sèèdb^'iift)M*e»entirr  Deú^  Padre  na  fomra  humMa^  nlo 
télM!lMn(^:pfOcdléi^^  mesma  sorte  a  respeito  dòfispirf to 
Shhictò;  nSo  batia  as  mesmaé  diíB(^ldades  do  que  rdati^ 
tátaente  âo  Pardre  Eterno^  que  nunca  se  tinha  manifestado 
ostensitamente;  A  pomba»  assim  bomo  o  homem,  circum* 
scréVía  li  -Divindade  em  linfabs  áf^ertadas.  . 

A  forma  humana  foi  adoptaija  cerca  do  século  x,  e  con- 
tfhUbU  h  at)pat'ecer  dutante  todo  o  decurso  do  período  ogi- 
Vál,  ^fétn  lAiV  d'úm:  ilibdo'etchisivò,  porqu^v  ^  't^po  pri- 
mitivo da  pomba  foi  conservado  e-  encontrasse  muitas 
vezes. 

AchMKHs  tt  pbndba,  em  um  dos  frontespicios  interiores 
da  Egreja  de  Vézelay ;  onde  parece  querer  inlroduzír-se  no 
ouvido  de  Maria,  no  momento  em  que  o  anjo  lhe  annuncía 
que  Deus  a  escolheu  para  ser  a  mãe  de  seu  filho.         ' 

1  Crosnier,  Iconographie  Chreiiène,  cap.  9. 
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Durante  o  período  romano  bysantino,  o  Espirito  Sancto 

Homem  ordinariamente  mais  rxovoi  i%  que.  o  Padre  e  o 

Filho,  é  um  adolescente  com  figura  amável  e  graciosa ;  no 

fim  do  século. XII,  nSo  se  estabeleceu  diiferença  de  idade 

entre  as  três  ptiaoiís  diVhiasf:  fi«^  iéttilbs  xnr,  Iv  e  tvi, 

repre^ntòâ-se  umas  vetes  adolescente,  outras  vezes  bar- 

bildo  e  ate  íil^dmas  vexes  tHo  vèfba' dbino  o  Pâe,''áb'qual 

se  daVa  muif ás  veiei  tehtKò  a  pbysRfttòúitff  tl^um  v«ffliur.  ' 

'  Nt)S  «eeuiòs  kiír  exv  éncòht^a-á^  Wrtílbís  reiú^  b  hòttkttí 

e  a  p(Mba,  é  é ^rstfMfiòHç») 4if  fi^f^ito  ^iétXb  Hòtá^o 
áW-hvéibbte.     ■  '  •    v.v"» -t-M  .  ...     ;.  v-i  ...... 

Ftti  pielb  #tMdd  dt»  9éòMo  ivt  ^tfè  à  pbMftá  i'è0iM<46iilfMi 

«  e»|)ltitoStgiiiM«>'lb(M{fó!rt)iH8ÒÍ|'é  |)<(ffM  ms"d(Jii^t^n^é; 
è0i  logáf  d'briiti  86  pombji,'vé«ttÍJ-i|étiiVerth«,'t>ti^iniairiiittiénb 
SMé;  dís)tbHa»«M  fotm  áéta^^,  é  b  téptifbmititiffíttíré. 

DissetitM  <{(ie  ti  t^^ifiÚi  9ú^(^Vi\tiét  hmwn  X{Útir'p<iití- 
ha,  tiMlIfft  o  nWnbt>'tÍrU(íH^-MiMtf'«'<PáaH$  «f  *òl  Mo; 
iHJlêMós,  seiif  pàdef  ài^è^UrW  ^tté  '{^'-««ja  '(tiittf  regra 
««Mtanl(<,'ic|^,  '4<iHtfad'M'))òtt)Ms  é^tâi6''mfl/ltf)VltdidM,-  ks- 
tSò  %m  riitribb'«Mcíflírtfr«'Mé'»f^<MfaS  Ve^éé  seifl  MrAfio. 
Parece  razoável,  com  effeito  nSo  confundir  os  dons  com  a 
Pessoa  diViftb  da  i^tVM  élles  émahalii.'  -  ' 

dEspiriló Sáncfo,  debaixo  dá  forma  humana,  leva  frc- 
quentemente  cojmo  O:  Filho,  o  livro  da  Sabedoria;  fpi  çlle, 
quem  eífectivamente  ensinou  aos  apóstolos  toda  a  verdade ; 
dà^^se-lbe  tambeor  o  voiumey  e  n»  litro  arredondado  por 
cima  expressando  o  Antigo  Testamento,  pAra  iiidieair  que 
os  Prophetas  escrevét^iUni  déMikò  dá  ÍÚÁ  iÃsp{rai|^o. 
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I  IMa  e  a  lssyri»bgia 


Quando  os  tnbaUios  dos  .celebres  egjptologos  denm 
resíiltados  sofficientcaieiile  prai ados  em  munero  bem  €oa« 
siderueU  appareccraoi  OEegelas  para  exaonoarcn  o  par- 
tido» qae  poderia  tirar-ae  em  fai or  da  Bíblia,  e  para newiir 
as  noções  qoe,  espalbadas  nos  esciiplos  do  iodo  o  geocro, 
bsiefli  capaies  do  demnar  sobre  OMÍtao  oarracSes  do  A  n- 
ligo  Testamento  mais  clareia  e  bmís  interesso»  O.iUostvpi 
HcngrtCfibfrg  ki  o  primeiro  a  proceder  airim,  no  iotoito 
escriptoinrio»  iobie  a  terra  dos  CbampoUioA  o  dos  Boogé. 
Ootros  imitaram  os  leos  esforços,  e  ainda  iJtimamrotr  Fhtn» 
qpeb|ioide  aproteitar  noras  descobertas»- Kio  podia  deixar 
de-produiir-s^  um  ígpol  estudo  relatiiamfioie  àsdiencia  da 
amjrioiogia,  mais  nova  coiotttdo».e  fdgamos  em  saudar  bóio 
o  seu  primeiro  liructo  ^  em  ohm  sabia  obrst  quo  tractor 
remos  de  aoal)sar  em  proieito  dw  nossos  leitores. 
.  Esla  obra  folido»  mas  sem  a  menor  preteação  i  elegância, 
é  igualmente  originaria  da  ÂUemanba.  O  seu  aoctor,  Scbra^ 
der,  profeffor  de  tbeologia  na  nnif ersidade  de  léna,  podia 
moibor  que  muitos  outros,  graças  ás  suas  qualidades  do 

^  Esta  expressão  permanece  exacta,  apesar  jdos  excelleates  dadas 
do  mesmo  género  qae  nos  ministra  em  vários  sítios  F.  Lenoripant, 
no  sen  Manmal  érkUtoire  (meientie  de  VOrient  (3  toI.  íd-12.  Paris, 
A.  tèrj,  i8S9,  5.*  edír.)  Este  sábio  trabalhou  principalmente  com 
iim  fim  bísforíeo :  occopa-se  da  Biblia  s6  indirectamente.  Todana 
Bâo  fazemos  de  mais  cm  rccommendar  este  Jinnuif,  que  mostra, 
com  orna  lua  ínteiranicnta  nova,  grande  numero  de  questões  incom- 
pleta ou  ainda  íalsapente  resc^liidas  a^l  então, .. 


exegeta -e  de  ^isyriobg#  eompetente,  degeHnpetihar  uma 
tarefa  tanto  v^h  díffici I  «iiuaoto  ella  consiAe  babítualmente 
tm  descobrir  oovos^caminhois.- O  seu  titulo  de  doutcir  pro- 
testante Mio  AOS  assustaria  nsuíto  se  eOe-  Hie  nlo  accreseen- 
taiseMé  «6  4'9mímiAú  ex^ieíto,  omaí  'por  naii  ditiMua 
Yeii  •'epithet»  tiSo  trafiquilKsadop^  racionalista.  Mbs  ¥fc-« 
nos  ao  facto 'eeiteniost'«m  primeiro  legar,  a  entrada  do 
preboio,  que  nos  iodiearéo  6il»*(ftt6  se  prap9e  Sòhradert 
e  o  meta  pelo  qual  depejé'(sètii)iegaiko>^.'  *    *    i 

kO^deiííA^ittento  das  rinici4p(&es  cúneHbrtnes  de  Bab^^ 
clonia  eí'As0yriii'fbf  estudado^,  e  Terifii^afdo  nas  §òaii'ba9ee 
«IcKidatpefilae^  >  A  lii^ua  d'eltaa  fnicripcSes  foi  -  récfoiAie^ 
iteidanà  ma^eSsei^ciav  etfikada-  d'um  mõde^  èreièntitrco.  Pa-^ 
areM' pertflMio- bMsr'€liegtida  o  tetnpov' eitf  qoese  deté 
«pegar  no  foucinho,  e  ceifar  as  espigas  sufficièntemeoté 
«saionadas  para  se  cortarev.  Esta  colheita  é  realmente 
«rica  e  surprebeodentCt  principalmente  com  respeito  6  ci- 
«vilisação  e  à  historia...  Ê-pe^vel  que  a  parte  do  leSo, 
«nestas  descobertas,  caiba  em  sort6  ao  Antigo  Te^stamento; 
«rtattd^in  éitebipè' dè  apreeíifr  ás'vèiit^gen8-qâ€^el1és%e 
4ít»aí^itf;  TèdávM  ^ii^  Mltf>pddé  ifatét^  eite  if  ábalho 
áàè  lai  mod^  <(«ie  pemí  imâiediataniente  'apH^éMai^-^e  êfó 
^itoi^avid<T<de>iiòf idade» elegantes,  extrádtosdos  ai^naes 
ffjudâieb^j^isegunldoa  assyrtologia.  Nlfo,  mas  é  mister  desde 
«ji >étín{^  09 m^teriafes  que haodé^rvir mais  tarde  para 
«constlrufr  úm  edíficiò  diiravel.»      ' 


^  Eis  o  titulo  da  obra:  A&  inscripções  cumeiformei  do  Antigo 
Testamento,  por  Eberhard  Schrader,  com  tábuas  cbronologicas,  um 
glossário^  Índices  cias  ináteriasé  dúai  cartas.  Giessen,  1872,  vii-385 
pagg.m-8.^latt:r5'(Paris;'Bh^^  *»       '  ' 
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Çof»  Q  Afftig^  l4PiUn(Hito  «I  Ala  f isilQtt  Schrfdtr 
aUef^amaiiie  os  pajacíos  desentert  «dos  de  Kiaroud-ClMlah, 
de  KoyMdciúk-Ninife»  e  da  jcidadeiáe  Sargoo»  trepou  ii 
çMim  d^  MbiUiif  9  que  xMitf 'v«  Ceram  Babjbaía,  e  ne^ 
toiçroiMe  n^  tufD^kfidaWavM  e  der  Jhigliéin  KTirihie 
coqi  -DacieQíçie  do»  pa<ei|!M»»  luinas.  e  lepelcbroe  Uido  o 
<|i|e.  HlA  ,|Mirecia  propriQ  para  i^enpielar,  eselarecer^e  pAr 
e^T^vo  a»  diforsas  patwigyn^  da  )iis(oria  judaica.  Relendo 
depois  d'isto  a  sua  Bíblia  hebraica»  pagina  por  paginaf  imw 
to^.p^ra  H.ei  para  oa  aflwgoa  qotr  doa  litros  Saoctos, 
qoer  d^  Onei&le»  aíuiiUs.circ.uautaoeias  ip^Cmclivas  e  iotor 
rci9Baalef .  SegoU-as-beipoii  pela  piesni^  ordem  que  eia 
julf  o^  co^TçiM^alto  4dwtv»'«M^hiiido  aa  resukados  mais 
DOTos,,.mai«  ^ucos  e  mais  ím.portap|£s.i  aaedida  quo os 

eucímlrarmoa. 

Gaoie^is 

.     ■        ■  ■      I  ■      ■  :     ^ 

Qip.  i,c;  ^— ^  KUiM,^  4^^^"  Cst^  oom^s  dhrinos» 
ite  oe^bre^  «d^^t^ç  f  efuii^O^  do  pofo  hebreu,  o  elo 
nke^çA  c^^]xçfi  em  Ofus^dÀm. pelas sabif^^diacussões  que 
por.caivuf  Al^U^.^  eoipeob4F9m»  eocooiraanHie  um  o  our 
Iro  na  liog^a  e  i^ii^cfípçoes  da  Assyria.  debaixo  da  formfi 
de  llu  e  de  Jaku^  Uu  derira,  como  o  £Iqío  bebreu,  o 
Allah  dos  árabes,  o  Âlòhâ  do  sjriaco  e  as  expressões  ideor 
ficas  do  samaritano,  do  chaldeu  e  do  ethiopio,  segundo 
uns  da  raiz  Oul,  ente  forte,  segundo  outros  de  Alah,  cco- 
duit,  adoravit.»  Ainda  nio  é  possirel  neste  ponto  chegar 
a  conclusões  certas.  O  é(|uivalente  assjrío  de  Jikotoa,  é 
certo  que,  aindi^  até  )ioJ9  olo  foi  eocootfado  oo  estado 


■  /    i»  ! 
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nome  de  lahubidh^  rei  de  Emath.  A  prop^^i^  A*f^U^^ir 
pellidi^  fa^emosi  fiini^  ob^var  g^iii'  coiocide^çill.Wiito 
9urp(c;t^;n4«nU,  É-»(|bido^qu^4irei^  d«4Md((.jQfAbÍ!n)^i;(w^ 
b(;b|;t;fhA^«ií^'%:abneyi«tHfa  eff), 

km  itl^am.  CÁ^}L\úlí^),^q^s  4^,^bíi  i^fiihroi?^  H.prA  as 
ip$cripçiteã^.auQe^Qrivies,aUríbiueyQrÍgualmqM^  nifi  jfriocife 
de  JSm^lb  4oU  oom^  e|i^  duja  çí^poúc^  lUê^^  f\^l^W 
coiQ  Wfa/uo  E,dui9taaHt)9i|  una&  vezes  Jlabubí4)|  .f|  <Hfk^ 
Ilubidb^  Ppf^m  x:omo  pç^eri^  J&b(\Yfiib  aaT.44ar|i^(tifi(o9  ^y-r 
rioSf.J^vab,  que  era  o  Deua  nacioflal  dq^, hebr^iff  7  Ex- 
pUca-$c  este  lacto  p^^a  usq  muita  .vulgar  de  ia;(f^uzirern 
todof  .g^srpoYoa.pagio^  po  ^u  paathQon  aMiv.Hid^de»^  dos 
seus  visiphofSr  especialmente  aquellap;  c^|9  pa4cir  e  glpri^ 
queriam  tori^ur  notável^  foi  assiqn  que  of.  babiViPtpa  d^ 
Damasco  tinham  ido  buscar  aos  Âssyrio^  ^ffJtt|(^  4li^s  d^ii- 
ses  9^1  ,€i  4^f sur.    .  ■  .^-  ..•• 

Çap,  ?,  y.  X^.^^id4flk0h  iHwe h^w  4o Tigre, nfW 
perf^iM^ente  (H»i4S(rmadQ  1  peli^.  descobertas  ba^yJjonie^f 
F^,^(^tfa4p  d^baiaça  da  form4:de<^íi{t0la/K:qu?^  o  ror 
pr4>duz  pjoucçt.  xfti^is  ou  niQn(^  çQiq  Aai  loes^iaB' ogif^Mlites 
e  voga^,  ^f^^  quaesr  se  ace^resc^tar  a  terminqglb^.feiiiiwia 
çU.  Os-HeJ^eys  nSo  qonservaram  tiSaibem  a  deoon^inacfto 
do  Euphrates.  Em  quanto,  chamavam  a  este  rio^p  P^r^t, 
os  Aasy^ios  lhe  chamavam  Barajit^r  (ou  tiv,  iw,  às  vezes 
ti,  ta).  Qual  seria  o  sentido  d'estas  duas  expreissSçs  7  Scbra- 
der  >deixa  de  q  dizer ;  podemos  alem  d'ista  censuralfO  por 
um  grande  ninvero  d^  omssõea  tgq aaSf  (jpi^  aãQ  taf^r^  iPMÍ^ 
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hmentitm,  quanto  se  r^odotem  haUtoalmente  em  cases 
cheios  de  iBteresse. 

NA)  podíamos  deixar  de  receber  explicaçSes  cireumstatH 
ciadas  -sobre'  o  nome  celebre  âe  ilistir  que,  as  mais  das 
TeteSy  s<f  esereria  e  prommciafa  na  litigue  babjloiiiea-di 
mesma'' sorte,  que  no  bebrcu.  Encdnlra-se  pois  tambenil 
debaixo  da  forma  de  Aisur.  Prímitiramente  sertiu  part. 
desigiliar  a  antiga  capita]  Assyria,  fundada  ao  norte -de 
NtAiye,  sobre  a  margem  direita  do  Hgre  e  no  logar 
occu|)ado  hoje  pelas  minas  de  KílelH€hergat.  Da  capital, 
ntò  tatdõti  em  passar  ao  próprio  império,  a^im  como  sue-* 
cedeu  mais  tarde  a  Roma,  Samaria,  HanoTer.  Mas  dest- 
gnata  ijBfdahnenté  a  principal  divindade  na  nação,  e  per^ 
gunta^e:  quem  o  teve  primeiíxi?  A  cidade  ou  o  Deus?  Di-* 
Tçfsos  argumentas  philologicos,  principahnente  o  que  6 
tiradtydafsigtiiScsaç&o  da  palavra  Assur  o  bom,  parece,  que 
dlo  a  prioridade  a  Deus. 

Cap.  4,  V.  2. —  Abel.  Relativamente  a  esta  expressio 
temos  a  Hètar  uma  inteiTiretação  nova.  Julgava-se  até  agora 
que  Abel  significava  assopro,  •  por  conseguinte  «vaidade», 
e  o  próprio  Gésénio  (Thes.  i,  363)^  dii  ainda  a  respeito 
d'esta  palavra :  « Adami  filius  natu  secundus,  a  vitae  bre«> 
«vítate  prob.  dictus.»  O  mesmo  diziam  oiitros  lexicogra* 
phos  e  todos  os  outros  commentadores  contemporâneo!; 
Scfarader,  e  antes  d'elte  muitos  outros  assyrielogos,  julgam 
ver  nesta  palavra,  um  synonimo  do  substantivo  Heíbal,  que 
tem  a  significação  de  fiUio. 

Talvei  que  o  iiituro  elucide  esta  questão.  A  etymologia 
nová  pai^  ter  em  seu  favor  a  analogia  da  maior  parte 
dos  nomes  impostos  aos  primeiros  homens.  Adão,  signi- 
fica homem,  Eva  mãe,  Cain  e  Loth,  vergoatea,  Enm  ho- 
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\f  nio  será  para  admirar  que  só  o  segundo  filho  de 
Adão  receba  um  nome  que  nao  seja  tirado  da  vida  da  fa-  ^ 
mília  ?  Como  quer  que  seja,  o  substantivo  assyrio  Habal 
eotra  frequentemente  na  composiçlío  dos  nomes  próprios. 
Serre,  por  exemplo,  para  formar  os  nomes  de  vários  reis 
celebres ;  Nabopolassar,  em  assyrio  Nahu-habal-utsur ^ 
quer  diter  Nébo,  protege  o  filho;  Sardanapaio,  era  assyrio 
AsuriMni^Jíabalf  Assurcreou  o  filho;  Asur-naísirrhabal, 
Assur  protege  ò  filho,  etc. 

Nada  mais  encontramos  a  respigar,  na  parte  exegética, 
antes  do  capitulo  10,  do  Génesis;  mas  em  compensação, 
que  ampla  colheita  não  poderemos  tirar  nas  genealogias, 
e  factos  que  este  capitulo  contém ! 

V.  2. — É  sabido  que  Javan  era  a  expressão  de  que 
08  hebreus  se  serviam  para  designar  a  lonia,  depois  disto 
a  Grécia  em  geral :  Javanu  é  empregado  da  mesma  sorte 
na  lingua  assyria.  D  este  substantivo  formou-se  o  adjectivo 
javnat,  grego,  que  encontramos  em  uma  inscripçHo  do  re\ 
Sargon,  como  epitheta  applicado  ao  mar  Mediterrâneo : 
úhanlu  javnái,  o  mar  grego. 

Os  nomes  de  Tubal  e  de  Mosoeh  (hebr.  Meschec)  têm 

igualmente  os  seus  correlativos  babylonicos,  Tabali  e  Muski. 

Segundo  as  inscripçoes  cuneiformes,  o  povo  de  Muscki,  no 

qual  os  commentádores  vêem  habitualmente  os  Moscovita^ 

no  estado  rudimcntario,  teria  residido  ao  norte  da  Assyria. 

O  paiz  de  Tubal  parece  ter  sido  situado  mais  a  leste,  na 

Ásia  menor.  Devia  formar  um  immenso  império,  pois  que 

não  comprehendia  menos  de  vinte  e  quatro  povos  que  Sal- 

manasar  ii  havia  feito  tributários,  este  mesmo  príncipe  en« 

8Ína-nos  sobre  um  dos  .seus  obeliscos:  aNo  vigessimo  se- 

«gundo  anno  do  meu  governo,  passei  o  Eaphratcs  pela 
12 


178  REVISTA  DÁS  SGIBRCUS  ECCLBSUfiTICAS 

«Tigessima  primeira  ?ez,  dirigindo-me  ao  paiz  de  TabaL 
«Nesses  dias  recebi  dos  24  reis  da  terra  de  Tabal  prei- 
«seotes  como  tributo.» 

V.  6. —  De  Cbas  e  de  Hizraim,  tiobam  os  Aasjríos  for- 
mado os  nomes  qaasi  idênticos  de  JEiíct  e  de  liutzur,  e 
d'elles  se  senriam  também  para  designar  a  Ethiopia  e  o 
Egypto.  Kuci  alterna  ás  Tezes  com  Miluhi :  ora  Niiuhi  nio 
é  outra  cousa  mais  do  que  o  reino  nubio  de  Iléroé. 

Chanaan.  É  inteiramente  surprehendeote  que  as  inseria 
pçi^es  cuneiíormes  não  apresentassem  em  parte  alguma  este 
nome  celebre.  Quando  ellas  querem  fallar  do  paiz  de  Ke- 
naan,  recorrem  á  mais  singular  das  peripbreses,  pois  lhe 
cbamam  mat  aeharri,  o  paiz  de  traz»  quer  dizer  o  paiz 
que  Gca  atraz,  quando  se  está  foltado  para  leste,  per  con- 
seguinte o  paiz  do  occidente.  Eis  aqui  sobre  este  assumpto 
algumas  linhas  encontradas  nas  fontes  do  Tigre,  e  que  re- 
montam ao  reinado  de  Teglat-Phalasar  i  (cerca  de  1 1 50 
annos  antes  de  Jesus  Christo):  cPela  graça  de  Assur,  de 
Sama,  de  Bin,  os  grandes  deuses  meus  senhores,  eu,  TMah 
ahabaUÁsar,  rei  da  Assvria,  filho  de  Assur-ris-llim  rei 
cda  Assjría,  filho  de  Nutakkil-Xebo,  rei  da  Assyria,  do- 
•minando  desde  o  grande  mar  do  pais  de  ir  az  (o  Hedi- 
cterraneo)  até  ao  grande  mar  do  paiz  de  Nairi,  fiz  três  ex- 
cpedições  ao  paiz  de  Nairía.  Vê-se,  que  do  tempo  de 
Samuel  tinham  os  Assjríos  já  transitoriamente  sujeitado  ao 
seu  domínio  todo  o  paiz  do  oeste  e  talfez  o  próprio  Israel. 

Chegamos  aos  começos  da  historia  de  Babjlonia  e  de 
NiniTe  conforme  á  Bíblia. 

V.  8. —  Chus  genuií  Nemrod.  Ainda  nao  foi  descoberto 

o  nome  do  famoso  eaçador  sobre  os  monumentos  doa  ún- 

^  perios  fondados  por  elle ;  recoabecia-se  unicamente  que  na 
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saa  forma^So  era  inteiramente  assyrio,  posto  que  a  sua 
etymologia  fosse  duvidosa  e  contestada. — Fuit  autem  prin- 
eipium  regni  ejus  Babylon...  Esta  curta  noticia  é  conGr- 
mada  por  todos  os  conhecimentos,  que  possuimos,  fora  da 
Bíblia,  sobre  as  relações  da  Assyria  com  a  Babylonia.  A 
escripta,  a  religiHo,  o  governo,  em  uma  palavra  todas  as 
instituições  de  Ninive  attestam  claramente  uma  origem 
babylonica.  O  verdadeiro  ppnto  de  partida  dos  dois  impé- 
rios, c  portanto  Babel.  Todavia,  a  metrópole  não  poude 
sempre  conservar  a  supremacia ;  veiu  um  tempo  cm  que 
a  colónia,  tornando-se  mais  forte  do  que  a  metrópole^  se 
apoderou  d'ella  violentemente,  assim  como  flzeram  em 
nossos  dias  os  Estados  Unidos,  o  Brasil  e  a  maior  parte 
das  republicas  da  America. 

Mais  longe  voltaremos  a  Babylonia ;  em  quanto  6s  três 
cidades  mencionadas  depofs  d'ella  no  v.  10,  Arach,  Achod 
e  Chalanné,  não  existe  igual  certeza  sobre  a  sua  situaçHo 
primitiva.  A  primeira  foi  definitivamente  reconhecida  nas 
ruinas  de  Warka,  situadas  ao  sudoeste  de  Babylonia,  sobre 
a  margem  esquerda  do  Euphrates.  Encontra-se  um  nu- 
mero tdo  grande  de  túmulos  antigos  de  barro  que  fazem 
crer  que  a  cidade  de  Arâch,  ou  de  Arku,  como  então  se 
dizia,  era  a  metrópole  de  Babel.  O  nome  de  Akkad  appa- 
recia  frequentemente  nas  inscripçôes  cuneiformps  para  de- 
signar um  paÍ2  e  um  povo  babylonico :  os  reis  de  Baby- 
lonia e  de  Ninive  gostavam  de  appellidar-se  Sar  Sumerim 
u  Akkadim',  quer  dizer,  principes  de  Sumir  e  de  Akkad, 
mas  é  impossivel  fixar  a  situação  precisa  d'estas  duas  loca- 
lidades. Oppert  colioca  a  nossa  terceira  cidade,  a  de  Cha- 
lanné, sobre  o  território  actual  de  Mughéir,  ao  sul  de  Ba- 
bylooia,  e  sobre  a  margem  direita  do  Euphrates :  comtudo 


•  • 
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isto  d3o  passa  d'aiiia  oonjectara  qoe  Schrader,  ainda  se  dÍo 
a(tre¥e  a  adoptar. 

SegQodo  o  ▼.  1 1 ,  bem  entendido,  Nenrod  transporton-se 
de  Babylonia  Âssur  (de  terra  illã  egresms  Assur),  onde 
fandou  Ninife  e  Rechoboth-Ir  (Vnl^.  plateas  eititaUs),  t 
Chalah  e  Besen  entre  Ninnre  e  Chalah  (f.  12).  Sobre  as 
margens  do  Tigre  só  foram  encontradas  duas  cidades  das 
quatro,  cuja  reunião»  segando  a  opinião  mais  profarel, 
formara  uma  cidade  única  gigantesca  e  a  que  se  applicata 
o  nome  da  primeira ;  são  ellas  Ninite  e  Chalah.  Chalah* 
que  formara  o  bairro  do  sul,  estará  situada  no  logar  da 
aldeia  e  collina  que  hoje  se  chama  Nimroud,  na  confluente 
do  Zab  e  do  Tigre.  A  seu  respeito  existe  uma  interessante 
inscripção  do  rei  Asumat-zirhabal :  c A  cidade  antiga  de 
«Chalah,  fundada  por  Salmanasar,  rei  da  Assrría,  o  grande, 
cmeu  predecessor,  esta  cidade  tomou-se  deserta  e  cahiu 
cem  minas ;  esta  cidade  reedi6quei-a  eu  inteiramente  desde 
«os  alicerces.»  Foi  de  propósito  que  sublinhamos  a  palarra 
«fundada»  porque  está  traducção  parece-nos  inexacta.  No 
lexicon,  que  serre  de  appendice  á  sua  obra,  dá  Sc^rader  ' 
ao  rerbo  assyrio  "^^  o  sentido  de  «fazer,  edificar,  leran- 
«tar»;  ora  estas  dirersas  palarras  podem  muito  bem  en- 
tender-se  d'uma  simples  reconstnicção.  Por  outro  lado, 
ainda  qnando  a  significação  de  fundar  fosse  perfeitamente 
justificada,  nada  proraria  contra  a  Babylonia,  ainda  que  o 
diga  Schrader ;  effecliramente  não  é  natural,  que  um  prin* 
cipe  poderoso  de  Ninire  erite  mencionar  nas  suas  memo* 
rias  o  nome  de  Nemrod,  e  por  conseguinte  um  facto  que 
tiresse  recordado  a  conquista  de  Babylonia  ?  Não  é  pois 
necessário  attríbuir  um  erro  ao  escriptor  sagrado.  É  rer« 
dade,  que,  para  Schrader  o  auctor  do  cap.  10  do  Génesis 
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de  oenhum  modo  é  inspirado.  Até,  parece,  que  nSo  vivia, 
senão  pelo  anno^de  825  antes  de  Jesus  Christo,  isto  é,  muito 
tempo  depois  dos  acontecimentos  que  elle  narra  para  ter 
podido  instruir-se  perfeitamente.  Eis  aqui  sem  duvida  ra- 
cionalismo de  bom  quilate !  Estávamos  obrigados  a  fazel-o 
notar»  segundo  a  nossa  promessa. 

Passemos  agora  á  cidade,  ou  antes  ao  bairro  deNinive; 
é  o  mais  importante  dos  quatro,  porque  o  seu  nome  pre- 
valeceu para  designar  o  immenso  trapézio  todo  cheio  de 
palácios.  Estava  em  uma  direcção  diametralmente  opposta 
á  de  Chalab,  por  conseguinte  ao  norte,  no  sitio  onde  boje 
se  eleva,  entre  ruinas  consideráveis,  a  pequena  cidade  de 
Koyondschik.  Foi  abi,  defronte  da  moderna  Mossoul,  que 
Sennacbéríb  eSardanapaloconstruiram  mais  tarde  as  suas 
esplendidas  residências.  Ninive  significa  alem  d'isto  ftodt- 
tação:  este  nome  celebre,  que  se  pronunciava  Ninonah 
na  Assyria,  provem  da  raiz  semitica  rf)^  habitar,.  A  qual  se 
ajunctou  a  preformante  n,  que  parece  ter  sido  muito  esti- 
mada dos  Assyrios. 

Onde  deve  collocar-se  Besen  e  Rechobo(h-Ir  ?  Em  quanto 
a  Resen  não  é  grande  a  difficuldade,  não  obstante  o  silen- 
cio  das  inscripções  cuneiformes,  visto  que  estava  situada 
diz  a  Biblia,  entre  Niulve  e  Chalah,  cuja  posição  conhece- 
mos. Porém  relativamente  ao  bairro  de  Rechoboth-Ir,  fal- 
tam-nos  dados  para  determinar  a  sua  collocação. 

Estudemos  ainda  A  luz  das  inscripções  cuneiformes, 
alguns  dos  principaes  nomes  do  índice  dos  Povos. 

Entre  as  nações  procedentes  de  Cham,  encontramos 
no  V.  14  a  dos  Pbilisteus,  que  tão  conhecida  é  pelas  luctas 
perpetuas  com  Israel.  Os  Assyrios  conheciam-na  tão  bem 
perfeitamente,  porque  Palastar  é  mencionado  muitas  vezes 
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nos  seus  moDomentos  como  uma  das  regiões»  que  lhes  eram 
tributarias. 

As  vezes  parecia  este  nome  indicar  não  só  o  paii  pro-  - 
príãmente  dicto  dos  PhiSisteos,  mas  também  o  reino  de 
Judà :  o  que  nos  mostra  desde  a  mais  remota  antiguidade 
a  dominação  da  Paleslina  tendente  a  impor-se  pouco  e 
pouco  a  toda  a  Terra  Sancta.  Teglath*Pbaiasar  e  Asarhad- 
don  procedem  também  comtudo  do  paiz  de  Jahudu  ou  de 
Joda. 

Tracta-se  frequentemente  de  Tsidunu  (Sidon)  e  de 
Tsurru  (Tyro),  nas  inscripçdes  da  Assyria.  Até  se  faz  men- 
ção de  Tarios  reis  sidonios,  entre  outros  de  LuUii,  prova*- 
Yelmente  de  Elulaeus  de  Josépho  (Antiq.  ix,  14,  2^  e  de 
Tubalup  isto  é»  Itbobal  (com  Baal).  Outra  cidade  pbeni- 
cia»  chaníada  Arvad  no  Génesis  e  mais  Tulgarmente  Aradus, 
também  abi  apparece  debaixo  das  formas  variadas  de  Jr- 
vadu^  Aruããi  ou  Aruda.  Teve  por  seus  principaes  reis 
Knlubaai  (toz  de  Baai),  lakinin  (Deus  fortaleceu)  Matinu- 
baal,  Azibaal,  Abib^al,  Adunibal,  Baalyasouf,  Baalonaluku... 
A  composição  da  maior  parte  d'estes  nomes  attesta  a  de- 
voção que  havia  peio  deus  Baal. 

Os  Asspios  não  conheciam  menos  que  a  Phenicia  o  mat 
Arumu,  paiz  de  Aram  ou  de  Sjria,  que  estava  mais  perto 
de  Arsi,  e  que  por  muito  tempo  lhe  esteve  sujeito.  Uma 
inscripção  de  Teglathphabsar  falia  d  eile  nestes  termos : 
«As  nações  de  Amath,  de  Chagar,  de  Dor-Kurigahi...,  em 
«geral  todos  os  homens  de  Aram...  tomei-os  tributários; 
«fiz  morrer  os  seus  guerreiros,  apodereí-me  dos  seus  des- 
«pojos.  Todas,  quantas  eram,  submetti-as  ao  poder  do  paiz 
«da  Assvria.» 

Cap.  II. — A  prioMÍra  metade  d*esle  capitulo  recebe  a 
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mais  estrondosa  confirmação  pelas  novas  descobertas  feitas 
eid  Bobylonia.  E  por  tanto  o  nome  do  paiz  de  Sennar,  thea- 
tro  do  separaçUo  dos  povos  e  da  confusOo  das  linguas,  ainda 
nSo  foi  encontrado  pelos  assyríologos.  Mas  entremos  im- 
mediatamente  dos  factos  principaes.  Para  Schrader,  a  Bí- 
blia, nesta  passagem,  não  conta  evidentemente  senão  uma 
simples  legenda;  não  o  inquietemos  comtudo  a  este  res- 
peito, porque  elle  admitte  que  esta  legenda  se  apoiou  sobre 
dados  materiaes  verdadeiros,  taes  como  a  existência  d'uma 
verdadeira  cidade,  a  existência  d'uma  verdadeira  torre,  etc, 
e  isto  permitte-nos  adoptar  todas  as  outras  conclusões.  A 
primeira  é  relativa  aos  materiaes  empregados  para  a  con- 
stf  ucção  da  cidade  e  da  torre.  Habuerunt  lateres  pro  saxis  , 
et  bitumen  pro  coementOf  diz  o  texto  sagrado;  ora  é  no- 
tável, que  os  entulhos,  que  formam  verdadeiros  outeiros 
em  roda  de  Babylonia,  so  compõem  eífectivamente  de  tijolos 
unidos  entre  si  com  bitume.  É  notável  também,  que  os 
Assyrios  serviam«se  das  mesmas  expressões,  que  os  Judeos 
para  designarem  estes  materiaes:  libitíu,  estado  eonstruido; 
libnatyú^o  é  outra  cousa  mais  do  que  o  bebren  lebéna, 
exceptuando  a  terminação  feminina. 

A  segunda  conclusão  de  Schrader  respeita  á  notável 
torre  das  linguas.  Bem  como  a  maior  parte  dos  sábios, 
reconhece  as  suas  ruinas  no  edificio  gigantesco  de  Borsippa, 
que  sé  eleva  não  longe  da  antiga  Babel,  e  ao  qual  os  ha- 
bitantes doestas  regiões  dão  o  nome  significativo  de  Birs 
Nimroudf  torre  de  Nenrod.  Cita  depois,  e  nós  vamos 
lambem  citar  tlepois  d  elle,  uma  inscripção  de  Nabucho- 
donosor,*  já  conhecida  pelas  traducções  de  Oppert,  Rawli- 
son  e  Talbot,  mas  que  elle  julga  poder  apresentar  de  um 
modo  mais  perfeito:  «Proclamamos  o  seguinte.  O  templo 
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«das  sete  luzes  da  terra,  a  torre  de  Borsipa,  que  um  rei 
«precedente  havia  feito  construir...  mas  cujo  cinio  nBo 
a  tinha  concluidot  tinha  cahido  em  ruinas  depois  de  nume-^ 
arosos  dias.  Tinha-se  despresado  conservar  os  fossos  que 
«serviam  d'esgoto  ás  aguas;  a  chuva  e  as  tempestades  ti- 
anham  arrastado  os  seus  tijolos,  as  telhas  do  telhado  ti- 
«nham^se  despedaçado,  os  tijolos  dos  ediOcios  formavam 
amontoes  de  ruinas.  O  grande  deus  Mérodach-,  inspirou^me 
ap  pensamento  de  a  restaurar.  Não  toquei  no  assento 
«d'clla,  não  mudei  os  muros  fundamentaes.  Em  um  mex 
cde  saúde,  em  um  dia  favorável,  melhorei  os  tijolos  dos 
«edifícios  e  as  telhas  do  telhado,...  e  escrevi  o  meu  nome 
«na  cornija  de  seus  muros  restaurados.  Levantei  a  minha 
«mão  para  acabal-a  e  para  lhe  acrescentar  uma  agulha.» 
Actualmente  ainda  esta  ruina  attinge  a  altura  de  164  pés 
inglezes»  Nada  temos  a  rebuscar,  graças  è  Biblia,  a  razSo 
por  que  o  monarcha  assyrio  a  encontrou  por  acabar. 

A  terceira  conclusão  respeita  ó  Babyloniff,  cujo  nome 
assyrio  era  Babil  ou  BabUu,  o  que  quer  dizer  «Porta  de 
«lU;  por  outras  palavras:  sanctuario  da  Deus  II.  11  era 
assim  como  Bel  umas  das  principaes  divindades  dos  baby- 
lonios. 

V.  28.  —  O  que  era  Ur-Casãimp  pátria  de  Abraham? 
Julga-se  muito  geralmente  que  a  primeira  d  estas  palavras 
era  a  equivalente  da  palavra  hebrea  Ir,  cidade.  Algumas 
linhas  do  historiador  Alexandre  Polyhistor,  e  sobretudo 
as  observações  que  ultimamente  se  puderam  fazer  com  o 
auxilio  das  inscripçOes  cuneiformes,  parecem  pôr  este 
ponto  fora  de  duvida.  Emquanto  ao  nome  de  Cardim,  que 
os  antigos  judeus  davam  aos  Chaldeus,  pergunta-se  donde 
provém»  relativamente  i  sua  pronuncia  e  à  sua  orthogr»- 
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pbia»  uma  divergência  t9o  grande  entre  o  hebreu  e  os 
outros  idiomas.  Com  effeito»  não  slo  unicamente  os  Gre- 
gos e  os  Latinos  que  escreviam  xax^aioi,  Chaldaei,  do  qual 
fizemps  Ghaldeos;  eram  ainda  os  Syrios,  os  Árabes  e  os 
proprioB  Assyrios  {Kaldim  ou  mais  exactamente  Kaldiai). 
.  A  mudanga  do  «  em  i  ainda  se  nfto  tinha  encontrado 
nas  linguas  semiticas,  e  n'Í8to  consistia  a  grande  difficuU 
dade;  ora  eis  que  as  inscripções  cuneifórmes  a  resolveram 
completamente»  porque  nos  mostram,  que  esta  permutação 
havia  tido  iogar  frequentemente  na  Assyria.  Nesta  língua, 
as  expressões  inakan  e  uUakan,  erigiu  astur  e  altur,  es- 
crevi, isíu  e  ii/iu,  de,  por,  sHo  inteiramente  idênticas  e 
empregam-*8e  uma  pela  outra,  ás  vezes  na  mesma  inseri- 
p^o«  Agora  comprebende-se  a  passagem  de  Kaldim  para 
Kasdim. 

O  capitulo  XIV  do  Génesis  tem  varias  relações  com  a 
Assyirja  i  recebe  pois  naturalmente  das  novas  descobertas 
o  seu  tributo  de  luzes^. 
,  Y*  1«  -Tf-  Ámraphel,  rei  de  Serínaar.  Este  nome  tem  um 

0 

cunho  completamente  babylonio^  Nome  composto  das  pa- 
lavras amir,  dono,  e  phalf  abreviatura  de  habal,  filho ; 
significa  portanto:  «o  filho  é  dono.» 

Chodorlahomor^  rei  dos  Elamitas.  As  inscripções  fa- 
zem-nos  conhecer  vários  reis  antigos  de  Elam,  cujo  nome 
começava  por  Kudur:  um  delles,  Kudur-^Mabuk,  inti- 
tulasse AB.  DA.  acharri,  isto  é  provavelmente:  dono  do 
paiz  do  oeste,  ou  de  Chanaan.  Seria  este,  como  se  disse, 
o  conquistadqr  de  que  falia  o  Génesis  nesta  passagem,  que 
teria  dado  ao  pai  dos  crentes  a  occasiâo  d'uraa  tSo  notá- 
vel victoria?  Vários  assyriologos  distinctos  recusam  acre- 
dital-o.  Tudo  o  que  pode  concluir-se  ^  monumentos  as- 
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syrios,  é  que  existío»  em  uma  epocha  muito  remota»  uitiá 
dyiiflstia  inteira  elamita  de  Kudurídas  cuja  capito)  era  Sua*; 
e  que  «vassalaram  durante  um  certo  tempo^  grande  pártb 
da  Ásia  occidental.  Uma  ditindade  do  paÍE  de  EInm,  cuja 
imagem  Sardanapalo  transportou  do  Susa  para  Babyboia» 
cbama?a-se  Lagamar :  foi  d'eila  evidentemente,  que  Cho- 
doriahomor  tirou  a  segunda  parte  do  seu  nome»  como'  o 
prova  a  ortbographia  de  LXX:  xc^suovoeio^. 

Gap.  19,  V.  82.  Moab  e  Ammon. — Esta»  duas  naçSes 
irmãs  de  Israel  sBo  diflerentes  vezes  mencionadas  sobre 
os  tijolos  de  Ninive.  A  primeira  é  ahi  denominada  Mabu 
ou  Maab,  a  segunda  Ammán.  As  inscripçòes  citara  dos 
reis  de  Moab :  Eammusu^Nadbi,  quer  dizer  Kamos-Na- 
dab  (crdHse  que  Gbamos,  era  o  deus  nacional  de^  Moab),  e 
5a/amann ; citam  ellas  também  três  principes  de  Ammon: 
Pmduilu  (Deus  salvou)  5<ifif6i  e  Basa. 

Cap.  36,  V.  f  • — Edom,  que  também  teve  tantas  rela- 
ções guerreiras  com  Israel,  nSo  obstante  a  participação  do 
saQgue,  Edom  apparecia  igualmente  sobre  os  monumentos 
da  Ássyria,  que  lhe  chamam  Udumu,  e  que  collocam  a 
sua  morada  entre  a  Judéa  e  Moab,  absolutamente  como  o 
fazia  a  Bíblia.  Houve,  entre  outros  reis  conhecidos  dos  As- 
syrios  Malikramu  (rei  elevado)  e  Kausmalaku.  Este  nome 
aclara  e  confirma  uma  noticia  do  historiador  Josepho,  que 
tinha  estado  por  comprebender  até  ahi.  Na  sua  Areheolo^ 
gia  íxY,  7,  9)f  refere-nos  o  escriptor  judeu  que  uma  di- 
vindade forte  em  honra  entre  os  Idomeos  chamava-se  ko*;íi 
ora  encontramos  precisamente  este  Deus  no  Kausmalaku, 
Kos  é  rei  (veja^se  o  nome  hebreu  Molkiyahu,  Malachias, 
Jéhova  é  rei). 

V.  3K  Fiííí  larad»  — Como  se  poderá  explicar,  que 
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O  oome  de  Israel  ainda  nio  tinha  sido  encontrado  nas  in- 
scripçOes  cuneiformes  para  designar  os  Israelitas  como  povo? 
Âtéapparece  uma  só  vez,  òobre  uma  columna  de  Salianano- 
lar  11,  como  appeliido  de  paiz  habitado  pelos  Judeus,  e  é 
debaixo  d'uma  forma  tdo  desfigurada ,  que  muitos  assyrio- 
logos  ainda  se  Dão  «ttreveram  a  reconhecel-a.  Será  bem 
certo  que  Sirlai  seja  eífectivamente  o  idêntico  a  Israel  ? 
Schrader  e  outros  sábios  affirmam-no,  explicando  a  diíTe- 
rença  de  pronuncia  por  uma  d'essas  transposições  tdo  usa- 
das nas  linguas  orientaes.  O  reino  de  Israel  propriamente 
(Jícto,  tal  como  existia  depois  do  scisma  das  dez  tribus,  é 
as  mais  da$  vezes  designado  por  esta  peripbrase :  Malbilr 
Humri,  paiz  da  casa  de  Amri.  Sabe-se  que  Amri  6  o 
quinto  successor  de  Jeroboão^e  o  pai  de  Achab.  A  mençilo 
que  d  elle  também  faz  a  famosa  inscripçno  do  rei  Mesa, 
prova,  deaccordo  com  as  inscripções  baby Iónicas,  que  clle 
era  conhecido  além  das  fronteiras  israelitas;  alem  d'isto 
illustrou  o  seu  reinado  pela  fundação  de  Samaria,  qi^e  vciu 
a  ser  capital  do  reino. 

Cap.  4t,  v.  1  e  2. —  O  rio  sagrado  do  Egypto,  o  Nilo, 
não  era  ignorado  dos  Assyrios.  Davam-lhe  o  nome  de 
Yaruh ;  os  Hebreus  chamavam-lhe  Yeor  e  os  Egypcios  lor, 
quer  dizer,  o  rio  por  excellencia.  Os  nomes  de  Rheno,  do 
Ganges  e  do  Tacazzé  não  têm  outra  significação.  Eis  as 
palavras  em  que  Sardanapalo  menciona  o  Nilo :  «Thirhaka« 
«tendo  descoberto  a  approximação  do  meu  exercito,  aban- 
adonou  Thébas,  sua  cafital,  e  passou  o  Nilo.»  Se  os  tex- 
tos assyrios  nos  faliam  do  Nilo  por  maioria  de  razão  co- 
nheceram os  Pharaós,  que  reinavam  nas  suas  margens. 
Designavam-nos  com  eífeito  da  mesma  sorte  que  o  Antigo 
Testamento:  Pirhu  sar  Muizuri,  Vhdittió  rei  do  Egypto. 


Xa»  âte  a»  pffuwipats  íntracciesy  ipe  a  anppiMagia 
Bttft  anottUa  aafcie  •  Gmcsísw  Se  a  dbva  dr  Sdbadtr  ab* 

tifftri, ctuBo iuJgsHBOSy  akuwaá^^uBa acguaJli aii{te„  caa* 
tevá.  çgirtaiwale  a%iaBa»  pagia»  ■»  iclalivas  aa  áilíma 

eaaaii;aaa<iaacdAfeiiiaiBlasaa6uSirifliha 


1/  CtisiIU 


Ofe  f iHiiiwiiiiiiii  ^Bg reidba  aiigaia  ér 
roebiaw  fdaa  ccrtiifi»  éa  hapijmay  casaiMaiav  e  MUm^ 
par  efla  ynanaAw,  éevctia  9»  içaabBKiÉr  JiiiiMuft  pala 
i%sríia  e  a  cara  leaáa  caadgalar?  Miia  soft  ahasiio  fsta 

ca^UiOK? 


O»  dlreitâs^  &!  can  aic»  sio  06  BMSBOSy  fue  as»  da  coad- 
jator ;  porfie  a^jocHe  é  taiBJkfB  paiacka»  e  »te  aia  o  é; 
já  a  BoatràBc»  aa  pagiaa  383  áa  tona  iii,»  assún  ccmbo 
também  obostriauãb  na  pagioa  3S1  <{ae  podijUi  liaiier  fire- 
g?ieziaâ  eâan  dcií»  parocius.  Seodia  asajai  ate  é  abash o  a 
costome  de  áLui^  ecftâ»  eouJaBonAc».  «a^re  «i»  áa»  paro- 
cIlq^  isto  éy  catre  o  lig^iia  e  o  cora. 
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Q»  OMãarios  d^oasa  irtaaadade  das  abans  r«(;iiererani 
e  &bÚ¥eiaB  a  redacção  4Íe  Wçade^  de  eeita  aaaiero  tie 
mbsas  de  tc»t2a  a  Iies:ad«»  de  eert^  nanero  de  labsas  de 
csaiab  de  oita  viMteas;  p«r  seOteacs  da  j«io>  ec^kãiasliro 
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com  data  do  mez  de  setembro  do  aono  próximo  pretérito. 
Concebendo  a  certesa  da  realidade  d'aquella  reducçSo  quando 
a  requereram,  que  foi  em  janeiro  do  dicto  anno»  cuidaram 
logo  em  pedir  auctorisação  para  mandarem  dizer  aqucllas 
missas  pela  esmola  de  oito  irintens  cada  uma;  o  que  lhes 
foi  ápprovado  era  orçamento  antes  do  dicto  mez  de  setem* 
bro.  Indo  porém  no  fim  do  dicto  anno  pedir  as  certidões 
das  missas  encommendadas  para  as  mandarem  reco'nhecer 
ainda  dentro  do  anno  já  com  o  orçamento  e  sentença  de 
reducção  em  seu  favor,  deram  por  cada  uma  d'aquellas 
missas  a  esmola  de  oito  vinténs  como  um  dos  dictos  docu- 
mentos manda  e  o  outro  auctorisa. 

Poderá  a  pessoa  encarregada  de  vigiar  pelo  cumprimento 
dos  legados  pios  justamente  dizer  áquelles  mezaríos  que 
não  está  verdadeira  e  totalmente  cumprido  o  dicto  lega<^o 
e  pedir-lhes  con(as  d  elle,  ao  menos  até  á  data  da  sentença 
acima  mencionada,  sendo,  como  é,  aquelle  legado  d'aquelles^ 
cujo  praso  marcado  para  o  seu  cumprimento  é,  nHo  certo 
dia,  semana,  mez  do  anno,  mas  desde  o  principio  até  ao 
fim  de  cada  anno? 

E  no  caso  do  Syndico  dos  legados  pios  somente  dever 
acceitar  as  certidões  d'aquellas  missas  na  iifiportancia  dá 
esmola  de  tostão  por  cada  uma  até  á  data  da  sentença  dé 
reducção,  como  deverão  proceder  os  dictos  mesarios  para 
fazerem  valer  as  referidas  certidões  no  valor  real  de  4)ito 
vinténs  por  cada  uma  missa,  em  harmonia  com  o  orça- 
naenlo  já  ápprovado  e  sentença  de  reducção  já  havida,  a 
fim  de  desviarem  de  si  a  responsabilidade  do  excesso  que 
vae  de  tostão  para  oito  vinténs  em  i  cada  uma  missa,  visto 
terem  obrado  na  melhor  boa  fé  e  com  tantos  visos  de  lega- 
lidade 
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RESPOSTA 


Se  a  meza  da  irmandade,  fundada  na  auctorisaçSío  con* 
cedida  no  sea  orçamento>  aogmenta  as  esmolas  das^missas 
de  tostUo  para  oilo  vinténs»  o  Syndico  do  hospit(rI  de 
S.  José,  nada  tem  com  isso;  porque  nlo  lhe  compete  a 
tutela  dos  estabelecimentos  de  piedade,  mas  sim  ao  gover- 
nador civil;  Portanto  não  pode  allegar  que  o  legado  nlio 
está  cumprido  totalmente,  porque  a  irmandade  por  cada 
missa  dieta  antes  da  sentença  de  reducçSo,  deu  a  esmola 
de  oito  vinténs  em  logar  da  esmola  de  tostáo.  Esta  alte- 
ração é  da  responsabilidade  da  auctoridade  superior  admi- 
nistrativa e  d2o  do  Syndico,  que  nada  tem  com  que  as 
irmandades  gastem  mais  ou  menos  dos  seus  rendimentos ; 
as  suas  attribuições  limitam-se  ao  cumprimento  do  legado. 
Disseraro-se  as  missas?  Está  cumprido  o  legado.  NHo  se 
disseram  as  missas  ?N5o  está  cumprido.  Se  as  missas  nHío 
têm  epocba  designada  para  se  dizerem  que  importa  que 
parte  d'ellas  fosse  dieta  antes  da  sentença  de  reducção? 
Alterou  isto  a  essência  do  legado  ou  o  valor  da  sentença? 
Não,  porque  a  sentença  determina  o  numero  das  missas, 
que  devem  dizer-se  para  cumprimento  do  legado  tclativó 
áquelle  anno ;  de  outra  sorte  é  negar  á  auctoridade  eccie- 
siastíca  o  poder  de  reduzir  os  encargos  pios ;  excepto  se  das 
palavras  da  sentença  se  deduzir,  que  ella  nHo  tem  por  6m 
reduzir  os  encargos  do  armo  em  -ue  foi  dada,  mas  sim  os 
do  anno  seguinte.  Neste  caso  apenas  é  que  poderemos 
conceder  razão  ao  Syndico,  porém  só  relativamente  ao 
numero  das  missas  e  n3o  ã  sua  esmola. 
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3/  Consulta 

F.  menor,  tendo  seu  pae  auseúte  em  parte  incerta,  pre- 
tende casar-se.  Como  este  se  n2o  acha  legalmente  impe- 
dido, parece  n3o  poder  a  roSc,  em  vista  da  letra  do  ar-f 
tigo  1061  do  Cod.  Civ.  dar  a  licença  para  o  casamento; 
dizem  porém  alguns  que,  em  vista  do  artigo  1 39  do  citado 
Código,  cabe  isso  nas  attribuições  da  mSe.  Não  ha  avô 
que  exerça  a  tutela  nem  conselho  de  familia.  Perguntasse: 

Poderá  a  mãe  dar  a  licença  para  o  casamento? 

Não  podendo,  a  quem  deverá  recorrer-se  7 


RESPOSTA 

Entendemos,  que  no  caso  proposto,  pode  a  mãe  dar 
a  licença  para  o  casamento  ao  seu  filho  menor:  1.°  por- 
que  esta  licença  é  uma  consequência  e  effeito  do  poder 
paternal,  o  qual  em  virtude  do  que  dispõe  o  Cod.  Civ.  no 
artigo  139,  é  plenamente  exercido  pela  mãe  durante  a 
ausência  do  pae ;  e  segundo  o  mesmo  artigo  faz  as  suas 
vezes  no  exercicio  d'este  poder,  em  quanto  elle  esta  au- 
sente;  2.°  porque  declarando  o  artigo  1061  que  se  um 
dos  cônjuges  estiver  legalmente  impedido  bastará  o  con- 
sentimento do  que  o  não  estiver  impedido,  para  ter  logar  a 
concessão  da  licença  do  casamento  do  filho  menor,  enten- 
demos não  haver  impedimento  tna/s  legal  para  a  concessão 
da  licença  do  que  a  ausência  do  pae  em  parte  incerta. 
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ADDITAMENTO 

Á  linha  5/  da  pag.  93  (tomo  actual)  accrescente^^se : 
—  e  o  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  27^  de  junho  de  1868,  onde 
se  diz:  «posse  in  Missis  defunctorum»  cum  paramentis  ni- 
«gris»  Sacram  CommunioDem  Fidelibus  ministrori,  etiam 
«ex  particulis  praeconsecratis»  extrahendç  pyxidem  a  taber- 
«naculo.  Posse  item  in  paramentis  nigris,  ministrar!  Com- 
«munionem  immediate  post  Missam  defunctorum»  data  au^ 
«tem  rationabili  causa,  immediate  quoque  aute  eamdem 
«Missam ;  in  utroque  tamen  casu  omittendam  esse  bene- 
«diclionem.B 
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Verdade  phílosophica  do  Hysterio  da  Encarnação 

0 

(Continuado  de  pag.  122)   ' 

II 

Da  humanidade  de  Jesus,  onde  encarnou 

o  Verbo  Divino 

Verbum  caro  factum  est,  et  haòitavit 
in  nobiê ;  et  vidimua  gloriam  ejua. 

S.  JOHANN.  I,  14. 

I.  0^  Verbo  Divino,  o  Filho  de  Deus»  o  ideal  de  todos 
os  seres,  está  presente  a  todas  as  creaturas,  e  a  todas 
conserva  por  leis  constantes  e  inalteráveis. 

São  bem  conhecidas  as  condições  humanas  e  os  limites 
que  por  taes  leis  lhes  estão  traçados.  Dominado  por  ellas, 
o  homem  recebe  uma  natureza  tão  particular,  que,  não 
obstante  as  variadas  modiãcações  a  que  está  sujeito,  nunca 
pôde  ser  confundido  com  algum  dos  outros  seres.  Embora 
na  escala  da  creação  o  homem  se  ache  relacionado  com 
todo  o  universo,  e  por  este  seja  influido ;  similhantes  rela- 
ções, longe  de  confurídirem,  antes  servem  de  novo  argu- 
mento para  esclarecer  as  distincções  profundas  que  estre- 
mam o  homem  das  outras  creaturas  c  do  Ente  Supremo. 

O  homem,  em  sua  vida  physica  e  moral,  tem  barreiras  para 
Tomo  4.»,  N.o  5  -J1873  a  1874  13 
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âquem  c  para  além  das  quaes  nSo  lhe  é  dado  5aír.  Porém, 
se  por  qualquer  moli?o  acontece  que  esses  limites  sejam 
ultrapassados,  deve  isso  com  toda  a  razSo  attribuir-se  a 
causas  extranhas  ás  .leis  constantes  da  natureza  humana. 
Por  tanto  no  homem,  cm  vista  da  sua  natureza  fundamental 
e  em  presença  de  suas  manifestações,  pode-se  apreciar  com 
segurança  o  que  seja  próprio  ou.  alheio,  bem  como  as  cau- 
sas, que  no  mesmo  actuaram  deixaâdo  signaes  evidentes  de 
sua  extranha  influencia.  É  por  isso  que,  se  o  Verbo  Divino 
assumiu  a  si  a  humanidade  de  Jesus,  e  se  ligou  com  elia, 
intimamente  devem  apparecer  na  mesma  signaes  manifestos 
de  tal  união:  d'onde  procede  que  a  natureza  humana  de 
Jesus  deve  ser  uma  prova  incontestável  da  encarnação  do 
Verbo  Divino.  Ora,  como  isto  seja  o  que  realmente  acon- 
tece, 6ca  evidente  a  verdade  phiiosophica  de  tâo  assom* 
broso  mysterio. 

II.  E,  com  effeito,  tudo  em  Jesus  nos  está  mostrando  que 
existe  em  sua  humanidade  alguma  cousa  extraordinária  e 
superior.  As  maravilhas  que  se  operaram  em  seu  nascimento» 
durante  sua  vida,  e  por  occasião  de  sua  morte,  resurrei- 
ção  e  ascensão  gloriosa,  evidenciam  que  na  humanidade 
de  Jesus  obrava  de  modo  especial  o  poder  de  Deus.  A  con- 
cepção DO  casto  seio  da  Virgem  Maria,  operada  por  graça 
do  Espiriio  Sancto,  dá-nos  ao  mesmo  tempo  a  origem  ce- 
leste e  terrena  do  invólucro  ou  meio  moito  adaptado  de 
que  devia  aenrir-se  o  Verbo  Divino  para  regenerar  o  ho- 
mem. Os  seres  angélicos,  que  intoaram  hymnos  de  gloria 
a  Deus,  e  aomiociaram  a  pai  aos  homens,  indicam  que  o 
céo,  baixando  á  terra,  vinha  mostrar  a  origem  divina  do 
desejado  das  nações,  que  devia  restabelecer  a  felicidade 
sufireiBa.  A  adonc^  dos  pastores  e  o  preito  dos  rds  Uh 
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dicanaos  o  culto  e  homenagem  que  ao  Deus  e  Homem  de- 
vem prestar  os  reis  e  os  povos.  Se  factos  miraculosos  pre- 
cederam e  acompanharam  a  vida  particular  de  Jesus,  ú&q 
é  menos  certo  nem  menos  admirável  o  character  9obrena- 
tural  que  elle  desetrvolveu  em  toda  a  sua  vida  publica. 
Pondo,  porém,  de  parte  as  immensas  manifestações  divinas 
que  a  humanidade  de  Jesus  nos  offerece  como  outros  tan- 
tos argumentos,  procuremos  em  seu  plano,  em  suas  acções 
e  milagres,  em  suas  doutrinas  e  propbecias,  o  elemento 
divino  que  produziu  tudo  isto  e  nos  patenteia  assim  a  ver- 
dade philosophica  do  mysterio  da  encarnação. 


§í 


Unum  ovilt  et  imua  pastor. 

S.   JoHAliN.  X,  16. 

III.  O  assombroso  plano,  manifestado  por  Jesus,  de  fun- 
dar na  terra  o  reino  de  Deus,  mostra  que  á  humanidade 
de  Jesus  presidiu  um  elemento  sobrenatural,  um  elemento 
divino. 

Com  quanto  se  tenha  affirmado  que  Jesus  pretendera 
fundar  um  reino  temporal,  como  os  judeus  muito  deseja- 
vam/principalmente  naquella  epocha ;  todavia  é  sem  o  me- 
nor fundamento  similhante  asserção.  Verdade  é  que  o  povo 
judaico,  quasi  sempre  opprimido  pelas  nações  extrangeiras, 
debaixo  das  quaes  soffreu  por  muitas  vezes  o  duro  jugo  do 
captiveiro,  esteve,  e  ainda  hojeestá,  esperando  um  chefe, 
que,  á  frente  d'elie,  como  uma  nação  poderosa,  desaffron- 
tasse  seus  brios  offendidos  e  vingasse  as  oífensas  de  seus 
oppressores.  E,  por  issoi  embora  os  propbetas  lhe  tives* 


«  • 
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sem  annunciado  a  vinda  d'um  rcdemptor  espirituaK  so- 
mente anhelava  por" um  chefe  politico.  Donde  vem  que, 
na  epocba  em  que  Jesus  appâreceu  pregando  o  reino  moral 
de  Deus,  os  judeus,  julgando-o  ser  aquelle  chefe  qoe  ha^ 
tanto  esperavam,  quizeram  proclemal-o  rei.  Contra  esta 
pretenção,  porém,  se  insurgiu  Jesus,  repellindo  taes  idèaa 
e  declarando  que  sua  missão  era  outra  e  muito  diflPerente. 

E,  com  effeito,  quem  poderá  affirmar  com  justo  funda- 
mento  que  procurasse  ser  rei  temporal  Aquelle  que,  por 
vezes,  rejeitou  a9  acciaroações  do-  povo,  e  por  vários  mo- 
dos o  dissuadiu  de  similbante  propósito?  Quem  poderá 
dizer  de  boa  fé  que  pretendesse  fundar  um  reino  pura* 
mente  temporal  Aquelle  que  declara  de  modo  terminante 
que  o  seu  reino  náo  é  d'este  inundo,  e  que  só  a  elle  viera 
para  dar  testimunho  da  verdade :  Regnum  meum  non  est 
de  hoe  mundo.  Ego  in  hoc  naliu  sum,  ul  tenimonium  per- 
hibeam  veritaiis?  É,  pois,  gratuita  a  supposição  dos  que 
aventaram  a  idèa  de  ter  Jesus  em  vista  fundar  um  reino 
temporal.  ' 

IV.  Além  d'isto,  o  reino  projectado  por  Jesus  Christa 
'é  de  sua  natureza  muito  diíTerente  e  superior  a  qualquer 
reino  temporal,  ou  associação  politica.  £ste  corpo  social, 
tão  necessário  para,  em  harmonia  com  o  estado  dos  asso-* 
ciados,  Sxtir  Sèus  direitos  e  deveres  juridicos  e  bem  assim 
regular  a  reciprocidade  de  serviços,  d'onde  deve  provir  a 
conservação  e  o  desenvolvimento  do  povo,  do  mesmo  modo 
que  a  familia  é  necessária  para  promover  a  conservação  e 
o  desenvolvimento  do  individuo, —  este  corpo  social  clara- 
mente nesce  de  condições  meramente  humanas. 

O  chefe  de  qualquer  associação  politica,  representado 
numa  pessoa  individual  ou  collectivá,  é  sempre  investido 


VERDADE  PHILOSOPHIGA  DO  MYSTBItlO  DA  ENCARNAÇÃO  t97 

no  poder  pelo  consentimento  tácito  ou  expresso  dos  indi- 
víduos associados.     , 

As  leis,  por  mais  ou  menos  justas  e  regulares  que  sejam 
feitas  senipre  ou  pelo  cbefe  ou  pelos  membros  da  socie- 
dade, tém  sua  origem  numa  fonte  variável,  porque  nascem 
do  estado  de  civilisaçdo  e  das  circumstancias  particulares, 
pelas  quaes  vdo  passando  os  povos  para  quem  89o  desti- 
nadas re,  assim,  a  natureota  doestas  é  obrigar,  na  esphera 
politica  e  administrativa,  civil  e  commercial,  ás  acções  e 
omissões,  que  por  seu  character  puramente  exterior  influam 
nas  relaçbes  sociaes.  O  fim  a  que  .tendem  è  estabelecer  e 
conservar  a  ordem,  que  deve  resultar  da  limitação  exte-u 
rior  da  liberdade  de  uns,  regulada  pela  liberdade  dos  ou- 
tros; de  sorte  que,  coexistindo  harmonicamente  a  liber- 
dade de  todos,  todos  possam  gosar  das  vantagens  sociaes, 
toroando-se  ao  mesmo  tempo  respeitáveis,  como  nação  aos 
olhos  das  outras  nações. 

Os  meios  de  que  dispõe  o  estado  para  conseguir .  este 
fim  são  os  funcciouarios,  as  riquezas  e  a  força.  Os  funccio- 
narios,  segundo  os  dotes  e  prendas  que  possuem,  desem- 
penham /^s  funcções  de  que  são  encarregados.  As  riquezas 
são  a  abundância  de  valores  indispensáveis  para  prover  6s 
despesas  do  estado.  E  a  força,  em  ultima  analyse;  reduz-se 
a  uma  violência  physjca,  com  a  qual  se  torna  respeitável 
e  respeitada  a  lei,  de  cujo  cumprimento  resulta  a  manu- 
tenção da  ordem. 

â 

A  população,  sobre  a  qual  domina  o  chefe  politico,  para 
a  qual  se  fazem  as  leis,  e  da  qual  se  tiram  os  empregados, 
as  riquezas  e  a  força,  é  sempre  maior  ou  menor,  sempre 
mais  ou  menos  limitada,  segundo  diversas  condições  nas- 
cidas  de  legares,  climas,  tempos,  interesses  oppostos,  e 
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outras  moitas  circumstandas»  que  levantam  barreiras  tnsiH 
paráveis  entre  nação  e  naçSo. 

Por  onde  se  vé  que,  no  corpo  social  chamado  sociedade 
politica,  tudo  se  opera  naturalmente,  pois  qualquer  does- 
tas sociedades  se  origina,  organisa,  conserva,  decae  e  pe- 
rece segundo  as  leis  communs  e  particulares  da  humani- 
dade. Eis  aqui  o  que  nos  diz  a  philosophia  e  a  historia. 

y.  O  reino,  porém,  que  Jesus  Christo  estabeleceu  é 
muito  differénte  e  superior,  pois  sae  fora  das  leis  comitíuns 
e  particulares  da  humanidade. 

O  reino  de  Christo  é  o  reino  de  Deus  no  m^mdo  moral, 
e  o  fundamento  d'este  é  a  conciliação  e  amizade  do  ho- 
mem coro  Deus.  O  que  deu  occasião  a  estabelecer  Deus 
na  terra  o  seu  dominio  moral  é  um  facto  ensinado  pela 
revelação,  e  hoje  irrecusavelmente  demonstrado  na  anthro- 
pologiã  espiritual.  Pelo  peccado  o  homem  transgride  a  lei 
e  deve  soffrer  a  saneção  respectiva:  prejudica  alguma  per- 
feição própria  ou  alheia,  e  afasta-se  do  seu  fim,  que  é  Deus 
justo  e  sancto.  Por  consequência,  uma  vez  captivo  do  pec- 
cado, tem  o  homem  tanta  necessidade  de  se  reconciliar 
com  Deus,  como,  para  alcançar  seu  fím  ultimo,  lhe  urge 
satisfazer  as  próprias  aspirações  para  o  bem,  para  o  bello, 
para  o  verdadeiro,  cuja  substancia  é  Deus.  O  reino  moral 
de  Christb  fundamenta-se  nesta  reconciliação  tão  necessária 
ao  homem,  e  que  só  Deus  podia  operar. 

Por  isso  o  Precursor,  quando  prega  na  Judôa,  annuncia 
que  é  chegado  o  tempo  de  fazer  penitencia,  porque  se 
approxima  o  reino  de  Deus:  e  Christo,  quando  proclama 
a  fundação  de  seu  reino,  incessantemente  diz  que  vem 
remir  os  homens  do  capliveiro  da  culpa  e  restituil-os  ao 
estado  de  justiça  originaria,  para  o  que  era  necessário  que 
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conhecessem  a  verdade  pela  qual  deveram  ser  livres  ado- 
rando a  Deus  em  espirito  e  verdade.  Ora  este  pensamento, ' 
que  é  o  fundamento  do  reino  por  Elle  concebido,  mostra- 
nos  com  evidencia  que  similhante  reino  é  por  natureza 
muito  differente  d^uma  sociedade  politica. 

YI.  Cbristo  é  o  fundador  e  o  chefe  do  reino  de  Deus 
no  mundo  moraK  E  por  isso,  recebendo  o  poder  Ift  do  alto, 
porque  na  terra  ninguém  podia  dar*lh'o«  rejeita  as  accla- 
maçdes  do  povo,  que  por  sua  insciencia  o  quer  investir  na 
auctoridade  politica  que  £lle  não  pretende. 

As  leis,  por  Elle  estabelecidas,  n9o  nascem  das  circum- 
stancias  dos  povos ;  mas  derivam  exclusivamente  d'uma  sa- 
bedoria infinita,  que  tudo  vé,  tudo  conhece,  tudo  dirige. 
A  natureza  d'ellas  é  a  do  amor  que  interiormente  liga  o 
Greador  á  creatura  racional;  e  o  sen  fim,  restabelecer 
entre  o  homem  e  Deus  a  harmonia  perdida  pelo  peccado; 

Os  meios  que  emprega  não  são  menos  admiráveis.  Á 
escolha  que  faz  de  .homens  ignorantes,  despreziveis,  e  até 
odiados,  fazendo-os  suppôr  impróprios  para  uma  missão 
tão  difficil  e  grandiosa,  correspondeu  ás  suas  vistas  profun- 
das e  contrarias  á  espectativa  universal.  As  riquezas  que 
promette  e  dá  são  bens  sobrenaturaes.  A  força  que  em- 
prega é  a  verdade  de  sua  doutrina,  que  acha  echo  em 
todas  as  intejiigencias  e  corações.. O  beneficio  de  suas  gra- 
çaft,  que  engrandecem  o  homem,  é  a  efficacia  dos  sacra- 
mentos, que,  sanctificando  o  homem,  o  ligam  com  Deus. 

O  povo,  de  que  deve  compor  o  seu  reino,  é  a  çollecti- 
vidade  do  género  humano,  sem  e^^cepcão  de  pessoas,  de 
povos,  ou  de  raças ;  devendo  todos,  como  irmãos  e  eguaes 
que  são,  estar  ligados  a  um  centro  commum,  que  é  Deus. 

Do  que  levamos  dicto  collige-se  que  este  reino»  tãp  afãs- 
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lado  das  condições  meramente  humanas,  tem  sua  origem, 
organisação  e  conservação  em  um  mundo  superior ;  e  que, 
por  consequência,  é  muito  differente  d'um  reino  politico. 

VIL  Mas  esta  diiferença  profunda  entre  um  reino  tem- 
poral e  o  reino  de  Christo,  também  se  mostra  na  superio- 
ridade do  modo  como  procedeu  o  seu  maravilhoso  Funda- 
dor.  Não  fez  Elle  como  os  philosopbos,  ainda  os  mai/s 
privilegiados,  que^se  contentam  de  explicar  seu  systema, 
o  qual,  embora  encerre  algumas  verdades,  tem,  como  tudo 
quanto  procede  da  intelligencia  humana,  muitos  erros  de 
mixtura  com  muitas  obscuridades ;  erros  que,  infelizmente, 
uma  vez  postos  em  practica,  produzem  consequências  ter- 
riveis,  testimunhadas  pela  amarga  experiência.  Ndm  tam- 
bém procedeu  como  os  legisladores,  que,  quando  lançam 
mão  do  elemento  religioso,  o  convertem  em  meio  político 
para  beneBciar  sua  naçSio.  Muito  menos  imitou  os  funda- 
dores das  cidades,  que  téro  por  fim  somente  o  bem  d'um 
povo ;  ou  seguiu  o  exemplo  dos  heroes,  que  procuram  a 
felicidade  de  sua  pátria  ã  custa  da  infelicidade  dos  outros 
povos. —  Antes,  pelo  contrario,  applicando-se,  no  curto 
espaço  de  três  annòs,  a  desempenhar  sua  mjssão  extraor- 
dinária, lançou  os  fundamentos  d'uma  prganisação  religiosa 
e  moral,  que,  sem  o  menor  prejuizo  para  ninguém,  encerra 
em  si  a  felicidade  de  todo  o  género  humano. 

Mais,  este  reino  é  de  natureza  tal  que,  no  meio  de 
todas  as  vicissitudes  por  que  vão  passando  os  homens  e  as 
instituições,  permanece  sempre  o  mesmo,  como  a  natureza 
fundamental  da  humanidade,  cujo  auçtor  é  Deus.  Por  outro 
lado,  penetrando  com  seu  influxo  a  consciência  de  cada 
individuo,  estabielecè  ahi  o  dominio  de  Deus,  ^  cimenta  a 
virtude,  que  produz  admiráveis  resultados  na  ordem  social. 
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Embora  ainda  hoje  as  acções  dos  fieis,  em  sua  generali- 
dade» nio  representem  em  muitos  casos  uma  lógica  mani- 
festaç&o  de  suas  crer^ças,  isto  devido  por  certo  a  causas 
subjectivas  e  ^  particulares,  é  todavia  incontestável  que  as 
naçOes  que  tiveram  a  dita  de  receber  a  luz  do  evangelho, 
estèo  incomparavelmente  superiores  em  progresso  e  civili- 
saçSo  a  essas  que  não  possuem  tamanho  beneficio.  Em 
que  eschola,^  pois,  aprenderam  aquellas  a  verdadeira  egual- 
dade  fraterna,  d'onde  resulta  a  liberdade  bem  regulada? 
E  quaes  os  motivos  que  tém  deixado  estas  quasi  immoveis 
e  em  tfio  notável  atraso? 

YIIL  Em  fim,  a  experiência  de  mais  de  dezoito  séculos 
tem  mostrado  e  continua  mostrando  a  grandeza,  a  perfei- 
çio  e  a  simplicidade  d'um  plano,  que,  por  transcender  as 
leis  da  humanidade,  só  pôde  ter  sua  origem  em.  Deus.  Em 
verdade  só  Elle,  conhecendo  com  summa  evidencia  as  re- 
lações que  sustenta  com  todo  o  universo,  bem  como  as  que 
tém  em  especial  com  os  entes  racionaes  e  livres,  só  £lle, 
sem  a  menor  sombra  de  engano,  sabe  a  origem,  natureza 
e  firo  do  homem ;  e  por  consequência  só  Elle,  como  omni- 
potente  que  é,  pôde  dar  os  meios  que,  sem  alterarem  a 
liberdade  humana,  conduzam  o  homem  de  modo  que  n&o 
desdiga  de  sua  origem,  nem  decAia  de  sua  -  verdadeira 
grandeza,  nem  se  afaste  do  fim  supremo  para  que  foi 
creado. 

E,  encontra ndo-se  estas  condições  no  plano  do  reino 
moral  de  Jesus  Christo,  fica  certo  que  a  concepção  d'este 
plano,  tHo  superior  A  capacidade  humana,  mostra  haver  na 
humanidade  de  Jesus  um  poder  supremo,  que  nella  mani- 
festou de  modo  claro  a  intelligencia  e  sabedoria  infinitas, 
inseparáveis  do  Verbo  Divino* 
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Qm9  ex  vobiê  argu^  me  de  peeoaio  f 
S«  JOHAVH .  Yniy  46. 

IX.  Além  do  plano,  também  a  perfeição  morair  com  que 
Jesus  de  Nazareth,  sobresaindo  a  todos  os  bomeus,  trans- 
cende a  esphera  da  humabidade,  nos  induz  a  'suppor  com 
todo  o  fundamento  que  residiu  netie  um  poder  sobrena- 
tural. 

Consiste  a  perfeição  moral  no  conjuneto  de  todas  as 
virtudes^  que^^xcluindo  a  menor  sombra  de  fraqueza,  dêem 
ao  homem,  durante  toda  a  vida,  o  tríumpho  completo  do 
bem  sobre  o  mal.  E  todavia  nfio  se  encontra  homem  algum, 
que  por  suas  forças  próprias  possa  realisar  similhante  es- 
tado de  perfeição,  pois  que  dentro  em  si  mesmo  encontra 
elle  obstáculos  insuperáveis. 

X.  Segundo  o  testimunho  da  própria  consciência,  a  lucta 
entre  o  bem  e  o  mal,  que  dentro  em  nós  se  trava  constan- 
temente, dá  em  resultado,  pela  maior  parte  das  vezes,  a 
victoria  do  mal,  ainda  contra  nossa  própria  vontade :  Video 
meliora  proboque ;  deteriora  seqúor. 

O  estudo  da  natureza  humana  também  nos  mostra  com 
toda  a  evidencia  que  este  antagonismo  provém  d'um  no- 
tável desconcerto  e  d'uma  perniciosa  desharmonia  qiie  reina 
nos  elementos  fundamentaes  da  mesma  natureza.  O  inten- 
dimento,  em  vez  de  nos  apresentar  com  toda  a  clareza  o 
bem  para  qutf  aspiramos,  as  mais  das\ezes  deixa, vél-o 
apenas  de  modo  vago,  in^determinado,  e  sempre  fugitivo. 
Â  sensibilidade,  destinada  para  estimular  o  homem  aa  bem, 
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coDverte-se  ndo  poucas  vezes  em  paixões  desregradas,  e 
procura  com  seus  artifícios  estabelecer  dentro  em  dós  o 
domínio  pernicioso  do  desvairamento»  do  tumulto,  da  des- 
ordem, para  assim  nos  desviar  do  verdadeiro  caminho.  Â 
vontade,  frouxamente  esclarecida  pela  razão  e  tyrannisada 
pelo  despotismo  das  paixões,  sentindo  pouco  a  pouco  des- 
falleeer  sua  energia,  não  tem  o  vigor  necessário,  para  re- 
pellir  o  mal.  Tal  é  o  estado  da  natureza  humana,  e  d'elle 
procede  que,  embora  a  lei  convide  a  liberdade  ao  cumpri- 
mento do  dever,  já  pelas  vantagens  do  bem  já  peio  temor 
do  mal,  o  homem,  na  maior  parte  dos  casos,  zomba  infe- 
lizmente d'estes  benéficos  motivos  e  soilicitações.  É,  pois, 
manifesto  que  o  estado  interior  da  natureza  humana  iorna 
impossivel parao  homem  a  practica  constante  e  inalterável 
da  virtude,  e  por  conseguinte  a  posse  da  perfeição  moral. 
XI.  Esta  verdade,  attestada  pela  pri>pria  consciência, 
recebe  sua  confirmação  dos  usos  ordinários  da  vida,  onde, 
tanto  no  seio  da  família  como  na  convivência  com  as  outras 
pessoas,  estamos  recebendo  tristes  lições  que  põem  em 
relevo  a  fraqueza  e  depravação  humana.  As  paixões  e  os 
appettites  desordenados,  a  ignorância  e  o  erro  vergonhoso, 
a  injustiça  e  o  interesse  mal  intendido,  promovendo  a 
desordem  na  sociedade,  não  só  destoam  da  verdadeira  har- 
monia, senão  que  accusam  um  vicio  radical  da  natureza 
humana.  Verdade  é  que  tém  apparecido  homens  que  se 
tornaram  illustres  por  uma  ou  outra  virtude :  mas  também 
o  é  que,  á  luz  d'es8es  clarões,'  se  lhes  conheceram  muitas 
manchas  que  os  deslustravam.  Tém  morrida  e  vivido  bem- 
feitores  da  humanidade :  porém,  se  no  meio  das  fraquezas 
humanas  practicaram  grandes  virtudes,  também  não  foram 
exemptos  de  commelter  grandes  crimes.' 
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XII.  Não  vai  longe  da  experiência  a  voz  da  historia, 
quando  apregoa  aos  quatro  ventos  do  céo  o  estado  moral 
das  nações.  Os  governos,  debaixo  de  qualquer  forma  orga- 
nisados,  por  mais  previdentes  que  sejam  na  publica  admU. 
nistraçdo,  e  por  mais  sábios  que  pareçam  em  conseguir  a 
prosperidade  de  seus  governados,  ndo  entdo  exemptos  das 
paixões  politicas,  que,  inspirando  o  abuso  do  poder,  origi- 
nam consequências  de  eíFeitos  perniciosissimos.  Os  povos, 
sempre  ciosos  dè  sua  liberdade,  umas  vezes  bem,  outras 
mal  entendida,  e  levados  por  jima  perpetua  desconfiança 
contra  os  governos,  .tendem  naturalmente  a  insurgir-se 
contra  a  auctoridade :  e,  quando  chega  a  hora  fatal  da 
revolta,  elles,  terriveis  na  razão  da  própria  cegueira,  s3o- 
como  a  lava,  que  por  onde  passa  tudo  alaga  e  abrasa. — 
Este  estado  das  nações  não  é  também  o  da  perfeição  mo- 
ral. E,  querendo  nós,  ainda  a  grandes  traços,  esboçar  o 
quadro  moral  das  nações,  lembramos  que*  os  tribunaes  de 
justiça,  instituidos  para  obrigar  a  uma  reparação  condigna 
dos  direitos  lesados,  assim  como  a  estatística  dos  pleitos 
e  crimes  que  ahi  se  julgam,  são  outras  tantas  luzes  que 
mostram  a  origem  dos  abusos  e  depravações  de  qqe  o  ho- 
mem é  capaz. 

Também  não  nos  esclarece  menos  a  existência  da  força 
publica,  que,  destinada  para  manter  a  ordem  e  respeito 
por  meio  do  temor  e  até  do  sacrificio  de  vidas,  nos  mos- 
tra o  receio  em  que  a  sociedade  está  a  respeito  dos  ho- 
mens, ou  pelo  menos  a  pouca  confiança  que  lhe  merece  a 
bondade  d'elles.  Ê  sempre .  o  génio  do  mal  a  acompanhar 
o  homem  por  toda  a  parte!  Que  outra  origem  terá  o 
injusto  predomínio  que  as  nações  pretendem  exercer  umas 
sobre  outras ;  e  também  as  offensas,  que,  reciprocamente 
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feitas,  se  vão  accumulando  como  a  electricidade,  para  ao 
depois  se  entrebaterem  e  produzirem  os  horrores  e  devas- 
tações da  guerra  ?-^Ê  pois  evidente  que  na  ordem  social 
se  reproduzem .  06  mesmos  defeitos,  vícios  e  crimes,  que 
se  encontram  em  cada  individuo  separadaníente :  nem  era 
de  esperar  o  contrario,  sendo,  como  é  certo,  que  a  socie- 
dade consta  de  indivíduos,  cada  um  dos  quaes  tem  a  mesma 
natureza  fundamental. 

Resumindo :  confessemos  que  nem  no  individuo  nem  na 
collecti vidado  se  encontra  o  conjuncto  de  virtudes  indis- 
pensáveis para  se  estabelecer  o  império  do  bem  no  mundo 
moral;  antes  pelo  contrario,  assim  no  individuo  como  na 
conectividade,  a  somma  dos  vícios  é  tão  superior  ao  min- 
guado numero  das  virtudes,  que  o  mal  predomina  sempre. 
Tal  é  o  espectáculo  que  nos  offerece  a  humanidade ;  tal 
a  lei  soberana  que  determina  os  limites  da  condição  do 
homem  durante  sua  vida  sobre  a  terra.  Portanto,  se  entre 
os  homens  apparecer  um  que,  exempto  de  todos  os  vícios, 
reflectir  perpetuamente  todas  as  virtudes,  deve  a  con- 
sciência publica  e  particular  julgal-o,  com  toda  a  justiça, 
superior  ás  leis' constantes  da  humanidade. 

XIII.  Neste  caso  precisamente  está  Jesus  de  Nazareth» 
que,  sem  a  menor  sombra  das  fraquezas  humanas,  e  ra- 
diante de  todas  as  virtudes,  manifestou  em  si  de  modo  admi- 
rável a  mais  completa  perfeição  moral. 

A  pureza  de  motivos  que  transluz  em  todas  as  suas  acçSes, 
e  o  procedimento  maravilhoso  que  observou  durante  sua 
vida,  a  ninguém  auctorisam  para  lhe  notar  com  justiça  o 
menor  defeito.  Quem  o  viu  jamais  senão  applicado  aos 
trabalhos  e  fadigas  de  sua  missão  divina  7  E  nestes,  quem 
ousará  alcunhar  de  soberba  aquelle  que  em  toda  a  parte 
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afBrma  e  prova  ter  findo  para  servir  os  homens  e  nio 
para  ser  delles  servido?  Quem  poderá  reprebender  de 
avareia  aqoelle  que,  nio  tendo  nem  sequer  habitação 
própria,  vive  da  liberalidade  alheia  ?  Quem  se  atreverá  a 
arguir  de  adulação  e  lisonja  aquellê  que  dá  constante  tes-* 
timunho  da  verdade,  ainda  contra  os  grandes  e  poderosos 
do  mundo  7  Quem  ousará  chamar  ambicioso  áquelle  que 
evita  as  ácclamaç^es  do  povo,  e  d  ellas  foge,  quando  o 
querem  fazer  rei  da  Judéa  ?  —  Nunca  seus  inimigos  acha- 
ram motivo  para  o  censurar,  senlo  por  viver  com  os  pec* 
cadores:  censura,  porém,  que  Jesus  rebateu  victoríosa* 
mente,  dizendo  que,  tendo  vindo  i  curar  os  infermos,  não 
devia  desamparal-os,  antes  devia  estar  ^mpre  com  elies. 
XIV.  Inflammado  no  amor  ineffavel  com  que  o  Su- 
premo Bem  ama  suas  perfeições  e  as  suas  creaturas,  cheio 

d  esse  anmr  que  fundamenta  as  manifestações  gloriosas  da 

t 

Majestade  Suprema,  Jesus  de  Nazareth  reflectiu  em  si  de 
modo  briihantissimo  todas  as  virtudes  celestes. 

Entre  tantas  meieòem  especial  menção  a  da  humildade 
e  a  da  paciência.  A  humildade,  virtude  tão  rara  entre  os 
homens,  e  que  todavia,  marcando  os  justos  limites  na 
communidade  fraterna,  deixa  sobresaír  em  todos  a  digni- 
dade e  grandeza  humana ;  a  humildade,  direi,  foi  em  Jesus 
um  objecto  da  mais  particular  estima,  um  dos  maiores  tí- 
tulos de  sua  gloria.  D'esta  virtude,  tão  necessária  no 
mundo  moral,  fez  Elle  um  preceito,  ordenando  aos  Após- 
tolos que  seguissem  o  seu  exemplo :  Discile  a  me,  quia 
sutn  mitís  êl  humilis  carde.  Exemplum  dedi  vobis,  ut, 
quemadmodum  ego  feci-vobis,  ita  el  vos  faciatis.  — Tam- 
bém é  admirável  a  paciência  e  constância  com  que  se 
subjeitou»  qual  manso  cordeiro^  a  supplicios  atrocíssimos 
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e  a  uma  morte  aíTroptosa  e  infame,  sem  que  dé8se  o  me- 
nor indicio  de  se  achar  ofiendido ;  antes,  peio  contrario, 
as  poucas  palavras  que  proferiu  no  meio  de  seus  soffri- 
mentos  acerbissimoe,  são  todas  cheias  de  piedade,  chari- 
dade,  mansidão,  e  offerecem  um  quadro  sublime  e  incom- 
pativel  com  a  miserável,  fraqueza  humana. 

Nem  é  menos  notável  a  charidade  que  mostrou  para 
oom  os  homens.  Encarnando  em  seus  actos  os  deliciosos 
encantos  d'esta  virtude,  com  ella  ensinava  os  ignorantes, 
curava  os  inf^rmos,  retirava  os  máos  da  carreira  do  vicio, 
e  convidava  a  todos  os  homens  a  procurarem  melhor  des- 
tino, sem  que  nunca  se  poupasse  aos  mais  Ímprobos  tra«* 
balhos  pelo  bem  da  humanidade.  E,  dando  a  seus  discí- 
pulos o  preceito  de  se  amarem  reciprocamente,  n&o  ex- 
cluindo os  próprios  inimigos,  sellou  com  seu  sangue  pre- 
ciosissimo  esta  virtude,  quando,  pregado  na  cruz,  brou 
pelos  seus  perseguidores^ 

A  piedade  para  com  Deus  era  nelle  vehementissima. 
Sem  fanatismo,  sem  superstição,  suas  palavras  e  acções  só 
respiravam  a  gloria  de  Deus,  que  deve  ser  adorado  em 
espirito  e  verdade;  e  em  toda  a  parte,  sollicito  em  pro- 
mover seu  reino  moral,  convidava  todos  os  homens  a  serem 
perfeitos,  como  seu  Pae  quê  está  nos  céos:  Esloleperfeeti, 
êicut  Paler  meus,  qup  in  calii  esi. 

XV.  Sempre  animado,  sempre  acompanhado  de  todas 
as  virtudes,  que,  ainda  reQectidas  na  terra,  bem  deixam 
ver  sua  origem  celeste,  Jesus  tinha  a  consciência  segura 
de  que  nunca  faltava  a  tão  grandiosas  inspirações.  E  por 
essa  razão,  com  a  energia  que  dá  uma' consciência  abso- 
lutamente pura,  intima  seus  inimigos  a  que  o  arguam  de 
qualquer  peccadoí  e  nenhum  encontra  que  o  accuse  nem 
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ainda  da  meQor  falta.  E,  com  quanto  o  silencio  dos  ad- 
versários, tão  empenhados  em  achar  motivos  de  accusação, 
não  seja  a  única  prova  indestructivel  em  abono  da  per- 
feição moral  de  Jesus,  dá  comtudo  a  niedida  de  quanto 
fora  immaculada  a  vida  inteira  d'este  admirável  prototypo 
de  moralidade.    ^ 

Fundados,  pois,  nesta  pasmosa  perfeição  moral,  coroada 
com  o  esplendor  de  uma  sanctidade  incomparável,  os  dis- 
cipulos  e  quantos  seguiram  a  doutrina  de  Jesus,  pre^taram- 
Ihe  a  veneração  que  naturalmente  nasce  para  com  quem 
se  mostrou  tão  superior  á  humanidade.  D'onde  procede 
o  testimunho  de  toda  a  antiguidade  e  até  dos  mesmos 
philosophos,  sem  exceptuarmos  os  racionalistas,  que  em 
voz  unanime  reconhecem  em  Jesus  o  conjuncto  admirável 
de  todas  as  virtudes. 

Por  consequência,  sendo,  como  é  certo,  que  nenhum 
homem  pôde  por  suas  próprias  forças  practicar  todas  as 
virtudes,  de  sorte  que  durante  sua  vida  nunca  appareça 
a  menor  sombra  de  fraqueza ;  e,  sendo  certo^  também 
que  sd  em  Jesus  de  Nazareth  se  realisou  esta  condição, 
visivelmente  superior  ás  forças  da  humanidade:  6ca  looge 
de  toda  a  duvida  que  em  Je^us  de  Nazareth  residiu  um 
poder  superior  e  sobrehumano,  o  qual,  harmonisando  as 
acçCes  de  Jesus  com  a  ordem  suprema,  manifestou  ahi 
d'um  modo  inalterável  a  sanctidade  infínita,  esplendot 
majestoso  do  Verbo  Divino. 

(Continua).  Bettencourt 

(Dr.  em  Theologia.) 
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O  Synodo  Diocesano  de  Halínês 

/ 

\ 

(Continnado  de  pag.  87) 

Se  os  regulares,  como  devemos  crel-o,  buscam  real- 
mente a  gloria  de  Deus  e  a  salvação  das  almas,  nSo  hesi- 
tarão em  executar  espontaneamente  a  pre^cripção  synodal, 
tSo  própria  para  conseguir  este  6m. 

Urns  pouco  mais  adeante  os  estatutos  occupam-se  das 
missões  a  dar  nas  freguezias,  prescrevem  que  se  chamem 
os  missionários  pelo  menos  de  sete  em  sete  annos,  e  que- 
rem que  as  pregações  durem  cerca  de  doze  dias.  Depois 
acrescenta  este  conselho,  cuja  sabedoria  uma  longa  expe- 
riência muitas  vezes  tem  mostrado. 

187.  Ubi  missio  íd  aliqua  parochia  instítuitur',  parochus  et 
vicarius,  aliique  sacerdotes  ío  ipsa  confesâíones  ordinarie  excí- 
pientes,  ab  audicndis  inibi  poenítentibus,  totó  missionis  tempore, 
quoad  Geri  licebil,  abstiueant.  Curent  vero  parochi.  quoties  ne> 
cessitas  aut  utiliiasaderit,  ut  extraordinarii  adyeniantconfessarii, 
qui  una  cum  missionaríis  fídclium  confessioncs  excipianl  ^. 

O  n.*^  222  matca  as  verdadeiras  regras  para  se  segui- 
rem, quando  o  baptismo  foi  conferido  por  pessoa  leiga  em 
caso  de  necessidade. 

Si  infans,  qui  ad  solemne  Batisma  defertur,  domi  ob  necessi- 
talem  a  laico  baptizatus  fuerit,  hac  sola  de  causa  minime  iicet 
sacram  ablutionem  etiam  sub  conditíone  repetcre,  cum  certum 
sil,  Baplismum  a  laico  valide  conferri  posse  ;  sed  casus  cum  cir- 
cumslaiUiisdiligenter  considerandusest.  £lquídem,  si  certo  con- 

^  Statuta,  etc.,  pag.  75. 
14 


I 
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Mcir  «OMÚa  esdemlialia  fuisse  adUbila,  cacreaoBÍae  oaiee  top- 
plcsdjc  saat.  Si  cc^atnno  ccrio  constei,  aliquid  oscstiale  ímmt 
útÊÍíimm,  Baptúavs  absolate  c»BleraiÍBS  csi,  imm  secas  ac  si- 
BÍhíl  actoB  foúfict.  Si  fero  yrwkss  dabiutio  adsil.  an  oania 
csMiiUalia  faeriat  adhíbita,  ad  sacramcnti  admiaistratioiíeai,  ssb 
solítís  precitas  et  cacremoaiis  procedi  debel,  cl  fomae  adjecta 
caodítíooe.  51  aca  et  iaphraíai,  «;•  Ir  imptíim^  etc.  ^ 

O  d/  238  lembra  as  prescrípo^es  da  Egrcja  relatWas 
aos  padrinhos  e  madrinhas  na  confirraaçio,  prescrípçdes 
que  sto  hcje  despresadas  em  acamas  dioeeses. 


QoeBMdmodoBi  In  BapUsaM,  ila  etiaa  ia  Csafirmalione  ex 
Ecclesiae  praecepto  adhibeodí  sant  patriai,  qai  erga  paeros,  in 
spirítaalem  pagnan  descendcnles,  dacb  ac  moaitoris  partes,  abi 
opôs  faerit,  adiai  pleaat. 

Qoia  Don  coo? enit,  at  aiascoli  feainis  patriní,  aal  femiaae 
aiascolí  aiatriaae  sint,  qoilibet  conârmandos  anora  habeat,  sci- 
KccC  Biascalás  patrioaai,  feaifaa  BMlrinam. 

Qoodsi  aecessitas  aliod  aoa  saadeat,  oemo  piares  teneat,  dísí 
parvo  ta  aanwro. 

Qbí  soscipere  baplixandos  prohibeatar,  iidem  queque  in  Coa- 
firmalione  ab  oflScio  patrioi  exclodendi  sunt,  uti  etiam  qui  nec- 
dum  ipsi  confirmati  saot'. 

O  n.*  248  contem  uma  disposição,  sobre  a  qual  devemos 
demorar-nos  um  pouco.  Damos  primeiro  o  texto  ^. 

Nullos  sacerdos,  sine  lícentia  parochi^  Encharistlam  niinistrare 
extra  míssam,  aat  ad  aegrotom  deferre  praesumat.  Vicários,  si, 
at  fierí  solet,  generalem,  habeat  a  parocho  licentiam  defereDdi 
SS,  Sacramentam  adaegrotos,  ipsamdcqualibet  delalíone  qaam- 
primom  reddat  certiorem. 

^  StatuUi  etc,  pag.  89. 
*  iWd.,  pag.  94. 
^  Ibid.,  pag.  98. 
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SciaDt  vero  religiosi,  se  excommunicatíoni  latae  sententiae, 
Romano  PontiGci  reservatae,  subjacere,  si  praesumerent  «cleri- 
ccis  aut  laicts  extra  casum  necessitatis  sacramentum  Extremae 
tUnctionís  aut  Eucharístiae  per  Vialícum  ministrare  absque 
•paroclíi  líceDtia  i.» 

Por  occasiio  do  primeiro  paragrapho  d'este  numero  dós 
estatutos  podem  levantar-se  duas  questões: — 1/  Será  o 
primeiro  paragrapho  applicavel  aos  regulares*? — 2.*  Po- 
derão os  regulares  levar  a  communhão  a  um  enfermo,  que 
a  nSo  receber  por  viatico  ?  —  Entremos  nas  duas  questões : 

Á  primeira  intendemos  dever  responder  negativamente. 
Effectivamente,  segundo  os  princípios  de  direito,  as  leis 
restriclivas,  ou  odiosas,  devem  interpretar-se  éstrictamente 
Cl  como  ensinam  os  auctores,  nSo  estSo  os  regulares  com- 
prehendidos  nestas  leis,  quando  nellas  ndo  estão  expressa- 
mente designados.  ^Clerieorum  appellatione  (diz Barbosa), 

1  Const.  Pii  PP.  IX,  Apostolieae  Sedis. 

^  Falíamos  aqui  dos  religiosos,  que  não  têm  cura  d*almas  ; 
porque  os  que  estão  parocbiando  freguesias  estão  sujeitos  imme- 
diatamente  ao  Bispo  do  que  respeita  á  cura  das  almas,  e  á  ad- 
tninístração  dos  sacramentos.  Con»  Tridentin.,  Sess.  xxv,  Cap. 
li,  Regularibus  et  Monialibus,  «In  mooastdriis  (lè-se  abi}.,  seu 
«domibus  viroram,  seu  mulierum,  quibus  imminet  animarum 
«cura  personarum  saecularium,  praeter  eas  quaesunt  de  illorum 
cmonasleriorum  seu  locorum  íkaiilia,  personae  tam  regulares 
«quam  saeculares,  bajujsmodi  curam  exerceates,  subsiul  imme- 
«diatae  in  iis  quae  addictam  curam  et  sacramentorum  adminís- 
«trationem  pertinent,  jurisdictioni,  visitationi  et  correctioni 
aEpíscopi  ÍD  cujus  dioecesi  sunt  sita.»  ^ejam  também  as  Con- 
stituições De  Inscrutahili,  §2,  de  Gregório  nYp.Bullarium  Ro- 
manum.  Tom.  ui,  pag.  402,  e  Firmandi8,%2  seg,,  deBenedicto 
xiv,  Bullarium  Benedicii  xiv,  vol.  ii,  pag.  443  seg. 
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«in  matéria  stricta  et  odiosa,  Monachi  et  quicamqiie  Re- 
cígulares  sub  regula  viventes  uon  comprchendantur...  Unde 
ceveuit  ut,  interdicto  Clero,  non  censeantúr  interdicti 
«Religiosi,  quia  sumus  in  odiosis^.» 

Accrescentamos  que,  se  esta  lei  comprebendesse  os  re- 
gulares, violaria  ella  os  seus  direitos  e  privilégios.  Com 
que  direito  probibiria  o  Bispo  aos  regulares  exemptos  que 
dessem  a  communbão  fora  da  Missa  sem  licença  do  pa- 
rocho?  O  Summo  Poútifice  auctorisa-os  a  isso;  ninguém 
pôde  neutralisar  os  favores,  que  o  mesmo  Ibes  concede.  Os 
privilégios  são  auctorisados  pelo  próprio  direito,  sem  se 
attender  ás  Constituições  episcopaes  que  os  seus  privile- 
giados violam^. 

Por  tanto,  querer  applicar  o  primeiro  paragrapho  do 
n.^  248  aos  regulares  exemptos  seria  dar  á  lei  um  alcance 
anti-canonico  e  dar  ao  legislador  a  intenção  de  despresar 
e  infringir  os  privilégios  dos  regulares,  bypotbese,  que  por 
demasiadamente  injuriosa  para  o  venerável  Primaz  não 

1  Trae tatus  de  appelUUiva  verhorum  utriutque  Júris  signifi^    , 
eatione,  Appell.  u,  n.®  7  e  8.  Schmaligrueber,  Jus  eecUsiaS' 
'ticum  universum,  Lib.  v,  Titul,  xxxix*  n.*  339;  Pellízzarins, 
Manuais  Regularium,  Tom.  n,  Tract  Vn,  Cap.  i,  n.*  37. 

^  Diz  o  Papa  Alexandre  m:  «Sane,  si  Episcopí  aliquldab 
«Abbalibus,  praeler  debitam  obedientiam  contra  libertatem  Or- 
«dínis  a  praedecessoríbus  nosjrís  et  a  Nobis  indaltam,  exigunt, 
«Hberum  sít  Abbatíbus  aactoritate  Apostólica  quod  pelitor  de- 
trnegare.  «Cap.  5,  De  excessibus  Praelatorum  et  subditorum.» 
Ratio  decisíonis  est  (diz  Schmalzgrueber),  quía  etiam  Episcopi 
«aliique  Pr^elati,  seu  Superiores  tenentur  libertales,  seu  immá- 
«nitales  inferioribiis  ecclesiis,  vel  clericís  saecutaribus  aut  re- 
«gularibus  a  Papa  concessas,  conservare,  cum  inferior  tollere 
«legem  Superioris  nequeat  »  Op.  Ht,,  Lib.  v,  Titul.  xxxi,  n.*2. 
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pôde  admittir-se.  Mas  seguir-se-ba  d  aqui  que  os  regu- 
lares possam  levar  a  communhdQ  aos  enfermos,  que  ndo 
comroungam  por  viatico? 

Fazemos  observar,  primeiramente,  que  examinamos  a 
questão  relativamente  aos  paizes,  onde,  como  no  nosso, 
pôde  o  SS.  Sacramento  ser  publica  e  honorificamente  le- 
vado aos  enfermos.  Se  por  ventura  se  tractasse  de  paizes, 
onde  a  communbdo.deve  ser  levada  occullamente,  a  solu- 
ção j&  não  seria  tão  certa,  sendo  o  mesmo  o  accordo  dos 
aúctores.  A  questão  é  pois  limitada  aos  paizes,  que  estão 
nas  mesmas  condições  que  o  no^so. 

Não  nos  deteremos  com  a  opinião  de  alguns  aúctores, 
que  pretendem  que  os  religiosos  podem  até  dar  o  viatico 
aos  enfermos,  em  virtude  de  seus  privilégios  \,  Os  aúctores 
regulares  mais  auctorisados  negam  que  os  privilégios 
tenham  a  extensão  que  lhes  dão  os  partidários  d'essa 
opinião  ^.  / 

Todavia  não  teríamos  difficuldade  nenhuma  em  admittir 
fora  do  caso  de  necessidade  uma  excepção  &  prohibição 
de  dar  o  viatico,  para  o  caso  em  que  o  enfermo  tivesse 
indignamente  recebido  este  sacramento.  Por  esta  commu- 
nhão  não  teria  satisfeito  ao  preceito  de  receber  o  viatico, 
da  mesma  sorte  que  se  não  satisfaz  ao  preceito  da  com- 
munbão  paschal  por  uma  communhão  sacrílega.  Seria  obri- 

1  Chassaing,  Privilegia  Regularium,  Tract.  vm,  Cap.  ii, 
Prop.  7 ;  Céspedes,  Traetatus  de  exemptione  Regularium,  Dub. 
129,  n.  9;  Cronsers,  Lectioneê  paraeneticae  ad  Regulam  Sera- 
pbicí  Patris  S.  Francisci,  Ad  Cap.  vii,  Lect.  6,  pag.  538. 

^  Passerino,  De  hominum  statibus  et  officiis,  Quaesl.  187, 
Ari.  1»  n.  953,  Tom.  ii,  pag.  239 ;  Hobzmann,  Theol.  moralii, 
Part.  V,  Tracté  iii,  n.  283. 
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gado  a  recebel-o  de  noFfo.  Levar-lhe  publicamente  6  ¥Ía«* 
tico  úho  seria,  pelo  menos  em  certas  circumstancias,  Te^ 
velar  o  vicio  da  administração  antecedente?  Nio  seria 
erguer  duvidas  no  espirito  dos  fieis  relativamente  a  siini- 
Ihante  assumpto  ?  Não  se  poderá  entdo  presumir  razoável 
mente  que  a  Egreja  afrouxa  algum  tanto  a  severidade  de 
sua  lei?  Como  dizem  os  estatutos  de  Gand  «ex  príncipiis 
ccsanae  ttieologiae  notum  est  íllud  (clanculo  Èucharistíam 
ccad  aegrotos  deferre)  licere,  dum  aegrotus  sacrilege  via- 
«ticum  suscepit  et  mox  ad  Deum  redit^.»  Se  a  necessi* 
dade  de  conservar  intacta  a  reputação  do  enfermo  dispensa 
a  lei  ecciesiastica,  que  ordena  levar  publicamente  a  sagrada 
communbão,  porque  não  deverá  também  dispensar  a  que 
reserva  ao  pacocho  a  administração  do  viatico  ?  O  religioso, 
que  assistiu  ao  enfermo  e  recebeu  a  confissão  do  seu  crime, 
poderá  pedir  ao  parocho  licença  para  lhe  levar  secreta- 
mente o  viatico,  sem  lhe  revelar  por  isso  mesmo  que  o 
recebera  indignamente  ?  Posto  isto,  passemos  agora  a  uma 
opinião  mais  solidamente  fundamentada. 

Suarez  é  de  opinião  que  a  lei  que  probibe  aos  religiosos 
darem  a  communhão  aos  leigos  in  articulo  mortis  codh 
prebende  somente  a  communhão  feita  pelo  enfermo  para 
satisfação  do  preceito  de  receber  o  viatico ;  as  communhões 
que  o  enfermo  faz  por  devoção  não  estão  fora  da  acção 
da  lei.  «Girca  alteram  exceptionem  de  communione  in  ar- 
aticulo  mortis  (diz  elle),  interrogari  potèst  inprioiis,  quae 
«communio  sub  hac  eiceptione  comprehendatur :  nam  po- 
«test  quis  saepius  communícare  in  infírmitate,  vel  in  mortis 

^  Statuta  dioeeesis  Gandavensis,  Tilul.  v.  Gap.  v,  pag.  13. 
Iheolagia  ad  usum  Seminarii  Mechlimentis^  Tractatus  de  Sa- 
cramento  Eucbaristiae,  n.  64,  pag.  200.  '      ' 
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•periculo,  vei  etiam  per  modum  viatici  (juita  probahilem 
otopinioneoijt  debent  igitur  iritelligi  exceptae  omnes  hae 
«oommuoíonea,  vel  cur  potius  una,  quam  alia  ?  Respondeo 
«iopríniM»  non  esse  probibitum  ex  hoc  capite  commumcare 
«infirmuro  in  iecto  jacentem,  quando  devotionis  causa,  et 
«oon  propter  mortis  periculum  communicat.  Probatur, 
aqaia  ifi  exeeptione  solum  dicitur,  in  mortis  articulo...  Iit 
«priori  Bulia»  ait  idem  Pontifex  (Paulus  iii)i  Et  po$t,  seu 
tante  Uistarum  eelebrationemf  aiU  alias  Christi  fidelibus 
^EueharUUam  ministrare.  Ubi  adverbium  alins  amplissi- 
cmum  est,  et  extendit  facultatem  ad  omnem  modum  de- 
aceoter  ministrandi  hoc  sacramentum  :  nullum  ergo  locum 
«per  se  excludit.  I>enique  antiquis  privilegiís  concessis  etiam 
«Mendicantibus  Nicolai  v,  et  Sixti  v,  et  Leonis  x  eadem 
«facultas  conceditur  sine  limitatione  ad  próprias  ecciesias, 
f  Vei  ad  aliquod  templum.  ^n 

Expondo  este  principio,  ensina  Suarez  que  os  religiosos 
alo  podem^  levar  publicamente  a  communhdo  aos  enfermos. 
Eis  aqui  a  objecção  que  elle  faz^é  doutrina  que  acabamos 
de  referir,  bem  como  a  resposta  que  lhe  dá.  «Dices  í  Ergo 
«licebit  religioso  e%  vi  hujus  facultatis  deferre  publico  per 
avias  et  plateas  Euchãristiae  Sacramentum  ad  aegfotos, 
«quando  non  propternecessitatem,  sed  propter  devotionem 
«communicant.  Respondeo  negando  sequelam,  quia  iílud 
«est  contra  communem  consuetudioem,  quae  satis  declarat 
«illum  modum  administrationis  pertinere  ad  proprium  jus 
aparochorum,  rdeoque  illud  ministeriíun  optime  compre- 
«hendi  sub  illa  exeeptione :  sine  alicujus  praejudicia^  Ra- 
«tio  autem  esse  potest,  vei  quia  ille  modus  rcgulariter  non 

1  De  virtute  et  statu  Religionis,  Tract.  x,  Lib.  ix,  Gap.  iip 
n.  11. 
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cesi  io  usu,  DÍ9Í  ad  impieiídiíM  difiimiii  praeeepCun»  legas 
cautem  et  jura  attenduot  quae  regularíter  seo  freijuenter 
cacdduDl.  Vei  qoia  Ume  mioisCerium  fit  cum  speciaii  so- 
«iemoiUite  publica,  ad  quan  debenl  coocurrere  alií  fidelas» 
cut  deceoter  fiat,  et  fii  per  loea  qnae  in  ordiíie  ad  Uibc 
«usam  subsool  jurísdicUoiH  Episcoponim;  ri  ideo  dod  com- 
«prebenditur  illud  mÍDisienuai  sub  geuerali  coooessioiíe» 
«sed  requiriUir  specialis  lacuIUs  f  el  Episeopi,  vel  parochi  ^^p 
Uas  Dão  poderiam  le? al-a  em  segr,^  ?  Suares  guarda 
sileocig  neste  ponto.  Elbel  segue  a  opinião  de  que  podem  ^ 
Di&-se  que  este  modo  esteve  oulr'ora  muito  em  uso  em 
Antuérpia :  os  religiosos,  para  o  practicarem,  fuodavaBi-fte 
nos  seus  priviiegios;  os  padres  seculares,  que  não  faiiam 
parte  do  clero  parocJiial,  seguiam  o  exemplo  dos  religiosos. 

0  caso  unicQy  em  que  Suarez  applicaTa  o  seu  principio, 
era  quando  um  religioso  dizia  a  Missa  no  oratório  privado 
do  enfermo,  ou,  com  licença  do  Ordinário  ^,  em  outro  le- 
gar de  sua  casa.  Tendo  o  religioso  obtido  licença  de  dizer 
lii^sa,  estava  no  direito  de  usar  do  seu  privilegio.  «Potest 
«autem  (diz  o  sábio  jesuita)  aliter  mioistrari  sacraroeotum 
caegroto,  privatim  faciendo  sacrum  in  próprio  oratório 
«ad  boc  approbato,  vel  io  alio  loco  ejusdem  domus  de 
cbcencia  Ordinarii :  unde  quoad  boc  semper  boc  ministe- 
«rium  peodet  ab  Ordinário;  obtenta  tamen  facultate  ad 
«faciendum  sacrum  in  joco  accommodato,  non  erit  neces- 

1  ]>evlrtate  et  sUtaReligionis,  Tract.  x,  Lib.  ix,  Cap.  m,  n.  13. 

2  T%€olegia  wMralis,  Tom.  m,  Part.  1,  Conter,  xt,  n.  64. 

'  Era  opinião,  gcralliente  recebida  no  tempo  de  Soares,  qoe 
podia  o  Bispo  aaclorísar  a  celebração  da  missa  nas  casas  e  ora- 
tórios privados.  Os  actos  posteriores  da  Santa  Sé  não  permíttem 
já  seguir  esta  opinião.  Para  este  fim  é  necessária  a  intervenção 
do  Sommo  Pontífice. 
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csaria  specialis  licentia  ad  dandam  Euciíarístíam,  et  ex  ¥Í 
«prívilegii  líeebit  ^i» 

Se  o  religioso  dá  entSo  a  communhão  por  virtude  do 
leu  privilegio,  será  mister  d'ahi  concluir,  com  a  maior  parte 
dos  auctores»  que  adoptam  os  princípios  de  Suarez^,  qfue 
o  poderá  fazer  ainda  quando  o  Bispo  lb'o  prohibisse.  Gomo 
optimamente  raciocina  Céspedes  «nam  habent  Regulares 
ihoc  ex  privilegio ;  ergo  Episcopi  jam  non  possunt  abn3- 
«gare  tale  privilegium,  cum  privilegium  sit  lex  privata  a 
aSuperiore,  quam  tollere  non  potest  inferior.» 

Julgamos  que,  fora  do  caso  de  necessidade,  não  podem 
os  regulares  letar  o  Sanctissimo  Sacramento  aos  enfermos 
nem  publica  nem  secrelamenie ;  e  que  não  podem  dar-lh'a, 
quando  celebram  em  um  oraíorio  privado,  uma  vez  que 
este  favor  não  esteja  comido  no  Indulto  papal,  ou  quando 
o  Bispo  o  não  permittit/í  expressamente.  Provemos  cada 
parte  d'esta  proposição. 

1  .^  Os  regulares  não  podem  le^ar  publicamente  o  San- 
ctissimo  Sacramento  aos  enfermos.  Se  exceptuarmos  alguns 
raros  auctores,  que  pretendem  que  os  regulares  podem 
administrar  o  viatico  aos  seculares,  ainda  fora  db  caso  de 
necessidade,  náo  encontrámos  um  só  de  todos  aquèlles  que 
vimoSi  n9o  obstante  pertencerem  na  maior  parte  ás  ordens 
religiosas,  que  ndo  seja  da  nossa  opiniáo.  Assim  pensam 

1  Loc,  cii. 

2  Diana,  Resolutiones  moraleSy  Tom.  iv,  Tract.  ii,  Resol.  44 
e45;  PellizEario,  Manuale  Regularium,  Tract.  vm,  Gap.  iii. 
D.  312;  Céspedes,  Loecit.,  130;  Porlelio,  Responsa  moralia. 
Tom.  III,  Cas.  39;  António  do  Espirito  Saneio,  DirectorUm  Re- 
gularium,  Part.  i,  Tract.  ii,  Disp  iii,  n.  96;  Passerino  Loc,  cit., 
n.  955;  Pasqualigo,  De  sáeri/ieio  novae  legis,  Qoaest.  645,  n  9. 
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oft  outros  cleiigos.  Não  aprescnUmos  oatra  profa  senão 
o  decreto  de  Iiuioceocio  xi,  de  12  de  feiereiro  de  1679« 
oode  lemos:  «Ciim  ad  aures  Sanctissimi  D.  N.  Cde  di- 
c^DÍorom  testimoBÍo  peneoerit...  etiam  is  íIIíbs  (commu- 
«bíodís)  admínistratione  aliqoos  abosos  ioolefisse;  fiddi- 
«cet,  quod  alíqoí,  ooo  úi  ecdesia,  sed  m  pri? atia  oratonis, 
«et  donii...  sumaot  sacrosaoctam  Eucharístiam,  quam  ar* 
cgentea  theca  iDclasaa  íd  cmnieoa,  aot  secreto  illis  de- 
aleroot  sacerdotes  saecolares  aot  regulares...  Porro  Epis- 
«copi  et  parochi  seu  coufessarii;..  doceant  iu  ecclesiis,  seu 
«oratoríis  príratis  ex  dispeusatioDe  seu  privilegio  Ponti-- 
«fieis  de  manu  sacerdotis  sumendam  Sanctissimam  Eucha- 
«rístíam ..  et  ad  eos  ^infirmo»),  si  ab  ecclesia  deferatur,^ 
«publice  et  cum  pompa  juxta  formam  Bitualis  Romani... 
«Si  parochi  et  confessaríi»  etiam  regulares,  aut  quicom- 
«que  alii  sacerdotes,  secus  egerint,  sciant  Deo  Óptimo 
«Máximo  rationem  redditoros  esse,  neque  defutoram  Epis- 
«coporum  et  Ordinariorum  justam  ac  rígorosam  animad- 
cfersionem  in  contrafacientes.  etiam  regulares,  etiam  So- 
«cietatis  Jesu,  facultate  ipsis  Episcopis  et  Ordinariis  per 
choe  Decretum  per  Sedem  Apostolicam  specialiter  attri- 
cbuta  ^» 

Se,  nSo  obstante  as  prescripçôes  da  Egreja,  e  fundados 
na  opinião  de  Ebei,  os  regulares  attribuirem  a  si  o  direito 
de  levarem  secretamente  a  communhão  aos  enfermos,  po- 
deriam os  Bispos  da  sua  parte  empregar  as  armas,  que 
lhes  poz  nas  mHos  Gregório  xy  para  os  reduzir  á  obediên- 
cia. Em  virtude  da  Bu\h  Inserutabili  d'este  Papa  podem 

■ 

^  Lacrou,  Theoloffia  moralis,  reproduz  todo  o  decreto  do 
IJf  ro  TI,  Part.  i,  d.*  653;  Ferraris,  Bibliotheea  canónica,  ?. 
EucharUíia,  Art.  i,  d.®  41. 
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OS  Bispos  proceder,  como  delegados  da  Sancta  Sé,  contra 
os  religiosos  ^  que  commettem  faltas  na  adnainistraçSo  dos 
sacramentps  ^.  Acabamos  de  ver  que  Innocencio  xi  tam- 
bém Ihes' tinha  dado  poderes  especiaes  neste  ponto. 

3.^  0$  regulares  não  poUetn  dar  a  communhõo  quando 
celebram  em  um  Oratório  privado,  se  o  Indulto  papal, 
ou  pelo  menos  o  Bispo,  não  auctorisar  este  favor. 

Ensina  a  maior  parte  dos  auctores  antigos  que  o  Summo 
Pontifice,  pelo  próprio  facto  de  conferir  privilegio  de  se 
dizer  mtssa  em  um  Oratório  privado,  permitte  implicita- 
mente o  distribuir  a  sagrada  communhfio  durante  a  missa, 
posto  que  d'isso  se  não  faça  mençSo  alguma  no  indulto. 
«€um  Papa  (diz  Clericati),  concesserít  huic  viro  nobíli, 
cut  in  própria  domo  oratorium  habere  possit,  et  in  eosa- 
«eriíicium  missae  celebrare  faceret;  per  consequens  con- 
«cessisse  censetur,  ut  in  eo  sacram  communionem  valéat 
«percipere;  cui  enim  conceditur  qúod  est  majus,  dicitur 
<retiam  conc^ssum  quod  est  minus..\  Tanto  magis  quia  ex 
«instituto  Ecciesiae,  et  ex  praescripto  Ritualis  Romani 
«tDe  eommunione,  ea  est  praebenda  in  missa,  statim  post 
«commonionem  celebrantis;  ne  fideles  priventur  illis  pre- 
«cibus,  quas  post  communionem  Ecciesia  recitari  jubet, 
aspectantes  tum  ad  sacerdotem,  tum  ad  alios  fideles,  qui 
«sacram  Eucbaristiam  ibi  sumpserunt.  Tandem  probant 


■» 


1  Falíamos  dos  religiosos  que  não  tèm  cura  d'aliDas ;  pois  rela- 
tivamente aos  que  estão  a  paroefaiar  veja-se  atrás  a  pag:  366, 
nota  (38). 

2^4,  Bullarium  Romanwn,  Tom.  m,  pag.  402;  Consl.  Fir- 
manais,  S  2  e  3;  Bullarium  Benedicti  iir,  vol.  n,  pag.  443,  ediç. 
Mechlin. 
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«Decretam  S.  CoogregatioDÍ9  Coficilii  die  12  febrviuíi 
«1679  U 

Cavalierí,  fundaodo-se  oo  mesmo  decreto»  é  de  optniio 

que  só  o  Summo  Pontifico  pôde  auftorisar  a  distribuiçSo 

da  commoBhão  oos  oratórios  primados:  a  permísslo  do 

Bispo  Dão  é  soflScieote  para  isso.  «Io  oratoriís  privatis, 

« (diz  elle),  sami  doo  potest  SS.  Eucharistia,  nisi  ex  dis- 

«pensatione  seo  privilegio  Pootificis...  Praeseos  Decretum, 

«dum  dUpensationem  seu  primlegium  Panti/ieis  poscit, 

«facultatem  ejusmodi  neqoe  ab  ordioariis  locorom  tradi 

c  posse  aperto  declarator,  et  scite  dixeris,  quaecumque 

«eausa  interveoíat,  ne  quidem  excluso  iofermitatts  casa, 

«io  quo  jam  ad  infirmum  9h  ecciesia  Eucharistia  defereíida 

«mandatur,  ntsi  habeatur  oratorium  privilegiatom,  et  qui- 

«dem  privilegiatum  pro  dispeosalione  Eucharistiae,  ooo 

«vero  pro  soia  ceiebratioDe  missae,  cujusmodi  príviiegium 

«etsi  habeatur,  uibilominus  sauctio  exposluiat  aliud  dis- 

ctinctum  privilegium  pro  admioistranda  SS.  Eucharistia.^» 

Eutre  estas  dua».opÍDÍôes  havia  logar  para  uma  terceira, 

que  foi  abraçada  por  Sporer  ^,  Giribaldi  ^,  Gattico  ^.  Para 

que"  o  celebrante  possa  distribuir  a  sagrada  communhio 

DO  oratório  privado^  exigiam  ertes  auctores  a  liceoça  do 

^  BmsUmes  mêrameniales  Venerahili  Eucharistiae  Sacramento, 
Decís.  vn,  d  '^54  e  55.  S.aarez,  Loe.  eit,,  n.^  12;  Passerino,  Loe. 
eit,  n.®956;  Ferraris,  Biblwtheea  canónica,  y,^  Oratorium,  n.*  45 
e  46;  Diana,  op.  cU.,  Tom.  ti,  Tract.  u,  Re8ol.  44  e  45. 

^  Opera  liUn^rgicas  'tom,  iv»  D^cret.  uv,  ii.°  2. 

3  Theologia  sacramentalis,  Part.  n,  ii.°3Í4. 

^  Universa  moralis  Theologia,  Tom.  m,  Tract.  v,  Gap.  vn, 
n.»  47. 

'  De  Oratoriis  domestieis,  Cap.  xxix,  n.^  6. 
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Bispo.  Benedicto  xiv  attesta  <^  era  a  regra  seguida  em 
Roma,  e  eUe  estabeleceu-a  na  sua  diocese  de  Bolonha. 
^Qoftre  (diz  uma  das  suas  Pastoraes),  ne  pubbeatempla 
cad  ilios  tantum  pertinere  videantur,  qui  prívatis  sacellis 
«careat,  ob  alias  item  causas  jubemus,  ne  in  sacellis  ejus* 
ccmodi,  quaovis  Sacrum  fieri  liceat,  Eucharistiae  sacras 
«meiítum  per  regularem  aut  saecularem  preabyterum  ad- 
«mioistretur/ nisi  prius  per  Nos,  aut  Viearium  nostirum 
«Generalem  id  permittatur  ^.» 

» 

Benedicto  xiv,  depois  de  elevado  á  cadeira  de  S.  Pe«- 
dro,  teve  occasido  de  pronunciar-se  sobre  esta  questão, 
e  a  fez  como  quando  çra  Artebispo  de  Bolaoba,  nSo  en- 
c^utraodo,  dizia  elle»  motivo  de  afa»tar--se  «U'  regra  que 
tiuba  efiiio  adoptado*  Eis  aqui  es  termos  ein  que  elle  se 
exprimiu  na  sua  Buli»  Magho  cum  animi  de  2  de  junbo 
de  1751:  ccAiiam  (opinionem)  esse  subjunximus  quaeEpis- 
«copi  lícentia  requirit^  ut  qiM  domesticum  oratorium  domi 
ahabet,  dum  missae  in  eodem  interest,  oonuniNÚcare  poesit. 
«Hiijusmodi  opínío  tum  bono  rerum  OErdini,  tum  romanae 
«etiam  consuetudini^sive  praxi,  cohaereas  Nobis  visaest, 
«ac  proinde  ordinavimus,  ne  in  privato  oratório»  rectpi 
«ccm^nuDÍo  posaet  ab  iis,  qui  i a  eodem  Missae  intersuDt, 
«quam  saecularis  sacerdos,  vel  sacerdos  regularia  cde- 
«braret,  nisi  vd  nostr^ra^  «el  Generalas  Vicarii:  nostri  li- 
^«oeaiiam  obtinutsset»  §  24.  Neque  etiami  in  praesens-Yo- 
(duntas  Nobis,  auf  ralâo  est,  cur  ab  hoc  systemalíe  cece- 
«damus  ^.» 

Benedicto  xiv  pronuncia-se  portanto  claramente  em 

1  luãtittUiones  ecelesiastieae,  Inst.  xxxiy»  n.*^  12. 

2  S  23  6  24,  Btdlanum  Ben^dicti  ur,  vol.  ix,  pag.  22.  £djç. 
Mechlin. 
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favor  doesta  opinião,  e  exige  uma  licença  especial  do  Bispo 
para  poder-se  licitamente  dar  a  sagrada  coramunhão  no 
oratório  privado,  posto  qoe  se  tenha  licença  para  celebrar 
nelle,  se  o  indulto  papal  não  auctorisar  os  privilegiados  a 
receberem  ahi  a  communbâo.  Portanto  deve  neste  assum- 
pto cessar  toda  a  duvida  e  toda  a  discussão. 

De  tudo  quanto  havemos  dicto  segue-se  que  os  regu- 
lares não  podem,  sem  privilegio  especial,  ou  sem  licença 
quer  do  Bispo,  quer  do  parocho,  dar  a  sagrada  commu- 
nhão  aos  enfermos  fora  dos  seus  conventos.    ^ 

O  §  2.*  do  n.*  348  também  dá  logar  a  uma  questão. 
Ha  na  diocese  de  Malines,  assim  como  em  muitas  outras, 
religiosos,  que  occupam  e  servem  freguezias.  Se  um  d'esses 
religiosos  parochos  violasse  a  prohibição  de  administrar  o 
sacramento  da  Extrema-Uncção  ou  do  Viatico  a  um  clé- 
rigo ou  a  um  leigo  extranhos  á  sua  freguezia,  incorreria 
na  excommunhão  reservada  do  Summo  Pontifico  pela  Cons- 
tituição Ápoêtolicae  Sedist 

0  padre  Marianno  no  Commentario  sobre  a  Constitui- 
ção Apostdieae  Sedis,  com  que  augmentou  o  Compendium 
theologiae  de  Thomaz  de  Charmes,  pronuncia-se  pela  afir- 
mativa. «Bene  tamen  (diz  elle),  eam  incurreret  Religiosus 
«Parocbus,  si  Extremam-unctionem,  aut  Eucharistiam  per 
«viaticum  aliis,  quam  suis  subdítis,  eorum  Parocho  invíto, 
aministraret :  quia  is  est^vere  religiosus  ^.»  Tal  é  também 
a  opinião  de  Suarez  ^  e  de  Bonacina  K 

1  Pag.  6|57,  nota  1. 

2  Disputationes  de  centuris,  Disp.  xxii,  Sect.  iv,  n.^  10.  Eis  aqui 
como  elle  motfva  á  sua  opinião  :  «Nullani  video  s^ifficientem  ra- 
€tíonein  ad  excasanduoi  huno,  cam  slt  religiosus,  et  directe  agat 
ccontra  bonc  canonem.  Nam,  quod  sit  parochus,  qaid  referi? 
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Faremos  observar  que  a  sua  òpiuiãp  não  é  unaniroe- 
meote  adoptada,  e  que  tem  encontrado  sérios  contradictores 
entre  os  auctores  que  examinaram  v  a  questão.  Contentar- 
nos-hemos  em  citar  a  seguinte  passagem  de  Fagundez, 
que  simultaneamente  nos  fará  conhecer  os  principaes  au- 
ctotes,  que  rejeitam  a  primeira  opini&o.  «Tertio  (diz  elle), 
«non  compreheodit  háec  censura  ijlos  religiosos,  qui  rectores 
taut  parochi  sunt  saecularium ;  ut  patet,  et  docet  Caje- 
atanus,  verbo  Excommunicatio,  Cap.  64 ;  Silvester,  verbo 
aEucharistia,  3,  §  4;  et  verbo  Excommunicatio  7.  Gas. 
•  11;  Gorduba,  Gas.  11,  6ne;  Henriquez,  Lib.  tiii«  De 
^Eucharistia,  Gap,  55,  ad  marginem  littera  B,  ubi  omnes 
«praedictos  auctores  a  nobis  allegatos  citat;  et  id  aperte 
«docet  etiam  Navarrus,  Gap*,  xxvii,  n.°  102,  juxta  mentem 
aFelini,  et  omnium  quos  ipse  Felinus  allegat  in  Gap.  Cum 
aquidamf  col.  3,  De  jurejurando  ^n 

Poderíamos  accrescentar  que  ha  um  motivo  grave  para 
estabelecer  uma  distincção  entre  os  simples  religiosos  e 
aquelles  que  exercem  o  ministério  de  parocho.  Suarez, 
explicando  o  motivo  por  que  a  excommunhão  comprehende 
os  religiosos  somente,  e  não  os  outros  padres,  dá  a  razão 
dizendo:  aQuia  ia  religiosis  potuit  esse  specialis  causa; 


cGam  reverá  doq  utatar  officio  parochi,  sed  usurpet  illud.  Neqae 
«etiam  refert  quod  parochus  relígiosus  sit  in  hoc  pejoris  condi- 
«tionis  quam  non  religiosus,  qaia  ille  polest  haec  facere  titulo  re- 
«ligionís,  quod.aliís  nonpotest:  nam  ob  hanc  causam  potiusim- 
«poDÍtur  haec  censura  religioso,  quam  sacerdotí  saeculari.» 

3  Traetatui  de  eensuris  omnibus  eeclesiasticis  in  particulari, 
Disp.  II,  Quaest.  ix,  Puncl.  v,  n.°  29. 

^  Traclaelus  in   Ecclesiae  praecepUi,  Praecept.  iii,  Lib*  ni, 

€ap.  u,  n.*  14. 
lõ 
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«quí,  cam  non  possint  iam  facile  ab  Episcopis  coêrceri,  li-^ 
«berius  possunt  praedictam  jutisdictionem  U8uq)are  ^.i» 
Esta  rètho  ndo  tem  valor  nenhum,  quando  se  Iracta  de  reK- 
giosos  collocados  a  parochiar  freguezias«  porque  est9o  im- 
ibédiattfmente  sujeitos  é  jurisdicção  do  Bispo  '•  Portanto 
parece  existir  um  motivo  razoável  para  estabelecer  uma 
distincçlo  entre  elles  e  os  religiosos  não  parochos. 

Sé  a  auctoridade  dos  partidários  da  segunda  opinião  e  o 
motivo  que  se  pôde  fazer  valer  em  seu  favor  se  julgarem 
sufficientes  para  tomar  duvidosa  a  primeira  opinião,  então 
podemos  pronunciar-tios  pela  segunda:  tracta-séd'uma  lei 
penal,  que  deve  ser  restringida  antes  do  que  atbpliada. 

i^  Consulta 

Ha  na  capella  de  certa  quintb  títn  encargo  de  Missa  quo- 
tidiana, imposto  em  verba  test Alentaria.  Goteo  a  capella 
'  fica  etn4ogar  remoto,  é  muito  difficil  encontrar  clérigo  para 
dizer  a  Missa  todos  os  dias,  e  por  isso  se  quer  pedir  Còín- 
mutação  do  local  pbra  os  dias  de  trabalho,  ficando  h  obri- 
gação só  parii  o  domingo  na  capella.  Pèrguntã-se,  t|u^l  o 
poder  òotopetentè  pat*a  ta)  cotnmutaçãoT  Eu  Cttío  que 
o  Prelado  não  tem  similhante  faculdade,  mas  ha  quem  o 
sustente.  ^__^ 

RESPOSTA 

Entendemos  que  o  Prelado  tem  a  faculdaíe  de,  no  caso 
prestnte,  ordenar  que  as  missas  dos  dias  de  trabalho  se 


*  tom.  III,  ín  3  part.  Disp.  lxwi,  Sect.2. 

*  Veja-se  atrás  a  pag.  366,  nota  (38). 
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digam  em  outra  parte.  A  vontade  do  testador  pode  ger 
Gommutada  pelo  Bispo  para  outro  uso  pio,  de  accordo  com 
o.  herdeiro  ou  com  o  testameoteiro,  com  tanto  que  de  di- 
reito QU  de  facto  não  possa  ser  cumprida.  Assim  o  aucto- 
risa  o  direito  commum.  C.  No$  quidem  3,  De  testamintis; 
e  assim  o  intendem  todos  os  commentadores  ás  palavras 
Et  alibi  plaeeí,  que  se  encontram  no  mesmo  capitulo.  Para 
este  fim  concorre  também  optimamente  o  decreto  do  Con- 
cilio  de  Trento  no  Cap.  viu  ái  iess.  xxv,  De  Reform.. 
onde  se  estatuo  que,  se  os  hospitaes  forem  instituídos  para 
.certo  género  de  peregrinos,  ou  de  doentes»  ou  de  outras 
pessoas,  e  no  logar  onde  os  dictos  hospitaes  estão  não  se 
encontram  taes  pessoas,  ou  muito  poucas,  os  fructos  d'esses 
hospitaes  sejam  convertidos  pelo  Ordinário  com  dois  Capi- 
tulares  por  elle  eleitos  em  ou'  ^  uso  pio,  que  seja  mais 
próximo  dá  sua  instituição,  e  iiais  útil  segundo  o  logar  e 
o  tempo.  Esta  faculdade,  que  por  direito  commum  com- 
pete ao  Bispo,  não  foi  tirada  pelo  Concílio  de  Trento  no 
Cap.  IV  da  Sess.  xxv;  porque,  como  tenha  emanado  para 
ampliar  a  auetoridade  dos  Bispos  nas  reducçdes  das  Mis- 
sas, não  é  verisimil  que  quizesse  causar  a  sua  diminuição. 
Porém  o  decreto  4o  Cap.  v,  da  mesma  Sessão,  n^andando 
que  não  se  deroguem  os  eúcargos  impostos  no  beneficio, 
recebe  a  sua  interpretação  do  direito  commum,  que  já 
citámos,  e  do  Cap.  vui,  da  mencionada  Sessão  xxv.  De 
Reform.9  b^  palavras  Quod  si,  para  ter  logar  a  commu- 
tação  quando  esses  taes  encargos  de  direito  ou  de  facto 
não  possam  ser  cumpridos,  porém  não  de  outra  sorte.  Se- 
gundo attesta  Fagnano,  foi  esta  interpretação  também  ad- 
mittida  pela  S.  C.  do  Concilio:  porque,  sendo  consultada 
aAn  facultas  commutandi  ultimas  voluntates  de  Jure  Com- 


« . 
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«■mni  Episcopo  cotapetens  conse^tur  soblala  per  spedafe 
«remediími,  cap.  4,  Sess.  25,  quo  cavetur,  ot  Epmôpãs 
€circa  haec  ie  Díoecesana  Sjnodo  profideat : — BnjHmdH 
m  -^  NoD  esse  sublaUn,  ú  quae  Episfopis  de  Jare  Cooirauiii 
«compelebat  circa  oItinarefliTolantatimi  coomiutatiofieiii.» 
Ena  retorço  d'esla  ooan  opinio,  qaando  nlo  fosse  ad* 
Briamel  a  doutrina  qve  expoienos,  temos  aioda  as  segota* 
les  declarações  da  S.  Congregação  do  Cooctlb:  cCoibníah 
«tare  pias  ToloBtales  Episcopís  noii  lícet  sed  soit  Romano 
cPontifici  est  resenratum.»  D.  S.  C.  do  Goncifio  de  18  de 
marco  de  1780,  §  6.  «Maxime  si  deBeiat  consensos  fio»- 
«datoris  el  alionmi  ommom  interesse  habentiom.a  Aid.» 
S  7.  « Excepto  caju  qoo  noila  ndeator  connnotatio  fohm- 
« latis  lacta,  sed  ejus  adimplemenfo  satios  consnltum.»  D. 
S.  C.  C.  de  24  de  marco  de  1787,  $  4.  «Commotalio 
«proprie  dici  neqnit  folontatis,  sed  potins  interprefatio, 
«quando  per  eam  pingoíes  adiwpletor  testatoris  lohintas.n 
D.  S.  C.  C.  de  27  de  março  de  1762,  %  9.  No  caso  da 
presente  consulta  intendemos  nlo  haver  verdadeira  com- 
motaçio,  mas  antes  interpretaçào  da  vontade  do  defuncto, 
a  qoal  de  direito  pertence  aos  Bispos,  segundo  o  que  dis- 
põe o  Concilio  de  Trento  na  Sess.  xxn,  cap.  toi,  ih 
Jk/orm.,  e  o  confirma  a  S.  C.  do  Concilio  no  decreto 
de  28  de  julho  de  1781,  §  4,  onde  se  lé:  interprefatio 
«qnaelibel  somenda  esl  in  concorsu  alionim  tu  /ovoran 
«Cjptscopt.»  Em  outras  decisões  declarou  a  mesma  Sagrada 
Congr^açio:  cAd  Episcopos  pertinel  pas  fitlelium  dispo- 
«sitioses  execotiooi  committere.»  D.  S.  C.  C.  de  20  de 
junho  de  1767,  §  16.*  «Et  ah  ejos  judicio  non  esl  disce- 
«deadan.a  hid.  cQuia  Episcopos  piarum  voluntatum  legi- 
etimos  executor  £i  juiix  oL  DD.  S.  C.  do  G.  8  de  jonbo 
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de  1786,  S  10;  7  de  maio  de  1791,  §  11,  e  11  de  se- 
tembro de  17S7,  §  10.  Dissemos  que  ndo  havia  verda- 
deiramente commutação;  porque  esta  só  existe,  quando 
ha  troca  da  obra  pia  imposta  por  outra  de  natureza  diffe- 
rente,  por  exemplo,  commutar  Missas  em  esmolas  aos 
pobres  ou  vice-versa.  Porém  aqui  ndo  ha  troca  de  obra 
pia ;  ;is  Missas  não  são  substituidas  por  outra  obra :  o  que 
ha  é  apenas  interpretação  da  vontade  do  testador,  fazendo-a 
cuníprir  do  modo  que  melhor  for  possível,  conforme  ordena 
a  S.  C.  do  Concilio.  «Est  haec  regula,  ut  si  testatoris  vo- 
fltluntas  juxta  praescriptam  ab  eo  formam  exequt  non  potest 
«meliori^ltem  quo  fieri  potest  modo  impleatur.»  D.  S. 
G.  do  C.  de  25  de  janeiro  de  1773,  §  6. 

Em  vista  pois  do  que  temos  exposto  entendemos  que 
o  Bispo,  no  caso  presente,  por  causa  da  impossibilidade 
de  se  dizerem  todas  as  Missas  na  capella  designada  pelo 
testador,  pode  ordenar  que  as  missas  dos  dias  de  trabalho 
se  digam  em  outra  parte. 


2/CoDsuUa 

Ticio  e  Berta,  primos  carnaes  por  serem  filhos  de  duas 
irnftds,  justaram  casar-se.  Elles  eram  ambos  maiores  de 
vinte  e  um  annos,  e  naturaes  e  residentes  no  arcebispado 
de  Braga. 

.  Supplícaram  á  Sancta  Sé  um  breve  de  dispensa  do  pa- 
rentesco. Passaram  seis  mezes  sem  o  breve  chegar,  quando 
o  costume  é  a  sua  demora  não  exceder  a  dois  mezes. 

.  Desesperados  com  esta  demora  acharam  quem  lhes  su^- 
górisie  diversoa  arbilrios? 


230  BETISTA  DA>  STJWWaâft  COCLL^IASIICAS 

1.*  Que  casassrai  cifilmefite  oa  fornia  do  artigo  107& 

do  Código  cítíI  ; 

2/  Que,  mandando  o  artigo  1 977  do  Código  cítíI  oob* 
tar  os  graus  pelo  direito  ci%il,  nte  batia  duvida  de  ipM 
os  nubentes  estavam  em  quarto  grau,  e  que  por  isso  iiio 
careciam  de  dispensa,  porque  esta  só  é  exibida  do  governo 
dentro  do  terceiro  grau.  N.*  3/  e  §  único  do  artigo  1073 
do  Código  cifil. 

Uma  pessoa  em  quem  conGavam  ilhdio-os. 
Foram  para  banbos  de  mar  em  S.  Joio  da  Fox,  oade 
estiveram  três  mezes.  Essa  pessoa  acima  referida  afiaiK- 
çou-lbes  que  já  se  tinba  obtido  a  dispensa  pootificia. 

Requereram  pois  ao  Bít^po  do  Porto  allegando  que  ba 
três  meies  residiam  na  sna  diocese,  e  pediodo-lbe  licença 
para  casar,  que  elle  Ibes  .:edeu,  e  em  seguida  recebe- 
ram-se  na  Egreja  de  S.  joio  da  Foz. 

Não  ba  duvida  de  que  nào  estèo  casados  legalmente' 
conforme  o  Direito  canónico  estatuído  no  Concilio  de  Trento 
e  i-ecebido  neste  reino,  artigos  1057  e  1069  do  Código 
civil,  e  tendo  cohabitado  depois  de  recebidos,  sobre  o  im- 
pedimento de  parentesco  Tcresce  o  do  incesto.  Elles  porém 
estavam  e  ainda  estão  eu>  boa  fé,  artigo  1091  do  citado 
Código  civil. 

Que  deverá  fazer-se  para  se  sanarem  as  nullidades  por 
fidta  de  dispensa  do  parentesco,  e  pelo  incesto? 


RBSPOSTA 


^^  nos  parece  que  baja  boa  ié,  quando»  tendo-se  im- 
petrado dispensa,  contrabissem  o  matruanonio  sem  ella,  e 
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80  pela  affirqaacâo  d'uma  terceira  pessoa.  Também  pos 
custa  a  crer  que  o  matrimonio  se  contrahisse  sem  à>  im- 
pedipiepto  ter  apparecido,  porque  os  banhos  haviam  de  ter 
ik)o  corridos  no  Arcebispado  de  Braga,  na  terra  da  natur^ 
r^lidade  e  residência  dos  contrahentes.  O  Prelado  do  Porto 
tumbem  nio  dava  liceoça  sem  as  certid&e^  áe  haverem  sido 
03  contrahentes  livremente  proclamados  nas  terras  da  sua 
residência  e  naturalidade,  e  era  provável  que  os  parochos 
soubessem  do  impedimento.  Porém,  seja  como  For,  suppo- 
pbamos  que  os  contrahentes  julgam  em  boa  fé  que  estão 
legitimamente  casados  em  razão  de  terem  obtido  dispensa 
(que  ndo  existiu)  do  impedimento  que  os  ligav>a.  N9o  ha 
duvida  qup  o  matrimonio  produziu  todos  os  seus  effeitos 
civis  á  vista  do  artigo  1 09 1  do  Código  civiU  o^qs  está  nullq. 
Poftaptp,  paru  se  proiceder  á  sua  revalidação  q  rehabír 
litação  é  mister  que  o  parocho  apenas  descobria  a  ni|l)i- 
dade  do  matrimonio  não  advirta  os  cônjuges  acerca  d'ella, 
visto  estarem  elles  na  boa  fé,  mas  primeiro  que  tifdo  con- 
sulte o  seu  Preladol  Para  os  advertir  logo  da  nullidade 
seria  oecessario,  que  o  parocho  tivesse  a  certeza  moral  de 
que  os  cônjuges  viveriam  como  irmão  e  irmã  até  i  vinda 
dj9i dispensa ;  ora  são  isto  disposições  tão  excepcioiaes,  que 
não  pôde  contar-se  com  ellas.  Os  seus  peccados  em  boa 
fé  são  apenas  materiaes ;  tiral-os  da  boa  fé,  seria  expol-os  ' 
a  commetterem  peccados  formaes.  O  parocho  nunca  deve 
pois  apressar-sè  em  advertir  os  cônjuges  da  nullidade  do 
seu  matrimonio,  mas  para  o  fazer  deve  esperar  até  que 
receba  instrucções  do  seu  Prelado.  Insistimos  neste  ponto, 
porque  temos  visto  tantas  vezes  esposos  tirados  da  bo^  fé, 
sem  que  seja  possível  depois  pol-os  pas  disposições  iieces- 


232  REVISTA  DAS  SGIBHCUS  BCCLBSIASTICAS 

sarias  para  rehabilitarem  o  matrimonio,  que  julgamos  nlo 
nos  excedermos  instando  nesta  parte. 

Da  mesma  sorte  o  confessor  também  não  deve  advertir 
os  esposos  da  nullidade  secreta  do  seu  matrimonio,  e  tiral-cis 
da  boa  fé  ainda  quando  tenha  d'ella  conhecimento  fora  da 
confissão  (Benedicto  xiv,  Inst.  87,  n.®  24),  toda  a  vei  que 
da  advertência  não  espere  fructo,  antes  pelo  contrario  tem 
a  recear  graves  incommodos,  como  não  poucas  vezes  sue-* 
cede ;  deve  então  deixar  os  cônjuges  na  boa  fé.  Nisto  con- 
cordam todos  os  auctores  e  o  provam' pela  decisão  de  Inno- 
cencio  III,  cap.  Quia  circa,  vi.  De  Consanguinitale.  Fat- 
iando ahi  o  S.  Pootifice  dos  esposos,  que  tinham  casado 
em  virtude  d'uma  dispensa  obtida  subrepticiamente,  diz  ao 
Bispo:  Dissimulare  poleris  ut  remaneant  in  copula  sic 
contracta^  cum  ex  separatione  grave  videas  scandalum 
imminere.  (Carrière,  De  Matrimonio,  n.®*2880.) 

Se  pelo  contrario  o  confessor  tiver  motivos  para  esperar 
que  a  sua  advertência  ha  de  aproveitar,  e  que  pôde  appli- 
car-se  o  remédio  sem  grave  incommodo,  deve  advertil-os 
da  nullidade  do  sacramento  do  matrimonio :  fornicalio 
entm,  etiam  materialis,  vitanda  est^  quando  id  fieri  po^ 
test.  (Carrière,  loc.  cit.)  Quando  porém  esta  hypothese 
tenha  logar,  deverá  o  confessor  admoestar  os  esposos  da 
obrigação  etn  que  estão  de  separarem-se,  quoad  ihorum, 
e  de  viverem  como  irmão  e  irmã,  em  quanto  não  alcança- 
rem dispensa  do  impedimento,  que  rehabilite  o  seu  matri- 
monio. 

Em  vista  pois  do  que  fica  expoàto  entendemos  que,  deve 
primeiro  que  tudo  consultar-^se  o  Prelado,  e  seguir  depois 
as  suas  determinaç&es. 
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3/  Gonsqlta 

Do  que  se  lé  a  paginas  24i  e  245  do  volume  1.®  do 
âeu  mui  util  e  instructivo  Manual  de  Direito  Eeelesiastieo 
Parochial  parece  deduzir-se  que  neuhum  impedimento 
tanonico»  ou  civil,  ^impediente»  ou  derimente  resulta  das 
escrípturas  antenupciaes  actualmente  celebradas ;  e  como 
alguns  parochos  d'este  arciprestado  assim  o  intendam,  e 
oiitros  nio,  rogo  por  isto  o  particular  favor  de  dizer-me 
em  algum  dos  próximos  números  da  Revista,  se  sim  ou 
nfio  subsistem  ainda  hoje  as  prescripções  do  Direito  ca- 
nónico relativas  a  taes  escripturas. 


RESPOSTA 

Das  escripturas  antenupciaes»  ainda  que  nellas  os  es- 
posos se  obriguem  para  o. Futuro  a  contrahirem  casamento, 
quer  haja,  quer  não,  estipulação  de  clausulas  penaes,  ne- 
nhum impedimento  civil  resulta.  Assim  o  declara  o  ar- 
tigo 1067  do  Código  civil,  traoscripto  na  pag.  245  do 
Manual  de  Direito  Eeelesiastieo  ParochiaL  Porém  resulta 
o  impedimento  canónico,  quando  por  ventura  nessas  escri- 
pturas os  esposos  se  obriguem  para  o  futuro  a  contrahir 
casamento,  havendo  promessa  reciproca  de  futuro  matrimo- 
nio  (Yeja-se  o  que  dissemos  na  resposta  da  pag.  282  e  segg. 
do  tomo  actual).  No  fím  da  pag.  244  do  1.^  volume  do 
Manual  de  Direito  Eeelesiastieo  Parochial  falla-se  apenas 
dos  effeitos  civis  dos  esponsaes  privados,  cujos  effeitos  o 
Código  civil  não  reconheceu. 

4."  Consulta 

1*  Em  tempo  de  jubileu,  de  missUo  ou  em  grande  con* 
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correncia  de  devotos  para  se  confessarem  i.ão  se  pôde  esr 
paçar  a  hora  de  dar  a  comiQunhâo  alem  do  meio  dia  e  20 
minutos,  como  se  diz  na  Revhla  tomo  t .°  pag.  369  ?  ^ 
2.^  A  Bulia  da  Cruzada  dó  faculdade  para  isso? 


BBSPOSTA  i  1**  QUESTÃO 


Não  pôde,  excepto  havendo  Indulto  especial  concedido 
á  Egreja  para  este  fím.  (Veja- se  o  D.  S.  G.  dos  Ritos 
transcripto  no  tomo  1.°  da  Revista  pag.  369.) 

RESPOSTA  i  2*  QUESTÃO  ' 

Â  Bulia  da  Cruzada  nSo  concede  mais  do  que  a  aucto- 
risaçio  para  celebrar-se  missa  uma  hora  antes  que  comece 
a  aurora,  e  outra  depois  do  meio  dia,  roas  esta  auctorisa- 
çBo  é  apenas  concedida  ás  pessoas  illustres  e  nobres^  e  nSo 
a  todos  os  sacerdotes,  nem  6s  Egrejas.  É  isto  o  que  cla- 
ramente dizem  as  seguintes  palavras  do  Summario  da  Bulia: 
«e  aos  illustres,  e  outras  pessoas  nobres,  que,  sendo  Sa- 
«cerdoles,  possam  dizer  Missa,  e  tião  sen(lo,  fazel-a  dizer 
apor  outros  Sacerdotes  approvados,  antes  que  amanheça 
«uma  hora,  e  outra  depois  do  meio  dia  em  sua  presença, 
«e  de  seus  familiares,  domésticos  e  parentes*  lendo  pri- 
uineiro  gue  tudo  licença  do  Commissario  Geral,  excluidos 
aos  excommungados  e  interdictos.» 

Portanto,  para  o  Sacerdote  poder,  em  virtude,  da  Bulia, 
celebrar  Missa  depois  do  meio  dia  é  necessário:  1 .®  que 
seja  pessoa  itiustre  ou  nobre,  ou  que  lhe  tenha  pedido  pes- 
soa illustre  ou  nobre  para  a  celebrar  na  sua  presença; 
^•""que^t^oba  obUdop^r»  isso  lip^ijkçi^  ilpiQpiiuqi^sfurio  Geral; 
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pois,  nSo  sendo  pedida  e  alcançada,  n9o  pódé  gozar*-se.d'esté 
privilegio*  Os  Commentadores  da  Bulia  da  Cruzada  en- 
tendem por  pessoas  illustres  os  Reis,  Duques,  Marqueses, 
Condes,  Viscondes,  Barões,  Dynastas,^  e  todos  a  quem 
vulgarmente  se  dá  o  nome  de  Fidalgos.  Entendem  por 
nobres  os  Doutores  nSo  só  Tbeologos,  e  em  direito  canó- 
nico e  civil,  mas  também  os  Mestres  de  artes  (InstrucçSo 
secundaria) ;  e  finalmente  as  pessoas  ricas  também  as  con- 
tam neste  numero.  Todavia  concordam  em  que  ao  Com- 
missario  Geral  pertence  o  julgamento  da  nobreza  da  pes- 
soa que  toma  o  Summario  da  "fiulla  da  Cruzada,  para  o 
eifeito  de  Ibe  conceder  ou  negar  a  licença  de  celebrar  ou 
fazer  celebrar  Missa  uma  hora  antes  de  amanbecer  e  outra 
depois  do  meio  dia.  (Nogueira,  Exp»  Bullae  Crue.  disp. 

XIII.) 

Posto  isto,  somos  de  opinião  que  somente  aquelle  sa- 
cerdote, que  estiver  auctorisado  pela  licençv  concedida 
pelo  Commissario  Geral  da  Bulia  da  Cruzada  a  elle,  ou 
á  pessoa  perante  quem  ha  de  celebrar  Missa,  é  que  pôde 
dar  a  sagrada  communbão  passados  20  minutos  depois  do 
meio  dia,  mas  unicamente  dentro  da  Missa,  e  com  parti- 
culas  consagradas  na  mesma.  Convém  notar  que  os  aucto- 
res  concordam  em  que  a  Missa,  em  virtude  d'este  privilegio, 
pôde  ser  começada  á  uma  hora  da  tarde  em  ponto.  Fora 
d'este  caso  entendemos  não  poder  dar-se  a  sagrada  com- 
munh&o  alem  de  20  minutos  depois  do  meio  dia. 


^.^  Consulta 

Que  habito  si^' deve  julgar  o  clerical  aa^  aldeiju,  para 
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OS  sac6n}otes  d^ordeos  sscras,  a  fim  de  bÍo  pefcsrem  gra^ 
Temente  f-  Seré  bastaole  asarem  se«pi'e  de  cabeção,  inde^ 
pendente  da  batina? 


RESPOSTA 


O  cabeçlo  só  por  si  nunca  pôde  ser  o  babito  eccie- 
síaslico,  porque  é  apenas  uma  parte  d^eOe. 

O  Direito  commum  nio  determinou  inteiramente  a 
forma  do  habito  ecciesiastico  ou  clerical ;  apenas  no  C. 
Cleriei  15,  De  viia  et  kónêsiãte  etc.  se  diz:  cClerici.... 
cclausa  deferant  desoper  indumenta,  niniia  brevitate  vel 
clongitudine  non  notanda.»  Porem  o  Concilio  de  Trento 
na  Sessão  xiT,  cap.  yi,  declara  que  pertence  ao  Bispo  de- 
terminar a  sua  forma';  pois  quer  que  os  clérigos  tragam 
«bonestum  habitum  clericalem,  itlorum  ordini  ac  dígnitati 
«congruentem,  et  juxta  ipsius  Episcopi  ordinationem  et 
cmandatom.»  As  constituições  dos  nossos  Bispados  regu- 
laram o  habito  ecciesiastico,  e  declaram  que  fora  das  ci- 
dades, filias  e  logares  grandes,  e  portanto  nas  aldeias,  po- 
dem os  derigos  trazer  raupeia  ateria,  e  cabeção,  o  que 
julgamos  eorresponder  a  um  rmipào,  eAtrío  ou  casaco, 
que  este  rómpèo  ou  casaco  deve  chegar  ao  meto  da  perna 
abaixa  da  joelho.  (Monteiro  Manual  de  Direito  Eede^ 
siastieo  Parodual,  tomo  u,  §§  655  e  656.)  Em  vista  do 
que  acabamos  de  expor  entendemos  pois  que  o  babito 
ecciesiastico  ou  clerical  é  nas  aldeias  o  eeU^eçõo  eom  volta 
e  roupão  ou  casaco,  que  chegue  até  ao  meio  da  perna 
abaixo  do  joelho.  Todavia  para  maior  segurança,  em  vista 
da  djipasiçla  qoe  citáMos  do  Tridentiao»  julgamos  con- 
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veoiente  que^o^nosso  illustrado  assignante  consulte  o  seu 
Prelado,  para  este  lhe  declarar  qual  deve  hoje  ser  o 
habito  ecciesiastíco  nas  aldeias.  - 


CoDSDlta  6.' 

Nas  procissões»  onde  vai  o  SS.  podem,  admittir-se.  andores 
com  Sanctos,  sendo  a  festividade  em  honra  e  louvor  dos 
ditos  Sanctos  ?  E  no  ca^o  negativo  qual  das  procissões  se 
deve  preferir,  a  do  SS.  ou  a  dos  Sanctos? 


RESPOSTA 

£m  principio  respondemos  que  ndo  é  licito  admittir 
andores  com  imagens  de  sanctos  nas  procissões  do  SS.  Sá» 
craménto.  A  S.  C.  dos  Ritos  foi  consultada  no  fim  do  sé- 
culo XVII  sobre  se  era  permittido  levar  nas  procissões  do 
SS.  Sacramento  os  instrumentos  da  paixão  do  Salvador, 
um  fragmento  da  Saneia  Cruz,  os  espinhos,  etc;?  E  a  res- 
posta foi  negativa. 

cAn  in  solemni  processione  Sanctissimae  Eucharistiao, 
«tam  in  die  Gorporis  Christi,  quam  in  majori  hebdomada, 
tdeferre  liceat  instrumenta  SS.  Passionis  Salvatoris  nostri 
«Jesu  Christi,  scílicet  fragmentum  SS.  Crucis  vel  spinas? 
cResponsum  fuit:  Negalive,  die  17  junii  1684.D  Se  pois 
nfto  é  permittido  que  figureni  nas  procissões  do  SS.  Sa- 
cramento objectos  tão  dignos  da  nossa  veneração,  por 
mais  (brte  razão  deverá  d'elias  excluir-se  qualquer  outra 
imagem.  A  razão  é  porque  nas  procissSes,  instituídas  em 
honra  do  SS.  Sacramento,  devem  paca  elle  conceatrar^-se 


■BTISTA  BAS 

toda  a  Mfsa  attcac^,  lodos  oa  oonoa  nltoa»  lodaa  ai 


Todafia  om  costome  çeral  cootrario,  fÍMidado  sa  pra- 
dica  dos  religiosos»  a  iai or  de  quem  Iimocciíno  xi  deci- 
diu oma  causa  peio  Brefe  de  20  de  maio  de  1682»  pre- 
faleceu  oesle  reino,  e  é  geralnenie  considerado  como 
legitimo. 

Comlodo  no  Brer e,  qae  decidia  a  (iifor  dos  Regulares 
a  questão  levantada  sobre  este  assumpto,  mandon  Inno- 
cencio  XI  que  se  poaessem  os  andores  na  frente  da  pro- 
cissão, a  6m  de  que  um  espaço  conrcniente  separasse  as 
Imagens  do  SS.  Sacramento. 

cLicitnm  sit,  iisdem  Regularibus  gestare  in  publicis 
cprocessic  :ubus  cum  Sanctissimo  Eucharistiae  Sacramento 
creliquias  et  imaginei  sandorum,  boc  tamen  serrato,  ut 
cdíclaa  reiiquiae  et  inugines  portentur  in  principio  pro- 
ccessionis  inter  priauí  luminária,  ita  ut  inter  ipsas  et  San- 
«ctissimnm  Sacramentum  sit  ratiooabilis  et  compeliens  dis- 
ctantia.»  (Brefe  de  20  de  maio  de  1682). 

Portanto  entendemos  que,  se  for  esse  o  costume,  podem 
lerar-se  Imagens  nas  procissões  do  SS.  Sacramento,  com 
tanto  que  fão  perto  da  frente  da  procissão  ao  pé  das 
primeiras  tocbas,  de  fonna  que  entre  as  Imagens  e  o  SS. 
SacraoMoto  baja  uma  distancia  razoável  e  competente. 


7.^  CMsalta 

Os  qim  na  quaresma  não  jejuam,  embora  obrigados, 
por  (alta  de  vontade,  escrúpulo  e  devoção,  podem  comer 

? 
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RESPOSTA 

ê 

/ 

Nío  podem;  porque  coinmettera  um  peccado  especifica 
6  numericamente  distiocto  da  violaçSio  do  jejum. 

Especificamente  distincto;  porque,  nSo  obstante  pela  co- 
mida da  carne  no  dia  de  jejum  offenderem  a  virtude  da 
temperança,  bem  como  na  vrolaçdo  do  jejum  ;  offendem-na 
todavia  de  um  modo  diíTerente.  Numericamente  distincto ; 
porque  na  violação  do  jejum  e  da  abstinência  ha  dois  actos 
da  vontade  moralmetite  intertofupidos. 


Hl,  .  imii    Ni  um  i         mi.;  i\i  t 


8/  Consulta 

1.^  Qual  é  o  tempo  ou  idade  provecta  prescripta  pela 
Egreja,  que  escusa  o  christSio  da  obrigação  do  jejum? 
2.^  Quai  é  o  trabalho,  que  escusa  tamkem  ? 


RESPOSTA  Á  1*  QUESTIO 

É  a  idade  de  50  annds  VMrs  mulheres,  e  de  60  annos 
nos  homens.  Porem  a  Egreja  só  escusa,  quando  se  ndo 
achem  sfios  e  robustos  nesta  idade ;  porque  Bènedicto  xnr 
no  seu  Breve:  In  suprema,  põe  esta  limitação:  «Dum- 
«tnodo  nulla  certa  et  |)ericuIosa  afPectae  valetudinis  ratio 
«intercedat,  et  aliter  fieri  necessário  exigat.»  Nem  a  esta 
"doutrina  se  pôde  oppôr  o  dicto  commum,  senectus  est 
morh\is;  e  que  as  pessoas  de  60  annos  já  sHo  velhas,  por- 
que isto  só  se  deve  entender  dos  sexagenários  fracos,  e 


^ 

■« 
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enfermos  oeste  senlido,  ou  dos  que  por  sua  muita  velhice 
estão  tão  faltos  de  forças,  que  já  se  devem  reputar  pojr 
enfermos,  e  velhos  propriamente,  e  a  estes  é  a  quem  so- 
mente dá  por  desobrigados  o  mesmo  Benedicto  xiv  no 
Breve  Libeníiaime,  nomeando-os  com  estas  palavras :  ex* 
írema  stnecluie  eanfectis.  Donde  se  infere  que  os  acima 
referidos  não  6cam  desobrigados  do  jejum  ecciesiastico,  se 
permanecerem  sãos  e  robustos;  porque  estes  nem  deyem 
ser  reputados  por  velhos,  nem  por  enfermos. 

RESPOSTA  i  t-*  QUBSTIO 

É  o  trabalho  corporal  moralmente  incompatível  com  o 
jejum. 


9/  Goiísalta 

Sendo  umacapella  benta  com  licença  do  Ordinário  para 
nella  se  celebrar,  podem  enterrar-se  na  mesma,  sem  ben- 
ção, pessoas  adultas? 


BBSPOSTÁ 


Podem,  porque  as  Egrejas  sempre  foram  os  cemitérios 
dos  christãos,  sem  que  para  isso  houvesse  outra  benção 
senão  a  da  Egreja.  (Veja-se  o  que  dissemos  na  pag.  104 
do  tomo  3.*  da  Revista.)  A  benção  especial  só  tem  lo- 
gar  008  cemitérios,  e  começou  a  usar-se  cerca  do  sé- 
culo VI,  (cit.  tomo  3.*  pag.  106.) 


REVISTA 


DAS 


SeiENCIAS  ECCLESIASTICÂS 
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k  archeologia 


INTRODUOÇÃO 

Â  palavra  archeologia,  no  seu  sentido  mais  lato  e  etyuro- 
logicoy  quer  dizer  estudo  de  toda  a  antiguidade ;  no  sen- 
tido porém  mai|  restricto  abrange  só  o  conhecimento  dos 
monumentos  antigos,  e  consta  de  vários  ramos,  a  saber: 
1.^  A  archeologia  propriamente  dieta,  ou  o  estudo  da 
architectura ;  2.®  A  cerâmica,  ou  o  estudo  das  louças  de 
barro;  3.^  A  glyptica,  ou  o  estudo  das  pedras  esculpidas 
ou  lavradas ;  4.®  A  numismática,  ou  a  sciencia  das  moedas; 
5.^  A  iconographiap  ou  o  estudo  da  escuiptura,  da  pintura, 
do  mosaico,  das  tapessarias,  das  imagens  gravadas  ou  lito- 
graphadas,  etc;  6.^  Atoreutica,  ou  o  estudo  das  obras  de 
gravura ;  7.®  A  diplomática^  ou  o  conhecimento  das  cartas, 
dos  diplomas,  dos  actos  públicos  ou  privados ;  8/  A  paleo' 
graphia,  ou  o  conhecimento  dos  escriptos  antigos ;  9.^  A 
epigraphia,  ou  a  sciencia  das  inscripções;  10.^  A  heráldica, 
ou  o  estudo  das  armas  e  dos  brazões,  etc. 

Limitamo-nos  aqui  a  occupar-nos  da  archeologia  pro- 
priamente dieta,  e  somente  dos  monumentos  sagrados  desde 
a  fundação  do  cbristianismò  até  aos  nossos  dias. 

O  estudo  da  archeologia  offerece  tanto  prazer  como 

.  vantagens.  Transporta-nos  aos  tempos  primitivos  e  à  ori- 
Tomo  4.%  N.«  6 — 1873  a  1874  X6 
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gem  das  sociedades ;  apresenta-nos  á  fista  o  quadro  pro- 
gressivo da  civilisação»  fai-nos  conhecer  os  costumes,  as 
crenças»  as  opiniões,  as  artes  e  a  industria  dos  povos  anti- 
gos ;  ensinsHios  o  estylo  do  monumentos  de  cada  naçio, 
as  diversas  epochas  a  que  os  diversos  estylos  pertencem. 
Fixa  as  incertezas  da  historia,  e  materialisando  os  factos 
transmittidos  pela  palavra  toma-os  mais  sensiveis.  Princi- 
palmente para  o  padre,  é  a  archeologia  sagrada  um  the- 
souro  inapreciável.  N2o  só  lhe  forma  o  gosto  apurando-o, 
e  o  guia  na  reparação  e  ornamentação  da  sua  Egreja,  mas 
também  fortifioa-o  na  iè,  conãrmando  os  nossos  dogmas, 
esclarecendo  certos  usos  da  disciplina  e  da  litorgia,  cor- 
tando mil  controvérsias ;  vfem  a  ser  a  arc^edogia,  em  rana 
palavra,  o  meio  mais  seguro  de  extender  o  circulo  da  scien- 
cia  sagrada,  por  essa  comparação  incessante  da  tradição 
escrípta  com  a  tradição  monumental. 

A  archeologia  christã,  cuja  importância  o  clero  deve 
comprefaender,  já  em  outras  nações  é  parte  integrante  dos 
estudos  do  padre  e  do  ensino  dos  seminários.  É  uma  que- 
stão não  só  de  interesse,  mas  quasi  um  dever  de  reconhe- 
cimento. E  com  effeito  essa  renovação  da  arte  christã  em 
toda  a  Europa,  essas  riqueias  monumentaes,  que  cada  dia 
accrescentam  um  novo  Doiilo  á  coroa  architectural  da 
Egreja,  essas  reparações  intelligentes  que  têm  levantado 
ou  impedido  tantas  ruinas,  tudo  isto  é  uma  consequência 
d  esse  movimento  archeologico,  cujo  poderoso  impulso  seria 
tão  funesto  desconhecer  como  impedir. 

Á  frente  dos  escriptores  archeoiogicos,  que  mostram 
actualmente  mais  talento  e  saber,  apparecem  DiditMi,  o 
barão  Taylor  e  De  Caumont.  Em  Paris  poblicanHse  mui- 
tos joroaes  dedicados  só  á  ardbeokgia  dniatã.  Entre  os 


*m 
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«rcbeologos  allem&es.citareino9  WiebekÍDg,|Moiler,  e  sobre- 
tudo 08  irm&os  Boissérée.  Um  facto  somente  baatará  para 
/dar  qma  idéa  do  zelo  fervoroso  que  a  Allemanha  emprega 
no  eatudo  das  antiguidades  cbrístis.  Em  Golooia  ba  um 
joroBl  intitulado  Domblaílf  que  exclusivamente  se  oceupa 
ds»  questdes  relativas  ao  acabamento  da  catbedrâL  Coo^ 
cluiado  citaremos  um  factOt  que  prova  a  grande  reacçto 
que  presenteineote  se  hz  em  favor  da  arche(dogia  duristl. 
A  obra  de  Agincourt,  Historia  da  arte  peloê  mamtniêntcê 
desde  a  sua  decadência  no  quarto  século  até  á  sua  rsnas^ 
€ença  no  século  decimo  sexto,  obra,  em  que  o  auctor  pro- 
cura provar  que  a  arte  não  cessou  de  decair  na  idade  media, 
está  á  venda  por  menos  de  metade  do  seu  preço;  «pelo 
contrario  a  Archeologia  christà  de  Bourassé  imprimeHíe 
aos  oito  mil  exemplares  de  cada  ediçío  1         (C&fUmúa)* 


Dígiídade  da  razão  {leraiite  i  U 

(Continuado  de  pag.  169) 

II 

Valor  da  rasão  antes  da  U 

i 

Rattonis  imis  fidem  praeeedit^  et  ad 

eam  hominem  ope  revelcUionis  et  graliae 

'  condudt. 

Esoxc,  Fa  iz,  9  nov.  |84sG. 

Si 

£  realmente  xnú  pi^lema,  sobremaneira  espiníhoso  e 
delicado,  determinar  o^voTor  da  ratSo  iHiinatnli  atites,  conlii 


• « 
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e  dqxHS  da  Té.  A  sohiçio  d'€Ste  problema,  tem  sido  o 
objecto  constante  dos  estudos  e  meditações  dos  mais  eni- 
neotes  theologos  da  actualidade.  Foi  este  problema  que 
deu  origem  á  celebre  escbola  supernaturalista,  para  a  qual 
a  raião  é  tão  impotente,  que  sem  o  auxilio  da  revelaçlo 
sobrenatural,  nem  ao  conhecimento  da  existência  de  Deus 
pôde  chegar.  A  Egreja,  defensora  strenua  dos  direitos  e 
dignidade  da  ratão',  e  sob  cuja  influencia  a  espheni  dos 
conheamentos  hnmanos  se  dilata  prodigiosamente,  conde* 
míiou  a  escbola  supernaturalista  como  contraria  á  fé,  e 
indigna  do  homem.  A  famosa  Encyclica  de  Pio  ix,  de  9 
de  nofenbro  de  1846,  que  tradui  fielmente  a  doutrina' 
catholica  professada  em  todos  os  tempos,  e  maravilhosa^ 
mente  desenvolvida  por  S.  Thomai  e  S.  Boaventura,  allia 
de  tal  moda  a  dignidade  da  razão  com  a  necessidade  da 
revelação,  que  nem  aquella  perde  nada  da  sua  grandeza, 
nem  esta  dos  seus  direitos.  Â  theologia  catholica  reco*- 
nhece  o  enfraquecimento  da  razão  depois  da  queda  dos 
protoparentes ;  sabe  que  o  espirito  humano  está  subjeito 
ás  paixões  que  por  vezes  o  obscurecem  apresentando-lhe 
as  idéas  muito  outras  da  sua  realidade  objectiva ;  todavia, 
só  a  theologia  catholica  determina  razoavelmente  o  valor 
da  razão,  quando  o  homem,  sentindo-se  impeliido  para  Deus, 
procura  a  fé  para  melhor  o  conhecer ;  quando,  possuindo-a, 
systematisa  e  coordena  os  seus  dogmas,  desenvolvendo 
as  provas  que  os  tornam  criveis ;  quando  alfim  desfaz  as 
diflScttIdades  que  os  adversários  da  revelação  sobrenatural 
soem  apresentar  contra  ella.  Ensina  a  theologia  catholica 
que  a  razão  individual,  prescindindo  mesmo  do  consenso 
do  género  humano,  pôde  sem  o  auxilio  d^  revelação  sobre- 
natural conhecer  com  toda  a  certeza : 


dignidahb  dà  hazao  kramtb  à  nSi         â4S 

i.^  Muitas  verdades  da  ordeín  nataraU  a  que  os  theo- 
logofl  chamam  preâmbulos  da  fé. 

%^  Os  motivos  dictos  de  credibilidade,  e  por  elles  ter 
I  certeia  da  existência  da  revelaçSo  divioa. 

3/  A  existência  da  verdadeira  Egreja  K 

Para  a  theologia  catholica,  a  raiSo  humana  não  é  una 
faculdade  que  só  se  sabe  duvidar,  como  querem  os  sectá- 
rios do  scepticismo  de  Hume ;  nSo  é  um  principio  inerte, 
sem  vida,  sem  actividade,  e  por  isso  completamente  inútil 
para  conhecer  a  verdade  como  affirmou  Luthero,  o  cha- 
mado emancipador  do  espirito  humano;  não  é  uma  poten- 
cia quasi  sem  valor,  porque  fora  do  mundo  empiriço  cir-< 
cumseripto  ao  puro  subjecticismo  do  eu  nada  pôde  conhe- 
cer com  certeza,  como  pretende  Kant ;  mas  sim  a  faculdade 
do  espirito  humano,  synthose  e  coroa  de  todas  que  o  con- 
stituem, e  mediante  a  qual  o  homem  julga,  raciocina  e 
conhece  a  verdade. 

A  verdade  é  o  objecto  da  razSo,  o  borisonte  das  suas 
aspirações,  o  ponto  para  onde  tende  incessantemente,  o 
centro  para  onde  converge  a  sua  actividade,  porque  o 
homem,  como  notou  Aristóteles  e  como  attesta  a  nossa 
consciência,  tende  irresistivelmente  para  a  verdade,  e  sente 
um  prazer  inexprimiyel  quando  chega  a  alcançal-a. 

D'esta  pronunciada  tendência  deduz-se  que  a  razão  pôde 
conhecer  a  verdade  e  conhecel-a  com  certeza,  aliás  ver- 
se-hia  o  homem  impeilído  para  a  verdade,  e  ao  mesma 
tempo  na  impossibilidade  de  a  conhecer.  Isto  repugna.  Toda 


1  Fique  dicto  d'uma  vez  que  ainda  que  nestas  proposições  se 
prescinde  da  revelação  divina^  não  se  prescinde  da  graça,  ueoeji- 
saria  para  toda  a  obra  boa. 
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a  ftòiMade,  intellectUil  oo  semifd,  tende  para  o  objecto 
que  lhe  corresponde  e  do  qaal  se  realísa.  E  o  etpirítor 
hotMiio,  ereado  para  a  rerdade,  nlo  fite  lenio  da  ter* 
dade  e  na  verdade.  O  aeeptíctsiiio»  o«  a  dnnda  abdotutap 
e  unifersal,  é  contraria  A  mesmo  rasio»  porque  déstlNie  a 
soa  mais  nobre  tendência. 

Ha,  porém,  doas  ordens  de  verdades,  entre  as  quaeH 
existe  pra  nexo  intimo,  oma  rclaçio  de  harmonia,  porqno 
descendem  d'om  mesmo  principio,  Deos  verdade  somma. 
Umas  conheoe-as  a  railo,  oo  por  intuição,  oo  por  demon^ 
strafio ;  sio  as  verdades  da  ordem  natural :  outras,  nem 
as  pôde  a  raiio  comprebender,  porque  sio  superiores  á 
soa  esphera»  ibas  também  nSo  pôde  affirmar  que  Ibe  repo* 
gnam  pelo  mesmo  facto  de  nlo  as  comprebender ;  são  as 
verdades  da  ordem  sobrenatural.  As  primeiras  compre Aen- 
dem*f#,  as  segundas  ocredt(am-se. 

Por  isso  os  theologos  definem  a  fé,  subjectivamente 
considerada,  o  Kvre  assenso  que  a  rasão  presta  ás  verdades 
da  ordem  sobrenatural  por  causa  da  auctoridade  de  Deus  K 
Ora  a  razão  indiridoal,  não  necessita  do  consemo  do  gê* 
nere  humano,  para  ter  a  certeza  omnimoda  de  muitas  ver- 
dades da  ordem  natural,  utilíssimos  subsidies  para  chegar 
á  certeza  da  verdadeira  fé.  Lamennais,  adversário  decidido 
da  philosophia  cartesiana,  não  admitte,  como  os  discipnlos 
de  Descartes,  que  a  evidencia  seja  o  caracter  destinctivo 

^  Rlopltl  nas  soas  íniUMiimei  Theologiat  Dogmútieae  divide 
as  verdades  divinamente  reveladas  em  duas  categorias ,  umas 
accessiveis  á  razão,  e  por  elia  perfeilamenle  comprebendidas, 
outras  superiores  á  razio,  e  por  isso  iucomprehensiveis.  Quando 
Aliamos  das  verdades  da  ordem  sobrenatural»  referimo-nos  a 
estas  ttltiaus. 
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da  verdade.  «Se  a  affirmaçSo  e  a  negaçio»  dis  Lamenoais, 
«slo  ao  mesmo  tempo  efidentes  para  diversas  pessoa  s» 
«como  6  que  a  evideocia  6  o  caracter  distinctivo  da  ver- 
dade? Â  universalidade  è  a  perpetuidade»  eis  o  critério 
da  verdade.  E  onde  está  a  universalidade  senSo  nas  crençaa 
de  todos  os  povos  ?  Onde  a  perpetuidade,  senSo  nas  cren-< 
(as  de  todos  os  séculos  ?  Onde  todos  os  povos  e  todos  os 
séculos,  senSo  no  género  humano  ?  O  género  humano  é, 
pois,  o  depositário  da  verdade,  o  seu  oráculo  infallivel.  O 
que  nap  presta  o  seu  assentimento  á  razão  geral  de  todos 
«os  povos  e  de  todos  os  tempos  é  um  insensato  que  nega 
«a  sua  própria  razão,  negando  a  da  humanidade^  d  Segundo 
este  systema,  a  razão  individual  é  completamente  inútil 
para  chegar  á  certeza  da  verdade.  Mas  a  theoria  de  Lamen-* 
nais,  justamente  condemnada  pela  Egreja,  é  absurda  e 
anti-christã. 

Eifecti vãmente :  se  o  consenso  do  género  humano  é  o 
critério  único  da  certeza,  a  suprema  regra  de  tudo  o  que 
o  homem  deve  crer  e  practicar,  que  meio  terá  o  homem 
para  a  conhecer  com  certeza  ?  A  razão  individual  não  pójde 
ser,  segundo  os  priocipios.de  Lamennais.  Poiico  importa 
quoshaja  uma  regra  externa  de  certeza,  se  o  homem  não 
tem  aptidão  para  a  conhecer.  Estabelecida  a  theoria  de 
Lamennais,  ou  havemos  de  cahir  no  scepticismo  negando 
á  razão  a  possibilidade  de  chegar  á  certeza»  ou  no  pan- 
theismo  admittindo  que  o  consenso  do  género  humano  é 
uma  emanação  da  razão  divina.  Se  os  meios  subjectivos 
são  sempre  fallazes,  o  homem  não  pôde  ter  a  certeza  nem 
ainda  dos  princípios  indemonstraveis  por  evidentes.  Mas  isto 
não  é  verdade.  Â  certeza  é  a  determinação  do  espirito 
opposta  á  duvida,  é  a  Orme  adhesão  do  espirito  á  verdade. 
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£sU  firme  adheslo  fonda-se  nam  principia  qee  o  espirito 
humiQO  tem  como  infalli?el,  e  em  rirtode  do  cjoal  assente 
á  terdade  sem  receio  de  se  ei^anar.  Qual  é  este  prind- 
|no?  Eis  o  poQto  culminanie  da  qoestlo.  O  P.  Kletttgea 
aa  soa  famosa  obra  Á  PAãasapUa  ScAaianm,  êspatia  $ 
dêfmiUm»  qoe  tanU  sensacio  prodmiii  nas  escholas  tbeo^ 
lógicas  da  AUemanha,  eUxiroo  ama  Iheoria  admirafd 
acerca  dos  aaotiTos  da  oerteta  n  da  poasilHBdade  de  ser 
alcançada  pela  raiio.  Âqni  a  expomos  em  resuno. 

O  hoflMm  deve  possidr  ama  regra  de  certeia.  Ha  dois 
■ioIítos  da  certeia ;  um  objediío,  oatro  sabjecti?o.  O  mo- 
tivo*  ol^jectif  o  é  a  mg  mia  rerdade  da  consa.  Mas  este 
■salivo  SMica  lograria  prodnir  em  oéa  a  certeia,  se  o  missa 
gjpirila  Bio  tivesse  aplidào  para  o  conhecer.  A  raâo  è, 
logo,  o  asotivo  snbjectivo  da  ccitcia.  De  ieilo,  usa  r^ra 
fnak|ner  de  certeia  qne  existe  fera  do  homem,  o«  seja 

aadorídade  dootrinal  acreditada  por  Dens»  oa  seja  o 
do  género  hnmano,  ptesoppte  Becessartamente 
em  nte  a  Cacnkiade  de  conhecer  a  sua  existência»  Bativcia« 
o  saado  de  regnJnr  os  bosno  peosaflwntos  e  jmos^Qra»  se 
a  adhasin  4  icrdads»  à  ym!  aóa  soosoo  detenaínados  por 

icgvaextenn»  é  Beeessariamente  precedida  de  algnm 
certo^  fcrc<^so  é  concluir  ({oe  existe  em  nos 
legra  ét  cortesã  inds  pendente  de  ipnhpaer 
regra  exterior.  È  pek  raxão  individual,  dn  Sl  Agestmhoy 
cfu»  náo  conhecemos  a  verdade,  e  lemos  a  certeia  de  ^pm 
possuiasoa  este  cooheciaKOte.  Pwr  hatm  (rmiofism)  mm 
tniaffifo  «STB  sssr»  fmm  êieía  snnl;  H  hmÊC  aw  muMigmtÊ 
per  tang  f  uriBS  snisflSifo  ^.  £  a  oaesn»  doutrina  de  S.  Th^ 


i  Al  snm  raMtm^  a.*  «r. 
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mai.  A  raz&o  humana,  partindo  dos  primeiros  princípios, 
chega»  por  meio  de  deducções,  6  certeza  da  verdade.  A 
certeza  dos  nossos  conhecimentos  depende  d  aquelles  prin- 
cípios, nSo  somente  porque  as  deducções  n9o  tém  certeza 
se  dSo  estão  contidas  nos  principios,  mas  ainda  porque  nós 
dBo  conhecemos  esta  certeza  senão  por  meio  d'aquelles 
princípios.  É  pelos  primeiros  princípios  que  nós  conhece- 
aios  ^sua  própria  verdade  e  certeza,  e  a  necessidade  de 
adberir  com  certeza  a  tudo  o  que  d  elles  se  deduz,  e  de 
rejeitar  tudo  o  que  lhes  é  contrario.  Ora  a  faculdade,  pela 
qual  o -bondem  conhece  estes  princípios,  é  a  razão  que  Deus 
lhe  deu    e  que  o  torna  imagem  da   verdade  increada. 
Toda  a  certeza  dos  nossos  conhecimentos  tem,  pois,  a  seu 
principio  na  razSo  individual.  Certitudo  icientiae  iota  ori^ 
tur  ex  cerlitudine  principiorum ;  iune  enini  eonelúsia- 
nes  per  cerliludinem  sciunturj  quando  resútvuntur  in 
principia :  et  ideo  quod  aUquid  per  certitudinem  seiatur, 
e$t  ex  lumine  rationis  diviniíus  inleriu$  indito  ^.  Se  a 
razão  individual  pôde  só  por  si  chegar  á  certeza,  a  razão 
humana  é  infallivel  como  a  razão  divina.  Isto  disseram 
,6onald  eLamennais.  Poder-se-hia  responder,  dizKleutgen, 
que  se  a  ínfallibilidade  é  exclusivamente  uma  perfeição  que 
só  Deus  possue,  tanto  erram  os  que  a  concedem  ao  con- 
senso do  género  humano,  como  aquelles  que,  em  dadas 
hypotheses,  a  admíttena  na  razão  individual.  Só  Deus  é 
infallivel,  diz  Rosaven,  toda  a  creatura  é  fallivel  por  essên- 
cia. Todavia,  ainda  que  a  creatura  não  é  como  Deus  infi^ 
nita,  é  alguma  cousa;  pôde  por  isso  ter  a  certeza  d'álgu- 
mas  cousas,  sem  que  a  tenha  de  todas.  Só  Deus  é  infini- 

1  8.  Thom.  DeUagUtrOj  cit.  per  Kleutgen.  Ibid. 
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taflMiite  perfeito,  mas  dea  is  creatortt  om  ter  real  e 
verdadeiro,  ainda  que  limitado,  de  maneira  qae  ellas  poi« 
suem  aigoma  perfeiçio,  se  bem  qoe  a  nlo  possuem  em 
toda  a  sna  plenitude.  Só  Deus  possue  o  eonbecimento  de 
íúda  a  verdade,  roas  coromonica  ás  creaturas  a  faculdade 
de  conhecer  alguõuu  Terdades.  Ora  a  faculdade  de  coiAe* 
c^  algumas  verdades  soppõe  necessariamente  a  de  ter 
alguma  certeia,  ou,  para  faliar  mais  claramente,  a  certeia 
de  algumas  verdades.  Daqui  resulta  que  não  repugna  i 
idéa  d^uro  ser  finito  ter  em  si  um  principio  infallivel  de 
certeza  ^  Esta  doutrina  é  professada  por  S.  Thomaz.  A 
razão  não  pôde  enganar-se  acerca  das  proposições  que  são 
conhecidas  por  si  mesmas,  e  d'aqui  vem  a  infaliibilidade 
do  que  é  deduzido  com  certeza  dos  primeiros  principies ; 
inUUeetuê  cirea  illas  propoêilianes  errare  non  poial,  quae 
êtalin^  eognoicunlur  eogntia  Urminorum  quid  diíaie,  sieui 
accidií  eirea  príma  principia,  ex  quibus  accidii  infaUi'* 
bilitas  veritaiis  secundum  ceríitudinem  seientiae  eirca  con* 
dtuianes^.  Esta  doutrina  nem  dá  á  razão  mais  direitos  do 
que  lhe  pertencem,  nem  destroe  a  necessidade  da  reve- 
lação divma. 

AppUquemos  estes  principios  á  demonstração  das  três 
proposições  enunciadas. 

A  fé,  ou  o  livre  assenso 'da  razão  humana  ás  verdades 
divinamente  reveladas,  soppõe  necessariamente  a  existen* 
cia  da  revelação  divina,  e  a  sua  necessidade  para  a  solução 

1  Gít.  por  Kleulgen.  Op.  cit. 

2  Summ.,  p.  1,9,  8S,  a  &  ... 
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dos  problemas  especulativos  e  prático^  a  qae  ei^tá  intima* 
mente  ligado  ò  supremo  fim  do  homem.  Ora  da  existência 
e  B^essidãdè  da  revelação  divina  deduzera-se  immediata- 
mente  duas  rerdades  fundamentaes,  e  slo :  a  existência 
de  Deus  e  a  immortalidade  da  alma.  O  conhecimento 
doestas  duas  verdades  prepara  o  espirito  humano  para  erer 
o  que  Deus  disse.  E  a  razSo  humana  pôde  conhecer  e 
demonstrar  com  certeza  a  existência  de  Deus  e  a  immor- 
talidade da  alma. 'Na  citada  Encyclica,  de  7  de  novembro 
de  1846,  Pio  ix- estabelece  a  seguinte  proposição  :  ralio^ 
cinalio  Dei  exislentiam,  animae  spiriiualUatem,  hominis 
Ubertatem  cum  àerlUudine  probare  potest. 

Toda  a  proposição»  contida  num  principio  certo,  é  egual-> 
mente  certa  como  o  principio  donde  se  deduz.  O  princi- 
pio  de  contradicção :  é  impossível  que  uma  cousa  seja  $ 
não  seja  aó  mesmo  tempo;  o  famoso  enthymema  de  Des- 
cartes :  cogito  ergo  stim ;  são  verdades  a  que  o  espirito 
humano  não  pôde  negar  a  sua  firme  adhesão ;  aqoelle  é 
de  evidencia,  este  attesta-o'  a  razão,  as  consequências  im- 
mediatas  ou  mediatas  que  d'elles  se  deduzirem  rigorosa- 
mente são  certas.  O  critério  da  certeza  d'um  principio 
acompanha-o  até  á  ultima  consequência.  Conhecida  a  rela- 
ção de  necessidade,  o  nexo  insolúvel  entre  um  principio 
certo  e  a  Síia  consequência,  a  certeza  d'aquelle  reflecte-se 
nesta.  A  inducção  e  a  deducção  fundam-se  neste  principio. 

Já  dissemos  que  ha  certos  princípios  empiricos  e  onto- 
lógicos de  que  ò  espirito  humano  tem  certeza  absoluta. 
Ninguém  pôde  negar  a  própria  existência.  O  que  a  ne- 
gasse demonstrava-a.  Do  mesmo  modo  não  se  pôde  ne- 
gar a  existência  real  do  mundo  corpóreo,  finito,  mutável, 
e  por  isso  subjeito  ás  leis  do  tempo*  O  que  está  subjeito 
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ás  leis  do  tempo  nSo  pôde  ser  eterno.  Os  seres  contín- 
gentes  devem  ter,  logo»  uma  causa  de  existência  fora  de 
si.  Esta  causa  é  o  ente  a  se,  o  ser  eterno,  é  Deos.  Se  a 
causa  dos  seres  contingentes  fosse»  nSo  o  ser  eterno,  mas 
um  ser  contingente,  teriamos  de  admittir  uma  serie  infinita 
de  contingentes,  e  isto  é  impossiyel.  SenSo  ha  mais  do  que 
seres  contingentes,  nBo  ha  ràz8o  alguma  da  existência  da 
serie:  admittiUa  como  infinita  é  isiugmentar  a  difficuldade, 
pois  que,  quanto  maior  fôr,  maior  será  a  impossibilidade 
da  sua  existência,  cuja  razão  n9o  se  acha  em  parte  al- 
guma. Cada  termo  da  serie  por  si  só  não  ã  torna  neces- 
sária :  o  conjuncto  também  não  lhe  pôde  dar  este  caracter, 
porque  este  conjuncto  não  existe,  visto  ser  essencialmente 
successivo :  logo  essa  totalidade  de  seres  contingentes  & 
contradictoria.  Em  cada  momento  dado  sô  existe  um 
termo ;  logo  a  totalidade  nunca  é  um  ser  real,  seqão  um 
ser  concebido :  e  quem  pôde  fundar  num  conceito  irreali- 
sável  a  existência  da  realidade?  ^ 

A  este  argumento  cosmplogico  ajuntemos  a  prova  onto-. 
lógica  de  S.  Anselmo,  que,  como  já  notámos,  concorreu 
muito  parada  gloria  de  Descartes.  A  razão  humana  tem 
a  ideia  d'um  ser  de  perfeição  absoluta,  illimitada,  infinita. 
Logo  esta  ideia  deve  ter  um  objecto  real  que  lhe  corres- 
ponda. Um  ser  absolutamente  perfeito,  e  superior  ao  qual 
nenhum  outro  pôde  existir,  seria  menos  perfeito  do  que 
se  realmente  existira,  porque  o  ser  com  realidade  obje- 
ctiva é  mais  perfeito  do  que  se  sô  tivesse  realidade 
subjectiva.  Logo  a  ideia  d'um  ser  absolutamente  perfeito 
sem  existência  real  é  uma  contradicção.  Uma  cousa  não 

1  Bilmes,  Filot.  EUm, 
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pôde  ser  e  n8ò  ser  ao  mesmo  tempo.  Deus  é  o  ser  de 
perfeição  absoluta. 

Mais  tarde  Descartes  e  Leibnitz  deram  a  este  argu- 
mento uma  nova  forma  para  exprimir  mais  claramente 
que  a  existência  está  contida,  com  um  elemento,  no  con- 
ceito d'um  ser  absolutamente  perfeito,  e  que  por  isso  a 
existência  é  conhecida  pela  simples  analyse  do  conceito. 
Ter  a  ideia  d'um  ser  absoluto  em  perfeições,  mas  sem 
existência  real,  é  o  mesmo  que  ter  a  ideia  d'um  triangulo, 
cujos  ângulos  nSo  fossem  eguaes  a  dous  rectos. 

A  contemplação  do  universo,  a  harmonia  admirável  que 
nelle  se  observa,  não  só  eleva  a  razio  humana  a  Deus, 
mas  até  lhe  dá  a  certeza  omnimoda  da  sua  existência.  Ê 
forçoso  que  exista  um  ser  de  sabedoria  infinita,  auctor  da 
natureza  creada  e  conservador  da  sua  harmonia.  É  absurdo 
e  ridiculo,  diz  Knoll,  suppor  que  o  acaso  produziu  a 
Iliada  de  Homero  ou  a  Eneida  de  Virgílio ;  que  um  re- 
lógio de  ingenhoso  mechanismo,  um  palácio  de  magniãca 
structura,  uma  estatua  de  perfeição  acabada,  um  painel 
^e  primoroso* trabalho,  sejam  produetos  do  acaso.  O  uni- 
verso, esse  palácio  majestoso  onde  o  homem  habita  du- 
rante a  sua  passagem  na  terra,  proclama  ao  espirito  hu- 
mano a  existência  de  Deus.  Era  este  o  argumento  de  Só- 
crates e  Gicero.  Á  ideia  da  verdade,  a  existência  da  lei 
moral,  o  desejo  insaciável  de  felicidade  que  acompanha  o 
homem  desde  o  alvorecer  da  vida  até  ao  terminar  da  exis- 
tência, outros  tantos  argumentos  s&o  da  existência  de 
Deus. 

A  Escriptura  suppõe  evidentemente  no  homem  a  pos-  ^ 
sibitidade  de  conhecer  a  Deus.  Limitar-nos-hemos  a  tran- 
screver,  em  abono  doesta  verdade,  duos  passagens^  uma  do 
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Yelbo,  outra  do  Novo  Testamento.  No  livro  da  Sabedo- 
ria» cap.  XIII,  1,  lé-se:  Vani  aulem  sunt  omnes  homiueif 
in  quibus  fwn  subesí  seientia  Dei ;  el  de  his^  quce  mden- 
tur  bona  non  poiuerufU  itUdligere  eum  qui  est  mquê 
operibus  aUeiideHiei  agnoverunt  quU  eseei  arj,ifex..*  A 
fnagnHudinê  enim  speciei  ei  ereaturae  èognascibilUer  pth 
íeril  ereaior  korum  tideri. 

S.  Paulo,  faliando  dos  philosopbos  gentios  que  podiam 
pela  razSo  conhecer  a  Deus  e  demonstrar  a  sua  ezisten^ 
cia,  diz,  oa  Epistola  1/  aos  Romanos:  Invisibilia  ipsius 
Q  crealura  mutidif  per  ea  qwB  facía  sunt,  inteUeeía  eon- 
spieiuníur ;  sempil&rna  quoqae  ejm  virtuã  eí  divinitai : 
tia  ut  êitU  inexeuiabiles ;  quia  cum  eognatiaent  Deum, 
noH  sií^ul  Deum  glorificaverunt. 

Admittida  como  certa  ^  a  verdade  fundamental  da  eii^ 

> 

teocia  de  Deus,  a  raz&o  humana  admitte  sem  difficiildade 
a  espiritualidade  e  knmortalidade  da  alma,  a  tmputabili- 
dade  das  acções  livres,  a  distincçto  entre  o  bem  e  o  mal, 
e  outras  muitas  verdades,  que  naturalmente  fluem  da  exis' 
tencia  de  Deus* 

Eis  o  primeiro  passo  da  raalo  para  a  £6. 


S  3 


A  revelação  divina  tem  Deus  por  auctor,  e  por  seopo 
o  fim  ultimo  do  homem.  Os  dogmas  revelados  devem, 
pois,  manifestar  uma  perfeita  harmonia  com  as  perfeições 
de  Deus,  com  a  natureza  moral  do  homem^  e  com  o  seu 
ultimo  fim.  Mas  a  revelação  seria  completamente  inútil  se 
o  homem  não  tivesse  a  possibilidade  de  a  conhecer  com 
certeaa,  mediante  o  uso  de  critérios,  ijue,  convindo  a  um 
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torpo  àe  cJotitrimi,  lhe  dessem  a  certen  absoluta  da  sua 
ongeai  sobrenatural.  O  fim  da  revelado  exige  que  os 
seus  caracteres  sejam  eeríôi  para  que  determinem  o  es- 
pirito a  adberir  firmemente  ás  verdades  que  prop9e;  da- 
r»f  para  que  focilmente  sejam  conhecidos  por  todos;  isto 
éf  devem  ser  tão  effieazes,  que,  convindo  a  um  corpo  de 
doutrina^  o  espirito  humano  coocíiui  sem  receio  de  errar 
que  tai  corpo  de  doutrina  é  divinamente  revelado.  E  pôde 
a  raaio  conhecer  com  certeza  estes  critérios,  e  por  meio 
d^eUes  ter  a  certeia  da  existência  da  revekçto  ? 

Pôde. 

Os  critérios  da  existência  da  revelação  divina,  o«  os 
motivos  que  determinam  o  espirito  humano  a  prestai*  firme 
assenso  aos  seus  dogmas»  sdo  principalmente  os  milagres, 
êM  propheci^St  a  veracidade  e  a  sanctidade  omnímoda  da* 
'ineama  doutrina  que  se  diz  revelada.  Estes  motivos  tema 
Ma  rasBo  justificativa,  o  seu  motivo  racionai,  em  ceHa 
ordem  de  verdades  metapbysic^e,f»ychologka8,  pbysicas 
e  mòraes  de  que  o  espirito  humano  pôde  ter  certeza  ab- 
soluta. A  razão  acceita  sem  repugnância  a  possibilidade 
do  milagre,  porque^  sabe  que  a  omnipotência  de  Deus 
fédê,  quando  Ibe  aprouver,  suspender  ou  derogar  as  leis 
4e  que  é  supremo  legidador;  e,  como  Deus  é  a  summa 
aabodoria,  conckie-se  que  os  milagres  em  abono  d  orna 
-doutrina  demonstram  a  sua  origem  sobrenatural.  Da  exis- 
ieacía  real  do  milagre  pôde  a  razão  ter  a  certeza  o«  pelo 
testimunho  dos  sentidos,  ou  pelo  (estimanho  fidedigno 
4  aquelle  que  o  narra.  A  raci<mabilidade  do  milagre  como 
4B0AÍV0  que  determina  o  espirito  a  crer,  fuada-se,  pois, 
M  «osBoipateocia  e  sd)edoría  de  Deus,  vogadas  de  que  a 
'iaiio  bumana  tem  a  certeza  ^mmimoda* 
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A  prophecia,  ou  a  predicçio  clara  e  determinada  de 
acontecimeotoft  futiiros  e  contingeotes,  reaKsada  no  sucv- 
ces9o«  tem  o  seu  principio  justificatifo  na  omnisciência  de 
Deus.  Ao  homem  nio  é  dado  conhecer  o  foturo  contiiH 
gente,  mas  Deus,  que  vé  tudo  numa  só  e  simples  idêa, 
conhecei;  e,  porque  é  omnipotente,  pôde  manifestal-o. 
A  doutrina  que  tifer  prophecias  é  revelada.  Logo  a  racio- 
nabilidade  da  prophecia  como  critério  para  conhecer  com 
certeza  a  existência  da  revelação  deduz*se  naturalmente 
d'uma  verdade  que  a  razão  pôde  conhecer  com  certeza. 
Do  mesmo  modo  podemos  discorrer  com  referencia  aos 
demais  critérios.  D'aqui  cooclue-se  que  os  motivos  que 
determinam  a  firine  adhesão  do  espirito  aos  dogmas  re- 
velados sãOy  em  ultima  analjse,  legitimas  consequências 
de  principies  certos,  e,  como  já  notámos»  a  certeza  d'am 
principio  mauifesta-se,  mediante  uma -rigorosa  dedução, 
em  todas  as  sua»  consequências. 

Se  o  homem  não  pôde,  pela  i  razão  natural,  conhecer 
com  certeza  a  existência  de  Deus,  da  sua  palavra  revelada, 
e  da  sua  Egreja,  é  inútil  a  revelação,  foram  inúteis  os 
trabalhos  apologéticos  de  tantos  séculos  em  prol  do  chrís- 
tiaoismo,  é  inútil  o  magistério  da  Egreja,  tribunal  su- 
premo e  iaappellavel,  a  quem  exclusivamente  pertence  por 
missão  divina  declarar  qual  a  verdadeira  revelação.  O  ho- 
mem, diz  S.  Thomaz,  se  crê  é  porque  conhece  que  é 
crivei  o  que  se  lhe  propõe  para  crer.  Ora  o  christianismo 
propagou-se  rapidamente,  apezar  de  obstáculos  humana- 
mente insuperáveis,  atravessou  triumphante  o  longo  pe- 
riodo  de  dezoito  séculos  de'luctas  porfiadas  contra  adver- 
sários formidáveis,  sahiu  victorioso  da  analyse  da  sciencia, 
foi  a  crença  dos  grandes  homensi  e  é  ainda  a  religião  de 
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daientos  milliSes  de  fieis.  Por  que?  Porque  os  motitos  de 
credibilidade  do  cbristianismo  sXo  Uo  claros,  tio  confor- 
mes com  a  razio,  que  o  espirito  humano»  conbecendo-os, 
cré  facilmente. 

£  que  só  a  verdade  6  crivei. 

Cohhecida  a  existência  da  reyelaçSo,  cousa  fácil  é  co- 
nhecer  a  existência  da  verdadeira  Egreja,  pois  que'  a 
Egreja  é  o  cbristianismo  em  concreto  e  sob  a  sua  forma 
peculiar  *. 

Conbecida  com  certeza  a  existência  da  revelaçio  sobre- 
natural,  o  pnmeiro  dever  do  bomem  é  subjeitar  o  seu  es- 
pirito aos  dogmas  que  ella  ensina,  é  crer.  Mas  nSo  será 
licito  ao  espirito  bumano  duvidar,  para  que,  analysando 
o  objecto  da  crença,  lhe  adhira  mais  firmemente  ?  Eis  a 
questão.  Segundo  Hermes,  o  espirito  humano  pôde  e  deve 
duvidar  de  tudo  antes  de  crer,  salvo  se  a  verdade  fôr  tSo 
evidente,  que  haja  necessidade  imperiosa  dè  acrédital-a. 
É  a  duvida  real  e  absoluta  de  Kant  e  Fichte  que  leva 
directamente  ao  scepticismo.  Segundo  outros^  pôde  o  es- 
pirito humano  duvidar,  nfto  do  objecto  da  fé  em  si  o  com 
o  fim  de  a  rejeitar,  mas  duvidar  hypothetieamentef  para 
que,  examinando  as  razOes  que  abonam  a  revelaçSo,  sol- 
vendo as  diíBculdades  que  podem  oppôr-se^he,  a  sua  fé 
se  torne  mais  profunda,  mais  firme,  mais  clara  e  inabalá- 
vel. Ê  a  duvida  methodica  (dubitatio  methodica)  de  S 
Agostinho,  de  S.  Thomaz,  da  philosophia  escholastica 
ainda  hoje  seguida  pelos  mais  eminentes  philosophos  e 


1  Perrone,  Proel.  Thtol.  õogm.,  Tom  II.  Pròp.  iV; 
11 
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tiíeològos  cttbolfcos  ^.  Na  dái^da  meibodicá  adnMSHrel  é 
Vn  da  phílomphia,  iiciU  peraote  o  cbristianÍMno,  e  até 
approTada  pela  Egreja,  o  espirito  d2o  está  indeciso  sobra 
a  verdade  da  cousa,  mas  procede  como  se  daTidára,  |ftara 
a  demonstrar  scientiãcamente.  Pelo  contrario  a  dúvida 
Toal  d^  Hermes,  é  absurda  em  pbilosophia,  por^fue  leva 
ao  «eepticismoy  é  falso  em  tbeologia,  porqae  destroe  todo 
o  tbristiaoismo  ^. 

Hermes  sustenta  que  a  dúvida  real  pôde  e  deve  exten- 
der-se  a  todos  os  conhecimentos  sem  excepção.  Devemos 
duYidar,  diz  elle,  não  só  da  verdade  da  religião  christi, 
-da  immortalidade  da  alma,  da  existência  e  attríbiitoa  de 
Deus,  mas  ainda  da  realidade  do  mundo  exterior»  dos  di- 
versos estados  da  nossa  própria  alma,  em  quanto  nSo  poi- 
samos mostrar  que  ha  necessidade  absoluta  de  crer  em 
tudo  ilito.  Em  todos  os  tempos  se  julgou  necessário  de- 
monstrar phílosophicamente  a  divindade  do  christianismo, 
a  existência  de  Deus,  e  outras  verdades ;  mas  para  a  phi- 
losophia  moderna  é  ponto  duvidoso  se  o  homem  pôde,  em 
geral,  ter  a  certeza  da  verdade,  ou  se,  pelo  menos,  a 
nossa  intelligencia  tem  o  valor  sufficiente  para  responder 
com  certeza  a  estas  questões  preliminares  da  theologia.  ^ 
Hermes  confessa  ingenuamente  que  só  depois  de  ter  per- 
corrido, durante  longos  annos,  o  intrincado  labyrintho  da 
dúvida,  é  que  chegou  á  certeza  da  existência  de  Deus  e 
da  origem  divina  do  christianismo.  Para  resolver  o  pro- 


^  Balmes,  Murátori,  Kleutgen,  Perrone,  Knoll,  e  oulros. 
^  Veja-se  o  Decreto  de  Gregório  xvi,  de  26  de  setembro  de 
1835,  onde  se  condcmna  o  systema  de  Hermes. 
^  Hermes,  iniroduet.  ■Philoê^pk,  Praf. 
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blema  -^  pdde  a  rajeSo  (er  a  cêríezá  da  realidade  obje^- 
diva  ?  —  Hermes  divide,  como  Kant»  «  razSo  em  thiore^ 
íiea  e  praeiica.  Â  razSo  theorijca  só  pôde  ter  a  persuaaSo 
meramente  subjectiva  da  realidade  objectiva»  se  bei;ii  que 
esta  realidade  pôde  ser  apenas  phenomenica  ou  apparente. 
A  raz3o  practica  impde,  em  certos  casos»  com  o  seu  ímf- 
pmraliw  categórico,  a  necessidade  de  cumprir  deveres 
que  nSo  podem  cumprir-se»  se  o  espirito  nSo  os  receita 
como  realmente  verdadeiros»  D'aqni  deduz-se  que  um 
mesmo  principio  pôde  ser  realmente  verdadeiro  para  a 
razSo  practica»  e  ao  mesmo  tempo  duvidoso»  debaixo  do 
mesmo  ponto  de  vista»  para  a  razSo  theorica.  Eis  a  ne-* 
gaçSo  do  principio  de  eonlradicção,  que  é  de  evidencia 
absoluta.  Sem  a  admissão  das  idéas  à  priori  é  impossivd 
estabelecer  um  fundamento  para  a  certeza.  A  demonstra- 
ç8o  philosophica  do  christianbmo»  tal  como  a  entende 
Hermes»  destroe  pela  base  toda  a  economia  da  religião 
christã. 

Toda  a  demonstração  philosophica  do  christianismo  se 
reduz  a  mostrar  que  não  pôde  haver»  nem  ha»  centrar 
dicçSo  entre  os,  dogmas  christãos  e  os  princípios  da  fã 
razão.  Esta  ideia  será  desenvolvida  nos  capitulos  seguintes. 

Mais  se  a  duvida  real  de  Hermes  6  anti-^philosophica  e 
anti-christã»  a  duvida  methodica  pôde  licitamente  ado- 
ptar-se  em  tbeologia»  e»  com  eileito»  se  tem  adoptado  com 
grandes  resultados  para  a  razão  e  a  fé. 

O  P.  Ventura  de  Raulica  é  M.  Bonaid  invocam  a  au- 
ctoridade  de  Sancto  Agostinho  e  $.  Thomaz»  para  nsostrar 
que  a  dúvida  methodica  não  pôde  adoptar-se  nem  em 
theologia»  nem  em  philosophia.  A  certeza  em  theologia, 
dizem  elles»  funda-se  na  revelação  divím  do  Antigo  e 


•  • 
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Novo  TesUnento,  e  na  aociorídade  da  Egreja ;  em  pUlo- 
flèpina»  fbnda-ae  nlo  namio  iodmdual,  mas  na  rere- 
kçio  prímiliYa  e  na  aoclorídade  do  género  humano.  To- 
dafia,  a  verdade  é  qoe  Sancto  Agostinho  e  S.  Thomai 
adoptaram  a  dú? ida  methodica  como  principio  de  demons- 
traçio  e  eliicidaçio  das  verdades  alcançadas  pela  razlo, 
oo  reveladas  pela  fé.  Na  introdacçio  ao  livro  segando 
Ht  libero  arbitrio,  S.  Agostinho  procura  saber  se  o  livre 
arbitrio  é  uma  cousa  boa.  Evodio,  com  quem  Saneio  Agos- 
tinho entretém  uma  espede  de  dialogo  sobre  a  questlò 
proposta,  obserfa-ihe  que  o  livre  arbitrio  traz  comsigo 
a  possibflidade  de  peccar,  querendo  concluir  d  aqui  qoe 
o  livre  arbitrio  nâo  é  uma  cousa  boa.  Entio,  o  Sancto 
Doutor  pergunta-lhe  se  elle  duvida  de  que  a  liberdade 
seja  um  dom  de  Deus,  e  se,  nio  duvidando  d'esta  ver- 
dade, pôde  soppôr  que  Deus  não  obrasse  bem  conce- 
dendo-no8  este  dom.   Evodio  responde :   «Sem  dúfida, 
creio  firmemente  em  tudo  isso,  mas,  como  ainda  não  tenho 
um  conhecimento  claro,  procuro  alcançal-o  como  se  tudo 
fora  incerto.»  Quamquam  haec  inconcussa  fide  tento,  ia^ 
WÊtn  quia  eognitione  nondum  teneo^  ita  quoeramus,  quasi 
amnia  ineeria  essenl.  Eis  a  dúvida  methodica.  E  Sancto 
Agostinho,  loi^e  de  censurar  a  exigência  de  Efodio, 
ammii-o  a  progredir  nesta  dúvida  supposta  ^ 

Para  mostrar  que  S.  Thomaz  seguiu  o  mesmo  metbodo, 
basta  ler  o  enunciado  da  máxima  parte  das  proposições 
que  demonstra  na  Summa  theologiea :  uírum  Deus  sit  ? 
Virum  Deus  sit  corpus?  Este  modo  de  enunciar  as  pnn 
posições  mostra  dvameirte  que  S.  Thomaz  procedia  na 


>  Hf  MivaarMpw,  Lib.  9.«  c.  3.*  Gt  por  Kleatgeo^  op.  dt. 
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sua  demonstração  como  se  a  verdade  que  intentava  de« 
monstrar  fosse  incerta. 

O  espirito  humano  pôde,  pois,  licitamente,  duvidar,  d9o 
da  verdade  em  si,  mas,  suppondo  que  lhe  é  incerta,  pro- 
curar 08  motivos  de  certeza  em  que  se  funda. 

Do  mesmo  modo  pôde  o  espirito  humano  duvidar,  nfio 
da  realidade  objectiva  da  revelação,  mas,  suppondo  qu^ 
este  facto  é  incerto,  investigar  as  razões  que  abonam  a 
sua  existência  real.  Sem  conhecimento  d'estas  razões  pôde 
haver  a  fi  na  revelação,  mas  não  a  sciencia  da  revelação ; 
com  o  seu  conhecimento  ha  a  fé,  porque  o  espirito  cré, 
ha  a  sciencia/  porque  o  espirito  conhece  que  é  razoável 
a  sua  fé.  Eis  por  que  diziamos  que  a  dúvida  meihodica 
é  de  immensa  vantagem  na  theologia. 

Conhecida  a  revelação  divina  mediante  a  applicação  dos 
criterios^  respectivos,  a  razão  humana  deve  assentir  a  tudo 
o  que  ella  ensina  e  propõe  para  crer,  não  por  outro  mo- 
tivo, que  não  seja  a  auetoridade  infallivel  de  Deus,  auctor 
da  revelação.  Os  dogmas  revelados  são  verdadeiros,  não 
porque  a  razão  assentiu  a  elles,  mas  porque  foram  reve- 
lados por  Deus,  verdade  suprema  que  não  engana,  nem 
pôde  enganar-se.  Cessat  ergo^  diz  Enoll,  hisce  in  verita- 
tibus  jus  rationis  quoad  examen  internum:  eum  eniní 
Deus  falli  e(  /altere  non  possit,  fa,  quce  ab  ipso  reve^ 
lantur^  vera  sunt  per  se,  et  non  propter  rationis  as- 
sensum  ^ 

(Continua)*  Silva  Ramos 

(Dr.  em  Theologia.) 
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l/CtisilU 

A  um  chrâtio  ^ne  ntorre  eom  a  coneubiiia  á  cabeeéíra 
sem  confissio  e  mais  saeráiftefilosy  dtffe  n^ar-se  tf  se- 
paHora  ecclésiasti^â  ? 


RBsnsrA 


Defe,  se  estiver  no  caso  de  ser  tido  como  peccador 
dTesto  e  publico;  de  outra  sorte  nlo  se  lhe  dere  negar 
á  sepuhurà  ecciesiastica.  cNegatur  igitur  ecciesiastíca  se- 
cpultura  (diz  o  Ritual  Romano)......  Maniresfb  et  publicís 

«peccatoribuSy  qui 'sine  poenitentia  períerunt.»  Portanto 
|»ara  resolrer  esta  questão  é  mister  determinar  bem  quem 
sejam  os  peccadores  manifestos  e  públicos.  Benedicto  xiy 
(De  1^.  dioeces.,  1.  tiii»  cap.  xi,  n.®  8.)  diz  que  por 
manifestos  e  públicos  peccadores  derem  entender-se  aquel- 
les,  «cujos  peccados  s9o  conhecidos,  ou  por  uma  sentença 
tjudicial,  ou  pela  própria  confissão  feita  em  juizo,  ou  por 
cuma  efidencii  de  facto  que  não  possa  encobrir-se  com 
cnenhum  subterfúgio.» 

Mas  de  quantas  pessoas  deve  o  facto  na  localidade  ser 
sábidby  para  que  possa  £ier-se  notório»  e  não  poder  en- 
cobrir-se com  nenhum  subterfúgio?  Uns  querem  que  o 
facto  seja  conhecido  da  maior  parte  da  Tisinhança;  outros 
querem  pelo  menos»  que  dez  pessoas  o  tenham  visto,  outros 
finalmente  querem  só  três  ou  quatro.  Fagnano  (In  cap. 
Vestra^  De  cahabii.  derie.  et  mulierum  n.^  90)  julga  ser 
mais  verdadeira  a  opinião  d'aqueBes  que  reflMttâtli  ao 
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arbítrio  do  juiz  o  determinar  a  numero  das  peasoas  maior 
ou  menor,  segundo  aa  circumstancias  do  logar,  do  facto 
e  do  tempo.  Por  isso,  havendo  dúvida  sobre  a  sufficiente 
notoríedader  deve  o  parocho  antes  de  negar  a  sepultura 
ecclesiastirá  dirigk-se  ao  Prelado,  e  aguardar  a  sua  deci* 
s&o.  (Moulart,  De  sepultura,  pag.  286). 


2/  Consulta 

Ticio»  parocho,  tem  na  sua  freguezia  alguns  freguezes 
em  mancebia  publica,  e  ndo  ha  quem  os  chame  ao  ver- 
da^iro  caminho ;  pôde  o  parocho  despedil-os  de  serem  seu^ 
freguezes  e^no  dia  de  Paschoa  deve  ir  Ãquellas  casas  dar 
as  boas  festas? 


BESPOSTA 

Não  pôde  despediUos  de  seus  freguezes;  porque  uma 
tal  despedida  equivaleria  a  uma  recusa  publica  dos  s^ra- 
mentoSi  o  que  não  pôde  levar-se  a  effeito,  ^lem  que  o  paro*- 
cho,  algum  tempo  antes  da  Paschoa»  avise  o  s^u  Prelado 
dos '  peccadores  públicos  que  tiver  na  freguezia,  e  que 
este  declare  se,  conforme  o  direito,  esses  a  quem  a  con- 
sulta se  refere  podem  ser  havidos  por  taes,  e  que  se  lhes 
devem  negar  os  sacramentos  (Monteiro,  Manuel  de  Direito 
Eccl:  Paroch.,  tomo  i.  §  46).  Portanto,  sô  assim  ér  que 
podem  ser  despedidos  de  freguezes,  mas  unicamente  em 
quanto  se  nSo  arrependerem  e  emendarem,  e  tiverem  satis- 
feito jo  escândalo  publico}  porque  dçs4iç..^Qjtlib..rç^a^um^ 
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a  qualidade  de  fregueses.  SSo  estas  as  palavras  do  Ritual 
Romano  {De  iaeràmento  EucharUliaé) :  cArcejidi  autem 
«sant  publice  indigai :  qualcs  sunt...  concubioarii...  et  alii 
ae|us  generis  publici  peccatores»  nisi  de  earum  paeniientia 
tiet  emendalione  eoMtetj  et  publico  scandalo  prius  mlis" 
«feeeritU.9 


3."  Consalta 

Sendo  a  consciência  a  um  testemunho  certo,  intimo,  e 
immediato  da  actividade  do  Eu  em  cada  uma  das  suas 
manifestações»  e  testemunhando  ella  só  phenomenos  id- 

.  ternos  ou  psj:chologicos;  como  se  poderá  admittir  a  divi- 
são cíà  eonedeheia  conforme  o  fazem  os  Theologos  e  Mo- 
ralistas ?  Onde  estará  o  fundamento  das  taes  cKvisSes  da 

~  consciência  ? 


BESPOSTÁ 


Pôde  admittir*se  a  divisSo  da  consciência  feita  pelos 
theologos  e  moralistas,  porque  estes  só  tractam  da  con-' 
seienda  tnaral,  que  é  o  conhecimento,  que  temos  da  bon- 
dade ou  maldade  de  nossas  acções ;  e  não  se  occupam  da 
consciência  psyehologica,  ou  percepção  interna^  que  é  a 
funcçSo  pela  qtial  o  eu  se  conhece  a  si  mesmo  e  ás  suas 
diversas  modificações  (Sr.  Alves  de  Sousa,  Curso  de  Phi- 
losophia  Elementar,  §  IS  e  131);  ou,  como  se  diz  na 
consulta,  cé  um  testemunho  certo,  intimo,  e  immediato 
ada  actividade  do  Eu  em  cada  uma  das  suas  maniCesta- 
çdesv  e  if8o  da  bondade  ou  maldade  de  nossas  acções. 
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^ '  Não  eoavem,  pois,  confundir  os  termos  aUribuiódo  á 
Minídencia  pêychologiea  o  que  só  é  próprio  da  coti'^ 
idencia  marah  . 

»  ii  ■■■  I  I  ■         I         ■  I  -t,  <r  .         ■  I  Tl  n    '  '    iii  11  ti 

i 

4.''  Gonsalla 

Cabe  a  benç&o  nas  contas  de  vidro? 


RESPOSTA 

Gabe,  se  forem  feitas  de  vidro  soKdo,  e  compacto.  Assim 
o  declarou  a  S^  G*  das  Indulgências  em  1  de  março  de 
1 820.  «11  Specíaliter  an  possint  applicari  Indulgentiae  co- 
«ronis  ex  vitro,  seuerystallo  confectis?  —  Responsum  — 
^Affirmaiite,  dummodo  globuli  sint  ex  vitro  solido  atque 
«compacto.  x> 


^.^  CODSOlta 

Para  alcançar-se  a  indulgência  da  Bulia  dos  defunctos, 
por  modo  de  suffragio,  é  necessário  que  se  confesse»  alem 
da  desobriga,  o  que  a  tombou  ? 


RESPOSTA 


N&o  é  necessário;  e,  segundo  a  opiniSo  mais  commum, 
nem  para  aloançar-se.a  indulgência  da  Mia  de  (lefonctoa 
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por  modo  de  sofiragio  6  necessário  o  estado  de  graça.  O 
qoe  nSo  esti  no  estado  de  graça  tem  óbice,  isto  é»  peceado 
mortal :  pelo  qae  é  indigoo  de  lhe  ser  remetlida  a  peu 
peia  iodatgeociay  fisto  ainda  perseterar  na  enlpa:  mas 
aquelle  que  põe  as  condições  exigidas  pelo  PontiBce,  e 
applica  a  indulgência,  nto  requer  o  mesmo  estado;  por- 
que as  satisfações,  applicadas  pela  indulgência,  não  são 
propriamente  d'elle,  mas  sim  doThesouro  da  Egreja;  da 
mesma  sorte  que  aquelle  que  dá  uma  esmola  ao  pobre 
por  intermédio  de  um  criado  peccador  não  perde  o  seu 
mérito  e  satisfação,  porque  a  esmola  não  é  do  criado, 
mas  da  pessoa  que  a  dá.  A  indulgência  per  modum 
êufragii  produx  neste  caso  o  seu  eSeito  ex  opere  aperaío, 
quando  da  parte  do  que  a  applica  se  põem  as  condições 
exigidas  peio  Summo  Pontifico.  Estas  condições  consis- 
tem na  execução  das  obras  exigidu  pelo  Summo  Ponti- 
fico, e  na  intenção  de  lucrar  indulgência  por  tal  ou  tal  de- 
functo.  (Nogueira,  Expositio  Bullae  CruàaíQe^  Disp.  xxyi. 
Sect.  XXXI,  n."*  356,  357  358  e  359.) 


«■>»»!  « 


6.*  UmiIU 

Os  sanguines,  corporaes,  aWas  e  ?estimentas  ficam  ben- 
xidas  pelo  facto  de  se  celebrar  com  ellas  7  Ou  é  necessário 
benzel-as  para  esse  fim? 


■ESPOSTA 

Gq0i  quanto  aigiids  digam  qoe  os  paramealoa  ficam  bonr 
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tos,  por  isso  mesmo  que  algum  sacerdote  êeiênter  ou  igno^ 
rofUer  celebrou  com  ellei,  todavia  é  provável  que  só  fiquem 
iMitoa  pelas  preces  da  Egreja :  ainda  que  pelo  uso  sagrado 
se  possam  dizer  sanctificados ;  comtudo  só  pelas  preces  da 
Egreja  é  que  ficam  destinados  para  este  ou  para  aquelle 
uso  (MeratOy  p.  ii,  tit.  1,  n.^  9;  Quarti,  p.  2,  tit.  i,  s.  n, 
dub.  ni;  S.  Aflbnso  de  Ligorio,  Theol.  mor.^  I.  vi,  n.^  380). 
O  sacerdote  que  usar  de  paramentos  que  nto  sejam  bentos 
pecca  mortalmente,  eicepto  se  o  desculpar  a  parvidade  da 
matéria,  como,  por  exemplo,  se  só  o  manipulo  ou  o  cor** 
dlo  nSo  for  bento  (Herdt,  Sacrae  Liturgiae  Praxis^  tom.  i, 
n/  168,  resp,  2  e  3).  Os  sanguineos  nSo  devem  ser  bentos. 
Assim  o  declarou  o  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  7  de  setembro 
de  1816;  e  portanto  os  corporaes,  alvas,  toalhas,  vesti- 
mentas e  mais  paramentos  devem  ser  bentos. 


7/  Consulta 

s 

É  preciso  sempre  que  o  penitente  confesse  peccado  mor- 
tal actual  ou  da  vida  passada  para  ser  absolvido,  mesmo 
em  tempo  de  jubileu  ? 


RESPOSTA 

Não  é  preciso  sempre  que  o  penitente  confesse  peccado 
mortal  actual  ou  da  vida  passada  para  ser  absolvido; 
porque  os  peccados  veniaes  são  matéria  remota  sufficiénte 
do  sacramento  de  penitencia  (Gury,  Theol.  mor.,  tomo  ii, 
n.^  417,  422,  q.  7, 423).  Porém  para  se  luierar  a  iodul'* 
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geocia  do  jubileu  ou  qualquer  outra  iudulgeocia  plenária» 
Qio  é  Decessaria  absolfição ;  quando  o  ãel»  que  a  pre* 
tende  ganhar,  tiver  somente  peccados  veniaes,  e  a  confisw^ 
for  prescrípta  como  candilio  sine  qua  para  se  ganhar  o 
jubileu,  basta  que  confesse  unicamente  esses  peccados 
veniaes,  nHo  precisa  da  absolviçSo  d'ell.es.  Se  porém  para 
se  lucrar  a  indulgência  se  exigir  a  confioão  ULcrameniol, 
ainda  que  o  fiel  depois  djB  ultima  confissio  se  não  lembre 
de  peccado  certo  nem  ainda  jenial,  precisa  de  receber  a 
absolvição  para  lucrar  a  indulgência ;  e  neste  caso  tem  de 
confessar  peccado  certo  da  vida  passada  para  poder  ser 
absolvido.  (Gury,  Theol.  mor.^  tomo  ii,  n.^  422.)  Os 
seguintes  decretos  da  S.  C.  das  Indulgências  (H>o6rmam 
o  que  deixamos  dicto:  aQuaeritur  utruro  cum  in  Bulia  vel 
aBreviy^quo  conceditur  lodulgentia,  confcssio  tanquann 
aconditio  sine  qua  non  praescribitur,  necesse  sit  ut  sacra- 
ctmentalis  absolutio  poenitentibus  detur  ad  Indulgentiam 
ctlucrandam?»  —  Responsum — Negaihe.  D.  S.  C.  das 
Indulgências  de  15  dedezembro.de  184):  «Si  Christi 
afidelis  culpae  imroemor  est  ex  ultima  absolutione,  te- 
«netur  ad  absolutionem  recipiendam,  qt  lucrari  possit  In* 
«dulgentias  pro  quibus  confessio  sacramentalis  praescri- 
abitur?  —  Responsum  —  Affirmalive:»  D.  S.  C,  das  In- 
dulgências de  16  de  fevereiro  de  1852. 


8.'  Consulta 

A  coadjutoria  de  que  fallei  na  minha  consulta»  publicada 
a  pag.  184  e  185  do  tom.  3.°  da  Revista,  subsiste  sem 
desmembraçio  nem  divisão  da^  parochia,  e  na  creacão 


d'ella  nada  mais  se  fez  do  que  o  qae  expms  na  mesma 
consulta.  Os  coadjutores  s9o  apresentados  na  parochia  e 
mudados  d'ella  para  outras,  como  e  quando  apraz  aosei.*"^' 
Ordinários,  e  servem  com  caria  annual,  em  que  se  diz 
ordinariamente  o  seguinte : 

«(•..  Aos  que  a  presente  carta  de  adjudactoria  ou  coadju* 

oioria  virem,  etc Fazemos  saber  que,  conãando  na 

tcapacidade  e  suficiência  do  padre  F.  pela  presente  o  no- 
«meamos  coadjutor  da  freguezia  de...,  que  servirá  até  24  de 
junho  do  anno  futuro,  se  antes  não  ordenarmos  o  contra* 
rio,  e  lhe  concedemos  o  poder  e  a  juriscficção  necessária 
para  administrar  os  sacramentos  aos  freguezes  da  sobre- 

«dieta  parochia,  ao  que  satisfará,  etc Deve  residir 

«dentro  dos  limites  da  parochia,  e  cumprir  em  tudo  com 
«as  obrigaçfiès  e  encargos  annexos  ao  seu  ministério, 
«ett^.i^  Do  qual  teor  são  as  Carias,  que  se  passam  aos 
coadjutores  das  outras  parochias.  Pergunta-se :  ^ 

1.®  Poderia  ser  nSo  creada  nem  transformada  em  bene- 
ficio de  collação  —  mas  erecta  a  coadjutoria  com  a  impo- 
sição do  oous  de  trinta  alqueires  em  géneros  aos  paro- 
chos  d'um  beneficio  colladò? 

2°  A  estes  coadjutores  será  applicavel  o  que  dispõe  o 
decreto  da  S.  C.  do  G.  de  30  de  julho  de  1763,  cit.  a 
pag.  512  do  tom.  2.®  da  Revista^  é  támbem  o  que  diz 
o  Manual  de  Direito  Evclesiastico  Parochialj  na  pr  imeira 
parte  da  nota  ao  §  370  do  vol.  2.^,  dos  coadjutores  que 
os  parochos  apresentam  *¥ 


RESPOSTA  Á  1/  QUBSTÃO 

Podia ;  e  para  o  provarmos  basta  aqiii  transcrevermos 
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um  exceq>la  do  Concilio  de  Trento,  e  ilgiiBS  decretos  da 
S.  C.  do  Concilio,  que  o  expUeam:  «Episcopi,-etiaiii  tao- 
«qnam  Âpostolicae  Sedis  delegali,  io  omnibns  ecclesiis 
cparochiaKbos,  fel  baptismalibus,  in  qaibos  popolos  iU 
«Damerosos  sit,  ut  anos  Rector  doo  poasil  snffieere  eede<- 
«siasticis  Sacramentis  ministrandis,  et  coitai  dirino  pêra- 
cgendo,  eogant  Redores^  ?el  alios  ad  quos  pertinet,  it6t 
€iol  íaeerdoles  ad  hoc  múnus  adjungere,  quot  soffieiadt 
cad  Sacramenta  exhibenda,  et  coitam  divinam  celebran» 
cdora.»  C.  Trid.  Sess.  xxi,  c.  ir.  «Tenetor  Episcopos 
ccogere  parochftm,  ot,  ratione  necessitatis  et  popoli  affluen* 
ctiae,  sibi  abjungat  opportooos  coadjotores.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  25  de  setembro  de  1762,  §  7.  «Qniia«prae* 
€ílandi  êolarium  coadjuloribus  in  ipiumparochum.r€funf 
9Ldiíur,  ob  curam  habitualem  ei  competentem.  Imo  paro^ 
achas  speciali  contracta  oblígatur  coadjutores  siiif  expen^ 
•sis  conducere ;  et  quatenus  parochi  côngrua  non  sufficiat, 
csupplendum  est  ab  ipso  populo.»  D.  S.  C.  do  Concilio 

de  23  de  agosto  de  1760,  §  7. 

« 

RESPOSTA  Á  S  *  QUESTÃO 

A  estes  coadjutores  não  é  applicavel  o  que  dispõe  o  D. 
S.  C.  do  Concilio  de  30  de  julho  de  1763,  porque  nelle 
se  tracta  somente^  da  pluralidade  de  parochos  ou  de  curas 
plures  eaneuraii:  e  não  dos  coadjutores,  que  nào  exercem 
a  cura  actual  das  almas  simultaneamente  com  o  parocho, 
mas  só  o  ajudam.  Também  não  é  applicavel  aos  coadju- 
tores a  doutrina  do  §  370.**  do  volume  2.®  do  Manual  de 
Direito  Ecclesiastico  Parochial,  porque  este  §  é  relativo 
aos  deveres  dos  parochos,  e  não  aos  coadjutores. 


cmiDcrA  ^1 


9/  Coii8«l(a 

Achando-^ie  o  parocho  doente  ou  fora  da  parocbia  no 
dia  d'iJina  sessSo  ordinária  da  respectiva  juntat  poderá  esta 
funccionar  ?  / 

Podendo,  deverá  o  parocho  officiar  ao  vogal  mais  velho 
para  verificar-se  o  que  dispõe  a  portaria  de  1  de  março 
de  1868  citada  no  §  19.''  da  2/  ediç&o  do  Manual  de 
Dirtilo  Adm.  Paroehial? 


RESPOSTA 

Pôde  funccionar,  e  compele  a  presidência  da  junta  de 
purochia  ao  ecciesiastico,  que  na  freguezia  fizer  as  vezes 
do  parocho.  Assim  o  determinou  a  portaria  de  1  de  março 
dè  1868.  (Veja-se  o  Manual  de  Direito  Adm.  Paroch., 
3.' edição,  pag.  10,  §31.^). 


10.'  ConsQlta 

o  padre  F.,  que  ainda  vive,  era  collado  numa  Egreja, 
e  em  consequência  das  nossas  dissenções  politicas  deixou 
a  freguezia  em  1833,  emigrando  para  Lisboa.  Ahi  por 
1860  ou  1851  o  Prelado  diocesano,  não  querendo  que  a 
Egreja  continuaste  a  ser  curada  por  um  encommendado, 
representou  ao  governo,  e  este  ordenou  ao  tal  parocho  ou 
.  de  servir  a  sua  Egreja  ou  de  a  resignar.  O  parocho  res- 
pondeu que  nem  ia^Mrvir  a  Egreja,  porque  n8o  tinha 
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confiança  nalguns  dos  seus  parochianos ;  nem  a  reiignaf a, 
porqae  tinha  nella  o  sei  património,  e  nlo  possuia  bens 
onde  o  subrogasse.  Em  virtucle  do  qoe  o  gofemo  mandoa 
pôr  a  eoBCurso  a  Egreja»  impondo  ao  qoe  nella  fone  apre- 
sentado o  ónus  de  pagar  annualmente  ao  padre  F.  trinia 
e  tantos  mil  réis. 

Outro  parocho  collado,  por  motif  os  ponderosos»  pretende 
resignar  a  soa  Egreja :  tem  nella  constituído  o  seu  patri- 
mónio por  uma  sentença.  Quer  resignar,  mas  ficando  com 
o  património  no  beneficio  resignado,  e  com  direito  de 
receber  do  seu  successor  uma  pensio  que  a  auctorídade 
competente  arbitrar. 

Pergunta-se :  1  .^  Em  fista  das  leis  da  Egreja  seria 
licito  o  proceder  do  padre  F.,  e  pôde  elle  iuta  consciência 
receber  a  pensSo  que  o  governo  mandou  dar-lhe? 

2/  No  caso  affirmativo,  de  que  meios  se  valerá  o  segundo 
parocbo  para  conseguir,  resignando,  uma  pensSo  annual 
do  paròcho  que  lhe  succeder  —  quaes  os  tramites  a  seguir  ? 


BESPOSTA.Á  1.*  QUESTÃO 

Nâo  podemos  responder  cabalmente  á  1.' questão,  por- 
que a  consulta  nSo  está  bem  explícita : 

1  .*  Venõos  que  n9o  houre  resignação ;  porque  o  fiaro- 
cho  declarou  que  nSo  resignava. 

2.^  Vemos  que  não  houve  privação  do  beneficio,  porque 
esta  é  uma  pena  imposta  pelo  Concilio  de  Trento  (séss.  xxni, 
cap.  i)  aos  que  nSo  residem;  e  na  hypothese  presente 
não  houve  a  pena  da  privação.  O  parocho  não  residente 
ficou  recebendo  «na  parte  do -rendimento  do  seu  beneficio ; 
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cartas  regMS  de  21  de  maio  de  1638  e  31  de  julho  de  1639, 
e  de  22  de  agosto  de  1640  e  pelo  aWarA  de  26  de  setem- 
bro de  1791»  exigiu  liceoça  regia  para  a  resignação  dos 
beneficies  do  padroado  real.  Segundo  nos  consta»  o  governo 
ainda  tem  algumas  vezes  continuado  a  exigir  licença  regia 
para  a  renuncia  ou  resignação  dos  beneficies. 


11/  ConsDiU 

A  respeito  dos  coadjutores,  de  que  tracta  a  consulta 
publicada  a  pag.  184  e  185  do  tomo  actual  da  Revislat 
os  quaes,  sem  apresentação  dos  parochos»  são  nomeados 
para  as  parochias  e  mudados  d'ellas  pelos  exT**'  Ordiná- 
rios, e  que  servem  com  carta  annual  em  que  se  lhes  ordena 
que  instruam  o  povo -nos  mysterios  da  religião,  pergunto: 

1  .*  No  rigor  do  direito  que  di|rerença  ha  entre  estes 
coadjutores  e  os  que  são  apresentados  pelos  parochos? 

2.^  Â  missa  de  taes  coadjutores,  ao  oíFertorio,  poderão 
estacionar  os  parochos,  quando  os  coadjutores  o  não  façam, 
sem  que  estes  possam  oppor-se  ? 

3.^  Quando  substituem  os  parochos,  quer  estejam  oa 
não  impedidos  estes,  em  qualquer  serviço  das  respectivas 
Egrejas,  fazem  um  favor  ou  cumprem  um  dever  ? 

4.**  Officiando  em  baptismos  ou  assistindo  á  celebração 
de  matrimónios,  terão  obrigação  de  lavrar  os  respectivos 
assentos  ? 

6.®  Poderão  taes  coadjutores  ausentar-se  das  parochias, 
por  qualquer  tempo,  por  exemplo,  para  assistirem  a  festas 
em  parochias  alheias,  sem  licença  dos  parochos  ? 


COKSUUA  S7fi 

I 

'  6.*  E  n9o  estarão  em  erro  òs  qu6  sustontam  que  os 
parochos  não  devem  também  deixar  as  parochias»  por 
aquellcs  ou  por  out^ros  motivos,  sem  lhes  dar  conta  d'isso? 


RESPOSTA  A  1.*  QUESTÃO 


Nio  ha  differença  nenhuma,  porque  todos  os  coadjuto- 
res, a  não  ser  os  que  são  dados  aos  parochos  impossibili- 
tados por  doença  perpetua  ou  imperícia,  são  da  apresen- 
tação dos  parochos,  isto  é,  são  os  parochos  quem  os  propõem 
aos  seus  Prelados  para  elles  lh'os  approvarem,  e  os  Prela- 
dos só  os  nomeiam,  quando  os  parochos  deixam  de  os 
propor.  Ê  isto  o  que  se  deduz  das  palavras  do  Concilio  de 
Trento,  Sess.  xxi,  cap.  iv,  de  Reform.,  onde  se  lé :  «Epis- 
«copi  etiam  tanquam  Apostolicae  Sedis  delegati,  in  omni- 
«bus  ecclesiis  parochialibus,  vel  baptismalibus,  ín  quibus 
«tpopulus  ita  numerosus  sit,  ut  unus  Rector  non  possit  suffi- 
ccere  ecciesiasticis  Sacramentis  ministrandis  et  cultui  divino 
«peragendo ;  cogant  Redores,  vel  alios,  ad  quos  pertinet, 
cisibi  tot  sacerdotes  adi  hoc  múnus  adjungere,  quod  suffi- 

ffciant  ad  Sacramenta  exhibenda,  et  cultum  dívinum  ceie- 

'  I 

abrandum.x)  E  o  mesmo  declarou  a  S.  C.  do  Concilio  em  23 
de  abril  de  1763,  §  6.%  onde  se  lé:  «Ad  parô(;hum  spe- 
actat  assumere  coadjutores,  illosqueremovere.»  No  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1766,  §  6.°,  declarou  tambeid': 
*  tQúum  sacerdotes  coadjutores  in  parochia  sint  auxiKiim, 
let  'parochi  vices  supplent,  congruum  est,  ut  tanquam 
«rectoris  ministri  secundum  eju$  wlunieHmjrHigaPUuris^ 


%  • 
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(Veja-se  o  Manual  dê  Direito  Eedesiastieo  Parochial, 
tomo  II,  §  356  e  segg.). 

RESPOSTA  Á  S.*  QUESTÃO 

A  etíaçao  tem  logar  somente  á  Missa  do  parocbo,  e 
constitue  uma  parte  accessoria  d'ella  (Veja-se  o  citado 
Manual  dos  capítulos  viii  e  ix  do  tomo  ii).  A  obrigação 
imposta  ao  coadjutor  na  sua  carta  é  a  de  catechisar, 
ajudando  o  parocho  a  instruir  o  poYO  na  doutrina  cbristS. 
Esta  eatecbese  pôde  o  coadjutor  fazel-a  na  occasiSo,  que, 
de  barmonia  com  o  parocbo,  se  julgar  mais  opportuna,  e 
é  obrigação  imposta  pessoalmente  ao  coadjutor ;  o  parocho 
não  deve  ir  fazer  a  eatecbese  durante  a  Missa  do  coad- 
jutor em  lugar  d^elle»  mas  pôde  fazel-a  antes  ou  depois 
d'ella.  Porém  note-se  que  é  a  catechese  somente,  e  não 
a  estação  que  é  acto  especial  da  Missa  do  parocbo.  O  coad- 
jutor nem  sacerdote  algum  da  freguezia  pode  obstar  á  cate- 
chese do  paroebot  quando  elle  quer  ensinar  a  doutrina 
xbristã  aos  seus  freguezes. 

RESPOSTA  Á  3.-  QUESTÃO 

Cumprem  um  dever  substituindo  o  parocbo,  toda  a  vez 
que  elle  Ibe  exigir  algum  serviço  parocbial ;  porque  são 
obrigados  a  prestal-o,  ainda  que  o  coadjuvado  não  esteja 
impedido,  e  o  possa  em  pessoa  cumprir.  Assim  o  declara 
o  decreto  da  Congregação  dos  Bispos  de  28  de  maio  de 
1628  (Leurenio,  de  Coadjutor iis^  q.  380,  n.**  3.  Ferra- 
rist  V.®  coadjutor,  n.^  57). 
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RESPdSTA  Á  i.'  QUBSTiO 

Têm  obrigação  de  lavrar  o  assento»  porque  os  coadju- 
tores representam  os  parochos  e  fazem  as  suas  vezes  em 
todo  o  serviço  parochiai  que  os  mesmos  lhes  exigirem, 
como  dissemos  na  resposta  anterior. 

RESPOSTA  Á  5.-  QUESTÃO 

*  Os  coadjutores  nSo  podem  ausentar-se  sem  licença  dos 
coadjuvados  (Ferraris,  v.**  coadjutor ^  n.*  57). 

RESPOSTA  Á  6.*  QUESTÃO 

Estão  em  erro;  porque  os  parochos  unicamente  sSo 
responsáveis  para  com  o  seu  Bispo  pelas  ausências  que 
tiverem,  e  nSo  para  com  os  coadjutores.  As  Constituições 
e  Pastoraes  de  cada  Bispado  regulam  a  residência  dos 
parochos,  e  bem  assim  marcam  os  dias  que  podem  em 
cada  anno  estar  ausentes  sem  licença  (Veja-se  o  Manual 
de  Direito  Ecclesiastico  Parochiai,  tomo  ii,  cap.  vii,  §  288) . 

W  Consulta 

á 

1.^  Muitos  estudantes,  ou  ordinandos  hoje,*  vendo  que 
udo  podem  vencer  as  difficuldades  de  certos  exames  pre- 
paratórios, feitos  nos  Lyceus,  recorrem  a  outro  expediente; 
convidam  outros  estudantes  para  estes  irem  a  Lyceus, 
onde  ndo  sejam  conhecidos,  fazerem  em  nome  d'aquelles 
alguns  ou  todos  os  exames 'que  lhes  faltam  e  que  nunca 
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fariam,  attentas  as  taes  difficoldades»  oo,  antes,  attenta  a 
estupidez,  ignorância,  oi  falta  de  estudo.  Depois  òs  taes 
ordinandos  voltam  aos  seus  respectivos  Seminários  Epis-* 
eopaes,  e  abi  frequentam  o  chamado  curso  Theologico  e 
faiem  seus  respectivos  actos  theologicos.  Em  se^ida  faiem 
outros  exames  por  occasião  de  receberem  ordens,  exe- 
cutam certos  exercidos  espiritoaesy  jantam  bons  attesta- 
dos  do  seu  comportamento  moraU  civil  e  religioso  et  eetera. 
Pergunta-se :  Estes  presbyteros  assim  ordenados  com  cer- 
tidões falsas  de  exames  preparatórios,  que  nunca  Bzeram 
mas  que  s9o  exigidas  por  lei  (para  poderem  obter  o  Be- 
neplácito régio),  estarão  vaKda,  licita  e  canonicamente 
ordenados,  ou  pertencerão  ao  numero  dos  que  se  orde- 
nam per  sahum  f 

2.^  Um  confessor  sabe  que  um  Bispo  conseguiu  a 
mitra  por  pertencer  a  certa  loja  maçónica  e  que  depois 
de  conSrmado  e  sagrado.  Seara  ainda  fazendo  parte  do 
numero  dos  associados  na  tal  foja.  Um  tal  Bispo  conCnv 
ordens  na  sua  diocese  pos  ordinandos  seus  súbditos.  Per* 
gunta^se :  estas  ordenações  assim  feitas  por  um  tal  Bispo 
sdo  validas  e  canónicas? 


BSSPOSXA  Á  \^  QUESTÃO 

Não  pertencem  ao  numero  dos  que  se  ordeaem  fft 
s^tum,  porque  receberam  suecessivaments  todos  aa  ot- 
dçna  tQuto  menores  como  sacras  por  sua  respectiva  erdeuL 
A  ordenação  per  sallum  só  tem  íogar  quando  se  recebe 
utxkà  ord^em  superior,  sem  primeiramente  baver  recebido 
as   04ideus   inferiores  ((bOMaset,  TheoL   mor.,  iota»  ii. 
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n.^  667);  e  no  caso  da  presente  consulta  nSo  houve  omissão 
de  nenhuma  das  ordens.  Todavia  taes  presbyteros  orde- 
nados com  certidões  falsas  de  preparatórios,  que  ignoram, 
poderão  talvez  estar  irregulares  ob  defectum  scientiae. 
Como,  por  exemplo,  se  ignorarem  os  primeiros  rudimentos 
da  gramática  latina  de  modo  que  não  possam  cumprir  as 
cousas,  que  pertencem  ao  exercicio  da  ordem,  para  que  se 
requer  o  conhecimento  da  lingua  latina.  (S.  Aff  de  Li- 
gorio,  Tkeol.  mor^,  1.  vi.,  n.°  791.  qtÂaer.  2."  e  3.°). 

RESPOSTA  Á  â.*  QUESTÃO 

As  ordenações  feitas  por  um  tal  Bispo  são  validas  e 
canónicas ;  n?lo  obstante  antes  de  sagrado  haver  perten- 
cido á  seita  Maçónica  e  continuar  ainda  a  pertencer-lhe 
depois  de  sagrado. 

É  verdade  que  a  Constituição  Aposlolicae  Sedis  fulmina 
de  excommunhão  latae  sententiae,  reservada  ao  Romano 
Ponlifíce,  aquelles  que  houverem  dado  o  nome  a  simi- 

Ihante  seita.  Todavia  é  mister   fazer   distincção  entre  o 

f 

excommungado  denunciado  e  excommungado  não  denun^ 
ciado y  ou  tolerado,.  Entendesse  por  excommungado  de- 
nunciado  todo  aquelle  que  foi  nomeadamente  declarado 
como  tal  por  uma  sentença  proferida  pelo  juiz  ou  superior 
ecciesiastico ;  e  por  excommungado  nào  denunciado  ou 
tolerado  todo  aquelle  que  ^  não  foi  nomeadamente  decla- 
rado excommungado  por  meio  de  uma  sentença  do  juiz  ou 
superior  ecciesiastico. 

Ora  do  enunciado  da  consulta  não  consta  que  o  Bispo, 
a  que  a  mesma  se  refere  tivesse  sido  nomeadamente  de- 
clarado excommungado  por  sentença  do  juiz  ou  superior 


280  RBVISTA  BAS  SCIENC1A8  EGGLBSIASTICAS 

ecciesiastico;  e  portanto  oâo  passa  de  ser  um  excommuiH 
gado  não  denunciado  ou  íolerado. 

Ê  doutrina  corrente  de  theologos  e  canonístas  que  ^ 
excommungado  tolerado,  não  deve  receber  os  sacramentos 
antes  de  ter  sido  absolvido  da  excommunhão;  porem»  se 
os  receber,  antes  de  ser  absolvido»  que  os  recebe  vaU^ 
dameníe.  (Gousset,  Theol.  mor.^  tomo  ii,  n.^  929.) 

Também  é  doutrina  corrente  que  os  actos  do  excom- 
mungado são  validos»  ainda  em  matéria  de  jurisdicção, 
uma  vez  que  não  tenha  sido  nomeadamente  denunciado. 
(Gousset,  I.  cit.). 

Portanto»  como  o  Bispo  não  estava  nomeadamente  de- 
nunciado excommungado  por  sentença»  foi  validamente 
sagrado»  e  estão  validas  e  canónicas  as  ordenações  por 
elle  feitas. 


\l^  GonsBlta 

Será  licito  ou  permittido»  ou  ao  menos  tolerável»  o 
fazerem-se  os  três  officios  com  missas  cantadas  de  requiem 
em  dia  livre  por  alma  d'um  fiel  christão»  estando  elle  ainda 
vivo  e  de  perfeita-saude,  para  satisfazer  á  vontade  do  mesmo 
fiel»  que  quer  estar  presente  aos  suffragios  que  por  sua 
morte  lhe  seriam  feitos»  principalmente  mandando  elle  em 
seu  testamento  ? 


RESPOSTA 


Não  é  licito  nem  permittido»  nem  ao  menos  tolerável. 
Porque  a  sancta  Egreja  instituiu  e  ordenou  este  género 
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especial  de  officios  e  missas  para  se  orar  e  applicarem  pelas 
almas  dos  defunctos,  que  estdo  detidas  no  purgatório.  Ora 
ó  ir  contra  as  intenções  e  determinações  da  sancta  Egreja 
orar  com  taes  officios  e  applicar  taes  missas  pelas  almas 
dos  vivos,  que  ainda  não  estão  no  purgatório,  e  portanto 
similhante  practica  é  illicita  e  intolerável,  por  ser  alheia  e 
contraria  ás  intenções  e  determinações  da  sancta  Egreja. 


IV  Consulta 

Poderão  dizer-se  missas  de  requiem,  ou  conformes  ao 
officio  do  dia  duplex,  por  alma  d'outro  fiel  christão  que 
em  vida  as  manda  assim  dizer  com  o  fim  de  as  ouvir,  espe- 
rando achar  o  fructo  d'ellas,  quando  morrer,  depositado 
no  thesouro  espiritual  da  Egreja  ? 


RESPOSTA 


Missas  de  requiem  de  modo  nenhum  se  podem  dizer 
pelos  vivos  em  vista  da  razão  declarada  na  resposta  á 
consulta  anterior.  Todavia  podem  dizer-se  missas  confor- 
mes ao  officio  do  dia  pelo  fiel  christão  vivo,  em  expiação 
das  penas  temporaes  devidas  aos  seus  peccados,  ainda 
depois  de  perdoados.  (Gousset,  Theol.  mor.,  tomo  ii, 
n.®  278.)  Tal  é  a  doutrina  do  Concilio  de  Trento  na 
Sessão  XXII,  cap.  ii),  onde  se  lé :  aCujus  quidem  oblatio- 
aniscruentae  fructus  per  hanc  (incruentam)  ubérrimo  per- 
«cipiubtur ;  tantum  abest  ut  illi  per  hanc  quovis  modo 


282  ESnSTA  DAS  SaSSCIAS  ECCLESlASnCAS 

cderogetnr.  Qoare  noii  solum  pro  fídeKum  vivarum  pec-' 
meaiis,  poenU,  iãtisfaeiionibus,  et  aliis  necessUatíbus,  wd 
«et  pro  defunctis  ia  Christo  nondum  ad  plenum  porgalis 
critet  juxta  Apostolorum  traditionem  offertur.»  Ora,  como 
segundo  o  ensino  da  Egreja  o  purgatório  é  um  logar  onde 
iaíii  soffrem  as  almas  dos  justos  defonctos  sujeitas  a  penas 
temporaes  (Bouvier,  Inst.  Theol.^  ad  usum  seminaríorum, 
tomo  111,  tract.  de  poenilentia  Âppendix/cap.  i)«  até  que, 
estando  apagadas  todas  as  suas  manchas,  sejam  admittidas 
na  eterna  felicidade  (Lieberman,  Inst.  TheoL,  tom.  y, 
lir.  vil,  c.  1,  §  4),  é  evidente  que  aquelie,  que  em  sua 
vida  mandar  dizer  missas  em  expiação  das  penas  tempo- 
raes devidas  aos  seus  peccados  ainda  depois  de  perdoados 
no  sacramento  da  penitencia,  e  também  em  satisfação  dos 
peccados  veniaes  não  expiados,  ha  de  soffrer  menos  ou 
talvez  nenhumas  penas  no  purgatório,  do  que  se  não  man- 
dasse dizer  essas  missas.  Não  porque  o  fructo  d'ellas  6que 
depositado  no  thesouro  espiritual  da  Egreja  esperando  a 
separação  da  alma  do  corpo,  mas  porque  tendo  satisfeito 
em  vida  por  meio  das  missas  ás  penas  temporaes  devidas 
aos  seus  peccados,  pôde  acontecer,  que  não  lhe  reste 
nada  a  satisfazer  no  purgatório. 

$ 

III  ■  II  ■  ■■■■»■■■   ^■■^  --—  I  .i.i  ■■■  ■-  ■■...».».       .1 

15."  GonsDlta 

I 

Vista  a  resposta  dada  á7.*  consulta,  que  se  lê  no  tom.  i 
da  Revhta  Eedesiasiicay  paginas  525,  526,  527  e  528, 
pergunta-se : 

1."  As  pessoas  que  ahi  podem  ou\ir  Missa  poderão 
também  receber  a  Sancta  Eucharistia,  por  desobriga,  caso 
não  possam  vir  á  Egrejá  parocbial  ? 
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2.^  E  no  caso  negativo,  se  nos  annos  passados  ahi  (no 
oratório)  tiverem  recebido  por  desobriga  a  Sancta  Eucha- 
ristia,  em  que  peccado  terào  incorrido  ? 

3.^  Ou  em  que  censuras  ? 

4.^  E  estarSo  desobrigados,  ou  precisarão  de  novamente 
se  confessarem  e  commungarem  ? 

5.^  E  poderá  o  parocho  ahi  nesse  oratório  privado  des- 
obrigar pessoas  extranhas  á  familia  da  casa  do  oratório, 
fundado  no  pretexto  de  serem  essas  pessoas  doentes,  en- 
trevadas ou  velhas  ? 

RESPOSTA  Á  1*  QUESTÃO 

NSo  podem  receber  a  Sagrada  Eucharistia  no  oratório 
privado,  porque  o  privilegio  da  bulia  da  Cruzada  a  isso 
nio  auctorisa;  pois  ahi  se  lé:  a  libere  possint  in  privato 
«oratório  ad  divinum  cultum  duntaxat  deputato,  ab  Ordi- 
cnario  loci  approbando,  et  visitando...  nec  non  Eucbôristiae, 
«et  alia  Ecciesiastica  sacramenta,  praeierquam  in  die 
^Paschatis  recipere...^  etc.»  A  expressão  da  bulia  dia  de 
Paschoa  não  deve ,  intender-se  materialmente  por  aquelle 
dia  em  que  se  celebra  a  festa  da  Resurreição,  mas  formal- 
mente por  todo  aquelle  tempo,  em  'que  os  fieis,  que  che- 
garam aos  annos  da  discrição,  estão  obrigados  pelo  cap. 
Omnis  uírimque  sexus,  de  poeniL  et  remiss.  a  receber  a 
Sagrada  Eucharistia,  quer  este  tempo  comprehenda  quinze 
dias,  começando  desde  Domingo  de  Ramos  até  ao  Domingo 
da  Paschoela  inclusivamente,  como  em  virtude  da  declara- 
ção de  Eugénio  iii,  refere  Navarro  {in  Summ,^  cap.  21, 
n.®  45),  quer,  segundo  o  costume  d'alguma  diocese,  con- 
tenha outro  espaço  mais  longo,  como  pôde  ver-se  em  Trul- 
lencb  {in  Buli.,  lib.  i,  §  3.*",  dub.  7,  n.®  6),  ou  conforme 
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O  costume  d  algum  reino»  ou  proviocia»  como  em  Portugal, 
onde  este  tempo  comprehende  todo  aqueile  espaço  que 
medeia  desde  o  primeiro  dia  da  quaresma  até  ao  Domingo 
de  Paschoçla  inclusive.  Porque  nestes  privilégios  nSo  s6 
deve  attender-se  ás  palavras  do  Pontifice,  mas  também  ao 
seu  sentido»  o  qual  á  communhio»  com  que  se  cumpre  o 
preceito»  chama  communhão  do  dia  de  Paschoa»  ou»  o  qué 
vale  o  mesmo»  communhio  no  dia  da  ftesurreiçio.  E  exee- 
ptua-se  este  dia»  para  que  ao  menos  uma  vei  no  anno  o 
Pastor  conheça  o  rosto  das  suas  ovelhas»  e  as  ovelhas  por 
elle  sejam  refeitas  do  alimento  celeste  (Nogueira,  Expesit. 
Buli.  Cruc.^  disp»  xi»  sect.  xix).  Portanto,  ainda  que  nlo 
possam  ir  á  Egreja  parochial  as  pessoas  que  podem  ouvir 
Missa  em  oratório  privado  em  virtude  dó  privilegio  da  bulia 
da  Cruzada,  nâo  podem  por  isso  desobrigar-se  em  tal  ora- 
tório, porque  o  dia  de  Paschoa,  exceptuado  na  bulia,  deve 
entender-se  peto  dia  em  que  se  cumpre  o  preceito  da 
Sagrada  Communh&o  por  desobriga. 

mESPOSTA  1  ^'  QCESTlO 

Um  dos  requisitos  para  constituir  peccado  é  que  o  acto 
seja  voluntário.  Ora  as  pessoas  que,  tendo  tomado  a  bulia 
da  Cruzada,  receberam  a  Sagrada  Eucharistia  por  desobriga 
no  oratório  privado  contra  a  excepção  da  mesma  bulia  nSo 
practicaram  um  acto  toluntario,  isto  é,  não  quizeram  trans- 
gredir o  preceito  da  buila,  e  portanto  nlo  peccaram.  Que 
practicaram  um  acto  involuntário  é  fácil  de  conhecer»  por- 
que laboravam  na  ignorância  de  que  a  bulia»  exceptuando 
o  dia  de  Paschoa  da  Resurreiçào,  exceptuava  por  estas 
expresades  o  recebimento  da  sagrada  communhão  por  cum- 


CONSULTA  28  S 

primento  do  preceito  quadragésima! ;  nem  tSo  pouco  d'isto 
(oram  advertidas  pelo  seu  parocho,  ou  pelo  sacerdote  que 
lhes  admioistrou  a  sagrada  communhão,  a  quem  por  officio 
competia  saber  da  existência  d'essa  excepção  feita  na  bulia. 
E.além  d'isto  para  essas  pessoas  esta  ignorância  foi  anle* 
cedente  e  invencível.  A  ignorância  foi  antecedente^  porque 
existia  antes  da  determinação  da  sua  vontade ;  e  se  essas 
pessoas  soubessem  que  a  Jsulia  exceptuava  o  cumprimento 
do  preceito  quadragesimal,  certamente  n9o  quereriam  com- 
mungar  do  oratório  em  satisfação  d'esse  preceito,  pois 
tinham  conhecimento  de  que  o  não  podiam  cumprir  neile. 
Foi  além  d'isto  a  ignorância  invencível,  porque  essas  pes- 
soas não  podiam  vencel-a,  moralmente  fallando,  pelos  meios 
ordinários,  relativamente  á  sua  posição ;  era  necessário 
que  estivessem  obrigadas  a  saber  o  modo  como  devia  inter- 
pretar-se  a  bulia  da  Cruzada,  o  que  pertence  aos  clérigos 
e  não  aos  leigos;  e  além  d'isto  accresce  que  no  seu  espi- 
rito não  se  podia  levantar  nenhuma  duvida,  suspeita  ou 
idéa,  ainda  confusa,  relativamente  á  malícia  da  acção,  que 
julgavam  licita,  quando  o  parocho  ou  outro  sacerdote  com 
auctorisação  d'elle  as  desobrigou  no  oratório  privado ;  e 
neste  caso,  segundo  a  doutrina  de  S.  Aflfonso  de  Ligorio 
[Tkeol.  fnor.f  1.  i,  n.^  3),  a  ignorância  foi  invencível.  «In- 
(cvencibilis  est  (diz  S.  Aifonso,  1.  cit.)  quae  moraliter  vinci 
cnequit;,cum  nulla  cogitatio,  nec  dubium  erroris  venit 
«io  mentem  operantis,  nec  etiam  in  confuso,  dum  opera- 
«tur,  vel  cum  actionis  causam  ponit.» 

A  ignorância  invencivel  dó  direito  ou  do  facto  torna 
involuntárias  as  nossas  acções,  e  desculpa-as  perante  Deus. 
Não  pôde  merecer-se  ou  desmerecer-se  senão  por  um  acto 
livre  t  um  acto  n&o  pôde  ser  livrei  senão  em  quanto  4 
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f  oluntarío ;  não  pôde  ser  ▼olaiítario  senio  quando  se  pra* 
etka  com  conhecimento,  o  que  não  poderá  ter  logar  qaando 
houver  ignorância  inveneitoel.  Portanto  as  pessoas  que  se 
desobrigaram  no  oratório  priíado  nio  peccaram ;  porque 
practicaram  acto  involuntário  ignorando  infencÍTelmente 
que  elle  era  ahi  prohibido. 

RESPOSTA  Ã  3.'  QUESTÃO 

Não  incorreram  em  censura»  ainda  que  a  houresse ;  por- 
que a  ignorância  escusa  de  censura  (S.  Affonso  de  Ligo- 
rio,  Tkeol.  mor.,  I.  vi,  n.*  582). 

RESPOSTA  i  1*  QUESTÃO 

Não  estão  desobrigadas  essas  pessoas,  porque,  como  já 
mostrámos,  não  podiam  cumprir  o  preceito  no  oratório.  £ 
necessário  agora  licença  do  Prelado  para  serem  admittidas 
ao  cumprimento  do  preceito  na  Egreja  parochial. 

RESPOSTA  Á  5*  QUESTÃO 

Não  pôde ;  não  sô  pela  razão,  que  já  expendemos,  na 
resposta  á  1.*  questão,  mas  também  porque  os  ext ranhos 
á  família  nem  Missa  podem  ahi  ouvir  (Gury,  TheoL  mor.^ 
tom.  I,  n.*  248).  Aos  enfermos  e  entrevados  leva-se-lhes 
a  Sagrada  Eucharistia  da  Egreja ;  e  os  velhos  que  podem 
andar  vão  lá  recebel-a.  É  isto  o  que  prescreve  o  Ritua' 
Romano  De  eommunione  Paschali^ 


IV  Consalta 

Um  sacerdote,  que  é  capellão  numa  capella  publica,  po- 
derá diíer  Midsa  ahi  com  a  porta  fechada  e  sem  se  voltar 
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para  o  povo  qaando  diz  :  Dominus  vobiscum,  orate  fratres 
e  itê,  missa  est ;  isto  coro  o  pretexto  de  estar  realmente 
iocoiiimodado  dos  olhos,  e  nBo  haver  outro  que  o  substi-* 
tua  7  Haverá  na  omissÂo  doestes  pontos,  posto  que  involuft^ 
taria,  alguma  irreverência  ou  algum  peccado  ? 


RESPOSTA 

o  capellão  pôde  dizer  Missa  na  capella  publica  com  a 
porta  fechada,  uma  vez  que  tenha  licença  do  seu  Bispo  para 
flssim  a  dizer.  Encontramos  esta  opinião  em  S.  Affonso  de 
Ligorio  [Theol.  mor.^  l.  vi,  n.®  3B7),  onde  se  lê:aQuae- 
«ritur,  in  quibus  oratoriis  Episcopi  possiot  dare  licentiam 
«celebrandi  ?  Olim  Episcopi  poterant  hanc  licentiam  ubí- 
«que  impertiri...  Verum  haec  facultas  adempta  fuit  Epis* 
acopis  circa  domus  privatas  ex  Trid.  sess,  22,  in  Decreto 
«celeb.  miss,...  Hoc  igitur  decreto  noo  fuit  vetitum  Epis- 
«copis  dare  licentiam  celebrandi  i  in  oratório  benedicto* 
«et  designato  ad  usus  sacros,  in  quo  est  janua  habens  in- 
«gressum  per  viam  publicam,  etsi  sit  janua  privata  affixa 
«domui  alicujus  saecularis,  illud  etiam  non  dicitur  priva* 
«tum,  sed  publicum  oratorium,  ut  rede  dicunt  Viva,  q.  5> 
a  6,  n.°^  et  Groix,  1.  6,  p.  2,  n.^  265,  cum  Aversa, 
9.Quárti,  Naldo\  Homob.  et  Dian.;  qui  addit  cum  Pasq. 
<passe inlaliorati)rio,  mhilominus  celebrari  januis  clau^- 
usis :  non  enim  praecipitur,  ut  publico  celebretur,  sed  ut 
«in  publico  oratório.»  É  necessária  a  licença  do  Bispo, 
porque  no  oratório  ou  capella  publica  deve  a  porta  estar 
aberta  para  ser  livre  o  ingresso  aos  fieis,  que  desejam 
ouvir  a  Missa ;  é  nisto  que  elle  principalmente  se  distingue 
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do  oratório  privado,  o  qual  só  é  concedido  para  nelle  ouvir 
Missa  uma  pessoa  designada  no  indulto  e  os  seus  familiares 
(Gury,  Theol.  mor.,  tomo  i,  n.*  348).  Em  quanto  a  vão 
m  voltar  para  o  povo  ao  Daminus  vobUcum  e  Orate  frã" 
Ires,  temos  a  dizer  que  as  rubricas  do  Missal  ordenam 
que  estes  versiculos  se  digam  voltando-se  o  celebrante  para 
o  povo ;  e  que,  nem  a  bulia  Quo  primum,  de  Pio  y,  annexa 
ao  missal  dispensa  em  caso  nenhum  o  sacerdote  de  seguir 
exactamente  as  Rubricas :  «Mandantes  et  omnibus  distri- 
€cte  (diz  a  mencionada  bulia)  praecipientes  in  virtute  san- 
€ctae  obedientiae,  ut  missara  juxta  ritum,  modum,  et 
cnormam  in  Missali  praescriptam,  decantent  ac  legant.» 
Com  quanto  porém  o  virar  «se  para  o  povo  o  sacerdote 
quando  diz  Dominus  vobiseum  e  Orate  fratns  seja  pre- 
ceito das  rubricas,  e  as  rubricas  preceptivas  obriguem  <«ft 
grani,  julgamos  que  o  sacerdote  por  causa  de  doença  pode 
deixar  de  virar-se  para  o  povo  sem  peccar ;  da  mesma  sorte 
que,  segundo  S.  Affbnso  de  Ligorio  (I.  tt,  n.®  402)  nio  pecca 
aqoelle  que  por  doença  não  pôde  celebrar  sem  se  encostar 
sobre  o  altar  com  ambos  os  braços,  ou  que  nâo  pôde  estar 
direito  ou  não  pôde  elevar  a  hóstia,  ou  sem  se  encostar  a 
uma  bengalla.  Em  quanto  á  celebração  á  porta  fechada 
também  entendemos  não  ser  peccado,  se  por  ventura  obteVe 
para  isso  licença  do  Bispo ;  porém  julgamos  que  poderia 
celebrar  publicamente  havendo  necessidade,  avisando  pri«- 
meiro  o  povo  da  causa  pela  qual  não  pôde  voltar-se  quando 
diz  aquelles  versiculos  (S.  Affonso,  1.  cit.). 

ERRATA  DO  NUMERO  6 

Paginas  233,  linha,  21.S  onde  se  lé^tomo  actual  — léa^ae: 
tomo3.«  ' 


REVISTA 


DAS 


SCIENCIAS  ECCLESIASTICÂS 


A  SepoitHra  Eeclesiastíca 

Ghcgou-nos  á  mão  o  q.^  28  do  Direito,  publicado  em. 3  de 
agoslo  do  anno  próximo  passado,  e  ahi  deparámos  com  um 
artigo  do  sir.  desembargador  António  Maria  do  Couto  Mon- 
teiro, combatendo  um  Opúsculo  ^  que  haviamos  feito  impri- 
mir acerca  da  Sepultura  Ecclesiaslica. 

A  importância  da  matéria  trdctada  no  artigo  e  a  repu- 
tação de  que  goza  o  seu  auctor  obrigaram-nos  a  voltar 
a  publico  para  defendermos  o  nosso  humilde  escripto.  An- 
tes, porém,  de  incetarmos  esta  diíBcil  empreza,  recordare- 
mos brevemente  os  pontos  de  que  no  mesmo  nos  occupámos. 

Dividimpl-o  em  duas  parles.  Na  primeira  apresentámos 
a  historia  resumida  da  sepultura  ecciesiastica  a  6m  de 
mostrarmos,  como  as  leis  do  culto,  exigindo  que  ella  se 
faga  em  logar  sagrado  e  com  os  ritos  e  cerimonias  religiosas, 
nada  .mais  é  do  que  a  homologação  dos  costumes  christâos; 
e  que  a  definição  de  sepultura  ecciesiastica,  dada  por 
Gmeiuer^,  se  achava  inteiramente  justificada  por  essas 
leis  c  costumes. 

Na  segunda  parte  procurámos  demonstrar  dois  poutos: 
•  1.®  que  a  lei  civil  não  permitte  que  a  auctoridade  admi- 

i  Este  Opúsculo  foi  publicado  no  tomo  m  da  Revista  em  dois 
artigos  pag.  97  e  145. 

*  Veja-se  o  nosso  opúsculo,  A  Sepultura  Ecciesiastica,  pag.  22 
(ou  Revida,  lomo  iii,  pag.  Hl. 

Tomo  4.»,  N."  7  — 1873  a  !S74  Xi) 


â90  RfiVIStA  UÍiS  SCttflldtA^  tidcútslASTICAâ 

nistrativa  faça  inhumar  do  terreno  sagrado  ou  beoto,  dos 
nossos  cemitérios  públicos,  aquelles  cadáveres  a  que  a 
atictbridade  ^eclesiástica  hujá  negado  essa  honra:  2*^  Qoe 
esta  auctoridade  não  commette  crime  oppondo-se  e  impe- 
dindo, em  cumprimento  das  leis  ecciesiasticas,  que  se  faça 
a  sepultura  do  cadáver  no  terreno  sagrado  ou  bento,  ainda 
que  d'ahi  resulte  ser  a  inhumaçdo  fora  do  cemitério. 

í^afa  prova  do  primeiro  ponto  adduzimòs  três  nrgíh 
hientòs. 

No  primeiro  mostrámos:  f  .^Que  o  terreno  dos  cenôiterioé 
públicos,  creados  pelo  decreto  de  21  de  setembro  de  18S5, 
era  todo  bento  ou  sagrado  h  2.^  Que  ás  leis,  reguladoras 
das  attribuições  da  auctoridade  adíninistrativa  nos  cemi- 
feriòs,  nSò  a  auctorizam  a  violar  a  disciplina  ecclesiastida 
rebebida  lio  reino,  antes  a  obrigam  a  fazer  respeitar  o  cha- 
racter  bento  e  sagrado  do  terreno  publico :  3.^  Que  essiís 
lèfs' quei*eni  que  a  auctoridade  ecclèsiastica  exerça  nellés 
livremente  a  sua  jurisdicção  ^ :  4.^  Emfim  que,  com  Isuas 
prescripções  sanitárias,  as  mesmas  leis  tiveram  apenas  eiki 
vista  evitar  a  continuação  dos  enterramentos  dentro  das 
Egrejas  ^  e  noutros  logàrès  reputados  mènòs  próprios  para 
siihilhánte  6m,  e  n9o  introduzir  alguma  ínnovaçSo  no  culto 
catbolíco. 

No  éégundo  argumento  mostrámos:  Que  os  principiòs 

do  direito  publico  philosophico,  considerando  a  religião 

'  còíno'uma  das  espheras  da  sociabilidade  húnóana,  reprovam 

i^Ue  o  estado  lhe  usurpe  o  seu  direito  interno,  dando  diife- 

1  Pag.  29  {Revista,  lomo  3.%  pag.  150). 
»  íag.'32  (tWá.^pag.  152). 
»  Pag.  33  {ibid.  pag.  153). 


.jíe  ^pí^ç^p  ^^ppqtflpeo  .e  j\yre ;  e  que,  ^por  cofia^qu^ppífl.  ja 
ii|içÍQrida4e,cjyil,  (^^endo  iiihumar  um  cadáver  em  ((^r^^eço 
9fgi;qf)o  pu  beiíto.  cojp  xpanifeçta  violaçDio  das  leis  da  figceja» 
ou  f^qDdO|PHnir  o.rnjnistro  d^  religião  ^porque  obstou  , a 
essa  violação,  usurpa  p  direitp.jnterno  da.Egrej^a  ca^Jipli^a, 
dá  nova  direcção  a  uma  de  suas  leis,  intervém  ao  seu  modo 
de  acção  privativo  e  próprio,  e  lira-lhe  assim  a  liberdade 
e  independência  que  devem  ser-lhe  religiosamente  garan- 


'  Mo  tewfiíro.e  ultiaio  argumeBta>dissemos.:.Que,jegtando 
a  religião  catholica  apostólica  romana  ligada  és  nossas 
instituições  politicas,  o  seu  culto  era  publico  e  livre  em 
todo  o  reino;  e  que,  por  consequência,  a  auctorjdade  civil 
peip.podia  aUeral-p  violando  uma  de.^uas  leis,,pe;[p,p|inir 
.0  padre  que  pbstasse.a  similhfnte  violação ;,alÍ4S,.çoi]^^^- 
^eriajuQfraçgão  do ,  principio  , da  liberdade  de  ponsciçppa, 
.g^a(^^i^o,,^a^(;wta.Co^9slilupio(^çl*. 

.  (jn  ^pçoya  4p  fçgun^o.ppRt^o  di^sejnçs  t^ipbpffi,  flt^e,,o ^ 
,iWíistp»4«^.rql{gÍão,4o.íei|[ío^  çle,obstíir,á  3S- 

.pulfera  no^penjiterjo  ben|ç,  ,^?p  ÀÇ\W^'*^  W^  peip^s^^^o 

af^  246  do  Cpdigo,  penal. 

Hoje.  dividiremos .  o-pr|9se^te  irabalbo  em ,  jlres^.part^^. 

^^prip(ieíra<,ti;actor€^ps  de  sustentar  e  cpp6rmar,  o.prj- 
itftejtrp  pçntp,  .a .^aber :  que  a  .apctpridade  eivil  ^ão,  f^tga 
^llireito  de  fpzer  sepuUar  no  cemitério  bpnto  pcaflaver^.a 
/que  foi  negada  a  sepultura  eccciQsiastica.  Na  ^gui^^a  ofjçy- 

par-pos-hemos,  do  ^egnndo  poçto,  mostr§,n,do  que  o^aro- 

if(P9ig.-38  {Revista.  Ipmo  ui,  pag.  156). 
2  Pag.  40  (tftid.  pag.  158, 
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cbo;  oppondo-.^  a  que  a  auctoridade  admioistrativa  rea- 
lize no  cemitério  bento  a  inhumação  d'uro  cadáver  contra 
as  leis  da  Egreja,  não  commette  crime  algum.  Na  ter- 
ceira ãnaimente  tractaremos  d'outras  questdes  relaciona- 
das com  o  assumpto,  e  que,  desfanecendo  alguns  reparos, 
servem  para  o  esclarecer  ainda  mais. 


I 


A  auctoridade  civil  não  pôde  fazer  enterrar  no  cemitério 

bttito  o  cadáver  a  qae  foi  n  gada  a  sepnltnra  eccle- 
siastica 

O  sr.  Couto  Monteiro  ataca  o  primeiro  argumento,  que 
em  o  nosso  Opúsculo  adduzimos  a  favor  d'esta  proposíçto, 
dizendo :  cNão  tira  a  benção  aos  cemitérios  a  natureza 
«que  a  lei  da  sua  creação,  e  as  demais  até  hoje  promut- 
«gadas,  lhes  deram  e  conservam,  de  estabeleeimenlos  mu- 
anicipaei,  fundados,  custeados  e  administrados  pelas  ca- 
«maras,  e  unicamente  subordinados  á  superintendência  e 
^ifisealisaçào  da  auctoridade  civil,  com  exclusão  da  aucto- 
«ridade  ecciesiastica  (Decreto  de  21  de  setembro  de  1835, 
«art.  9A  10.*,  12.''  e  14.®;  e  de  8  de  outubro  do  mesmo 
«anno,  nrt.  11.**;  regulameuto  de  3  de  janeiro  de  1837, 
«art.  5.^  19.*"  e  20;  Código  administrativo,  art.  133.'; 
«n.®  6;  portaria  de  17  de  dezembro  de  1866;  reguia- 
cmento  de  3  de  dezembro  de  i868,  art.  17.%  n.®  6,  etc.) 

«Se  a  benção  dos  cemitérios  de  algum  modo  os  suih 
«trahisse  á  acção  d<i  auctoridade  civil,  como  poderiam  coo- 
cciliar-se  com  o  preceito  que  os  manda  benzer  todas  as 
«mais  prescripções  da  legislação  citada  ?» 
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«Se  esse  acto  religioso  confere  á  auctoridade  ecclesias- 
«ticA  a  faculdade  exclusiva  de  ordenar  ou  probibir  os 
«enterramentos  nesses  logares,  quem  Ibe  tolbe  o  exercício 
«fde  eguaes  d^ireitos  nos  templos»  que,  alem  de  bentos  ou 
«sagrados,  estão  sujeitos  é  sua  jurisdicçdo  ?» 

Este  sophisma,  em  linguagem  escholastica,  tem  o  nome, 
bem  conhecido,  de  ignorância  do  elencho.  Ninguém  affir* 
mou  ainda,  que  a  benção  tirasse  aos  cemitérios  a  natureza 
de  estabelecimentos  municipaes;  ninguém  negou  ainda  a 
superintendência  e  físralizaçSío  da  auctoridade  civil  nesses 
logares.  Também  ninguém  disse  ainda,  que  a  benção  con- 
ferisse á  auctoridade  ecciesiastica  a  faculdade  exclusiva  de 
ordenar  ou  prohibir  os  enterramentos^  nos  cemitérios : 
peio  contrario,  dissemos  que  a  sepultura  era  um  acto 
mixlo,  como  se  pode  ver  em  o  nosso  Opúsculo  a  pa- 
gina 60.        ' 

Mas  a  questão  que  neste  logar  se  ventila  é  outra,  a  saber: 
«Se  a  lei  civil  auctoriza  a  violar  a  lei  disciplinar  da  Egreja 
«catholica,  que  prohibe  inhumar  em  terra  benta  ou  sa- 
i<grada  os  cadáveres  a  que  foi  negada  a  sepultura  ecclesias- 
«tica.i>  Esta  é  que  é  a  questão. 

E,  comquanto  odo  estejamos  obrigado  a  responder  á 
parte  do  artigo  do  sr.  Couto  Monteiro  aeima  tr(inscripta, 
por  não  se  tractar  nella  o  verdadeiro  ponto  da  questão,  não 
podemos  todavia  deixar  de  fazer  algumas  observações  sobre 
a  sua  doutrina. 

Nenhuma  duvida  ho,  que  a  benção  nãò  tira  aos  cemité- 
rios a  natureza  de  estabelecimentos  municipaes;,  é  certo, 
porém,  que  os  torna  de  natureza  differente  da  de  todos  os 
outros  estabelecimentos  do  mesmo  género.  Ao  passo  que 

1  fifvista,  tomo  m,  paj^.  172. 
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OS'  cèmiénò^  dòãf  irfábibnaéd,  òs  ndatadoai^  pablilcéf,  as 
afifègò!ái^  dh  Rnfipèza  daV  cidadéi^,  as  estrumetrás  das  caiHá^' 
rãs,  efe.',  sSò  títábèTeícíiiiéntos  nionici|^aeis  merameWé  ásiM^ 
laéeí;  ós  cèmiteYíotf,  créádo^  pé\ò  decf eto  de  2f  dé  MéibhtV 
de  1835,  são,  pòf  virtude  da  beúçào  9ácttàoia\  ou  e^copal, 
es't^éléò7tttèntò^  tViúlhVcípaés  religiosos^  sujeitos  nhò  só  à 
sQ]MV;hT«Wéhria  ê  fi<^èalf  JaçSb  dá  i^òòtorídafdé  mil,  Mafii 
iiiéibéili  á  juriidicção  espiriíudt  dáBgreja  ^.  «Nulli  Kcerft 
^if^rltffáre  (dizia  ò  Papsí  Bonrrácrò) :  omné,  lytfod  botiiino 
<í£:66^crá(ur,  ^vè  fèérít  homo,  sive  animal,  tíve  dgér,  vèf 
áifUidqiHd  semèf  fuefif  corisecfatum,  siantttfm  sAiclòrmii 
abíJiíiMó  èfit,  et  ád  jus  pettinebií  saeerdotuni.È  (G.  NuUi 
3,  Cáús;  XII,  (f.  ii). 

Em  harinoniá  còU  este  capitulo  dó  Direito  cãinonico 
e'$fflo  as  (f^imdèj  de  cáDonistas  respeitareis,  eotre  os  i|ttaéS 
contamos  as  de  alguos  que  úho  devem  ser  suspeitos  (ifara  ú 
sr.  Òtfuio  Monteiro. 

---  Perigaria,  Bibliotheca  canónica  (edit.  Casio.)  v."  Cd«- 
mèieHúúí;  íi.^3,  dii:  «Coenieteríum  per  solemnem  bene- 
«dictibAèin  á  loco  firofano  effici  locum  religiosum,  imío,  tan- 
aquam  Ecclesiae  appendici,  étiam  de  jure  imúitiriitatetri 
tIotfUlèftíi  e§se  indultam,  compertum  est.i 

-^^Créijsoh,  MaHualè  totius  júris  cáhonici^  tom.  iii, 
h.^  I7Í9,  diz:  aPér  loca  sac¥a  intelligi  debent  ecciesiae 
âét  kfoeWiíterih.i 

—  Maupied,  Júris  canonici  universi  compehdiutn,  totn* 
íl,  (it  iV,  )ib.  xl,  cáp.  i,  diz :  «Coemeteriuni  per  saiam 
dhtííliVíibtimè)ih  à  lolcò  (trofano  éfficitur  retigiosum ;  imo  ei, 
(itah^ètai  ècblèsiàe  appeúdici,  etiàm  de  jut-e  immunilalem 
^TAtáf^  eiáe  íMdUltam  coMjitertum  est.i^ 

1   Vid.  pag.  61  (ibid.). 


— Icard»  Pr ofilecliones Júris  canQniçi  habjUae  tn  feff  tna- 
rio  Sançti  Sulpicii,  \qmf>  \h  i^."*  ?,Ç7,  d\%:  «Çoçnj^^J^^rjjupji^ 
ahabelur  velqti  app^r\dix  ecclesiarumj  e^,  qupd  fiçri^  x>fio- 
«hibetur  in  çcçle$ia  QJf^  sanctit^iter^  loci,  yetitMm  eoi^fí}, 
«jur^  suppoDunt  in  çoemçtenís*  Vi  hujus benedictionisajiif-^ 
«meteria  fiunt  loca  sacra :  fideleis,  quorum  corpora  ibi  tu7 
amulantufi  participes  sunt  precum  et  suffragiorum  ecçlesiaei 
acatholicae.o 

r— André,  Coursde  droil  cânon.  tom.  ii,  pag.  191,  Ç<- 
miterio'^  ^^Lçgar  co1\í^ç^j^Ka(^o,  oif^  se  enter^qp  o?  cor- 
pos dos  fiéiç:  4  um  acces^ovio  da  Egreja,  copso  sq  ^\i 
no  p^p.  i^  De  consecratiotie  eccle^iaç  vel  qllaris  in  Ç.^^p^ 

— LtquidwXf  Hanua^ç  çQti:lp€ndi^n;i  j^uris  cc^nonici,  ^p^. 
II,  1057,  4^7 :  <P^  loçfl  sacra  hic  intçlligimus  i;ion  tantum 
aecclesia^  publict^  cuUui  destjp^ta?i^  çefi  eti^ro  ors|toria 
«privdt^,  peç  pon  ço^fnetexiq.i)  ^  ep)  9  n.^  ^Q§^  ^.f^  :aLe- 
«g.eç  pcclpsi^s^ip^ç  $uppo[)Mn(  cqe\netfpq^$se  Iqçq^acrOi... 
aetc.»  Em  o  dicto  n.^  1057  accrefpentç  :  «I^çq  sqçfa  foç- 
«ciali^er  hiç  considçr2(miji^ :  1.°  çu|)  H^iP^^^  copseç^fitionis 
ttipsoruip ;  2.^  ratione  v^nepatior^iç  ejs  debitae,  pollutioni^ 
«et  rccoi)ciliationis  eorupa^^jn :  ideo  inter  re^  spiriiuaUs 
«ip9ia  repQnirpji)^.,.  |q(.c.»  p)  no  tonqo  ^/^  j^^  ^4^^^  Ç^.llçindo 
das  consequências  do  intprdicto  ab  iff^Tfí^su  çcqksjaf^  diz  : 
«2.^  Nçn  pot.est  sepeliri  in  Iqcq  sacro,  qujp  coem^rium, 
aejliam  aeparajtum,  est  veluti  supple^çnf^fm  j^çclp§jaç.«^ 

— •  IH^uri  de  Schenl^l,  fnsl.  jurjf  efclesiqsliçi^  ijfxff^  ii^ 
*f  ^0  §  iÇ9Q»  líi? :  ^iCoewlçriq  flç  j.e  qui<Jppp^  ,çt  juç^en^s 
cde  fe  a)iqu9  spirituali  in  ii$dçn[i  ^gityr,  ^pjf^çppo^fr^fn 
«jurisdictioni  subjecta  sunt.» 

—  Cherrier,  Enchiridion  júris  ecclfisiastici^  toi)?,  ii, 
§  118,  diíj:  «Coemeteria  velut  acc,esso,rifl  ecchsiarum  spe- 
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cctaAtur ;  iisdem  jurtbus  gaudeni,  quibus  ecciesiac,  et 
«èéii  loca  sacra  Episcopi  jurisdietioni  subordinantur.» 

Kfio  menos  que  as  leis  ecciesiasticas  e  os  canonisfas 
celebres,  também  as  leis  civis  e  os  legislas  imparciaes  pern 
sam  que  a  superintendência  religiosa,  ou  jurísdicçâo  eccie- 
siastica,  n^o  se  acha  excluida  dos  cemitérios,  ainda  mesmo 
dò^  fundados  c  administrados  pela  auctoridade  civil.  «Sn- 
uLcrae  rcs  sunl  (dizi.i  Justiniano)  quae  rile  per  Pontificos 
«Dèo  çónsecratne  Bunt.»  Inst.  Justin.,  I.  ii,  tit.  i.  §  9. 

—  Ghéwiet,  Inst.  de  Droií  Belgie.  part.  n,  §  1,  tit.  ii, 
§  2.%  diz:  «As  cousas  comprehendidas  nas  presentes  In* 
slituições,  assim  como  no  direito  romano,  s9o  sagradas  c 
é ecciesiasticas,  ou  profanas  e  sectdares.  As  cousas  sagradrs 
«òu  ecciesiasticas  são  aquelias  que  sHo  consagradas  a 
«Deus,  ou  que  têm  relação  com  o  estado  ecciesiastico; 
«e  entre  estas  se  comprehendem  ordinariamente  as  Egre- 
«jás,*  os  vasos  sagrados,  os  ornamentos  para  o  serviço  di- 
avino,  os  cemitérios...  etc.» 

—  Dalloz,  Repertoire  de  législation^  na  palavra  Ctdte, 
referindo-se  aos  cemitérios  antes  da  sua  profanação  ou 
secularização,  n.°74i,  diz:  «Les  cimetièresconsacrés  pnr 
«la  reWgWíí  devenaient  saints :  les  catholiques  seuls  pou- 
c<vaient  y  étre  inhumés.x» 

—  O  nosso  distincto  jurisconsulto  Mello  Freire,  Institu- 
tiohes  júris  eivilis  lusitani,  liv.  3,  tit  i,  §  %  diz :  Sumroa 
«reriim  divisio,  ex  Gaii  sententia  in  1. 1.  ff.  de  divis.  rer., 
«in  duos  articulos  deducitur:  nam  aliae  sunt  divini  júris. 
ctalíáe*  bumani.  Et  divini  júris  vocat  res  sacras  sanctas, 
^religiosas.  Potest  rerum  haec  divisio  retineri,  sed  eoqui- 
«dem  sensu,  quem  statim  dicemus.»  E  no  §  6,  faltando 
ainda  dàs  cousas  divini  júris  dh  ;  «Similiter  locus,  in  quem 
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^mortuus  infertur,  religiosns  nobis  efficitur,  non  jurís  Ro- 
«mani  sensu,  sed  quia  solemni  ritu  et  publica  auctoritate 
«'deatinatus  is  est  in  ecclesiís  ipsis,  aut  illarum  atríis...  etc.» 

—  O  iilu9trado  jurisconsulto  e  digno  procurador  geral 
da  coroa  — Sousa,  no  parecer  de  10  de  janeiro  de  1867, 
cuja  suníma  vem  nas  notas  do  Código  Administrativo, 
também  reconheceu  a  superintendência  e  jurisdicção  es-' 
pirituel  da  auctoridade  ecctesiçsjtica  em  os  nosso»  cemi- 
térios públicos,  e  a  deduziu  da  letra  e  espirito  do  decreto  de 
21  de  setembro  1835,  dizendo:  c(Os-  parochos  das  fre- 
«gúezias,  onde  estão  situados  os  cemitérios,  não  tém  nelles 
«jurisdicção  «exclusiva,  antes  pelo  contrario  todon  as  pa- 
•rúchss  tém  nos  cemitérios  e  nas  suas  eapellas^  que  con- 
ffstiltiem  paroeAia  commum,  eguaes  direitos  ejurM^tcpão; 
«doutrina  sanccionada  pelo  Decreto  de  21  de  setembro 
«de  1835,  quando  estabeleceu  que  os  cemitérios  fossem, 
«quanto  possivel,  conymuns  a  mais  do  que  uma  parochia.» 

Mais :  todos  sabem  que  as  capellas  dos  cemitérios  também 
são  estabeledmentos  municipaes^  fundados,  custeados  e 
mdminislrados  pelas  camarás.  Os  decretos  de  21  de  setem- 
bro e  8  de  outubro  de  1835  e  os  demais,  relotivos  à  policia 
dos  cemitérios,  não  as  commettem  á  superintendência  e 
fiscalisação  da  auctoridade  ecciesiastica.  Logo,  visto  que 
tôm  a  natureza  de  estabelecimentos  municipaes  custeados 
6  administrados  pelas  camarás,  natureza,  que  não  lhes 
é  tirada  pela  benção  ecciesiastica  (segundo  o  principio 
estabelecido  pelo  sr.  Couto  Mouteiro)  deve  a  auctoridade 
ecciesiastica  ser  excluida  também  de  superintender  e  fisca- 
lisar  essas  copellas!...  O  sophisma  é  visivel. 
'Qual  foi  a  razão  por  que  o  decreto  de  8  de  outubro  de 
1835  no  art.  7.^  declarou  qoe  aa  suas  disposições  não  pre- 
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judiean  os  direitos  dos  parocbos?  qual  a  razio  por  que  a  pom 
taria  de  29  de  janeifo  de  1846  reconheceu  a  estea  o  direita: 
de  perceberem  os  restes  da  cera  que  se  poiesse  no  altar 
de  suas  capeilas  durante  o  oíGcio  ou  encoomeMlaçio  dos 
derunctofl  ?  Porque  nio  declarou  ella  entSo  que,  sendo  q 
officio  ou  eneammendaçdo  dentro  d'um.  estabalecímei^ 
municipal,  era  esse  resto  da  ceia  um  renáimeato  das  mesmast 
camarás  7  Foi  porque  as  capellas  dos  cemitérios,  nSo  obr 
stante  serem  fundadas  e  custeadas  pelas  camarás»  se  torna- 
ram, por  virtude  da  benção,  estabelecimentos  municipaet 
religiosos:  foi  porque  o  pensamento  do  decreto  de  31  de 
setembro  de  1 835  era  transferir  somente  o  logar  material 
das  sepulturas,  sem  Ibes  alterar  em  nada  o  caracter  religiosa 
e  sem  mudar  a  disciplina  ecciesiastica,  retirando  aos  paro* 
ebos  os  direitos  e  jurisdicçdo  espiritual  de  que  gocavm 
em  suas  egrejas;  direitos  e  emolumentos,  que  Ihoa  pertenit 
ciam  por  virtude  do  juê  sepeliindi  in  $ua  parochioii  eecle^ 
sia,  como  estabelecem  os  C.  G.  Ex  parti  5,  de  $epulturis: 
e,  Is  qui  3,  de  sepulíuris  in  G."";  e  Clementina  Dudum  2, 
de  apuliurii. 

Esta  julgamos  havei  sido  também  a  razio  por  que  o 
respeitável  procurador  geral  da  coroa  —  Sousa,  reconhe- 
cendo nos  cemitérios  públicos  a  mesma  naturena  religiosa 
que  tem  o  solo  das  Egrejas  e  seus  adros,  onde  os  parocbos 
anteriormente  mandavam  enterrar  os  seus  freguezes,  e 
considerando  aquelles  como  subrogação  e  substituição  does- 
tes, disse,  flo  seu  parecer  de  10  de  janeiro  de  1857,  que 
todos  os  parodies  tinham  n^les  eguaes  direitos  e  juris^ 
dicção. 

Tendo  eu  pois  mostrado,  assim  pelas  leis  canónicas  como 
pela  auclorídade  de  caoonistaa  e  legistas  de  grande  npipe 
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ef  rlhwtraçlò,  qtt^è"  óS  cemitérios,  por  sirítiie  d»  ben- 
^  oti  ságra^Bo  qtfe  reeebern,  sho  deeloradoe  r^»  (itrtiM 
jtirf$»  fergátes  sagrados  ou  religiosos,  havidos  como  substi-* 
tiriçdés  (êtÊpplerhentaJ  ou  appendice»  âas>  E^irejas,  e  su- 
jeitos portanto  6  jurisdicçBo  espiritual ;  nlhy  pódie  affir-^* 
mar-se  com  verdade  que  os  nossos  cemitérios  publicosvCtda- 
dos  eift  (83{^,  terrbam  a  mesma  natureza  que  quaesquer 
outros  estabelecimentos  municipaes^  fundados^  custeado» 
e  admibistrados  pelas  camarás;  e  que  a  auctoridade  ec- 
clefsitfsttea  esteja,  por  isso,  excluida  de  saperiotender  nelles» 
ai^sitm  domo  o  está  nestes< 

O  if.  Couto  Monteiro,  continuando  no  mesmo  sophisma 
dsf  ignorância  do  elencho,  d\t  ainda:  «Porque  não  ha  de 
<io  patocho  ordenar  q&e  se  enterre  nas  Egrejas?  Porque 
«lh'o  pibbibe  o  decreto  de  I83S?  Mas  esse  veda  egiialmeote 
i  todas  as  ihhumações  fói^è  do  cemitério  publico,  e  seria 
«absurdo  reiliiatado  considerar  a  am  tempo  efficaz  e  letra 
atiiorta  a  liiesma  disposição,  segundo  houvesse  de  appln 
ccar-se  á  Egreja,  ou  a  outro  logar.» 

Também  não  podemos  deixar  passar  esta  parte  sem  a 
devida  correcção.  D'ella  infere-^se  que  o  sr.  G)uto  Mon* 
teiro  riio  ottentou  bem  na  redacçSo  do  artigo  13.^  do 
decreto  de  21  de  setembro  de  1836:  de  contrario,  não 
diHa  qile  este  decreto  veda  todas  as  inhumações  fóra  do 
cemitério  publico.  «O  parocho  (diz  o  mencionado  artigo) 
«ou  qualquer  ecclesiastico  beneãciado  que,  desde  que  o 
«cemitério  estiver  designado  e  benzido,  consentir  que  al<* 
tgiima  cadáver  seja  enterrado  dentro  dos  templês  ou  fora 
«do  temiterio,  será  pelo  simples  facto  privado  do  l>ene- 
"«âcio  e  ficará  inbabil  para  obter  outro.» 

Ê  indubitável  que  este  artigo  contém  a  única  disposíçiQ 
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penal  e  probibitÍTa  do  decreto,  e  que,  seodo  ÍDierpr^tado 
de  modo  tâo  absoluto  e  comprebeosiio,  como  o  entende 
o  nosso  adf  ersarío,  offende  a  letra,  o  pensamento  e  o 
espirito  d'esta  lei  regulamentar,  e  encontra  a  regra  princí* 
pai  da  interpretação  das  leis  penaes. 

Offende  a  letra  do  decreto:  porque,  fisto  não  estarem 
os  parocbos  ou  os  beneficiados  no  gozo  do  dominio  e 
posse  de  todos  os  terrenos,  nem  de  todas  as  ermidas  par- 
ticalares  ou  egrejas  de  confrarias,  ou  ainda  dos  conventos 
e  seus  claustros;  é  manifesto  que  não  podiam  consfnftr,  ou 
deixar  de  consenllr,  nos  enterramentos  feitos  nesses  logares 
de  que  elles  nio  estavam  de  pos^e:  e,  não  prohibindo 
nem  incriminando  o  decreto  senão  o  comentimeniQ  dos 
parocbos  e  beneficiados,  é  claro  qde  não  vedou  todos  os 
enterrameotos  fora  dos  cemitérios,  realisados  em  taes  lo- 
gares sem  o  seu  consentimento.  È,  por  consequência,  mani- 
festo que  a  asserção  vtda  egualmente  todas  as  inhumações 
fora  do  cemitério  offende  a  letra  do  artigo  13."  do  allu- 
dido  decreto.  . 

Offende  também  o  seu  espirito :  porque  o  pensamento, 
o  intuito,  d'esta  !eí  regulamentar,  como  o  está  indicando 
o  seu  relatório,  foi  acabar  com  a  f  radica  supersticiosa, 
e  fumesia  à  saúde  publica,  de  enterrar  os  mortos  dentro 
dos  templos  e  em  certas  porções  de  terreno  abertas  e  de- 
tassadas  por  animaes,  que  a  auctoridade  civil  já  tinha 
anteriormente  designado  para  cemitérios;  não  foi  acabar 
com  todos  os  enterros  fora  dos  cemitérios,  uma  vez  que 
não  fossem  nos  templos,  que  eram  possuídos  por  parochos 
e  bemeluiados^  ou  nessas  porções  de  terreno  abertas  que 
já  serviam  de  cemitérios  antes  da  publicação  d'este  de- 
creto. 
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Finalmente,  similhante  moâo  de  intender  o  art.  13.^  do 
decreto  de  21  de  setembro  de  1835,  offénde  o  principio 
fundamental  da  interpretação  stricttssima  das  leis  penaes, 
a  qual  prohibe  extendei-as  a  casos  ou  a  espécies  que  nfio 
tenham  expressas  nas  mesmas:  e,  como  já  mostrámos,  não 
pôde  naquelle  artigo  incriminar-se  aos  parochos  nem  aos 
beneficiados  o  consentirem  em  iodas  as  inhumações  fora 
dos  cemitérios  públicos,  mas  sim  e  unicamente  nas  que  se 
façam  em  logares  onde  os  mesmos  possam  consentir  livre- 
mente. Nem  tão  pouco  se  incriminam  outras  quaesquer 
pessoas,  que  realizem  iiibumações  em  outros  bgáres  sem 
o  consentimento  do  parocho  ou  beneficiados. 

O  nosso  adversário  recorre  á  auctoridade  de  Champagnj^ 
[Traiu  de  la  police  municipale,  tomo  2.^,  pag.  43)  para 
provar  que  em  França  devem  enterrar^-se  no  cemitério 
reservado  á  communbSo  catholica  os  individuos  a  quem  se 
negou  a  sepultura  ecciesiastica,  quando  elles  pertençam 
ou  se  julguem  haver  pertencidoa  es^  communhSo,  ou  no 
caso  em  que  o  seu  culto  seja  desconhecido.       ^ 

Como,  porémi,  a  uma  auctoridade  se  contrapõe  outra, 
á  opinião  de  Cbampagny  opporemos  nós  a  de  André  [Cours 
dt  lighlation  ctvile  ecclésiastique,  tom.  2.*,  pag.  168), 
o  qual  diz  assim:  «Ainda  que  toda  a  pessoa  teiihb  o  direito 
cde  repousar  no  cemitério,  qualquer  que  haja  sido  o  culto 
aque  professasse  durante  a  vida;  todavia  não  teria  a  aucto- 
cridade  municipal  direito  de  fazer  inhiítnar  um  individuo, 
aa  quem  fosse  recusada  a  sepultura  ecciesiastica,  no  logar 
«ordinário  das  covas  e  entre  os  túmulos  dos  afieis  catho- 
«licos:  de  outra  maneira,  eommetieria  um  abtàsú  de  poder, 
«o  qual  deveria  ser  reprimido.»  Esta  doutrina,  declarando 
abusivo  o  acto  da  auctoridade  municipal  que  faça  enterrar 
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09  idStfidiios,  «quem  ioi  negada  a  4epmli9»raitc€Hma$¥ca, 
eotre  as  ^sepulloras  dos  6  eis  calliulkos  e  pp  Ii^ar  •ordU 
Darío  d'estas,  é  racional  e  lógica,  e  tem  seu  fiiiidapiOQtp 
legal  IDO  art.  7/  dos  Aríigos  orgânicas,  o  qualiem.sui\9 
expresaêes  genaricas  exIenJeo  crime  de  abuso  aos  em- 
pregados pobKcos,  dizendo:  «Haverá  igualmeatie,i^ecyi;ip 
apara  o  Conselho  d'Estado,  se  se  atacar  o  exercício  pfiblicp 
•dotcolto  e  a  liberdade  qoe  as  Íeis  e  regubipei4os  ,ga- 
«rantem  a  seus  mioisiros.ir Ora,  sendo li%re  em, Franca  o 
esercicío  do  caltoraatboiicO,  não  só  porque  assim  odecU- 
^roo  a  Oocordata  de  1801,  mas  lambem  por  lOst^r  con- 
sagrado na  Constituição  o  princípio  da  liberdade  de.cullos; 
claro  é  qie*a  aoetoridade  municipal,  obrigando. os, catho- 
Ucos  aadmitlirem  no  cemitério,  entre  as  ^puUui9s^4^  s^os 
f irmãos  fieis,  aquelles  individues  que,  por  virtude  das  Jefs 
d^asset mesoM)  ciilto,«ão  d<ahi  exckiido$,if9taca^o^<^exeE- 
cicio  publico^e  por  consequência  iacorrQ  no  crime  deabusp. 
A  opinião,  pois,  de  Cbampagny  encontra  a  ^inião  respei- 
tável de  André,  o  principio  da  liberdade  de  cultos,,  a  CQtq- 
cor4ata,  e  o  art.  7.^  dos  Artigos  orgânicos. 

Símilhanle  opinião  tão  pouco  jpóde  implautar-se  ei^tire 
nés.  A  auctoridade  admínjisltrativa  que  fizer  sepultar ^^o 
terreno  bento  do  cemitério  publico,  entre  as  cov9S,>e 
r taaiulos  dos  fieis,  os  indivíduos  privados  d'essa  honra,, por 
lhes  haver  sido  negada  a  sepultura  ecclesiastica,  comm^e 
um  crime  contra  a  religião  do  reinç,  punido  com  pena  grave 
comnúoada  ( 00  artigo  131.?  do  Código  Penal, nas  pa^vr;^: 
aA  mesma  4Msna,4e,, prisão  maior  temporária  será,  inapo^la 
€áquelU  que^for  ^actos^de  violencjia  perturbar,  .ou  i^nf^r 
aimpeUr,  o  exarcicio  dacuUq  publico  darelfgfào4oreino^yy 

Ora  não  pôde  praqticarrse  maior  violcAcia  ou  pe^ l^ufJia- 


I 

(tib^coútra  oe^rcicio  do  culto  publico  >daTelígiSo  «atho^ 
Hca,  do  qae  tentando,  e  de  facto  impedindo,  ^que  'nos  ^ee^ 
noiteríos  públicos  se  cumpra  uma  lei  de  sua  drscifiliiMi  nece- 
btda  no  reino,  fazendo  sepultar  no  terreno,  por^eila  consa- 
grado para  repouso  dos  fieis,  osindividuos  a  quem  a  mesma 
d'abi  elcliie.  A  Carta,  convertendo  o  catbolicismoem  in^ 
stítuíç9o  politica,  adoptou-o 'com  todos  os  seus  princípios 
e  com  todas  as  suas  leis  recebidas  no  reino,'  entre  as  quaes 
contamos  a  do  logar  da'  sepultura  reserv«ido  para  os  fieis,  e 
no  qual  não  podem  ser  inbumados  os' cadáveres  dos  indivi- 
duos  a  quem  a  Egreja  negou  'a  sepnhura  'eedesiastica 
(art.  6.**). 

Mais:  a* mesma  Garta  impõe  a  todos' iys6it)W(}tos,'quae9- 
qúer  qiie  sejam  suas  opiniões  religiosas,  ia  t^iga^o  de 
respeitarem  a  religião  calholita,  e  nfio  os  livra  d«,  *  no 
caso  contrario,  poderem  sér  legalmente* perseguidos  (art. 
145.%  §  4.®).  Ora,  aquellas  expressões  *  getíerretfs  do 
art.^lSll**  do  Código  Penal  acima 'tran^riptas,  e 'asados 
artigos  6.**  e  §  4/ do  145.*^da' Carta,  n»o  eximem  a 
auctoridade  administrativa  de  incorrer  etn' crime,  quando 
faça  enterrar  algiimf  cadáver  no  cemiterio,'ett)  contravenção 
d'uma  das  leis  do  catbolicismo.  Ni^m  a  fióde' livrar  d^esle 
crime  o'brt.  246.*do  Código  Penal, 'tirem*  a  obediência  a 
qúaesquer  leis  e  regulamentos  sobre  o  logar  das  itibenna- 
ções,  eiceptuada  de  crime  pelo  §  S.^^do  art.  1 4.^ do  taiesmo 
Código;  pois,  em  matéria  de  obediei^cia,  preferem  os  prin- 
cipiòs^da  tei  fundamental' do  Estaldo,  como  saperiores  que 
são  a  todas  e  qúaesquer  leis  que  os  "offendam.  'Assim*  está 
decretado  no  §  final  da  Carta,  onde  ise  lê:  «Mando  a  to- 
adas as  atictor idades,  a  quem  o  conhecimento' e  a  eiecti- 
<cção  d'esta  Carta  Constitucional  pertencer,  oue  a  jorem*  e 
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«façam  jurar,  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar, 
mtão  inteiramente  como  neWa  se  contem.  •  Nada  mais  6X7- 
plícito :  obedeça -s<)  á  Carta  autos  de  tudo. 

Deixemos,  pois,  Champagny  com  a  sua  opioião;  c  pas^ 
semos  ao  argumeuto  que  o  sr.  Couto  Slooteiro  emprega, 
fundado  oos  decretos  de  21  de  setembro  de  1835,  8  de 
outubro  do  mesmo  anuo,  e  3  de  dezembro  de  1868* 

Este  argumento  assenta  em  um  principio  falso.  Mas,* 
antes  de  entrarmos  na  sua  apreciação,  declaramos  acceitar 
a  confissão,  ingénua  e  explicita,  do  nosso  adversário  —  que 
nos  alludidos  diplomai  não  existe  disposição  alguma  espe- 
cial, que  expressamente  auctorize  o  administrador  do  con- 
celho a  ordenar  no  cemitério  a  inhumaçâo  dos  cadáveres 
a  que  a  Egreja  recusou  a  sepultura  ecciesiastica ;  e  pela 
nossa  parte  accrescentamos  que,  succedendo  assim  em 
quanto  ás  leis  portuguesas,  não  acontece  outro  tanto  com 
relação  ás  francezas. 

P  decreto  de  23  prairial,  anno  xii(13  de  junho  1804), 
no  artigo  19.^,  manda  expressamente  que  a  auctoridade 
civil  enterre  no  cemitério  publico  todo  o  cadáver  a  que  o 
ministro  do  culto  recuse  o  seu  ministério  debaixo  de  qual- 
quer pretexto.  A  esta  lei,  apezar  da  sua  terminante  dispo- 
sição, legistas  francezes  imparcialissimos  e  da  maior  respei- 
tabilidade dão  todavia  uma  interpretação  muito  diflerente  da 
que  o  sr.  Couto  de  Monteiro  ousa  dar  ás  nossas  leis  e  regu- 
lamentos policiaes,  onde  nãç  se  eucoulra  disposição  idên- 
tica. Assim,  segundo  refere  o  jornal  francez  Das  fabricas^ 
(tom.  3.%  pag.  255,  e  .tom.  5."",  pagg.  15  e  seguintes), 
Auberuon,  par  de  França  e  prefeito  do  departamento  do 
Sena  e  Oise,  na  circular  que  era  1858  dirigia  aos  sub- 
prefeitos,  referindo-se  ao  decreto  de  23  prairial,  dizia  :  «O 
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«artigo  19y  como  eu  o  tinha  pensado  e  como  o  confirmou 
«M.  o  ministro  dos  cultos  no  seu  officio  de  28  de  junho, 
•fíão  poderia  receber  interpretação^  nem  execução  contra^ 
«rtas  á$  leis  fundamentaes  e  á  independência  reciproca  dos 
%doi$  poderei,  que  as  mesmas  leis  ^  estabeleceram^.»  Se- 
gundo attesta  ainda  o  mesmo  jornal  citado  (tom.  3.*, 
pag.  369)9  um  conselho  judiciário,  instituido  juncto  d'elle, 
dehberou,  em  outubro  de  1836  e  na  presença  dos  insignes 
jurisconsultos  Berryer,  Hennequin,  Pardessus,  Ph.  Dupin, 
Mandaroux^Vertamí,  Duvergier,  Gaudry,  Legras,  Ariste 
Boné,  Lehon  e  Millot,  e  «não  hesitou  em  pensar  que  o 
«maire  que  quisesse,  por  virtude  da  auctoridade  e  do  direito 
cdc  inspecção  e  policia  altribuido  ás  administrações  mu- 
cnicipaes  sobre  os  iogares  de  sepultura,  fazer  inhumar  um 
aindividuo,  a  quem  tivesse  sido  recusada  a  sepultura 
fkeeclesiastica^  na  fileira  ordinária  das  covas  e  no  meio 
•dos  túmulos  dos  fieis,  commetteria  um  abuso  de  poder, 
«o  qual  deveria  ser  reprimido.» 

— Prompsault(  DicaonnatVtf  de  droit  et  jurisprudence 
en  matière  eivile  ecclésiastique,  tom.  I .®,  v.®  Cimetières, 
n.^7)  expressa-se  quasi  pelos  mesmos  termos:  «Um  maire, 
«que,  seguindo  o  conselho  que  lhe  é  dado  pelo  auctor 
«do  artigo  sobre  a  policia  dos  cultos,  inserido  no  Jornal 
fidas  communas  (I .®  anno,  1828,  parte  2.%  pag.  28  e  29), 
«fizesse  inhumar  em  terra  sancta  um  christão,  aquém  a 
•Egreja  não  pôde  conceder ^as  suas  orações;  em  logar  de 
«fazer  observar  a  lei,  do  modo  como  o  pretende  esse  juris- 

cconsulto,  muito  pouco  instruido  acerca  dos  usos  religiosos, 

• 

1  São  os  artigos  1.®  da  concordata,  e  5.**  da  Carta  de  1830,  que 
Aubetnon  cita  antes  d*esta  passagem. 

2  Moiilart,  de  SepulturU,  pag.  341. 
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ca  violaria^  pois  imporia  á  rtva  farçm  a  um  cuko  o  qae 
cesse  culto  nâo  quer  nem  pôde  fater.  Nestas  cimimstaa- 
ceias,  a  anctorídade  ecciesiastica  deveria  reclamar  ener^ 
ccamente  e  recorrer  ao  Cooselbo  d'E6Udo,  partL  fmur 
^declarar  abmito  o  procedimento  do  officíal  UMiiieipal, 
ce  obter  uma  ordem  que  impedisse  a  sua  repetiçiOi.B    : 

— Aodréy  cuja  opioião  defe  mereeer  todo  o  conceito  ao 
Dosso  adversário  (Courj  df  législaíiom  dviU  etecdinoMÚ" 
que,  tom.  2.®  ?."*  dmeiières,  §  ix),  sef^  também  quasi  as 
mesmos  passos,  diíeôdo :  c  Ao  maire  pertence  indicar  sem- 
cpre  o  logar  da  cova  e  presidir  á  sua  abertura:  este  ma- 
cgisirado,  porém «  nio  pôde  indicar  o  logar  senio  Kpwrúio 
€das  sepulturas  ordinárias,  quer  em  ouiro  cemkerio,  qae 
coão  seja  o  catholico,  quer  em  uap  parte  especial  d'este 
^separada  do  resto  por  um  muro  ou  sebe,  ou  pelo  menos 
cpor  um  fosso.  Estes  principios  foram  reconhecidos  por 
cum  Aviso  do  Conselho  d*Estado  de  29  de  abril  de  i83l.i 

O  mesmo  auctor,  transcrevendo  parte  d'uma  decisão  in- 
nisterial,  que  tanto  agradou  ji  ao  sr.  Couto  Monteiro,  por 
se  declarar  nella  «que  qualquer  outra  separação,  que  nio 
cseja  fundada  s(^re  a  differença  de  religião  entre  os  indi- 
cviduos  defuoctos,  è  fornulmente  prohibida»  oppoe-lbe 
logo  a  opinião  de  Champeaux  [Coées  des  fabrifues^  tom.  D, 
pag.  525},  o  qual  dii :  cPretender  que  as  famibas  dos  dnel- 
c  listas,  dos  suicidas  ou  dos  outros  indivíduos,  a  qnmn  a 
cEgreja  recusa  o  sepuUura^  tenham  o  direito  de  vaier««e 
cd*esta  decisão,  para  exigirem  que  os  corpos  d^aquelles  ia- 
cfeliies  sejam  imkumados  no  terreno  kemto  e  »o  meto  doi 
^túmulos  dos  /íeis,  fora  nao  só  violar  as  regras  canónicas 
ce  a  disciplina  da  Egrejá,  mas  offender  igualmente  a  ju- 
ffiisprudencia  do  Conselho  d^Estado,  o  qnal  decidiu,  prín- 


A  86P0LTVRA  BCCLBSIASTICA  d07. 

(Tcipalmente  em  29  de  abril  de  1831,  que  a  administra^ 
tiçãú  não  deve  oppór-se  a  que,  no  recinto  reservado  a 
aeada  cuho,  se  observem  as  regras  que  podem  exigir 
nalguma  distincção  para  as  sepulturas,  y^ 

—  De  Brouckere  eTíeIemans,  notáveis  jurisconsultos  bel- 
gas, referindo-se  ao  mencionado  decreto  23  prairial,  ensi- 
oaro  no  seu  Repertório  de  Administração  (tom.  y,  c.  ii, 
§  IV,  n.°  40)  «que,  apenas  um  cemitério  tenha  sido  con- 
«sngrado  a  um, culto,  não  deve  mais  a  auctoridade  civil 
9 fazer  enterrar  ahi  indivíduos  que  a  auctoridade  reli^ 
fugiosa  repulse  como  extranhos  á  communhão.  É  isto  ainda 
«uma  consequência  da  consagração.  Por  este  motivo  cum- 
«pre  reservar  em  todos  os  cemitérios  catholicos  uma  porção 
crde  terreno  não  bento  para  a  inbumação  d'aquelles  cada- 
«veres  aos  quaes  a  auctoridade  religiosa'  recusou  a  terra 
«saocta.» 

Tal  é  o  modo  como  diversos  jurisconsultos  respeitáveis,  da 
França  e  da  Bélgica,  interpretam  e  querem  que  se  cumpra 
a  disposição  ^o^pre^^a  de  um  decreto,  on^dc  se  manda  á 
ftuctoridade  civil  que  faça  enterrar  no  cemitério  publico 
'es  cadáveres  a  que  foi  negada  a  sepultura  ecclesiastica. 

Gomo  porém  as  leis  do  culto  catholico  n3o  permittem 
sepultar  esses  cadáveres  em  terra  benta,  consideram  estes 
jurisconsultos  como  letra  morta  a  disposição  do  decreto 
de  23  prairial  do  anno  xii  ^  na  parte  que  ofiende  o  re- 
speito devido-  não  à  religião  do  Estadq,  porque  este  nâo  a 
tèm,  mas  ã  religião  da  maioria  dos  cidadãos  (Concordata 
de  1801,  art.  1.^),  e  á  liberdade  de  cultos  consignada  na 
Constituição.  Entendem  pois  aquelles  jurisconsultos  que, 

>  Vide  pag.  301.  linha  18.! 


t  • 


308  REVISTA  DAS  SGIBNCIAS  BGCLBSIASTICAS 

em  attenção  aos  artigos  da  Concordata  e  da  Constituição, 
deve  torcer-se,  modificar-se»  restringir-se  o  sentido  Kle- 
ral,  expresêo  e  obvio  dos  artigos  d'aque]le  decreto»  sacri- 
ficando embora  a  sua  disposição  terminaníiêsima,  e  inter- 
pretando-a  de  modo  que  permaneça  illeso  o  principio 
da  lei  fundamental. 

Em  presença  d  este  sensato  procedimento  doS  juris- 
consultos francezes  e  belgas,  perguntamos  nós  agofa  — 
o  que  não  faria  o  sr.  Couto  Monteiro,  cá  em  Portugal, 
se  tivesse  uma  disposição  igual  á  do  citado  decreto  de  23 
prairiel  do  anno  xii?  Quando  eile,  na  falta  de  lei  ea^* 
pressa,  como  absolutamente  reconhece,  teve  a  habilidade 
de  arranjar,  nos  regulamentos,  policiaes  sobre  inhumações, 
uns  terminantissimos  preceitos,. .^  para  com  elles  riscar 
os  artigos  6.^*,  76.*»*,  e  145,  §4^  da  Carta  Constitu- 
cional, nos  quaes  a  coroa  se  obrigou  a  manter  e  a  íazer 
respeitar  as  leis  da  religião  da  immensa  inaioria  dos  cida- 

1  aA  religião  catholica,  apostólica,  romana  continuará  a  ser  a 
«religião  do  reino.  Todas  as  outras  religiões  lerão  permittidas  aos 
«exlrangeiros  com  seu  culto  domestico  ou  particular,  em  casas 
«para  isso  destinadas,  sem  forma  alguma  exterior  do  templo.» 
(art.  6^  da  Carta  CÓnst.) 

^  «O  rei,  antes  de  ser  acciamado,  prestará  na  mão  do  presi- 
«dente  da  camará  dos  pares,  reunidas  ambas  as  camarás,  o  se- 
«guinle  juramento:  — «Juro  manter  a  religião  catholica,  aposto^ 
«liça,  romana,  a  integridade  do  reino,  observar  e-faier  observar 
«a  Constituição  politica  da  nação  portogueza,  e  mais  leis  do  reino» 
«e  prover  ao  bem  geral  da  nação,  quanto  em  mim  couber.» 
(Art.  76,*'  da  Carta  Const.) 

3  «Ninguém  poderá  ser  perseguido  por  motivos  de  religião, 
«uma  vez  que  respeite  a  do  Estado,  e  não  offenda  a  moral  publica.» 
(Art.  U5.^  Si.""  da  Caftà  Const.) 
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dãos  portuguezeSy  as  leis  da  religido  catholica,  apostólica, 
romana,  recebidas  no  reino;  é  claro  que,  se  alcançasse 
âuposições  expressas  em  leis  regulamentares,  como  suc- 
cede  em  França,  não  só  riscaria  aquelles  artigos,  senão 
todos  os  da' Carta  desde  o  primeiro  alé  ao  ultimo. 

Mas  ponhamos  de  parte  'Cste  incidente,  e  entremos  agora 
na  apreciação  do  argumento. 

Lequeux,  auctor  predilecto  do  sr.  Couto  Monteiro,  ex- 
pondo no  Manuale  cotnpendium  júris  canonici^  3.*  edição, 
a  historia  do  direito  ecclesiastico  francez,  diz  no  cap.  i, 
art.  I,  n.^  4.®  :  a  A  religião  catholica  pode  ser  a  religião 
tido  Estado.  Ha  differentes  modos  de  interpretar  esta  de- 
cnomioação;  porque  pôde  intender-se,  já  no  sentido  de 
«que  o  Estado  se  obriga  implicitamente  a  respeitar  sem- 
apre  os  princípios  e  as  leis  da  Egfeja  catholica,  e  a  nada 
«(decretar  nem  ordenar  que  se  desvie  d'ellas ;  jé  no  sentido 
cde  que  o  Estado,  acceitando  todas  as  instituições  da 
tEgreja,  como  se  fossem  suas  próprias,  lhes  presta  apoio 
ce  força  material,  punindo  os  innovadoi^es,  os  infractores 
cd'es8as  leis,  os  membros  rebeldes  é  auctoridade  eccie- 
«siastica,  como  se  elles  tivessem  perturbado  a  paz  pu- 
«blica.» 

Applicando,  pois,  ao  artigo  6.^  da  Carta  qualquer  d'estes 
dois  modos  de  considerar  a  religião  do  Estado,  é  obvio  que 
09  principios  e  leis  da  religião  catholica,  apostólica,  ro- 
mana, declarada  religião  do  reino  por  esse  artigo,  não 
podem  ser  alterados  pelas  leis  civis  sem  permissão  do  Chefe 
Supremo  da  Egreja.  No  primeiro  caso,  quando  uma  lei  civil 
mande  alterar  uma  lei  da  Egreja,  falta-se  ao  compromisso 
constitucional  de  respeitar  sempre  os  principios  e  leis  d'este: 
e  no  segundo,  violam-seas  instituições  politicas,  violando  as 
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da  Egreja.  E«  sendo  isto  assim,  oBo  pode  sostenlar-sc  que 
detam  cumprir-se  as  leis  policiaes,  quando  estejam  em 
opposição  com  as  leis  da  religião  do  Estado»  oo  quando 
obriguem  a  faltar  ao  respeito  que  lhes  é  derido. 

Por  consequcocia,  o  principio  em  que  assenta  o  segundo 
argumento  do  sr.  Couto  Monteiro  é  falso,  como  dissemos; 
e  consiste  a  sua  falsidade  em  suppòr  que  os  preceitos  de 
qualquer  lei  cif  il  regulamentar  podem  derivar  as  institui- 
ções politicas  d'uma  nação ;  e  que,  portanto,  as  leis  do  ca- 
tholicismo,  mandadas  respeitar  ou  comrertidas  em  institui- 
ções politicas  pelo  pacto  fundamental,  podem  ser  aimulla- 
das  ou  revogadas  por  quaesquer  leis  e  prescripções  regu- 
lamentares. 

Asse?era  o  nosso  contradictor  que  os  icnHtnonlúaimoi 
preceilas  das  leis  policiaes,  prohibindo  toda  a  infauniação 
fora  do  cemitério  publico,  constituem  regra  sem  excepção; 
e  não  repara  que  esses  preceitos,  entendidos  do  modo  que 
elle  pretende,  encontram  as  disposições  do  art.  6.*  da 
Carta,  que  converteu  o  catholicismo  em  instituição  poli- 
tica, e  do  art.  TG.**,  em  que  a  coroa  por  um  juramento 
solerone  se  obrigou  a  mantel-o.  Dix  que  a  obrigação,  im- 
posta à  auctoridade  administrativa,  de  cumprir  e  fazer 
cumprir  todas  as  prescripções  dos  regulamentos  sanitários 
é  um  dever  indeclinável;  e  não  reflecte  no  §  4.*  do  art. 
145.^  da  Carta,  e  que  se  vai  de  encontro  ao  disposto  no  art. 
131  .^  do  Código  Penal,  de  que  já  nos  õccupjhmos  a  pag.  16. 
A  interpretação  absolula,  pois,  que  o  sr.  Couto  Monteiro 
dá  ás  disposições  das  leis  sanitárias,  é  repugnante  e  in* 
conciliável  com  os  principios  estabelecidos  nos  artigos  6/, 
76.®  e  §  4.*  do  art.  145.*  da  Carta  Constitucional. 

Deade  que  na  Constituição  politica  do  reino  ae  inclui- 
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ram  cstès  artigos,  a  religião  catholica,  apostólica,  romana 
deixou  de  ser  cm  Portugal  uma  cousa  fluctuante  e  variável 
ao  sabor  e  arbitrio  das  .leis  civis ;  e  nós  os  catbolicos,  a 
immcnsa  maioria  da  nação,  temos  o  direito  incontestável 
de  DOS  oppormos  a  que  as  leis  do  catholicismo,  recebidas 
110  reino,  sejam  alteradas  por  quaesquer  leis  civis  ou  pelos 
regulamentos  de  sua  execução. 

Ainda  se  diz  que  nós,  transcrevendo  as  disposições  das 
leis  e  regulamentos  sanitários,  confessávamos  implicita- 
mente' o  direito  que  vamos  contestando !  Isto  quer  dizer 
simplesmente  que  o  sr.  Couto  Monteiro,  transcrevendo, 
como  de  facto  transcreveu,  no  seu  artigo  de  20  de  julho 
de  1872,  as  seguintes  palavras  do  Manual  de  Direito 
Administrativo  Parochial:  «melhor  andaria  o  auctor  do 
«parecer,  (o  sr.  Couto  Monteiro)  se,  em  vez  de  alçar  a 
«espadado  castigo  sobre  o  pobi^e  clero...  etc.»  implicita- 
mente confessou  que  em  verdade  fora  intenção  sua  alçar 
a  dieta  espada  sobre  o  pobre  clero !    , 

Também  eile  se  admira  de  que,  na  pag.  36  do  Opús- 
culo, disséssemos  que  todos  os  nossos  cemitérios  são  bentos. 
Todavia  é  reparo  mal  cabido  e  até  ocioso ;  pois,  tractando 
nós  ahi  dos  cemitérios  portugueses  creados  pelas  leis  de 
1835,  era  redundância  exceptuar  os  cemitérios  pertencen- 
tes a  outras  communhões  religiosas,  que  são  para  uso  de 
extraDgeiros,  e  que  foram  creados  por  virtude  de  tractados 

r 

especiaes  celebrados  com  outras  nações. 

Espanta-se  elle,  emfim,  da  interpretação  que  dêmos  ao 
artigo  14.®  do  decreto  de  21  de  setembro  de  1835;  como 
se  até  1835  não  fosse  um  uso  local  o  excluir  do  terreno 
bento  os  cadáveres  dos  indivíduos  a  quem  se  negava  a 
sepultura  ecciesiastica.  Não  tem,  pois,  de  que  se  espanar. 
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Nós  é  que,  retorquindo  a  phrase,  estamos  auctoríxarios 
para  pensar  que«  quando  um  jurísconsolto,  collocado  ém 
posiçio  elevada,  para  sustentar  um  parecer  ínsustenta?d 
lança  mão  da  arma  do  sophisma,  e  pretende  anoullar  as 
instituições  politicas  do  seu  paiz  com  meras  disposições 
regulamentares  mal  interpretadas,  não  tem  qoe  espantar-se 
dos  outros...  deve  espantar-se  só  de  si... 


§2 


Na  terceira  parte  do  seu  artigo  o  sr.  Couto  Monteiro, 
combatendo  o  segundo  argumento  do  nosso  Opúsculo, 
mostra-se  um  tanto  contrariado  pela  doutrina  reformada 
e  adoptada  por  Ahrens  na  6.*  edição  do  seu  Cuno  de  Djh' 
reiío  Nalural.  Nesta  edição,  que  está  publicada  desde 
1868,  sustenta  oillustre  professor  o  principio  da  não-in- 
ter? enção  do  Estado  no  governo  interno  e  particular  de  cada 
uma  das  espheras  da  sociabilidade  humana.  Sabendo,  pois, 
o  nosso  adversário  que  Ahrens  considera  a  religião  como 
uma  d*essas  espheras,  vale-se  do  expediente  inútil  de  re- 
correr á  doutrina  da  2.*  p.  esp.  C.  3,  §  I,  da  5.*  edição; 
doutrina  porém  que,  por  decahida,  o  auctor  abandonou 
e  substituiu  na  6.*  edição,  pondo  em  seu  logar  a  que 
citámos  em  o  nosso  Opúsculo. 

Fora  talvei  desnecessário  citar  mais  a  auctoridade  de 

« 

Ahrens,  visto  como  se  procurou  tirar  a  força  á  sua  nova  dou- 
trina, contrapondo-lbe  outra  que  elle  rejeitara.  Todavia, 
para  melhor  aclarar  a  doutrina  que  já  haviamos  extra- 
hido,  transcreveremos  ainda  do  §  108  da  6.*  edição 
as  passagens  seguintes:  €  Doutrina  mena$  êatisfacíoría 
te  aU  perigoia  é  a  de  Hegel  e  da  sua  escbola  que, 
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'«consideram  o  Eslado  como  a  cabeça  de  toda  a  sociedade, 
«ou  coroo  a  unidade  e  a  ordem  de  todas  as  espheras  particu* 
«lares,  classes  e  corporações,  que,  emquanto  Fossem  conce- 
«bidas  no  seu  estado  de  distribuição  e  de  aggregaçSo  ato- 
«mística,  formariam  a  sociedade.  Em  theoria  dirige-se  ella 
«ainda  a  sujeitar  tudo  ao  poder  supremo  do  Estado,  oi 
•eonfiê$õe$  religiosai,  assim  como  a  ordem  económica ;  e, 
cnllo  distinguindo  entre  o  modo  de  acção  do  Estado  e  as 
c  forças  especiaes  que  obram  nas  diversas  espberas  sociaes, 
«pôde  facilmente  fazer-se  valer  no  interesse  do  socialismo 
«(Lasalle),  porque  permitte  ao  Estado  pedidos  que,  se- 
jigundo  o  seu  fim,  elle  não  pode  satisfazer  (pag.  352).» 
cSegpndo  a  theoria,  que  temos  exposto,  do  direito  como 
«fim  do  Estado  (diz  o  mesmo  auctor  na  pag.  355),  pode- 
rmos dizer  em  termos  precisos  que  o  Estado  e  a  socie- 
«dade  se  encontram  nas  mesmas  relaçSes  que  as  noções 
«de  condição  e  de  causa;  que  a  acção  do  Estado  deve  limi- 
Ktar-se  a  ministrar  ao  desinvol  vi  mento  social  tudo  aquillo 
«que  é  condição  d'elle,  sem  jamais  intervir  nas  causas  e 
«forças  próprias,  que,  segundo  a  diversidade  dos  fins,  re- 
«gem  as  diversas  ordens  sociaes.»  E  na  pag.  366  lé-se 
ainda:  «Todas  as  espheras  de  vida  e  de  cultura,  que 
«se  encontram  em  um  território,  têm  pois  de  considerar-se 
«debaixo  de  dois  aspectos :  acham-se  ellas  no  Estado,  em- 
«quanto. estão  sujeitas  á  acção  dos  poderes  do  Estado;  e 
«acham-se  fára  do  Estado,  emquanto  téqs  de  seguir  o 
«impulso  de  suas  causas,  forças  e  leis  propriai,  de  maneira 
«que,  por  exemplo,  uma  Egreja  está  no  Estado  para  as 
«suas  relações  de  direito,  e  fora  do  Estado  para  a  sua  acção 
apuramente  religiosa,^ 
Eis  o  modo  como  Ahrens  considera  agora  o  tal  direito 
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dê  inUrwmçdo  do  Estado  do  goi eroo  iolenHi  das  espheras; 
Biodo,  ffoe  o  sr.  Coulo  Moateiro  quii  coatntar  com  a  dou- 
trina i|iie,  por  Buiisatrazada,  aqueile  aiidor  poiera  de  parte 
aa  6/  e  ahima  ediçio  da  sua  obra... 

Passando  ao  campo  do  direito  publico  poaitito,  nlo  6 
o  dicto  senhor  mais  Eeiii,  emquanto  prosegue  no  intento 
de  refatar  doutrina  mais  adeantada  com  outra  mais  retro- 
grada... Chama  decahida  á  auctoridade  de  Maçarei,  por 
este  auctor  {Elémemts  de  Ihak  PoUtifue,  tit.  ui,  c.  o, 
sect.  I,  §  11»  n.°  2,  art.  i)  diíer  que  «em  todos  os  paiies 
ce  em  todos  os  tempos  eiistiu  um  culto  publico ;  e  a  bber- 
cdade  Iheé  natural»;  e  por  nós  deduiirmos  d'ahi  que,  sendo 
a  reKgiio  catholica  a  única  ligada  ás  nossas  instituições 
políticas,  era  o  seu  culto  também  necessariamente  livre!' 
E,  para  relírtar  idéa  iàú  reirograda,  foi  buscar  a  anctor 
rídade  de  Dieuhn  e  Lequenm,  os  quaes  se  relerem  á  rcli- 
giào  do  Estado  como  era  no  tempo  do  ab$oluti$mo ;  e  não 
à  religião  do  Estado  como  era  no  tempo  eansiiíucional...; 
por  quanto  a  França,  como  todos  sabem,  só  teve  religião  do 
Estado  quando  o  rei  governava  por  direito  divino ;  e  nós 
temos  Tetigião  do  Estado,  ainda  quando  o  rei  governa  pela 
Constituição.  Por  consequência,  a  religião  do  Estado  tem 
hoje  entre  nós  um  ambiente  diverso  do  que  tinha  em  França ; 
e  assim  a  doutrina  d'aquelles  auctores,  por  ser  retrograda, 
não  pôde  applicar-se  actualmente  a  Portugal.  E  aqui  está 
como  o  nosso  "coiitradictor  é  felicissimo  nos  seu»  argu- 
mentos de  analogia... 

Ninguém  ignora  que  durante  o  absolutismo,  quando  o 
rei  tolhia  os  direitos  da  consciência,  não  se  lhe  podia  oppòr 
senão  a  gloria  da  paciência,  a  resistência  passiva :  não  havia 
direito  de  resistir  por  outro  modo.  Â  protecção  á  religião 
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catholica  então  era  apenas  um  favor.  Hoje,  porém,  que 
08  direitos  é  obrigações  do  imperante  acerca  d'esta  reli* 
gi9o  estão  marcados  e  definidos  no  pacto  fundamental, 
encontram  neste  os  cidadãos  catholicos  o  direito  incontes- 
tável de  livremente  se  opporem  a  que  essa  religião  seja 
alterada  em  seus  principies  e  em  suas  leis,  e  de  obrigarem 
o  môsmo  imperante  a  manteiga  no  seu  estado  de  pureza 
e  integridade.  Tal  é  o  compromisso  que  a  coroa  contrahiu 
nos  artigos  6.**,  76.^  e  145.**  §  4,^  da  Carta.  É  pois  evi- 
dente que  as  relações  do  imperante  absoluto  com  a  reli- 
gião do  Estado  não  são,  nem  podem  ^er,  as  mesmas  do 
imperante  constitucional;  e  que^  por  isso,  em  o  nosso 
f^usculo  bem  andemos  seguindo,  como  não  podiamos  dei- 
xar de  fazer,  opinião  contraria  ás  de  Dieulin  e  Lequeux  ^. 

Cita  o  nosso  contradictor  ainda  os  Estatutos  da  Univer- 
sidade, feitos  para  eras  em  que  vogavam  as  doutrinas  dos 
absolutistas  Hohbes,  Houtuyn  e  Grocio!  e  considera  esses 
Estatutos  como  lei  vigente,  sem  reflectir  que  estão  abolidos 
em  tudo  que  destoa  dos  principies  estabelecidos  no  pacto 
constitucional !  . 

Ainda  o  sr.  Couto  Monteiro  falia  da  união  e  separação 


^  Gumpre-nos  aqui  declarar  que,  citando  o  sr.  Couto  Mouteiro 
a  Lequeax  Manuale  Compendium,  tom.  4.*,  n.*^  71,  pão  está- 
vamos obrigado  a  referir-nos  a  símilhante  citação,  porque, 
percorrendo  nós  o  tom.  4.*^  da  sua  ultima  edição,  que  i  de  1850, 
não  encontramos  nem  o  logar  citado  nem  as  palavras  trapscriptas, 
o  que  é  prova  evidente  de  que  o  mencionado  canonisla  aban- 
donou nesta  edição  similhante  doutrina,  assim  como  abandonara 
outras  muitas  em  diversos  legares,  depois  que  a  1.*  e  2.*  edição 
foram  postas  no  Index,  onde  apparece  umá  nota  de  1851 1  dizendo 
auetor  se  eukjeeit,  o  que  quer  àl^er  reformtm-se. 
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terias   ecciesiasticas  definidos  no  pacto  fundamental  do 

Estado,  e  que  no  art.  145.^  §  3.^  do  mesmo  pacto  se 

garante  a  liberdade  de  imprensa,  regulada  pela  lei  de  i7 
de  maio  de  1866r  e  outras  leis  anteriores. 

NSo  é  o  dicto  senhor  melhor  succedido,  quando  com- 
bate o  nosso  3.^  argumento,  assentado  no  §  4/  do  art. 
145.'*  da  Carta;  e,  com  relaçlko  ás  leis  penal  e  adminis- 
trativa, diz :  «Nem  estas  nem  auctoridade  alguma  perse- 
«gue  por  motivo  de  religião  o  padre  que  faz  enterrar 
«cadáveres  fora  do  cemitério  publico,  ou'^ue  se  òppõe  a 
«qualquer  inhumaçdo  nesse  logar ;  castigam  a  transgres- 
«sdo  d'um  preceito  sanitário  sanccionado  pelo  Código  Pe- 
«nal,  e  a  resistência  ás  leis  e  auctoridades.» 

Para  restabelecermos  a  verdade  dos  factos,  que  o  au- 
ctor  do  artigo  altera  constantemente,  façamos  aqui  uma 
breve  interrupção,  para  declarar  que  a  questão  ,não  versa 
sobre  o  fazer  o  padre  enterrar  fora  do  cemitério  publico, 
mas  sobre  oppor^se  o  padre  ao  enterramento  em  Mo  bento. 

Agora  vamos  á  defeza  do  nosso  argumento. 

«Todo  o  christão  fallecido  será  enterrado  no  cemitério 
«bento  segundo  o  rito,  menos  se  lhe  for  negada'  a  sepul- 
«tura  ecciesiastira:»  eis  o  que  dizem  as  leis  da  religião 
do  reino.  —  «Ninguém  será  enterrado  fora  do  cemitério 
«publico:»  eis  o  preceito  das  leis  sanitárias  sanccionado 
pela  lei  penal,  como  diz  o  sr.  Couto  Monteiro. 

O  padre,  visto  que  o  art.  HS."*  §  4.*^  da  Carta  lhe 
diz  que :  «não  pôde  ser  perseguido  por  moiivoê  de  reli" 
mgião^  uma  vez  que  respeite  a  do  Estado  e  não  offenda 
«a  moral  publica,»  exige  da  auctoridade  administrativa 
esse  respeito,  oppondo^e  a  que  esta  auctoridade  viole  as 
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leis  da  reiigiào  do  EsUdo,  faxendo  enterrar  em  cemiteno 
bento  08  cadáveres  qae  a  meáma  relí^to  ahi  não  con- 
sente. AGraMi  o  sr.  Couto  Monteiro  horroríiadoy  que 
cdois  crimes  commetteu  o  padre:  iratugreâsãú  dopn^ 
eeiío  saniíariOf  e  resitíeneia  á$  leis  e  auetarídades  /■ 

Até  «fora  aqwUas  expressões  da  Carta  Toram  sealjpre 
entendidas  em  relação  ao  perseguido :  entendia-se  que  a 
Carta  aUi  tinha  por  fim  pôr  a  coberto  da  persejsmiçio  fegal 
aqnette  que  comprisse  a  lei  d 'uma  religião  recebida  no  reíuo, 
ou  qoe  pugnasse  pelo  seu  cumprimento,  uma  vez  que  por 
es.«e  actc  não  deixasse  de  respeitar  a  religião  do  B«tado. 
Agora  porém  fiqoe-se  sabendo  que  tudo  isto  é  um  grande 
erro ;  porquanto,  segundo  a  interpretação,  singular  e  uri-* 
ginal,  do  sr.  Couto  Monteiro,  as  expressões  do  meneie- 
nado  §'nem  se  referem  ao  perseguido,  nem  são  garantia 
cotttra  o  perseguidor.  Não,  senhores ;  referem««e  á  lei, 
que»  por  fiMcsçuar  oitf ros  aialtraa,  que  não  sejam  moliraa 
de  refagiMw  pôde  perseguir  não  s6  aquelle  qne,  sem  in- 
tenfio  BMlefica  e  sem  fabar  ao  respeito  á  religião  do  Ea^ 
tado  nem  oSeader  a  moral  publica,  cumpre  uma  lei  da 
sua  religião  recebida  no  reino ;  mas  também  aquellt  que 
se  oppoier  a  que  a  auctoridade  civil  falte  ao  respeito 
devido  à  religião  do  Estad<i,  pei  turbando  violentamente 
o  exercício  diurna  das  leis  do  seu  culto  publico ;  como  se 
essa  auctoridade  estivesse  exceptuada  do  preceito,  qne  a 
todos  os  cidadãos  atti  se  impõem,  de  respeitarem  a  religião 
do  Estado! 

A  Carla  Constitucional,  como  já  observámos,  declarando 
no  artigo  6.*  que  a  religião  calholica  apostólica  rooMBS 
comtmwNi  a  s»  a  religião  do  reino,  adoptou  o  calholi- 
cisaM  parareKgião  do  Estado,  com  lodosas  sfnsjNrínriptof^ 
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com  t(M]as  as  suas  leis  recebida»  no  reino,  e  comt  todos  os 
direitos  que  a  corda  até  entSo  exercia -acerca  d'eile;  e 
portanto  a  expressão  religião  do  Estado,  que  sé  encontra 
no  §  4.^  do  artigo  t4S.%  segundo  o  espirito  do  artigo  6.\ 
e  segundo  .a  interpretação  usual  e  conomum  dos  publicistas 
portugueiea,  comprehende  também  os  direitos  de  que  a 
corâa  usava  acerca  das  matérias  ecciesiasticas  até  1826, 
como  eram.  por  exemplo,  o  beneplaciêo  regip,  o  direito 
de  punir  os  abusos  das  funcções  religiosas,  etc.  D'onde  se 
Té  que  a  garantia,  consignada  no  §  4.**  do  artigo  14S/  da 
Carta,  nSo  tem  a  extensão  que  lhe  attrtbue  o  sr.  Couto 
Monteiro,  quando  pretende  mostrar  que,  segunda  o  nosso 
prificipio,  as  expressões  d'esse  §  «Ninguém  pôde  ser  per- 
aseguido  por  motivos  de  religião,  uma  vez  que  respeite  a 
<ccIo  Estado  e  não  oíFenda  a  moral  publica»»  se  extende- 
riam  também  emf  favor  dos  ministros  da  religião  do  reino, 
que  no  exercicio  do  seu  ministòrio  commettessem  abuso 
das  funcções  religiosas.  Ê  obvio  que  a  limitação,  ahi  posta, 
—  uma  vez  que  respeite  a  religião  do  Estado,  exceptua 
d  aqoella  garantia  a  falta  de  respeito  tanto  aos  principies 
e  leis  do  catholicismo,  recebidas  no  reino,  como  aos  direi- 
tos  exercidos  pela  corAa  até  então ;  e  deixa  ver  que  os 
ministros  da  religião,  quando,  faltem  ao  respeito  devido 
a  esses  principies,  leis  e  direitos,  segundo  o  pensamento 
da  Carta,  podem  ser  perseguidos  por  motivos  de  religião. 
Çonseguintemente,  o  nosso  argumento  baseado  no  §  4.'' 
.do  art.  145.^  da  Carta  não  é  um  sophi^a;  como  gratui- 
tamente afiirmou  o  nosso  adversário,  nem  prova  contra  os 
direitos  que  a  coroa  já  exercia  até  1826. 

O  que  porém  o  sr.  Couto  Monteiro  não  pôde  provar  é 
que., o  direito  de   fazer  inhumar  em  terra  sagt*ada  ou 
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benta,  ou  de  prohibír  a  ínbumaçdo  fora  d'essa  terra  aos 
cadáveres  que  as  leis  do  caibolicismo  recebidas  no  reino 
excluem  d'ella,  fosse  direito  exercido  pelu  corAa  antes  da 
promulgaç&o  da  Carta,  ou  que  fosse  nella  consignado ;  e 
que  antes  de  1826  a  opposiçSo,  pelo  ministro  da  religilo 
do  reino,  a  que  nessa  terra  se  inbumassem  corpos  a  que 
tivesse  sido  negada  a  sepultura  ecciesiastica,  era  já  peia 
nossa  legislaçSo  anterior  considerada  crime  de  abuso  das 
funcções  religiojsas. 

Portanto,  o  ndo  exceptuarmos  do  §4.*  do  artigo  liS.** 
os  crimes  por  abuso  das  funcções  religiosas,  declarados  no 
Código  Penal,  liv.  2.*,  tit.  t,  cap.  2.S  nào  foi  sophisma, 
foi  evitar  uma  inutilidade  tâo  grande,  como  é  o  trabalho 
a  que  o  sr.  Couto  Monteiro  se  deu  para  fazt^r  prevalecer, 
contra  os  artigos  6  A  76.^  e  145.^  %  4.^  da  Carta  e  seu 
preceito  final,  o  preceito  dos  regulamentos  sanitários,  que 
(mal  entendidos)  alteram,  offendem  e  atacam  uma  das  leis 
do  catholícismo  recebidas  no  reino...  {CwiAmka}. 


Correspondência 


in.*"o  sr.  AdmÍDislrador  da  Rwiiia  das  Scieneia$  Eeelesiastiecu, 
— Vou  pedir  d  v.  o  obsequio  de  fazer  com  que  a  ílluslre  redaçâo 
da  Revista  das  Sciencias  Eechsiasticat  me  esclareça  acerca  d'uma 
duvida  em  que  me  deixou  a  resposta  dada  aos  quesitos  de  duas 
consultas,  publicadas  no  numero  de  março  findo. 

Fallando-se  dos  coadjutores,  providos  pelos  Prelados,  diz-sena 
resposta  ao  â.^  quesito  da  8.*  consulta  :  «Estes  coadjutores...  não 
«exercem  a  cura  actual  das  almas  simultaneamente  como  parocho 
«mas  só  o  ajudam.»  Na  resposta  ao  1.°  quesito  da  11. '.consulta 
diz-se  que  entre  elles  e  os  que  sao  apresentados  pelos  paroch<|S 
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não  ha  differença  nenbama.  Ora  no  cap.  76  do  1.  S.**  dasConsti- 
tui^s  d'esta  diocese,  lè-se:  «Os  curas  e  ajudadores  das  Egrejas 
«parocbiaes  d'este  nosso  bispado,  que  não  são  confirmados  e  col- 
«lados,  se  provêm  por  nós:  e  para  que  se  guarde  o  que  está  dis- 
«posto  por  direilo...,  acerca  da  sulBciencia,  que  se  requer  nos 
«pardchos  (que  elles  verdadeiramente  são)...  etc.» 

Não  me  parece,  pois,  que  possa  harmonisar-se  a  doutrina  da 
RmHita  com  aquella  disposição  em  virtude  da  qual,  creio  eu,  tèm 
muitas  veies  sido  providos  nesta  diocese  alguns  coadjutores  con- 
tra vontade  dos  parocbos,  que  pediam  outros. 


KBSPOSTA 


O  nosso  illustrado  assignante  escusava  de  recorrer  a 
outra  pessoa  para  nos  resolver  a  responder. á  sua  duvida; 
porque,  tomo  deve  ter  notado,  esta  Redacção  dá  sempre 
a  preferencia  em  suas  respostas  ás  correspondências,  que 
vorbam  sobre  consultas  já  publicadas. 

A  doutrina  da  Revista,  publicada  no  tomo  actual  a  pa- 
gina 270  (consulta  8/,  quest.  â."")  e  a  pag.  275  (con- 
sulta 11.%  quest.  1/),  harmonisa-se  completamente  com 
o  disposto  nas  Constituições  do  bispado  do  Algarve,  I.  3.% 
cap.  76;  porque  neste  capitulo  uada  roais  se  diz  senão  que 
os  curas  e  os  ajudadores  são  providos  pelo  Prelado  dio" 
cesano;  mas  não  se  prohibe,  nem  se  podia  probibir,  que 
os  Prelados  no  provimento  dos  ajudadores  attendessem  ao 
disposto  no  Concilio  de  Trento,  Sess.  xxi,  c.  4.®,  de  Re^ 
form.,  e  á  interpretação  que  a  S.  C.  do  Concilio  lhe  deu 
nos  decretos  de  23  de  abril  de  1763,  §  6.%  e  de  20  de 
dezembro  de  1766,  §  6.^,  quQ  manifestamente  dão  a  co- 
nhecer  o  dever  em  que  os  Prelados  estão  de,  no  provi- 
mento dos  coadjutores,  conformarem-se  com  as  propostas 
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dos  parochos ;  como  pôde  ver-^e  das  próprias  pala? ras  qué 
ahí  traoscrermos  na  pag.  275.  Nem  a  doolrína  da  Re- 
vista, mostrando  n^  logar  citado  que,  segando  o  dirçito 
canónico,  pertence  aos  parochos  proporeqi  e  escolherem 
os  seus  coadjutores,  lâo  tirou  aos  Prelados  do  Algarve  o 
direito  de  os  prorerem ;  pois  d'ella  apenas  se  deprebende, 
que  os  cânones  exigeni,  que  os  Prelados  no  provimento 
dos  coadjutores  se  conformem  com  a  vontade  dos  parocbos, 
e  nada  mais. 

Se  os  Prelados  do  Alarve  alguma  vez  deixaram  de  at- 
tender  ao  que  o  direito  canónico  ordena,  nlo  nos  pertence 
aqui  investigar  a  razão  do  seu  procedimento.  Comtudo 
devemos  notar  que  as  Constituições  do  arcebispado  de  Lis- 
boa, I.  3,  tit.  9,  D.  2,  prínr,  e  as  Constituições  do  bis- 
pado de  Coimbra,  tit.  12,  Const.  3,  §  t,  e  os  respeitáveis 
canonistas  D.  Bouix  {De  Paroeho,  trai.  2,  p.  4,  c.  2)  e 
Ferraris  (na  palavra  Vicariu$  Parochialis)  declaram  que 
aos  parocbos  pertence  apresentarem  os  seus  coadjutores, 
e  ao  Prelado  mandar-lhes  passar  provis^,  no  que  estio 
conformes  com  as  disposições  do  direito  por  nós  transcri- 
ptas  na  citada  pag.  275  do  tomo  actual;  doutrina  que 
adoptamos,  em  quanto  nos  não  convencermos  do  que  a 
contraria  é  a  verdadeira. 

Portanto,  em  vista  do  que  temos  dicto,  a  doutrina  ex- 
posta na  Retíista  nos  togares  citados  pelo  nosso  estimável 
assignante  nao  está  em  desharmonia  com  o  disposto  nas 
Constituições  do  bispado  do  Algarve,  I.  3.^  cap.  76^ 

i'  CMSiiIla 

Km  uma  parochia  do  Algarve,  em  que  o  benesse  é  dí- 


vMido  pelo  pfior,  coacljutoF  k  pessoa  d'elle,  cosrd^tiw  da 
ijre^oexiat  e  outro  padre,  ÍDtrodtiziu-se  o  ce^tmne  de  n9o 
se  fazer  a  eleito  de  distribuidor,  e  o  que  serve  ò  cargo 
recebe  mai»  meio  benesse  pelo  ónus.  Pode  o  paimho 
Boramente  profidev  ao  tomar  posse  da  perochia^  faíéf 
ciwprir  o  disposto  nws  GoRSlitiHçòe»  do  btspodo',  que  mam^ 
dom  proceder  annualmente  á  eteiçSo'  de  distribuidoí*^  é 
declaram  que  não  terá  ordenado  ou  salário  algum  ? 


RESPOSTA 

Antes  de  tudo  é  necessário  saber  se  €►  costume'  iotro* 
diuiidade  não  se  fazer  a  eleição  do  distribuidor»  e  de-eslé 
receber  meio  benesse  pelo  trabalho  da  distribuição  estér 
ou  i^^t  legitimamente  pirescripto,  porque,  se  o  estiver^ 
toroou-se  em  lei^  que  derogou  nesta  parte,  a»  CensCilui^ 
ções  do  bispado,  I.  3.^,  cap.  36.°  e  381.^;  e  o  nd^io  paroehv 
não  pôde  fazer  cumprir  o  disposto  nas  mesmas  Constitui- 
ções. Comtudo  parece-nos  que  similbante  costume,  se  é 
(como  suppomos)  apenas  particular  á  mencionada  fregue- 
zia,  ndo  pôde  constituir  lei  derogando  as  Constituições, 
por  quanto  um  dos  re€|uisitos  essenoriaes^  para  esto  6rii  é 
(\ue  or  costume  seja  iatroduzido  em  uma  sociedade  per^ 
feila^  como  é  a  Egreja  universal,  ou  ama  diocese*,  e  09 
costtimes  locaes  d'uma  freguezia,  que  não  é  uma  soeiedade 
perfeita,  não  podem  constituir  direito  consuetudinário  6 
poj^tafito  revogar  a  lei  geral  diocesano  (D.  Bouix,  Deprm-^ 
cipiiir  p.  2,  sect.  6.%  cap.  2.%  §  1.°).  Porém,^  comd  pôde 
acontecer  que  o  mencionado  costume  esteja  expresm  ou 
tmiMMnte  oonseniido  p^lo  superior ^  istoè,  pelo^PnriMkr 


•  • 
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da  diocese,  e  os  caoonístas  assentam  em  que  tèm  força 
de  lei  os  costumes  de  que  o  superior  tem  conhecimento, 
e  em  que  pessoalmente  consente  sem  reclamar  contra  elles, 
podendo-o  facilmente  fazer  (D.  Bouix,  cit.»  §  3,  punct.n), 
entendemos  que  o  M.  R.  parocho  nio  pôde  fazer  cum- 
prir o  disposto  'nas  Constituições  do  bispado,  sem  primei- 
ramente  estar  auctorisado  por  um  despacho  do  seu  Pre- 
lado. 


V  Consalta 

Em  certa  parochia  a  irmandade  da  Misericórdia  tem-se 
arrogado  o  direito  de  dirigir  e  encaminhar  os  enterros, 
forçando  o  clero.  Ordem  Terceira,  etc,  a  irem  por  onde 
apraz  á  mesma,  sendo  muitas  ?ezes  pela  fia  mais  longa. 
Pode  fazel-o,  porque  a  sua  bandeira  vai  na  frente  ?  Ou 
pertence  ao  parocho  esse  direito,  seja  ou  nâo  o  defuncto 
irmão  da  Misericórdia  7 


KBSPOSTA 

A  irmandade  da  Misericórdia,  pelo  seu  compromisso, 
incumbe  levar  o  cadáver  á  sepultura,  e  nâo  dirigir  o 
enterro,  que  é  direito  privativo  do  parocho  do  defuncto. 
Assim  o  declarou  a  S.  fl.  dos  Bispos  e  Regulares  em  3  de 
janeiro  de  1594  por  estas  pnlavras:  «Ad  parochum  spe- 
«ctat  declarare  per  quamriam  exportandus  est  defunctus.» 
e  o  D.  S.  C.  dos  Ritos  em  19  de  dezembro  de  1671. 
cDefunctorum  corpora  in  Ecclesiis  regularium  tumulanda 
«deferenda  sunt  recto  tramite,  «et  per  viam  a  Parocho 


GONSCLTA  S2S 

íideclarandam  ad  Ecciesias  ipsorum  Rcgularium.»  E  6nal' 
mente  o  D.  S.  C.  do  Concilio  de  22  de  maio  de  1762, 
§  6.^  «Funerum  pompa  reposita  est  arbilrio  haeredum, 
out  invitato  solo  parocho  actuali,  qui  stolam  deferens  funus 
fídueit,  alios  vocare  non  tenetur.»  Nisto  concordam  res- 
peitáveis auctores,  taes  como  Leurenio,  Fórum  beneficiale, 
p.  I,  q.  453,  n.**  4;  Zamboni,  tom.  4.%  v.®  cadáver,  §  4.^; 
D.  Bouix,  De  Parocho,  ediç.  2/,  pag.  481;  e  finalmente 
TAbbé  André,  Cours  alphab.  el  méthod.  de  Droit  cânon. 
SépuUure,  §  iii,  onde  se  lé :  «Ao  parocho  é  que  pertence 
«regular  a  hora  do  enterro  e  indicar  o  caminho  que  deve 
«seguir-se  para  se  ir  ter  ò  Egreja,  onde  o  defuncto  esco- 
«Iheu  a  sua  sepultura.»  Cest  au  cure,  quil  appartiení 
de  régler  Vheure  de  Venterrement  et  d'indiquer  le  ehemin 
que  Von  doit  prendre  pour  parvenir  à  VEglise  oú  le 
défunt  a  ehoisi  sa  sépuliure.  Portanto  a  irmandade  da 
Misericórdia,  porque  a  sua  bandeira  vai  na  frente,  ndo  tem 
direito  de  dirigir  o  enterro  :  esse  direito  pertence  ao  paro- 
cho» seja  ou  ndo  o  defuncto  irm&o  da  Misericórdia,  porque 
nâo  está  por  isso  exempto  da  jurisdicçSo  ordinária  do  pa- 
rocho  (Veja-se  o  que  dissemos  no  tomo  iii  da  Revislaf 
pag.  144,  addiçao). 

3/  GoDsolta 

Que  logar  tem  o  provedor  da  Misericórdia  nos  funeraes 
de  que  ella  faz  parte  ?  Em  quasi  todas  as  parochias  o  clero 
vai  após  todas  as  irmandades,  sendo  o  parocho  o  ultimo, 
juncto  ao  féretro,  que  fecha  o  préstito.  Em  uma  porém 
costuma  ir  no  coice  atrás  do  parocho.  É  este  ó  logar  que 

•  •  •      ■ 

lhe  pertence? 
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Não  é  esse  o  logar  qae  pertence  ao  provedor  da  Mise- 
ricórdia» porque  deve  incorporar  com  a  soa  irmandade»  e 
por  isso  o  seu  iogar  é  no  fin  delia.  O  Ritual  Romano  no 
titulo  Exequiarum  ardo  determinando  a  ordem  que  deve 
observar-se  na  Procissão  do  enterro  dis :  «Ordena-se  logo 
as  ProcíssãOt  precedendo  a$  confrarias  de  leigos ;  depois 
«o  clero  regular  e  Secular  por  sua  ordem,  e  caminham 
«dous  a,dous«  levando-se  a  cruz  deaote,  cantando  devota- 
c  mente  psalmos,  como  abaixo  se  dii,  precedendo  o  paro^ 
^cho  o  féretro  com  luzes,  depois  d'isto  seguem^-se  as  ou- 
ctras  pessoas  que  acompanham  o  enterro  e  qae  segundo 
«o  costume  em  silencio  oram  a  Deus  pelo  defuncto.»  Se 
pois  as  contrarias  de  ieigos  devem  ir  deante  do  clero,  e 
sendo  as  irmandades  de  Misericórdia  confrarias  de  leigos, 
é  claro  que  o  seu  provedor,  não  pôde  nos  enterros  ir  atrás 
ueoi  ao  lado  do  parocho,  nem  entre  o  clero;  o  seu  logar 
é  juQCto  i  irmandade. 


4/  CobsqIUi 

Ha  nos  limites  de  certa  parochia  uma  Egreja  de  Nossa 
Senhora,  que  tem  uma  mordomia  de  que  é  juiz  pato  o 
presidente  da  Gamara,  escrivão  o  secretario  da  mesma, 
e  Ihesoureiro  um  individuo  de  nomeação  delia.  Não  é 
confraria  legitimamente  erecta ;  porque  não  tem*  compro- 
misso, nem  consta  que  o  tivesse.  No  archivo  da  camará 
não  ha  documento  algum  que  prove  ser  exempta  do  paro- 
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cbo.  Não  presta  contas  a  auctoridade  alguma.  O  juiz  só 
dirige  as  festas  com  absoluta  independência  do  parbcho*, 
tqilie  uniicálbente  capitula  é  officía  rtas  suas  funcções  reli- 
giosas ;  e  todavia  desde  tempo  immemorial  recebe  metade 
do  IrigOf  azeite,  etc.  (que  se  ofterece  á  Senhora),  que  faz 
parte  do  pé  d'aitar  e  é  deduzido  na  côngrua.  Qualquer 
resolução  nâo  é  tomada  em  Meza  de  sete  membros,  como 
áhpõe  a  lei.  Pergunta-se  pois :  Pôde  o  juiz  (ou  mesmo  a 
camará)  nomear  novo  sachristão  para  a  Eremida^  e  diípor 
o  que  pertence  ao  culto  sem  accordo  com  o  pârocho  ?  No 
caso  negativo  como  ha  de  este  proceder  para  revindicar  o 
seu  direito? 


RBSPOSTA 


Da  exposi(^Bo  da  cotisulta  deduz-se  que  a  tfaencionada 
Ermida  é  independente  da  Egrejá  parochial,  e  que  é  pro- 
priedade particular  da  camará ;  porque,  se  ella  estivesse 
dependente  da  Egreja  parochial  <levia  estar  descripta  no 
tombo  dos  seíis  bens^  o  que  não  consta  da  consulta ;  e 
na  falta  do  titulo,  melior  est  conditio  possidentts.  Ora, 
como  o  parocho  nas  Egrejas,  e  capellas,  que  estão  detltro 
dos  limites  da  sua  freguesia,  nâo  tem  direito  a  mais  do  que 
a  exercer  nellas  os  seus  direitos  e  fuhcções  parochiaes,  e 
bem^  assim  aquellas  que  lhe  competem  como  sendo  o  mais 
digno;  segue-se  que  o  parocho.  hão  tétti  dii-eitcf  a  set 
consultado  pelo  juie  de  qudl^uer  Erttiidã  pài^a  d  nomeação 
dó  sachristão  d  ella,  e  para  a  disposição  do  que  pertence 
ao.  culto;  porque  estes  actos  não  são  direitos  nem  futícções 
parochiaes,  ou  que  lhe  pertençam  na  qualidade  de  tnais 
Argn(9^  Prova-se  isto  petos  segmnteá  DD.  S.  G.  4o  Cotí-^ 
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cílio:  cParochus  io  jure  fundatam  babel  íntentionem  supSer 
ceccieaias  omoes  suáe  paroeciae  ad  prífatife  io  illis  jura 
msua  exerceDda.i  D.  S.  C.  C.  9  de  julbo  de  1796,  §  5/ 
«Parocbus  io  oratório  intra  limites  paroeciae  existente 
c fundatam  babet  suam  intentionem  ex  dispositione  júris 
«pro  ex^xitio  jurítim  paro€hialium.  Quapropter  «d  iliom 
«pertinet  Missas  canere»  et  popuio  cum  Venerabiii  bene* 
«dicere,  quia  licet  hae  non  siot  funuiomês  parochiales^ 
«attamen  pèragi  debemí  a  diçniore.9  D.  S.  C  C.  de  9  de 
fetereiro  de  1760,  §  8.*  cGuique  parocbo  jus  est  exer* 
€ceodí  jura  paroclnalia  in  quibuscunufoe  ecciesiis  intra 
«limites  suae  paroeciae  existentibus.»  D.  S.  C»  C.  de  18de 
julbo  de  1772,  §  8.®  «Parocbus  soius  esse  debet  in  tota 
«io  exercitio  funciionum  pwroehialium,  absque  eo  quod 
cquisquam  alius  in  illis  se  ingerat,  nisi  de  ipsius  parocbi 
«licentia.  In  iis  vero,  quae  jmra  paroekiàlia  mm  respi^ 
•eiunt,  sed  pertinet  ad  functiones  mere  sacerdotales,  uui- 
«lum  jus  babet  parocbus,  nec  ejus  requiritur  consensus, 
«licet  ecciesia  intra  limites  paroeciae  sint  erectae.»  D.  S. 
C.  C.  de  7  de  abril  de  1731,  §§  S.''  e  6.*  O  que  sejam 
direilos  parocbiaes  dix-nos  Leurenio  (Farwnk  beneficiale, 
p.  1,  q.  449)  pelas  seguintes  palavras :  «Jus  parocbiale 
«consisti!  in  pluribus :  nimirum  tu  obUgaiianê  parocbiano- 
crum  recipiendi  in  Ecciesia  parocbiali  sacramentum  Eu- 
«cbaristiae  in  pascbale;  a/tfna  saeramenia  conferenda 
«noribundis»  puta,  eocbaristiam  pro  viatico,  et  extremam 
«unctionem ;  injure  parciptendi  oblatiooes,  et  dedmandi.» 
Quaes  sejam  as  funcções  parocbiaes  dedara-o  o  D.  S.  C 
dos  Ritos  de  10  de  deiembro  de  1703,  e  são :  1.^  Bene^ 
diciio  fotUis  bÊtfiismalis ;  2/  Mis$a  solemms  ferias  r  m 
coeiía  Bamini ;  3/  Bnkê4i€iimi0s  mmli€rum  poM  pmríwm 
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4.^  O ffkium  fúnebre  êuper  paraehianorum  eaàaveribus. 
As  fuocções»  que  lhe  pertencem  como  o  mais  digúo  sdo : 
êtisêos  eanere,  eí  populo  cum  Venerabili  benedieere.  As- 
sim o  declara  o  D.  S.  C.  G.  de  9  de  fevereiro  de  1760, 
§  8.^  acima  traoscrípto.  Sdo  estes  os  direitos,  que  aos 
parochos  pertencem  nas  Egrejas  ou  Ermidas  da  sua  fre- 
guecia»  que  nfto  dependem  da  Egreja  parocbial,  entre  os 
quaes  nào  se  encontram  âquelles  a  que  a  consulta  se  ter 
fere.  A  nomeaçfio  do  sachrrstdo  ou  ermitão  das  ermidas 
independentes  da  Egreja  parochial  pertence  ao  Prelado  da 
diocese,  C.  Quia  vere,  lO^q.  1.  C.  NuUaralione  8»  dist. 
93,  C.  Si  aulem  vobis,  1 1 ,  q.  3.  Todavia  ao  parocbo  per- 
tence a  policia  d*estas  capellas  ou  Ermidas,  dando  parte  ao 
seu  Bispo,  quando  nellas  se  nSo  observe  a  devida  decência 
no  culto.  L'Abbé  André  (Cours  de  la  législatian  eivile 
écelésiaêíique^  Cbapelle,  §  vii). 

5/  CoDsolta 

Ha  em  certa  parocbia  o  costume  de  incensar  e  dar  a 
pai  á  camará,  nas  funcções  a  que  assiste,  antes  de  a  dar 
ao  coro.  É  bem  intendido  ?  A  camará  diz-se  -^  real  senado 
—  e  parece  que  representa  alli  o  cbefe  do  Estado. 


BBSPOSTA 


A  camará  municipal  nSo  pôde  ser  incensada  antos  do 
coro,  porque  esta  prerogativa  só  pertence  aos  Imperado- 
res, Reis,  Principes,  Viso-reis,  Logares-rtenentes  dos  Reis, 
Governadores  dos  reinos,  e  das  provincias.  Os  magistrados 
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dfisi  ecMM  lio  w  goff  nadai  es  civis  e  os  adiniiisttadores 

do  coBcelho^  as  juiies  de  direito,  os  delegados  dos  proeif» 

radores  repôs  e  as  jniies  ordinários  aio  incensados  depob 

do  cd#o  (Cs€ffaiontiiíe  t^nscopomai,  1. 1^  cap.  S8A  %  Sê.*) 

Ora,  segundo  o  qoe  declara  o  artigo  4/  do  Código  Adaii- 

nÍ8trali?o  a  canMra  municipal  nlo  é  mais  do  i|«e  on  corpo 

de  cidadios  eleitos  peio  pofo,  nas  nio  é  nm  trifcaoal  ad- 

mínislrativo  prendido  por  ooi  magistrado,  pon|iie  esta 

qnaKdade  s6  pertence  ao  conselho  de  districtò  (Cod.  Adm., 

art.  S.*),  bem  os  fogaes  da  casMra  nem  o  ses  presideiite 

sio  magistrados.  Entendemos  pois  4|iie  a  canmra  deie  ser 

incensada  'aio  s6  depois  do  cAro,  mas  ainda  depois  dos 

magistradas  cms,  ateinistratifos  e  jndiciaes,  porém  antes 
do  povo. 


■  LI7  II :  ITi^S 


$.'  Ciisilta 

Pode  em  atilidade  da  fabrica  v ender-se  a  benra  do  cemi- 
tério para  alimento  dos  animaes,  oa  deve  qneimar-se, 
como  se  practica  em  França  ? 


Ro?»  Lê  Foèrintm  9m  trmié  de  roryemiiolton  H  i$ 
fadmÒÊÍsirmiiam  etielm  emmpÊÊèêHié  d»  ^abriqmn^  sect .  H 
tit.  ui»  cap.  ui,  §  6/;  A.  Ronsset,  Codê  an— tf  dê  la 
lígidétmm  ctvtfe  concvniane  U9  £f /tsas»  pria6yrty<a,  csaie- 
èièrm^  amiotaçèo  ao  art.  aê.\  §  4.*  do  deeret#  de  3«  de 
detOBibffo  de  1809>  attestam  ff»  os  prodnetas^  espontâ- 
neos das  caanpterias  franceses^  eoaso  sio  as  bervaa»  podam 
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ser  vendÍ4lo8  em  proTeito  das  fabricas.  Nâo  «abemos  em 
que  lei  se  funda  o  nosso  estimável  assigoanle  para  affirmar 
que  em  França  se  queimam  estes  productos.  Comtudo 
llgr.  Afiré»  Iraité,  de  Vadniinistraíion  temporelle  dei  pa^ 
roi$6e$p  p.  II,  c.  4.®,  art.  i,  n."*  viii,  fundado  em  differeo* 
les  disposições  civis»  affirma  que  é  prohibido  deixar  pastar 
os  aoimaes  nos  cemitérios,  por  ser  isto  contrario  ao  res- 
peito devido  aos  mortos.  S.  Carlos  Borromeu  no  i  Concilio 
provincial  de  Milão,  tit.  De  SepuUuris,  prohibiu  que  nos 
cemitérios  haja  feno,  ou  herva  verde,  que  se  dé  aos  ani- 
mães  ^  almmo  vero  ne  foenum  quidem,  herbave  viresceus, 
aquae  pabulo  delur,  sit.»  Entendemos,  pois,  em  vista  d'esta 
disposição  que  a  herva  dos  cemitérios  não  deve  dar-se  aos 
animaes,  mas  sim  enterrar-se  ou  queimar-se. 


7/  GoDsolta 

Pôde  a  camará  apossar-se  d'um  cemitério  pertencente 
á  junta  de  parochia  sem  compensação  ?  A  fabrica  (e  não 
a  camará)  construiu  um  novo ;  a  quem  pertence  o  emo- 
lumento do  covato  ? 


RESPOSTA 

A  camará  não  podia  apossar-se  d'um  antigo  cemitério  pa- 
rocbial  senão  por  compra,  visto  ser  propriedade  da  junta  de 
parochia.  Não  temos  legislação  especial  nesta  matéria,  mas 
auetorisamo-nos  com  a  legislação  franceia,  que  é  subsidia* 
ria  em  matéria  de  propriedade  de  cemitérios  [Ordonanee 
du  Aoí«  du  ii  oiaty  i840^  tr4iis^ript4  p^lo  Abbftd^  Aodié, 
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Caurs  de  Ugislatian  civile  écdésia$lique,  Cimelière  §  8). 
Os  emolumentos  dos  covatos,  sendo  o  cemitério  adminis- 
trado pela  junta  de  parochia»  pertence  a  esta ;  porém  nHo 
pôde  ter  outra  applicação  senão:  1/  para  o  pagamento 
do  terreno  que  se  houver  comprado  para  o  cemitério ; 
2/  para  a  despesa  de  sebes,  muros,  tapumes,  capella  do 
cemitério,  plantação  de  arvores,  consenração  de  todos  estes 
objectos ;  3.^  para  os  ordenados  dos  coveiros,  guardas  de 
cemitérios  e  demais  empregados  desta  repartição  funerá- 
ria ;  4.*  para  compra  e  concerto  dos  instrumentos  e  obje- 
ctos necessários  para  a  conducção  e  enterramento  dos 
finados  (Decreto  de  8  de  outubro  de  1835,  art.  9.^). 


8.'  CoD^alta 

Permitte  o  rito  que  se  queimem  os  ossos  que  se  extra- 
hem  d'um  cemitério  antigo,  podendo  conduzir-sc  para  o 
novo  ? 


RESPOSTA 


Entendemos  que  os  ossos  existentes  no  antigo  cemitério 
devem  ser  conduzidos  para  o  novo  e  ahi  postos  em  logar  de- 
cente; achamos  ser  a  incioeração  uma  falta  de  respeito  para 
com  os  restos  dos  fieis  defunctos,  contraria  aos  costumes 
cbristãos,  e  reproducção  das  practicas  pagãs  dos  romanos.  S. 
Carlos  Borromeu  no  i  Concilio  provincial  de  Milão,  tit.  De 
SepuUuris,  ordenou  que  em  todos  os  cemitérios  houvesse 
uma  casa  de  abobada,  chamada  ossário,  para  nella  se  guar- 
darem 09  ossos,  que  se  fossem  tirando  das  sepulturas.  Logo 
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ordena  o  rito  que  se  conservem,  e  n9o  permítte  que  se 
consumam  pelo  fogo.  Somos  pois  de  opinião  que  os  ossos 
existentes  no  antigo  cemitério  devem  ser  levados  para  o 
novo  e  abi  postos  em  lugar  decente. 


9.'  Consolta 

Um  parochiano,  que  aliás  frequenta  os  sacramentos  e 
assiste  aos  officios  divinos  como  catholico,  tem  dois  filhos 
por  baptisar  (um  tem  mais  de  quatro  annos)  sem  motivo 
plausível.  As  instancias  do  parocbo  responde  com  evasivas; 
aos  rogos  e  lagrinoras  da  esposa,  com  sevicias.  Que  deve 
fazer  aquelle  ? 

RESPOSTA 

m 

O  parocbo  deve  em  tal  caso  consultar  o  seu  Prelado,  e 
esperar  que  este  Ibe  ordene  como  deve  proceder. 


10/  CoDsolla 

1.®  No  Código  das  Confrarias  pelo  sr.  Sousa  Monteiro 
pag.  60  encontra-se:  —  «As  confrarias  do  Sanctissimo 
Sacramento  são  exemptas  da  jurisdicçdo  do  Ordinário  — 
D.  S.  C.  dos  Bispos  e  Regulares,  de  5  de  junbode  I689.i> 

Como  se  entende  esta  exempção  de  jurisdicçdo?  em 
que  cousas  ou  casos  sSo  taes  confrarias  exemptas  ? 

2.^  Quando  a  confraria  do'  Sanctissimo  Sacramento  se 
acba  erecta  numa  egreja  parocbial,  mas  nSo  tem  nella 
nem  altar  próprio  nem  capella,  e  dos  seus  estatutos  consta 
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<|oe  é  obríg^ada  a  dar  cera,  azeite  e  reparos  êú  tempfo  àc» 
arco  para  baixo,  e  os  habitantes  que  ^o  chefes  de  fa« 
inilia  sio  obrigados,  segundo  seu  compromisso,  a  entrarem 
para  irmãos,  ou  pagar  annualmente  409  réis,  póde-se 
por  isso  dizer  que  tal  irmandade  6  fabriqueira?  cu  quaes 
slo  as  condições,  que  se  requerem  para  que  se  possa 
dizer  fabriqueira? 

9.*  Sendo  tal  irmandade  fabriqueira,  pôde  o  parocbo 
exigir  a  cera  para  as  missas  quotidianas? 

4/  Pode  o  Prelado  ordenar  ao  respectivo  parocho  q^ue 
nio  faça  tal  exigência  ?  Deverá  o  parocho  obedecer  a  tal 
determinação? 

RECOSTA  i  1.«   QUESTÃO 

Nem  todas  as  Confrarias  da  Sanctissimo  Sacramento 
slo  exemytas  da  jurisdicção  do  Ordinário,,  mas  somente 
o  são  aquellas  que  tèm  Breve  de  agt^regação  ou  6liaçâo  na 
Archiconfraria  do  Sanctissimo  Sacramento  erecta  em  Ro- 
ma, na  Egreja  de  Sancta  Marta  supra  Minervam,  que  go- 
sam  do  privilegio,  que  a  mesma  tem  de  ser  inteiramente 
exempta  da  visita  do  Ordinário.  (Pereira  De  Manu  Regia, 
ad  Ord.  lib.  i.  tit.  63,  §  39.  De  visit.  Hosp.  H  Capell. 
c.  t7.  $  11-)  Todavia,  apezardo  privilegio  de  exempção, 
pôde  comtudo  o  Ordinária  inquirir  se  o  euito  divino  è 
por  ellas  convenientemente  exercida,  fac4ildade  esta,  que 
o  Concilio  de  Trento  Sess.  xxii.  cap.  8,  conservou  aos 
Ordinários  nia  obstante  qualquer  costume  ainda  immemo- 
ríal,  privilegie,  o«  estatutx).  E<^ta  exempçêo  entendd^se 
unicamcnle  em  quanto  à»  obras  pias,  que  se  exercem  nas 
Confrarias  que  leoa  hospital  anoexo,  e  eaa  quanto  é  obri*> 
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gaçSo  de  prestarem  conta»'  (^9^  Ordinário.  (Pereir#i»  loc. 
cit.  §  12.) 

.  RESPOSTA  A  â.«  QUESTÃO 

A  mencionada  Confraria  bÍo  é  fabfiqueire  no  sentndo 
rigoroso  do  lerroo.  Para  ser  consider^a  c-ooio  tal  deveria 
ter  a  seu  cargo  a  fabrica  não  s6  do  corpo  da  Egreja  e 
dos  seus  altares,  mas  também  da  capella  mór,  isto  é,  a 
fabrica  de  toda  a  Egreja.  Alem/ disto»  era  necessário  tam- 
bém que,  nos  termos  da  Portaria  de  7  de  Outubro  de 
1847,  a  maioria  dos  irmãos  tivesse  consentido  em  to- 
mar sobre  si  os  encargos  da  fabrica  da  Egreja  com  qu- 
ctorisação  do  Governador  Civil. 

* 

RESPOSTA  Á  3.*  QUESTÃO 

Visto  não  ser  a  Confraria  fabriqueira,  segundo  julga- 
mos, não  pôde  o  parocho  exigir  d'ella  a  cera  para  as 
missas  quotidianas,  mas  sim  d^juncta  dç  Parocbia,  a  qu^m 
o  Código  .Administrativo  no  artigo  319,  ii,  impõe  a  obri- 
gação  de  occorrer  ás  despesas  dos  guj^amentos. 

RESPOSTA  Á  4.*  QUESTSO 

Em  vista  do  que  (ica  exposto  nas  respostas  2.*  e  3.* 
pôde  o  Bispo  ordenar  ao  Parocho  que  não  exija  da  Con- 
fraria' a  oéra  para  as^ missas  quotidianas,,  ^  o  parocho  deve 
obedecer. 

GoHsulta  12/ 

Poder-se-ha  nas  ferias  que  vém  pelo  decurso  do  anno 
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dixer  missa  privada  de  requiemf  Por  eietnplo  no  Alma- 
nak  da  Diocese  de  Braga  a  21  de  Fe?ereiro  do  corrente 
anno  —  feria  6.*  de  ea  C.  vicl  — no  dia  29  de  Março  — 
Sabb.  de  feria  C.  viol. 

1/  Estas  ferias  serio  egnaes  aos  semidopKces? 

2/  Nas  ferias  da  Quaresma,  eiceplo  as  da  Semana  San- 
eia, lambem  se  poderá  dixer  missa  de  requiem  ? 


KBSPOSTA  Á  1.'  QUBSTAO 

Estas  ferias»  como  não  sao  das  pfvrílegiadas,  pôde  nellas 
dixer-se  Missa  de  Reqmem.  (Bouvry,  Exposilio  Rubrie., 
tomo  2.%  pag.  3»  sect.  2.*»  tit.  5,  §  3»  n.®  14)»  e  por- 
tanto nesta  parte  são  iguaes  aos  semiduplices. 

USPOSTA  Á  i.*  QCJKSTlO 

Pôde  dixer-se  Missa  de  Reqmiem  em  todas  a  ferias  da 
quaresma»  excepto  na  Quarla-feira  de  Cinza^  porque  é 
feria  privilegiada.  (Bouvrj»  Expantio  Rubrie.,  tomo  1.% 
pag.  2»  sect.  3»  tit.  5»  n.*  3.) 


ERRATA  DO  NUM£RO  6 

2T4>    ^tolÈÈiííy  9^\    onde  se  lê  —  tomo  actual  —  léa-ae 
tatuo  3.* 


REVISTA 


DAS 


SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 


A  Sepaltnra  Eeclesiastica 

(Continuado  de  pag.  320)  . 

II 

o  parocho,  oppondo-se  a  que  a  auctoridade  administrativa 
effectue  no  terreno  do  cemitério  bento  a  inhumação 
do  cadáver  á  que  foi  negada  a  sepultara  eeclesias- 
tica, não  commette  crime. 


§3 


O  segundo  ponto  que  nos  propozemos  defender  com-^ 
bate-o  o  nosso  adversário  na  quarta  parte  do  seu  artigo, 
oiide  tracta'a  questão  criminal:  e,  deslumbrado  pela  bri- 
lhante luz,  com  que  o  artigo  18.^  do  Código  Penal  escla- 
rece o  artigo  246.°  do  mesmo,  exclama :  «Fica  assen- 
cctado  que  o  parocho,  que  fizer  enterrar  algum  cadáver 
«fora  do  cemitério  publico,  incorre  na  pena  do  artigo 
«246.°%  £  assim  se  despede  do  único  artigo  a  que  se 
tinha  soccorrido  para  alçar  a  terrivel  espada  fiscal  sobre  o 
pobre  clero,  que,  para  obedecer  a  uma  das  leis  da  sua 
religião,  que  também  é  a  do  Estado,  se  oppõe  ao  en- 
terramento do  cadáver  nò  logar  bento. 

Todavia,  para  não  ficar  desprovido  de  artigos  penaes, 

que  outra  vez  o  ajudem  a  alçar  a  espada  do  castigo 
Tomo  4.%  N.«  8  - 1873  a  1874  2Si 
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sobre  o  pobre  clero,  soccorre-se  aos  artigos  25.^  e  186.® 
do  mesmo  Código»  perguntando :  «Mas,  se  a  aconselhada 
aopposiçdo  compellir  a  auctoridade  administrativa  a  effe- 
•eluar  o  enterro  em  outra  parte,  não  fica  o  parocho  sujeito 
cá  mesma  pena,  nos  termos  do  artigo  ,25.^  do  Código, 
ceomo  verdadeiro  auctor  do  facto  incriminado  no  artigo  246? 
«£  não  incorre,  além  d'isso,  nas  penas  muito  mais  graves 
cdo  crime  de  resistência  segando  os  casos  previstos  no  ar- 
«tigo  186.^?» 

A  auctoridade  administrativa,  realizando  o  enterro 
do  cadáver  fora  do  cemitério  bento,  em  consequência 
da  opposição  feita  pelo  parocho,  que  pugna  pela  execução 
d'uma  das  leis  do  catholicismo  recebidas  no  reino,  dÍo  pra- 
ctica  nenhum  acto  criminoso;  já  porque  cumpriu  o  dever  de 
respeitar  as  leis  da  religião  do  Estado,  dever  imposto  a 
todo  o  cidadão  pelo  §  4.®  do  artigo  145/  da  Carta ;  já  por- 
que não  commetteu  a  violência  de  effeituar  o  enterro 
contra  o  preceito  das  leis  da  religião  do  reino,  nem  com 
essa  violência  perturbou  o  exercicio  do  seu  culto  pu* 
blico,  nem  incorreu  na  penalidade  do  artigo  131.®  do 
Código  Penal. 

Alem  de  que,  o  mesmo  Código,  em  o  n.°  6  do  ar- 
tigo 14A  declara  não  ser  criminoso  um  acto  «quando  for 
«attctorisado  por  lei,  e  practicado  por  pessoa  competente 
«com  as  formas  devidas,  se  a  \éí  as  decretar. »  Ora,  visto 
que  a  Carta  no  artigo  6.^  adoptou  as  leis  da  religião  ea- 
thplica,,e  no  artigo  145.^  §  4.®  impoz  a  obrigação  de  to* 
dos  os  cidadãos  respeitarem  essa  religião;  o  acto  que,  em 
respeito  a  essas  leis,  a  auctoridade  administrativa  pra* 
cticou  fazendo  proceder  ao  enterramento  fora  do  cemitério, 
não  é|  nem  pôde  ser,  criminoso.  E  não  o  s^ado,  como 
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pôde  o  parocho  reputar-se  ouctor  (1'um  crime  qtie  t)9o 
exista,  ou  uicorrer  na  penalidade  do  artigo  2i6.^,  que  nSò 
lhe  é  applica?el?^ 

Diz<^se  também  que  o  parocho  com  a  sua  opposiçUo- 
coromette  o  crime  de  resistência,  previsto  no  artigo  1^86.^ 
do  Código.  Mas,  para  se  dar  similhante  crime  é  tiecès^^ 
sario,  segundo  a  letra  do  mencionado  artigo,  que  a  resis- 
tência seja. feita  ás  auctoridade^  no  extreicio  de  $ua$  fun^* 
ecoes.  Logo,  sendo  Feita  6  auctoridade,  quando  esta  obre 
fora  da  esphera  de  suas  attribuições,  tal  resistência  nBo  6 
crime.  E  em  verdade,  o  agente  da  auctoridade  publica, 
quando  excede  os  poderes  do  seu  cargo,  nSo  passa  de  mero 
particular :  seus  actos  sâo  uma  violência,  e  a  força  pôde 
reprimir-se  com  a  força.  Assim,  no  caso  sujeito,  a  auctori- 
dade- administrativa,  fazendo  inhumar  iio  cemitério  bento 
um  cadáver  contra  a  disciplina  da  religião'  do  reino, 
perturba  e  impede  o  exerbicio  do  seu  culto  publico,  exor- 
bita de  suas  attríbuiçdes,  commette  um  acto  de  violência, 
e  incorre  na  pena  de  prisão  maior  temporária,  comminada 
ao  artigo  131.^  do  Código  Penal. 

Nem  se  diga  que  o  preceito  das  Íeis  sanitárias,  sanccio- 
nado.no  artigo  246.*  do  mesmo  Código,  destroe  a  sancçSo 
do  artigo  131.*;  porque,  tendo  este  artigo  o  seu  funda- 
neiito  no»  artigos  6.S  76.*  e  145.*,  §  4.*«  da  Carta  Con- 
fllftuetonal,  torna  sem  eíFeito  o  artigo  246.*,  toda  •  vex  que 
9e  encontre  em  conflicto  com  eile. 

Em  reforço  d'esta  ideia  transcreve  o  sr.  Couto  Mon- 
teiro ainda  duas  passagens  de  André  [Mémoire  sur  le  refus 
d&  êépnhuire  icclésiastique^  appensa  ao  tomo  4.*  do  Cours 

'    t  Ou  Hd  artigo  83.°  do  deeCeto  de  3  de  dciembro  4c  (SOB^ 


% « 
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iê  Ugidaiion  citU  écdéiiasiiqtie,  e  oma  de  Affre,  Traité 
dê  radminiitraíiom  lemp.  de$  parúisães).  Estas,  porem» 
dIo  profam  ser  crime  a  opposicio  á  sepultura  em  terra 
beulat  quando  a  disciplina  da  Egreja  não  a  permitia ;  nep 
prorara  que  a  aociorídade  adminístratifa  tenha  direito 
para  alterar  essa  disciplina,  que  é  o  ponto  da  quesliã. 

cMas*  Toltando  á  questio  principal  (dii  o  sr.  Conto 
cMonteiro),  o  que  defe  faier  o  parocho  nos  casos  em  que 
cos  cânones  lhe  impõem  a  obrigaçèo  de  recusar  a  alguém 
a  sepultura  ecciesiastica  ? 

«Eis  como  esfe  froblema  i  rnolviio  por  um  defensor 
estrénuo  da  supremacia  da  Egreja :  —  Deplora  o  padhre 
ca  desgraça  do  que  vireu  ou  morreu  no  crnne  ou  no  erro; 
emas,  toda  a  Tei  que  as  leis  do  culto  e  as  regras  do  bom 
csenao  o  inhíbem  de  recitar  sobre  o  cadáver  orações- que 
«não  seriam  mais  que  uma  parodia  impia  e  sacrílega,  reti-* 
cra-se,  e  deixa  o  cuidado  de  o  inhnmar  áquelles  que  a 
ciei  incumbiu  d'isso.>  (André,  op.  cit.,  tomo  4.*,  pag.  560). 
Donde  concluo  o  sr.  Couto  Monteiro  que,  neste  caso,  defe 
o  parocho,  á  similbança  do  que  elle  suppôe  quê  faria  o 
tal  strenuo  defensor  da  supremacia  ecciesiastica,  permittir, 
sem  opposicio  de  sua  parte,  que  a  auctoridade  dfil  in- 
hnme  iodifidamente  o  cadáver  em  cemitério  bento. 

Mas  o  sr.  Couto  Monteiro  engana-se  redondamente.  Nlo, 
senhores»  não  é  este  o  problema  que  André  alli  resolve, 
pois  resolvido  já  o  deixara  elle  no  tomo  2.*,  pag.  168, 
onde  dissera:  cUm  parocho;  quando  recusa  a  certo  de- 
cfuncto  a  sepultura  ecciesiastica,  l«m  o  direiío  de  ar 
moppór  a  que  o  corpo  seja  inhumado  no  terreno  bento  e 
cno  meio  dos  túmulos  dos  fieis.»  Na  passngem  citada  pelo 
sr.  Couto  Monteiro  o  problema  que  André  resolve  é  outro. 
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Em  1836.  publicou  o  maire  de  Gharmoy  uma  carta,  que 
dirigira  ao  Arcebispo  de  Sens  com  o  titulo  de  Lettre  eney^ 
dique  à  Motiêeigneur  Varchevéque  de  Sens,  na  qual  es- 
tigtnatisava^o  procedimento  do  parocho  de  Gharmoy,  que 
ndo  tinha  querido  prestar  as  honras  da  sepultura  chrístfi 
a  um  individuo  que  antes  da  morte  recusara,  com  obsti- 
nação acompanhada  de  blasphemias  e  injurias,  os  soccorros 
da  religião;  e  verberava  também  as  le{s4o  catholicismo,  que 
a  isso  auctorizavam  o  padre.  André  escreveu  a  sua  me-* 
mor  ia  sobre  a  recusa  da  sepultura  ecciesiastica,  e  com- 
bateu a  mencionada  carta  do  maire,  na  qual  se  lia  o  se- 
guinte trecho :  «Seria  difficil  citar  algum  povo  da  terra  que 
itndo  prestasse  as  honras  fúnebres  a  seus  cidadãos.  O  ha- 
«bitante  do  Ga^iges,  que  queimava  seus  cadaveÉ'es;  o  Egy- 
cpcio,  que  os  embalsamava ;  o  Persa,  que  os  expunha  ás 
«aves  do  céo  e  vinha  depois  recolher  os  restos  d'elles;  os 
«Hebreus,  os  Judeos;  e,  entre  os  povos  mais  modernos, 
«os  Mahometanos  e  até  o  selvagem  do  deserto  sem  culto 
«e  privado  dos  serviços  religiosos,  todos  se  tém  empenhado 
«em  prestar  os  deveres  fúnebres  a  seus  similhantes.  O 
«discípulo  de  Zoroastro  levou  mais  longe  o  seu  escrúpulo, 
«porque  concedeu  sepultura  ao  cão  em  memoria  de  seus 
«serviços.  E  nós,  christãos,  recfisar-nos-hiamos  a  dar 
«sepultura  ao  homem,  tão  elevado  na  escala  dos  seres!» 
{Mémoire,  c\L  pag.  6S9  a  560). 

A  esta  passagem  é  que  responde  André:  este  e  não 
outro  é  o  problema  que  elle  se  propõe  resolver  no  logar 
citado  pelo  sr.  Gouto  Monteiro,  e  não  o  que  o  parocho 
deva  fazer  nos  casos  em  que  os  cânones  lhe  impõem  a 
obrigação  de  recusar  a  alguém  a  sepultura  ecciesiastica, 
como  irreflectidamente  assevera  o  mesmo  sr.  Ora  o  pro- 
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blema  que  André  resolve  no  dicto  logar  é :  que  o  fúárt^ 

n9§anio  o  $êu  ministerío  para  a  inhumaçào,  não  declara 

por  ess$  facto  que  o  individuo  seja  indigno  de  ser  enUrr* 

rado.  Vamos  transcrever  a  resposta  de  André,  não  aos 

retalhos,  como  o  fei  o  nosso  adversário,  mas  na  sua  integra, 

para  melhor  se  conhecer  a  irreflexão  que  elle  comosetten. 

.    tPois  bem,  sr.  Maire:  que  pretendeis  concluir  d'ahi  ? 

(nque  devam  inhumar-^se  todos  os  indivíduos  da  espécie 

mhumana?tAa&  quem  vos  disse  jamais  o  contrario  7  Quem 

«vos  disse  que  devam  deixar-se  esses  cadáveres  expostos 

«a  ser  presa  das  aves  do  céo  ou  dos  animaes  immuodos? 

«Vós  desarraioaes  do  modo  mais  completo,  sr.  liaire, 

a(permittÍHBe  que  vol-o  diga),  quando  pretendeis  que,  desde 

CO  uíomento  que  um  padre  recusa  o  seu  mimisterio  para 

fia  inhumação,  declara  por  iuo  mesmo  que  o  defumcto  i 

•indigno  de  ser  inkumado^.  Não,   sr.  Haire,   nào  é 

«assim.  O  padre  sabe  melhor  do  que  ninguém  o  respeito 

«que  merecem  os  restos  inanimados  do  homem,  quer  elle 

«tenha,  quer  não»  participado  da  sua  crença :  deplora  a 

«desgraça  do  que  viveu  e  morreu  no  crime ;  mas,  toda 

«a  vei  que  as  leis  do  culto  e  as  regras  do  bom  senso 

«o  inhibem  de  recitar  sobre  o  seu  cadáver  orações  que 

«nSo  seriam  mais  que  uma  parodia  impia  e  sacrílega,  re- 

«tira-se»  e  deixa  o  cuidado  de  o  inhumar  áqueUes  que  o 

«legislador  incumbiu  d'isso,»  (JfáROtre,  cit.  pag.  560). 

D'est6  modo  fica  bem  patente  a  irreOexio  do  nosso 
contendor  no  logar  citado,  quando  attribue  a  André  a 
resolução  d'um  problema  de  que  elle  abi  não  tracta,  esque- 
cendQ-lhe  que  André  o  deixara  resohido  no  tomo  2.% 
pag«  168  da  mesma  obra. 

^  fiis  aqai  o  probkma. 
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Beferindo-se  á  segunda  passagem  de  André»  e  que  en^ 
ciMitraraos  na  já  citada  memoria  a  pag.  648»  dii  ojw.  Couto 
Monteiro :  «O  parocho  de  Gharmoy,  consultando  num  caso 
<xd'estes  ^  o  seu  immediato  superior^,  teve  a  seguinte  re»* 
cpoftia :  r^  Recuse  a  honra  da  sepultura  christl  ao  desgra- 
«çttdo  de  que  me  falia,  como  mandam  as  leis  da  Egreja... 
«Quanto  ao  logar  que  Ibe  cabe  no  cemitério...  enterrem*np 
«onde  quiserem,  n3o  se  occupe  d  esse  objecto.**--»  (André, 
oit.  Mem.) 

(  Nesta  passagem,  ndo  só  houve  falta  de  fidelidade  na 
traduec^,  mas>  o  que  peior  é,  cortaram-se  periodos 
sem  os  quaes  o  pensamento  do  auctor  não  fica  intelle-^ 
givel.  Para  o  mostrarmos  copiaremos  o  trecho  na  lingua 
original  em  que  foi  composto. 

«Moosieur  le  Cure,  vous  devez  refuser  les  honneors  de 
cda  sépulture  chrétienne  au  malheureux  dont  vous  me  par- 
«lez.  Lu  êainteá  rhgleê  d't'Eglise  s'y  oppoanL  Vous  dt- 
mfendrex  à  tolre  sonmur  d'annoncer  au  son  de  la  cloch$ 
€le  décès  et  Vinhumalion  de  cet  homme  morl  dans  son  im^ 
afiéli  (período  cortado  pelo  sr«  Couto  Monteiro).  Quant 
«au  lieu  qui  doit  iui  être  assigné  dans  le  cimetière,  Vordon-- 
anance  de  discipline  nen  parle  pas  (oração  cortada). 
cíQu'on  le  place  oíi  Tonvoudra,  ne  vous  en  occupez  point.» 
O  immediato  superior  do  parocho  de  Charmoy  ainda  accre- 
scenta  á  passagem  referida  o  trecho  seguinte,  que  também 
foi  cortado :  «c Je  sais  que,  pour  marquer  Thorreur  qu'in- 
«spire  une  telle  impiété,  il  serait  bon-qu'il  fut  placé  à 

)  Ê  o  mesmo  caso  que  deixámos  narrado  na  pag.  38. 
2  O  Deão  de  Joigny,  auctoridade,  que  corresponde  enlre  nós 
a  Vigário  da  Vara  ou  Arcypreste. 
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clendroít  ou  Too  meltrtit  un  bérètique : mêÍ9, pmsqtte  le$ 
aordonnances  de  Mgr.  noní,  rien  pre$eru  à  ce  tujet, 
«IaÍ8sex  entièrement  le  soin  de  Tinhumation  à  M;  le  Maire. 
«Je  fous  príe  d'agréer  ramitié  etc.» 

Resiiiuido  pois  á  resposta  do  Arcipreste  de  ioigny 
o  ^ue  nella  supprimiu  o  sr.  Coato  Monteiro,  fé-se  a  razão 
porque  aqoelle  ecciesíastico  aconselhara  ao  parocho  de 
ChanDQy  que  não  cuidasse  do  logar  onde  devia  fazer-se 
a  ínhuroação.  O  Arcipreste,  apezar  de  achar  acertado  que 
o  cadat er  fosse  enterrado  no  logar  do  cemitério  resenrado 
para  os  hereges  (i7  teraií  ban  quil  fut  plaeé  à  Vendroit  cú 
Von  mettmii  un  hérèlique] ,  aconselha  ao  parocho  que  não 
(aça  iquestão  do  logar  que  ha  de  ser-lhe  assignado  no  ce- 
mitério, porque  a  Constituição  disciplinar  não  tractad'isso 
{Vordannance  de  discipline  nen  parle  pa$);  e»  visto  que  as 
Constituições  de  Monsenhor  ^  nada  tem  prescripto  nesta 
matéria  {Mais  puis  qxu  les  ordannanees  de  Mgr.  non  rien 
preserit  à  ce  sujei) ^  íique  o  cuidado  da  inhumação  ao 
Maire. 

Escusado  é  dizer  que,  recorrendo  á  resposta  do  Arei- 
preste  de  Joigny,  o  sr.  Couto  Monteiro  foi  também  infeliz ; 
pois». se  as  Constituições  do  Arcebispado  de  Sens,  como 
elle  declara,  não  designavam  em  1836  o  logar  onde  havia 
de  enterrar-se  o  individuo  a  que  fosse  negada  a  sepultura 
ecciesiastica ;  hoje  designam-o  expressamente,  como  consta 
das  actas  do  Concilio  Provincial  d  esta  archidiocese»  tit.  iv, 
c.  7,  celebrado  em  1850,  cujas  palavras  transcreveremos 
em  uma  nota  da  3/  parte  d'este  escripto ;  e  porque  todas 
as  Constituições  das  nossas  dioceses  expressamente  prohi" 

I 

^  £  o  traclamenlo  que  em  França  se  tlá  aos  Arcebispos  e  Bispos. 
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òém  a  dieta  inhumação  em  terreno  sagrado  ou  bento.  Donde 
se  infere  que  o  cadáver  tero  de  ser  inhumado  em  logar 
profano  ou  secularízado. 

Também  o  sr.  Couto  Monteiro  ndo  é  fiel  nem  na  tran- 
scripção  nem  na  applicaçãOt  que  faz,  da  passagem  de  Affre 
{Traité  de  Vadm.  temp.  des  paroisses,  p.  3,  c.  4,  n.°  2); 
porque  este  respeitável  escriptor  emprega  as  palavras  -^ 
etnmudece,  retirasse,  abstem-se  (únicas  que  d'elle  extra- 
hiu  o  dipto  sr.,  pois  as  demais  silo  da  sua  lavra) ;  em- 
prcga-as,  dizemos,  n9o  para  mostrar  qual  seja  o  dever  da 
auctoridade  ecclesiastica,  quando  se  veja  forçada  a  negar 
a  sepultura  ecclesiastica ;  mas  como  simples  resposta  á 
questão  que  se  lhe  apresentara,  a  saben  aSe  na  simples 
arçcusa  da  sepultura  e  dos  sacramentos  ha  acçfio  ou  proce- 
cdimentoque,  no  exercido  do  culto,  possa  comprométter 
a  honra  dos  cidadãos,  etc.»  Para  mais  clareza  transcreve* 
mos  aqui  as  próprias  palavra^ : 

«Est-il  bien  vrai  d'ailleurs,  que  la  seulè  loi  de  la  ma- 
<!(tière>  la  loi  du  18  germinal  an  x,  soit  applicable  aux 
«simples  refus  de  sépúlture  e  de  sacrements?  En  effet  y 
«a-t-il,  dans.  le  cas  proposé,  usurpa tion  ou  excês,de  pou- 
«voir  ?  Non :  car  Tusurpatioh,  qui  est  de  toutes  les  choses 
tia  plus  éclatante  et  la  plus  active,  n'existe  assurément  pas 
«dans  un  refus  silencieux.»  Seguem  depois  outras  que- 
stões, e  porfim  esta :  «Entreprise  ou  procede  qui,  dans 
«rexercice  du  culte,  puisse  compromettre  Thonneur  des 
«citoyens,  troubler  arbitrarrement  leur  conscience,  dégé- 
anérer  contre  éux  en  oppression,  ou  en  injurie,  ou  en 
«scandale  public?  Non :  car  le  prêtre,  qui  se  tait^  qui  dis- 
uparaít,  qui  sabstient^  n'est  pas  dans  Texercice  du  culte, 
«il  ne  jette  aucune  menace  contra  les  citoyens  du  hant 
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«de  li  chaire  sacrée,  il  ne  profere  point  d'iojiires,  il  06 
«trouble  poiot  arbitrairement  les  consciences,  il  ne  tom^ 
«met  poÍDt  d'acte  oppressif,  il  ne  fait  pas  de  scandale :  il 
cie  sabit.  La  loi  du  18  germinal  an  x  esl  donc  ici  sans 
«applicalion.»  Ora,  não  haTendo  fidelidade  na  Iranaerípcio 
nem  na  applicaçSo  das  pala? ras  de  Aftre»  é  manifesto  ^ 
a  auctoridade  d*este  respeilaiel  escriptor  em  nada  apra* 
fmta  à  Ihese  do  nosao  adversário. 

E,  ainda  que  fosse  ? erdade  o  que  o  sr.  Gouto  Monteiro 
affirma  relatito  i  passagem  de  Afte,  nio  podia  isso  ter 
applicaçio  i  espécie  qoe  nos  oocapa»  e  á  qual  nio  se 
podia  referir  este  respeitafd  Prdado.  Era  dle  ArcebiqH) 
de  Paris;  e  os  eemiteríoa  d'esta  ddade  ficaram  inteiramente 
seculariíados  desde  o  tempo  da  ref  olo^,  sem  qoe  nelles 
se  haja  feito  ainda  separação  aigmna  de  terra  benta  para 
os  fieis  mortos  na  coousunhio  da  Egreja  cathofica,  e  não 
benta  para  os  demais :  e  portanto  não  podia  elie  faliar  da 
opposição  feita  peio  parocho  ao  enterramento,  qnando 
naquelies  cemitérios  ainda  não  existia  terreno  benzido  se- 
gimdo  o  rito  eatliotico.  Comtado,  referindo-se  no  logar  ci- 
tado pelo  nosso  adversário  (p.  2,  cap.  4.%  art.  4^*,  n.*  I)  á 
recina  da  sepdtnra  ecclesiastica,  dii :  «Ora  as  leis  do  Es- 
«tado,  e  príoeipalmente  diversos  artigos  da  lei  orgânica 
«de  18  germinal  anão  x»  dão»  em  geral,  é$  Ifts  dm  Egreja 
mwm  cAaracKr  iifcl»  ao  iMnas  no  sentido  de  que  «ínyiifM 
«Ifm  êiniã^  àê  as  Aimmirar.a  Em  prescnc^  d'esta  de- 
daratão  é  Ktito  condmr  ^pw  a  aactoridade  civil  não  pode 
proceder  i  inbiHMtte  em  coottraieiicio  das  íeis  da  Egreja. 

O  sr.  CíMitd  Honteiro  díi  que  fiiemos  ama  descsfrosti- 
aíaia  tt^faipào»  qiMmia  citáa^ís  o  artigo  IS.'  do  Código 
Fimal  para  maolrar  qim  a  atactondade  taccksMalita,  oppoo- 
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do-se  é  iDbtimaçfto  no  logar  beoto»  nSo  podia  incotrer  na 
sancçdo  do  artigo  246."^  do  Código  Penal. 

Se  o  nosso  procedimento  mereceu  a  denominação  de 
êvoluçào  desastrosiêsimap  como  deverá  denominar-se  o 
procedimento  do  sr.  Couto  Monteiro,  quando,  sem,  con* 
testar  a  nossa  asserção,  passou  a  crear  dois  novos  cri- 
oies  para  o  parocho,  fundados  um  no  artigo  25*.^,  e  o  ' 
outro  no  artigo  186.^  do  mesmo  Código?  Assim,  fe- 
chando os  olhos  á  luz  dos  artigos  6.^  e  145.%  §  4.°  da 
Carta,  nâo  duvida  o  sr.  Couto  Monteiro  riscar  do  Código 
Penal  os  artigos  14.^  n.""  5  e  131.%  que  o  artigo  26.'' 
da  N.  R.  J.  não  dispensou  dos  deveres  fiscaes !  ^  E  tudo 
isto,  repetimos^  para  alçar  a  espada  do  castigo  contra  o 
pobre  dero,  que  obedece  á  lei  da  sua  religião,... 

(Continua). 

Yerdade  philosophica  do  Mysterío  da  Encarnação 

(Continuado  de  pag.  208) 

S  3 

Operatur  omnia  secundum  consi- 
Hum  vokmtattõ  suco. 

S,  PaXJI,.  AP  KPHES.  I,  11* 

XVI.  Encontra-se  na  vida  de  Jesus  uma  ordem  de  fa- 
ctos que  não  podemos  deixar  de  attribuir  a  Deus,  e  que, 

^  «O  Procurador  Geral  da  Coroa  guardará  a  mais  strícta 
«imparcialidade  no  desempenho  de  suas  funcçõcs,  e  sustentará 
•sempre,  como  Fiscal  da  exikoção  das  leis,  os  interesses  da  jus-* 
«liça.  Ari.  25."  da  Novissiaa  Reforma  Judieiaria.» 
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por  consequência,  mostram  hs?er  obrado  na  humanidade 
de  Jesus  um  poder  sobrenatural. 

Antes,  porém,  de  apreciarmos  taes  factos  em  particular, 
cumpre  dar  muito  em  resumo^  uma  noção  geral  de  síia 
natureia* 

Subjeitos  á  acçHo  dos  sentidos,  factos  similhantes,  quer 
se  considerem  em  si  mesmos  quer  em  suas  circumstan* 
cias,  apresentam  um  character  de  singularidade  tSo  salien- 
te, que  os  distingue  de  quantos  apparecem  ou  no  mundo 
intimo,  ou  nas  scenas  do  mundo  moral,  ou  no  fasto  thea* 
tro  do  mundo  physico :  de  mistura  com  elementos  nata- 
raes  trazem  comsigo  effeitos  sobrenaturaes.  Se  attribuir* 
mos  ao  acaso  taes  effeitos,  superiores  âs  leis  da  natureza, 
sublevasse  a  razão  indignada  para  repellir  tHo  grande  ab- 
surdo. Se  os  referirmos  ás  leis  conhecidas  da  mesma  na- 
tureza, darão  estas  testimunho  solemne  de  que  não  pro- 
duzem effeitos  superiores  ás  suas  próprias  forças.  Se  os 
originarmos  de  poderes  vagos  e  desconhecidos,  protestará 
a  philosophiá  repeilindo  a  idéa  de  que  a  essência  de  qual- 
quer objecto  contenha  em  si,  e  por  si  ponha  em  acçáo 
elementos  repugnantes.  Se  os  confundirmos  com  os  pro- 
ductos  da  arte,  esta  dirá  positivamente  que  em  nada  se 
afasta  da  natureza  conhecida,  a  qual  apenas  concebe-  e  re- 
produz. Também  'não  podemos  julgal-os  productos  de 
fraudes  ingenhosas,  quando  de  taes  enganos  não  se  en- 
contram vestígios,  sempre  fáceis  de  descobrir,  quer  no 
facto  mesmo,  quer  nas  suas  circumstancias,  quer  na  in- 
tenção do  agente.  Donde  resulta  que  factos  d  esta  ordem, 
sob  qualquer  aspecto  que  se  considerem,  ou  não  tem  ori- 
gem, ou  que  fora  absurdo;  ou  devem  attribuir-se  a  Deus, 
como  a  razão  nos  ensina  e  persuade. 
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Além  d'isto»  o  fim- para  que  elles  são  obrados  leva-nos 
a  concluir  o  mesmo.  Quando  similhantes  factos  silo  desti- 
nados  a  confirmar  verdades  indispensáveis  para  o  bom  re- 
gime do  mundo  moral;  quando  promovem  mais  segura- 
mente o  fimultimo  do  homem;  quando  contribuem  pode- 
rosamente para  a  moralisação  dos  povos,  subministrando 
motivos  novos  e  mais  fortes  que  animem  á  practica  da 
virtude:  nXo  podemos  deixar  de  reconhecer  que  Deus  quiz, 
por  meio  d  elles,  chamar  para  si  a  nossa  attenção,  de 
modo  que  o  reputássemos  auctor  das  verdades  com  os  mes- 
mos  selladaa,  as  quaes  Elle  nos  ensina  para  obtermos  a 
nossa  felicidade. 

XVIL  O  juizo,  que  formamos,  de  ser  Deus  o  auctor 
de.taes  factos  é  indubitável,  assim  como  todos  quantos  se 
fundam  na  applicação  do  principio  de  causalidade  aos  plie<- 
nomenos.da  consciência  ou  aos  factos  do  mundo  physico: 
por  elle  saímos,  seguramente  para  fora  do  nosso  recinto 
ahimico;  por  elle  passamos  de  umas  para  as  outras  ver- 
dades ;  por  elle  partimos  sem  erro  do  visivel  para  o  invi** 
sivel.  Por  isso^  ps  factos  que  transcendem  as  condições 
naturaes  devem  com  toda  a  razão  attribuir-se  a  uma  causa 
sobrenatural,  e  que  harmonise  completamente  com  o  seu 
effeito.  Ora,  essa  cau$a  de  effeitos  sobrenaturaes  destinados 
para  ãns  t9o  importantes  não  pôde  ser  senio  Deus. 

Em  confirmac&o  d'este  jnizo  vêm  ainda  os  attributos  de 
Deus,  considerado  em.  suas  relações  com'  o  mundo  e  em 
especial  com  o  homem.  Gomo  omnipotente.  Deus  possue 
uma  força  infinita,  em  virtud^  da.qual  pôde  fazer  quanto 
seja  compativel  com  suas  divinas  perfeições ;  possue  um 
poder  que  não  encontra  resistência  em  cousa  alguma ;  e, 
por  consequência,  está  nas  condições  absolutas  de  produzir 
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no  mundo  sensitei  factos  miraculosos.  Ê  auctor  das  leis' 
que  regem  o  mundo  physico;  com  etlas  governa  o  universo 
e  domina  tanto  a  molécula,  como  os  grandes  corpos  que, 
á  similhança  de  famílias,  gyram  na  immensidadé  do  espaço; 
tanto  fax  reverdecer  a  herva  que  veste  os  prados,  e  oo-> 
brir-^ae  a  arvore  de  folhas,  flores  e  fructos,  oofio  sustenta 
os  bosques  que  ensombram  os  montes  e  os  ralles ;  tanto 
conserva  a  vida  do  vil  insecto,  como  a  das  aves  mais  for* 
mosas  que  voam  por  cima  de  nossas  cabeças.  A  estas  leis 
sabias  estSo  subjeitos  assim  os  antmaes  que  vivem  nos 
antros,  como  os  que  se  agrupam  em  volta  do  homem.  E  oW 
mem,  a  creatura  mais  perfeita  na  escala  dos  entes  sensiveis, 
obedece  a  leis  de  diversas  ordens,  que  têm  sua  origem  em 
Deus.  Senhor,  pois,  de  todas  estas  leis,  quem  o  poderá 
impedir  de  as  alterar  ou  modificar  em  todos  ou  num  ofl, 
noutro  individuo  em  especial,  quando  isso  lhe  convenha 
para  seus  sábios  e  profundos  designios  7  Governando,  como 
realmente  governa,  o  mundo  moral,  deve  dirigil-o  de  modo 
que  a  moralidade  harmonize  com  a  felicidade,  e  o  homem 
consiga  pela  auctoridade  divina  o  que  nío  pode  pela  sua 
própria.  Ora,  se  esta  necessidade  é  tão  Conhecida,  e  se 
Deus  possuo  Ulo  grande  poder  e  bondade,  que  motivo  po* 
dera  obstar  a  que  Elle  reaiise  factos  particulares,  que 
mostrem  sua  intervenção  immediata  em  a  natureza,  para 
assim  aoctorizar  uma  doutrina  sancta,  que  tem  produzido 
e  continua  produzindo  os  maiores  beneficies  no  seio  da 
humanidade  ? 

« 

XVn.  Emfim,  o  milagre  não  só  apresenta  uma  prova 
inconcussa  da  origem  divina  da  verdade  religiosa  que  abona, 
mas  é  um  argumento  que  barmonisa  com  as  condições  do 
homem,  da  mesma  reveiaçãO)  e  da  sabedoria  de  Deus»  Gom 
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effeitOt  o  miUgre  é  um  argumento  mui  adaptado  á  fiatu-* 
reza  humana,  a  qual  um  impulso  natural  e  irresistível 
attrahe  para  o  maravilhoso,  que  tanto  a  encanta  e  con-* 
fida  á  contemplação :  é,  aIémd'Í8so,  uma  prova  fácil,  por- 
que poupa  raciocínios  complicados,  e  derrama  Iue  nas  mais 
rufies  intelligencias,  produzindo  convicção  inabalável  nos 
ânimos  de  sábios  e  ignorantes.  Também  harmonisa  com  a 
revelação,  que,  provindo  de  Deus,  requer  factos  e  signaes 
sobrenaturaes,  que  mostrem  sua  origem  divina.  Ê,  final- 
mente, digno  de  Deus,  que,  por  um  dignai  sensível  mos- 
trando-se  senhor  da  natureza,  confirma  sua  intervenção 
imfmediata  no  mundo  moral,  mostra  a  origem  divina  das 
verdades  por  este  modo  ensinadas,  e  refuta  os  falsos  pro*' 
digios  das  religiões  falsas.  É,  pois,  evidente  que  os  verda- 
deiros milagres,  de  qualquer  modo  que  se  considerem,  são 
productos  d'uma  causalidade  divina.  . 

XIX.  E  ninguém  pôde  negar  que  Jesus  operasse  ver-* 
daddros  milagres.  Innumeraveis  foram  elles ;  mas  apenas 
referiremos  alguns.  A  conversão  da  agua  em  vinho  nas 
bodas  de  Cané,  trocando  uma  substancia  na  outra ;  o  andar 
firme  e  seguro  de  Jesus  sobre  a  planície  liquida  e  forte- 
mente agitada,  para  entrar  úa  barca  que  distaticiáva  da 
praia ;  a  suspensão  momentânea  dos  ventos  e  a  tranquili- 
dade súbita  do  mar  de  Tiberiades,  pata  salvaV  seus  disci- 
paios  que  corriam  imminente  perigo ;  o  augmento  immenso 
de  poucos  pedaços  de  pão  pai^a  sustentar  no  deserto  mui- 
tos milhares  de  homens :  tudo  mostra  que  Jesus  possuía 
um  poder  oçculto  e  sobrenatural,  com  que  senhoreava  as 
leis  da  natureza  fazendo-as  obedecer  A  sua  vontade  sobe^ 
rana.  Â  promessa,  momentaneamente  realiaadd,  de  curas 
eiB  infermos  situados  a  grandes  distmcias ;  a  cura  do  éego 
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de  Dasciroento,  a  respeito  da  qual  se  jez  uma  inquiríçSo 
judicial ;  a  cura  d'um  paralytico»  na  qual  Jesus  mostrou  o 
poder  de  perdoar  peccados ;  e  a  de  outro  iofermo,  que  ha 
mais  de  trinta  annos  soffria  moléstia  idêntica,  e  a  respeito 
da  qual  Elle  tirou  occasido  de  mostrar  sua  missio  divinas 
tudo  prova  seu  dominio  especial  sobre  as  leis  orgânicas  e 
pathologicas.  Finalmente,  a  resurreição  do  filho  da  viuva 
de  Naim  e  a  da  filha  de  Jairo,  e,  sobre  tudo,  a  de  Lazaro, 
cujo  cadáver  estava  já  em  putrefacçSo,  segundo  o  denun- 
ciava o  máo  cheiro  que  exhalava  no  quarto  dia,  e  por  causa 
da  qual  o  próprio  synedrio  reconheceu  em  Jesus  o  poder 
de  fazer  milagres :  todos  estes  factos  proclamam  bem  alto  o 
poder  que  Jesus  tinha  sobre  a  morte,  como  senhor,  que 
era,  da  vida. 

Estes  milagres,  ou  os  consideremos  em  si  mesmos,  ou 
em  suas  circumstancias,  excluem  a  menor  sombra  de  fraude 
e  artificio.  A  vontade  e  a  palavra  d'um  homem  nSo  podem, 
séro  meios  sobrenaturaes,  produzir  tantas  e  tão  grandes 
maravilhas.  Também  a  variedade  doestes  milagres,  sempre 
independentes  de  certos  e  determinados  logares  e  tempos, 
é  outra  prova  de  sua  verdade.  A  attenção  e  cuidado  com 
que  os  inimigos  de  Jesus  em  publico  os  presenciavam,  dis- 
cutiam e  julgavam,  ainda  mais  nos  assegura  nesta  convic- 
ç9o,  e  exclue  a^menor  duvida.  Numa  palavra,  tudo  cons- 
pira contra  os  que  negam  os  milagres  de  Jesus,  e  produz 
em  nós  a  certeza  da  sua  realidade.  £  portanto,  se  hoje 
fossem  reproduzidos  áquelles  milagres  com  as  diversas  cir- 
cumstancias que  «ntão  os  acompanharam,  todos,  sábios  e 
ignorantes,  e  até  os  próprios  inimigos  do  christiaoismo, 
reconheceriam,  como  succedeu  naquelle  tempo,  a  verdade 
de  taes  milagres,  que  mostram  evidentemente  o  pcder 
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supremo  que  residia  em  Jesus  Christo,  dando  testimunho 
da  assistência  e  atção  immediata  do  Verbo  Divino. 


I 

Non  est  tdla  crecUura  tnvitibiUa  in 
coTispe^u  eju8, 

8.  Paul.  ab  rsbr.  iv,  13. 
/ 

XX.  É  indubitável  que  Jesus  possuiu  uma  força  supe* 
rior,  com  a  qual  não.  só  produziu  tantas  mâravilbts,  mas 
revel6i|.  a  respeito  do  futuro  conhecimentos  que  transcèn*" 
dem  os  limites  da  capacidade  bumana.' 

Dentro  do  nosso  borizonte  intellectual  apparecem  conhe^ 
cimentos  de  origem  necessária y  reflexa  e  contingente.  Os 
conhecimentos  necessários  referem^se  is  verdades  abso- 
lutas, que,  constituindo  a  substancia  da  razão  èumana, 
pertencem  a  todos  os  homens  em  todos  os  tempos  e  \o^ 
gares. 

Os  conhecimentos  reflexos,  resultado  da  applicaçlo 
d'essas  verdades  a  vários  phenomenor,  são  noçSes  mais  ou 
menos  geraes,  que  possuem  aqiielles  que  por  via  do  racio- 
cinio  ou  partiram  do  singular  para  o  universal,  ou  volta- 
ram do  universal  para  o  singular.  Em  todo  ò  caso  é  o 
raciocinio  que  serve  ao  homem  de  vehiculo  para  passar 
com  segurança  de  um  para  outro  conhecimento.  A  certeza 
e  exactidão  de  taes  conhecimentos  nasce  da  verdade  dos 
principies  em  que  se  fundam^  e  do  rigor  das  inducçõcs  e 
dedúoções  què  d'el1es  se  fazem.  O  homem  assim  dirigido^ 
e  ao  mesmo  tempo  confiado  na  claridade  da  razdo  e  na 

constância  das  leis  naturues,  pôde  transportar-se  em  espi-* 
23 
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rito  a  todos  os  logares  e  tempos,  e  ver  assim  atra?és  de 
futuro  objectos  idênticos  aos  que  já  conhece. 

XXI.  Fora  doeste  domínio  acham-se  os  factos  cootin- 
gentesy  os  quaes,  como  podem  existir  ou  nio«  só  sBo  effe- 
ctivamente  conhecidos  por  nóâ  ou  depois  de  sua  realização, 
ou  quando  se  estão  realizando.  D'ahi  vem  que  similhantes 
factos,  quando  pertençam,  exclusivamente  ao  futuro,  não 
podem  offerecer*se  á  nossa  contemplação,  pois  nos  falta 
o  guia  que  a  elles  conduz  através  d'cssa  região  desconhe- 
cida. 

E  com  «Seilo,  relativamente  aos  factos  contingentes,  ba 
entre  o  presente  e  o  futuro  um  verdadeiro  iabjrintho  de 
circumstancias,  que  se  cruiam  e  entretecera,  q«e  seaug^ 
mentem  e  centuplicam,  de  modo  que  a  intellígencia  hu- 
mana^ totalmente  confundida,  perde  o  fio  que  a  devera 
conduzir  pelas  regides  obscuras  do  futuro.  Quem  faa  ahi 
que  a  respeito  de  taes  factos  tenha  a  certeza  do  que  lhe 
pôde  acontecer  dentro  de  uma  hora,  no  dia  immediata, 
no  anno  seguinte,  ou  durante  o  resto  da  sua  vida  ?  Quem 
ba  ahi  que  possa  prognosticar  todas  as  circumstancias  por 
que  ha  de  k  passando  através  do  futuro ;  tircumstancias, 
que  em  verdade  são  na  maior  parte  extranhas  ao  próprio 
individuo,  além  d'autras  que  podem  ser  inconscientemente 
provocadas? Quem  conhece  com  antecipação  todas  as  reso^ 
luçdes  que  ha  de  tomar  no  curso  de  sua  vida  ?  E,  se  o  pnn 
prio  individuo  não  tem  esta  previsão  com  respeito  a  si, 
oomo  pôde  tel-«  com  referencia  aos  outros,  ainda  quando 
sejam  pessoas  com  quem  viva  na  maior  intimidade  ?  Qual 
é  o  pae  que  conhece  a  Sorte  futura  de  seus  filhos  ?  Qual 
o  Rei  que  vé  claramente  o  destino  do  seu  successor  ? 

Maior  ainda  se  tormi  a  impossibilidade  de  conhecer  os 
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futuros  contingentes,  quando  elles,  n«i»«  certa  epócha,  sé 
referem  a  todo  o  género  humano ;  e  muito  maior  con«i^ 
deravelmente,  quando  sSo  projectados  a'  respeito  das  ge* 
raçdes  vindouras,  através  de  séculos  cujos  limites  se  igno« 
ram.  Quem  ba  ahi  que,  em  taes  condições,  antes  de  iias^ 
cer  uma  instituicl&o,  a  veja  logo  como  em  sua  existência 
real,  e  conheça  immedialamente  todas  as  phases  por  que 
a  mesma  tem  de  passar  ? 

XXII.  Mas  estes  conhecimentos,  impossiveis  ao  hom^m 
pela  limitada  esphera  do  seu  entendimento,  nHo  o  iko  com 
referencia  a  Deus.  Immenso  e  gozando  de  inteiiigencia 
ioGnita,  penetra  Elle  em  toda  a  parte  e  em  toda  a  parte 
conhece.  Sem  limites  em  sua  força  intellectual,  vé  em  luc 
clara  as  cousas  possiveis  e  reaes,  as  necessárias  e  as  livres^ 
que,  embora  para  nós  sejam  presentes  fni ^ passadas  oo 
futuras^  para  Elle  são  sempre  e  só  presentes.  Por  cocise- 
quencia,  tudo  quanto  se  faz  ou  pôde  iazer  no  iptmdo  tno-^ 
ral  Elle  o  vé  certamente.  Neste  caso  estão  tis  conheci^ 
mentos  prophetjcos,  que,  impossíveis  para  o  homem,  são 
todavia  reaes  e  verdadeiros  para  Deus. 

Portanto,  se  na  humanidade  de  alguém  apparecerem 
conheciRfeentos  desta  ordem,  ós quaes  se  foram  realizando 
00  devido  tempo,  segundo  tinham  sido  prognosticados,  nio 
podemos  deixar  de  reconhecer  que  elles  provieram  do  pró- 
prio Deus. 

XXIII.  É  isto  exactamente  o  que  se  deu  na  humani- 
dade de  Jesus.  Pronunciou  Elle  prophecias  a  respeito  dos 
iiUjyQfios,  acontecimentos  da  sua  vida  terrena,  es  qaaes,:fcr- 
tttttos  eeasaaes  para  todos  os  homens,  se  realisaram  ptn^ 
tualmente  e  sem  a  menor  discrepância  ainda  epn  soas  :oíih 
çttiBfiHiicifts  mais  mimiciosaa^  Pro^msticou  ^o  <  éeslino  dfi 
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religião  que  veíu  fundar,  assegurando  a  propagação  rápida 
do  seu  Evangelho  e  a  duração  permanente  da  sua  Egreja, 
não  obstante  a  fraqueza  dos  operários  que  a  estabelece- 
ram, a  perseguição  que  lhe  moveram  os  poderosos  do 
mundo,  as  resistências  e  subtilezas  da  impiedade,  e  sobre 
tudo  as  paixões  desordenadas  que  a  mesma  religião  devia 
combater.  Predisse  a  destruição  do  templo,  symbolo  da 
religião  judaica  e  exclusivista,  a  qual  foi  substituída  por 
outra  destinada  á  liumanidade  inteira;  e  prophetisou  a 
dispersão  dos  judeus,  que,  sem  se  confundirem  com  as  de- 
mais nações,  como  em  eguaes  circumstancias  tem  succe- 
dido  sempre,  não  tornaram  mais  a  ter  nacionalidade  e 
autonomia  próprias.  A  experiência  de  mais  de  dezoito  sé- 
culos confirma  a  realisação  d'estas  prophecias,  que  nin- 
guém de  boa  fé  pôde  negar* 

É,  pois,  evidente  que  Jesus,  tendo  prognosticado  factos 
contingentes  e  futuros,  os  quaes  se  tém  realizado  como 
Elle  os  prophètizou,  possuia  um  conhecimento  divino,  e 
por  consequência  um  elemento  sobrenatural,  que  eviden- 
temente manifesta  em  Jesus  à  assistência  do  Verbo  Divino. 
(Contínua)»  Bettencourt 

(Dr.  em  Theologia.) 


k  Bíblia  e  a  Assyriologia 

(Contínuado  de  pag.  188) 

Prosigamos  hoje,  guiados  por  Schrader,  em  a  nossa 
interessante  excursão  por  entre  as  ruinas  da  Assyria,  de- 
tendo-nos,  para  descançar,  deante  d'aquelies  monumentos 
que  nos  parecem  encerrar  alguma  indicação  utíl  á  Biblia. 
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livro  de  Josué  ' 

Do  primeiro  livro  de  Moysés  vamos  passar  immediata- 
mente  ao  de  Josué,  sem  ser  para  apontar  os  nomes  de 
Ursalimu,  Asdudu,  hkaluna,  nos  quaes  n9o  é  difficil  re- 
conhecer os  de  Jerusalém,  Asdod  e  Ascalon,  denomina- 
ções mais  familiares  6  nossa  vista  e  ao  nosso  ouvido.  Mais 
attenta  reflexSío  será  talvez  mister  para  achar  Accaron 
(em  hebreu,  Ekron)  sob  a  forma  um  pouco  mais  desfigu- 
rada de^  Anigarrun,  conseguir-se-ha  todavia,  auxíliando- 
nos  de  alguns  principies  de  grammatica  comparada,  e|ifrin- 
cipalm*énte  das  leis  da  euphonia. 

Mencionam  frequentemente  Jerusate^i  as  inscrip^sbes 
cunéiformes,  e  ndojidmira.  Um  monumento  de  Sennachefib, 
tractando  a  um  tempo  da  capital  judaica  e  do  rei  Êzechias; 
appelijda  a  cidade,  em  referencia  ao  principe  «iV  sarruiisUf 
ccidade  do  seu' domínio»  quer  dizer,  a  sua  residência. 
Quanto  aos  logares  philisteus,  que  lhe  associámos,  os  As- 
syrios  derramam  alguma  luz  sobre  a  sua  historia,  dando- 
nos  a  ^conhecer  um  berto  numero  dos  seus  rèi^.Asdoé  teve, 
alem  d-oatros  monarchas,  Azari  que  reihava>  em  tethpo 
de  Sargon^ilAtmílt  abomem*irmloii<Hi^irm9oldá  morte» 
Mitinti^  Numilhu  «formosura  do  rei.»  Acctiron,  mesmo 
na  efpocba  de  Asarhadòn,  tinha  dynastas  mais  ou  menos 
independentes,  d'entre  os  quaes  as  inscripções  chamam 
Pádú  (confirã-se  o  hebreu  Pedaia,  vulgata  Padias,  4.^  dos 
Reis  23,  36)  e  Iluuzu  «cum  eo  robur. »  àuccede  o  mesmo 
còmAscaJon,  que  foi  governada  no  tempo  d6'Sénúa(éberib 
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por  Zídka  (Sedecias)  Rukibti  e  Tarludari.  Este  ultimo 
nome  é  geniiinamebte  assyrio  por  sua  origem,  e  quer  diíer 
«o  rei  é  eterno»;  o  príncipe  tributário  que  o  usava  tel-o- 
hia  sem  duvida  adoptado  para  lisongear  o  seu  suzerano  de 
Ninive»  a  quem  devia  provavelmente  o  throno. 


m 


Livro  dos  Juizes 


Pelo  que  respeita  a  este  livro,  os  monumentos  que  va* 
mos  €[$tudando  8ubministram*nos  três  indicações  mytbolo^ 


1/  Cap.  2,  V.  ti. —  Filii  Israel...  servieruru  Baalim. 
S^t^e-se  que  em  hebraico  o  vocábulo  Beálim,  plural  de 
Boal  «dominador»  senhor»  assim  nos  l^ços  sociaes,  sígni* 
ficando  despotismo,  como  no  discurso  theologico,  em  que 
designava  os  idolos  do  paganismo.  Desempenhava  também 
na  Assyria  estes  dois  empregos,  mas  sob  a  forma  leve- 
mente plierada  de  Bil  ou  Bel.  Tivemos  já  occaísião  de 
citar  o  nome  do  deus  Bel,  que  correspondia  em  Babel  ou 
em  Ninjve  ao  Júpiter  da  Grécia  e  de  Roma :  nesta  quali* 
d^de  recebia  elle  de  seus  adoradores  os  mais  eQcomiasti<* 
ços  efHthetos;  ebamavam*lhe  «sublime,  pae  dos  deuses, 
«creador,  senhor  das  regiões,  príncipe  do  todo. » 

2,®  v.  13. —  Baal  e  Asiaroth.  Os  Assyrios,  como  todoí 
os  pagfios  da  antiguidade,  tinham  divindades  femininas,  a 
que  davam  a  denominação  commum  de  Bilith  (em  hebr. 
Bi^âlaih).  Uma  4as  mais  celebres^  Isiar,  não  é  senão  a 
AMar^^^t.^niQudo  mencionada  na  Biblía.  Era  uma  espécie 
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de  Minerva  oriental,  porque  as  inscripçdes  cunéiformes 
addicionain  ao  nome  d'ella  em  vários  logarea  titules  guer- 
reiros, como  «senhora  da  batalha»  deusa  da  victoria  que 
«atéa  0S(  combates.»  Cbamava*se  também  «a  primeira 
«dos  deuses,  a  primeira  do  ceu  e  da  terra»  a  esposa  de 
c<Belé» 

3.®  Cap.  16.  V.  23.  «^  Dagon^  deus  seu*  Este  idolo  dos 
Philisteus  ei^a  também  conhecido  pelos  Babylonios,  que  o 
veneravam  uns  duzentos  annos  antes  de  Jesus  Christo  sob 
o  nome  de  Dakan  ou  Dagani.  Os  interpretes  ndo  estio 
de  accordo  nem  sobre  a  origem  deste  nome  nem  sobre  a 
natureza  do  Deus  que  elle  designava.  Segundo  uns,  vem 
derivado  de  Dágan  acereaes»»  segundo  outros,  de  dag 
€peixex>*  No  primeiro  caso»  Dagon  seria  o  Deus  da  fecun-« 
didade  vegetal ;  no  segundo,  o  da  mukiplicaçlo  animal, 
Parecem  favorecer  esta  segunda  opiniSo  os  monumentos 
assyrios,  q«ie  nos  representam  sacerdotes  revestidos  como 
de  pelie  de  peixe. 

IV 

Livro  terceiro  dos  Reis 

Eap.  5.^  V.  13. —  O  Libaúd.  NSd  eram  só  os  reis  de 
Jerusalém  e  de  Tyro  que  pata  as  ^uas  coiiWrucfÔes  gigan- 
tescas ^eutilisavámdds  producçôés  do  Libanoe  ãtí  Anti' 
Líbano :  os  proplrios  tnonàrchâs  da  Assyi^â  sabiam  como 
aproveitar-se  d  elles)  a  despeito  da  distanciai  e  das  difBcul- 
dadès  do  transporte.  Assarhaddon  jacta-se  de  ter  recebido 
eomo  tributo  cedros  e  cyprestes  do  Liband;  Safdanapalo, 
de  ter  empregado  na  estructura  do  seu  palácio  traves  im- 
liiensas  de  cedros  provenientes  do  Úbáiiò  ^ÀJBcá^Dasirhábal, 
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de  ter  feito  pescas  no  grande  mar  (Mediterrâneo)  e  4;aça- 
das  de  toda  a  espécie  na  falda  do  monte  Líbano.  Est6 
uHimo  príncipe  menciona  ainda  o  Libano  numa  inscrípcio 
em  que  solemnemente  estão  fixados  os  limites  do  seu  im- 
pério^ a  Asuroasirhabal,  o  rei  potente,  o  rei  dos  povos,  o 
rei  da  Assyria,  filho  de  Tégiathpbalasar,  grande  rei,  rei 
cpotente,  reidos  povos,  rei  da  Assyria,  filho  de  Binnavar, 
«grande  rei,  rei  potente,  rei  dos  povos,  rei  da  Assyria, 
cque  reina  desde  as  margens  do  Tigre  até  ás  montanhas 
«do  Libano,  até  ao  grande  mar,  que  sujeitou  ao  seu  do- 
cminio  todas  as  regiões  postas  entre  o  nascer  do  sol  e  o 
«seu  occaso.B 

Pondo  de  parte  vários  pormenores  d'uma  importância 
menos  substanciosa  para  nós,  cheguemo-nos  sem  rodeios 
aos  capituios  16-20  e  ao  reinado  de  Acbab  nelles  nar- 
rado. Segundo  o  diser  biblii»,  Achab,  depois  de  ter  feito 
soArer  a  Benadab,  rei  da  Syria,  uma  derrota  considerável 
sob  os  muros  de  Aphec,  ajustou  coro  elle  (20,  34)  um 
tractado  de  alHança  oíTensivae  defensiva.  Esta  alliança 
respeitava  sem  duvida  ao  seu  commum  inimigo.  Salmana- 
sar,  que  então  reinava  na  Assyria. 

Foi  elia  de  pouca  fortuna  para  Israel,  a  quem  arrastou 
a  uma  guerra  funesta.  Esta  circumstancia,  omittida  pelo 
escriptor  sagrado,  nolra  oíferece  uma  inscripção  importante, 
cujas  linhas  principaes  são  estas :  c Durante  o  arcbontado 
«de  Dayan-Asur,  escreve  Sardanapalo,  aos  doze  de  Tyar, 
tdeixei  Niuive,  atravessei  o  Tigre  e  marchei  contra  as 
«cidades  de  Giammu.... ;  passei  o  Euphrates  e. recebi  o 
ctribttto  dos  reis  que  habitam  as  suas  margens. ..Do  Eu- 
cphrates  se^ui  meu  caminho  e  marchei  contra  a  cidade  de 
cHiilvan...  D'aJU  ^diantei-me  contra  duas  cidades  de  Irchu- 
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itilv  firincipe  de  Eitiath,  tomei  a  cidstde  d6  Argbna,  sua 
a€Q()itaI ;  levei  os  habitantes,  toda  a  sua  fazenda»  e  os  the- 
raouros  do  seu  palácio;  puz  fogo  ao  palácio.  Dè  Afgona 
«f»i  »  Karkar;  arrazei-a,  queimei-a  com  o  fogo;  t:200 
«carrest  t  :200'  cavaileiros,  2:000  homens  de  Benadad  de 
•Damasco ;  700  carros,  700  cavalleiroá,  10:000  homens 
«der  Irchubin  de  Ematb;  200  carros,  1:000  homens  de 
«Âcbab  de  Israel...  1:000  homens  da  terra  do  Egypto. 
«Estes  12  príncipes  confederararo-se  e  marcharam  contra 
4ímim  para  me  dar  batalha.  Com  o  favor  sublime  da  ajuda 
^que  me  deu  «o  deus  Assur,  graças  ao  vigoroso  poder  que 
ame  concedeu  o  grande  protector  que  marcha  na.  níihha 
«frente;  pude  luctar  com  elles.  Desbaratei-os  desde  a 
«cidade  de  Karkar  até  Kirzau.  Matei  14:000  dos  seus 
«guerreiros :  como  o  Deus  Bijfi,  fiz  cahir  sobre  elles  a  tor- 
«menta....  tomei  o  rio  Orontc.  Nesta  batalha  tomei-lhes 
«carros,  cavalleiros,  parelhas.» 

Eis  ainda  sobre  Benadad  mais  alguns  dados  que  (como 
os  precedentes)  nos  ôfferecem  os  monumentos'  assyriosl  A 
versão  dos  setenta  nos  indica  que  o  ndme  primitivo  dest« 
príncipe  era  provavelmente  Denhddar  porque  lhe  chama 
Míhç  Á^if  (filho  de  Ader);  as  inscripçòes  de  Ninive  ddo-lhe 
a  denominação  inteirmiénle  atiáldgá  de  Benhidri^  Três 

# 

logores  dos  Annaes  de  Salmatiasar  n  nos  dão  a  saber  ^qne 
eile .  foi  constantemente  infeliz  nas  numerosas  tentativas 
que  fez  para  sacudir  o.jugo^deBabylonia.^l.  «Ndquélte 
«tempo  Bitíhidri  de>  Damasco,  Irchulirí  de  Ematfa,  júnclos 
«com  os  reis  syriacos  da  cosiam  íiaram-se  de  suaS''íorças 
«colKgadas,  e  marcharam  contra  mim  para  me  dar  bata- 
«Iha.  Em  nome  de  Assur,  o  deus  grande,  meu  senhor, 
«travai  com  elles  batailm  e  os  puz  em  fu§tj  Tomeí^lfaes 
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0,08  carrost  os  cav»Ueiro»  e  o§  bastimentos.  TríumphM  por 
«armas  de  20:S00  dos  seus  guerreiros.»  2.  «Em  o  H.^. 
aanno  do  meu  reinado  passei  o  Eupbrates  pela  9.'  vei. 
«Conquistei  cidades  innumeraveiç;  aceommeti  aseidade^ayw 
«riacas  de  Emath,  apossei-mie  .de  :89  cidades.  Binbidri  de 
aDamascae  12  reis  syríacos  Saram-se  de  suas  forças»  puKos 
«em  fuga«»  3«  «Em  ó  14.®  anno  de  meu  reinado  através* 
«sei  o  Eupbrates  com  120:000  bomens.  Nesse  tempo 
«Binbidri  de  Damasco,  Ircbulin  de  Ematb  com  os  12  reis 
«do  littoral  superior  e  inferior  passarão^  mostra  6s  suas 
«innumeraveis  tropas  e  adiantaram-se  contra  mim.  Dei* 
«Ibes  batalha^  pul-os  em  fuga»  e  apossei^me  dos  seus  carros, 
«de  seus  cavalleiros»  e  das  auas  bagagens ;  lograram  salvar 
«as  vidas.  ^ 


Livro  4.^  dos  Reis 


■"! 


» 

Cap.  8,  v.  15  —  Regnavit  Hazoêl  pro  eo.  Este  succes- 
sor  do  Bepadad  intentou  também  sem  melhor  resultado 
sublevar-se  contra  a  Assyria.  «Em  o  18.®  anno  do  meu 
«governo,  escreve  ainda  t>  invencivel  Salmanazar  ii^  pas- 
«seí  o  Eupbrates  pela  16.*  ves.  Ha%a\tn  Ao  Damascomar- 
«cbou  ao  meu  encontro  para  iuctar  comigo;  tomei^^lhe  1^121 
«carros,  470  cavellos,  com  as  suas  provisões.»  E  ainda: 
«No  21.®  anno  do  meu  reinado  passei  o  Eupbrates  pela 
«21/  vez;  márcbei  contra  as  cidades  de  Hazail,  de  Da- 
«maaco,  cujas  cidadelas  tomei.)) 

Cap.  9.  —  Jehu.  Sob  o  reinado  doeste  principc  era  Israel 
(como  a  mór  parte  dos  paizes  situados  ao  poente  do  Eu- 
pbrates) tributário  dosrçis  da  Assyria.  Nol*o  di^efra  vários 
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iBoauiBentoa.^^—Naquelie  tempo,  dti  Sálilwinazar,  l^cebi  o 
tributo  do  paú  de  Tjro,  do  paiz  de  Sidooia  t  de  Jehu, 
filbd  (isto  é,  successor)  de  Am  vi. -^  Mas  eis  um  iádido 
mais  cbaraelerístíeô  s  em  om  obeKseo  do  meantio  Salmana^ 
lar  por  baixo  de  uma  eiculptura,  que  figura  um  príncipe 
át  joelbps  diante  do  grande  rei  e  com  séquito  de  bomens 
que  tratem  presentes,  ièem-^e  estas  palavras:  «Tributo 
€de  Jebu,  filho  de  Amvi :  barras  de  prata,  barras  de  oiro, 
cbaodejas  de  pratii,  taças  de  oiro,  sellos  de  oiro,  massas 
cde  chumbo,  speptros  para  mão  de  rei»  lanças :  recebi 
«tudo  isso.» 

Cap.  15,  V.  1.^ — Azarias,  mais  conheddo  pelo  nome 
de  Ozias,  que  lhe  dão  as  prophecias  de  Isaias,  foi  um  dos 
dos  mais  poderosos  reis  de  Judá» 

Taato  assim,  que  as  inseripções  cuneíformea  nunca  o 
citam  entre  os  vassallos  do  império  da  Assyria.  Uma  d'elías 
chega  mesmo  a  mostrar- nos  que  os  reis  de  Ninive  acha-* 
ram  nelle,  no  tocante  ás  suas  possessões  syriacas,  um  com- 
petidor temivei:  aDezenove  districtos  de  Emath  (dizem 
ccas  memorias  de  Teglatbphalasar)  com  as  cidades  do  seu 
«território,  situadas  no  iittoral  do  mar  Occidental,  jeramnse 
«alevaotado  com  traição  e  tinham-se  dado  a  Azarias  de 
«Judé :  fil-as  vokar  ao  poder  da  Assyria ;  puz  á  testa  deites 
•cos  meus  oflBciaes,  os  meus  eommandantes.  •       :  x 

V.  17.  —  Em  quanto  reinava  Osias  em  Jerusalém^  Iih 
lia  Manahem  uma  rebelliâo  em  Samaria,  e  apossava^se  do 
throno  de  Israel.  Menos  afortunado  que  o  rei  de  Jud6,^ra 
obrigado  a  reconhecer  (como  os  seus  predecessores)  e 
sobretudo  a  pagar  mui  cara  a  supremacia  dos  monarchas 
assyrios :  acham-se  no9  aiinaes  d'elles  vários  recibos  de  suai 
contribuições  aoiuiaes. 
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V.  19. —  Teglá^frPhalasar.  O  nome  inteiro  d'este  con- 
quistador  era  na  lingoa  das  inscripçSes  nim?itas,  Tuklat- 
habal-asar.  Vinha  a  dizer  aaquelle  que  se  confia  ao  6lbo 
«do  templo,  da  graça.»  As  palavras  habal''azar  eram  pro- 
Tavelmente  um  epitheto  do  deus  Âdar.  Tégiath-Phalasar 
equivale  a  esta  phrase  mais  clara  que  a  precedente :  «t  Aquelie 
«que  tem  féem  Adar.»  Entre  os  monumentos  queremoiK- 
tam  ao  reinado  d'este  principe,  só  um  pequeno  numero 
allude  aos  feitos  que  a  Biblia  lhe  attribue,  e  mesmo  estSo 
elles  todos  mais  ou  menos  determinados.  São  elles  comtudo 
sufficientes  para  prova  de  que  os  nossos  livros  sanctos  nâo 
tém  que  receiar  das  modernas  descobertas ;  vamos  aqui 
trasladar  os.  principaes. 

y.  30. —  Conjuravtt  contra  eum  et  Mendit  insidiai. 
Lida  a  passagem  biblica,  cujo  principio  citamos  simples- 
mente, ouçamos  a  narrativa  do  mesmo  feito,  que  fazem  os 
annaes  deMinive  «...  O  paiz  da«casa  de  Amri  (a  Samaria] 
«o  paiz  distante...  trouxe  eu  para  a  Assyria  os  mais  no- 
«taveis  dos  seus  habitantes,  com  os  seus  haveres.  Mataram 
«elles  o  seu  rei  Pakacha  (hebraico.  Pekach,  Vulg.  Pha" 
«€€0)4  nomeei  i4u5Í(Oséas)  para  os  governar.  Recebi  d'çlles 
ccomo  tributo  10  talentos  de  oiro,  f  :000  talentos  de  prata 
«com  os  seus...  que  transportei  para  a  Assyria.»  Nisto  a 
Biblia  e  os  annaes  se  confirmam  mutuamente ;  por  ella 
vimos. &  saber  qual  foi  o  matador  de  Phaceu,  por  este  fí- 
camos'  sabendo  que  Teglath-Phalasar^  mediante  um  bom 
tributo,  deu  soccorro  forte  a  Oséas  para  o  ajudar  a  subir 
ao  throno  ensanguentado  de  Israel. 

Gap.  16,  V.  T.-r^Misit  Achaz  nunlios...  Outro  monu- 
mento cita  Achazde  Judâ  Como  dos  tributários  de  Teglath- 
Phalasar,  o  que  está  inteiramente  de  accordo  com  a  nar- 
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raçSo  biblica :  <^Tributo9  de  iDÍel  de  Émath,  de  Janib  de 
AmnioD/ de  Salman  de  Moab,  de  Mitinti  de  Âscalon, 
de  Joaehaz  de  Judá  {Jahucha$i  Jahudai)...  Indubitavel- 
mente transforma  aqui  o  texto  assyrío  o  nome  do  monar- 
chahetbrcu»  ou  em  consequência  de  erro,  ou  porque  Acbai 
tiveiae  (inversos  nomes  como  os  tiveram  outros  membros 
da  familía :  mas  n2o  é  também  fora  de  duvida  que,  tenido 
*e$t0  texto  a  data  do  reinado  de  Teglath-^Pfaálasar,  iitipofr* 
slvel  é  referil-o  a  um  príncipe  que  n&o  seja  Achaz.  Joa-* 
chaz,  rei  de  Israel,  reinava  cem  annos,  e  mais,  antes  da 
epocha  de  que  estamos  tractando. 

V.  9. — Ascendii  rex  Assyriorum  in  Dàmaseum.  A 
tomada  de  Damasco  por  Tèglath-Phalasar  e  o  exiiio  dos  ha- 
bitantes d  esta  antiga  cidade  contaminas  também  as  iria- 
cripçOes  cuneiformes  de  que  vamos  ver  um  fragmento  mui 
mal  tractado :  «cujo  numero  se  não  podia  acertar...  Fiz 
«decapitar;...  de  (Bin)  hadar,  o  palácio  do  pae  de  Raàin 
«de  Damasco  sobre  montanhas  inaccessiveis...  fil-lhe  cerco, 
«tomei-o ;  8:000  habitantes  com  os  seus  haveres ;  Mitinti 
«de  Ascalon...  levei  captivos  750  prisioneiros...  levei  qui- 
anhentos  e...  cidades  dos  16  districtos  do  império  deDa- 
«masco  foram  devastados  por  mim  como  montão  de  des- 
«troços.» 

Gap.  17.  Os  successos  importantes  contados  aqui  neste 
capitulo,  singularmente  o  termo  do  reino  de  Israel  com 
as  suas  dolorosas  circumstancias,  deviam  necessariamente 
ter  um  parallelo  nos  monumentos  da  Assyria. 

O  V.  3  apresenta-nos  um  novo  rei  de  Ninive,  Salma- 
nàlsar  iv,  cujo  nome  inteiro,  Salmann-asir  signiGca  «(o 
«Deus)  Salman  é  bom.i»  Este  príncipe  entrou  em  campo 
contra  Oséas  de  Israel,  que  tinha  tido  íot^to  de  esqui-^ 
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var-^e  ao  domioío  Assyrio,  concertado  4;oiil  o  egypciò  Sua, 
seu  confederado  ^;  desbaratou-o^  fel-o  prisioneiro  e  veiu 
gitiar  Samaria.  Viu-se  obrigada  a  capital  israelita  a  abrir 
as  suas  portas  depois  d^uma  investida  que  nlo  tinha  durado 
meoos  de  três  annos;  os  habitantes  foram  carregados  de 
ferros  e  levados  para  a  Assaria,  como  outr'ora  6  tinham 
sido  os  de  Damasco.  Mas  a^ia  a  Salmanasar  que  ae  ren«* 
deu  Samaria?  Seria  Salmanasar  quem  desterrou  em  massa 
o  povo  de  Israel?  A  Biblia  parece  julgaI*-o  assim.  Com 
effeito  noy«  $  é  elle  queda  principio  ao  sitio  da  cidade; 
no  y.  6  o  texto  accrescenta  sem  distinguir":  Cepil  rex 
êssyriarum  Sámariam,  faxendo  crer  que^  tracta  ainda 
do  mesmo  rei.  £  apezar  disso,  pelas  inscripçôes  cuneifor- 
mes,  que  nesle  ponto  são  claríssimas,  e  cuja  auctoridade 
devemos  seguir,  não  para  rectificar  mas  para  completar 
o  mentido  fdas  Esoripturas*  o  principe  que  acd»oa  com  o 
rieino  de  Israel  nâo  foi  por  certo  Salmanasar,  que  tinha 
já  cessado  de  reinar  e  era  morto.  Este  grande  feito  estava 
guardado  pela  Providencia  para  o  seu  successor,  Sargon  ou 
Sarrukim. 

Eis  o  que  referem  as  suas  memorias  a  este  respeito: 
aPuz  cerco  e  tomei  a  cidade  de  Samaria,  levei  27:280 
«dos  habitantes,  a  partes  (para  mim)  50  dos  seus  carros, 
«deitei  aos  meus  o  resto  da  fazenda.  Fil-a  governar  pelos 
«meus  empregados  e  lancei-lhe  o  tributo  do  rei  preòe- 
«dente.»  Foi  portanto  Salmanasar  o  4.^  que  deu  prin* 


^'  Sua,  a  que  osMassoretas  cbamam  Só  ou  aníesSèvé.  (^^2^) 
é  também  mencionada  nas  inscripçôes  de  Babylonia»  que  lhe 
ch^Miam  «TO  Sullão  Sahi^y*  O  seu  verdadeiro  nome  era  segundo 
a  escripla  hieraglyflca,  Schabak, 
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cipío  ao  sítio  deSamoria,  e  Sargon  (jiiem  o  concluiu  r  sem 
a  oaínimà  difficuldade  se  estabelece  a  concordância. 

V.  24. — Adduxií  antem  rex  Assyriorum  de  Babylone..'. 
Aqui  ainda  a  Assyriologia  confirma  a  Bibtia,  d'um  modo 
assombroso.  «Sanrgon,  diz  uma  inscripçfio»  qiíe  sujeitou  as 
geRtes  de  Thammudt  de  Ibadid»  de  Mflrsimah....  e  os 
«transferiu  para  a  terra  da  casa  de  Anirt^  o  remoto.» 
ainda  Mais' expressiva  é  outra.  O  próprio  nA  conta  as 
saas  façanhas  as^m  t  «Os  habitantes  de  Tasid,  de  Ibadtd, 
«de  Marsiman,  de  Chayapa,  os  Aibeus  remotos,  os  habi^ 
«lanIeB  da  terra  de  Bari,  que  os  sábios  não  conheciam  e 
«que  nào  pagarom  nUnca  o  tributo  aos  reis,  meus  pães, 
«sujeitei-os  eu  e  transferi  os  que  ficaram  para  a  cidade 
«de  Samaria.»  Sargon  diz  algures  que  parte  d'estes  colo- 
nos forçados  vinlram  de  Babyionia. 

Tal  foi  pois,  segattdó'^as  fontes  sagradas  e  profanas,  a 

origem  d'este  povo  mixto  e  singular»  que  existe  ainda  hoje 

eom  o  nome  de  Samaritanos, 

Lio  Mayer. 


«onsnltal/ 

O  Manual  de  Direito  Ecclmastico  Parochial,  tomo 
2.%  pag.  322,  §  Õ8S,  nota  a,  éjz:  «O  paroebo  tem 
direito  prifatrvo  de  fazer  o  oífioio  âinebre  nas  egrejas  e 
oratórios  públicos  das  confrarias  sobre  os  cadáveres  dos 
seus  proebianos,  que  houverem  de  ser  nellas  sepultados 
e  «antar  a  missa  do  coipo  presente. 

íé^  Ã  \ista  d'esta  disposição  poderá  mm  pai^oobo  fazea* 
p  ofiBcio  fut^bre  e  cantar  a  oiissa  do  corj)o  presente  de- 
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um  seu  parochiano,  que  fei  eleição  de  sepultura  na  egreja 
de  uma  misericórdia,  que  está  situada  Duma  freguetia 
próxima? 

2/  Poderá  acompanhar  o  cadáver  do  leu  parochiano 
com  estola  e  entrar  com  ella  oa  dieta  misericórdia»  e  oi 
mesma  fazer  o  oflScio  do  corpo  presente  e  cantar  a  missa  1 

3.^  Poderá  o  capellào  da  dieta  misericórdia  oppôr^se^ 
e,  se  pSo  pôde»  <^ue  recurso  restará  ao  parocho  para  faier 
valer  o  seu  direito»  quando  ache  opponção  da  parte  do 
capellão  e  do  Provedor? 

4.*  Poderão  invocar  a  posse  ou  uso  de  nenhum  pa* 
rocho  ter  exercido  na  dieta  misericórdia  acto  algum  ? 


BBSPOSTA  i  K'  QDB^AO 

A  exempçSo  das  Misericórdias  é  só  relativa  á  visita  do 
Ordinário,  que,  por  estarem  debaixo  da  immediata  pro- 
tecção regia,  estão  d'ella  exceptuadas  por  virtude  do  dis- 
posto no  Concilio  de  Trento,  Sess.  xxii,  c.  8.  Esta  exem- 
pção  unicamente  lhes  aproveita  em  quanto  ao  cumprimento 
das  obras  pias  que  ahi  se  exercem,  em  quanto  á  obrigação 
de  prestarem  contas  da  sua  administração  e  da  visita  dos 
ornamenios  e  comcks  dedic<ida$  aoT  culto  divino,  do  que 
foram  exemptas  pelo  Breve  do  Papa  Leão  x,  ConsíafUU 
fidei  f^robalQy  de  20  d'abril*  de  1505»  e  assim  está  decla- 
rado nas  Ordenações  do  Reino  K  i,  tit.  62,  §  42.  (Pe-* 
reira,  De  Manu  Regiaeíà  Ord.  I.  i»  tit.  62, § 39.  Devisi^ 
<a(.  Hospii.  ti  CapelL  c.  17,  §§7,  8,  9,  10  e  li.)  Por- 
tanlOi  díiemos  que  o  parocho  pódefaaer  o  officio  fúnebre 


\ 
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ei  cantara  missa  do  corpo  presente  do  seu  parocbiano, 
(}ue  fez  eleiçdo  de  sepultura  na  Egreja  d'uma  Misericór- 
dia, quando  esteja  situada  dentro  dos  limites  da  sua  fre- 
guezia.  Assim  o  declara  o  D.  S.  C.  B.  de  10  de  dezem«- 
bro  de  1703,  od  20  cit.  na  nota  ao  §  456  do  Manual 
à€  Dir.  Ecel.  Parochial  (tomo  2.^);  porque  a  sepultura 
dos  freguezes  é  um  dire^o  dos  parochos,  que  nada  tem 
com  o  privilegio  da  exempção^  tía  visita  do  Ordinário  con- 
cedido á^ Misericórdias;  e  os  privilégios  s9o  de  interpre- 
tação r«strictissima., Quando  porém,  como  no  caso  da  pre- 
sente consulta,  a  Egreja,  oiide  o  freguez  fez  eleiçBo  da 
sepultura,  estiver  situada  em  outra  freguezia,  nâo  pôde  o 
parocho  fazer  o  officio  fúnebre  e  cantar  a  Missa  do  corpo 
presente  do  seu  parochiano.  Assim  o  ordenou  a  S.  G.  dos 
Ritos  nos  decretos  de  20  de  novembro  de  1628,  dè  20 
de  jutibo  de  175$  e  de  4  de  julho  de  170S,  e  de  19 
de  julho  de  1710  citados  em  a  nota  (a)  ao  §  455  do  citado 
Manual. 

RESPOSTA  A  «.'  QUESTÃO 


Pôde  o  parocho  acompanhar  o  cadáver  do  seu  paro- 
chiano com  estola,  entrar^^com  ella  na  Egreja^  da  Miseri- 
cordia ;  porém  não  pôde  na  mesma  capitular  o  officio  do 
corpo  presente  e  cantar  a  missa ;  porque  lhe  obstam  os 
DD.  S.  C.  R.  de  4  de  julho  de  1705  e-  de  19  de  julho 
de  1710,  citados  em  a  nota  (a)  ao  §  455  do  Ú anual  de 
Direitcí EcdesiasUco  Parochial,  tomo  2.** 

RESPOSTA  Á  3*  (^tBSTÂO 

À  viste  do  que  6ca  exposto  nas  respoalas  antecedentes 

24 
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O  capelião  d«  Misericórdia  pôde  oppôr-se»  porque  é  moito 
expresso  o  decreto  dá  Sagrada  Congregação  dos  RiU» 
áicérca  dos  capellãcs  das  Confrarias,  que  extrahimos  do 
Código  da$  Confrarias  (pag.  65).  «Não  pertence  «o  pa* 
«trocbo  da  (reguexia,  em  que  está  utoada  a  Egreja  da 
fcoaCr^ria,  ukos  sim  ao  capeUào  da  memia,  presidir  ao 
ffofficio  fúnebre  sobre,  os  cadáveres  dos  defunctos  ^ oe  nlo 
«forem  seus  freguezes,  e  que  hão  de  ser  enterrados  na 
«Egreja  da  confraria.»  D.  S.  CR.  de  13  de  tnarço  de 
1719,  ad  vji. 

RESPOSTA  i  4.*  QUBSTXo 

\ 

A  p^se  pôde  aliegal-a  o  capelião  neste  caso;  porque  é 
fundada  no  D.  S.  C.  dos  Ritos  citado  na  resposta  antece- 
dente. 

V  Consolta 

_  * 

1 .®  Os  parochos,  que  têm  o  titulo  de  Abbade,  terão  por- 
isso  alguma  prerogativa  ou  precedência  sobre  os  parochos 
que  têm  o  titulo  de  Reitor  ? 

%^  Poderá  o  Prelado  conceder  o  titulo  de  Abbade  ao 
ecclesiastico  que  vai  receber  a  instituição  canónica  para 
uma  Egreja,  cujo  titulo  foi  sempre  o  de  Reitor?   , 

3J^  Qual  a  origem  destes  diversos  titules  ?  Serão  de 
origeoi  ecclesiastica  ou  leiga,  segundo  o  padroado  a  que 
pertenciam  ? 

aeSPOSTA  Á  1**  QUESTÃO 

.  Não  têm  os  Abbades  precedência  sobre  os  Reitores, 
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perque,  segundo  declara  o  D.  S.  G.  dos  Hito9  de  10  de 
Jiaio  de  1642,  regtila-se  a  precedência  entre  os  parochos 
jiela  dignidade  e  antiguidade  das  freguesias,  e  ndp  pela 
dignidade  dos  próprios  parochos:  aEt  S.  Congregatio  reS* 
«pondit:  in  praecedentiis  Parochorum  attendendam  esse 
«antiquitatem,  et  Dignitatem  Ecciesiae  Parochialis,  non 
«autem  ipsorum  Parochçrum. »  Alem  de  que  o  titulo  de 
Aihaát  não  é  uma  Dignidade,  mas  sim  era  o  nome,  com 
que  na  Provincia  de  Entre  Douro  e  Minho  se  designava  o 
Parocho  collado,  que  recebia  os  dizimes  da  sua  Egreja, 
emquanto  que  nas  outras  provincias  lhe  chamavanrí^  Prior. 
Chamava-se  Reitor  ao  parocho  collado  que  não  recebia 
dizimes,  porque  o  seu  beneficio  estava  perpetuamente 
unido  a  alguma  Sé,  Collegiada,  ou  a  outra  Egreja  ou  Mos- 
teiro, Collegio,  ou  Logar  pio,  que  por  ter  a  cura  habi- 
tual da  freguezia  recebia  os  dizimes,  e  só  dava  ao  Reitor 
uma  côngrua,  que  de  ordinário  consistia  na  terça  parte 
dos  fructos.  O  Reitor  não  era  mais  do  que  o  Vigário 
pmrpetuo  da  corporação,  que  tinha  fí  cura  habitual,  e  á 
corporação  chamava-se  o  Reitor  principal  da  freguezia. 
(Leurenio,  Fórum  Reneficialêf  tomo  1.®  q»  1 10,  e  q.  130.) 
O  Reitor  só  tinha  a  cura  actual,  porem  era  collado,  bem 
como  o  Âbbade,  e  exercia  júrisdieção  ordinária  (Leurenio, 
op.  cit.  q.  Ill)  como  elle.  A  única  differença  estava  em 
reunir  o  Âbbade  a  cura  habitual  e  actual,  e  o  Ret(or  só* 
mente  a  actual. 

RESPOSTA  Á  â.*  QCBST&O 

Extinctos  os  dizimes,  entendemos  que  caducou  a  dis-* 
tiocção  entre  Abbades  e  Reitores,  porque  hoje  nenhuma 
corporação  recebe  dizimos  das  freguezias  que  lhe  esta- 


•  • 
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vam  unidas,  nem  apresenta  os  Reitores  para  ellas,  nem 
lhes  paga ;  todos  são  parocbos  collados  sem  dizímos,  e  só 
t£m  as  côngruas  que  os  freguezes  lhes  pagam,  quer  em 
benesses,  quer  em  dinheiro.  Portanto,  entendemos  que  o 
Prelado  pôde  conceder  o  titulo  de  Abbade  a  qualquer 
parocho  collado,  muito  embora  outr'ora  a  sua  Treguezía 
fosse  Reitoria  ou  Vigairaria;  porque,  estando  as  cor- 
porações privadas  dos  dízimos,  e  das  freguezias,  que  lhes 
estavam  unida?,  ós  parocbos  collados  reúnem  hoje  as  duas 
curas  da  freguezia,  tanto  a  habitual  como  a  acttial,  e 
portanto  são  verdadeiros  Abbades  ou  Priores^  e  acaba- 
ram pois  os  Reitores  e  Vigários^  cuja  denominação  tinha 
a  sua  origem  nos  dizimos. 

RBSPOSTA  Á  3/  QUESTÃO 

Na  resposta  á  I  /  questão,  citando  o  canonista  Leurenio, 
mostrámos  que  o  Reitor  era  o  mesmo  que  Vigário  per^ 
petuo.  A  origem  portanto  do  titulo  de  Reitor  é  a  mesma 
dos  Vigários  perpétuos,  os  quaes  são  de  instituição  eccle- 
siastica;  e  para  o  provarmos  basta  citar  o  Concilio  de 
Trento ,Sess.  vii,  c.  7,  onde  se  lé:  «Beneficia  ecclesias- 
«tica  curata,  quae  Cathedralibus,  Collegiatis,  seu  aliis  ec- 
aclesiis  vel  monasteriis,  beneficiis,  seu  collegiis,  aut  piis 
«locis  quibuscumque  perpetuo  unita  et  annexa  reperiun- 
«tur,  ab  Ordinariis  locorum  annis  singulis  visitentur,  qui 
«solicite  providere  procurent,  ut  per  idóneos  vicários^ 
aetiam  perpetuas,  nisi  ipsis  Ordinariis  pro  bono  ecciesiar 
«rumregimine  aliter  expedire  videbitur,  ab  eis  cum  (er- 
€tiae  partis  fructum  aut  maíori,  vel  minori,  arbitrio 
«ipsorum  Ordinariorum,  portione,.  etiam  super  certa  re 
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aassignanda,  ibidem  deputandoê,  animarum  cura  lauda- 
abiliter  exerceatur.» 

,  Pelo  que  toca  á  origem  do  titulo  de  Abbadef  segundo 
attesta  Bluteau  no  seu  Vocabulário^  proveio  de  se  cha- 
marem Abbades  antigamente  em  Portugal  aos  confessores, 
e  afiBrma  que  isto  consta  d'alguns  testamentos  antigos; 
como  o  de  uma  senhora  de  Santarem>  que,  deixando  ao 
«eu  confessor,  um  legado  diz : 

«Petro  Martini  dicto  Carvalhoza,  Abbati  meo.» 
*  O  mesmo  Bluteau  também  diz  que  os  escriptores  gregos  e 
latinos  chamavam  Abbates  aos  que  hoje-  chamamos  Pa- 
dres, e  isto  em  razão  da  veneração  que  se  deve  á  sua 
idade,  profissão  e  virtude.  Ora  da  letra  das  Constituições 
do  Arcebispado  de  Braga  e  do  Porto  vé-se  que  o  titulo 
de  Abbade  era  privativo  do  Padre,  que  reunia  a  cura  ha- 
bitual e  actual  da  freguezia,  por  isso  que  o  titulo  de  Rei' 
(or.só  o  permitte  o  direito  canónico  ao  Padre,  que  na 
qualidade  de  Vigário  perpetuo  exerce  a  cura  actual,  e 
não  a  habitual  da  freguezia.  Portanto  entendemos  que 
estes  dous  titulos  de  Abbade  e  Reitor  não  têm  origem 
na  diversidade  dos  padroados  a  que  pertenciam,  mas  sim 
na  distincção  entre  a  cura  habitual  e  actual  reunidas  no 
mesmo  parocho,  ou  na  sua  divisão,  ficando  a  cura  habi- 
tual na  corporação  chamada  Reitor  principal,  e  a  actual 
no  Reitor  secundário,  chamado  também  Vigário  per- 
petuo, que  era  verdadeiro  beneficiado  canonicamente  in- 
stituído. 


3.^  Gonsalta 

Na  Revista  das  Sciencias  Ecclesiasticas  em  resposta  á 


37f  REVISTA  DAS  SGIINGIAS  EGCLBSIASTIGAS 

consulta  7/  do  tomo  2.^,  d.°  2,  foi  dicto  que  o  parocho, 
e  não  o  administrador  do  concelho,  deve  promover  a  co-> 
braoça  em  acçio  judicial  contra  os  fregueses  rebeldes  ao 
pagamento  de  primicias  em  género,  citado  o  art.  12  dá 
lei  de  20  de  julho  e  portaria  de  17  de  dezembro  de  1846, 
e  3  de  julho  de  1850.  Ora  essa  lei  foi  alterada  pela  de  8 
de  novembro  de  1841,  e  no  §  2.^  ao  art.  8  A  que  ordena 
ao  administrador  promover  a  intimação  dos  devedores  da 
derrama',  diz :  c<o  mesmo  procedimento  terá  logar  pór  parte 
«do  administrador  do  concelho  contra  os  parochianos,  que; 
a  sendo  subjeitos  ao  pagamento  dos  bdios  ou  prémios, 
«recusarem  pagar  ao  parocho  as  suas  respectivas  quotas.» 
Estas  quotas,  em  género  ou  em  dinheiro,  de  bolos  oo 
prémios,  são  uma  parte  da  côngrua  parochial,  e  formam 
um  todo  com  a  derrama  quando  a  ha  arbitrada,  como  se 
deprehende  doesta  lei,  e  seus  paragraphos.  Perganta-^se, 
pois: 

1.°  Visto  mesmo  que  portarias  n?lo  são  leis,  o  que  são 
esses  bolos  ou  prémios,  e  a  quem  compete  promover  a  sua 
cobrança?  ' 

2.*'  Os  collectados  em.  fructos,  podem  ou  não,  pagar  as 
suas  quotas  em  dinheiro,  preferindo  este  modo  de  paga- 
mento ji^gundo  o  §3.^  ao  art.  O.""  da  lei  de  20  de  julho 
de  1839? 

RESPOSTA  k  1.'  QUESTÃO 

O  artigo  8.^  §  2.*^  da  lei  de  8  de  novembro  de  1841 
não  alterou  o  artigo  12.*'  da  lei  de  20  de  julho  de  1839, 
e  as  portarias,  que  citámos  na  pagina  94  do  tomo  2.^  da 
Revista,  em  quanto  a  encarregar  o  administrador  da  co- 
brança contenciosa  da  parte  da  derrama  designada  a  cada 
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contribuinte»  que  deixou  de  a  pagar;  peio  contrario  o 
confirmou,  dizendo:  «O  mesmo  procedimento  terá  logar 
«por  parte  do  administrador  do  concelho  contra  os  paro- 
«chianos^  que,  sendo  sujeitos  ao  pagamento  de  bolos  ou 
«premies^  recusarem  pAgar  as  suas  respectivas  quotai.iif 
Quotas  aio  ta  verbas  da  derrama,  feita  em  ffuctos  que  tid 
rateio,  da  mesma  couberam  a  cada  paròchiario.  Ê  isto  b 
que  hos.diz  o  §  3.^  do  art.  6.^  da  iei  de  SO  de  julho  de 
.1839.  Portanto,  aquellas  expressões  da  lei  de  8  de  novem* 
bro  de  1841  não  fazem  mais  do  que  obrigar  o  administi^á-* 
dor  do  concelho  á  cobrança  contenciosa  das  quotas  da 
derrama  feita  em  fructos  rateiados  a  cada  um  dos  fregue- 
ses, que  pagarem  bdlos  ou  prémios  das  suas  herdades  ou 
dos  seus  prédios,  e  por  isso  se  recusarem  a  pagar,  álém 
d'es8es  bolos  ou  prémios,  as  suas  respecíitas  quotas  em 
géneros  ou  em  dinheiro.  O  que  sejam  esses  bolos  ou  pré- 
mios, em  que  género  de  prestações  elles  consisteln,  só  os 
usos  locaes  o  podem  designar ;  porém  o  que  podemos  desde 
já  affirmar  é  que,  com  quanto  elles  com  a  derrama  /br- 
mefh  um  todo,  nOo  podem  comtudo  ser  cobrados  pelo 
mesmo  processo  que  a  derrama ;  prohibe-o  o  §  único  do 
artigo  d.""  da  lei  de  20  de  julho  de  1839,  dizendo :  ae  os 
abôlos,  prémios,  ou  prestações  seráo  cobradas  segundo  o 
«antigo  costume.»  Portanto  entendemos  que  ao  parocho 
pertence  promover  a  sua  cobrança. 


RESPOSTA  Á  2*  QUESTÃO 

Podem.  O  §  S."*  do  artigo  e.""  da  lei  de  20  de  julho  de 
1839  é  claríssimo. 
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4/  GoBSolta 

Numa  freguezia*  onde  nSo  ha  cemitério^  fazendo-se, 
por  costume  antiquíssimo,  os  enterramentosu  na  Egreje, 
e  cujas  sepulturas,  em  razSo  d'um  excessivo  numero  de 
óbitos,  ndo  poderam  receber  mais  cadáveres,  por  nSo  ter 
ainda  decorrido  o  tempo  necessário  para  isso,  mandou  o 
parocbo  que  se  continuassem  os  enterramentos  no  adro  da 
mesma  Egreja.  Pergunta-se :  o  administrador  do  concelho, 
tendesse  posto  em  practica  a  ordem  do  parocfao,  e  con^ 
stando*lhe  acbarem-se  desoccupadas  as  sepulturas  destina* 
das  para  os  ecciesiasticos  dentro  da  Egreja,  pode  mandar 
que  o  cadáver  d'um  ou  outro  individuo,  conforme  for  da 
sua  vontade,  se  sepulte  em  qualquer  d^ellas? 


RESPOSTA 


As  leis  que  regulam  as  attribuições  policiaes  dos  admi- 
nistradores dos  concelhos  relativamente  ás  sepulturas  são 
os  decretos  de  21  de  setembro  e  8  de  outubro  de  1835, 
de  3  de  janeiro  de  1837  e  de  3  de  dezembro  de  1868 
e  nenhum  d'elle$  o  auctorisa  a  fazer  enterrar  cadáver  algum 
dentro  dos  templos ;  e  portanto  nâo  pôde  mandar  enterrar 
ninguém  nas  sepulturas  que  dentro  da  Egreja  estavam  des- 
tinadav^i  aos  ecciesiasticos  ou  para  outros  quaesquer  indivi- 
duos«  Pelo  contrario  incorre  na  penalidade  do  art.  246/ 
do  Código  Penah 
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% 

V  GonsoUa 

Sendo  o  baptismo  solemne  feito  pelo  coadjutor,  quem 
deve  fazer  o  assento  no  livro^  é  este  ou  o  parocho  7 


RBSPOSTA 


Deve  o  assento  ser  feito  pelo  coadjutor»  que  é  o  sub* 
stituto  legal  do  parocho  não  só  na  administração  dos  sacra- 
mentos, mas  em  todos  os  mais  actos  do  officio  de  parocho; 
e  por  isso,  administrando  um  sacramento,  deve  lavrar  o 
respectivo  assento,  que  é  encargo  por  lei  annexo  a  este 
acto.  Assim  se  deprehende  do  artigo  1  .^  do  decreto  de  2 
de  abril  de  1862,  onde  se  lé:  cO  registro  parochial,  con- 
« forme  as  condições  e  prescripções  regulamentares  conti- 
adas  no  presente  decreto,  continuará  a  ser  feito  pelo  res- 
«pectivo  parocho  ou  pelo  ecclesiastico  que  para  esse  fim 
•legitimamente  o  substituir.»  A  lei  é  claríssima.^ 


6/  Consulta 

♦ 

Festejando-se  o  nascimento  de  S.  João  Baptista^  numa 
freguezia,  onde  ndo  é  orago,  pode  dizer-se  o  credo  na 
Missa  da  festa,  não  obstante  a  determinação  da  folhinha? 


RESPOSTA 


Não  pôde  cantar-se  ou  recitar-se  o  Credo  na  Missa 


/ 
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contra  a  prescripçâo  da  folhinha.  Os  DD.  S.  G.  dos  Ritos 
de  15  de  maio  de  181d  ad  i  e  de  23  de  maio  de  1835 
ad  II  e  de  27  de  agosto  de  4636  prescrevem  qun  lodos 
os  clérigos  seculares  estio  obrigados  à  seguir  o  ealeiídft^' 
rio  da  sua  diocese  legitimamente  approvado  pelo  Ordinário, 
ainda  até  nos  casos  duvidosos ;  salvo  porém  se  o  calendário 
e&tiver  em  manifesta  opposição  com  as  rubricas  do  missal 
ou  do  breviário. 

—  m 1 1 ■  —  --■-    ^fi — -i n ■ r  ■     ■  .  .      fc  .         - 

-~     --^  .-  -..  ^.  .  ^ 

I 

V  CODSUlU 

f 

Nos  cemitérios  permitte-se  separação  de  terreno  para 
as  sepulturas  dos  ecciesiasticos,  assim  como  se  permittia 
nas  Egrejas? 

t 

RESPOSTA 

\ 

I 

Em  quanto  na  Carta  Constitucional  da  monarchia  por- 
tugueza  existir  o  artigo  6.^  que  declara  a  religião  catfao- 
liça  apostólica  romana  a  religião  do  reino,  e  em  quanto 
*  àbi  também  existir  o  §  4.^  do  art.  14S.%  onde  se  manda 
a  todos  os  cidadãos,  sem  excepção^  não  raltarem  ao  respeito 
devido  6  religião  do  reino,  permittem-se  em  todos  os  cemi- 
térios crçadps  pelas  leis  de  1835  todas  as  distincçoes  e 
separações  que  exigem  as  leis  do  culto  catholico.  Portanto, 
se  as  leis  geraes  do  culto,  as  Constituições  diocesanas,  ou 
o  costume  legitimamente  prescripto  tiverem  introduzido 
separação  no  terreno  sagrado  para  a  sepultura  dos  eccie- 
siasticos, deve  esta  perraittlf-se  também  nos  cemitérios,  que 
foram  estabelecidos  em  substituição  ao  pavimento  dos 
templos'  e  dos  seus  adros. 
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8.'  Consulta 

Uma  mulher  teve  dois  fílhos,  o  segundo  dos  quaes  falle- 
ceu. pouco  depois  do  seu  nascimento  sem  ser  baptisado; 
a  mãe  falleceu  também.  Pergunta-se:  no  livro  de  óbitos 
dete  dizer-se  que  teve  dois  filhos,  ou  um  ?  h9o  constando 
do  livro  de  baptismos  o  nascimento  do  segundo  ? 


RESPOSTA 

No  assento  do  óbito  uho  deve  dizer-se  que  leve  ou  não 
teve  filhos,  mas  sim  que  deixou  ou  não  deixou  filhoi ;  por- 
que é  isto  o  que  unicamente  exige  o  decreto  de  2  de  abril 
de  1862  no  artigo  15.^  n.®  8.**  e  seu  respectivo  modelo. 
Portanto  intendemos  que  aquelle  filho,  que  morreu  sem 
o  baptismo,  antes  de  á  m9e  fallecer,  e  bera  assim  todos 
os  filhos  que  morrem  antes  de  seus  pães  ou  mães  não  deve 
d'elles  fazer-se  menção  no  assento,  porque  os  pães  só  dei^ 
xam  os  filhos  que  ll^es  sobrevivem.  Os  que  antes  d'elles 
falleceram  já  não  se  deixam  neste  mundo. 


9.'  Consolta 

o  sachristão  d'uma  freguezia  dá  o  signal  de  Ave  Maria 
pela  manhã  e  á  noite,  quando. lhe  parece;  a  camará  mu- 
nicipal, no  seu  livro  de  posturas  municipaes,  pode  inscre- 
ver alguma  determinação  a  tal  respeito,  marcando-lhe  a 
bora  determinada  para  esse  signal  com  a  pena  d'uma 
certa  muleta  por  cada  vez  que  não  cumprir  7 
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■BSPOSTA 

Ás  camarás  manicipaes  dSo  iocambe  regular  o  to^ 
dos  SIDOS  das  Egrejas ;  pppõe-se-lhes  a  portaria  de  2  de 
outubro  de  1 866,  declarando  que  só  ao  paracho  perteuee 
regular  o$  toçpus  das  sinos,  e  o  artigo  146.*  do  Código 
admiDistratiTO,  que  apeoas  as  auctorísa  a  fazer  posturas 
sobre  objectos»  que  na  couformidade  do  mesmo  (}odigo, 
são  das  suas  attribuições.  Ora  o  regulamento  de  toque  dos 
sinos  para  6ds  religiosos,  como  é  para  se  rezarem  as  Ave 
Marias^  em  parte  alguma  do  G>digo  se  encontra  como 
pertencendo  ás  attribuiçdes  das  camarás.  Portanto»  não 
pôde  a  camará  municipal  inserir  no  livro  das  posturas 
determinarão  alguma  sobre  a  bora  a  que  de? e  tocar-se  o 
sino  para  as  Ave  Marias,  acompanbada  a  sua  transgressão 
de  muleta  imposta  ao  sacbristio.  Ao  parocho  pertence 
obrigar  o  sacbristão  a  que  dé  as  badaladas  ás  beras  do  dia 
marcadas  pel^  Constituições  e  Pastoraes  da  sua  diocese. 


M.^  Ctisilta 

t  .^  Estará  os  parocbos  obrigados  a  cumprir  as  ordens 
emanadas  da  auctortdade  superior  ecclesiastica  de  qual- 
quer diocese»  quando  taes  ordens  estiíerem  em  opposiçào 
com  as  detenntnaçSes  das  respectivas  coostituiçòies  dio- 
cesanas? Quando  isto  se  der»  como  deverão  proceder  os 
paroicbos? 

d%^  Nas  parocbias  ^mi»  ba,  coadiutores  costumam  estes 
c^febcar  a  priífteura  itfissit  qo6  diâs  sanctificadiMv  e  o«^  pa- 


CONSULTA 

rochos  a  segunda,  vulgarmente  chamada  do  dia.  Aconte- 
cendo dizerem  os  parochos  aqueila  Missa»  não  poderão  lér 
nella  os  proclamas  que  houver  ?  Ou  deverão  fazel-os  lér 
nesta  ? 

3.^  Nas  cartas  dos  coadjutores,  que  são  providos  pelos 
srs.  Bispos,  ordena*se-lhes  que  instruam  o  povo  nos  mys- 
terios  da  Religião.  Não  o  fazendo  elles,  deverão  continuar 
no  serviço  das  parochias?  E  visto  que  ás  Missas  dos  mes^ 
mos  coadjutores  assiste  sempre  muita  gente,  que  não  cos- 
tuma ouvir  outra  Missa,  não  poderão  por  elles  fazel-a  os 
parochos  ? 

4.°  Como  ha  de  proceder  o  parocho  para  que  lhe  não 
torne  a  ser  dado  um  coadjutor  que  não  cumpra  os  deveres 
do  seu  cargo? 

5.®  As  confrarias  erectas  nesta  parochia  tém-se  opposto 
niais  d'uma  vez  a  que  o  parocho  tenha  em  seu  poder  a 
chave  da  porta  da  Egreja.  Quid  júris? 


RESPOSTA  Á  1*  QUESTÃO 

Devem  os  Parochos  dírigir-se  com  todo  o  respeito  ao 
seu  Prelado,  pedindo-lhe  que  se  digne  declarar  se,  não 
obstante  a  sua  ordem  parecer  revogar  as  Constituições 
diocesanas  no  tit.  ...  const.  ....§  ...,  ainda  assim  quer 
que  ella  se  cumpra. 

RESPOSTA  Á  2.'  QUESTÃO 

Os  proclamas  para  casamento  não  podem  ser  lidos  á 
primeira  Misfãa^  porque  todas  as  Constituições  diocesanas 
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OS  maodam  lèr  á  estaçSo  da  Missa  do  dia.  (Manual  de 
Direito  Eeclesiastieo  Paroehiat,  tomo  ^.^  §  328,  n.®  tO.) 
O  Parocho  nunca  pôde  deixar  de  dizer  a  Missa  do  dia, 
senão  quando  tiver  impedimento  legitimo,  isto  é,  impedi- 
mento que  segundo  as  leis  da  Egreja  o  escuse  d'esta  obri- 
gação, que  é  pessoal  à'e\le.  [Manual  cit.  §  298.)  Toda- 
via» se  por  causa  d'esse  impedimento  a  Missa  do  dia  fòt 
dieta  pelo  Cura  ou  por  outro  sacerdote,  deve  o  Parocho 
fazer  a  estação  de  sobrepelliz  e  estola  (obra  cit«  §  326), 
e  nella  lér  os  proclamas,  e  não  o  celebrante.  Se  porem  o 
impedimento  fôr  tal,  que  nem  até  possa  fazer  a  estaçSo, 
poderá  mandal-a  fazer  por  clérigo  idóneo,  o  qual  então 
lerá  os  proclamas.  (Obra  cit.  §  323.)  Portanto  á  primeira 
Missa  nunca  os  proclamas  podem  ser  lidos. 

RBSPOSTA  Á  3.*  QUESTÃO 

Se  depois  de  prudentemente  admoestados  pelos  respe- 
ctivos RR.  Parochos  a  que  cumpram  com  esse  ónus,  não 
o  cumprirem,  não  devem  continuar  no  serviço  da  paro- 
chia,  porque  faltaram  ao  seu  dever  e  á  obediência  ao  seu 
Bispo.  Quando  os  coadjutores  não  cumprirem  com  a  obri- 
gação da  doutrina  á  primeira  Missa,  também  entendemos 
que  08  parochos  a  podem  ahi  ensinar  por  elles,  mas  que 
o  não  devem  fazer  sem  primeiramente  haverem  consultado 
o  Prelado.  . 

RESPOSTA  Á  A*  QUBSTXo 

Deve  o  Parocho  contractar  e  escolher  um  sacerdote 
idóneo  para  seu  coadjutor,  que  seja  incapaz  de  faltar  aos 
deveres  do  sen  eargo,  e  propol^o  ao  seu  Prelado,  pe<* 
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« 

diodo^^lhe  que  se  digne  approvil-^o  para  a  toadjutoria  da 
sua  fregueiia,  e  mandar  passar-lhe  a  respectiva  carta. 

RESPOSTA  •!  5.'  QUBSTiO 

O  remédio  é  simples,  e  consiste  em  o  Parocho  não  en- 
tregar a  chavQ  da  Egreja  ás  confrarias»  em  qu^anto  estas 
|udicialmenle  não  provarem  que  a  chave  da  porta  da 
Egreja  Parochial  lhes  pertence,  e  não  ao  Parocho. 


11/  GoDsalta 

1  .^  Poderá  incorrer  em  alguma  pena  a  Junta  de  Paro- 
chia  que  não  celebrar  sessões  ordinárias  de  16  em  15 
dias,^  mas  só  quatro  ou  seis  sessões  no  anno  por  não  ter 
que  fazer  em  mais  sessões  ? 

2.®  Marcando-se  para  ás  oito  horas  da  manhã  de  certos 
dias  as  sessões  ordinárias»  que  tempo  devem  esperar  os 
vpgaes  que  comparecerem  pelos  que  faltarem? 

Não  poderão  proceder  logo  ao  lavramenio  da  acta  ?  E 
se  comparecer  apenas  o  presidente  ou  só  este  e  outro  vo- 
gal o  que  deverá  fazer-se  quanto  ao  lavrameoto  da  acta? 


RBSPQSTA  Á  1.*  QUESTÃO 

Pôde  ser  dissolvida  fot  alvará  do  Governador  Civil,  em 
vista  dQ  que  dispõe  q  art.  304,  do  Código  AdauaistratíTo, 
sendo  substituida  por  outra  a  cuja  eleição  se  procede  logo, 
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por  ordem  do  Governador  Civil,  o  qual  entretanto  no- 
meia uma  commissâo,  que  provisoriamente  sirva  até  a 
nova  Junta  entrar  em  exercicio 

RESPOSTA  Á  2.*  QUESTÃO 

Uma  vez,  que  a  hora  para  a  sessão  tenha  sido  marcada 
por  virtude- d'uma  deliberação  da  Junta;  a  obrigação  dos 
vogaes  todos  é  comparecerem  á  hora  designada.  Os  vo- 
gaes,  que  comparecerem  não  estão  obrigados  a  esperar 
pelos  que  faltarem.  Não  pôde  logo  proceder-se  ao  lavra- 
mento  da  acta  sem  que  estejam  presentes  pelo  menos, 
três  vogaes,  quaodo  a  Junta  conste  de  cinco,  e  dois  vogaes 
nas  compostas  de  três;  e  em  numero  dos  vogaes  conta-se 
o  Presidente.  [Manual  de  Direito  Administrativo  Paro^ 
chial^  §  48,  3.*  edição).  Se  hover  necessidade  de  deli- 
berar, tendo  havido  duas  convocações  successivas,  feitas 
com  intervallo  de  quinze  dias,  devidamente  comprovados, 
e  senão  tiver  reunido  numero  sufiBciente,  os  vogaes  pre- 
sentes poderão  deliberar,  qualquer,  que  seja  o  seu  nu- 
mero. Porem  estas  deliberações  assim  tomadas  só  terão 
effeito  depois  de  confirmados  pelo  Governador  Civil.  (Obra 
cit.  §  cit.)  Porém  se  os  vogaes  da  Junta,  sem  motivo  jus- 
tificado, deixarem  de  comparecer  em  cinco  sessões  conse- 
cutivas ou  dez  interpolada^,  o  presidente  mandará  lavrar 
um  auto  pelo  secretario  da  Junta,  em  que  se  refiram  todas 
V  as  circumstancias  da  falta  de  comparecimento,  e  mandará 
logo  tirar  d'elle  uma  cópia  que  remetterá  ao  Governador 
Civil,  e  o  auto  ao  Delegado  ou  Sub-delegado  do  Procu- 
rador Régio  do  Julgado.  (Obra  cit.  §§  116  e  121.) 
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Dignidade  da  razão  (Mfante  •  fé  «^  <  >'     ! 
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Valor  da  razão  com  a  fé  /.• 

*•  .  •  ..•  ,1..         ■  '.»' 

(Conlínaado  de  pag.  261 )  :,i  :>  '  ..'i^ 

Zki  raiêonnow  mlnt  àjafoi:  ^^ 
r^ciproguemení^  Za  foi  édaife  la 
raison  et  la  compíhte. 

Hbttinobr,  Apolog**àu'^Ch7tí(,' 
tom.  II.  •*':i 

.i-í.>í»l'  :.■■■.  ;fl'l 
<  :  t 

O  christianísma»  drz  Schellin^,  n9o  pertendé  unfôètnènte 
á  theologia;  é  também  do  dominio  da  história  V  é''<{u^hdB 
08  racionalistas  pretendessem  abaixal-a  aò  niVéf 'JlítiíifpHé-- 
nomeno  ordinário,  a  grande  critica  historifeã '  dar-ffiè-Hd 
toda  a  sua  importância 'e  transcendetícia  MAtorí(?a'^' 'O 
cbristianismo,  complemento  ^sublime  da  réVélâíi^lio^^fecímé- 
çada  no  Éden,  e  continuada  nos  patriarchas^  e  vi^énWá 
d'Israel«  é  um  facto,  cuja  existência  real  é  absfólutftitiiehte 
necessária  para  explicar  a  historia  da  hutni(Mda(lie;''A"i^éf- 
ligiio  christãy  é  ao  mesmo  tempo  um  postilladoí  db''i^kifd 

^  Schellíng,  Philosophie  de. la  Revelation,  tonii  U,  ciKp.rf. 
Tomo  4.«,  N.«  9—1873  a  1874  25 
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e  da  historia;  admittida,  tudo  se  explica,  todas  as  ques- 
tões se  resolvem*  ainda  mesmo  as  sociaes,  que,  como  diz 
Góíift,  ilOf  erti  okiina  anal jse,  religiosas ;  negado»  o  iio- 
e  a  sua  historia  no  tempo  e  no  espaço,  é  um  pro- 


blema sem  solução.  Ora  o  christianismo,  dirígindo-se  á 
intelligencia  humana,  só  pede  uma  coisa,  diz  Tertulliano: 
que  não  sejá^jcondemnado  tnt^s  de  aer  examinado:  hoe 
unum  getlit,  ne  ignoraia  damnelur  ^  Desde  o  dia,  accres- 
centa  Hettinger,  em  que  o  christianismo  appareceu  so- 
bre a  terra,  não  tem  cessado  de  dizer  á  sciencia:  exa- 
minae  a  minha  doutrina,  discuti  os  meus  principies,  e  vede 
qual  o  direito  que  me  assiste  para  me  impor  ao  espirito 
humano.  Jesus  Christo  desafiava  os  phariseus  a  que  exa- 
minassem se  as  obras  que  fazia  davam  ou  não  testimunho 
da  sua  doutrina.  Este  exame,  cuja  natureza  e  limites  mais 
adiante  determinaremos,  traz  comsigo  duas  vantagens: 
unda,  para  a  fé,  porque  p5e  em  luz  clara  a  verdade  do 
christianismo,  outra  para  a  rasão,  porque  mostra  o  quanto 
pôde  quando  cré. 

A  consciência  e  a  observação  attestam  que  ha  no  bo- 
mem  um  desejo  insaciável  de  saber»  e  uma  necessidade 
urgentíssima  de  erér.  Sciencia  e  fé,  taes  são  as  imperiosas 
necessidades  do  espirito  humano,  e  como  a  sciencia  não 
pódf ,  por  imperfeita,  aaciar  o  desejo  de  saber,  a  fé,  com 
os  seus  motivos  de  credibilidade,  realisa  plenamente  a  no* 
bre  inspiração  do  homem  para  saber.  É  por  isso  a  fé  o 
complemento  da  razão,  e  a  necessidade  de  crer,  uma  con- 
sequência natural  do  desejo  de  saber.  Quando  o  homem 
compreheude  perfeitamente  como  numa  dada  proposição, 

'  Apokgct.  inil. 
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opredíeado  se  affinua  dojubjeito,  o  teu  espiríto  fi(íâ'<  la^ 
tiafeito;  mas  se  na  propoaiçio  é  incoroprehemrvet  9  nexd 
eatre  o  predicado  e  o  subjeito,  e  todavia»  existo  émibéiio 
da  verdade  da  proposiçío  um  motivo  de  credibilidado  que 
o  homem  ndo  pôde  rejeitar  sem  renunciar  ao»  prifioípios 
da  razSo,  que  lhe  resta  ?  Uma  só  coisa :  acreditair.  'O  m^ 
tivo  de  credibihdade  em  abono  d'uma  proposiçio  incom- 
prehensivel,  produE  no  espirito  humano  uma  certeca  da 
verdade  da  proposiçfto,  egual  á  que  teria  se  fosse  compre- 
hensivel.  Eis  como  a  fé  se  dii:  mui  propriamente,  o  codl-^ 
plemeuto  da  razão. 

Ê,  porém,  de  notar,  que  o  espirito  humano  pôde  ter 
simultaneamente  s^iencia  ^  fé,  acerca  d'uma  mesma  ver- 
dade. 

Com  effeito,  as  verdades  reveladas  exigem  do  homem 
uma  fé  generosa^  por  causa  da  auctoridade  de  Deus,  mas 
dentre  aquellas  verdades  algumas  ha  que  a  racSo  só  por 
si  conhece  e  comprehende.  A  existência  de  Deus,  como 
dogma  revelado,  é  objecto  da  fé,  como  verdade  natlit*al  é 
objecto  da  scíencia. 

Entretanto,  importa  muito  demarcar  as  raias;  que  ex- 
tremam a  sciencia  da  fé. 

A  fé  é  um  dom  gratuito,  6lho  da  cooperação  da  liber- 
dade com  ã  graça  divina ;  a  sciencia  provem  da  actividade 
da  razSo;  a  fé  tem  por  objecto  o  conjuncto  das  ^e^dades 
reveladas,  a  sciencilBi  versa  sobre  as  verdades  da  ordem 
natural ;  a  certeza  da  fé  tem  por  fundamento  a  auctoridade 
infallivel  de  Deus,  a  da  sciencia  flue  da  evideticia  se  ii  ter*^ 
dade  é  de  intuição^  da  demonstração  ^  não  é;  e  como 
ar  verdade  é  uma,  entre  a  sciencia  e  a  fé,  deve  existir 
unidadoí  harmonia  e  accordo,  » 
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Ort  fS  rado  humana  pôde  demonstrar  esta 
mathoditar  ^as  verdades  reveladas*  mostrar  o  sexo  Â\ 
coái  outras  e  de  todas  eotre  «•  redoâl-M  aifim  a 
carpe  de  doutríiia  e  demoastral-es. 

Neste  irabaiho  é  que  sobresahe  o  valor  da  ruelo 
recida  peia  fé.  Sejam,  pois,  as  proporções : 

t  /  A  fé  nem  extingue  a  naíwral  attíxÂiúde  éa  rcsie, 
nem  ffóiê  eminar  dogmas  que  lhe  repugnem. 

2/  A  crença  no$  dogma$  revelados,  Umge  de 
ao  desenvoUimenío  da  ras^ào,  o  promore  e  auxilin. 

A  critica  racionalista  procederia  bem  rejeitando  o 
mento  sobrenatural,  se  podesse  demoAf^rar  qae  a 
lação  esige  do  bomem  uma  cega  adbesão,  oo  qoe  pmpile 
para  crer  dogmas  manifestamente  contrários  á  razlo.  En- 
tretanto a  verdade,  contra  a  qual  nada  podem  os  ar^- 
meatoa  da  critiea  racionalista,  é :  que  a  adbesio  do  espi- 
rito  ao  dogma,  não  é  cega  e  irreflectida,  mas  livre  e  emi- 
nentemente racional,  e  que  eotre  o  dogma  e  a  razão  ha 
um  laço  de  unidade  tão  intimo,  que  leva  o  espirito  hu- 
mano a  reconhecer  por  entre  o  véu  do  mysterío,  a  In 
divina  que  o  torna  digno  de  fé. 

Os  dogmas  revelados  tèm,  como  já  notámos,  motivos 
de  credibilidade  tão  claf:os  e  tào  racionaes,  que  o  espirito 
humano  procederia  irracionalmente  se  os  rejeitasse.  Seja 
o  dogma  da  divindade  de  Jesus  Chrísto.  Haverá  nada 
mais  inoomprehensivel  que  este  mysterío?  E  todavia,  é 
digno  de  ié,  porque  o  espirito  humano  examinando  as 
razoes  que  o  abonam,  acredita-o  sem  receio  de  se  enganar. 
Nos  dogmas  revelados  não  ha,  não  pôde  haver,  certeza 
intrínseca  da  sua  verdade,  mas  ha  certera  extrínseca  na 
essência  egual  áquella,  porque  na  certeza  não  ha  graus. 


E  a  certeza  extrínseca  fimda-'se  na  credibíKdade  idos:  les^ 
timunbos  em  abono  da  verdade  do  dogma.  A  fé^  ^  um 
nqtavel  theologo,  tem  uma  importância  universal  e  obje^* 
ctiva  em  nada  inferior  á  da  sciencia;  porque  as  leis  da 
or4ei|i  moral  sobre  que  assenta  a  fé,  tem  um  valo^  egual 
ao  valor  da  lógica  e  da  metaphysica.  A  certeza  bistoricá 
leva., a  razSo  á  certeza  dos  dogmas  revelados;  e  é  mais 
faciU  diz  Hontteville»  destruir  a  certeza  da  verdade  gco-» 
metjrica,  do  que.  a  oerteza  do  facto  histórico.  ^  Para  que 
um  artigo  de  fé  se.  imponha  como  tal»  diz  Suares*  não 
basta  que  o  seu  objecto  seja  simplesmente  verosimil,  mas 
eyjdeutemente  digno  de  fé.  É  necessário  que  o-  .motivo 
qjue  determina  a  vontade  a  crer,  seja  certo  e  evidente, 
fundado  sobre  a  evidencia  da  auctoridade  infallivel.  de 
Deus;  é  necessário  alfimque  a  revelação  se.apresante 
acompanhada  de  circumstancias  que  a  tornem  digiia  de  f6^ 
e  tanto,  que  a  ra^ão  natural  exiga  a  crença  nos  seu^  don 
gmas  com  uma  cert^za  que  exclue  toda  a  opinião  ««ofl'^ 
traria^.  Ora,  os  4ogmas  catholicos  sdo  tdo  racionaes^  e 
tào  claras  as^jprovas  da  sua  verdade,  que  o  homem,  pr«i4 
slando-Ihes  obsequio,  pôde  dizer  com  Ricardo  de  S.  Victpfi: 
se  a$  nossas  crenças  sàp  erróneas,  fostes  vés,  ó.  Dms, 
qm, nos  enganastes^.  .    tt 

Depois  de  examinar  as  razões  de  credibilidade  dos  dof* 
gmas  christãos,  La  Bruyère  exclama:   . 

aSe  a  minha  religião  fosse  falsa,  seria  o  ilaço  mais  en*^ 
genhosamente  armado,  e  através  dò  qual .  era  ímposaivel 

1  Cit.  por  Hettinger.  Op.  cit. 

?  De  fide  Disp.,  iv  sect.  2.  »   ' 

3  DeTrinit.,  i,  2.  .  ;         ^    •;..'.»< 
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paiiar  âem  ser  colhido.  Qoe  magcstade  em  sew  dc^mat» 
que  ondas  de  kix  em  seas  mysteríos,  qoe  força  infeneifel 
de  árgfimratos  addazidos  em  sen  abono  successiTaraeolei 
e  durante  ires  secolos  inteiros  por  milhares  de  pessoas 
então  as  mais  sahias  que  existiam  sobre  a  terral  Abri  a 
historia^  remontae  até  ao-principio  do  mundo,  haverá  en 
todos  os  tempos  alguma  cousa  similhante  ao  christiairismo? 
Q  mesmo  Dei^  poderia  achar  cousa  melhor  para  me  se- 
doiirl  Para  onde  me  voltareit  para  encontrar  algo,  jA 
nio  digo  melhor  que  a  minha  religião,  mas  qoe  se  apro- 
xime d  ella  em  algum  ponto  ?  É  para  mim  mais  doce  ne- 
gar a  Deus,  do  que  suppdr  que  me  enganou ;  mas  eu  não 
posso  ser  atheu,  e  é  por  i$so  que  sou  levado  a  confessar 
a  verdade  dos  dogmas  da  minha  religião.  ^ 

Letbnitz  dizia :  a  revelação  divina  deve  ser  acompanhada 
de  certos. signaes,  que  nos  possam  dar  a  certeza  de  que 
o  que  ella  contém  e  o  que  nos  ordena,  é  a  vontade  dé* 
Deus,  e  não  uma  illusão  d'um  génio  mau...  A  sabedoria 
divina  não  podia,  certamente,  ter  esquecido  as  precauções 
habitualmente  tomadas  por  todos  os  legisladores  pruden- 
tes,' para  dar  á  vontade  do  soberano  uma  publicidade 
suffielente/ Pertence  pois  á  sã  razão,  colno  interprete  na- 
tural de  Deus,  julgar  da  auetoridade  de  todos  aqoçlles 
que  pretendem  interpretar  ir  auetoridade  divina,  antes  de 
lhes  prestar  assenso  t  mas  quando  estes  novos  interpretes 
demonstrarem  a  legitimidade  do  seu  titulo,  a  razão  deve 
SQbjeitar*se  â  lei  da  fé.  ^ 

Ora  se  a  revelação  não  exige  que  o  homem  lhe  adhira 

*  La  Broy ère  —  Des  etpriis  forU, 
2  Systíme  théol.  Init.  ' 
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eegiiiieiitet  n^B  que  examine  os  seus  motiroi  de  «red9>t» 
Kdade,  qoe  de  algum  modo  coobeça  o  que  crèi  e  jpor  qoe 
orè,  «oma  é  que  o  livre  assenso  do  homem  aos  dogmas 
rereladoSt  a  fé,  extíngae  a  actividade  da  ratio  ?  A  eschoiê 
catbolíca  sustenta  com  â.  Thomai»  que  a  $riénei€^  ou  a 
actividade  do  espirito  humano»  é  otil  ^  fé  pelas  ratões 
seguintes: 

1/  A  fè  presuppõe  as  operaçSes  da  rasUo  sobre  oi 
motivos  de  credibilidade,  em  virtude  dos  quaes  nós  ertf^ 
mas.  3/  A  ratio  torna  a  fé  intrinsecamente  crível.  8/ 
A  ratio  eselarece  a  fé.  4/  A  razão  defende  a  fè  contra 
08  sophismas  da  falsa  philosophia  ^ 


§2 


É  metapbysicamente  impossivel  que  a  verdade  se  oppo** 
nha  é  verdade.  Estabelecido  o  principio  de  que  o  cfaristia* 
nismo  é  a  verdade  revelada,  a  harmonia  dos  «eut  dog^s 
com  a  ratio  é  um  principio  que  nio  podemos^  "deilér  "dè 
admtttir.'  A  contradicçio  entre  o  dogma  e  tt  ratio,'  éuèr^ 
astiencia  e  a  (6,  implica  contradicçio  em  Deus  sumáía 
verdade,  o  mesmo  que  reteloo  e  no  espirito  humano  neéevH 
deu  á  luz  da  ratio  para  que  o  homem^  podesse  conhecer 
e  de  algum  modo  comprehender  a  palavri  revelada.  Ditia 
S.  AgoMinho :  se  a  razio  humana  ousasse  eatabelé^lMif 
princípio  qualquer,  opposto  á  auctoridáde''da  Bsériptursíj 
esse  principio  seria  radicalmente  falso;  e;  retiprocaiuèhVé, 
se  is  verdades  racionaes  mais  certas  e  evidentes;  sè  pre- 
tendesse oppdr  uma  proposição  de  fé,  tal  proposição  não 


■^•.^  ,    ■ :  ■  •     . ;  ••■..•{ 
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s^iSà  de  (ét  mas  simplesiDeDte  amt  opioíio  indivMoa^  erro^ 
M«. }  £  que  •  relação  de  aoidade  enire  a  revelaçio  é  a 
Fazio,  é  uma  oecesitídade  iotrínseca,  como  díi^  o  aabio  n* 
uhmpo  de  Westminster.  Esta  relação  dá-se  egoafaneate 
iioS'4lo|;m9j»  ^UQ  a  razão  oio  comprehende,  nos  mjsterioSé 
^AÂnda  fue  OS  dogmas  da  fé  cbrístã  excedam  a  espbffa 
dos  conhecimentos  humanos,  é  todavia  impossível  qua 
estejam  em  opposição  ^mhd  as  leis  naturaes  e  imraanentes  da 
raziou  >Com  eSeito,  tudo  o  que  a  recta  razão  ensioat  não 
p^es^f  senão  .a  verdade;  e  a  fé  apoiada  na  auctorídade 
de  DQusy:  é  a  verdade.  As  cousas  divinamente  reveladas 
sejam  ou  não  superiores  á  razão,  não  podem  ser  contra- 
rias aos  nossos  conhecimentos  naturaes,  por  ser  impossivd 
suppor  que  os  primeiros  princípios  da  razão  que  provêm 
da  sabedoria  divina  sejam  contrários  aos  dogmas  imcom- 
preben£âyeíei:.egi|a||&ente  provenientes  da  sabedoria  de 
Uefis-^Ê.a  doutrioa  solemnemente  estabelecida  no  V  Goa-» 
cilio  del^trão:  Cumque  nerum  tero  minime  contradieatf 
omncffi.afiserlionem  veritali  fidei  contrariam,  ofittitnojn 
faUfín^i^^d^nimug.  Mas  a  critica  racionalista  insiste  era 
affirofor  4»^ )  0^  mysterios  repugnam  a  razão,  e  por  isso 
r^ejU-ps.Ê.a  consequência  natural*  mas  antiphilosophica^ 
de^.ad{DÍltir;cQmo  verdadeiro,  só  aquillo  que  a  jrazãO 
coqi|r€;)iende«  Q  christianismo  tem  mysterios  que  são  ao 
ip^ipiOi  jf^^po  prova  eloquente^  da  sua  origem  divina,  e 
pJei^f^  p^^a,Çío.  ^a  4K}bre  tendência  do  homem  em  pro- 
ci^a^^9.4ÍYÍf99,nas  cpusas  humanM  e  o  humano  nas  cousas 
divji^aç^  |S!qri§m:o  mysterio.apparece  em  tudo  e  em  toda 

1  Espsit.  cxLUi,  ad  MarcelL 
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A  partei  0^hoiD6Dp,<<tb  iioeibe;  é  uní^siei^  obscilraní^iiiui 
poúeo'<s»be' do  mirado  exterior,  e  iiioito  Aiends  nie  si 
mesmo^f  Chamamos  natureza,  diz  Ficbete,  a  tudo  qiié  n9o 
comprebeodeinos  nem  explicamos.  Eu  conheço  as  Idsf  da 
abtracçdo,  dizia  Newton;  riia^,  se  me  peVgfintaes  o;t]ué  é 
a^nltracçdo^  nio  sei  que  responder*vos.  Nósmdò* sabemos; 
dit  Bucteeister;  o  que  é  a  fdrça;  e  por'isao  somos  õbri'^ 
gados  a  admitlir  a  imperfeita  definicSo  de  fârça  x;bamani- 
do^^he  a  catisa  primordial  de  todos  os  phenomenos  mate* 
riaes.  Haverá  nada* mais  natural  que  a  luz?  E  todavia  é 
um  mysterio.  A  luz,  diz  Clrici,  este  phenomeno  tfio  co- 
nhecido, que  illumina  o  mundo  dos  phenomenos,  que,  para 
bem  dizer,  é  o  único  phenomeno,  é  em  sua  natureia  o 
mais  mysteríoso  e  o  mais  desconhecido  de  todos  ?)$  phe- 
nomenos. ^  Ifâo  se  comprehendem  òs  my^erios  da  crèa* 
ção»  e  i(diDÍttem*se;  e  só  hSô  de  rejeiiat-ae  os  mysterios 
da.:reveiação,  porque  se  uòo  comprehendem?  Em'  matéria 
de  religíâio,  nào  crer  o  que  não  se  comprehende,  dizia 
Leibníjteyfé  amesquinhar  a  idéa  de  Deus.  ^  Para  conhecer 
a  verdade  .oú  fateidade  d'uma,  proposiçSb^  áit  o  Cardeal 
GerdiU  id^emoâ  s«ber  se  o  (Predicado  !qu>e  se  affirma  ou 
nega^' convém  oufinio  ao  subjeito.  Podemoij  conhecer  está 
convenietpicia  por  dois  modos:  addnzindo  a^  razões  do 
subjeiiok  e  predscadQ  e  c^nfroMandonisf  pára  conhecer  o 
nexo  que  as  Htie;t>u  adduzindo  as  razões  extnmaecnsrf^im 
e  d'outro  quando  as  idéa§qued'ellestefpos«iip  sejam  suffi^ 
cientes  para  jufiganMis  com  certeza  da  suat^iMivéafencia'  ou 
desconvenii^ncia  intrínseca^  No  primeiros  caso  o  juizo  sobre 


*  Cit.  por  Hettínger.  Op.  cit.  Tom.  u.  /         . 

^  Discours  sur  ja  ^onformité,  xíe  h  raison  avecla  foi,  §  46. 
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a  veidade  oa  firindade  da  proposi^  prot em  d^oma  io- 
tuifio  directa  e  intinia  que  nós  tenea  d'eala  prepoaiçio 
ooQsiderada  em  ú  meana.  Eatlo  rto  sabemos  somente 
que  a  causa  é  ferdadeira»  mas  coBhecemos  aiada  a  mio 
inltaia  per  q«e  é  ferdadeira-  No  segmdo  caso  raakrrw 
laoe  SHiplesmeiíCe  que  a  coBiemencia  aa  repagnaacis 
«lisle,  asas  aia  temos  anui  iataicio  directa  doesta  iada. 
TeaMS»  pois»  a  certeia  qoe  é  assim,  oms  ato  sabeans  a 
]Mr  fttê  iatimo,  fisto  ser  descoahecida  a  rda^  mtÍBMi 
eatre  o  predicado  e  o  sobjeito;  ha  ama  verdadeira  car- 
teia, porqae  a  fordade  dbjectira  coamfe  na  oomiezio 
lógica  dos  obfedos.  ^ 

Ora  noa  mysterios  do  christiaaisma  conbeee  a  raxio  o 
sabjcito  e  o  predicado,  e  se  aio  pôde  ter  intaiflo  kitiaM 
e  dvecta  da  relação  de  ooaveaíencia  entre  eiles,  as  raiBsB 
aitriasacas  cm  abono  do  sobjeito  e  do  predicada,  bastmi 
para  aSrmar  a  soa  mataa  coareaiencia,  e  para  prodaiír 
no  espirito  homano  a  certeia  de  qae  os  mysterios  slo 
rerdadeíros  e  por  isso  miâ  conformes  com  os  príneipios 
da  rasio.  A  refdacio,  pois,  exigindo  do  boawm  a  fè«  aen 
extiagoa  a  aataral  actividade  da  soa  rasio,  nem  easiai 
dogmas  qne-  Ibe  repognem.  Esta  doatrioa  easiaada  cm 
todos  08  tempos,  está  resumida  na  segaiato  ptoposicio 
procbaaada  pda  Egreja:  fist  fin  sk  sapra  rafiansM, 
aaiia  laaMR  atra  msstajta,  aailvs  atssíiiwm  attirr  cai 
laiaairi  mi^^iiam  paffst,  cam  aamac  aa  aao 
taiaialaiilif  afUraargai  arríralii  fmm.  Dm  &fi 
jtiBia  artaaiar,  alfas  «la  stit  malaam  apim  /fraal.  ^ 


^  hirwêuiiom  ^h  siuéh  áirffo  rttíymme,  p.  27. 
>  Smn.  Cmfr.  HaK.  tl.^li  jaaii.  1855.  Frop.  i. 
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*  Entretanto  os  raeionaiista»,  os  protestantes  e,  em  geral» 
todos  ^s  que  directa  00  iodirectaineote  rejeitam  a  reve^ 
iaçSo  divina,  accusam  a  Egreja  de  obseurantiêtai,  e  aceres* 
contam  que  a  sua  auctoridade  é  um  estonro  ao  progressivo 
desenvolvimento  dos  conhecimentos  .humanos.  Algemado 
pelo  auctoridade  da  Egreja  —  dizem  —  o  espirito  humano 
nSo  pôde  espraiar-se  iivremebte  pelo  campo  da  sciencia, 
nem  fitar  desassombrado  os  vastos  horizontes  da  idéa«  O 
pensaknento  tem  de  abdicar  a  sua  liberdade ;  a  fé  com  as 
SOI»  exigenciast  a  Egreja  com  o  seu  cré  inappellavel»  en- 
cerram «a  razão  no  estreito  circulo  do  dogma  donde  ndo 
é  possivel  sahir  sem  que  logo  seja  ferida  com  o  raio  do 
anathema.  £  esta  a  calumnia  hoje  mais  vulgar  contra 
a  Egreja.  Todèvia  a  historia,  que  vai  bera  mais  que  as 
caluroniosas  declamações  do  racionalismo,  mo8tra«4)08  a 
,  Egreja  caminhando  sempre  na  vanguarda  do  progresso,  e 
guiando  a<  humanidade  como  outr'ora  a  columna  de  fogo 
guiava  no  deserto  o  povo  escolhido.  As  sciencias  naturaes 
6  positivas,  a  lilteralura  eas  beHas  artes,  devem  á  Egreja 
Or  desenvolvimento  e  perfeição  a  que  em  nossos  dias  che- 
garam. Os  intuitos  scientificos  e  artísticos,  e  as  instituições 
humanitárias,  são  creação  da  Egreja. 'Os  séculos  mais  no* 
ttveis  em  civilisação  são  exactamente  aquelles  em  que 
roais  predominou  a  idéa  catbolica,  numa  palavra^  a  fé  pro<^ 
clamada  pda  Egreja,  foi  sempre  o  principio  inspirador  das 
obras  primas  em  todos  os  ramos  da  humana  actividade. 
Como  combinar  este  facto  com  o  pretendido  obscurantismo 
de  que  os  racionalistas  accusam  a  Egreja?  Guisot,  cuja 
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andorídade  é  insospeitt  ponfue  é  protestaste*  díi:  A 
Egreja  exerceo  oma  grande  inflaeoda  sobre  a  ordeto 
iiii>ral  e  intellectoal  na  Earopa  modema,  sobre  as  idfas, 
Of  seotimentos  e  os  costumes  pobikos.  Este  fKta  é  cri- 
deote.  O  deseofotnflseoto  moral  e  ioteDertiial  da  Empa 
ÍN  essencialmente  tbeoloçico.  Peitorrei  a  bístoría  dos  se* 
culos  \  e  XTi:  é  a  theologia  que  possoe  e  dirige  q  espi- 
rito homano:  as  questões  pbilosophicas,  poKticas,  bístori^ 
cas,  sio  sempre  consideradas  debaixo  do  ponto  de  rista 
tbeologico.  E  era  tal  o  ascendente  da  Egr^  no  mondo 
intellectoal,  que  as  mesmas  sciencias  raatbematicas  e  phy^ 
sicas  se  resentiam  da  soa  influencia;  o  espirilo  Ibeologieo 
era  de  algom  modo  o  sangue  que  gira?a  nas  veias  A» 
mundo  europeu  até  Bacon  e  Descartes.  Esta  influencia  fiH 
mui  salutar,  porque  não  somente  fecundou  o  moriraento 
intellectual  na  Europa,  mas  o  sjstema  de  doutrinas  e  de 
preceitos  em  nome  dos  quaes  imprimia  o  i6orimento,  ert 
mui  superior  a  tudo  o  que  o  mundo  antigo  tinha  conhe- 
eido.  ^ 

Diz  mais  a  historia,  que  desde  o  estabelecimento  do 
Christianismo  até  nossos  dias,  os  homens  mais  eminentes 
em  sciencias,  letras  e  artes,  pertenceram  e  pertencem  á 
Egreja,  e  creram  nos  seus  dogmas  sem  que  esta  fé  estorr 
vassé  os  ¥dos  de  sua  vasta  ioteliigencia,  ou  empanasse  o 
brilho  do  seu^enio  fecundo. 

P  conde  de  Maistre  disse :  a  religião  é  a'  mãe  da  scien^ 

cia;  se  a  Europa  possue  o  sceptro  da  sciencia,  á  religião 

.   o  deve.  As  sciencias  ractonaes,  moraes  e  naturaes,  foram 

~  3empre  cultivadas  pela  Egreja,  como  poderosos  subsidiôs 

•.  »         •     ,  '         ' 

^  Hist.  de  ia  jQivilis*  dans  la  Europe,  Leçon  vi. 
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para  t  demonstração  e  defeza  do  dogma  catholieo.  A  ph!-" 
losopbia  racionai  e  moral  é  summamente  nec^saria  para 
a  demonstração  da  exisiencía  e  attributas  de  Deus,  espir i*^ 
tnalidade». liberdade  e  immortalidade  da  alma;  a  historiai 
a.  i(rabeolQgia>  a  numismática,  a  pbiMogia,  a  lingat^tica; 
sSo  de  imme«i9a  utilidade  para  a  interpretação  dos  Livrd» 
Saoctos;  as  mathematicas,  a  bistoría  natural,  a  physica,  a 
cbimicat  a  geograpbia,  prestam  ao  tbeologo  preciosos  re^ 
cursos  para  ò  estudo  do  dogma  da  creação  e  defeza  dá 
cosmogonia  mosaica.  Â  Europa  com  suas  bibliotbecas  fa- 
mosas, com  suas  Universidades  mais  celebres  com  siias 
galeriaç  artisticas  e  museus  admiráveis,  com  suas  mages- 
tosas  cathedraes  e  soberbos  monumentos  arcbitectonicos^ 
demonstra  eloquentemente  que  a  Egreja  é  um  foco  de  luz 
para  a  sciencia,  uma  fonte  inesgotável  de  inspiração  para 
o  génio.  Onde  quer  que  deparemos  com  uma  obra  prima 
çm  sciencias  e  artes,  vêUa->bemos,  se  bem  a  examinarmos, 
recebendo  toda  a  sua  magestade  e  belleza  da  luz  da  fé^ 
que  é  o  sol  do  mundo  inteliectual. 

O  auctor  inspirado  do  Génio  do  Christianiâmo  de*^ 
mpnstrpu  esta  idéa  com  uma  eloquência  e  erudição,  que 
logo  manifesta  o  seu  espirito  profundamente  obristãoi  O 
Cbristo  bavja  dicto  :  sede  perfeitos  eomo  o  tbsso  Paè 
celeste,  é  perfeito.  Só  a  Egreja  Catholica  comprehendeu 
esta  palavra  do  Mestre,  porque  só  ella  sabe  aperfeiçoar 
o  espirito,  humano,  e  guiaj-o  seguramente  na  indagaçlio 
da  verdade.  A  sciencia  é  a  verdade:  procural-a  é  o  fim 
da  raz^o.  Gomo  é,  pois,  que  a  Egreja  estorva  os  pro*- 
gressQS  da  sci|pqcia2  . 

Grandes  em  sciencias  philosophicas,  foram  por  sem 
duvida  Platão  e  Aristóteles^  mas  S.  Agostinho  e  S.  Thonsajs 
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O  quadro  da  civiUsai^o  na  Europa  bra  espleadido  e  brí«* 
Ihanie.  Recolhendo  o.fructo  de  largos  secttloa  de  incessante 
tr^JMilho  e. inauditos  esforços,  a  Europa  se  apresentava 
r^usta,  vigorosa*  esplendida;  e,  levantada  cornai on.gi-^ 
gante,  desiQobria  novos  mundos*,  tocando  còm  uma  das 
mlios  no  Oriente,  com  outra  no  Occidente*  Erasmo  re- 
volvia todas  as  fontes^  ,<la  erudiçlo,  assombrava  o  mondo 
com  seus  talentos  e  seu  saber,  e  passava  d'um  a  ouiro  ex*- 
tremo  da  Europa  sua  gloriosa  nomeada.  O  insigne  bes- 
panhol  Luís  Vives  rivalisava  coro  o  sábio  Roterdam,  e  pro- 
puoba-se  regenerar  as  sciencias  dando  novo  curso  ao  enten- 
dioieutow  Na  Itália  fermentavam  as  escholas  phiiosopbicas 
apoderaiMlo-^se  <K>m  avides  das  kiEes  trazidas  de  Constan- 
tinopla; o  gcnio  de  Dante  e  de  Petrarcha  perpetnava-se 
em  distinctos  suecessores;  a  pátria  de  Tasso  fazia  resoar 
os  seus  accentoSy  como  o  trinar  do  rouxinol  ao  despertar 
da  aurora.  ^ 

Appareceu  a  pseudo-reforma,  e  as  guerras  que  accen- 
deu,  as  discórdias  que  fomentou,  as  doutrinas  que  pro- 
palou, estacionavam  esta  marcha  civilisadorada  Europa! 
Â  nefasta  influencia  do  protestantismo,  até  nas  artes  se 
manifestou !  Este  facto  é  evidente.  É  que  o  protestantismo 
destruindo  a  auctoridade  da  Egreja,  destruía  todos  os 
dogmas  christSos,  e  sem  a  luz  da  fé,  nSo  é  possível  dar-se 
verdadeira  civilisação. 

O  fim  da  scieocia  é  demonstrar  a  verdade,  e  muitos 
problemas  ha  na  scieiícia  que  não  podem  resolver-se  pre- 
scindindo da  fé,  muitos  segredos  tem  a  scíencia  que  nio 
podem  descubrir-*se,  se  o  espirito  humano  regeitar  a  re- 
velação. 

^  Saliies»  El  P^r4esê.  èmt^.  eon  el  eathdk.»  Xúsn.  n,  cap.  ilt. 
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A  fé  é  uma  necessidade  urgentíssima  para  todo  o  ho- 
mem que  procura  a  verdade.  Como  é,  pois,  que  a  fé  des- 
troe  a  actividade  da  razão  ? 

A  Egreja  é  a  única  interprete  da  palavra  de  Deus.   . 
Como  é,  logo,  que  a  submissão  á  auctoridáde  infallivel 
da  Egreja,  pôde  estorvar  o  legitimo  desenvolvimento  da 
actividade  humana? 

(Continua).  Sylva  Ramos 

(Dr.  em  Theologia.) 


iSaoto  Affoflso  de  Lígorío  e  o  f  robabílismo  ^ 

Sententia,  cui  subsci^íbimus,  docet 
licitum  esse  uti  opinione  solide  pro- 
V  babili,  piobabiliori  omissa. 

(S.  Alph.) 

Em  março  de  1871  a  sagrada  Congregação  dos  Ritos, 
cedendo  em  certo  modo  aos  desejos  da  catbolicidade  in- 
teira,  publicava  um  decreto  classificando  Santo  Affonso 
de  Ligorio  eqtre  os  doutores  da  Egreja ;  e  em  julbo  do 
mesmo  anno  o  Summo  Pontiíice  ratificava  solemnemente 
este  decreto. 

Desde  este  momento,  tendo  recebido  a  ultima  consa- 
gração a  auctoridáde  do  Bispo  de  Santa  Agatha,  parecia 
que  a  theologia  catholica  nada.  mais  tinha  a  fazer  senão 
gozar  em  paz  a  doutrina,  que  elle  lhe  deixou.  E  todavia, 
o  que  succedeu  ?  Apenas  Santo  Affonso  acaba  de  ser  de- 
clarado doutor  da  Egreju,  empenha-se  íogo  um  debate 

*  Transcri^ção  da  KenUe  des  ScienceB  Ecèlesiastiques ,  tomo  xxix, 

».•  167. 
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áeerca  da  sua  doutrina ;  Tartos  theologos  Redemptoríslas, 
pegando  da  pena,  pretendera  que  a  doutrina  do  seu  Santo 
fnndador  fòsse  iojustameote  atacada,  ou  até  desfigurada 
por  uma  certa  escola ;  e  indicam,  como  origem  do  erro, 
as  Ânnoiúções  do  padre  Ballerini  feitas  ao  Campendium 
do  padre  Gurj,  e  bem  ^assira  uma  Dissertaçào  do  me^rao 
aoctor  sobre  o  probabiUsmo  de  Ssnto  Âffonso. 

As  Àmnot4ÊÇO€s  não  são  modernas,  a  IHitertãçèo  é 
mais  antiga  ainda;  e  portanto,  não  se  havia  reparado, 
até  então,  que  a  auctoridade  de  Santo  Affonso  tivesse 
soffrído  por  causa  d'ellas;  pelo  contrario,  o  padre  Geral 
da  Congregação  do  SS.  Rederaptor  tinha  acceitado  a  de- 
dicatória da  Dissertaçío;  o  padre  Haringer  tinha  felicitado 
o  auctor  por  haver  comprehendido  bem  a  doutrina  de 
Santo  AffiMiso;  e,  em  1869,  o  padre  Diogo  louvava  co  padre 
«Ballerini,  sábio  theologo  moderno  da  Companhia  de  Jesus 
ce  annotador  do  Campendium  iheologiae  moralis  do  padre 
cGury.B  Mas,  eis  que  na  causa  do  doutoramento  de 
Santo  Affonso,  sendo  obrigado  o  promotor  da  fé  a  pôr  al- 
gumas objeçoes,  naSa  encontra  melhor,  e  sobre  tudo  nada 
mais  fácil,  do  que  apresentar  como  objecções  algumas  obser- 
vações criticas  do  padre  Ballerini :  inde  maJi  Jabes.  Vários 
filhos  de  Santo  Affonso  sentem-se,  talvez  em  excesso,  com 
essas  objeçoes;  chegam  a  considerar  o  padre  Ballerini 
como  inimigo  do  Santo  doutor,  e,  julgando-se  obrigados 
por  um  dever  de  piedade  filial,  a  vingar  o  seu  Santo  fun- 
dador, publicam  as  Vindiciae  álphonsinae. 

Se  o  padre  Ballerini  se  encontrasse  nesta  obra  só  na 
contenda,  deixar-lhe-hiamos  de  bom  grado  o  cuidado  de 
responder;  mas  entre  as  questões  levantadas,  apparecem 
algumas  que  interessam  a  própria  scfenda  theologica  não 
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menos  do  qxie  o  padre  Ballerúni:  lai  é,  por  eiiemplo  em 
primeira  linha,  a  questão  verdadeiramente  capitai  do  prív- 
babilisnio  de  Santo  Afiíonso.  Saber,  enectivaipente,  qual 
é  a  opinião  d'esle  grande  Santo  sobre  um  ponto  de  dour 
trin^^  qualquer,  nunca  é  uma  cousa  indiflíerenJte  í;  mas  sa- 
ber quaj  é  ò  seu  pensamento  sobre  o  ponto  fundameatal 
de  que  falíamos,  é  uma  cousa  d'uma  importância  em  certo 
modo  suprema.  Ora,  se  é  mister  dar-^se  credito  ás  Vindi^ 

^  Não  pretendemos,  todavia,  que  todas  as  opiniões  de  Santo 
AíTonso,  todas  em  geral  e  cada  uma  em  particular,  tenham  sido 
positivamente  declaradas  inteiramente  prováveis,  de  sorte  que 
aquelle  qive  considerasse  uma  das  suas  4)piniõcs  como  inteiramente 
f^ls^  ^  d^stituida  de  todo  o  fundamento,  reformasse  inypljcita^i^i^ç 
uma  sentença  da  Santa  Sé.  {Vindic.  Alphonsinae,  p.  %jxs,) 

£sta  pretenção  parece  assentar  sobra  a  confusão  de  duas  cousas 
inteiramente  distinctas  .*  da  opinião  falsa,  e  da  opinião  errónea. 
Quando  a  Santa  Sé  quer  canonisar  um  theologo,  não  indaga  se  elle 
possuiu,  emalgom  grau  que  seja,  o  privilegio  da  infallibilídade ; 
busca  se  elle  ^e  içostrou  perfeitamente  submisso  ia  toda  a  doutrina 
da  JSgreja,  debaixo  de  qualquer  forma  «  grau  que  tenha 3Ído  9ipre- 
sçntada.  Por  outras  palavras  :  não  procura  se  esse  theologo  nunca 
inteiramente  se  enganou,  e  se  todas  as  suas  opiniões  são  pelo  menos 
prováveis,  o  que  seria  suppor  nelle  uma  verdadeira  infàllibilidade, 
posto  que  em  g^aú  inferior ;  indaga  se  elle  não  ensinou  opiniões 
ereoneas;  l^risso  a  sentença  proferida  não  é  uma  approvação  de- 
finitiva da  doutrina,  é  um  simples  attesta<)p.49  que  elU  nio  oontopi 
nada  ^ue  seja  digno  de  censura ;  donde  se  segue,  observa  Bene- 
dicto  XIV :  a  que  nunca  pôde  dizer-se  approvada  pela  Santa  Sé  a 
«doutrina  d'um  servo  de  Deus,  mas  quando  muito  pôde  dizer-se 
anão  reprovada.  (De  Serv.  Dei  heatif.  cap.   xxxiv,.  12.^»  Por 

* 

conseguinte,  qa«m  considera  falsa  uma  proposição  émitti da,  por 
um  Santo  não  reforma  a  sentença  da  ^anta  Sé;  só  a  reformaria 
aquelle  que  pretendesse  que  uina  proposição  emittida  pQi^.um 
Sa^to  é  errónea,  ou  antes  qttc  era  err.oi)L|BaJquaBdo  a  em^tiji^^ 
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,  estaria  acabado  o  probabilismo  communi ;  nlo.  Santo 
AffiMiso  Donca  o  teria  ensinado,  mas  até  o  teria  répellido» 
reprovado,  e  condemoado  cooio  uni  sjstedia  contaniDado 
de  laxismo. 

A  afirmação  é  dari  mais  grafes,  como  se  fC,  pois  a  nada 
menos  se  dirige  do  que  a  pôr  fora  das  escbolas  catbolicas 
ama  doutrina  geralmente  recebida  até  entio ;  mas,  pre- 
cisamente por  isso  que  é  graie,  exige  o  ser  âscotída: 
raiio  pela  qual  julgamos  ser  agradável  aos  leitores  *  da 
Rtvisia  o  verem  aqui  tractal-a  com  certa  indiridna^o. 

Nlo  procuramos  o  que  é  necessário  pensar  do  proba- 
bilismo considerado  em  si  mesmo:  o  nosso  Gm  único  é 
saber  o  que  d'die  pensou  Santo  ACfooso;  em  ama  pabira, 
a  questlo  que  nos  propomos  resolver  é  uma  pura  questlo 
de  (acto,  e  desde  entio,  restríngioKHoos  a  nada  avançar 
que  João  esteja  perfeitamente  estabelecido  por  textos  do 
Santo  doutor.  Mas,  antes  de  tudo,  para  evitar  o  empe- 
nbarmo-oos  em  discussões  frívolas,  não  será  inotil  precisar 
claramente  o  estado  da  questão.  Por  isso,  começu^mos 
por  determinar  qoal  é  a  natureza  d'essa  doutrina  chamada 
o  fr^èmbSiPÊM  commwm;  e,  só  depois  de  ter  coocloido 
esle  trabalho  preliminar,  é  que  examinaremos  se  a  dou- 
trina do  Santa  doutor  eslã  on  não  em  hamoaia  com  o 
pfobabiismo 


I 


O  ^pMS^  O  prtrlratiiKraMi 


Apresenta  se  aqni  naturalmenie  ao  espirito  uma  qoes- 
tão  previa»  asaber:qnalè  a  diferença  easeacial,  qoed»- 
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tingue  08  differentes  systemas  relativamente  á  probabili- 
dade das  opiniões?  Consistirá  ella  em  uns  admittirem  e 
outros  rejeitarem  o  uso  da  opinião  provável?  Certamente 
que  nSo ;  porque,  exceptuando  alguns  tucioristas  condem- 
nados,  todos  os  tbeologos  admittem  que  a  probabilidade, 
til  genere,  é  bastante^para  que  uma  acção  seja  licita;  não 
ha  dissentimento  senão  emquanto  ao  grau  de  probabilidade 
que  é  exigido  por  uns  e  outros.^  É  a  doutrina  de  Santo 
Âffonso;  porque  depois  de  ter  examinado  os  casos  em  que 
nos  não  podemos  servir  da  probabilidade  de  facto,  accres- 
centa:  «Secus  tamen  dicendum  de  opinione  quae  est  pro- 
«babilis  probabilitate  júris:  tunc  enim  quisque  licite  uti 
€pqtest  opinione  t7/a,  formans  sibi  conscientiam  moraliter 
«certara  de  honestate  suae  actionis...  Remanet  nunc  vi- 
«dendum'  quanam  probabilitate  potiri  debeat  opinio,  ut 
«ea  licite  uti  valeamus  (lib.  i,  53,  64.)»  Pôde  em  ver- 
dade  discutirem-se  outros  pontos  alem  do  grau  de  proba- 
bilidade; assim  por  exemplo,  pôde  examinar-se  até  que 
ponto,  ou  em  qu^  círcumstancias,  a  probabilidade  extrín- 
seca constitue  uma  verdadeira  probabilida(l^ ;  pôde  exami- 
nar-se  se  o  uso  da  probabilidade  in  genere  é  licita  em 
tal  ou  tal  caso;  mas  não  é  a  divergência  nestes  pontos  que 
constitue  os  diversos  systemos.  A  razão  é,  que  pôde  acon- 
tecer,  como  de  facto  acontece,  que  vários  systemas  se 
harmonisem  nestas  questões  particulares,  ao  passo  que 
diíTerentes  partidários  do  mesmo  systema  estão  em  com- 
pleta divergência  relativamente  a  estes  mesmos  pontos. 
Portanto  a  diíferença  essencial  está  sô  na  cousa  que  não 
possa  ser  commum  a  diflíerentes  systemas,  a  saber :  no 
grau  de  probabilidade  que  se  exige  para  ciada  um  d'elles; 
e  d'abi  se  segue  que,  para  conhecer  todos  os  systemas 


eilMCfiitM  ou  i^OMiveis  relativo^  à  prxriíabflidade  dás  àfÊ- 
oidéSt  bdsta  cotfsidérar  toda»  ás  coinbi«àf^5és  que  pddetB 
offerdcer  oá  diversos  grdus  tie  probabilidade. 

TotfBietíiok  «stes  graus  taés  como  os  dâ  ScíritòAffonstfi 
«Alia  est  bpihio  teinuUer  pf obabilis,  alíá  probàbilis,  'álía 
iiipròbabilÍor«  alia  probabilissiftia,  alia  moraliter  terta  (lib. 
«t,  40).»  Pondo  de  parte  a  oplfiiSo  ifiiofalitléíiiè  («èitk, 
qtae  excede  os  limites  d«i  probabilidade,  podem  p^opór^w 
as  questões  seguintes:  Pará  que  uma  ac^iao  seja  licita, 
será  neceiisario  qoe  á  bpinliò  seja  probabilissima  ?  ^  Bas^ 
tara  que  seja  roais  proratelT  Poderemos  cchtèVitir-iios 
tom  IA  ttpiDi&d^  provável,  que  tem  contra  si  unicamente 
umé  opiniio  Cuja  probabilidade  n&o  excede  a  toa  (úé^e 
probabilisf)  Poderemos  Contentálnos  com  d  O^iiiiãO  pròta^ 
vel,  que  é  opposta  á  opiniio  mais  provável?  Pdderémbs 
cotiteóMr-nos  com  a  opinião  duvidoSâtiíebtè  provável^  qne 
é  èpposta  t  opinião  probabilissima  ?  Podefeityos  eonten- 
tat^nos  com  a  opinião  levemente  provável  (tenuiier  pro* 
hêbilis?) 

Eis  aqui  seis  questões,  qué  d9o  logar,  ou  pelo  menos, 
podem  dar  logah  a  outros  tantos  ^ystemas.  E,  note-se, 


1  Gomo  a  opinião  «probabilissima»,  sem  absolutamente  sahir 
da  probabilidade,  toca-lhe  todavia  os  últimos  limites,  de  sorte  que 
é,  segundo  Santo  AfTonso,  dilato  modo  moraliter  certa, th  são  classi- 
ficados ás  vezes  os  partidários  d'este  systeina  entre  aquelles,  (que 
regeitam  o  uso  da  opinião  provável ;  d'aqoi  o  nome  que  se  lhes  deo 
de  tueioristas  brandos. 

Todavia,  para  fallar  restrictamente,  como  a  opinião  «probabilis- 
sima»  não  passa  d'uma  opinião,  classífícamol-a  entre  aquellas  que 
.  somente  dispulam  sobre  o  grau  de  probabilidade  exigido  para  que 
á  ik^o  seja  licita. 
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que  são  os  únicos  systemas  possíveis  de  iroaginar-se.  Não 
é  porque  nâo  se  conceba,  êm  iheoria^  cores  intermédias 
entre  os  graus  que  acabamos  de  apontar :  poderiam  até 
rnnUiplicar-se  indefinidamente;  mas  na  practiea,  devem 
necessariamente  essasi  cores  reduzir-se  a  um  ou  a  outro 
dos  graus  acima  enumerados.  A  raz^o  é  bem  simples. 
Quando  dfias  opiniões  deixam  de  ser  igualmente  prováveis, 
ou  quando  umia  d'ellas  fít;a  somente  provável,  ou  6cam 
ambas  prováveis.  No  primeiro  caso,  a  que  é  somente  pro- 
vável não  é  simplesmente  provável,  é  moralmente  certa ; 
e  a  opinião  opposta  é  levemente  provável,  improvável.  No 
aeguodo  caso,  é  mister  <listíngnir;  mas  a  única  distincção 
verdadeira  é  a  que  dà  Santo  Afíonso.  Consideremos  a 
opinião  menos  provável:  ou  a  sua  probabilidade  é, certa, 
ou  é  duvidosa ;  não  meio  termo,  pois  tudo  o  que  não  é 
certo  é  duvidoso,  e  tudo  o  que  não  é  duvidoso  é  certo. 
Da  mesma  sorte  consideremos  a  opinião  mais  provável : 
ou  o  excesso  de  probabilidade  é  tal  que  a  opinião  opposta 
fica  certamente  provável,  qu  é  tal  que  a  opinião  opposta 
se  torna  duvidos9mente  provável ;  uma  vez  aioda  o  dize» 
mos,  não  ha  meio  termo.  Por  conseguinte,  podem  multi- 
plicar-se  ás  cores,  practicamente;  porém  será  necessário 
reduzil-as  aos  graus  e  systemas  que  indicámos  segundo 
Santo  Afibnso. 

Posto  isto,  pôde  começar-se  por  estabelecer  duas  cou- 
sas certas: ")»  primeira  é,  que  o  ultimo  d'estes  systemas  é 
falso,  porque  foi  condemnado  por  Innocencio  xi;  a  se- 
gunda é,  que  é  forçoso  admittir  um  dos  outros  systemas, 
para  se  não  reCahir  no  tuciorismo  condemnado  por  Ale- 
xandre Yiii.  É  ainda  a  doutrina  de  Santo  Aflfonso:  «Re^- 
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«manei  ounc  videndum  quenam  probabilítate  potírí  de- 
«beat  opinio,  ut  ea  licite  vaieamus  uti.  Duo  aunl  certa. 
«Primum  e&t  iilicitum .  esse  uli  opioione  tenoiter  proba- 
«bili,  utpatetex  propôs.  3/«  proscripta  ab  Innocentio  xi... 
«(Alterumest  certe  licitum  esse  uti  opinione  probabilissima, 
<ut  constai  ex  propôs.  3.\  daronata  ab  Aiexandro  yiii, 
«(liv.  1,  64.)»  Bestam  pois  cinco  systemas  presentemente» 
e  enlie.elles  é  que  vamos  buscar  o  probabiiismo  commum.  ^ 

O  probabiiismo  commum ^  ,como  o  seu  nome  o  indica^ 
é  a  opinião  qoe  os  theologos  tém  admittido  eammummentê 
desde  Barlbolomeu  de  Medina  a  respeito  do  uso  da  opi- 
nião provável.  Portanto,  para  conhecer  exactamente  e  cora 
certeza  qual  seja  a  natureza  do  probabiiismo  commum, 
basta  procurar  qual  era  no  século  xvii  a  doutrina  ensi- 
nada  commununente  pelos  theologos,  e  sobre  tudo  pelos 
principaes  theologos.  Ora,  todo  aquelle  que  6zer  este  tnh* 
balho  não  tardará  em  convencer-se  de  que  a  doutrina  com*- 
mummente  recebida  nessa  epocha  era  o  quarto  dos  syste- 
mas  que  indicamos :  podemos  contentar-nos  com  a  opinião 
provável,  que  é  opposta  á  opinião  mai«  provavd.  aSi  est 
topinio  probabilis,  licitum  est  eam  sequi,  licet  oppoêiía 
«sii  probabilior;  —  Potest  sequi  opinio  pratico  probabilis, 
^relida  probabiliore ;  —  Yerum  est  posse  hominem  sequi 
«opinionem  probabilem,  relida  probabiliore  ;*— Vrinch' 
«pium  estgenerale  quod,  in  moraKbus,  licet  practice  ope- 
arari  cum  opioione  minus  probabili,  adversus  opinionem 
•speculfUive  probabilior  em ;  etc,  etc.»  Eis  aqui  a  lin- 
guagem dos  theologos  d'essa  epocha,  de  Medina,  Alvarez, 
Baiinez,  e  Suarez.  Portanto,  para  resumir,  eontentar-nos^ 
hemos  em  fazer  notar,  que  em  uma  lislà^  de  theologos 
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feita  por  Affonso  de  Sarasa»  159  sobre  189  sustentam 
esta  opinião,  e  a  esta  lista  seria  mister  aiada  ajuntar  mui- 
tos outros  nomes. 

Todavia*  para  que  n8o  possa  subsistir  soínbra  de  duvida 
sobre  a.  natureza  do  probabilismo  commum,  appeiaremos 
para  o  testemunho  do  próprio  Santo  Affonso.  cVeritas 
«est»  diz  elie,  quod  alim  nunquam  haec  quaestio  (de  usu 
«opinionis  probabilis)  in  termínis  expressis  agitata  fuit ; 
c(sed  anno  1577,  primum  discussa  fuit  a  M.  Medina,  qui 
mbenignam  ienteniiam  expresse  docuit,  et  haec  ab  co 
«tempere,  cotnmunissime,  ut  ipsi  advefsarii  fatentur,  fuit 
«amplexata.  (Diss.  1^  pro  usu  moderato  opinionis  pro^ 
tibabilis  in  concursu  probabilioris.)»  Por  conseguinte, 
segundo  o  testemunho  do  Santo  doutor,  a  opinião  que  foi 
comfnunissimamente  adoptada  pelos  theologos,  é  a  opinião 
benigna,  ensinada  expressamente  a  primeira  vez  por  Me- 
dina; e  desde  então,  estamos  no  direito  de  concluir  que 
a  doutrina  conhecida  debaixo  do  nome  de  probabilismo 
commum,  de  probabilismo  benigno,  é  esta :  aSi  est  opi« 
«nio  probabrlis,  licitum  est  eam  sequi,  licet  opposita  sit 
«probabilior.» 

Todavia  os.  autores  das  Vindiciae  não  querem  adherir 
a  esta  conclusão-;  pois  entendem,  que  o  probabilismo  com* 
mum  é  aquelle  que  ensina  como  licito  o  uso  da  opinião 
provável,  «licet  opinio  pro  lege  sit  certe  probabilior ;»  e 
para  demonstrar  a  verdade  de  suas  opiniões  invocam  estns 
palavras  de  Santo  Affonso:  «Hanc  sententiam  elapsi  sac- 
«culi  auctores  quasi  cotnmumV^r  tenere  (Homo  apost.)y> 
Quanto  a  essa  opinião  benigna,  que  foi  admittida  com- 
munissimamente,  não  é  um  systema  determinado ;  é  a 
reunião  dos  systemas  oppostos  ao  probabíliosismo,  é  uma 
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longa  periphfase  de  sentenlia  benigna  eommuniter^  re- 
cepta ?  £  uma  linguagem  nogenta  na  bocca  d'um  theologo. 
Alem  d'Í9to,  terão  os  Vingadores  visto  bem  de  que  modo 
È  úp\i\\fio  benigna  é  opposta  ao  probabiliorismo  ?  Setn  du- 
vida nenhunia  o  é,  mas  só  indirectamente.  O  fim  directo 
e  essencial  d'esta  opiniBo  n9o  é  atacar  a  verdade  do  pro- 
babiliorismo,  mas  sim  affirmar  uma  doutrírfa  positiva :  «Si 
aopinio  est  pròbabilis,  licitum  est  eatn  sequi ;»  e,  sç  se 
cfcha  ser  uma  negação  do  probabiliorismo,  é  unicamente 
eni  virtude  d'esta  affirmaçBo,  por  ser  ella  incompatível  com 
o  probabiliorismo.  Ora,  poderó  suppor-se  neste  caso,  que 
a  approvaçSo  da  opinião  benigna  hão  possa  nem  deva  en- 
tender-se  da  approtaçdo  d'uma  consequência  bem  indi- 
recta ?  Poderá  suppor^se,  por  exemplo,  que  todos  os  theo- 
logos,  que  louvaram  o  systema  de  Santo  Affón^o,  quises- 
sem louval-o  somente  como  opposto  apehas  ao  tucioHsmo, 
tnas  não  conio  enuncrandò  uma  doutrina  positiva  ?  Simi- 
Ihantes  argumentos  não  são  concludentes.  Em  fím,  os 
Vingadores  terão  bem  considerado  qUe,  segundo  Santo 
Affonso,  esta  opinião  é  verdadeira,  por  ser  utA  caitiinho 
pelo  qual  os  doutores  guiavam  c^omtnummente  a  almas 
{Vind.  Alph.  p.  44?)  Por  ventura  uma  simples  negação 
pôde  ser  uma  regra  de  direcção  ?  Em  quanto  nos  conten- 
tamos cm  negar  a  verdade  do  probabiliorismo,  podemos 
impedir  as  almas  de  seguir  este  systema,  mas  nãb  lhes 
indicamos  o  caminho  que  devem  tomar,  porque  não  segui- 
mos, não  podemos  seguir,  senão  uma  doutrina  positiva. 
Por  conseguinte,  quando  Santo  Affonso  invoca  e  approva 
a  opinião  benigna,  considera-a  em  quanto  sendo  affirma- 
tiva;  e  desde  então,  longe  de  considerar  essa  opinião 
como  uma  formula  geral  comprehendendo  até  O  laicismo, 
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considera-a  necessariamente  coroo  um  systema  determi- 
nado. 

Depois  disto,  importa  pouco  saber  em  que  sentido 
devem  entenderão  as  palavras  do  Homo  Apoêíolieus,  que 
nos  objectam  as  Vindiciae*  Se  quizerem  que  a  doutrina 
de  que  se  tracta  neste  logar  entre  como  parte  na  opinião 
benigna»  a  não  se  pretender  que  Santo  Affonso  approvira 
o  laxismo,  é  mister  necessariamente  admittir,  que  esta 
doutrina  não  tinha  entre  os  theologos  que  a  sustentaram 
o  sentido  laxo,  que  ella  tem  no  Santo  doutor.  Pelo  con- 
trario, se  quizerem  que  el!a  tivera  entre  esses  theologos 
o  mesmo  sentido  que  em  Santo  Affonso,  é  forçoso  admittir 
que  é  distincta  da  opinião  benigna;  mas  então  entre  duas 
opiniões,  uma  das  quaes  foi  communissime  sustentada,  e 
a  outra  quasi  eommuniter,  não  é  difficil  saber  qual  deve 
chamar-se  o  probabilismo  commum.  Por  isso,  como  quer 
que  seja  no  tocante  a  esta  questão,  fica  certo  que  a  opinião 
benigna  é  um  systema  determinado,  a  saber,  o  quarto  dos 
systemas,  que  atrás  deixamos  indicados. 

Posto  isto,  vamos  examinar  agora  se  a  doutrina  do 
Santo  doutor  está  cm  harmonia  ou  em  desharmonia  com 
este  systema.  {A.  D.)  (Corètinúaj 
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Com  a  devida  vénia  transcrevemos  o  seguinte  artigo  d' El 
Consultor  de  los  Paf^rocos  {í\,**  29  do  corrente  anno), 
excellente  Revista  das  Sciencias  Ecclesiaslicas  que  sé  pu- 
blica em  Madrid. 

La  Sepnltora  Eelesiislíca 

Acaba  de  ver  la  luz  pública  en  Portugal  un  opúsculo 
importantisimo,  acerca  dei  cual  necesitamos  exponer  algu- 
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nas  consideraciones.  Se  titula  La  sepultura  eclesiástica  ^ 
}  su  autor  es  el  erudítisimo  y  sábio  escritor  católico  D. 
António  Javier  de  Sousa  Monteiro,  Ganónigo  de  Coimbra  ^. 
Este  opúsculo  está  llamando  mucho  la  atencion  por  la  gra- 
vedad  que  en  si  tiene  y  el  vivísimo  interés  que  hoy  ofre- 
cen  las  cu^stiones  que  en  él  se  examinam.  Nosostros  vamos 
á  analizarlo,  tanto  por  darlo  á  conecer  como  por  contri- 
buir en  algo  á  que  se  esclarezca  la  transcendentalfsima 
cuestion  de  los  cementerios,  que  ha  estado,  está  y  estará 
por  mucho  tiempo  a  la  órden  dei  dia  en  Espafia. 

Para  juzgar  bien  este  opúsculo,  se  neeesita  saber  antes 
cuál  es  su  historia.  Expongámosia,  pues,  en  muy  poças 
palabras. 

En  1873  publico  el  Sr.  Sousa  Monteiro  su  primer  foi- 
leto,  titulado :  A  Sepultura  Ecclesiásticá,  que  se  divide  en 
dos  partes.  En  la  primera  se  describe  à  grandes  rasgos, 
pêro  con  excelente  método  y  gran  copia  de  datos,  la  his- 
toria  de  la  sepultura  eclesiástica,  con  el  fin  de  demostrar 
que  las  leyes  de  la  Iglesia  han  exigido  siempre  que  se  ve- 
rifique en  lugar  sagrado  y  con  todos  los  ritos  y  ceremp- 
nias  que  prescribe  el  Ritual.  En  la  segunda  parte  se  hace 
ver:  1.^  Que  la  ley  civil  no  permite  que  la  auctoridad 


^  Â  Sepultura  Ecclesiasticas  segundo  opúsculo.  Resposta  ao  Sr. 
Desembargador  António  Maria  do  Couto. 

2  Es  uno  de  los  primeros  teólogos  y  canonístas  de  Portugal.  Sus 
principales  obras  son :  M<mual  de  Direito'  ÂdministraUvo  Parth- 
chiai.  Código  das  Confrarias,  Manual  de  DireUo^Ecelesiástieo  Pa- 
rochial,  y  Â  Sepultura  Ecclesiástica,  primero  y  segundo  opúsculo. 
Ádemás,  es  director  y  principal  redactor  de  la  Revista  das  Scien- 
ciat  Ecclesiasticas,  que  se  publica  em  Coimbra.  Esta  revista,  que 
aparece  una  vez  cada  mes,  es  de  índole  muy  parecida  á  la  de  Ei. 
Consultor  de  los  Pàrrocos. 
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administrativa  inhuiDe  eo  liem  sagrada  ó  bendita  loa  ca-» 
dáveres,  privados  de  esta  homra  por  laa  aQtoridadea  eele* 
siástica«.  2.®  Que  la  autoridad  eclesiástica  oo  iairiDg^ 
DÍBguna  iey  ai  oponerse  á  que  se  eotierreu  eo  lugar  aar 
grado  los  cadáveres  que,  seguo  los  cáBOoes,  deben  ser  prír 
vados  de  esta  honrosa  sepultura. 

A  poço  de  publicado  este  opúsculo,  intento  refiiiarlo  el 
Sr.  Couto  Monteiro,  magistrado  y  escritor  regalista,  da 
esos  que,  ni  se  atreven  è  negar  que  la  Igle«a  es  una  so- 
ciedad  de  institucioa  divina,  pi  quieren  conceder  que  la 
Iglesia  tiene  autoridad  propia,  ía  impugnacion,  que  apa- 
reció  en  el  Dtrrào,  nàm.  28,  correspoodiente  ai  3  de 
Agosto  de  1873^  no  es  más  que  un  largo  tegido  de  cita9 
iaoporiunap  y  obaervaeiones  no  -fundadas,  eocaaoinado  á 
bacer  creer  qu^  Jos  eieiiienterios  .dependeu  en  todo  de  la 
pot^ad  civil,  ó  que  la  potestad  eclesiástica  carece  de  dch 
recho  para  negar  la  sepultura  sagrada  á  los  cadáveres  qua 
juzgue  indignos  de  ella. 

El  Sr.  Sousa  Monteiro,  con  el  fio  de  refutar  el  escrito 
de  su  impugnador  y  robustecer  más  e  más  su  doctrina, 
confirmándola  eoo  nuevos  y  muy  sólidos  argumentos,  ha 
publicado  su  segundo  opúsculo^  titulado  igualmente  A  Ser 
pultura  Ecclesiástiea,  en  el  cual,  apelando  ai  Derecho  ca- 
nónico, la  Jurisprudência,  el  Derecho  natural -y  áun  la 
Filosofia,  demuestra  con  toda  evidencia : 

1,^  Que  la  aiictoridad  civil  no  t.ienç  derecho  para  en- 
terrar en  lugar  ««grado  los  cadâKores  que,  segun  bs  cár* 
nones,  deben  ser  privados  de  esta  elase  de  sepultura. 

2.^  Que  el  Párroco  no  infringe  ninguna  Iey,  ni  incurre, 
por  lo  tanto,  en  responsabilidad  civil  ni  criminal  ai  opo- 
nerse á  ^ue  Ia  autoridad  administrativa  dé  sepultura  sa- 
xgrada  á  un  cadáver  que  no  debe.  T^qil)ÍF{aj 
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3u°  Que  ao  tíeneo  valor  alguiio  ias  oKjeciones  que  con- 
tra esta  tan  sana  y  tão  sólida  doctrina,  presenta  é  âmon- 
tona  el  regalismo. 

Tal  eS|  en  sustancia^  ej  foileto  que  analizames.  Ahora^ 
con  el  fin  de  que  sea  fácil  el  comprender  .todo  su  mérito, 
ei^>ondreiQos  los  sofismas  dei  escritor  regalista  y  ai  lado 
las  respuestas  con  las  euales  los  deshace  el  ^bríUante  apo»* 
logista  católico.  Adoptamos  tambien  este  método,  porque 
así  se  ve  con  más  clarídad  la  debilidad  de  los  argumentos 
que  se  presentan  en  Cavor  dei  error*  y  resalta  más  la  fuerza 
de  las  razones  que  se  alegan  en  favor  de  la  verdad.  Este 
método,  por  ser  tao  descarnado,  no  es  el  más  apropósito 
para  qbtener  aplausos  de  los  que  todo  lo  ^acrifican  é  la 
forma;  pêro  no  importa.  Noaotros  00  eseribimos  pari^  qu(9 
nos  ^plaudan  los  ^ue  dao  aiés  ímporta&eia  á  lo  acceaorio 
que  á  lo  principal,  «ino  para  que  xiuestros  escritos  puedan 
ser  de  alguna  utiKdad  A  los  <|ue  aman  la  verdad  y  desean 
destruir  el  error.  Esto  sufMiesto,  veamos  euàks  spa  laa 
objecionea  dei  Sr.  Couto  y  las  respuestas  dei  Sr.  Sousa 
JUonteiro. 

'  Contra  la  verdad  católica  que  Cían  tanta  elocueneia  de^ 
muestra  el  escritor  católico  Sr.  Sousisi  Monteiro,  cfl  escritor 
regalistii,  Sr..  Couto  flIoEkteir<oi»  ^propoae  las  abjeciones  si-p 
guintes:  1/  «cLosicemeoterios  católicos  no  son  por  si  cosa 
^rada.  Luego  como  tales  cementerios,  están  aoflietidos 
á  ia  potestad  civil.» 

Esto  no  puede  admitirse  de  oingiina  manera.  Los.ce'^ 
menterios  católicos,  como  dice  Ferraris  y  con  él  todos  los 
i^apooistasy  dignos  de  este  nombre,  por  la  bendicion  so- 
lemne  que  reciben,  se  convierteo  de  lugar  profano  en  lugar 
sagrado,  y  hasta  «n  apêndice  de  la  Iglesta. 
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.  Ksta  es  la  doctrina  católica  proclamada  siempre  y  en 
todas  partes  por  la  Iglesia.  Negaria  es  suponer  que,  ó  la 
Iglesia  no  sabe  lo  que  es  cosa  sagrada,  ó  la  potèstad  civil, 
que  en  esto  no  tiene  ninguna  competência,  es  la  única  qoe 
puede  dar  soiucion  á  esta  clase  de  cuestiones.  Basta  con 
hacer  esta  sencilla  indicacion  para  que  todo  el  mundo  com- 
prenda  cuán  absurda  es  la  suposicion  de  los  regalistas.  Esto 
nò  obstante,  aãadiremos  todavia  algunas  breves  cònsidera- 
ciones. 

Lugar  sagrado  es  el  que  se  bendice  con  bendicion  espe^ 
ciai,  se  destina  para  actos  dei  ciilto,  j  se  considera  como 
tal  lugar  sagrado  por  los  antiguos  cânones,  por  las  mismas 
leyes  civiles,  por  la  Iglesia,  por  los  Geles  todos  j  hasta 
por  los  mismos  gentiles.  Todo  esto  se  verifica  re^ecto  de 
los  eemeotertos  católicos,  luego  no  puede  de  ningun  modo 
negarse  que  son  lugares  sagrados.  Esto  es  tan  evidente, 
que  no  hecesita  demostracion  de  ningun  género  por  lievar 
en  si  mismo  la  prueba.  En  efecto ;  esto  es  tan  claro,  que 
solo  podrà  negarlo  el  que  no  crea  en  la  eficácia  de  ias 
bendiciones  de  la  Iglesia  ó  sea  capaz  de  suponer  que  no 
hay  nada  que  pueda  mirarse  como  lugar  sagrado  en  el 
mundo.  El  que  niegue  que  tos  cementerios  católicos  son 
lugares  sagrados,  n^art  tambien,  por  obligarlo  á  ello  la 
lógica,  que  son  lugares  sagrados  los  Templos. 
'  Objecion  â.*  «La  sepultura  eclesiástica  consiste,  no  en 
que  el  lugar  sea  sagrado,  sino  en  las  ceremonias  eclesiás- 
ticas còn  que  se  verifica.» 

Esto  no  es  ni  más  ni  menos  que  un  absurdo  sofisma, 
fundado  en  la  coofusiou  de  cosas  que  no  deben  ni  áun 
pueden  confundirse  por  ser  sumamente  diversas.  La  sepul- 
tura se  llama  eclesiástica  cuanda  se  verifica  segun  los 


f LA  SEPULTURA  BGLESIÁ8TI0A      ^  4tT 

grados  einones.  Abora  bien,  segua  las  prescripciones  dei 
Dereelio  cenótiicoi  puede  haber  cementerios  católícòd  pèíl*- 
manentes  V  sepulcros'  católicos  aislados.  En  el  primér  caso, 
es  decir,  cuando  se  trata  de  cementerios  católicos  perma- 
nentes, estos  reciben  la  bendiciòn  de  la  Iglesia,  quedan 
benditos»  y,  como  tales,  son  y  se  coosideran  cual  tierra 
sagrada.  Asi  es  que,  cuando  se  inhuma  en  ellos  un  cadá- 
yeat^  no  hay  necesidad  de  bendecir  nuevamente  el  lugar 
en  que  se  deposita.  En  este  caso,  pues,  la  sepultura  ecle-^ 
siàstica  consiste  en  que  el.  cadáver  se  sepulte  en  un  lugar 
que  todo  enterro  está  bendito  por  la  Iglesia. 

Gnando  se  trata,  por  el  contrario,  de  sepulcros  àislados 
ó  construídos  en  tierra  no  bendita,  entónces  la  sepultura 
eclesiástica  consiste  en  que  se  dé  la  bendiciòn  á  los  siéte 
palmos  de  tierra  que  se  destinan  para  la  inbumacion.  Esto 
es  lo  que  sucede  en  países  en  los  cuales  la  Iglésiií  está 
perseguida  ó  los  católicos  «arecen  de  cementerios  próprios. 
Guando  esto,  pues,  ocurre,  no  se  bendicen  cementerios, 
sino  determinados  lugares  ó  puntosen  los  eualés  se  entierran 
cadáveres  de  fieles.  Esto  solo  puede  acontecer,  como  ya 

bemós  indicado,  donde  los  católicos  no  tengan  cenienterios 

■ 

propios.  Y,  i  puede  ni  áun  concebirse  que   lós  católicos 

carezcan  de  cementerios  propios  en  naciones  que,  como 

Portugal  y  Espafia,  son  casi  exclusivamente  católicas  ?  No. 

Luègo  en  los  países  católicos,  los  católicos  pueden  y  deben 

tener  cementerios  propios. 

Y  ahora  bien,  ^cuáles  son  los  cementerios  propios  de 

los  católicos  ?  Los  que  están  benditos  por  la  Iglesia.  Luego^ 

es  evidente  que  en  los  países  católicos,  es  decir,  donde  los 

católicos  iná  pueden  ser  perseguidos,  la  sepultura  ecleéiás- 
27 
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^íqii  coDsiste  en  inhumar  ios  cadiveres  en  una  tíarr»  que 
toda  e9té  bendita  6  en  un  lugar  que  todo  eotera  eslé  eoii^ 
sagrado  á  esta  parte  dei  culto.  Para  no  admitir  âsto,  ae 
neceaita  aceptar  el  tan  Ctlso  como  perniciosa  principio  de 
que  la  bueoa  política  consiste  en  oprimir  á  I»  inmèasa 
mayQria  para  balagar  á  una  minoria  que«  ademis  d^  aav 
muy  insignificante  por  su  número,  es  algo  mál  que  muy 
injusta  por  sus  tan  peligrosas  como  grandes  exigeacnifi 
^odria  decirse  que  obra  con  prudência  el  Gobiernó  de 
una  nacion  en  la  cual  soa  muy  contados  los  que  no  preM 
fesan  la  Religion  católicat  que  negase  á  los  católicos  el 
deredio  de  teoer  cementeríos  propios?  j  Seria  prudente 
el  Gobiernó  que  digese:  «Me  bailo  ai  frente  de  unaiia«* 
don  de  d|ez  y  seis  millones  de  habitantes»  entre  los  euales 
^0  bay  ni  mji  que  quieran  morir  fuera  de  la  Iglesia  cati^ 
li^<t«  J^  ^Mt  00  obstante,  por  eompiacer  â  estos  rail,^  que 
politicamente  nada  ?alen,  voy  à  disgustar  á  los  diei  y  seis 
milionest  que  son  toda  la  nacion,  negándoles  et  derecho 
de  tener  cementeríos  propios,  á  sea  de  poseer  lugares  sa*^ 
grados,  en  los  euales  puedan  inbumar  sus  cadáveres  y  reu^ 
nirse  á  orar  sobre  las  ceniaaa  de  sus  antepasados}»  No^* 
mil  i;eces  no.  La  sana  politica  rechaza  hasta  con  horror 
este  tan  monstruoso  principio.  El  Gobiernó  que  asf  pro>^ 
cedÂefe,.  por  disgustar  de  una  manera  sistemática  á  la  na^ 
ciou  entera»  nunca  podria  ballarae  tranquilo.  La  «ana  po^ 
lítica  impone  gravísimos  deberes  á  lo»  Gobiemos,  y  entre 
estos  deberes»  no  es  el  menos  principal  eJ  que  les  exige 
no  haqer  leyes;  que  estén  en  oposicion  con  el  sentimienio 
general  ó  con  bs  costumbres  muy  arraigadas. 

Objecion  SJ^  aLa  autoridad  civil  puede  prohibir  la  í»* 


-  /  .  i  •  i  < 
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biHMcicHi  de  cáâéyere»  en  la»  Igiésiás.  Luego>lieM<iaÒultad 
ppra  4Upwer.^ek)â.oeâá  veres  se  entrevi' en -los  >btaién->- 
terios  católicos.»  i   i 

*.f.|lQí  pueclB  9Í  &U; coDCèbirse  iw  wfiwla  nlásn^síiftdo. 
Lu  aiitoridiíd  civil  tiene  dereefao .  indadable  á  Vala^  por  la 
subnl^  pàbika  é  impedir  el  que  lo»  cadAteres  se  entierren 
donde,  segun  la  higiene,  no  deban  enterrarse.  Pêro,  ^it 
io£era.de<aqut  que  tenga  potesUd  par«  dar  scpultufaf  sa- 
grada !!á  cadáveres  que,  segun  las  leyes  de  la  Iglesia,  sean 
in^njf^s  de  reeibirla  ?  ^£s  lo  mismo  tener  la  obligacioi  de 
v^Ur  por.la  salud  pública  que  estar  autoriaside  porií  des^ 
pfjBciar  las  leye&  de  la  Iglesía  7  Claro  es  q&é  no. 

O&jWfbn  4/^Hay  canonistas  y  jurisconsukos^  que  ses^t 
U0oen  que  los  eemeuierios^  aunque  estdn  beâdíios'^  4^0- 
den  en  todo  de  la  potestad  civil.» 

Nada  más  cierto  por  desgracia.  Pêro,  ^quiéves  sòn  estofl 
çnnonistas!  y  estos  JuriaeonsuUos  ?  O  nò  tíenen  fe  nin^ba, 
ó  su  fe  es  algo  más  que  muy  sospechosa.  O  sonrégalisIM^ 
qi)e  por  sistema  se  oponen  en  todo  á  la  autAridAil  dd  la 
Iglesia^  ó  son  incrédulos,' que  ilo  hablao  de-livl^lesía  s«h0 
psaj^a  combaliria.  Yr  jfqué  autoridad  pueden  tener  estos 
eaaonistas  y  estos  jurisconsulios  cuande  se  trista  de  inlef^ 
pfietar  las  IjByes  eelesiástita^  ?  Ninguna,  absolotamenltéâin- 
giiM.  Citar,  pues»  esto»  aulopes,>€9  pfobar  que,  ó  se  ignora 
Iorque  se  baee,^  6  no  se  procede  de  baena  tt. 

Oijecion  5^  «El  célebre  canonista  Lequeuxy-que  es 
católico,  afirma  que  la  potestad  civil  es  la  que  lic^ne  é  su 
cargo  la  administracion  y  d&reccioR  de  los  eenMOtcfRflKé  cIk 
tólicos.» 

Para  pulyerizar  jnaterialmente  esta  objen^joiíf  ib^ta  y 
áun  sobra  con  indicar:  *  '  ■  • 


•  • 
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1 .®  Que  el  canonista  Lequeux  era  galicano,  j»  como 
talv  dijo  muchas  cosas  que  los  católicos  no  pueden  ad-? 
milir.  '^ 

2.^  Que  las  doa  primeras  ediciones  de  su  obra  titulada 
Manuale  Compendium  Jurii  Canoniei,  fueron  condena- 
das  por  la  Santa  Sede  y  puestas  en  el  índice  de  los  libros 
probibidos. 

,  &.®  Que  el  mismo  Lequeux,  reconociendo  sus  errores, 
se  sometió  ai  fallo  de  la  Sagrada  Congregacion  dei  índice. 

4.°  y  último^  Que  en  la  edicion  que  hizo  de  sli  obra 
en  1851,  suprimió  el  texto,  que  todavia  se  atreye  á  citar 
el  Sr.  Couto  Monteiro.  Pêro,  ^puede  citarse  un  texto  ó  un 
pasaje  que  su  mismo  autor  suprime  ó  reprueba  7  ^ 

Objecion  6*  «Ahrens  asegura  que  la  direccion  de  los 
cementerios,  sean  ó  no  católicos,  corresponde  toda  á  la 
potestad  civil.» 

IQué  argumento !  Para  que  resalte  toda  su  absurdidad, 
debç  indicarse : 

1.^  Que  Abrens,  léjos  de  ser  escritor  católico,  es  racio- 
nalista ó  krausista,  y,  por  lo  tanto,  de  todo  punto  incom- 
petente para  tratar  esta  clase  de  cuestiones.  ^Gómo  babia 
de  defender  la  autoridad  eclesiástica,  en  la  cual  no  creia? 

2.®  Que,  esto  no  obstante,  Abrens,  en  la  sexta  edicion 
de  su  obra^  titulada  Curso  de  Dereeho  natural,  suprimió 
las  palabras  que,  tomándolas  de  ediciones  anteriores,  cita 
el  escritor  regalista  ai  cual  impugnamos.  Y,  ^qué  valor 
pueden  tener  unas  palabras  que  se  citan  despues  de  baber 
sido  borradas  por  su  mismo  autor  ? 

^  Las  palabras  que  el  Sr.  Couto  cita  se  encontraban  en  la  obra 
mencionada,  tomo  iv,  núm,  71. 
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Objtcion  7/  aSegun  el  dictámen  suscrito  por  el  Fiscal 
de  Câmara  dei  Real  Patronato,  Sr.  Gomêz  de  la  Sema, 
en  EspaSa  se  aprobó  la  conducta  de  las  autoridades  admi- 
nistrativas que  mandaron  enterrar  en  un  cementerió  eató- 
lico  un  cadáver  ai  cual  se  babfa  negado  la  sepultura  ecle- 
siástica*» 

El  Sr.  Sousa  Monteiro,  ai  refutar  esta  objecion  dei  Sr. 
Couto  Monteiro,  se  limita  á  decir:  «Esto  enEspafla  nada 
tienede extraordinário, ni  nosotros nos atreverethos á  cali- 
ficar  d^  extraordinária  la  predileccion  que  muestra  ef  Sr. 
Couto  Monteiro  bacia  semejantes  ejemplos.  Con  iodo,  á 
esteejemplo  opondremos siempre  otro,  ocurrído  enPran- 
cia,  segun  reâere  André,  Courê  de  Légiilaíion' eMIé  ée- 
déiioêtiqufi,  tomo  ii,  pag.  169^.»  - 

A  esta  respuesta  debemos  nosotros  aSadir  algo  más. 
En  efecto,  como  espaíioles,  tenemos  necesidad  de  demos- 
trar que  nuestra  legislacion  no  es  lo  que  acaso  pudiera 
figurarse  quien  unicamente  la  juzgare  por  lo  que  díce  el 
escritor  regalista  português. 

Es  indudable  que  el  Sr.Gomez  de  la  Serna,  siendo 
Fiscal  de  la  Câmara  dei  Real  Patronato,  con  fecha  3  de 
Marzo  de  1855,  emitíó  un  dictámen  sobre  caso  de  dene- 
gacion  de  sepultura  eclesiástica  ^.  Pêro,  ^qué  se  dice  en 
estjB  dictámen  ?  En  cuanto  á  la  cuestion  de  principies,  lo 
que  se  dice  es  lo  siguinte:  «El  gobernador  reconece  de 
buen  grado  que  corresponde  á  la  autorídad  eclesiástica  de- 
cidir si  un  cadáver  debe  ó  no  recibir  sepultura  en  higar 

^  Â  Sepultura  Ecelesiástiea,  opúsculo  2.**,  pág.  63. 

2  Yéase  este  dictámed  en  Álcubilla,  Diecionario  de  la  Âdminu- 
tracion  Espanola,  tomo  3.®,  artículo  Cementerios,  número  j^.^,  edi- 
cion  de  1868,  desde  la  t>ág.  Í31  basU  la  i35.  •    v.f    ' 
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sugnido^  Esto»  en  el  terreno  dei  dereoho  conrtkaido,  no 
pmdê'  ponerse  en  duda ; ;  solo  eu  et  terreno  dei  derecho 
CQ^^\iiãiiáQ  e^  eomo  el  Fiscal  considerará  Ia  cuestion  ^» 
.  .^Ç^^sli^.  lY^gar  el  derecbo  que  tieoe  ia  autoridad  ecle* 
síisticaiiipiírf  rehusar  ó  conceder  la  sepultara  sagrada? 
Verdad  es  que,  sentada  esta  dortrina,  el  Sr.  Gomez  de  la 
S^M».  coipa  abogado  dei  cadáver  ai  cual  se  había  negado 
la  sep^Huni  sagrada,  se  esfuerza  por  demostrar  que  no 
h^bi^:  QM>ttÍ¥OS/para  asegurar  que  se  encontraba 'oo  el  caso 
previsto  por  k^  leyes  eclesiástices.  En  efecto,  elSr.  GomeE 
de  Ja  3^rnai  sín  negar  en  principio  o!  derecbo  4o:  là  Igle- 
^Í4^^^jándose  solo  en  la  cuestion  «de  becbo,  caumiiiia  y 
C()pifti;i(^  las  prip^p^lea  circunstanciai  dei  caso  para  bacer 
cfeer  que  se  trataba  de  uo  bombre  do  quien  qofocka  aft^ 
m^fp^  €)9D  segnridad  que  babia  muerto  fuera  de  lalglesia 

.     Afiáddse  á  esto : 

i/  Qu^  el  dic^ámen  qitado  no  es  una  ley  ni  está^quiera 
coDÍii^mado  por  un  decreto  ó  iina  real  4rden«  {Ni  ánn  tiàie 
ia  furza  (jLe  una  sentencia  dictada  por  un  tribunal  d^  jus- 
Ucía! 

'  2.^  Que  iieva  ia  f<^ba  de  3  de  Marzo  de  1856,  y,  per 
IQ  {9,^0^  es  anterior  á  la  ley  de  25  de  Abril  dei  propio 
«no,.en  la  çual  se  dice  lo  que  á  continuacion  y  textual- 
me^tiÇ  copiamos :  «Ari.  ^L^En  todas  las  poblaciones  donde 
la  oeiçesidad  lo  e^ija  á  juicio  dei  Gobierno,  se  permitirá 
iQonatçuir  ceipenteriosy  á  donde  sean  condiieidoa»  deposita- 
dos y  sepultados,  con  el  respecto  debido  á  los  restos  hu- 
manos, los  cadáveres  de  los  que  mueren  fuera  de  la  co- 

1  Alcubilla,  lugar  citado,  pá(^.  l^S^-columaa  1.* 
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«Ninion  catóKcB.  Ari.  S.'*  En  aqueilas  poblaeiMes  que  M 
iésgan  Um  tíetneiiterios  especiales  á  que  se  refiere  ti  artf- 
ooloManteirior^  los  alcaides  y  ayooCaiiiientos  cuídariíit  bajo 
m  nás  eatrecha  responsabilidade  de  que  los  cadèferes  de 
los  que  mueran  fuera  de  la  coniiuiriod  eatólica  sean  enter- 
ndos  con  ei  decoro  debido  á  los  testos  humanos^  tomando 
kif  precaaoiones  com^nientes  para  erilar  toda  profana^ 
cto»^.a 

Aqaff  como  se  fe»  se  dispone  4{ue  se  dé  sepultura*  éé*- 
oorosa  á  loacadáverea  de  los  que  mueren  fuera  de  ia  Igie* 
siácatéiica  t  pêro  no  se  dico  qaeesta  sepuilora  aea  safada. 
Por  ^1  contrario,  se  autorisa  la  coústruceion  de^cefliente- 
noa  especides^  no  benditos,  ó  meramente  civilea,  para 
inhumar  en  ellos»  sín  intenreocion  ninguna  de  las  autori* 
dadea  eclesiftstioas,  los  cadáveres  de  los  que  leogift  là 
desgraoia  da  morir  fuera  de  la  comunton  catóUca*    - 

3/  Que  esto  es  lo  dispuesto  por  la  antígua  iegfilacion 
espaíoia^  Et  rey  Carlos  iii,  para  no  citar  otros  monarcas, 
diapuso  lo  sigdinte  2  itHe  teaido  a  bieo  resolver  y  mèodar 
^110  se  observes  v  las  disposicionea  caoónièas,  de  qoe  soy 
^protei^tor,  para  el  restablecimiento  de  la  disciplina  de  la 
Igleaia  es  el  uso  y  construccioo  de  cementerios  ^.a 

4.^  Qua  esto  es  lo  que  dispone  igualmente  la  vueva  le- 

-gtdacioo*  En  efecto,  e»  una  real  ófd^n,  fecha  6'de  Octu- 

^bre  de  1859^  fundada  en  un  dictAmen  dei<]!ottsejo deEs- 

tado,  se  dicelo  siguinte:  «La  prívaeion  de  sepultura  cano 

«aegregacioB  de  la  comunion  y  grey  crisliana,  corresponde 

é  la  pena  de  excomunion  meoori  y  no  puedOf  par  lo 

}  Real  cédula  de  3  de  Abril  de  1787.   ••     -     > 
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t«pto^  impofierse  sino  por  el  Pl-elado  bajo.  las  prescripcio«> 
inea  seilaladas  por  las  decrelalea.  Asi,  puea»  el  Prelado  debé 
ser  el  único  juei  que  imponga  esta  pena,  oo  gubeniati'va^ 
sino  caQÓHÍcaDíiente.)»  En.  la  misma  real  órden,  poço  de»* 
puas»  se  allade :  «Pêro  si  los  médios  de  concilíadoii  oa 
fue^n  bastantes  y  an  Párroco  negase  la  sepultura  ecl^ 
siMm  á  UB  cadáver,  se  faayan  de  dirigir  los  interesaados 
ai  Prelado  de  la  diócesis,  á  6n  de  que,  instruyendo  el  opor-^ 
tUQO  expediente,  tome  la  resolucion  que  estime  justa :  que, 
entretanto,  se  proceda  en  el  término  acostumbrado  á  dar 
aepidtura  ai  cadáver  en  un  lugar  que  reúna  la$  eandiei^ 
neê^apelecibleê  ai  efecio^  sin  perjuicio  de. que,  si  instruído 
el' eipedieote  mencionado,  reciqrese  sentencia  favorable, 
$e  proceda  á  la  exhumaciany  trailacion  á  sagrado  con 
!as|Mrecaaciones  qúe  marcan  disposiciones  vigentes,  dejando 
en  esío9f  ceuas  libre  y  expedUa  la  aedon  de  la  autoridad 
ecleHáiíiea^.ii 

£n  otra  real  órden,  fecba  18  de  Harso  de  1&61,  fundada 
tambien  en  un  dictámen  dei  Consejo  de  Estado,  se  dice 
o  quesigue:  «Desde  los  primeros  tiempos  dei  Christía- 
Inismo  han  sido  considerados  los  cementerios  como  lugares 
sagrados,  y,  por  consiguiente,  han  tenido  los  privilégios 
y  prerogativas  de  tales^»  Y  poço  despues:  «Y  no  podia 
siK^eder  otra  cosa,  porque  los  fieles,  miéotras  víven,  per- 
tebe^ien  á  la  sociedad  civil ;  desde  que  mueren,  sus  restos 
pertenecen  á  la  Iglesia,  que  les  recibe  y  conduce  ai  cemen- 
teiio  coo  las  plegarias  y  oraciones  de  los  difuntos  y  les  da 
sepultura  bendecida  como  parte  de  ia  comúnion  de  la  Igle- 


1  Boletin  oficial  de  la  Coruna,  núm.  371,  coiresp^ndiente  ai  16 
de  Noviembre  de  1859. 
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«ia  es  qat  vLvieron.  De  aqiií  ha  procedido  ia  fiarte  tan 
Ipvincipal  que  la  autorídad  eclesiástica  ha  tenid^  siempre 
eo  iodo  cuafito  se  ba  referido  á  cementerios,  que  se  han 
eoiisiderado  coroo  una  parte  integrante  de  làs  Iglèsias  par- 
roquiaJes.  Àtnhas  denchoi,  el  canónico  y  ri  dvií,  Hlán 
€0n formes  en  esto.iè  Y  anade :  cEs  consecuencia  natural 
y  lógica  de  esto  que  la  custodia  de  los  cementerios  eslé 
cometida  á  ias  autoridades  elesiáaticas^  cuya  prímera  inter^- 
fencioo  sieitipre  ha  sido  reconocidapor  las  lejes^  y  no  debe 
ser  obstáculo  para  eito  el  que  uo  cementerio  haya  sido 
construido  con  fondos  municipales,  porquê  fio  por  eso  se 
habia  cambiado  la  eséncia^del  lugar,  puesto  que^  desde  el 
aumento  en  que  haya  sid9  consagrado^  perienee  á  los  èti- 
nes  de  la  IgUsia  inalienables^K  ■  ■     f 

Eo  otra  reai  órden  de  Techa  29  de  Ootiibre  de  Í86t, 
se  diee  lo  que  sigue :  «Considerando  que  ta  cenesuptMe  eon^ 
dueta  observada  por  dicho  alcaide  há  sido  causa  de  un 
conflioto  coB  las  autoridades  eclesíásticaa  á  que  nunca  de- 
bió  darse  lugar:  considerando  asímismoque  el  Goncerdato 
vigente,  en  su  art.  4é^,  reãriéndosa  á  asontos  eelesiáitioos, 
dice  que  e»  Iodas  las  demás  cosas  que  pertenecen.al  d^ 
recho  y  ejerddo  de  la  áuíoridadedesiástíemi^lps  (Mspos 
y  el  Clero  dependieníe  deéHos^  gozarán  de  la  pleita  /t- 
beriad  que  esiableeen  hs  Sagrados  Cánánes,  ha  ienido  por 
conveniente  resolver,  despues  de  beber  oido  ai  Gonsejo  de 
Estado,  que  se  deje  expedita  la  jurisdiecion  delMemsemo 
en  el  raso  de  que  se  trata^  y  en  todos  los  demás  que 
ocurran  dê  igwd  nxUuraiezaw^i  i  i 

^  Coleei&n  legislativa,  tomo  85,  pág.  654. 
2  La  negacion  de  sepultura  eclesiástica  ai  cadáver  de  un  impe-> 
nitente  de  la  diócesis  de  Gerona. 

s  CoUdon  legisUOioa,  tomo  86,  págé  411;*'^    '^ 
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En  ^a  real^rden  detSí deinlío  4e  1867^  fuadbda  tam* 
bieii  éD  lii  dictáiileii  deè  Gonaejo  de  Estado»  se^dice  ;io  ijit 
^QfriitícMiaeÍQQ>mfiaiD08:«E8ÍiidiidaUe  que  i  la  prinen 
{á  la  p0Êè$líad:\cÍ9Ít}  Ijocé  reglameaUir  reapeoto  de  ia  Ma* 
teria  sbbira  que  versa -la  actual  controfeitiaí  cua«to  Jta 
proeedeateir*  ya  para  la  tonservacíon  dei  órdeirpàblkd^  fi 
•para  la  sabbridad  y  bienestarde  los  pueblos;  a  latetque 
-eompetoáJa  segiioda  {á  to  auiariêad  edêtiáitied^  fdar 
jior  la  observância  de  los  ritos  y  eereinooías  de  ia  Itetigioo, 
'OStablecídosea  aiifiragio.de  bs  difontosy  para  edificacioa 
y  consuelo  ét  4o8  vivos»  ^. 

Poi^  últMio/  00  un  decreto^  fecha  28  de  Febrero  de 
1878^^,<8ediee:  «Ari.  Av*  De eeiilbmiidad  eoo  el  esfrfrilo 
y  disposiciooes  consignadas  en  la  lei  de  S9  ie  Abril  de 
IStl»  en  loto  lèa  pobbdooes  dooee  no  bobieso  canieD- 
-torio*4aalinado  .á  inhumar  ka  restos  de  los  que  moermi 
perlaoeeiesdo  á  reKgioD  distinta  de  la  ealAlica»  êê  amplie^ 
rán  Um  aonattiUaa,  íommndú  Im  paru  dd  larrmo  caníiguo 
que  se  coisídere  necesarío  para  el  objecto*  La  pariê  am- 
pliéàê  ao  rodeará  de  un  niuro  d  cerca  como  lo  demás  dél 
iMáoDteríov  y  «ai  ncerso  á  la  jntsmn  $e  verificará  par  una 
ptftfiÉ  êtpi€ial  uMkptndtMUe  da  iate,  por  bi  cual  ^traráo 
tos  eadÉvtfea^qua  alli  dehan  ínhitmarse  y  las  personas  qne 
ioa  aèainpalleob  Árii  2.^  Loa  ayunCamienfog  y  aaof^iaciones 
religioaas  distintas  dela  católica  qne,  contando  conrecur- 
aes/  anSaitetea»»  déaãen  construir  canenteríoa  especiales 
fiaraioè  bbjaio  inditadn»  pédrán  ireri6earlo  deade  luégo, 
sujetándose  á  loque  relativamente àbigienç pública  y  po- 
licia sanitária  previenen  las  jispoaiciooea,  figentea  é  ins- 

1  fifae«loo/l«M»númerocorres|NMndiantaali84aia]bdolM^ 
>  Nótase  Insn  asta  i¥^n 
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UuyéndoBe  loaexpedieatefl  oporluaos  en  lo 'forma  iqud- és- 

.  r  $i  #1  e9<)ritor  ragiilMia  português^  Sr.  CmloMonteíiHH 
bubiose  tienido  i  la  víbU  estas  pieras  legáles,  ^lohuBien 
ioearrido  eo /el  enfor  d?  itilpofier  lò  que  la;  legislado»  ^^ 
|UiQplanOi|M^rBiiteq|ue'Se  âuponga.  Véalás afaorai,  y  laevi^ 
dencia  le  ob^garli  ácoDveiiir  connosoifoiritenqtte.laâ  lèyes 
a9|i|iõo|aS|.<DÍ  e&igea  que. se  éé  sepultura  cclesiáftiod  é  loa 
cadái^eres  que  i^e^^  Joa  Sagrados  Cânones  'PO  áémo  ra^ 
inbirla»;  ni.estaliiri^oen  que  la  auioridad  civil^^e»  \mi\M  debe 
decidir  aeeica  de  eata  tani  trasoendenidl  evcatioh^. 

(  ■     ■  ■  >■ 
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t.^  Poderio  os  padres  empregados  em  qualqtier'  ffé!- 
guezia  celebrar  Missa  em  dias  de  semana,  sem  fazer  dar 
nos  sinos  o.signálMô^iítttunièr  '^'*^''''^' 

2.**  Ha  nesta  freguezia  duas  confrarias  que  se  oppõem 
V  i}tíé  o  PáfckxM  é'*tòddjtít6r'usém  *d6&'' aftii^^^  clfa*  que 
se  nt\ÍBttí  etètVR9íi%  mÁ  «"ellás  á  que  ^úalqtíá*  *â*èlleá  se 
revfsta  ha  alia 'áachiísVltf  t^áírà^osr  officioé' dhtt(^l'  O^^ã 

^  Quien .desee , poster  más  datps.  ap^rç^i de  ^^^  c^stiop,  «|f^<Me 
consultar  Abella,  AdminUtraeion  municipal.  Libro  de  lo*  Alcaides, 
AyufUaníiemtos  y  Secretários,  tomo  i,  cap.  9.**,  núm.  10,  edicíon 
dè  1067;  âeékè  ík  pá)^.  ^í!;  AÍlietía;  KanudriÍí^/'5ecn>!^Ar^  ^ 
jiytmlaf»4«i<o;  oáp;  4.%'è<Sckm  áè  1673,  desde  Ut  pig:^i9;  f  BI 
dmmUar  éUAlos  ulytiii|i|«iMf|eaf#itaiivda  lé7âi  oúvaro»!!^*  des<)ç 
la  pág.  364.  ,r  .   !  -     *  \iv,(ii  íii- ;»    '.  :  :•    •?•   ii   '>!  ^j 
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3/  Hl  padm  qve»  para  oa?ireai  de  coiAiio  a  fre- 
goeies  seus,  fÒra  do  tea^io  quareanal,  eiigeoi  q«e  estes 
oa  prefiaaBi  aaa  casa»  em  ipie  resideoi  de  q«e  querem 
coofessar-se,  iiio  coaseolindo  que  taes  pedidea  hes  aejam 
fekaa  qaaiido  já  se  acham  na  Egreja.  Poderio  iaier  aímí- 
Ihante  exigência  7  Nio  será  ella  ao  BMnos  impradenteT 

4.*  Aoa  coadjotores  qoe  serfem  com  carta  do  Ordi- 
nário nio  poderio  os  seos  Parochoa  recnsar  Kcença  poi 
deixarem  a  parochia  por  qoaiqner  tempo  T 

5.*  Quaes  os  casos  em  qoe  estet  coadjntoies  sio  obri^ 
gados  a  desempenhar  algnmas  foncções  parochiaesT 

6.*  Qoando,  substituindo  os  Parochos  em  baptismos,  em 
casamentos,  ou  em  funeraes,  nio  larrarem  os  respectivos 
assentos,  como  deterio  proceder  os  Parochoa  para  decli- 
narem de  si  a  respon^bilidade  de  taes  fal^  no  r^istro 
parodiíal  ? 

BBapoaTA  i  1.*  QUBario 

Apa^iadres  empregados  nas  fregueiias  nio  pertence 
fater  dar  nos  sinos  o  sigoal  do  costume  para  aa  Missaa; 
•ma^^sim  p^tence  ao  Parocho  obrigar  o  thesoureiro  ou 
sachristio  a  tocar  os  sinos  para  as  Missas,  conforme  ae 
achar  ordenado  pelas  Constituições  e  Pastoraes  diocesanas. 
(Manual  de  Direito  Ecdeeiaetico  Parodkial,  t.*  ediçio, 
tomo  2.^  §  396.)  Portanto,  se  o  sachristio  nio  cuàiprir 
com  o  seu  dever  de  tocar  para  todas  as  Missas,  que  na 
Egreja  se  dizem,  ou  se  o  Parocho  o  nio  obrigar  a  isso, 
podem  os  padrea  celebrar  Missa  sem  que  nos  sinos  se  le- 
nha feito  o  signal  do  costume,  porque  liio  lhes  pertence 
nem  tocar  os  sinos,  nem  mandal-õs  tocar. 


.•  •      «  « 
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Afl  confrarias  areetas.  na:  Egoqa  Parochial  nto  podem 
oppôr-se  a  que  o  Parocho  e  o  Coadjutor,  que  é  o  seu 
substttato  l^al,  usem  dos  altares  em  que  eUas  estSo  ère-^ 
ctas,  ou  «  que  se  registam  na  sua  sacrii^ia;  porque  o  D. 
S.  €•  dos  Rítoji  de  7  d  agosto  dé  1717,  ad  x  e  xi,  nio 
consente  a  taes  Confrarias  esse  direito.  (Jfomiai  cit.  na 
resposta  antériort  tomo  2;^,  §§  613  e  614.) 

RESPOSTA  Á  V  goBnrlo 

NSo  devem  faser  tal  exigência,  se  forem  curas  d^almié; 
porque  dis  o  RituaKRománo  muito  eipressamente  (Ordo 
mmiarandi  $aeràmê9Uum  fomiê9niiae) :  «Sacerdosad  au* 
^diendum  confessionem  vocatust  pramptum,  facHemqw 
«se  praebtaê,  ac  priuaqusíai  ad  audiènduin  aoeedat,  js  (enH 
^pui  êuppjfêúif  ad  hoc  ministerium  recte  sancteque  obeiin- 
«duril,  dívínum  auxilium  jmm  prtcHms  irtiplorabiti»  Porem 
podem  fasel-a,  .«io  ^ sendo  curas,  d^alfias;  Bouítter!(/fui. 
TheoL  tomo  3.%  pag^  S38),'porque,  cornt^  affirmt  este 
auctor,  nto  estio  obrigados  a  oufâ*  de  confissSo,  salvo  ba«< 
vendo  na  lócalidadjB  faUu  d'outros  confessores,  6u  se  tive-> 
rem  começado  a*  ouvif  um  penitente,  cujli  confissão  devent 
neste  caso  ex  cmírUe  concluir,  ou  no  caso  de  artigo  ou^e" 
rigo  de  morte.  Ora  lAo  estando  obrigados  a  eonfessar  se^^ 
nSo  bavendo  falta  de  outros  confessores  oii  tendo  comO'** 
çado  a  confisslo^  ou  no  caso  de  artigo  de  naíertet  muito 
menos- estão  impedidos  de  faaer  a  exigência  a^que  ae  fb« 
fere  a  consulta,  que  ás  veies  pódé  ser  prudente' ||èri>'fe 
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disporem  e  estadarem  e  assim  milhar  cumprirem  com  os 
seus  deveres  de  cmifcliat'^>  /  aí'' ;m<  i> 


-  mMttonã  ^  ii^  ííoÉÊftiú  '-  " 


I  *  *  ■ 


Na»  podeÁ  os  Pjuiícímni  dár  licenfi  aos  msm  GMd}«to* 
itfe,  «q^esio  premidos  por  carta  do  Ordinárias  para  seatt^ 
seBlasam*em  tempo ^Igmn  do  aiiiio;~esta  Keettt»  pertenei 
ao  Ordittam  Ihl-a,  porqorsó  a  etie  tneandie  o  direílo  da 
conceder  auseáMs  a  tòdòs  os  que  téas  a  soa  carg»  »  omi 
d'almas ;  como  se  deduz  do  texto  do  Concilio  de  Trento 
na  sess.  xxiii,  cap.  n»  Hd  f ^ormcfÍMaf  e  os  Coadjutores 
estio  obrigados  á  lei  da  residência  bem  como  os  Parochoo: 
•Baádérttfdabel  (coadjator)  intra  taiitea  paiotlwMi»  %á- 
alMil>íbâiariafaiwei  fidolâim  coninnèbéa  êèH»  ftaienlimi 
caadíso^>èl  qMad  ea  ^iniata,  quae  adninstratioiífli  aaalf 
apfiaiito  liBse ad >ifgndeoáai eoai^ulOt  ad  ipsiuiiMitaM.» 
fiaardi  PneUí.  U^  in  Stm.  fil  MjnVí,  téaio  «.%  wJ" 
%BA)l  m  diapeosaa  d^easa  loí  dantra  dos  limite»  d^oHa 
coB«Édem4fÉ0  da  Mispoa,. o«  vflanelii  8*v  i>  ni»  os  fwn^ 
choA  Poatamlè  oa  íaròeboa  não  s6  dofvm  lecumli  as*  In 
emufnífáhi  a«Benciaai#oa  Co»d|atofis«  más  noaa  a»  m^ 
Boáaa-fMideneOflcedar.  Oefem  oa  Coodjvtorea  requerelHM^ 
ao'Bispo^'Pafa  imtiifihj  d'clitá  naSia  opwiiai  cttaromoa  as 
GoD^tti«dea  do  Kspad^  do'  Poato  I.  9v  t»t.  •,  eonsl.  9, 
^^'ir  onde  aa  iè:  «e  sendo  Cora  ou  Cowdfetor  aanoal,  por 
;  «fiariftidr  fauaracMi,  qno  fiíer  de  sua  Egreja,  será  preao , 
•a  aondemoado  na  pena  qa^  parecery  e  estando  aosente 
•pNTíoUo  díaa»  #  d^dá*  pam  eima^  seri  presoifio  aljabOf 
adande  pilgari  ^fÍBla- cauaadoa,  o  niataerviri  de  Cura  ou 
•Cin^taip»aii^p8i»BiafN|dowo  , 


HÈSPOflM  i  0.^  QUBfrXO       -n,..     i  -,    -^ 

S8o  obrigados  os  Coadjutores  a  desempenharem  fun- 
cções  parochiaes<  todasi  «s^vèzes^f  *ifBe  os  Parocbos  ih'o 
mandarem :  «Coadjutor  requisitus  a  coadjuto»  tenetur  id 
apraestare;  quamvís  coadjutus,  n^quaquam,  mpeditus^ 

■ 

«illud  ipsum/^oiitt  ipse  p$ragere.n  {LdnTemumf  Tractatuê 
de  Coadjutoriist  q^  380,  n.^  2.)  . 

BBSPÓitA  i  6.<   QUESTilo 

{■■     '       ;  •■:■.•       •     ^'.  ■■■    • 

Dev^in  os  Farocb^s  partíei^iogo.é  fiotd  to  ^uPre« 
lado  para  esta  ordenar  o  quasfloiaia  cafMrèaiente  ifaa  paraoeru 


(     I 


2.' Consulta 

l.""  O  Parocbos;  étí  Mja  A^^àie^ik  Vòuver  thesoureiro 
parocbial,  pôde  recusar-se  a  receber  para  distribuir  os 
suimnarios!  4a  BitUa  4a  Saneia .  iGruEadav  IMUm  "^^  'èaw^o- 
aí(]ík^^cw-2-<- '  •  •  «''^'^  «■.  ^  •  •  '■^■^•'  •*'■'  ^'<^  ■  ''••' 
^.  .3>M)eKaiii  aer  aelM^s  ^è»  pròelamiist  Qaal>'é>  iMipoi^ 
tai]íCÍa>d(^:seUot-.     «.r  « '  r.--..  ■.■       •■  <..■:!  -.í;.- ■ 

3.?  Aa  dedanaçtefl  que  oa.Baroebos  tosCunafli  pér  taosi 
m»amoil pcodamas^quandoí oaiMAèntestém  da< mv  pricla^ 
mados  ijMMitfas  freguetias^  de«erào  tambeal  aer  seliadoit 
Qoal  a  importância  da  aella  também  neste  oaaof 

'...■11       •  • '  •        f     . .    I  r  ■  ;     ■  i      '  ! 

...  I  ' »    • '  ' 

BBSPQSTA  Á  StVQUBSTÍO   .       ,  .,,  .    ,       ,.  j 

Nlo  pôde,  porque  o  decreta 'de  20' de  'Slítèmbfo'  dé' 
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1861  DO  artigo  10/  eocarrega  este  seryiço  aos  Parochos, 
ou  ás  pessoas  a  ^em  o,>  Prekdo  ^cscoUier  para  esae  fim 
em  cada  fregoezia. 

RBsrosTA  i  t.»  onssTio 

EDteDdeoios  que  os  proclamas^  que  tiTerem  de  ir  para 
Mra  da  freguesia  defem  ser  escríptos  em  papel ,  sellado 
com  o  séllo  de  60  réis,  por  causa  da  certidlo,  que  oelles 
se  passa ;  em  vista  do  que  pre^rf^ve  o  Regulameoto  da 
lei  do  séllo  de  18  de  Setembro  de  1873,  tabeliã  1/ 
classe  9/  ••*  11.  E  se  tivefem  de  juotar-se  a  requeri- 
oieotoSt  qoe  se  dirijam  á  Caoiara  Eoclesiastieà  devem  le- 
var mais  um  sello  de  60  réis  em  cada  meia  folha ;  tabeliã 
cit.,  classe  16.*,  d/  2. 

i 

.    UaPOSTÀ  is  V.  QIWTAO 

Sendo  4*  proclamas  escríptos  em  papel  sellado  con  d 
séllo  de  60  réis.  Dão  é  oecessario  dovo  séllo  para  a  certH 
d^o  ojUf  declaração  passada  pelo  Par^cho;  porque  os  pro- 
clamas Dão  coDstituem  acto  sujeito  ao  irapbsto  do  séllo,  e 
porltaoftQ  i^tSo  iseotos  do  séllo,  em  vista  da  tabeliã  d/  3, 
D«*  48,  da  Dieucionado  R^ulameoto.  Se  fomos  de  opí-> 
qião,  oa  resposta  aoterior,  de  que  se  escrevaiQ  em  papd 
sellado,  fpi  sómeDte  por  causa  da  certidão,  que  tem  de 
ser  passada  por  baixo  d'elles.  Porem  se  oa  mesma  meia 
folha  dos  proclamas  houver  mais  de  uma  certidão  deverá 
ter  cada  uma  o  séllò  dé  60  réis.  Régiilamento  cit.,  ta- 
beliã 1.%  classe.  j9,%  D,^  1*. 


REVISTA 


DAS  ■'      ■        ■''"'■• 


«        A    •' 


SCIENCIAS  ECCLESIASTIGAS 


WMsA<M^sw«»^^^^^^^^ 


/.      <■ 


4  Sepultara  Eeclesiastica 

(Contínuado  de  pag.  347)  '     <    • 

III 

Outras  questões 

> 

Tendo  tr actado  até  aqiti  dos  pontos  capitães,  que  pròòtl- 
ramos  sustentar  em  o  nosso  Opúsculo,  passamos  ^agora  a 
responder  ao  mais  que  se  encontra  no  artigo  do  sr.  Gout() 
Monteiro,  e  onde  este  sn  pretende  justificar  algunids 
asserções  suas,  que  nós  qualificáramos  de  menos  etactaf^. 

Insiste  na  classificação  da  sepultura  nos  dois  sentidos 
'  lato  ereêêrieiOf  e  pretende  mostrar  que  Chertiet  se  contra- 
dissera, pois  que  esta  classifiòaçdó,  a  seu  ^eri  se  deduz 
da  doutrina  d'esse  aoc^r.  Nto  nos  cançá remos  èin*respon- 
der  aieista  parte,  porque  já  a  refutámos  suflScientetviénVe 
na  pag.  4S  ^  e  seguintes  do  nosso  Opuseulo;  Agora  eiin^ 
pre-nos  somente  notar  que  Clierriíir  commetteu  uma  gran^ 
falta...,  que  o  sr.  Couto  Monteiro  felizmente  remediou  e 
suppriu  com  aquella  sua  classificação...  É  pfoyavel  qàê, 
se«  aquelle  canonista  tivesse  noticia  do 'parecer  fiscal  de 
1865,  emendaria  o  seu  erro  ena  alguma, iiQ>;a  €(d^C|lfP-- 

Nâo  podqmos  todavia  concordar  no  modo  comoioMiosso 

1  Revista;  tomo  ra,  pag.  161  e  segg.  **'^ 

Tomo  4.»,  n.»  10 — 1873  a  1874  28 
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contendor  considera  a  sua  classificação,  dizendo:  «que 
«as  palaffras  sepultura  ecclesiastica  tanto  se  podem  tomar 
«mima  «ccepçíío  que  comprehendia  osrsVos  e  o  local,  como 
cem  outra  mais  própria  e  mais  reslricta,  que  somente 
«abranja  os  ritos.»  Na  pag.  SO^tio  Opúsculo  mostráramos 
nós  a  inconveniência  de  chamar  sepultura  aos  ritos;  e  agora 
accrescentamos  que  a  accepç9o  que  comprehenda  os  ritos 
e  local,  é  mais  reslricta;  pois,  sendo  a  sepultura  somente 
DO  local  b&nto,  comprehende  menos  casos  que  a  outra 
em  que  os  ritos  podem  ser  em  qualquer  locai,  bento  ou 
ndo  bento,  e  em  todos  as  egrejas  dissidentes  que  enterrem 
com  ritos. 

Diz-se  que  alterámos  o  sentido  das  palavraç  de  Cherrier-^ 
qui  proprie  sepulturam  ecclesiasticam  constiíMuni,  quando 
.Dada  mais  fizemos  qúe  traduzilras  de  modo  que  este  auctor 
filU)  ficasse  contradictorio  com  a  sua  própria  doutrinai 
O  ST,  Couto  Monteiro,  porém,  quer  traduzil"*as  a^tes  de 
m^do  que  este  sábio  canonista  caia  em  contradicçdo:  odo 
lhe  disputamos  essa  gloria.... 

Causa  grande  pasmo  ao  nosso  antagonista  o  dizermos 
a  pag:  BI  ^  e  seguintes  do  Opúsculo,  que  a  dotiirnia 
do§  3^  do  Uanual  de  Diteito  Ecclesiastico  à^WA- 
tep  ^a  inadniissivelv  e  náo  podia  applicar-se  a  Portuga); 
.e  finge  ndiO  comprebender  a  nossa  asserção..»  £  este  um 
meio  vulgarissimo  4e  fugir  á  resposta,  quando  não  be  que 
fegponder.  Goiítenta-^se  apenas  em  dizer:  «Ndo  me  de- 
<A€|pho^  que  é  ocioso,  em  sustentar  a  opinião  de  Walter: 
cdefènde-a  o  simples  bom  senso.» 

^  Èe^jUta,  tonio'ni,  pag.  16$. 

'  Teja<-8e  o  qúe  SisSetnos  no  citado  tomo,  pag.  163. 

'  Tomo  citado,  pag.  166. 
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:  A  opioido  de  Walter^  com  rdaçèo  aM^eemlepio»  fraà- 
oezes  ealiemtefi,  ^Bo  precisa  de  defesa:  a  opinilo,  perénà, 
4}iiaDte,  aos  jcemiterios  portugueies^  cvjo  tei^reno  Ibr  tOflo 
Jbento»  exige  ^ei  defendida;  mas  nunea  apodera  ser  éatíi- 
■faotoriai9eiite,  p«is  sefuta-a  o  simples  bam^j  senso  e  a 
Tfxlío  natural  com  as  suas  próprias  iuzas^  >      'v- 

Á  lei  sobre  a  fiiadaçlo  dos  cemita*ios  portugueses  erigiu 
,qm  o  terreno  d^esles  fosse  todo  keeto.  Log^»  cpNc  ^ue 
estes  loganes  fossem  religiosos  ou  sagrados ;  e^  se  tèm  siroí- 
Ibaute  ^tvMfezaf  <esítSo  sujeitos  á  junsdiogão  jespirSCéal  da 
Egreja.  Ora,  como  0  jurisdicção  éo  direito  <de ^<iveroar, 
e  como  este  direito  ua  £greja  catholica  é  exercido  fielos 
sSsus^  ministros  I  segue-se  que  estes  gozam  nos  cemitérios 
•ptortugiíezes  do  direito  de  ahi  maodanom  cumprir  )i  Uí 
que  prohUie inhumar  em  ter<ra  benta  aquelles^  (qiieiftvfei 
negadji^a  s^piíl^ura-ecolesia^tica.  r..^^    -. 

t<  Jnvocam^Qi ainda  M  opiniões  de  Díeulin  e  Andné  :piHVi 
.iiM>strAr  que  actualmente  (em  França)  a  sepultura; ^istã 
consiste  somente  i^s  çeremwias  religiosas  IsAo  OQnfinma 
«^ique  íhó»  sustentámos^  a  saber !:  que  ^ta  disciplioa^é 
privativii  da.  frança ;  eu  da  iAllemanbay  onde^  «xisteiii. icce 
Pli^iriois  9MÍs  ou  menos,  secularizados;  m^  quendo  poda  ter 
;applícii(2io  a  PortugaU  cujos  cemitérios  ii  lei  de  183Si4r6Du 
Jiogo  jreligiosQS»  .0  que  ô  sr^.  Couto  ftlo.nt6Íro,Dunca  pm^vou» 
e  o  qiue  nlio  podfB^m  pro,vfir  ias  optaiõeSidelWaiter^.Di^ulif] 
.^An4réí  é  que  a  aucloridade  civil  .francezapossai  iam 
061110,  t^^er  inhumar  no  solo  bento  do  cemitério  nscf^da^ 
veres  privados  de  sepultura  eccle#iastiica. 

Depois  d'isto  passa  o  nosso  contendor,  á  <)ues(ão  1 4|i 
divisão  dos  cemitérios;  questão  para  elle  perdida  e  QçÍ9sa9 
desde  que  o  governo  na  portaria  de  24  de  'iane\rq,^^^i,flp[^ 


4  • 
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kt;  escrever  a  ordem  seguinte :  «Meòda  Sua  Majestade  qué 
MEDOS  cemitérios  públicos  já  estabelecidos^  e  dos  que  de  -  fci^ 
«turo  se  estabelecerem,  sejam  destinados  espaços  de  terreno 
«suflBcienies  para  enterramento  dos  indivíduos  que  olo 
c  professem  í  a  relígiio  catholica,  ou  f&rem  prn>aêôê  ie 
€$€puUura  eeclêêioãíiea,  em  relação  ao  logar  onde  bou- 
t?eren  de  aer  sepultados;  e,  ootrosim,  que  os  dictos  espaços 
«de  'tarreno  sejam  sujeitos  á  mesma  fiscalisaçio  dos  cenui^ 
«terios  de  que:  fizerem  parte,  devendo,  todavia^  ser  sepa^ 
•rados  d'estes  por  um  pequeno  muro^.»  Acceitámos,  pois, 
«questão  no  ponto  em  que  liol-a  offerece. 

Depois  de  ter  occultado  a  citação  que  fizemos  na  põg.  86 
do  Opúsculo,  onde  mencionámos  duas  decisões  niinisteriacs 
francesas,  de  1861  e  de  1862,  que  reconhecem  no 
moAra^o  direito  de  destinar  no  cemitério  publico  uma  paru 
tipeéial  para  sepultura  dos  que  nào  podem  $er  inhumaâm 
em  terra  consagrada  ao  culto  reconhecido,  julga  o^sr.  Couto 
Monteiro  haver  ganho  a  pendência,  porque  a  doutrina  âpi^e- 
sentada  por  Dieulin  {Guide  des  Cures),  tomo  1.^,  pag. 
390v  se  nos  afigurou  ext^ahida  do  Aviso  do  Conselho 
tl'Estado  de  to  de  agosto  de  1 84 1 ,  citado  no  fim  d'essa  nota. 

Mostraremos  agora,  visto  não  o  termos  feito  assini  no 
Opúsculo,  que  o  sr.  Ooúto  Monteiro  não  tinha  direito  a 
notar-nos  irirfeflexão;  e  que  a  doutrina  por  elle  apresen- 
tada no  seu  artigo  de  20  de  julho  de  1872  sobre  a  divi- 
são dos  cemitérios  é  contraria  não  só  é  letra  da  decisão 
ministerial  de  80  de  agosto  de  1 838,  mas  tambetn  és  doutri- 
nas dos  auctores  André  e  Dieulin  a  que  recorreu.  Naquelte 

•      ,     I 

artigo  transcreveu  ó  nosso  adversário  excerptos  de  *  trcs 

^  Esta  portaria  encontra-se  nos  arcbívos  de  todas  as  camarás 
niÚDici^es.  ' 
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diplomas  fraacezes:  1.^  da  ordem  ou  decisão  ministerial 
de  20  de  agosto  de  1 838 ;  2.**  d'outra  ordem  da  inesma 
data;  3.^d'outra  ordem,  cujo  excerpto  vem  no  Curso  de 
Legislação  Citil  Ecelesiastiea  de  André,  tomo  2.^  pag.  ÍPG8. 
£m  relação  ao  primeiro  diploma,  ndo  só  nega  absolu- 
tamente que  haja  logar  nos  cemitérios  francczes  separado 
parada  inhumação  dos  individuos  privados  da  sepultura  eccle*" 
siastica;  mas,^  o  que  ainda  é  mais,  affirma  que  essa  ordem 
ou.  decisão  ministerial,  «longls.  de  conter  a  doutrina  que' 
«se  Ibe  attribue,  fixou  precisamente  a  contraria.»  Já  se  vé," 
quer  o  sr.  Couto  Monteiro  que  ella  não  aiictorize  a  fazer^^e' 
na  separaçãóvdestinada  para  os  catholfcos,  outra  separação 
OU:  8ubdit)i$ão.  Tão  irreflectidamente  porém  copiou  as  pala- 
vras da  ordem,  que  não  reparou  qué  ahi  sé  diz  o  seguinte: 
€DBVEM  sem  duvida  às  auctoridàdes  procurar  eondè^ 
«kseender  com  os  desejos  dos  superiores  ecclesiasticos  que 
«(reclamarem  a  subdivisão^  com  tanto  que  estes  desejos 
«possam  conciliarão  com  os  hábitos  e  sentimentos  dos 
«poyos.y»  Que. vale,  pois,  o  querer  do  sr.  Couto  Monteiro,  sb 
as  auGtOridades  civis  devem  condescender  com  os  desejos  dos* 
superiores  eoclesiasticos,  fazendo  a  mbdivisão  pckr  elleé  ré-' 
querida  ina  seiparação  destipada  ao  seueolto?  Incumbeni-set^ 
poetaoto,  .de  refutar  o  sr.  Couto  Monteiro  as  próprias  pala- 
vras do  diploma- que  elle  citou. 

^.  Procura^  além  d'Í8so,  o  mesmo  senhor,  combater  este 
diploma  com  a  doutrina  expendida  por  Dieulin  {Guide  des 
cures,  tomo  1.%  pag.  390  nota  (I).  É  todavia  certo  que 
esia  nota  contém  quasi  as  mesmas  palavras  que  se  lêem 
na  decisão  ministerial  sem  data,  que  o  sr.  Couto  Monteiro 
assevera  ter  lido  em  André  [Curso  de  Legislação  civil 
ecelesiastiea,  tomo  2.®,  pag.  168),  e  que  para  maior  cla- 
reza aqui  collocamos  a  par  uma  da  outra : 
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Nota  de  Dienlin 

(Pagina  390j 

cU  est  done  permift,  mais 
«noo  eojoiot,  d'affecter  dans 
«les  cimetiòres  une  piace  à 
cia  sépulture  d^  enfanto 
cmorts  sans  le  baptéme, 
cparce  que  la  séparatiou  n'a 
«arai  food  rien  d'iojuríeux 
«pourpersoQiie. 

cMais  radministralien  ne 
«coBsent  pas  à  éteudre  la 
cmèflitó  mesure  à  une  autre 
«cllisse  de  personnes,  telles 
c<)iie  les  suicides*  les  duel- 
«listeSy  et  les  mariês  civile- 
ccment.  Elle  n'admei  donc 
«le  príncipe  de  la  séparation 
«que  dans  deux  cas  uniques: 
«la  différenee  de  religum  et 
«le  défaut  de  baptème.» 


Decisão  ministerial 

(André,  pagina  168} 

«Lès  admioiatrátions  k>* 
«caies,  dit  cette  décisiony 
uipeuvení,  il  est  vrai,  en  le- 
«nant  compte  des  babitudes 
«du  pays  et  de  ia  diaposition 
cdes  espríts,  eoMacrer  ub 
«endroit  spécial  du  ojiii#- 
mtihre  eommun  a  V enterre* 
•ment  des  personnes  éiraa- 
«geres  au  culte  catholique» 
«des  enfants  morta  sans  ba* 
«ptème,  attendu  qua  cette 
«séparation  R'a  av  fond  riao 
«d'injuríeui:  et  de  blessant 
«pour  ceux  auxqueis  elle 
«s'applique  :  mais  cette  me- 
nsure ne  saurait  étre  éteo- 
«due  à  une  autre  classe  de 
«personnes,  telies  que  les 
«suicides,  les  duellistes»  les 
«morts  cifilement,  etc.;  en 
<un  mot,^oute  autre  sépa- 
cration,  que  celle  qui  serait 
«fondée  sur  la  différenee  de 
€reUgi<m  entre  les  indifidus 
«défunts,  est  formellement 
«interdite.» 
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Portanto,  visto  como  a  doutrísa  da  iM>ta  de  Dieulin  é^ 
na  essência^  a  mesma  do  excerpto  da  dectsfto  miniato^ 
ríaL»  que  o  sr.  ^outo  Monteiro  transcreveu  em  terceiro 
logar,  èntendeinos  que,  refutada  estcu  refutada  fica  a  outra. 
\  Aháré{àhfi  c\í.)  na  pagina  IGd',  reproduzindo  a  opinilo 
dè  Champeaux  (Code  dês  fabriques,  tem.  2.^,  pag.  iSS), 
diè  que  a  «aenoionada  decisão  ministerial  cndd  deve  ser 
«recebida    sendo    com^  prudente  reserva,    pois,    d  oiitra 
«sorte, '  constituiria  uni  ataque  6s  rdgras  canónicas  e  á 
«disciplina  da  Egreja.»    E,  não  se   contentando  com  o 
seu  profirio  teisttmunbo,  transcreve  o  argumento  com  qiue 
CbadBpeauft  >tefuta  a    doutrina  d'easa    de(»sl|o«  «Admit^^ 
«(tímos^  diz  elle  (Champeaux),  que  nas  communas,  cHMie 
«existe  mais  d' um  culío,  postoque  seja  permittido  dividir 
co>  cemitério  com  muros,  sebes  ou  fossos^  em  tantas  par- 
^tes,  cpianto.s  forem  os  cultos  diíFerentes,  com  sua  entrada 
«particular  para  cada  umad'ellas;  pôde  ser  prokibido  orear 
muma  dimsãó  eãpêcial,  na  parte  reservada  aos  cath(4iiso4, 
«para  os  duellistas,  jsuicidas,  ou  para  os  outros  indivíduos 
epriviados  dcisepoltura  ecciesiastiea.  Mas  a  decisio  do  mi- 
cfiistra  nfia  poderia  passar  além- d'ist<^:  pretmder  que  oê 
mfoMiHaÊidos  dueUistoê,  do$  iukidoir  ou  éê$  otiCros  uh 
aiividu9$  m  quim  ê  Egrèja  n$§a  ã' sepultura,  twesêem 
CO  direito  de  valer^ge  d' esta  decisão  para  exigir  que 
«09  seus  corpos  fossem  inhumadosso  tbkrbno  bento  i^  Ho 
«M BIO  nos  TÚMULOS  DOS  FIEIS,  s€ria  hão  só  violar  as  refreai 
eéànonieas  e  a  disciplina  éa  Egreja^  mas  atacar  iguúl- 
emente  a  jurisprudência  do  Conselho  d'Estado,  o  qual 
«decidiu, >f>rincipalmente  em  29  de  abril  de  1931,  qae  a 
^administração  nÍo  dbvb  oppor^sb  a  qub,  no  recinto m»« 

iSBRVADO  PARA  CADA  CULTO,  SB  OBSERVEM  AS  RBOR^S  QUR 
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/ 
<XMDBM  ííAíGÍn  A1.€;>UMA  DISTlHCÇlO  PARA  ASSBPDLTOTIAS.» 

Esta  doutrine  é  efidedtíssiina.  Se  as  regras  particulares  d'uiD 
cuMo  exigieem  outra  separação  dentro  do  seu  recinto»  olo 
devea<admi«si»'a(ã09  no  exercício  da  policia  dos  cemitérios, 
opf^r-se  a  essa  àeparaçào  ou  subdivUào^  «porque  deve 
antlroter<-se  ettraoha  ás  observancias  particulares  de  cada 
«cultOé  {Avisa  da  eommissãa  do  inieriúr  do  Conselho 
ad'E$(ado,  ds  29  de  abril  de  1^51,  transcripto  pbr'An- 
àtéf  log.  cit.,  pag.  |71.)  Ora,  sendo  isto  assim,  não  pôde 
a  sr.  Couto  Monteiro  affirmar  com  verdade,  que  do  re- 
cinto do  cemitério  reservado  ao  culto  catholico  não  pôde 
baver  Uma  separação,  onde  sejam  inhumados  iodos  os  indi- 
víduos aos  quaes  haja  sido  negada  a  sepultura  ecciesiastica, 
eníboita  não  tenham  differença  de  religião  òii  falta  de  ba- 
ptisflpo;  visto  como  ik  administração  não  deve  oppór^^se  a  que, 
nò  recinto  fie  cada  culto,  se  observem  as  regras  que  podem 
esigir  algunâia  distincção  para  as  sepulturas,  antes  «deve 
«manter-se  estranha  és  observancias  particularõs  de  cada 
«culto». 

D'eM;a  sorte,  com*a  doutrina  de  Chámpeaux  considera- 
mos^rofutada  a  nota  da  pag.  390  de  Dieulin  ea  decisão 
miiiis4eríaU  sem  data^citáda  na  pag.  168  do  tomo  2.® da 
obra  do  André,  que  o  sr.  Couto  Monteiro  com  a  maiwr 
trre/Zeòxâo  (abrimos  este  parenthesis  para  devolver  ao  nosso 
antagonista  a  bala  que  nps  atirou,  taxando-nos  de  irra* 
fUeiido)  referiu  ás  povoações  onde  não  ha  pluralidade  de 
cultos,  dizendo,  depois  de  transcrever  parle  d'ella:  «Eis 
ciaqui  condo  a  legtsíação  franceza  admitte  a  divisão  dos 
acemjteiiíoá  nas  povoações '^m  que  não  ha  pluralidade  de 
^isidíos/)»  Não  nos  admiramos  de  q^e  o  sr.  Couto  Monteiro 
oão^repacasae^ que  André  (obr.  cit.)  na  mesma  pagina  168, 
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antes  de  tn^oscrever  a  mencbnada  deoisSoi  dii  muito  clara* 
mente:  i(Seguúdo  uma  decisão  minislerialf  o  artigo  IS/  ^  do 
«idecreto  23  prairiaJ  daanno  xii  nSo  admittiria  outra  sub- 
•dívisdo  nos  cemiteriost  etc.»:  admiramo'*-no8«  porém»  de 
<)ue  notasse  a  nossa  irreflexdó,  quando  nós,  sem  reparar- 
nios  que  as  linbas  da  nota  dei-Dieuiin  estavam  sem  des- 
tinctWo,  as  tomávamos  por  doutrina  do  Aviso  do  Conselho 
JCEslado  de  10  dê  agosto  de  4841»  citado^  na  allima 
linha  d'ella;  e  nSo  visse  que  elle  mesmo  havia  primeiro 
cabidq  em  irreflexdo  simílhante  1 

Besta-nos  observar  que  a  concluslo  tirada  por  Dieulin  em 
a  nota  da  pag.  390  (obr.  cit.)  diiusndo  tO  par^^cho  fiàolem 
«o  dfreito  de  exigir  que  os  suicidas,  duellistas,  e  casados 
ncivilmente  se  encerrem  em  um  logar  especial  do  cemitério 
«çommum,;  porque  a  administração  n&o  dei^a  de  considerar 
«catbolicos  09  que  não  morrem  emdiversa  religião^r^  em 
nada  destroe  a  deci^So  ministerial  de  20  de  agosto  de  i838f 
por  elle  transcripla  nessa  mesma  nota;  pois  abi  falia  Dieulin 
do  logar  especial  do  cemitério  commum,  e  oSo  da  subdi^ 
visão ,  d'alguma  das  divisõe^i  que  no  cemitério  commum 
são  destinadas  a.  cada  culto;  e  na  qual  subdivisão^  aegundo 
a  doutrina  da  mencionada  decisão,  devem  consentir  as  au^ 
ctoridades,  quando  baja  reclamação  da  parte  dos  superio- 
reaecclesiasticos^.. Esta. decisão  confirma  a  jurisprudência 
do  Conselho  d'Estado  ^,  a  qual  declarou  que  a  auctoridade 


1  Este  artigo  diz:  aDans  les  communes  ok  Von  professe  plu» 
9isieur$culte$,  chaque  culte  doit  avoir  son  lieu  d'inbuination  par- 
ctículier,  etc.» 

t  Veja-se  a  pag.  437  do  tomo  actual. 

3  Veja-se  a  pag.  437,  linha  13.*  do  tdmo  áctoal. 
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ctfil  lima  jer  easfroiiAa  és  obsenrancias  partkaiares  de 
cviâ  cdlo. 

Fmsshkm  9  bllar  do  diplonui  que  o  sr.  Couto  Mooteiro 
citou  tm  segundo  kif^ar  ^  e  que  é  uma  densio  ministerial 
de  80  de  a^fosto  de  t83S*  transerípta  em  André  (Court 
de  Ugistãíiom  tiwile  éedémoãiique^  tomo  3/,  p^.  167), 
dokide  o  nosso  coolradirtor  provavelmente  a  copiou  tam- 
bém. André  nesta  pagina»  depois  de  transcrever  a  doutrina 
qne  Vnilierroy  pretende  assentar  sobre  a  lettra  d'es8a  dectslo 
nas  seguintes  palavras:  «Nio  basta,  dia  Vníllefroy  {Trmké 
c^TmlttMMlraiton  Atf  ctiftr  eaêkoliqme,  pag.  600j,  para 
motivar  ama  separaçio  no  oroiilsrta,  que  haja  ura,  dois, 
oo  ainda  asais  protestantes  na  comroooa :  tal  nio  fei  o 
fim  do  decrelo  de  23  prairiai  do  anno  xn,  ête.:»  ajunctoo 
estas  palaftas  ama  nota,  que  dir :  «Engana-se  VaHIeliroj. 
«O  fim  dodeerelo  de  23  prairiai  do  anno  xn  foi  respeitar 
as  prescripcdes  de  aada  culto.  Ora,  segundo  as  leis  da 
Egreja  cathoiica,  um  cemflano&enlo  é  profanado  e  inter- 
dido  pela  inhumafio  d'am  só  individuo  que  pertença  a 
um  eako  dissidente.  E  assim,  quando  era  um  €Êmiierio 
catMsco  e  Asnfd  se  enterrar  mn  oa  mais  protestantes, 
a  profanaçio  é  sempre  a  mesasa.  Logo,  para  ae  evitar 
siÉsilbante  proimaçio,  cumpre  estabelecer  uma  dhiãào 
esfHJml  no  cemtlmo^  quer  para  um  s6  prolfsranla,  quo* 
para  muitos.» 
Esta  é  a  apreciação  que  André  fax  da  opinião  deVuíi- 
lefroy.  Além  disto,  depois  de  transcrever  a  referida  decisão, 
André  dix  logo:  «Ainda  que  toda  a  pessoa  tenha  o  di- 
«reito  de  repousar  nò  cemitério,  qualquer  que  fosse  o 

i  Arti^  de  Mí  da  ioUio  de  187SL 
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«culto  que  professasâe  em  vida,  comtuda  a  auotoridAde 
«muntcipal  nto  teria  direito  de  faier  inhumar'  uln  indi«- 
«yiduOt  a  quem  fôsse  negada  a  sepultura  ecclesiasitteay 
«no  logar  ordinário  da»  covas,  e  entre  os  tumulof^^doê 
«fieis  catholicos;  d  outra  sorte,  commettert»  ym  abUso  de 
«poder,  o  qual  deveria  ser  reprimido.  É  necessário  nwem 
afeada ^cemiPerio  catholico  haja  um  logar  separado  patê  to- 
ados aquelles  que  a  Egreja  não  reconhece  como  membros 
«da  sua  sociedade.» 

O  próprio  Dieulin,  no  tomo  1.^  pag.  389  da  obra  que 
temos  citado,  referindo-se  ás  communas  ioteirarnepte  catho- 
liças,  diz :  «NSo  sendo  os  meninos»  faltecidos  sem  baptismo» 
«reconhecidos  como  membros  da  Egreja,  devera*  ser  iobil'* 
«madoto  no  logar  destinado  -á  êepuHurt^  dàífiào^taPholi^ 
ae&$;  túBi,  exigindo  á  le^  ^epàra(So  slómèfnte Dbs  cetnit^iòs 
«das  còmmunás,  onde  ha  mais  de  um  culto,  nÍo  poderiam 
«obrigar-se  às  communas  a  estabelecer  esta  separação,  onde 
«a  população  é  inteiramente  catbolica.  I^ÂÒ  obstante  o 
«silencio  da  lei  (continua  Dieíúiu) ^*'é, uso  universal ^inhu-- 
«mar  08  individues  privados  da  sepultura  ekrisiàf^os 
«meninos  .mortos  sem  baptismo,  em  um' logar  "iespeeial, 
«àhida  que  à$  vezes  não  tenha  limite  apparente.  Se;esle 
«local  não  existisse,  deveria  estabeleeer^se  para  prevenir 
aa  profanação  do  cemitério  ^»  ;  .^    ,       : 

^  Os  últimos  Concílios;  provindaes  franceies  obsUrafníia  este 
incOBveaiente  mandando   fazer  a  mencionada  separação.  Tran-^  ^ 
screveremos  as  suas  disposições  relativas  ao  ponto  qúe  díseatiibos: 

Concilio  de  Reims,  celebrado  em  1849,  tit.  ix,  c.  3  «Goeme- 
«teria  catholicorum  sepallurís  destinata  debent  Episcopi  vel 
«presbyteriritedeputati  benedíctione  sanctiâcari,  DisHncínê  in 
«eis  assignandus  est  locus  non  òeiieéiHas,  sed  anuro  aot  ipse  aut 
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Sê$-a^,  dizemos  n6s  agora,  copiando  as  patavras  do 
nosso  adversário,  escríptas  no  seu  artigo  de  20  de  joibo  de 
1878:  eis  aqui  emno  a  legiêlaçèo  francexa  ádmiíte  a 
dkisão  e  subdivisão  dos  cemitérios  nas  porouçoes  em  que 
haja  plúraUdade  de.  enltos;  e  eis  aqui  como,  segundo  a 
doutrina  de  André,  a  mesma  legislação  admitte  também 
a  separação  dos  cemitérios  das  comrounas  onde  não  haja 

• 

«elfossione  a  parte  t>eoedícta  ssparatus,  nisi  haec  separatio  fiat 
«impossíbílis;  In  qoo  casa  recorrendum  est  ad  fipiscopani.» 

Concilio  de  ÂTÍnhão,  celebrado  no  mesmo  anno  (it.  u,  c  5, 
S  3  cCoreihl  igitor  Parocbi.  at  Coemetería  moro  sepiantor,  ne 
cimmoiidam  ineis  aliqúid  committatar.  neve  animalíam  incarsi- 
«buspateani:  la  ■MdíottetCnix  at  pígnas  fatwrae  resorreètioiíis, 
cMaM,  aepe»  anl^taUem  fo«M  $epar9imr  loeosAatBdeasaá  sepe- 
«lienijps  eos  omAes,  fuibus  cotuedi  ntqfdt  secUêiastiea  s^piiltiini. 

Concilio  de  Leio  celebrado  em  1850,  Decr.  xx,  art.  6  «Coe- 
«meteria  sint  ad  normam  sacroram  CanoDom  clausa;  nullis  osi- 

■ 

«bus  proCinis  pateant.  Locam  babeant  separatum,  iis  destinalom 
«qui,  de  jure,  sepoltam  eccIesíasMca  priTantur.» 

Concílio  de  Rooen,  celebrado  no  mesmo  anno,  Decr.  xxi,  art.  1 
«Ániiqaa.reCiaeaitirconsaetado,  qoa  noa  solam  onaqaaeqoofo- 
«vea«  feiram  coemetería  ipsa  benediòanlur.  Relinquatar  auUm 
ma^sque  òfiiedtcitoiítf  pars  qnaedam  repagulis  munita,  vel  aliqwo 
•modo  distmeta,  abi  sepeliri  possint  íi  quibas,  juxta  praescri- 
cptum  ititaalis,  lepullora  ecciesiastica  concedi  Don  debet.B 

Concilio  deSens,  celebrado  no  mésioaòannò,  tit.  it,'c.  7  «Coê- 
«meteria,  ín  qaibus  Crux  Grmiter  stare  debet,  bene  septa,  rite 
«benedicta,  ai  ab  omnibas  sordibos  aliena  sint.  Dtfltnrliia  assi- 
«gnetur  locas,  noi»  bstudieíns^  bis  qoi  sepulírnsu  tceUnmsíisa 
«prtmiuii  atui.» 

Concilia  de  Aucb,  celebrado  em  1851,  tit.  in,  cap.  9»  140 
«Sit  in  coomelerio  locus  dUtin€tus  et  iiofi  benedieUu,  obl  sepe- 
«liantur  non  baptisati,  et  omnes  qoíbus  sepultura  ecele$iasíi€a  aS 
•demsemmdon»  {CoUeetío  LoeemaU^  tomo  4.*). 
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fluralidaiê  úe  cuUoi,  por  serra  sua  populaç&o  inteiramente 
.Ofttholica;  e  ooino,  «egundo  attea^ta  Dieulin^o  tiaoiifiiv^r- 
$aU  na  falta  de  lei  expressa*  4ein  estaiièiecida  ikilea  •  ineii- 
cionada  setparaçfio.  O  sr.  Couto  Monteiro,  pois,  encarre- 
gou-se  rjefutar  os  próprios  auctores  onde  foi  ler,  e  com  elles 
.a^no^a  opiqiS^o^iáceirça^diçi  sqparaç&o  nois  cenf^it^rio^^ei^pen- 
dida  em.  a..pol,a  30  §  194  do  Jtfíjinual  4^,Dkrei(q  Admi^ 
nistrativo  PfuroehiaL  Muito  nos,  honriimQS,  ppremt  de 
ter  sorte  igual  á  de  ,t9o,^isjtinctos  escriptores.  ., 

Outra  irreflçxfiQ  mais, nos  é  notada,  a  saber:  que  em 
a  nota  2  da  pagiaa  .52  do  Qpuseu)a .  tomáiMS  um  pe- 
ríodo de  Ducr^q  por  itef  to  de  duas  decjuiôes  francesas, 
—  A.  siimples  h^itupa  da  nota  mostra  para  logo,  que  menos 
reflexão  hou^e  ainda  da  parte  do  uqs^  i^adKefrsiurío»  tque, 
infringindo  as  regras  da  grmimatica,  rçferiv  o  articular 
relativo  onde,  não  i^(\  nome  mais  próximo,  conaolbe  cum- 
pria, e  que  era  o  n/  4.^  do  §  336  {Cour$  de  Drok  aà- 
ministralif)^  mas  ao  nome  mais  r^matp-^(íf ct«to.mimi- 
ímae$,  o  que  é  um  eiçro  iiçi(]esçulpaveU.  E^tqdo;  ishi  es- 
crevia Q;  nosso  adversário^  talvez  para  ter  o  gosto  de 
patentear  aos  seus  leitores,  os  nossos  equiyocos,^  sem  se 

lembrar, de  que  elle  prQp49*\  4^^^^  i^^^^ ^^^  ™^!^<^^ 
auctores  com.  cujas  doutrinas  se  abona,  e  aponta  as  J¥>s9as 
irreflei^Ões  não  reparando  nas  suas,  fax  con^o  aqjuelle,  que, 
na,,pl^rase  do  evangelho^,  vé  o  argueiro  no  olho  albeib* 

.  ■  \  £«s  a  nota  2  4o  Opúsculo  a  pag.  53  :  —  Ha  doas  deèisoes 
fi^UUiríaes  francesas  de  1957  e  1861  citadas  por  Ducrpcq«  ÇonrA 
4e  OroU  Âdministratif,  %  336,  n.*"  4,  onde  se  lè  :  «A.ux  termés 
«de  Tarticle  15  decret  du  23  praírial,  an  xn,  sur  les  sépúltures, 
«dans  lescommunesoú  Ton  professe  plusíeurs  religíons...  etc.» 
Vid.  tomo  m  da  Revista,  pag;  166;  •  •    '^-^  '    »   ' 

*  S.  Matth.,  c.  vni,  v.  3.  ^^**'^^ 
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e  flÉtottA  a  trate  mo  sea.  Por  ísm  •  «ds  toes  Hm 
Chriale  c^JJyperrôe/  «^  {MnÒMm  ir#in»  lif -ooilo  f«e, 
«ál  IMM  iiáflèit  ê/ittre  fnímcam  êê  oatào  fntriê  tm.m 

A  sesto  perle  do  arti^  do  eoseo  eoniradiclor  liire^e 
pele  ■w|^liiiM  "petiodò :  cuiMirf^e  ee  e  censor  do  nwii  pere* 
«cei*  eoMlra  a  saMa  distincçie  enlre  e  eefe  etrtl  da  nim- 
€  macio  e  as  anfmamús  r^Hgim&s.-B 

PMii  se  fer  que  ainda  aqíri  o  sr.  Coaf o  Monteiro  conn 
tBelle''a  mesma  irteflexio,  transcrefeicmos^  as  palavras 
tettnaes  de  Oposcnto,  na  pag.  88  ^:  c  A  lembrança  de  eka- 
aHMV  èsepliilmra  em  cemiferío  catiiofico  ib  per  si  wó  nm 
ciM#  pmràmême  fMnpore/,  já  aio  è  original  do  anrlor  do 
#ÍM<étèr.^B  na  pagina  59^aecrescenlánios:  «A  aaserfio 
tféo anelor^ parecer  é  contraria:  1/ ao  texto  e  ao  espí- 
«rit^^ll  (>rla  Còoslitvdoftalt  2.*  ao  decreto  de  2t  dè 
t^êtemfcyo  de  1835 ;  3.^  á  si  razio.» 

Qiiem  olhar  com  aignma  attençiapara  95  palarras  qõe 
déixaiÉés  transcríptas,  nio  poderá  concloir  d^eilas  que 
nos  insurgíssemos  contra  a  dntincçio  entre  aeto  civil  da  in- 
iimnátlo  e  MTvmaniof  relifiosns,  mas  sim  que  nos  insor- 
gieiOs  rontrâ  a  denomiaaçio  de  meto  purmmente  mil,  dada 
ao  enterráUientb^  em  cMttrmo  catkotieB ;  pois  intendiamos 
eiftiOv  e  ainda  boje  inlendenios,  qtie  nio  é  acto  pwramente 
ejatlv-maa  >iMD  acto  mixto  de  «temperai  e  religioso  ao 
"mmino  Mlpo»  ^omo  dissemos  no  Opiíscuto  a  pagina  9f . 

A  qiie  propósito,  porém,  sio  inutilmente  citadas  as  circo- 

^  Retiiía»  tomo  m,  pag.  171. 
»  ãHi. 
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lacea  francesa  ie  \^  e  16  de  jirohodo  t847jBoiiiquet^ 
S^euUtt  7  Ninguém  ignora  que  os  cealíteKios!  mb  ^f  Rança 
foram  secularieadQg  apenas  a  Estado,'de(ixMKÍo»de4óff)i«li- 
giSo,  se  tornou  aiheu;  e  qu^  afiei  icivilniOiJhea  rattiUiiu 
iQfaiso.character  inteiramerUef  neUgioso^  qi»e>bavíini(  lido 
antes  d;^  reyplufda^.  í,  ..>  :  ^  .-í  .,í,  u^  .  .-í  . 
...PilíQ^.é,  4>oÍ8)»  ,para  Adiiiir«r  4]ue  aquellasHciroulares  « 
aqjuçJI^  auctores,  ireferindch^e  eoi}  g^rAKao^.ceinitvFioa 
secuUruado&,  e  ^>leiii  ci^^.fuanceias»  cpiiifi9o<ne«imhecem 
a  estes  iogares  ^a  <|uaUdade:  dei  f eligiososy  .dMMDAssem  a 
.jntuimaçlk)  xvax.aoi^.  '^'i?!*/»  N^St  pemilecios  cathotioM^tpèk) 
co^ario,  que.roranA.crea^^H^eqtrci.nós  pel^ideorelQ  de^2ll 
de  s^einbro,4e  183&f  ff^oé  aí:iiiJbuniaOlioiy««efBi|piade  ser, 
uiD^  acto  ifiéframmie  cml^  £s{te  déc«eUii  kiqiD*  dissemos, 
.  DSaestabelec^H,.ni^m  (podiaesti^belecer,  «S4)enpifam<fs  aeoM* 
Jarizadoâ  logo  d/ee^le  a  sqar  fundaçio^  OoMbolícismo  por 
meia  d0  suas  leis  exige  jque^^nespeçtiYos.^ceRliteriaa  se- 
j^m  logarejs  religiosos,  dortSOjrtieqMe  nãei  poderão  esteO'Soeii- 
larízarrse,  em. quanto  OfçathQlioisvio  fi^  a  jreiigidodoiE»- 
tado.  ■•\  ..  . '..    »  •  '  '  '    ■■  '••    •■••  •  ■ 

^.   ,£ip4içáAi!((^ 6>seeitidQ<!Wi  quiiN.iia'. pagina A8\  á&Manúal 
jde  DireiUo.Adminisurativo  Pe^^ochial  lomavamoa)ti!ipftla«ra 

X  I 

inài^ti^iamênt^ :  O:  sr./Gputo  iHonteirOytperém»*  iiiò(|quer 

jestar.,pela  OQS^  ioterpretaçàor.  Muito  beri^^e^ssim?  fiquem 

todo^  siabenj^  qiuei^  segM<ido  ;esta  hernmneutica  peregnna, 

.  a  iuteitpretaçjk)  dada  f>ele  aoetor  íis  palavras>^ue ^escreveu, 

iia^%  vale ; .  qMem .  ast  lér  é  que  devei  (determinar'-Jhes  o 

.verdadeiro  sentido  I / 

§6. 

Na  pagina  67^  do  Opúsculo  tinbamosnós  escripto:  cNio 


;■  i'!  •.;       •<{  -■  ■    ■:     .  :    I      :   !    i'-    »  '     ■-••;; 


\Uevi$lta^:Umi(>m^,ç99K,i7Qi4  ■■.  ■^- ^L.'^\^■'■? 
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foàoÊmm  taflibeni  deixar  de  ngtr  a  ceipeteieia  do 
wmo  paia  Mn^lnir,  por  neio  mMWÊ  pron 
iroftoo,  a  regotaridade  oa  nregularídade  do  procedi 
aneoto  do  awâilro  da  reKgiio  do  reino  oo  exercício  da 
foaa  iuH(dcat  ^'^  oomo  a  leeuta  da  aepoltara  eedo* 
siastica  oo  quaesqoer  outras.»  O  sr.  Gosto  Moateiío, 
sen  atteotar  htm  oeatas  palavras^  transcreve,  eaaao  qoe 
honorittdov  as  seguintes  Kidias,  que-  se  ièea  uai  pouco 
mais  abaixo :  «Bai  outros  paiies  cirifiiados  do  se 
ctra  um  parecer  tio  extraordinário»  como  aqueDe  que 
abateflMMtea  rcspectifa  portaria,  seu fructo  primogenitura 
E  seguidamente  pergunta :  «E  porque  slo  extraoitfnarim 
CO  owu  parecer  Gscal  de  29  de  março  de  1865,  e  a  por- 
«taria  de  10  de  maio  ^  do  flMsoMi  aono  T  Porque  se  afastam 
adoa  piincipius  do  censor,  segundo  os  quacs  o  governa 
anão  Iam  competência  alguma  para  investigar  sobre  m 
aabusos  de  fbnccdes  religiosas  T»  Nio,  nio  é  certamila 
por  isso,  respondemos  nós  agora«  que  slo  realmente  ex- 
traordinários o  parecer  e  a  portaria;  mas  sim  porque  o 
poder  executifo,  segundo  os  príocipios  constitudooaes^ 
nlo  pôde  nunidar  investigar  ndmtntsfnílÍMmaiie  acerca 
da  existência  ou  nio  existência  d*um  crisse,  sem  invadv 
a  espbera  do  poder  judicial.  Pòr  virtude  de  similbante  pa- 
recer e  de  sinrilhante  portaria  é  que  se  approvou  o  pro- 
cedimenio  da  auctoridade  administrativa,  quando  trans- 
gredia os  Kmiles  que  lhe  estio  terminantemente  prescri- 
ptos  no  artigo  894.*  da  Nor.  Ref.  Jod.  e  no  artigo  SSS.* 
do  Código  Admioistrativo,  onde  se  manda  que  a  auctori- 
dade admidistrativa  investigue  dos  crimes  somente  pars 
instruc^  da  noticia,  que  lhe  cumpre  dar  ao  poder  judi- 

1  Nia  aos  raÍBriBH»s  a  csU  cartaria,  que  só  existe  aa  SMute  da 
^r*  CaaU  Monteiro,  massim  áda  iedamaio4a 
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artigo  131.*  do  Código  Penal,  se  ordenasfe  á  anclaridade 
administratifa  qoe  impedisse  por  um  acto  mateiial  da 
videocia  o  comprimento  d'oma  das  leb  da  religião  do  icíaOt 
e\humando  o  cadáver  e  Irasladaodo-o  para  o  oeaileriol 

têiM  qoe  Tem  a  dta^  do  lív.  2.%  tk.  1.%  cap^  S.* 
do  Código  Penal?  Acaso  conteslAmos  oAa  ao  poder  judi- 
cial o  diíeilo,  conferido  peb  mesoM  Código,  de  inwitigir 
aobre  a  existeoda  dos  crimes  ahi  menciooadosT 

Para  que  fem  lambem  o  diíer  qne  a  legislação  Gran^ 
ceia  não  Idiíe  fmdqmr  rerfomofio  préiia  para  o  Pireiada 
diocesano?  qnando  nem  se  quer  falíamos  em 
ftevias !  Mostrámos  nnícamente,  por  meio  de  algvns 
piosy  qoe  o  gpTemo  francei,  ainda  entendendo  qne  carias 
padres  batiam  abusado,  em  quanto  recusaram  o  aeu  awM- 
terio  a  alguw  inditiduos»  resolvera  antes  qneixar-ne  nss 
Pirelados  diocesanos  do  que  queixar-àe  aos  tribmnes  dm, 
pois  podia  ter  desde  logo  recorrido  ao  Conselho  d'E8lado. 
Ora,  nao  baveodo  entre  nás  Id  que  proluba  o  goiemo  de 
preferir*  em  taes  casos,  o  queixar-se  aos  Bispos  a  reeoncr 
aos  tribnnaes  dns,  daro  é  que  o  gotervo  podia  ler  ngmAi 
o  eismpln  do  goiemo  francei. 

DisBHnoa,  aq^ãdo  pede  ver-se  na  pagina  S7^  do  Opm- 
cuks  e  nio  o  ncgimai,  qne  oa  abusos  dm  fianecdns  reli- 
giosas dkccm  ser  reprimidas  cem  penas  cirecionaes  da 
fiigltja:  o  d*ahi  afignrou-oe  iogo  ao  ne»o  contendor  qne  nós 
batiamea  alirmaJu  qne  ai  os  Anrindas  pndtm  conhecer 
do  prooMfimtnio  das  se»  sdhoridínidaa  no  esemcio  dn 
imctto  reUgioMa!  Vefam  se  é  a  aaomm  ousm.  Irrele* 


^■mifc»  lim^  m*  pug,  tíí. 


-■  -í- 


êm  fmtmÊÊKU  €  irmiêfêril  m 
fizmU  do  cMÍtaio,  e  <i 
fWfniuMmo  ^pm  wuremu  E  êffd  dà 
pb^.  31o  fim  da  narraçio,  qne  resnmwos^ 
diado  Aadrè:  «IdgÉBini  dever  ôtv 
c^ae  pide  lenrir  para  faier  lupular  ai  In  da  E^qa»  c 
repráBÔroa  odioiítoa  de  aí] 
mliekm  em  hmmillur  €  cmuwmritr  m  €lerm^,m  E  a 

cal  da  cá... 

$7 


Eatra  agora  o  aaaro  adfcrsski  na  oitaia  parte 
artigo  doeste  bmmío:  «Besta  a  altioui  parle  do  fiolhetn.-^ 
«Parece  qoe  o  aea  auctor  se  aio  coofonBa  ci 
«triaa  de  que  00  caoooes,  qae  prescreveai  a 
«pabora  ecdesÊastúa,  sio  leis  disctp/íaares,  e 
«MHceptÍTeia  de  laodificaçdea  operadas  peias  Íeis  chis,  e 
«pelos  costomes  das  oaçdes.  Mas,  como  soArc  esla  fomiÊ 
mmmguem  VMÍ$  tem  dwoiãaSy  é  ocioso  disciitil-o.B 

Niogneai  mab  tem  dandas  sobre  este  pooto...  diz  ettk 
Só  wào  pôde  tel-as  quem  aio  hoa?er  Hdo  os  artigos  ^ 
e  146.^,  §  4.^  da  nossa  Carta  coostitocional,  e  por  coo» 
segipiote  quem  ignorar  o  sea  cooteodo.  Qoen,  porens,  mmk 
ber  qoe  a  Garta»  coQ?ertendo  o  catholícismo  em  institaíçio 
pcriitica,  adoptou  assim  os  seus  princípios  coaM  as  svas  leis 
di^raaticas  e  disciplinares  acceitas  no  reino,  e  impoca 
todo  o  cidadão  a  obrigado  de  o  respeitar;  não  só  dovfdii 
mas  até  nega  redondamente  que  essas  leis,  depois  de 
promulgada  a  Carta,  ficassem  sendo  uma  coraa  floctuaote, 
posta  á  mercê  e  sujeita  á  alteraçio  de  quaesquer  leis  dril, 
sem  preceder  accordo  com  o  cbefe  supremo  da  Egrcji. 
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As  leis  ecclesjasticas  em  Portugal  ficaram  tio  inalteráveis 
para  as  leis  civis,  como  os  mencionados  artigos  da  Carta, 
ém  quanto  nllo  se  proceder  á  sua  alteração  pelos  meios 
constitucionaes. 

Alem  de  que  afiBrmar,  como  affirma  o  sr.  Couto  Mon- 
teiro, que  as  leis  disciplinares  da  Egreja  s8o  susceptíveis 
de  modificações  operadas  pelas  leis  civis,  é  professar  a 
doutrina  protestante  de  Bohemer,  que  (no  c.  v,  de  jure 
imperantis  circa  sacra,  §  xiv),  declara  os  imperantes 
chefes  das  Egrejas  e  Bispos  acapita  ecclesiarum  et  episcO" 
poi»,  dizendo  (no  §xxi),  que/CO  príncipe  também  exerce 
ao  direito  de  regular  os  ritos,  as  ordem  e  outras  cousas 
aadiaphoras,  em  quanto  a  salvação  da  republica  exige 
«que  ellas  sejam  determinadas,  e  assim  concorra*  uma 
mrelaçào  de  ordem  dvil.»  E,  como  em  todas  as  cousas  da 
religião  sempre  se  encontra  alguma  relação  de  ordem  ci- 
vil, a  todas  se  extende  e  alcança  o  poder  do  príncipe... 
Esta  doutrina  é  também  consequência  do  jus  praecavendi, 
que  Bohemer  attribue  ao  imperante  civil  (c.  v,  §  xix) ; 
direito,  que  Audisio,  o  escriptor  mais  abalizado  de  di- 
reito ecciesiastico  publico  ntf  actualidade  {Droit  public 
de  VÉgliseet  desnations  chrétiennes,  tomo  3.^,  tit.  13.% 
§  Í2.*),  não  jduvída  qualificar  da  perfídia  heterodoxa^  nas 
seguintes  palavras :  «Dizemos,  pois,  que  o  jus  praecavendi, 
«com  as  innumeras  vexações  que  tém  suscitado  e  nlo 
«cessa  de  suscitar  á  Egreja,  é  uma  perfídia  heterodoxa. 
«Em  direito  é  desassistido  de  toda  a  razão;  na  practica 
«é  um  pretexto,  uma  arma  prompta  ao  serviço  da  per- 
«seguiçdo :  pelo  lado  da  honra,  é  iima  injuria  permanente 
«que  um  governo  christão  faz  a  si  proprío,  á  Egreja  e  á 
«nação.»  E  em  outra  parte  (tomo  1.%  tit.   32,  §  27),' 
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aecrescenta :  aÃ  organizaçto  intima  da  Egreja  pertencan 
«os  rítosy  as  orações,  os  sacramentos,  a  disciplina  do9 
crainistros,  e  todo  quanto  têm  de  sagrado  as  faocções  do 
«ministério  e  do  templo;  a  decisão,  pois,  que  determina 
«a  ordem  e  applicação  d'estas  cousas,  é  da  alçada  da 
cEgreja,  e  nlo  Ao  Estado :  este  nSo  pôde  ingeriívae  ndlas 
«sem  se  tornar  cúmplice  de  Henrique  viii,  de  babel,  ou 
tdò  fraco  Eduardo.» 

Geoi^s  Phillips,  outro  escriptor  moderno,  e  não  menoi 
famoso,  de  direito  ecciesiastico  [Du  Drait  Êecléãiaêii^ 
4an$  iesprincipes  généraux,  tomo  2.%  c.  10.%  §  112.*)| 
dii  asftim :  «Os  príncipes  [cathoiicos]  slo  os  &Ihos  da  Egreja, 
«armados  com  a  espada  da  justiça  para  a  proteger  e  de- 
«fender ;  mas  não  são  os  padres  da  Egreja.  Protectores 
«da  liberdade  da  Egreja,  não  devem  atacal*a  :''d'outrò 
«modo,  viria  a  sua  protecção  a  ser  um  jugo  tjrannieo.» 
E  mais  adeante  (pag.  404) :  «Em  certas  condíç&es  podem 
«os  prioeipes  iollicilar  certamente  as  modi^cações  da  legis- 
«lação  ecciesiastica,  pois  na  disciplina  tem  a  Egreja  o  sea 
ciado  mudável,  e  as  prescripçoes  dos  mesmos  apóstolos  em 
f  certo  modo  levam  para  o  caminho  das  reformas  legisla- 
«tivus :  esta  sorte  de  mudanças,  porem,  não  pôde  effeítuar-se 
«Jifnão  pilo  argãe  das  competentes  atActaridades  ecçlmas^ 
«It^ot»  e  somente  dado  o  caso  de  necessidade  absolata,  oa 
fde  manifesta  vantagem  para  o  bem  da  Egreja.m 

Ainda  accrescentaremos  que,  entre  nós,  qualquer  modi- 
ficaçio  operada  pelas  leis  civis  nas  leis  disciplinares  da 
Egreja  sobre  sepultura  ô  um  ataque  dirigido  contra  a  liber- 
dade da  pro6ssão  publica  do  catholicismo  neste  reino.  E 
4bonaiB6'-nos  com  a  auetoridade  insuspeita  de  Jules  Simon 
' {Ia likept4 d^  consciemse,  pag.  342)  que  diz:  «Professar 
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«uini  religião  é  practical-a  realizando  os  aetos  quê  consíi^ 
mtuem  «  eiercicio  do  seu  euito.  A  vigilância  da  auctoridade 
«para  reprimir  os  abusos  do  direito  nSo  deve  ir  até  eomtran-' 
ug$r  e  impedir  o  seu  e^ercicio».  E  mais  adeaote  (pag.  370) 
accrescenta:  «Cumpre  que  qualquer  Egreja  se  governe  e 
«administre  eegundo  os  seus  próprios  principios ;  aliás»  nlo 
«é  livre.  >  E  nós  dizemos  também  que  as  leis  civis^  pro^ 
mulgadas  depois  da  Carta,  poderão  modiãcar  as  leis  disci» 
plinares  da  Egreja  sim  pelo  direito  da  força»  mas  nunea 
pela  força  do  direito;  ou»  se  não,  declare-»nos  o  sr.  Couto 
Monteiro  terminantemente  que  o  exercício  do  catholieismo 
em  Portugal  não  é  livre,  e  que  o  artigo  6.^  e  14B.* 
§  4.**  da  Carta  são  uma  illusão  e  mentira;  e  então  fica- 
remos de  perfeito  accordo  com  s.  ex/  ^. 


§8 


No  Opúsculo  falíamos  do  espaço  de  tempo  que»  segundo 
o  direito  civil,  é  necessário  decorrer  para  o  costume 
vigorar  contra  lei :  e  o  nosso  contendor  fugiu-nos  para 
o  direito  canónico...  Estamos  que,  se  tivéssemos  citado  o 
direito  canónico,  talvez  nos  fugisse  para  o  direito  civil! 
Mas,  ainda  assim,  não  foi  feliz  a  evolução. 

Em  direito  canónico '  não  basta  somente  o  espaço  de 
dei  annos  para  o  costume  vigorar  contra  lei  expresMy  ou 
ftinda  mesmo  na  falta  de  lei :  para  qualquer  costume  ae  tor« 
nar  lei  requer^^e,  primeiro  que  tudo»  o  eonsentitnento 
do  legislador.  Nisto  concordam  todos  os  canoaistas:  e 

'  1  Na  seguinte  $  mostramos  o  modo  como  os  costumes  das  na- 
ções podem  alterar  as  leis  disciplinares  da  figreja... 
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'  DÓS  conteDtaiDo'-Dos  com  meDcioDar  o  próprio  auetor 
citado  pelo  sr.  Couto  Monteiro  (sem  embargo  dos  esforços 
que  elle  emprega  para  o  refutar,  sustentando  doutrina  que  o 
mesmo  repelle).  Gousset  (Exposition  des  prineipes  cb 
droit  eanoniqutf  n.^  383)  diz:  «um  costunse»  por  mais 
ageral  e  antigo  que  seja,  não  pôde  ter  força  de  lei  sem  o 
aconsfntimento  do  legislador. }i  Ora,  se  os  Patriarcbas  de 
Lisboa  nunca  foram  legisladores  da  Egreja  catholica,  como 
todos  sabem,  para  que  vem  o  nosso  contendor  allegar 
o  consentimento  tácito  d  estes  Prelados,  como  meio  de 
legalizar  um  costume  contrario  a  uma  lei  da  Egreja  ani- 
versal  ? 

E,  ainda  quando  o  Patriarcha  de  Lisboa  fosse  legislador 
da  Egreja  universal,  o  seu  consentimento  laeito,  no  caso 
sujeito,  não  legalizava  o  costume  contra  uma  lei  da  Egreja ; 
porque  em  o  n.®  384  diz  o  citado  Gousset:  aN&o  de?e, 
aporem,  confundir-se  o  consentimento  tácito  e  presumido 
acorn  o  simples  silencio  ou  falta  de  reclamação  da  parte 
«do  legislador,  porque  este  silencio  do  soberano  a  respeito 
«d'um  use^  ainda  que  antigo,  não  é,  só  por  si,  uma  razão 
«de  que  elle  approve  ou  consinta :  usos  existem  que  a 
«auctoridade  superior  tolera  e  não  approva.  Uma  simples 
atoler anciã,  como  observou  o  redactor  das  conferencias  da 
«diocese  de  Angers,  não  basta :  cumpre  que  baja  alguns 
usignaes  de  approvação.i>  Não  existindo,  pois,  nem  o  con- 
sentimento do  legislador,  nem  as  outras  condições  exi- 
gidas pçlos  canonistas,  é  abusivo  o  costume  seguido  nos 
cemitérios  de  Lisboa,  como  contrario  a  lei  expressa  da 
Egreja;  e  não  tem  o  mesmo  costume  fprça  para  revogar 
a  lei,  ainda  quando  tivesse  principiado,  não  ha  quarenta, 
mas  ha  cem  ou  mais  anoos. 
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Admíra-se  o  sr.  Couto  Monteiro  de  que  no  Manual 
DÓS  disséssemos  que  a  inhuniação,  em  cemitério  bento,  dos 
indivíduos  privados  de  sepultura  ecclesiastica,  o  violava ;  e 
que  agora  no  Opúsculo  digamos  que  só  profanava  o  cemi- 
tério a  inhumac^o  dos  excommungados  denunciados,  dos 
herejes,  ou  dos  infiéis,  como  se  a  "Egreja  não  privasse 
também  a  estes  da  sepultura  ecclesiastica.  E  a  isto  chama 
solemne  retractação  das  doutrinas  do  Manual! 

Em  quanto  á  violação  do  cemitério,  causada  pelo  en- 
terramento de  crianças  mortas  sem  baptismo,  é  certo 
que  seguimos  no  Manual  a  doutrina  das  Constituições  do 
Bispado  do  Porto.  Poderiamos  ter  seguido  a  doutrina  das 
Constituições  do  Bispado  do  Algarve  (I.  4.%  cap.  39.**), 
onde,  tractando-se  da  violação  dçs  logares  das  sepulturas,  se 
diz :  «e,  quanto  aos  meninos  nascidos  de  poucos  dias,  6lhos 
ade  pães  catholicos,  se  guardará  o  uso  e  costume  nesta 
aparte,  deixando  as  opiniões  que  os  doutores  hella  seguem.» 
É  uma  das  reformas  que  temos  apontadas  para  a  4.'  edi- 
ç&o  do  mesmo  Manual. 

Nega  o  sr.  Couto  Monteiro  que  os  usurários  manifestos, 
iidos  e  havidos  por  laes,  eomo  dissemos  na  pag.  88  do 
citado  Maniíalf  sejam  os  declarados  usurários  por  sentença 
do  juizo  ecciesiastico ;  e  diz  que  «não  é  este  o  sentido 
«genuíno  da  palavra  manifesto  empregada  pelos  cânones, 
«a  qual  vale  o  mesmo  que  públicos :  manifesti  seu  publici^ 
«diz  Lequeux  [Manuale  Comp.,  n.^  1389).»  Ainda  aqu> 
prosegue  refutando  os  próprios  auctores  com  que  se  abona. 

Saibam,  pois,  que  Lequeux  nesse  mesmo  numero  1389 
da  obra  citada  diz  quaes  sejam  o^  usurários  públicos,  quasi 
pelas  mesmas  palavras  de  que  nos  servimos  para  explicar 
o  que  se  intende  por  usurários  manifestos!  «Dixi  usu- 
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«raríí  publici,  saltem  notorietate  júris,  scilicét,  qtAando  a 
€JudÍ€ê  fuerunt  damnati.i»  Sdo  exactamente  os  deelaraioi 
usurarips  por  sentença.  E  poderá  haver  nada  mais  claro 
para  quem  argumente  com  lealdade? 

A  lei  ci?il  nunca  foi  sufficiente  para  legitimar  os  em- 
presiimos  a  juro,  senão  desde  que  a  Egreja  expressa- 
mente consentiu  nella  e  nas  condições  com  que  a  approvoo, 
segundo  dissemos  na  pag.  69  ^  do  Opúsculo.  Todos  os  caDO- 
.nistas  affirmam  que,  sem  aapprovaçdo  da  Egreja,  nenhuma 
lei  civil  basta  para  modiBcar  as  canónicas.  Limitar-aie- 
hei  a  citar  um  dos  n^ais  notáveis  canonistas  do  século 
actual,  Soglia  [Inst.  Júris  publici  ecclesiastici,  edit.  6.% 
c.  2.^,  §  44.°).  Diz  elle :  «Ninguém  porém  ha  já  que  não 
«intenda  que  às  leis  civis,  que  a  Egreja  approtoou  e  rece* 
abeu,  devem  ser  por  nós  approvadas  e  recebidas;  repro- 
cvadas  e  rejeitadas,  porém,  aquellas  que  a  mesma  repro- 
^<vou  ou  corrigiu.» 

D'esta  arte  julganíH)s  haver  concluido  a  nossa  tarefa, 
respondendo  ao  segundo  artigo  sobre  a  negação  da  sepul- 
tura ecciesiastica,  publicado  no  jornal — o  Direito  àe  3  de 
agosto  de  1873;  no  qual  o  sr.  Couto  Monteiro,  para  sus- 
tentar proposições  contrarias  ás  nossas,  não  só  náo  duvi- 
dou alterar  o  sentido  e  a  letra  das  passagens  que  transcre- 
veu, mas  foi  até  subverter  o  Código  Penal  e  a  Carta  Consti- 
tucional ;  e,  no  seu  desejo  de  nos  contrariar,  refutou  as 
doutrinas  dos  próprios  auctores  com  que  se  abonara,  refu- 
tando-se  a  si  mesmo ! 

E  assim,  restabelecida  a  nosaa  argumentação  primitiva, 

)  Revista,  tomo  ni,  pag.  179. 
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e  desembaraçada  da  rede  sophistica  em  que  a  involvera  o 
digno  fiscal  da  coroa  portugueza.  continuamos  a  affirmar: 
que  no  terreno  de  nossos  cemitérios  públicos  (onde  n9o  se 
tenha  posto  ainda  em  practica  o  preceituado  na  portaria 
de  24  de  janeiro  de  1 873)  a  lei  civil  não  consente  que  a 
auetoridade  administrativa  fa\a  inhumar  os  cadáveres» 
aos  quaes  haja  sida  negada  a  sepultura  ecclesiastica  pela 
auetoridade  espiritual;  e  que  esta  auetoridade  nenhum 
crime  commette  oppondo-se^  como  é  dever  seu,  a  simi" 
Ihante  sepultura  nos  dictos  cemitérios. 

Com  estas  palavras,  aberta  e  francamente  o  declara- 
mos, n9o  é  intenção  nossa  incitar  o  clero  á  revolta  contra 
as  leis  do  reino :  pelo  contrario,  firmando-nos  em  alguns 
artigos  do  Código  Penal  ^  da  Carta  Constitucional,  deseja* 
mos  tornar  bem  manifesto  ao  mesmo  clero  o  direito,  que 
lhe  assiste,  de  exigir  o  cumprimento  d'essasOeis,  e  de  se 
defender  contra  a  espada  absolutista  do  zeloso  fiscal  da 
coroa  portugueza. 

'1"  ■■■?■■!  .  ■■  '         ■■  ■         ■  '  :       ■■■'..';:•■■■- 

Archeologia 

Origem  da  architectura  christâ^ 

(Continuado  de  pag.  243) 

«rJulgou-se  durante  muitos  tempos  que  o  typo  das  an- 
«tigas  basilicas  romanas  se  tinha  tornado  o  das  primeiras 
cEgrejas  christãs.  Mas  o  attento  estudo  das  Catacumbas  de 
«Roma  modificou  muito  a  opinião  dos  archeologos  neste 
«ponto.  È  hoje  reconhecido  quasi  seni  contestação  que  as 

^  Possin,  Archéotogie  chréUenne. 


460  REVISTA  DAS  SOBNCUS  BGCLBSIASTICAS 

« 

ccapellas  subterrâneas  qoe  tio  frequentemente  ahi  se  en- 
cccontram,  e  que  s9o  meio  escavadas  na  pedra,  meio 
ceonstruidas,  serviram  de  modelo  aos  edificios  primitiTOS 
«do  culto  christão.»  {Dict.  des  aut.  chrét.,  pag.  74).  Bot« 
tari,  de  Âgincourt,  Raoul  Rochette  e  o  padre  Marcbi  ado- 
ptam esta  opinião,  que  este  demonstra  até  á  evideocia* 

Estes  pequenos  oratórios  sobterrane<ft  offerecem  miiítos 
cbaracteresy  que  mais  tarde  foram  desenvolvidos,  taes  como 
-o  arco  triumphal,  o  presbyterio,  a  Calhedra  ou  Exedra, 
a  forma  absidal  do  cruzeiro,  ás  vezes  até  cancellos  deante 
do  altar  ou  arcosolium.  Nada  poderia  dar  melhor  idéa 
doestas  Egrejas  primitivas  como  uma  grande  capella  des- 
coberta em  104^  no  cemitério  de  Sancta  Ignez. 

Alem  d'estas  Egrejas  subterrâneas,  nos  intervallos  de 
paz,  reuniam-se  os  christãos  em  oratórios  ou  sanctuarios 
domésticos.  Âs  actas  dos  martyres  e  uma  passagem  de 
Luciano  dão-nos  a  prova  d'isto:  coqta  elle  que  o  acaso 
o  tinha  levado  a  uma  casa  desconhecida,  e  que,  tendo  en- 
trado em  um  quarto  superior,  com  tecto  dourado  simiihante 
á  casa  de  Menelau  descrípta  em  Homero,  tinha  encontrado 
nlo  uma  Helena,  mas  gente  prostrada  e  pallida.  Galliano 
(no  anuo  de  260)  restituiu  aos  christdos  quarenta  Egrejas 
que  mais  tarde  Diocleciano  destruiu  (303 j  (£u5.,  hisL 
Eecl.  Yji). 

As  Egrejas  só  tomaram  o  nome  de  banlica$  depois  de 
Constantino,  que  concedeu  varias  basilicas.  profanas  para 
nellas  exercer  o  culto,  e  fei  edificar  Egrejas  sobre  o  me- 
smo plano. 

.  Ndo  obstante  os  documentos  apresentados  por  Eusébio 
e  por  S.  Paulino,  sem  as  descobertas  modernas  nio  tería- 
mos ainda  setião  conjecturas  a  dar  sobre  a  fòrma  das  £gre* 
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jas  primitivas.  Uma  basílica  de  pequenas  dimensões,  que 
se  descobriu  sobre  o  caminho  ardeatino,  apresenta  uma 
copia  bem  exacta  dós  cubicula  ou  cryptas  das  Catacumbas. 
TeoQ'  quatro  lados,  e  três  absidos  para  receber  três  sarco- 
phagoSf  que  serviam  também  de  altares. 

Em  quanto  ás  basilicas  grandes,  essas  tinham  ordina- 
riamente a  forma  de  parailelogrammo  apresentando  uma 
nave  principal  e  duas  lateraes.  Eram  divididas  em  três 
partes ;  o  vestibulo  ou  pórtico,  irpoy«ov;  a  área,  natis  entre 
os  latinos,  vae^  entre  os  gregos ;  de  absido,  suggeatum,  alH 
sis  entre  os  latinos,  í^^  oií  ipaTuoY  entre  os  gregos. 

1.  O  pórtico,  sustentado  pela  parte  exterior  sobre  duas, 
cinco  ou  sete  columnas,  Brmava-se  sobre  a  parede  da  fa- 
chada. Entre  as  columnas,  um  triangulo  de  ferro  sustentava 
as  armações  para  as  solemnidadês.  Ahi  se  conservavam  os 
penitentes  Jirait  ou  prostVados.  As  Egrejas  grandes  tand* 
bem  eram  és  vezes  ornadas  de  vários  pórticos.  O  pórtico 
do  meio  ou  do  occidente  denominava-^se  Narthex.  Ahi  se 
encontrava  o  Malluvium,  pia  grande,  onde  os  fieis  lava- 
vam as  mãos  e  a  cara  antes  de  entrarem  no  templo. 

2.  Três  portas  que  se  abriam  debaixo  do  pórtico  davam 
accesso  para  a  área  interior  da  Egreja  navis;  a  porta  do 
meio  era  reservada  aos  clérigos ;  a  porta  da  direita  era 
para  os  homens,  e  a  da  esquerda  para  as  mulheres.  A 
nave  do  meio,  que  conduzia  ao  altar,  ficava  livre  ;  as  outras 
duas  eram  divididas  em  compartimentos,  destinados  a  se- 
parar os  penitentes,  os  catechumenos  juncto  da  porta,  e 
os  monges  e  religiosas  á  direita  e  â  esquerda  do  altar. 

3.  No  fim  da  nave  estava  a  ultima  parte  da  Egreja,  o 
absido,  separado  da  nave  pela  solea  e  cercado  com  uma 
grade  ou  peribulo»  Deante  das  •  portas  do  absido  estava  o 
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púlpito,  ambo  ou  pulpUum ;  ao  lado,  pelo  menos  em  Bomat 
estava  o  banco  dos  Senadores,  Senatorium;  e  á  esquerda 
ou  é  direita  a  sacristia  oú^acrarium.  Uma  parte  do  ciero# 
eomposta  de  subdiaconos  e  de  minoristas  para  a  psalmo«- 
dia,  occupava  a  parte  inferior  do  cbôro  juncto  do  púlpito; 
os  presbyteros  estavam  em  roda  do  altar,  em  semicirculo; 
a  cadeira  episcopal,  mais  elevada  que  os  outros  asaeotot, 
occupava  o  fundo  do  absido^e  dominava  o  altar;  doeste 
modo  podia  o  Bispo  ser  visto  e  ouvido  por  todo  o  povo. 
A  basilica  de  S.  Clemente  de  Roma,  segundo  se  diz,  a»^ 
terior  a  Constantino,  pôde  ministrar  idéa  aproximada  de 
uma  basilica  romana  (gravura). 

Perto  das  basilicas,  e  defronte  das  suas  Cachadas,  cons- 
truíu-se  uma  torre  quadrada,  cujo  perímetro  era  ornado 
de  pórticos  para  uso  dos  catechumenos.  Muitas  vezes  tam- 
bém havia  perto  das  basilicas  e  das  Egrejas  primitivas  edi- 
ficios  separados,  de  pequenas  dimensões  e  ordinariamente 
de  fórma  redonda,  denominados  baptistérios.  Alem  da  ba- 
silica, mostrando  a  fórma  d[um  quadrado  oblongo,  encoo- 
tram-se,  desde  a  origem,  algumas  Egrejas  circulares.  Tal 
foi,  entre  outras,  a  basilica  de  Sancto  Estevão  em  Roma 
e  a  do  Sancto  Sepulchro  em  Jerusalém. 

Varias  Egrejas,  edificadas  no  século  v,  oSerecem^  entre 
outras  innovaçôes,  q  transsepto,  que  dava  ao  plano  do  edi- 
ficio  a  fórma  d'uma  cruz. 

Os  priocipaes  characteres  da  architectura  bysantina, 
alem  da  abobada  e  da  cúpula :  a  colupina  de  capitel  quas^ 
cubico,  ornada  de  figuras  vestidas  á  moda  bysanUna,4sto  é, 
com  ricas  fazendas  orientaes,  pannos  do  formas  esguias  e 
pregas  de  pequenos  tubos ;  os  capiteis  muitas  vezes  orna<^ 
dos  de  griphos,  de  sereias,  de  esphinges  e  outros  animaes 
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pbaDtasticos;  encontr;im-se  nas  archivoltas,  nas  cornijas,  so- 
bretudo nos  cordões,  deseniios  em  forma  de  rede,  entre* 
laços,  pequenas  palmas  e  uma  infinidade  de  plantas  exó- 
ticas ;  os  arcos  pai^tidôs  em  três  òu  cinco  lóbulos,  que  se 
observam  nos  antigos  edifícios  da  Syria  e  na  mesquita  de 
Córdova,  também  sdo  importações  byzantinas.  Eis  como 
era  pouco  mais  ou  menos  a  forma  das  Egrejas ;  nos  ân- 
gulos d'um  vasto  quadrado,  cujos  lados  se  prolongavam  na 
parte  exterior  em  quatro  naves  mais  curtas  e  eguaes  entre 
si,  encontravam-se  quatro  pilares  ligados  por  quatro  ar- 
cadas que  sobre  elles.  assentavam.  Os  (pendentes)  entre 
estes  arcos  eram  dispostos  de  modo  que  formavam  com 
elies  na  parte  superior  um  circulo  que  tinha  uma  cúpula. 
Meias  cúpulas  formavam  os  arcos,  sobre  os  quaes  assen- 
tava o  zimbório  central  e  coroavam  as  quatro  naves  ou 
braços  da  cruz ;  uma  doestas  naves,  terminada  pela  entrada 
principal,  era  precedida  d'um  pórtico  ou  narthex.  A  nave 
opposta  formava  o  sanctuario,  em  quanto  que  os  dois  bra- 
ços lateraes  eram  cortados  na  sua  altura  por  uma  galeria 
destinada  para  as  mulheres. 

A  Egreja  de  Sancta  Sophia,  tendo  sido  a  consagração 
do  novo  estylo  e  o  typo  adoptado,  áalvas  pequenas  modi- 
íkações,  para  as  Egrejas  byzantinas,  merece  ao  menos 
uma  curta  descripção.   ' 

Pelos  fíns  do  anno  de  637  viu  Constantinopla  celebrar 
a  dedicação  do  mais  famoso  templo  que  o  Cfaristianismo 
levantou  no  Oriente.  A  Egreja  de  Sancta  Sophia,  edificada 
fot  Constâncio,  reparada  por  Theodosio  Júnior,  depois 
d'um  incêndio,  decorada  por  todos  os  imperadores,  tinha 
sido  reduzida  a  cinzas  na  furiosa  sedição  do  mez  de  janeiro 
de  632. 

Justimano  enprebendeu  logo  reconstmil-a,  n&o  tanto 
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quanto  ella  tinha  sido,  mas  com  uma  magnificência  que  a 
tornou  o  mais  belio  edificio  do  universo.  Anthemio  de 
Tralles,  o  mais  hábil  architecto  d'esse  tempo,  riscou  o 
plano  e  começou  a  obra ;  porém  morreu  depois  de  lhe  ter 
lançado  os  primeiros  fundamentos.  Isidoro  de  Miletto  aca- 
bou-a,  e  observam  os  antiquários  que  o  plano  foi  superior 
fl  execução. 

<cDa  maior  praça  de  Constantinopla,  denominada  Âugus- 
ctéon,  chega va-se  a  um  largo  quadrado,  cercado  de  qua- 
(xtro  pórticos,  no  meio  do  qual  estava  uma  bacia  de  agua 
«repiichando,  e  onde  tinham  os  gregos  o  costume  de  lavarem 
«a  cara  e  as  màos  antes  de  entrarem  na  Egreja.  Depois  de 
ase  atravessarem  dois  pórticos,  entrava-se  na  Egreja  por 
«nove  portas.  O  edificio,  voltado  para  o  Oriente  segundo 
«o  costume  antigo,  era  de  forma  quadrada,  mais  comprido 
cdo  que  largo.  Tinha  cerca  de  84  metros  de  comprimento, 
«sobre  76  de  largura,  e  47  metros  de  altura,  sem  com- 
«prehender  nisto  o  zimbório  de  36  metros  de  diâmetro 
a e  53  de  elevação.  Descançava  todo  o  edifício  sobre  88 
«grossos  pilares  e  28  columnas  de  mármore  de  diversas 
acôres.  A  nave,  sendo  redonda  nas  extremidades,  formava 
«um  oval.  Ao  comprimento  dos  três  lados  da  nave  domi- 
«nava  uma  galeria  alta,  em  que  ás  mulheres  se  reuniam; 
«pois  nas  Egrejàs  gregas  estão  elias  separadas  dos  homens. 
«Os  capiteis  das  columnas  eram  de  latão  bronzeado  ou  pra-* 
«teado.  Os  mais  bellos  mármores  de  que  as  paredes  eram 
«forradas,  os  compartimentos  de  mármore  e  de  porphyro 
«que  formavam  o  pavimento  do  templo,  o  ouro,  a  prata, 
«as  pedrarias  e  o  mosaico  das  abobadas,  uma  infinidade 
«de  lâmpadas  de.  todos  os  metaes  preciosos  e  de  todas  as 
«formas  offuscavam  a  vista  e  causavam  admiração. 

«No  anno  558|  o  desimborioi  fendido  em  muitas  partes 
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«por  causa  dos  frequentes  tremores  de  terra,  cahiu  na 
aparte  oriental,  em  quanto  se  trabalhava  em  reparai* o. 
«Justiniano  fel-o  reconstruir  por  Isidoro,  bisneto  do  pri- 
«meiro  archi tecto.  Foi  levantado  7  metros  acima  da  sua 
«primeira  altura.  Para  evitar  os  incêndios,  Justiniano  não 
a  empregou  madeiras  de  construcção ;  fez  cobrir  a  abobada 
«com  compridas  taboas  de  mármore.» 

Quando  se  concluiu  o  templo  de  Saneia  Sophia,  tra- 
ctou-se  de  o  decorar  com  magni6cencia  por  todos  os  lados; 
todas  as  paredes  estavam  forradas  de  mármores  preciosos; 
os  capiteis  e  cornijas  foram  dourados,  as  abobadas  das  naves 
lateraes  foram  pintadas  a  encauslico,  a  cúpula  realçada  com 
mosaico  dourado  e  colorida.  Em  geral  eram  todas  as  pin- 
turas sobre  fundo  de  ouro ;  é  um  dos  caracteres  da  archi- 
tectura  polychrdma  dos  byzantinos,  caracteres  que  reappa- , 
recém  nas  Egrejas  dos  séculos  xi  e  xii  da  França,  mas 
sobretudo  na  Sicília  e  na  Itália.  Alem  d^isto  havia  em  San- 
eia Sophia  uma  grande  profusão  de  vasos  preciosos  e  de 
candelabros.  Finalmente  a  basilica  de  Saneia  Sophia  estava 
conciqida  dezeseis  annos  depois  de  ter  sido  começada.  Quiz 
o  imperador  que  a  dedicação  do  novo  edifício  se  fizesse 
com  estrondo.  Admirado  exclamou:  «Gloria  a  Deus,  que 
«me  julgou  digno  de  cumprir  a  sua  obra :  vencí-te  Salo- 
«mão !»  Esta  Egreja,  que  ainda  hoje  subsiste,  foi  trans- 
formada em  mesquita. 
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GorrespoBdeBcia  ^ 

111."*  e  rev.**  sr.  — Examinando  detidamente  a  3.*  questão  da 
4.*  consulta,  inserta  a  pag.  316  do  2.*  volume  da  Revista,  que  t. 
tão  pro6cuamente  redige ;  e  bem  assim  anal  jsando  a  sua  respectiTa 
resposta,  contida  a  pag.  317  do  referido  Tolume,  parece-me  che- 
gar a  uma  conclusão  para  mim  toda  digna  de  reparo  t  mazime 
vendo  que  a  alludida  resposta,  reforçando  a  própria  questão,  ter- 
minantemente admitte,  na  qualidade  de  padrinho,  um  qualquer  in- 
dividuo, tenha  ou  não  elle  ministrado  o  baptismo  privado,  ás  cere- 
monias  do  mesmo  baptismo,  quando  suppridas  na  Egreja. 

Ora  esta  doutrina,  parece-me  não  estar  em  harmonia  com  a  de 
vários  moralistas  e  theologos,  os  qnaes  são  concordes  que,  assim 
como  no  baptismo  privado  não  se  admitte  padrinho  algum,  porque, 
sendo  o  uso  dos  padrinhos  uma  ceremonia,  não  tem  esta  lugar  bo 
baptismo  privado,  onde  se  omittem  todas ;  assim  também  ás  cere- 
monias  d'aquelle  mesmo  baptismo  não  é  admissível  o  officio  de  pa- 
drinhos, porque  então  não  se  confere  o  sacramento ;  e  consequen- 
temente não  podem  ter  lugar  os  eflfeitos  annexos  pela  Egreja  á  ad- 
ministração solemne  do  mesmo.  Para  logo  a  supposta  contradicção 
entre  as  doutrinas,  que  deixo  expendidas,  forma  o  objecto  dos 
meus  reparos,  os  quaes  por  isso  modestamente  submetto  á  conside- 
raçio  de  V.,  a  fim  de  illucidar  o 

De  V.  att.*  admirador  e  assignaBte 

O  prior,  Miguel  Ântonk>  da  Fonseca  e  Sousa. 

Aldeia  Nova  de  S.  Bento.  35  de  setembro  de  1873. 


BBSPOSTA 

Para  combater  qualquer  opinião  não  é  sufficiente  afiBr- 
mar  vagamente,  que  vários  auctores  seguem  a  contraria;  é 
necessário  dizer  quaês  são  esses  auctores,  e  em  que  cir- 
cumstancias  a  seguem,  porque  asserções  vagas  não  tém 

t  Não  se  respondeu  logo  em  tempo  competente  a  esta  corres- 
pondência, porque  por  equivoco  foi  eollocada  entre  as  consultas. 
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resposta.  Não  pôde  susten(ar-se,  que,  n9o  tendo  lugar 
os  padrinhos  no  baptismo  privado,  não  o  podem  ter  no  sup- 
primento  das  ceremonias  d'esse  mesmo  baptismo,  por  se 
ndo  conferir  nelle  o  sacramento.  Onde  ha  lei  positiva  não 
valem  as  inducçCes. 

Em  primeiro  logar  citaremos  ao  Sancto  Doutor  Affonso 
de  Ligorio,  príncipe  dos  moralistas,  que,  na  sua  Theologia 
moral,  I.  6.  n.*'  285,  dtiò.  4,  fatiando  da  obrigando  de 
nada  se  omittir  do  que  está  no  Ritual,  diz :  cRituale  Ko- 
ccmanum  facit  jus  quoad  ea  quae  in  ipso  praescribuntur, 
«cum  Paulus  v  in  sua  bulia  dixerit,  inviolate  observent.n 

Ora  o  Ritual  Romano,  no  titulo  que  se  inscreve  Ordo 
supplendi  omissa  super  infantem  baptizalum,  admitte  o 
padrinho  e  a  madrinha,  mandando  responder  o  padrinho 
oito  vezes  ás  interrogações  do  sacerdote.  Á  1/  dÍE  o  Ri- 
tual: Palrinus  Catechesis  respondei,  «Fidem.»  Á  2.'  diz: 
Patrinus  respondei  «  Vitam  aeternam.»  Á  3.*  diz  :  Respon- 
dei  Patrinus:  «Abrenujitio»;  o  mesmo  á  4.*  e  á  6.'  A  6.' 
vez  accrescenta  o  Ritual:  Subinde  pollicem^  et  inunda  loca 
abster gil  bombacio,  vel  re  simili,  et  interrogai  expresso 
nomine,  baptizalum,  patrino  respondente:  aCredo.»  Á 
7/  e  8/ vez  o  mesmo.  Mais  adeante^dmitte  também  &  ma- 
drinha, dizendo  o  mesmo  Ritual :  Sacerdos  intingit  polli" 
cem  in  sacro  Chrismate,  et  ungit  infantem  (quem  Patrinus 
vel  MATRiNA,  vel  ulerque  simul  tenent)  in  summitate  ca- 
pitis  in  modum  Crucis  dicens.  E  por  6m  diz  o  Ritual: 
Postea  dat  ei,  vel  Patrino,  candelam  accensam  dicens. 
Portanto,  em  vista  da'^doutrina  dos  taes  moralistas  e  theo- 
4ogos,  que  o  nosso  estimável  assignante  viu,  errou  Sancto 
Affonso  de  Ligorio,  dizendo  que  o  Ritual  Romano  faz  dt- 
reito  em  quanto  aquellasr cousas,  que  no  mesmo  seprescre^ 
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pem ;  e  nâo  ba  obrigação  de  seguir  o  disposto  na  Bnlla  de 
Paulo  Y,  que  mandou  caos  Patriarcbas,  Arcebispos  e  Bis- 
cpos,  e  aos  seus  Vigários,  e  bem  assim  aos  Abbades,  e  a 
«todos  os  Parochos*  existentes  em  todo  o  orbe»  e  a  outros 
«a  quem  pertencesse  como  filhos  da  Egreja  Romana,  d'ahi 
«em  diante  usassem  nas  funcçôes  sagradas  do  Ritual  con- 
«stituido  por  auctoridade  da  mesma  Egreja,  mãe  e  mestra 
«de  todas,  e  que  em  cousa  de  tanta  importância  mvmbi- 
•velíÊuníe  observem  as  cousas  que  a  Egreja  cathoiíca  es- 
ctatuiu,  e  o  costume  da  antiguidade  por  ella  approvadov; 
Por  conseguinte  os  Parochos  que  supprirem  as  ceremonias 
na  Egreja  ás  creanças  baptizadas  em  casa  por  perigo  de 
vida,  estão  auctorisados  a  reformar  o  Ritual,  dispensando 
08  padrinhos  no  supprimento  das  ceremonias:  vão  devem 
faier  as  interrogações  prescriptas  no  mesmo;  pcns,  nlo 
existindo  os  padrinhos  (spcmsares)^  que  pelas  creanças  res- 
pondam, é  desnecessário  fazer  perguntas  a  quem  ainda  não 
pôde  responder :  não  devem  fazer  as  uncçòes  com  o  sa- 
grado dirisma,  porque  não  tèm  já  os  padrinhos  para  sus- 
tentarem a  creança  em  quanto  se  faz  esta  ceremonia,  ou 
então  estão  auctorisados  pelos  taes  tbeologos  e  moralistas 
a  mandarem  segurar  a  creança  por  outra  pessoa,  á  qual 
mandai^  também  segurar  na  tdla  aeeesa. 

Isto  é  tudo  um  absurdo  tão  maniiesto,  que  é  escusado 
demonstral-o,  e  contentar-nos-hemos  em  citar  aqui  uma 
iei  ecciesiastiea,  que  precisamente  estabeleceu  doutrina 
contraria  á  opinião  dos  citados  morafistas  e  theologos. 

A  Sagrada  Congregação  dos  Rito<,  sendo  consultada  so- 
bre :  «se  estando  auctorisada  a  Sé  de  Le  Mans  para  re- 
« formar  o  seu  Nissai  e  BreTiario,  esta  EgHruldade  se  haria 
«de  extendcr  ao  Pontificai,  Ceremonial  dos  Bispos,  Mar- 
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ctjriologio,  e  ao  Ritual  Romano^  a  saber,  de  modo  que 
«os  cónegos  e  os  oiUros  sacerdotes  podessero  com  permis- 
<xs9o  ou  ordem  do  Bispo  infringir  ou  omittir  as  regras 
«preceptivas  d'estes  livros  sem  offensa  da  consciência»; 
revSpondeu  em  10  de  janeiro  de  1882  ad  iv.  Negativè  et 
amplius  (Veja-se  o  tomo  1.°  da  Remsta,  pag.  771  e  se- 
guintes). 

Alem  de  que  o  argumento  apresentado  como  prova  de 
que  ndo  pode  haver  padrinhos  no  supprimento  das  cere- 
roonias,  é  um  verdadeiro  paralogismo. 

Diz-se :  «assim  como  no  baptismo  privado  n9o  se  ad- 
«mitte  padrinho  algum,  porque,  sendo  o  uso  dos  padrinhos 
«umaceremonia,  não  tem  esta  logar  no  baptismo  privado, 
«onde  se  omittem  todas;  assim  também  ás  ceremonias 
«d'aquelle  mesmo  baptismo  não  é  admissível  o  ofBcio  de 
«padrinhos,  porque  então  não  se  confere  o  sacramento,  e 
«conseguintemente  não  podem  ter  lugar  os  effeitos  anue- 
«xos  pela  Egreja  6  administração  solemne  do  mesmo.» 

Com  o  mesmo  principio  se  prova  a  proposição  contraria, 
como  vamos  ver :  «Assim  conao  no  baptismo  privado  não  se 
«admitte  padrinho  algum,  porque,  sendo  o  uso  dos  padri- 
«nhos  uma  ceremonia,  não  tem  esta  lugar  no  baptismo 
«privado,  onde  se  omittem  todas;  assim  tambetn  no  suppri- 
«mento  das  ceremonias  se  admittem  os  padrinhos,  porque, 
.«sendo  o  uso  dos  padrinhos  uma  ceremonia,  que  não  teve 
«logar  no  baptismo  privado,  onde  se  omittem  todas,  tem 
«por  isso  de  ser  supprida  na  Egreja  com  todas  as  demais 
«que  foram  omittidas  no  mesmo  baptismo.» 

Posto  isto,  passamos  a  citar  os  theològos,  que  fazem 
monção  dos  padrinhos  no  supprimento  das  ceremonias  do 
baptismo. 
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1.®  Gury,  Comp.  Theol.  mor,,  tomo  2.",  n.*  806,  onde 
se  lé:  «2.®  Non  contrahunt  cognationem  spiritualem  qui 
aofficium  palrini  et  matrinae  exercent  in  supplendis  6a- 
«ptismi  iolemnUaíibm,)^ 

'2.**  Scavini,  Theol.  mor.  univers.,  tomo  4.*,  n.**  627, 
oi\de  se  lé :  Quare  palrini^  qui  in  solis  supplendis  eaere-- 
amoniis  adhibentur,  cognationem  non  contrõhunt.» 

3.**  Marlinel,  Theol.  mor.,  tomo  2.%  I.  3.%  art.  10, 
§^3,  n.°  I,  onde  se  lé :  «Ergo  removendus  est  (patrinus 
(xín  baptismo  privato)  ut  inutilis  et  incommodus:  inutilis 
aest,  sive  baptizatus  mox  decedat,  sive  superstes  deferatur 
«ad  ecciesiam  supplendi  causa  caeremonias;  tune  enim 
^admidelur  patrinm,  qui  tanquam  fidejussor  et  ^ponsor 
(xbaptizati  ofíicium  patrini  suscipiet,  sine'  cogoatione  spi- 
arituali  ;...Incommudusest;  nam  ex  plurium  opinione,  n^- 
mcipiendo  vel  tenendo  baptizatum  in  actu  regenerationis, 
«contrahit  cognationem,  cujus  muitiplicatio  inutilis  vitanda 
«est,  ex  Trid.  sess.  xxiv,  cap.  2,  de  ref.  matr.  —  Existi- 
nmamus  satius  esse  abstinere  a  patrino,  ubi  contrarius  usus 
«non  invaluit,  et  patrinus  remitti  potest  ad  caeremonias 
^postea  supplendcu,  absque  ejus  \e\  parentum  moléstia, 
«teto.» 

Bouvier,  Inst.  Theol.  ad  usum  Seminariorum,  tomo  2.*, 
tract.  de  Baptismo,  c.  7,  art.  i,  pag.  678,  onde  se  lè; 
€Qui  officio  patrini  et  matrinae  in  supplendis  caeremo- 
€niis  funguntur,  cognationem  spiritualem  non  contrahunt, 
«quia  sacramentum  non  confertur ;  non  tamen  omittendi 
nsunt,  alioquin  caeremoniarum  unitas  non  servaretur.  Pro- 
«babilius  ad  officium  instruendi  baptizatum  tenentur,  siqui- 
«dem  pro  illo  respondent,  et  sponsores  se  çonstituunt.» 

Sancto  Aflíonso  de  Ligorio,  Theol.  mor.,  1.  O.'',  d."  143, 
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onde  se  lê:  «qui  autem  tenent  more  patrini  ínfantem»  dum 
«caeremoniae  supplentur,  non  contrahere  cum  eo  cogna- 
«tioDèoi  spiritualem.» 

Eis  aqui  como  a  Sagrada  Congregação  dos  Ritos»  e  esteta 
quatro  notáveis  moralisKis,  respondem  á  opinião  dos  theo- 
logos  e  moralistas  que  o  nosso  respeitável  assignante  asse- 
vera ter  visto.  Mostremos  agora  o  que  a  este  respeito  diz^pi 
as.  Constituições  Diocesanas  nas  suas  ultimas  ediçQes. 

Constituições  do  .Bispado  do  Porto,  1.  I,  tit.  3,  Coq^t. 
10,  V.  3:  aE  quando  o  baptismo  por  necessidade  se^faz 
aem  casa,  contr^ihe  parentesco  espiritual  entre  o  qpe  ba- 
«ptiza,  e  o  baptizado,  e  seu  pae  e  mãe ;  mqs  neste  ca^o, 
asa  não  contrahe  algum  impedimento  com  os  padrinhos, 
«ainda  que  os  haja :  nem  também  se  contrahe  com  o$  pas- 
sarinhos, que  assistem,  quando  depois  se  fazem  os  exor- 
<icismos,  e  põem  os  Sanctos  Óleos' na  Egreja.t^  (Edição 
de  t736). 

Constituições  do  Arcebispado  da  Bahia,  1.  t,  tit.  17,  » 
cap.  18,  n.^  66:  «nem  também  se  contrabe  (parentesco 
«espiritual)  com  os  padrinhos,  que  assistem  quando  de- 
íipois  se  fazem  os  exorcismos,  e  põem  os  Sanctos  Óleos 
una  Egreja.n  (Edição  de  1720). 

Constituições  do  Bispado  de  Lamego,  1.  1,  tit.  4,  c.  8, 
§  2:  «Nem  outrosim  se  contrahe  impedimento  algum  de 
«Matrimonio,  nem  cognação,  ou  compadrado  com  os  pa^ 
(idrinhos,  quando  depois  se  fazem  os  exorcismos,  e  se 
apõem  os  Sanctos  Óleos  na  Egreja,  conforme  o  dicto  Con- 
«cilio,  ainda  que  de  direito  mais  antigo  nascia  impedimento 
«impediente,  mas  não  derimente.»  (Edição  de  1683). 

Constituições  do  Arcebispado  de  Lisboa,  1.  1,  tit.  7, 
decr.  S,  §  5:  «Porém,  se  iotervierem  (os  padrinhos  no  ba- 
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«ptismo  privado) 9  e  tiverem  em  suas  mSos,  ou  tocarem  a 
«criança  na  forma  que  a  Egreja  o  manda,  o  ficam  sendo 
ce  não  aqtAelles  que  depois  assistirem  como  taes,  quando 
«a  criança  é  levada  á  Egreja,  e  se  lhe  fazem  nella  os 
aexorcismos,  e  põem  osSanctos  Oleos.i»  ^Edição  de  1737). 
Pelas  mesmas  palavras  se  exprimem  us  Constituições  do 
Bispado  do  Algarve,  I.  1,  cap.  34  (Edição  de  1674). 

Constituições  do  Arcebispado  de  Góa,  I.  1,  tit,  2,  Const. 
10:  aNem  também  secontrahe  (parentesco  espiritual)  com 
dos  padrinhos,  que  assistem  quando  depois  se  fazem  09 
aexorcismos,  e  põem  os  Sanctos  Óleos  na  Egreja.»  (Edi- 
ção de  1810). 

Vé-se  pois,  que  todas  estas  differentes  Constituições 
fazem  menção  dos  padrinhos  no  supprimento  das  ceremo- 
nias^na  Egreja  feita  ao  baptizado  em  casa,  declarando  ao 
mesmo  tempo  que  taes  padrinhos  não  contrahem  paren- 
tesco espiritual,  e  que  no  caso  de  terem  havido  padrinhos 
«  no  baptismo  privado  não  ficam  sendo  padrinhos  os  que 
assistiram  depois  ao  supprimento  das  ceremonias,  mas  sim 
os  que  o  foram  no  baptismo  privado.  Em  tudo  isto  estão 
(íonfordies  com  os  moralistas  que  citámos  e  com  as  rubri- 
cas do  Ritual  Romano. 

Resta-nos  agora  mostrar  que  os  padrinhos  são  neces- 
sários no  supprimento  das  ceremonias ': 

l."*  Porque  se  quebrantaria  a  unidade  das  ceremonias, 
e  a  assistência  dos  padrinhos  é  uma  d'ellas ; 

2.^  Porque,  tendo  a  Egreja  principalmente  instituido  os 
padrinhos  para  publicamente  professarem  a  féem  logardas 
crianças,  e  prometterem  em  seu  nome  que  elia  ha  de  fiel- 
mente observar  o  que  promette,  faltar-se-hia  ao  fim  prin- 
cipal, que  a  Egreja  teve  na  instituição  dos  padrinhos,  se 
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por  ventura  se  omittírem  no  supprimento  das  ceremonias, 
porque  nSo  haverá  então  quem  publicamente  se  responsa- 
bilise  pela  fé  da  criança.  Diz  o  cathecismo  do  Concilio  de 
Trento  (P.  ii,  De  Baplismi  Sacramento,  n.°  26)  «Dt  igi- 
«tur  postquam  aliquÍ8  in  hanc  lucem  editus  est,  Nutrice, 
«ret  Pedagogo  indiget,  quorum  ope,  atque  opera  educetur, 
«ac  doctrina  et  bonis  artibus  erudiatur,  ita  enim  necesse 
«est,  ut  qui  ex  Baptismi  Fonte  vitam  spiritualem  viv(Te 
«incipiunt,  alicujus  fidei,  et  prudentiae  eommitantur,  a 
«quo  Ghristianac  Religionis  praecepta  haurire,  ad  omnom 
«pietatis  rationem  institui  possint,  atque  ita  paulatira  in 
«christo  adolescere,  donec  tandem  viri  perfecti  jurante  Do- 
amino,  evadant.» 

Não  pôde  emfim  sustentar-se,  que  no  supprimento 
das  ceremonias  não  podem  admittrir-se  os  padrinhos,  visto 
então  não  se  conferir  sacramento;  porque  a  razão  natural 
demonstra  o  contrario  com  o  seguinte  argumento :  —  Ou 
os  padrinhos  são  essenciaes  para  a  confecção  do  sacramento 
ou  não;  se  são  essenciaes,  ha  de  admittir-se  que  o  sacra- 
mento não  fica  valido  sem  elles,  e  por  isso  que  não  podem 
omittir-se  na  sua  administração  privada,  o  que  não  é  ver- 
dade ;  se  não  são  essenciaes,  podem  omittir-se  na  admi- 
nistração privada,  e  devem  admittir-se  depois  no  suppri- 
mento das  ceremonias,  visto  serem  apenas  um  accessorio, 
como  todas  as  demais  que  seomittiram  no  baptismo  privado. 

Não  se  diga  também  que  não  são  admissíveis  no  sup- 
primento das  ceremonias,  por  isso  que  depois  dé  conferido 
o  sacramento  j6  a  compaternidade  não  pôde  dar  todos  os 
seus  effeitos.  Porque  se  não  pôde  o  supprimento  das  ce- 
remonias dar  um  dos  effeitos,  o  parentesco  espiritual,  dá 
todavia  o  principal,  que  a  Egreja  teve  em  vista,  a  respon- 
sabilidade pela  fé  da  criança  baptizada.  ' 
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Em  vista  pois  do  que  temos  exposto,  fica  evidenciado, 
que,  em  presença  das  rubricas  do  Ritual  Romano,  e  das 
doutrinas  deGury,  Scavini,  Bouvier,  Martinet,  Saneto  Af- 
fonso,  e  das  Constituições  dos  Bispados,  e  finalmente  do 
que,  Qos  dieta  a  própria  razão  da  instituição  dos  padrinhos, 
n2o  podem  estes  ser  «xcluidos  do  supprimento  das  cere- 
monias  na  Egreja. 


4/  Consulta 

1  /  Que  obrigação  de  consciência  e  justiça  têm  os  pães 
e  as  mães,  para  com  seus  filhos  illegitinios,  em  relação  ao 
dever  de  prestar-lhes  alimentos,  e  de  dar-lhcs  occupação 
e  dote  ? 

2.^  E,  sendo  os  pães  casados,  por  carta  de  ametade, 
podem  satisfazer-se  essas  obrigações  com  bens  communs 
do  casal,  em  que  a  mulher  tem  egual  communhào  ? 

3.^  Gomo  hão  de  fazer,  para  satisfazer  a  esses  deveres 
sem  prejuízo  de  terceiro,  ao  presente,  ou  de  futuro,  na 
liquidação  da  herença  ? 

4.^  E  se  para  isso  precisam  de.contrahir  dividas,  ficam 
incommunicaveis,  somente  a  cargo  da  sua  meação? 

5.*^  E  que  precauções  então  devem  tomar  para  não  pre- 
judicaren)  ò  terceiro  ? 

6."*  Os  p^es,  que  tém  filhos  illegitimos,  estão  obrigados 
por  justiça  a  perfilh^l-os,  ou  a  reconhecel-os,  para  pode- 
rem concorrer  com  os  legítimos  á  herança? 

7.^  E  na  alBBrmativa,  poderão,  para  evitar  escândalo  ou 
infâmia,  fazejr-Ihes  doações  equivalentes,  ou  quasi,  dentro 
(jas  forças  da  terça,  supprindo  assim  a  falta  da  perfilhação 
Jegitimat 


CONSULTA  475 

RESPOSTA  Á  1.*  QUESTÃO 

O  pae  e  a  mãe  estão  solidaria  e  conjuDctamente  obri- 
gados, cada  um  segundo  as  suas  posses,  a  contribuírem  para 
&  educação  e  instrucçdo  de  seus  filhos  e  a  prestar-lhes  ali- 
mentos, a  saber  :  sustento,  vestuário  e  habitação,  em  uma 
palavra  as  cousas  indispensavelmente  necessárias  á  vida.  A 
natureza  imperiosamente  reclama  dos  pães  os  alimentos, 
não  só  para  os  filhos  legitímos,  mas  também  para  os  filhos 

• 

MIegitimos,  e  até  para  os  espúrios,  incestuosos  ou  adulte- 
rinos  (Sancto  Affonso  de  Ligorio,  TheoL  mor.,  1.  iv,  n.® 
951;  Scavini,  Theol.  mor.,  tomo  1.®,  n.°  670;  Gousset, 
Theol.  mor.,  tomo  1.*^,  n.®  594).  Entre  nós,  pela  lei  ci- 
vil, o  pae  e  a  mãe  estão  hoje  conjuncta  e  solidariamente 
obrigados,  cada  um  conforme  as  suas  posses,  a  contribuir 
á  educação  de  seus  filhos,  quer  legítimos,  quer  illegitimos, 
até  que  os  filhos  possam  deixar  de  precisar  d'etles. 

A  distincção  dos. três  annos,  que  os  theologos  colloca- 
vam  entre  o  pae  e  a  mãe,  relativamente  a  esta  obrigação, 
j6  hoje  não  existe;  procedia  das  leis  romanas,  e  estava 
admittida  nas  nossas  antigas  leis  pátrias;  porém  o  Código 
civil  não  admitte  similbante  distincção  (Código  civil,  arti- 
gos 172,  178,  179). 

Alem  da  prestação  dos  alimentos,  estão  os  pães  e  as 
mães  obrigados:  1.**  a  ensinar  ou  mandar  ensinar  a  seus 
filhos  illegitimos  uma  arte  conveniente  ao  seu  estado,  ou 
a  dar-lhe  outra  qualquer  occupação  de  que  possam  decen- 
temente sustentar-se ;  2.°  a  darem  dote  conveniente  ás 
filhas  para  contrahirem  matrimonio,  ou  para  professarem 
em  alguma  ordem  religiosa,  excepto  havendo  causa  legi- 
tima, como  por  exemplo,  quando  a  filha,  sem  o  consenti- 


> 
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mento  dos  pães,  quer  casar  com  pessoa  indigna  ;  3.^  alem 
d'isto  a  mãe  está  obrigada  a  criar  com  o  seu  próprio  leite 
os  filhos,  quer  legítimos,  quer  iílegitimos,  salvo  tendo  uma 
desculpa  justa  (Bouvier,  Inst.  TheoL,  tomo  v,  Tr(ictatus 
De  decálogo,  c.  iv,  §  1,  pag.  399). 

RESPOSTA  Á  2 "  QUESTÃO 

Não  tendo  os  maridos  adúlteros  bens  próprios  para  com 
elles  satisfazerem  a  essas  despezas,  devem  satisfazeUas  dos 
bens  do  casal  commum*  em  que  suas  mulheres  têm  com- 
munhão ;  porque  o  casamento  não  livra  da  obrigação  de 
prestar  alimentos,  occupação  e  dote  aos  filhos  espúrios. 

RESPOSTA  i  3/  QUBSriO 

Como  nesta  hypothese  o  damno  presente  é  causado  á 
mulher,  e  seus  legitimos  successores,  por  isso  que  tendo 
a  rommunhão  nos  bens  do  casal,  pela  sua  parte  concorre 
Qom  metade  da  despeza  para  os  alimentos,  occupação  e 
dote  dos  filhos  espúrios  do  marido,  intendemos  que  deve 
o  marido,  dentro  das  forças  da  sua  terça,  fazer  á  sua 
mulher  doações  correspondentes  a  metade  do  valor  das 
despezas  que  fizer  com  os  filhos  espúrios ;  porque  o  Có- 
digo civil  no  artigo  1 178  permitte  as  doações  entre  os  ca- 
sados. O  prejuizo  futuro  na  liquidação  da  herança  deixa 
de  ter  logar  logo  que  a  mulher  pela  terça  do  marido  fique 
plenamente  indemnisada  da  parte  que  lhe  coube  na  des- 
pesa com  os  filhos  espúrios  d'elle. 

RESPOSTA  Á  4.»  QUESTÃO 

Se  essas  dividas  foram  contrahidas  sem  outorga  da  này- 
Iher,  e  visto  que  não  foram  applicadas  em  proveito  com* 
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mum  dos  conjugels,  nem  CQntrahidas  iia  ausência  ou  no 
impedimento  da  mulher,  permittit)do  o  fim  para  que  foram 
contrahidas  que  se  esperasse  pelo  seu  regresso  ou  pela 
cessação  do  impedimento,  não  ficam  os  bens  communs 
obrigados  a  eilas,  mas  tdo  somente  a  meação  do  marido; 
e  por  isso  taes  dívidas  são  incommunicaveis.  Código  Civil, 
artt.  1114  e  1115. 

RESPOSTA  Á  5.-  QUESTÃO 

ks  precauções  ficam  designadas  na  resposta  á  3/  que- 
stão. 

RESPOSTA  Á  6*   QUESTÃO 

Intendemos,  que  os  pães,  tendo  filhos  illegitimos,  não 
€»tdo  por  justiça  obrigados  a  reconhecel-os  sendo  nos  três 
casos  seguintes : 

1  .^  Quando  em  algum  escripto  expressamente  declaram 
a  sua  paternidade ; 

'2.^  Quando  os  filhos  se  acharem  em  posse  de  estado, 
isto  é,  quando  elles  houverem  sido  reputados  e  tractados 
por  filhos,  tanto  pelos  pães,  como'  pelas  famílias  doeste  e 
pelo  publico; 

3.^  No  caso  de  estupro  violento  ou  rapto,  coincidindo 
a  epocha  do  nascimento,  com  a  epocha  do  facto  criminoso, 
^, cento  e  oitenta  dias  depois  desta. 

Nestes  três  casos  somente  é  que  julgam  estarem  os  pães 
obrigados  por  justiça  a  perfilhar  ou  reconhecer  os  seus  fi- 
lhos illegitimos ;  porque  é  só  nelles  que  o  Código  civil  no 
artigo  130  dá  aos  filhos  illegitimos  o  direito  de  se  fazerem 
perfilhar  por  sentença  judicial.  Â  toda  a  obrigação  corres* 
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ponde  om  direito  e  mee-^oersa  (Carríère,  De  Juêtitia  n(H 
iiones  praeviae,  §  6).  Para  os  pães  terem  obrigaçfto  ée 
perBIbar  os  íilbos  illegitimos,  a  fim  de  concorrerem  i  be^ 
rança  com  os  legítimos,  é*  necessário  que  da  parte  dos  So- 
lhos illegitimos  exista  o  direito  corretlsitivo  de  exigir  essa 
perfilhação.  Ora,  se  a  lei  só  lb'o  dá  nos  três  casos  acima 
referidos,  é  claro  que  fora  d'el|es  os  pães  ndo  têího  obri* 
gados  a  perfilhar  os  illegitimos,  porque  n9o  offendem  um 
direito,  que  elles  tenbam. 

Quanto  porém  ás  mães  outra  é  a  jurisprudência,  e  só 
d'etlas  tractaremos,  quando  nesta  matéria  formos  consui^ 
tados. 

*    RESPOSTA  i  ^^  QUEStÃO 

Fica  prejudicada  com  a  resposta  antecedente. 


2/  CoDSttIta 

É  permittido  em  Quinta-feira  Sancta  a  Missa  conven- 
tual ou  parochial,  não  se  fazendo  o  oflBcio ;  e  também  no 
Sabbado,  sendo  cantada,  fazendo  o  parocho  as  ceremonias 
d'esse  dia,  mas  sem  ministros  sagrados? 


RESPOSTA 

O  parocho  pôde  em  Quinta^feira  Sancta  celebrar  Hissa 
resada,  por  causa  de  commodidade  dos  seus  fregueses, 
não  se  fazendo  ofiBcio  na  sua  Egreja ;  porém  é  necessário 
pedir  ao  seu  Prelado  licença  previa  todos  os  annos  (Ve- 
ja-se  o  tomo  1.*"  da  Revisla,  pag.  428,  resposta  á  2/ 
questito).  • 
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Pelo  que  respeita  ao  ISabbiarlo  Sâhcto  pôde  o  parocho 
celebrar  Missa  catitada,  sem  ministros  sagrados,  e  fazer 
todas  as  mais  c^remonia^  d'esse  dia  sem  elles,  uma  Vez 
que  tenha' três  ou  quatro  clérigos,  que  lhe  assistam,  de 
outra  sorte  n5o  lhe  é  isso  permittido  (Veja-se  õ  D.  S.  C. 
dos  Rito»  de  28  de  julho  de  1821,  citado  no  tomo  l.*" 
da  Repista,  pag.  428).  O  D.  S.  C.  dos  Bitos  de  23  de 
maio  de  1846,  ad  r,  também  ordenou  que  nesta  parte  se 
seguisse  o  Ritual  pequeno  de  Benedicto  xiii,  o  qual  no 
titulo  VI  De  Sabbato  Sanciú,  e.  1 ,  ordena  que  assistam 
qtiatro  clérigos  ás  cerernonías  d'este  dia.  Nas  Egrejãs  onde 
não  poder  haver  três  ou  quatro  clérigos  não  podem  fazer-se 
estas  ceremonias  em  Sabbado  Sancto,  sem  especial  indulto 
apostólico.  Assim  o  declarou  o  D.  S.  G.  dos  Ritos  xle  1  de 
setembro  de  1838,  ad  i.  Neste  caso  a  agua  baptismal 
benta  deve  ir  buscar-se  á  pia  da  Egreja  Matriz  onde  se 
tiver  feito  o  officio.  Assim  o  ordenou  o  D.  S.  C.  dos  Ritos 
de  12  de  abril  de  ITSS,  ad  ni. 


3/  €otasoltá 

I  .^  Como  deve  portar-se  o  parocho^  quando  o  concu- 
binario  publico,  que  se  achar  em  artigo  de  morte,  pede 
que  se  lhe  dé  o  Sagrado  Viatico  ? 

2.*^  E  no  caso  de  ser  a  cúmplice,  que  se  acha  nesse  os- 
lado,  em  casa  do  concubinario  ? 


RBSPOSTA  Á  1.*  QUESTÃO 

Deve  administrar-lhe  o  Sagrado  Viatico,  tendo-se  pri- 
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meiro  confessado  com  a  devida  disposição.  Nisto  seguimos 
a  opinião  de  Sancto  AíFonso  de  Ligorío  [Theol.  mar.^ 
I.  VI,  n.°  44)9  onde  se  lé:  aDicendum  11,  sacraoaentum 
«negandum  esse  indigno,  etiam  publice  petenti,  ut  omnes 
«communiter  cum  S.  Thm  L  c.  Suar.  et  Croix,  n.*  188, 
«docent,  semper  ac  peccator  est  publicus»  cum  crímen  sit 
«notorium,  vel  jure,  quando  scilicet  quis  ^e  eo  juridice 
«convictus  est :  vel  facto  cum  scilicet  commissum  est  in 
«loco  publico:  vel  fama,  nempe  cam  ex  suflBcientibus  in- 
cdicíis  crimen  pervenit  ad  muitos.  Et  faoc  etiamsi  aliqui- 
«bus  ex  praesentibus  crimen  sit  occultum.  Croix,  /.  6, 
«p.  If  n.®  159.  Excipitur  tamen  peccaíar  in  articulo  moT" 
€ti$  constitutus,  Suar,  ut  Tan^.  Croix,  b.®  143  et»» 
«eommiiiií.» 

BBSPOSTA  i  ).'  QUB8TAO 

Intendemos  que,  com  relação  á  concubina,  deye  seguir-se 
a  mesma  regra  dada  de  Sancto  Affonso  de  Ligorío,  trans- 
cripta  na  resposta  antecedente ;  porque  é  a  concubina  pec- 
cadora  publica.  Âs  Constituições  do  Arcebispado  de  Lis- 
boa, I.  1,  tit.  9,  D.  3,  §  3  e  as  dos  Bispados  do  Porto, 
I.  1,  tit.  5,  Const.  4,  V.  7,  da  Guarda,  I.  1,  cap.  3,  e  do 
Algarve,  K  I,  cap.  43,  seguem  a  mesma  doutrina,  como 
se  v6  do  seguinte  período,  que  nas  mesmas  se  encontra: 
«Porém  em  artigo  de  morte  se  administrará  (o  sacramento 
«da  Eucharistia)  áquelles,  que  antes  estavam  em  peceado 
«publico,  posto  que  publicamente  não  conste  da  sua  emenda, 
alendo-se  primeiro  confessado  com  a  devida  disposifão.i^ 
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Verdade  philosophíea  do  Hysterío  da  Eocarnacao 

(Continoado  de  pag.  356) 

Etjustificata  eet  eapientia  ab  cmn&mê 

JUiU  8UÍS, 

S.  Lno.  yn,  86. 

XXIV.  Também  Jesus  Christo  ensinou  uma  doutrina 
superior  á  natureza  humana,  e  que  nos  induz  a  crer  que 
operava  nelle  uma  sabedoria  divina. 

É  um  facto  incontestável  que  o  homem  tem  necessidade 
de  conhecer  com  toda  a  certeza  o  que  seja  em  relaçto  a 
81,  a  seus  similhantes  e  ao  mundo,  bem  como  em  rela(^o 
a  Deus ;  pois  de  outro  modo  nSo  pôde  chegar  ao  seu  fim, 
e  lograr  a  satisfação  de  seus  desejos.  O  homem  é  um  ser 
eminentemente  activo;  suas  acções  ou  procedem  do  ins- 
tiDCto,  ou  sdo  influídas  e  esclarecidas  pela  íntelligencia. 

XXV.  O  instincto,  innato  aòs  seres  animados,  é  uma 

força  interior  que  os  incita  a  satisfazerem  suas  necessida-* 

des,  cuidando  da  própria  conservação.  Variável  segundo  as 

espécies  e  até  segundo  os  individuos,  manifesta-se  elle  do 

homem  por  tantos  modos,  quantas  s9o  as  exigências  de 

sua  natureza.  Protector  inseparável  da  vida  orgânica,  não 

só  antecede  o^  completo  desinvolvimento  dos  órgãos,  mas 

até  sobrevive  á  mutilação  de  alguns  d'elles.  Na  esphera  da 
Tomo  4.S  n.«  li  —1873  a  1874  31 
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sensibilidade»  é  a  guarda  avançada  que  dá  sigoal  da  pro- 
ximidade do  inimigo ;  no  seio  da  vontade,  é  a  força  prom- 
pta,  que  se  desiovolve  logo  e  sem  a  meaor  hesitaçio ;  mm 
dominios  da  inteiligencia  é  talvez  como  o  relâmpago^  cajá 
claridade,  em  um  abrir  e  fechar  d'olho9,  rápido  desappa- 
rece.  Por  isso  esta  força  instinctiva,  não  podendo,  por  sua 
natural  cegueira,  ministrar  ao  homem  os  conhecimentos 
de  que  elle  precisa,  apenas  lhe  senre  de  estimulo  e  de  ín-. 
citamento  para  conseguir  o  seu  fim. 

XXVI.  E  todavia  o  homem,  ente  livre  e  senhor  do  seu 
destino,  carece  de  conhecer  bem  todos  os  seus  fins  rácio- 
naes,  para  se  prover  dos  meios  com  que  os  consiga.  Mas, 
para  satisfazer  esta  exigência,  é  de  toda  a  necessidade  que 
possua  uma  inteiligencia  completamente  desinvolvida,  ama 
razão  soberanamente  reflexa,  que  analyse  os  objectos  de 
seu  conhecimento,  e  os  esclareça  e  illumine,  de  sorte  que 
se  lhe  apresentem  sem  a  menor  sombra  de  qualquer  erro. 
Ora  os  objectos,  cujo  conhecimento  se  requer  para  deter- 
nãinar  as  acções  justas  da  creatura  racional  e  moral,  nBo 
podem  ser  outros  além  do  mundo  exterior,  o  próprio  in- 
dividuo com  seus  similhantes,  e  principalmente  Deus. 

Immensos  objectos  por  toda  a  parte  cercam  o  homem: 
este,  se  não  formar  idéa  exacta  do  papel  que  os  mesmos 
representam,  e  das  funcçdes  que  exercem  relativamente 
ao  ser  racional  e  livre,  errará  não  considerando  esses  ob- 
jectos dentro  de  seus  verdadeiros  limites ;  e,  na  proporção 
do  sèu  erro,  entrará  pela  estrada  dos  abusos,  donde  nas- 
ceram esses  -numerosos  males  que  a  historia  nos  refere. 
Se  o  ente  racional  não  se  conhecer  bem  a  si  mesmo,  como 
ha  de  fixar  os  fins  mais  aptos  á  sua  natureza,  e  escolher 
os  meios  mais  justos  para  os  conseguir  ?  E  os  deveras  do 
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individuo,  carecendo  assim  da  verdadeira  base,  só  f^odti- 
zkrSo  aberrações,  sempre  mais  ou  menos  graves  segundo 
a  qualidade  do  erro  que  as  persuade.  Se  o  homem  nho 
eonhecer  bem  a  natureza  particular  de  seus  similhantes 
como  poderá  proceder  para  com  elles  de  modo  que,  longe 
de  os  offender,  antes  os  favoreça  e  coadjuve  ?  O  erro  uq 
cumprimento  de  taes  deveres  é  fonte  de  males  incalculá- 
veis, e  não  poucas  vezes  de  desordens  sem  fim.  Por  ultimo, 
se  o  homem  não  conhecer  os  attributos  com  que  Deus  sem^ 
pre  e  em  toda  a  parte  governa  e  beneficia  suas  creaturas 
em  geral,  e  especialmente  o  homem,  como  poderá  harnH)- 
nizar  as  próprias  aeções  com  essas  perfeições  divinas  ?  E 
todos  sabem  a  que  males  fica  exposto  o  homem,  quando 
professa  unira  religião  errónea  e  falsa,  pela  grave  influen- 
eia  que  ella  exerce  na  consciência  do  individuo,  e  mediãúte 
esta  na  ordem  social.  O  conhecimento,  pois,  claro  e  certo 
do  que  o  homem  é  em  relação  aos  objectos  extericMfes,  a 
si  e  a  seus  similhantes,  bem  como  em  relação  a  Deuâ,  é 
a  máxima  das  exigências,  cuja  satisfação  o  ser  racional  e 
moral  reclama  para  poder  «Icançar  devidamente  o  objecto 
de  suas  aspirações. 

XXYII.  Esta  necessidade,  porém,  nunca  foi  de  todo 
satisfeita  por  meios  meramente  humanos;  nem  ó  podia 
ser.  Por  quanto,  o  conhecimento  de  si  próprio,  base  do6 
outros  conhecimentos,  exige  no  individuo  uma  reflexão 
aturada,  uma  abstracção  elevada  ao  maior  auge.  Ora  é 
sabido  que  nem  todos  podem  chegar  a  este  estado  de  per- 
feição psychica ;  e,  se  alguns  ahi  chegam,  vêem  surgir  logo 
ante  si  opposições  e  embales,  em  que  os  systemas  de  uns 
são  com  egual  força  refutados  pelos  dos  outros,  desappa- 
recendo  assim  a  certeza  indispensável  em  objecto  de  tão 
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grande  momento.  Os  nossos  similhantes^  emigra  tenham 
uma  natureza  fundamental  egúal  á  nossa,  possuem  tambemi 
cada  um,  sua  natureza  peculiar,  cujo  movei  principal  bem 
pôde  represeotar-se  como  6xado  no  coração  humano.  B 
quem  houve  jamais  que,  sem  um  auxilio  superior,  podease 
penetrar  seguramente  nos  recessos  d'este  motor  particular 
e  poderosíssimo  da  vida  humana?  Uahi  o  aphorismo  hem 
sahido,  com  que  se  exprime  a  grande  difficuldade,  que  lia, 
de  poderem  os  homens  viver  uns  com  os  outros  sempre  e 
completamente  satisfeitos.  E,  em  verdade,  se  é  difficil  e 
até,  em  certos  casos,  impossivel  que  cada  qual  tenha  co- 
nhecimento claro  e  certo  de  si  próprio ;  se  também  é  in- 
dubitável que  não  o  pôde  ter  completo  de  seus  similhantes; 
e  se  é  finalmente  certo  que  estes  requisitos  se  exigem  para 
o  homem  reputar  devidamente  os  seres  exteriores  com  os 
quaes  está  relacionado :  que  difficuldades,  e  até  que  im- 
possibilidades, não  lhe  surgem  para  conhecer  a  Deus,  o 
ente  infinito  7  Fica,  pois,  manifesto  que  o  homem,  embora 
necessite  d'esses  conhecimentos,  e  não  possa  sem  elkss 
satisfazer  suas  aspirações,  jamais,  por  suas  forças  só  e  des- 
ajudado do  auxilio  divino,  chegou  a  conseguir  o  que  por 
instincto  e  reflexão  procurava  com  todas  as  veras. 

XXVIII.  Nem  se  julgue  que  nisto  haja  sopposiçôes 
falsas  ou  declamações  gratuitas :  em  abono  do  que  testi- 
munba  a  natureza  está  a  declaração  irrefragavel  da  his- 
toria. 

Antes  do  esclarecimento  havido  do  christianismo,  e  aioda 
depois,  nos  povos  que  não  tiveram  a  dita  de  receber  luz 
tão  benéfica,  só  tem  dominado,  sobre  matérias  religiosas, 
em  parte  a  mais  completa  incerteza,  e  em  parte  a  mais 
crassa  ignorância.  E  é  certo  que,  sem  um  juizo  seguro, 
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e  sem  conhecimentos  exactos  sobre  a  Divindade  e  sttas 
relações  com  o  mundo,  no  que  se  comprehendem  todos  os 
conhecimentos  de  que  precisa  o  ente  moral,  não  é  possí- 
vel combater  victoriosamente  o  erro,  e  depois  o  mal  que 
nasce  d'elle. 

Os  philosophos,  «segundo  a  descripçHo  que  Gicero  fazia 
d^elles»  è  segundo  pôde  ver-se  de  seus  escriptos,  sem  em- 
bargo de  sua  razdo  illustrada,  apresentam  opiniões  tão 
discordantes,  e  ás  vezes  tão  encontradas,  sobre  Deus  e 
'  sobre  o  homem,  que  não  podemos  tomal-as  póí*  base  se- 
gura em  objecto  de  tanto  momento  como  é  a  religião  e  a 
moral. 

Ao  passo  que  no  mundo  scientifico  só  appareciam  in- 
certezas, no  mundo  religioso  só  dominava  a  mais  completa 
degradação  a  que  o  homem  pôde  descer.  Quanto  não  era 
lastimoso  o  estado  d'aquelles  povos  que  tinham  por  divin. 
dades  creaturas  destituídas  de  sentimento,  como  o  sol,  a 
lua,  as  estreitas;  que  julgavam  seus  deuses  alguns  seres 
faltos  de  probidade,  quaes  eram  Júpiter,  Baccho,  Vénus, 
Mercúrio ;  e  que  tinham  na  conta  de  seres  supremos  algu- 
mas qualidades  abstractas  e  personificadas,  como  o  pavor, 
a  contumelia,  a  impudência?  Além  d'isso,  esta  gente  ou 
desconhecia  inteiramente  a  immortalidade  da  alma,  que  é 
o  dogma  fundamental  de  toda  a  moralidade»  ou  não  tinha 
de  similhante  verdade  certeza  alguma.  E,  se  entre  ella  vi- 
gorou a  fé  nos  Campos  Elysios  e  no  Orço,  não  era  isso  como 
uma  retribuição  moral  e  digna  do  ente  livre;  era  como 
uma  condição  sensual,  offerecida  sob  forma  mair  ou  menos 
rude  ou  subtil,  mas  sempre  imprópria  do  homem.  Com  taes 
elementos  só  podia  aliniientar-se  a  superstição,  que,  no 
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dizer  de  Cicero,  espalhada  no  mundo,  opprimia  os  ammos 
de  todos  e  occupava  a  imbecilidade  humana. 

XXIX.  Ndo  são,  pois,  para  admirar  as  consequências 
ridículas  ou  perniciosas,  que  provieram  de  taes  idéas.  A 
moral,  não  fundada  np  amor  religioso  do  hoiaem  a  seus 
similhaotes  e  a  Deus,  assentava  apenas  em  cerimoniais  frias, 
e  em  «m  culto  politico  meramente  externo. e  servil.  Nos 
templos,  onde  residiam  as  divindades  tractadas  com  cari- 
cias, divertidas  com  brincos,  recreadas  com  danças,  cele- 
bravam-se  os  amores  e  as  crueldades  dos  deuses,  do  mesoio 
modo  que  se  representavam  nos  theatros.  Chegou  a  lou- 
cura a  ponto  de  se  publicarem  leis,  por  virtude  das  quaes 
deviam  os  .mesmos  deuses  ser  adoi:ados  com  crimes  públicos: 
Baccbo  com  a  embriaguez,  Vénus  com  actos  libidinofos, 
etc.  Segundo  essas  leis  a  prole  era  abandonada,  os  próprios 
amigos  perseguidos,  e  os  inimigos  votados  a  um  ódio  im- 
placável. Seus  ritos  eram  parte  obscenos,  partes  cruéis, 
de  sorte  que  a  prostiti^ição  publica  e  os  adultérios  eram 
havidos  como  um  grande  acto  de  piedade  para  com  Deus, 
e  a  effusdo  de  sangue  humano  coma  um  sacrificio  grato 
aos  homens  e  aos  deuses,  que  assim  o  decfaravam  por  seus 
oráculos. 

XXX.  Eis  ahi  o  que  em  tantos  séculos  o  homem  pôde 
descobrir  em  matéria  de  religião,  cujo  conhecimento 
abrange  quanto  elle,  como  ser  racional  e  moral,  deseja  e 
precisa  saber!  Este  estado  lastimoso,  que  os  poetas  em 
seus  doridos  cantos,  os  historiadores  em  suas  narrações 
graves,  e  os  mesmos  philosophos  em  suas  meditações  pro- 
fundas, tanto  deploram,  e  cujo  remédio  deram  como  im- 
possível dentro  do  circulo  da  humanidade,  reclamava  ums 
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soccorro  celeste,  um  auxilio  divino,  uma  revelação  sobre^ 
natural.  Donde  se  vé  que  a  revelação  ordinária  era  insof- 
ficiente. 

.  E  em  verdade,  embora  Deus  se  nos  revele  na  consciên- 
cia por  meio  dos  principies  absolutos  da  razão,  embora 
se  nos  manifeste  constantemente  na^  obras  admiráveis  da 
creação ;  é  todavia  certo  que,  por  um  lado  os  cuidados  e 
occupaçôes  da  vida,  não  deixando  prestar  a  necessária 
atten^  e  estudo  a  indicações  tão  provídenciaes,  e  pelo 
outro  os  erros  a  que  nos  subjeitam  a  fraqueza  de  nossa 
iotelligencia  e  o  abuso  que  fazemos  d'ella,  dçvem,  com 
respeito  ao  Ser  infinito  e  ás  suas  relações  com  o  homem, 
conduzir  este  pela  estrada  de  absurdos  perniciosos  e  de 
males  deploráveis.  É,  pois,  manifesta  .e  reconhecida  a  ne- 
cessidade d'uma  revelação  sobrenatural. 

E  este  grande  benefício  era  de  esperar  da  summa  bon- 
dade de  Deus,  poderoso  em  meios  para  nos  communicar 
suas  doutrinas;  e  que,  assim  como  nada  faz  supérfluo, 
também  nunca  falta  com  o  necessário.  Rffeotivamente^  a 
revelação  extraordinária,  exigida  pela  nossa  incerteza  e 
erros  sobre  líiuitas  verdades  religiosas ;  e  pela  nossa  igno- 
rância sobre  outras  da  mesma  qualidade,  e  que  transcen- 
dem a  esphera  de  nossa  natural  comprehensão,  nunca  faltou 
inteiramente.  Manifestada  no  povo  escolhido,  onde  deposi- 
tou muitas  doutrinas  puras  e  sãs ;  e  tendo  por  objecto 
principal  o  Desejado  das  nações ;  ella  foi  completa  para 
todo  o  género  humano  somente  na  pessoa  de  Jesus  Christo; 

XXXI.  A  doutrina  de  ilesus,  cujos  pontos  capitães  re- 
sumiremos, é  toda  religiosa,,  soberanamente  morat^.  livre 
de  contradicções,  e  tão  superior  á  capacidade  humana,  que 
aó  podia  vir  da  fonte  de  toda  a  felicidade,  do  centro  de 
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todos  08  destinos.  Ensinou  EUe  de  modo  claríssimo  qual 
a  natureza  de  Deus  em  relação  a  si^  ao  mundo,  e  em 
especial  ao  homem. 

A  natureza  intima  de  Deus,  um  na  essência  e  trino  em 
pessoas,  cuja  noção  superior  transcende  os  mais  amplos 
limites  da  razão  humana,  é  o  fundamento  de  sua  doutrina 
sublime.  Ente  necessário,  dotado  de  perfeições  infinitas, 
Deus  tem  por  substancia  um  espirito  purissimo.  Possuindo 
a  plenitude  do  ser,  sem  limites  no  tempo  e  no  espaço,  está 
exempto  de  qualquer  alteração  e  mudança.  Omnimoda- 
meiíte  intelligente  e  poderoso,  nao  encontra  obstáculos  á 
sua  ?ontade  soberana.  A  sa^nctidade,  a  justiça,  a  verdade 
reflectem-se  em  todos  os  seus  actos.  A  majestade  suprema, 
o  gozo  de  todas  as  perfeições,  dão-lhe  uma  felicidade  inal* 
teravel  e  Hlimitada. 

Tendo  creado  o  universo  e  tendo-o  adornado  com  as 
perfeições  requeridas  para  chegar  ao  seu  destino,  constan- 
temente o  conserva  e  governa' com  sabedoria  admirável. 
A  origem  divina  do  homem,  e  a  sua  natureza  e  fim,  dão 
a  esta  creatura,  em  presença  das  outras,  uma  posição  muito 
superior,  e  a  collocam  nos  confins  de  dois  mundos,  o  na- 
tural e  o  sobrenatural,  e  muito  próxima  de  Deus.  A  de- 
gradação, porém,  a  que  o  homem  baixou  por  sua  própria 
vontade,  e  o  reato  da  pena  pela  transmissão  do  peccado 
original,  afastaram  o  homem  do  seu  fim,  e  occasionaram 
uma  das  mais  brilhantes  manifestações  do  governo  e  amor 
divino.  I 

O  conjuncto  dos  deveres  de  piedade  para  com  Deus, 
até  privar-se  dos  próprios  commodos ;  de  caridade  para 
com  o  próximo,  até  amar  os  mesmos  inimigos ;  e  de  mo- 
deração para  comsigo,  até  extinguir  os  mãos  pensamentos 


YBBDADB  PUILOSOPHfCA  DO  MTSTBRIO  DA  BNCABNAÇXO  489 

ií  affectos :  eis  aqui  a  base  de  todas  as  virtudes-  christãs. 
O  culto  interno  e  externo  em  relação  com  os  attributos 
divinos,  como  reconhecimento  de  tantos  benefícios,  deve 
ser  prestado  em  espirito  e  verdade.  A  ordem  social,  em 
qae  o  homem  por  necessidade  tem  de  viver,  exige  o  mutuo 
auxilio;  porque  cada  um  só  por  si,  attenta  sua  natural 
fraqueza,  pouco  ou  nada  pôde  para  conseguir  o  seu  bem. 
Estas  relações  sociaes  s9o  reguladas  pela  caridade,  que 
deve  ser  justa  e  equitativa ;  paciente  é  benigna  para  com 
todos,  até  para  com  os  inimigos;  pacifica,  liberal  e  hospi- 
taleira ;  clemente  e  misericordiosa ;  ^Uicita  pela  salvação 
do  próximo ;  edificante  e  modesta ;  sem  cogitat*  o  mal,  sem 
ser  aiirbÍ£ÍQsa.  A  perfeição  da  alma,  que  se  obtém  pela 
cultura  do  entendimento  conhecendo  a  verdade,  pela  ener- 
gia da  vontade  practíeando  o  bem,  e  pelo  ennobreeimento 
do  coração  reflectindo  todas  as  virtudes ;  e  bem  assim  a 
perfeição  do  corpo ;  que  se  consegue  pelo  exerciçio  mode- 
rado dos  órgãos  conservando-os  e  desinvolvendo-os  :  a  per- 
feição da  alma,  e  a  do  corpo  para  bem  servir  a  alma,  di- 
zemos, dão,  ao  homem  uma  dignidade  e  grandeza  próprias 
confprmè}  sua  natureza,  fins  e  origem  divina. 

Esta  doutrina,  cujos  pontos  capitães  deixo  brevemente 
indicados,  apresenta-^se  com  feições  tão  simples  como  ele- 
vadas,, e  que  bem  mostram  sua  origem  superior.^  Não  in- 
volve  a  menor  sombra  de  contradicção  ou  antagonismo  com 
os  attributos  de  Deus,  nem  com  a  natureza  do  homom  ou 
com  os  principies  da  razão,  e  muito  menos  com  as  verda- 
des relativas  aos  factos  da  experiência  e  da  historia.  Está 
exempta  das  imperfeições,  que,  em  maior  ou  menor  numero, 
são  inseparáveis  das  obras  humanas ;  e,  por  isso,  apresen- 
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te-§e*ffios  como  derivada  d'imia  fonte,  onde^  nlo  ha 
pôde  haver  cootradieçôes. 

Eolf  e  estas  verdades  religiosas,  limpas  de  todo  o  crrOt 
algumas  ha  ^ue,  depois  de  penosas  fadigas^  poderiasa  tal- 
vei  ser  conhecidas  pela  rasio  de  certos  varões  omíb  ilh»- 
trados ;  mas  sempre  com  iocerteias  homensas  para  ettas, 
e  ainda  maiores  para  os  ootros  a  qoem  as  commoDicasneaíL 
Peto  contrario,  a  doutrina  ensinada  por  Jesus  Chrnto  ofla- 
recoHios  certesa  em  grau  summo ;  e  a  perfei^io  dos  conhe- 
omentos  theoricos  a  respeito  de  Deus  e  de  seus  atributos, 
da  relação  do  Ente  Supremo  com  o  mundo  e  com  os  ho- 
mens, assim  como  também  a  respeito  da  inuBortnIidade 
da  alma  e  do  seu  estado  aiém  da  morte,  nada  deixa  que 
desejar. 

Com  a  mesoM  certeza  e  perfeicio  revelou  Jesvs  as  ver- 
dades practicas :  e,  comquanto  estas  podessem,  em  parte, 
ser  tamhem  conhecidas  pela  razão,  todavia  um  homem, 
ainda  que  consumisse  toda  a  sua  vida  em  as  descobrir, 
difficilmente  poderia  conhecel-as  com  tanta  certeza  que 
por  ellas  fosse  movido,  e  com  ellas  movesse  os  ootros  ao 
cumprimento  integral  de  seus  deveres.  Além  d'estas  ha 
outras  verdades,  cujo  conhecimento  a  rasio  nunca -poderá 
altingir,  como  a  natureza  intiaM  Deus,  a  causa  de  nossa 
propensão  para  o  mal,  e  da  notável  deshannonia  que  existe 
em  nosso  interior,  etc.  E,  todavia,  estes  e  outros  artigos 
são  admiravetasente  illucidados  pela  religião  christã,  que 
também  nos  indica  o  modo  de  combatermos  tanianho  mal, 
e  de  nos  reconciliarmos  com  Dens.  Quem  recnsarã,  pois, 
a  or^^em  divina  à  doutrina  de  Jesos  Christo,  tio  exempta 
t)e  antagonismos  e  tão  cheia  de  perfeições  T 
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XXXII.  Resumindo  quanto  havemos  di<Jto  com  respeito 
á  oecessidade  do  ensino  sobrenatural :  vé-se  claramente 
que,  sob  o  aspecto  da  moral  e  da  religião,  o  homem,  para 
alcaoçar  o  seu  fim,  é  forçado  pela  natureza  a  conhecer-se 
a  si  mesmo  e  aos  outros  seres  com  que  está  relacionado; 
que  similbante  conhecimento,  limpo  de  quatquer  erro,  só 
pôde  manar  d'uma  origem  divina ;  e,  finalmente,  que  Jesus 
Cbristo  satisfez  de  modo  plend  e  cabal  a  tudo  quanto  sob 
tal  respeito  exige  a  natureza  humana.  Por  consequência, 
fica  longe  de  toda  a  duvida  que  na  humanidade  de  Jesus 
residia  em  grau  muito  subido  um  elemento  sobrenatural, 
a  «abedoria  infinita,  o  Verbo  de  Deus. 


Ego  et  Paier  unum  sumuB.  Si  non  fado 
opera  Pátria  mei,  nolite  credere  mihi:  si 
autèm  fado,  et  d  mihi  nonvtãUa  credere, 
operibua  credite,  ttt  cognoscatie  et  eredatis 
qyda  Pater  in  me  eat,  et  ego  in  Patr^ 

S.  JoAHN.,  X,  30,  37  e  38. 

XXXIII.  o  plano  de  Jesus,  sua  vida  e  milagres,  suas 
prophecias  e  doutrina,  mostrando  nelle  o  supremo  govf^rno, 
a  sanctídade  omnimoda,  o  poder  summo,  bem  como  a  in- 
telligencia  e  sabedoria  infinitas,  significam  evidentemente 
que  o  Verbo  Divino  residiu  na  humanidade  de  Jesus  de 
modo  inuito  especial.  Ora  esta  residência  admirável  ndo 
pôde  comparar^se  á  que  o  Verbo  geralmente  faz  nós  di- 
versos seres  da  creaçdo :  pois  neste  caso  nlo  se  nos  apre- 
sentaria Jesus  de  modo  tão  extraordinário.  Também  não 
pôde  confundir-se  cem  a  sua  influenda  reveladora  e  mira« 
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cuIoM  nos  patriarchas  e  prophetas;  pois  6stes,  embora 
(aliassem  em  nome  de  Deus,  sempre  manifestaram  intacta 
e  niui  distineta  a  sua  personalidade  própria.  Pelo  contra- 
rio, a  residência  do  Verbo  Divino  na  humanidade  de  Jesus 
foi  tão  intima  e  em  grau  tio  elevado»  que  somente  domina 
a  pessoa  divina,  desapparecendo  a  personalidade  bumana. 
Por  isso,  quando  a  humanidade  de  Jesus  se  revela  por  pa- 
lavras e  acções  privativas  da  pessoa,  é  o  Verbo  Divino  quem, 
excluido  <]ualquer  intermédio  pessoal,  por  si  mesmo  falia, 
por  si  mesmo  opera.  Nem  podia  ser  de  outro  modo :  por- 
quanto, dadas  as  duas  naturezas  —  divina  e  humana,  uni- 
das entre  si  em  grau  summo,  ou  ficariam  ambas  inactivas, 
o  que  fora  absurdo ;  ou  dotninarra  a  humana  sobre  a  di- 
vina, o  que  não  era  possivel ;  ou  a  divina  sobre  o  humana, 
como  realmente  foi,  e  devia  ser.  A  natureza  superior  do- 
mina sempre  a  inferior,  aquando  se  unem  entre  si ;  e,  por 
isso,  a  alma  domina  o  corpo  a  que  está  ligada.  Ora,  assim 
como  a  alma  e  o  corpo  humano  constituem  uma  só  pessoa, 
cujo  senhorio  pertence  exclusivamente  á  alma  ;  assim  tam- 
bém o  Verbo  Divino,  intimamente  unido  á  natureza  hu- 
mana, forma  com  esta  uma  só  pessoa,  cujo  predominio  é 
exclusivamente  do  Verbo.  Unidas,  pois,  estas  duas  nature- 
zas, embora  de  modo  mysterioso,  nenhuma  dúvida  resta 
que  foi  a  natureza  divina  quem  teve  o  predominio. 

Por  consequência,  a  natureza  humana  de  Jesus,  salvas 
as  qualidades  respectivas  e  necessárias  para  nella  se  ope- 
rar a  grande  obra  da  redempçâo,  perdeu  apenas  sua  per- 
sonalidade própria,  para  só  poder  sobrèsair  e  dominar  « 
pessoa  divina.  Por  isso  a  vida  inteira  de  Jesus  foi  uma  re- 
velação immediata,  intima  e  pessoal  do  Verbo  Divino : 
donde  resulta  que  em  Jesus  todos  os  pensamentos,  pala* 
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vras  eacçõeSy  privativas  da  pessoa,  pertencem  exclosíva- 
mente  ao  mesmo  Verbo. 

XXXIV.  Em  harmonia  com  estas  verdades  encontra- 
mos  o  maravilhoso  testimunho  que  Jesus  deu  de  sua  pró- 
pria divindade.  Blostrapdo^e  incomparável  e  immensa- 
mente  superior  a  todos  os  vultos  da  religião  judaica,  ma- 
nifestou por  suas  palavras  e  obras  que,  egual  a  seu  Eterno 
Pae,  com  Elle  gozou  desde  todo  o  sempre  os  mesmos  attri- 
butos  divinos.  Â  immensidade,  a  omnisciência,  a  sabedoria, 
a  sanctidade,  a  omnipotência :  tudo  lhe  pertencia  como 
próprio.  Fonte  da  vida  e  supremo  senhor  do  céo  e  da 
terra,  tendo  em  seu  poder  o  governo  do  mundo  physico  e 
do  mundo  moral,  acceitou,  por  lhe  ser  devido,  o  culto  que 
só  pertence  ao  Ente  Supremo.  Dahi  nasce  que  Jesus,  em 
tudo  quanto  disse  e  fez,  provando  admirável  e  harmonio- 
samente a  acção  intima  e  pessoal  da  Divipdade  numa  na- 
tureza humana,  manifestou  de  modo  claro  a  appariçfioim- 
mediata  de  Deus  entre  nós.  Portanto  Jesus  Ghristo  é  Deus: 
e  d'ahi  a  auctoridade  de  suas  palavras  é  summa ;  e  a  ver- 
dade  de  sua  doutrina  inconcussa. 

Eis  como  a  humanidade  de  Jesus,  pelo  modo  brilhante 
como  se  apresentou  aos  homens,  directa  e  indirectamente 
deu  signaes  irrefragaveis  e  evidentes  da  verdade  philoso- 
phica  do  mysterio  da  encarnação.  À  humanidade  de  Jesus, 
que  se  manifestou  sempre  por  palavras  e  acções  próprias 
8ó  da  divindade ;  e  a  divindade,  que  produziu  immediata- 
mente  essas  acções  e  palavras :  taes  são  os  dois  termos 
conhecidos  do  mysterio  da  encarnação.  A  relação,  porém, 
que  os  prende,  necessária  como  é,  existe  forçosamente: 
e,  embora  nós  a  não  vejamos,  e  por  isso  a  ignoremos,  so- 
mos todavia  obrigados  a  admittil-a« 
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£XXV.  Segundo  as  leis  rigorosas  da  bistoria,  é  indu- 
bitável que  existiu  o  facto  miraculoso ;  segundo^  os  prkici- 
pios  absolutos  da  philosophia,  é  certo  que  nò  ítífliímò  se 
dá  ocharacleD  da  verdade :  que  obsta»  |^ois,  a  qne  nós  acre* 
ditemoa  o  nysterio  da  encarnação  do  Verbe,  Uko  ciar»* 
mente  verificado  ?  Por  muitas  vezes  se  tem  pretendido 
fazer  com  que  desappareça  este  centro  de  attracçdo,  donde 
se  derrama  a  força  sobre  o  mundo  moral;  por  todos* os 
modos  se  tem  procurado  apagar  o  facho  Inminoso,  donde 
inradía  a  vida  religiosa  tSo  necessária  á  humanidade :  com- 
tudo,  as  opposições  suscitadas  contra  esta  verdade  momen- 
tosa são  apenas  como  nuvens  elevadas  da  terra,  que. uma 
ou  outra  vez  encobrem  a  nossos  olbos  o  astro  do  dia,  mas 
que  não  o  podem  destruir,  nem  forçar-nos  a  negar  a  soa 
existência ;  antes  nos  offerecem  novas  occasiões  para  po- 
dermos i^reciar  melhor  sua  luz  beneãca  e  vivificadofa. 

(€í)Mtniúa).  BaTTEHGOiniT  (Dr.  em  Theología.) 

Dignidade  da  razão  perante  a  Té 

IV 

Valor  da  razão  depois  da  fé 

(Contínuado  de  pag.  401) 

Poteat  humana  ratio  post  suace^ptam 
fidem  fundamenta  investigare  atqtu 
detegercj  ut  hoc  modo  possit  ea,  cum 
opu8  sitj  indigentibua  proponerey  atqut 
ah  adveraariorum  impetu  tueri. 
Perronb,  Praél,  Theol.  Tom.  in. 

St 

Depositaria  indefectivel  da  verdade  revelada,  só  á  Egreja 
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Gatfaoliea  perlc«ef  inter |Mretal-a  e  definil^w  Este  é  o  grande 
6mi  da.  kislitinção  da  Egreja,  esta  a  nissio  sublime  que  o 
Cbristo*  Hbe  confiou. 

D'4qui  a<  eertesa  absoluta  da  infallilH^dadè  do  magiste-i 
rio  4a  Egreja,  e  a  uecessidade  razoável  de  acceitar  sem 
besíteçdo  luda  quanto  dos  propõe  para  crer. 

N«  exercício  do  seu  magistério  divino,  a  Egreja,  diri» 
giodo-se  á  inteiligencia,  nem  lesa  os  seus  direitos,  nem 

tolbe  o  ^eu  desinVoiviroeBio.        . 

» 

O  er^do  de  Rom»,  ou  a  palav^  do  Cbristo,  tpo  pura 
como  ba  desoito  séculos  se  ouvira  sob  o  formosíssimo  ceu 
da  Paleslioa,  é  o  sol  brilhante  do  mi^do  das^idéas,  o  cen- 
tro luminoso  em  roda  do  qual  devem  gyrar  todos  os  coobe^ 
cimentos  humaiMS. 

A  decadência  das  intelligedeias,  dizHios  á  bistoria  foi 
em  todos  os  tempos  o  resultado  necessário  da  eaiancipa- 
ç9o  da  razão  do  niagisterio  catbolico.  Argumento  irresp(H[H 
divei  é  este  parai  meostrar  que  a  Egreja,  bem  longe  de  ser 
protectora  da  ^%tuft^'^i^^^^^  bi.aempre  amelbor  e  mais 
segura  garantiada  sciencia,.a  sua  mais  fiel  aniiga,  esel^o^-ba 
sempre,  porque  jamais  faltará  á  sua  missSo  de  mestra  da 
bumanidade  e  luz  do  mundo. 

A  missão  civilisadora  realisada  pelo  cbristianismo,  o  seu 
triumpbo  sobre  as  idéas  e  costumes  d'um  mundo  velbo 
dominado  pelo  paganismo,  a  prodigiosa  revolução  moiral 
que-operou  no  uni^i^o,  é  um  facto  que é  forçoso  admittir^ 
porque  os  factos  são,  como  a  verdade,  indestructiveis. 

A  Egreja  continua  a  missão  do  cbristianismo :  onde  quer, 
poís^  que  haja  trevas  a  dissipar,  erros  a  destruir,  ahi  a 
necessidade  do  seu  magistério  infallivel,  porque  tem,  como 
é  de  razão,  a  assistência  particular  do  Espirito  Sancto. 


/ 
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Coagia  dos  seus  direitos  e  das  suas  prerogalrns,  res- 
peitadora dos  direitos  e  dignidade  da  raiio  fanDaBa,  a 
Egreja,  se  exige  do  homem  a  6rme  adbesto  do  seo  espí- 
rito ás  Yerdades  que  lhe  propõe,  d9o  lhe  prohibe  que  as 
illucide,  explane,  deseovolfa  e  metbodise.  Ella  mesma  o 
convida  a  e«te  trabalho  com  seo  exemplo.  É  ?er  a  simima 
prudência,  o  diligente  e  escrupuloso  cuidado  da  Egreja, 
na  definição  solerane  dos  dogmas  revelados. 

A  historia  dos  concilios  dÃ  testemunho  d'esta  verdade. 
Antes  que  a  vox  do  Espirito  Saneio  se  ouvisse  nas  augus- 
tas assembléas  de  Nicèa  e  de  Carthago,  de  Florença,  de 
Trento  e  do  Vaticano,  que  profundos  estudos  sobre  as  fon- 
tes da  revela^  T 

O  que  pôde,  pois,  a  razão  depois  de  assentir  a  fé? 

Pôde  demonstrar  cada  um  dos  seus  artigos,  defendel-os 
contra  as  dificuldades  que  se  lhes  oppoxerem,  systemati- 
sai— Od. 

Este  foi  o  trabalho  dos  apologistas  christãos,  mormente 
depois  que  o  génio  de  S.  Thomaz  conseguiu  organisar  os 
elementos  dispersos  da  theologia  escholastica. 

A  demonstração  dos  dogmas  não  lhes  augmenta  a  soa 
auctoridade  puramente  intrínseca;  apenas  os  confirma  mos- 
trando que  são  criveis.  O  dogma  é  crivei,  não  porque  a 
razão  o  demonstra,  mas  porque  se  apoia  na  summa  vera- 
cidade de  Deus  que  o  revela.  Para  adherir  firmemente  ás 
verdades  reveladas,  basta  que  nos  sejam  propostas  pelo 
magistério  da  Egreja. 

Entretanto  na  demonstração  dos  dogmas  devem  evitar-se 
dois  erros:  o  de  sujeitar  a  fé  á  razão,  e  não  esta  áquella,  e  o 
de  querer  deduzir  da  razão,  as  provas  da  verdade  revelada, 
seja  ou  não  superior  á  esphera  da  intelligencia  humana. 
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Luthero  proclamou  o  primeiro  erro :  daqui  provém  o 
exame  privado,  lemma  de  todas  as  seitas  protestantes,  e, 
ao  mesmo  tempo,  negação  da  fé  «  origem  do  moderno 
racionalismo. 

Hermes  perfilhou  o  segundo  com  a  sua  pretendida  de- 
monstração philosophica  do  christianismoj  que  é  a  nega- 
ção mais  ou  menos  explicita  de  toda  a  ordem  sobrena- 
tural. 

Na  verdade :  para  que  podessemos  proclamar  a  razão 
juiz,  regra  ou  principio  constitutivo  da  fé,  era  absoluta- 
mente necessário  que  podesse,  só  pelas  suas  luzes,  dizer- 
nos  quaes^os  livros  divinamente  inspirados,  qual  o  seu  ge- 
nuino  sentido,  e  que  determinasse  clara  e  invariavelmente 
os  artigos  que  deviamos  crer,  pois  que  a  regra  da  fè  deve 
ser  clara,  immutavel  e  infallivel.  Â  razão  é  impotente  para 
satisfazer  a  estas  exigências,  e  quando,  para  diemonstrar 
esta  impotência,  não  houvera  outros  argumentos,  bastava 
observar  o  que  se  passa  nõ  protestantismo,  onde  a  razão  é 
a  regra  suprema  da  fé,  o  tribunal  inappellavel,  que  dirime 
a  4»au  bel  prazer  as  questões'  sobre  a  revelação.  Como  ex* 
plícar  a  discórdia  perpetua  entre  as  seitas  dissidentes  acerca 
do  cânon  dos  livros  sanctos,  acercada  sua  inspiração' e 
sentido,  acerca  dos  artigos  que  devem  crer-se  7  Gomo  ex^ 
plicar  esta  espécie  de  fé  provisória  dos  protestantes^  em 
virtude  da  qual  o  que  hoje  se  acceita  como  verdadeira 
amanhã  se  rejeita  como  falso  ? 

Ck)mo  explicar,  alSm,  essa  constante  e  índe6nida  muta- 
bilidade do  symbolo  protestante,  essa  immensa  variedade^ 
de  symbolos,  de  Egrejas,  todas  em  opposição  entre  si?^ 

1  Estes  factos  concorreram  muito  para  a  conversão  ao  catholi- 
cismo  do  celebre  protestante  Ilurter,  o  famoso  historiographo  dò 
32 
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£  que  no  protestantismo  não  ha,  como  no  catholicismo, 
o  grande  principio  da  auctoridade,  infallivel  e  ínTariavei, 
que  produz  essa  harmonia  e  immutabilidade  admirável  qne 
se  observa  no  symbolo  catholico. 

Dezoito  séculos  de  iuctas  incessantes  entre  a  verdade  e 
o  erro,  nlo  puderam  destruir  a  unidade  do  sjmbolo  catho- 
iioo!  Nós  temos  a  certeza  de  que  o  que  hoje  nos  propde 
para  crer  a  Egreja  é  o  que  sempre  e  em  toda  a  parte 
foi. ensinado  pelos  seus  legitimos  pastores. 

O  principio  quod  ubique,  quod  semper,  quod  aè  om- 
fitAtu  creditum  est^  é  um  critério  da  verdade  cathoHea. 
Perpetuidade  e  universalidade,  são  os  dois  grandes  chara- 
cteres  dos  dogmas  cbristdos.  A  novidade  em  pontos  de  ié 
é  sempre  erro.  Podem  os  dogmas  ser  novos  quoad  nos, 
eomò  diz  a  eschola,  quoad  ie  nunca.  As  decisões  dogmá- 
ticas da  Egreja  limitam-se  a  dizer-nos  de  um  modo  infal- 
Kvei,  tal  ou  tal  verdade  é  divinamente  revelada. 
'  Sendo,  pois,  a  auctoridade  da  Egreja  o  que  nos  dá  tes- 
temunho infailivel  da  summa  auctoridade  de  Deus,  auctor 
da  revelação,  é  claro  que  a  demonstração  dos  dogmas  deve 
ser  sempre  subordinada  âquelle  principio.  Demais :  no  sym- 
bolo christão  muitos  dogmas  ha,  tão  superiores  á  razão 
quanto  a  sabedoria  divina  que  os  revelou  é  superior  á  sa- 
bedoria humana,  a  quem  foram  revelados  para  a  humilhar. 
Sujeitar  estes  dogmas  á  pretendida  demonstração  philoso- 
phica  de  Hermes  é  destruil-os.  Como  pôde  a  razão  de- 
nradstrar  o  que  não  comprehende  ?  Pôde  sim  a  razão  de- 
monstrar que  nos  dogmas  puros,  nos  mysterios  propriamente 
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império  Austriaco.  Veja-se  a  sua  obra  Naissance  el  Régénércáian, 
onde  elle  mesmo  conta  a  historia  de  sua  conversão. 
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taes,  nada  pôde  haver, nada  ha  que  repugne  apsseus  prio- 
cipios ;  que  as  provas  da  veracidade  do  mysterio  são  cri- 
veis, racionaes  e  capazes  por  isso  de  dissipar  as  duvidas 
do  espirito :  mas  o  mysterio,  sello  magnifico  das  obras  de 
Deus,  fica  sempre  mysterio,  e  as  luzes  da  razdo^  por  mais 
vivas  que  sejam,  jâmaiá  poderão  dissipar  a  densa  ouvem  que 
nol-o  occulta.  Admiráveis  são  por  sem  duvida  os  trabalhos 
de  Sancto  Agostinho  e  de  S.  Thomaz,  sobre  o  mysterio  da 
Trindade,  ingenhosos  os  argumentos  analógicos  que  addu* 
ziram  para  mostrar  que  a  unidade  na  Trindade  se  mani- 
festava em  todos  os  seres  da  creação,  especialmente  no 
homem,  cujo  espirito  é  uma  imagem  de  Trindade  divina; 
mas  lograriam  aquelles  dois  grandes  homens  explicar  o 
mysterio  ?  Não :  não  podiam  lograr  taU  neni  esse  era  o  sen 
intento.  Assim  pois:  a  pretendida  demonstração  pbiloso- 
phica  do  christianismo,  proclamada  flor  Hermes,  leva  dire- 
cta e  ímmediatamente  6  negação  de  todo  o  christianismo. 
Não  se  conclua,  porém,  que  são  indemonstraveis.  os  dòg** 
Qias  catholicos,  ou  que  depois  de  os.acçaitar  a  razão  iião 
pôde  proceder  a  ulteriores  indagações  para  ter  d^elles  um 
conhecimento  erudito  e  mais  se  confirmar  na  3ua  firme 
ftdheàão  &  verdade  sobrenatural. 

A  demonstração  dos  dogmas  pôde  ser  directa  ou  espe- 
culativa, indirecta  ou  polemica.  Na  demonstr.a<ção  dir^ecta  o 
tbeologo  expõe  o  dogma  tal  como  flue  das  fontes  da  reve^ 
la^o,  desenvolve  com  clareza  e  precisão  os  argumentos 
em  que  se  baseia,  deduz  as  suas  legitima^  consequências, 
mostra  o  nexo  que  os  liga  entre  si,  iilustra-os  tanto  quanto 
pôde,  com  as  luzes  da  razão. 

Na  demonstração  polemica,  que  varia  segundo  a  natu- 
reza e  Índole  dos  adversário^  da  fé,  a  r^zão  limita-se  a 
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oMisIrar  a  faUidade  ao  o  absurdo  das  difficoldades  oppoEílas 
aos  doçmas. 

Ê  certo  que  os  dosmas  chrísiios  se  acham  todos  coati* 
dos  mais  ou  menos  claraaieote  Das~fQnies  da  rereiacte  — 
Escríplara  e  Tradiçio,  mas  sem  nexo  oem  cbsposiçio  me- 
tbodica.  Sio  elementos  dispersos  que  o  trabaliio  do  iio- 
mem  reuniu  durante  séculos,  e  com  eiies  Cormou  a  sdenda 
tbeologica,  ou  o  tractado  erudito  e  sj»tematico  das  ver- 
dades  reieladas. 

Na  (M^aaçio  e  desen? ohimeuto  da  soenda  tlieoloçica 
succedeu  o  mesmo  que  oa^  formação  e  desiuroli ioMoto  <bs 
demais  sciencias.  O  firmamento  com  se«»  pródigos,  a 
terra  com  soas  pompas,  a  natureia  inteira  com  seus  ad- 
iteis phenomenos,  rerelam  ao  homem  muitas  terdades; 
foi  necessário  o  trabalho  aturado  de  moilos  séculos 
o  estudo  e  a  UMcfita^  de  moitas  idades,  para  qoe  as  ter- 
dades  oaturaes  iossem  demonstradas,  sjstematisadas,  e  re- 
duiidas  a  sciencia. 

Assim  na  sciencia  theolo^ca.  0§  seus  princípios,  os 
dogmas  que  constituem  o  seu  conteúdo,  sào  da  retelaçio 
principiada  no  Éden  e  concluída  em  Jesus  Christo ;  o  tra- 
ctado erudito  doestes  dogmas,  a  si»  disposição  methodíca 
é  trabalho  da  raiio,  que  se  aperleiçda  e  desinf  olre  à  me- 
dida que  progridem  e  se  desin? okem  os  conhecimentos 
humanos.  Debaixo  d'este  ponto  de  rista  a  theologia  é  su»- 
ceptifel  de  progresso.  Invariatet  em  seus  d<^^mas,  immu- 
tafd  em  seus  princípios,  que  tal  é  o  cbaracter  da  verdade, 
a  theologia  acompanha  na  sua  marcha  progressiva  os  ma- 
ravilhosos (fescobrimentos  do  génio  do  homem.  Os  pro- 
gvessos  éà  philoso|Aia  racional  confirmam  a  idéa  do  ho- 
mem segimdo  a  fé ;  as  conçiêtas  das  sciencias  naturaes 
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rendem  homenagem  é  historia  da  creaçdo  escripta  pela 
penna  inspirada  do  legislador  hebreu.  Âdsim  devia  ser. 
Uma  vez  demonstrada  a  authenticidade  dos- Livros  Sanctos, 
era  mui  natural  que  a  sciencia  confirmasse  ars  verdades 
n'elles  consignadas ;  se  os  nlio  confirmasse,  podíamos  rigo- 
rosamente concluir  que  eram  falsos  os  princípios  da  scien- 
cia por  ser  metaphysicamente  impossível  que  a  verdade 
86  opponha  á  verdade. 

Assentado  ò  principio  inGontesiavel  de  que  a  theologia 
é  verdadeira  e  propriamente  uma  sciencia,  pois  que  tem 
principies  certos  donde  se  deduzem  as  verdades  theologi- 
cas,  necessário  é  determinar quemethodo  deve  adoptar-se 
na  demonstração  directa  dos  dogmas. 

Neste  ponto  divídem-se  os  theologos.  Optam  uns  pelo 
methodo  synthetico ;  querem  outros  o  methodo  analítico. 

Na  these  súbjeita  o  primeiro  methodo  é  preferível  ao 
segundo. 

O  methodo  analytico  pôde,  em  dadas  circumstancias, 
applicar-se  com  vantagem  ás  sciencias  philosophicas ;  ap- 
plícado,  porém,  sem  restricções  á  demonstraçUO  dos  dogmas 
*  catholicos,  além  d'outro8  inconvenientes  leva-nos  directa- 
mente ao  racionalismo  de  Hermes. 

Mesmo  em  sciencias  philosophicas  o  espirito  de  ana- 
lyse,  exagerado,  leva-nos  ao  erro. 

Não  pôde  negar-se,  diz  Balmes,  que  a  analyse,  ou  a 
decomposição  das  idéas  serve  admiravelmente  em  muitos 
casos  para  dar-lhes  claridade  e  precisão;  porém  é  neces- 
sário não  esquecer  que  a  maior  parte  dos  seres  são  um 
conjuncío,  e  que  o  melhor  modo  de  percebel-os  é  ver  de 
um  só  lance  d'olhos  as  partes  e  relações  que  os  constituem. 
Uma  machina  desmontada  apresenta  com  mais  distincção 
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e  miaucíosidade  as  peças  de  que  é  composta ;  mas  nio  se 
comprebeode  também  o  fim  de  cada  uma,  até^  que,  dispos- 
tas em  seu  logar,  se  v6  como  cada  uma  contribue  para  o 
movimeDto  total. 

A  força  de  decompor,  prescindir  e  analysar,  Condiliac 
e  seus  sequazes  não  encontram  no  homem  mais  que  sen- 
saçdes;  por  caminho  opposto  Descartes  e  Malebranche  só- 
encontravam  idéas  puras,  um  refinado  espiritualismo ;  Con- 
diliac pretende  dar  a  razlp  dos  pbenomenos  da  alma,  prin- 
cipiando por  um  facto  tão  singelo  como  é  o  aproximar 
uma  rosa  ao  narii  do  seu  homem  estatua,  privado  de  todos 
os  sentidos,  excepto  do  olpbato ;  Malebranche  busca  afa-  • 
noso  um  systema  para  explicar,  o  mesmo,  e,  nio  o  encon- 
trando nas  creaturas,  recorre  nada  menos  que  é  essência* 
de  Deus*  No  tracto  ordinário,  vemos  frequentemente  labo- 
riosos raciocioadores,  que  conduzem  seu  discurso  com  certa 
apparencia  de  rigor  e  exactidão,  e  que  guiados  por  um 
fio  enganoso,  vão  parar  numa  solemne  distate.  Não  lhes 
falta  analyse,  tão  depressa  como  uma  cousa  lhes  cabe  nas 
mãos  a  decompõem ;  porém  têm  a  desgraça  de  esquecer 
algumas  partes,  e,  se  pensam  em  todas,  não  se  lembram  * 
que  foram  feitas  para  estar  unidas,  que  estão  destinadas 
a  viver  em  estreitas  relações  e  que,  se  estas  relações  se 
quebram,  o  maior  prodigie  poderá  converter-se  em  des- 
cabeliada  monstruosidade  ^ 

.  De  propósito  trasladamos  para  aqui  as  judiciosas  refle- 
xões de  Balais  sobre  o  iscolho  da  ancdyse,  pela  sua  grande 
applieação  ás  sciencias  theologicas.  O  methodo  analjtico 
é  de  invenção ;  pôde  seguir-se  na  theologia  gercd^  e  ainda 

i  Batees»  Bk  CriÊêrio,  cap.  xn,  $  3.' 
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nas  controvérsias  com  a  eschola  racionalista,  que  rejeita 
a  revelação  sobrenatural ;  o  methodo  syntbetico  ou  de  de- 
monstração é  preferivel  na  dogmática  propriamente  dieta, 
se  attendermos  assim  á  indole  d'esta  sciencia,  comO':aos 
inconvenientes  da  analyse  Ba  demonstração  directa  des 
dogmas.  Parece-nos,  pois,  que  podemos  formul/ir  este  prin- 
cipio: aniti  da  fé  pôde  a  razào  proceder  ypor  amthftf»; 
com  a  fé  e  depois  d'€Ua^  a  synthese  é  preferivel  ^ 

Com  eifeito :  na  dogmática  vpropriamente  dieta  não  se 
tracta  jâ  de  conhecer  os  dogmas. 

De  posse  da. sua  certeza  omnimoda,  por  isso  que  fluem 
da  revelação  e  como  taes  são  propostos  pela  Egreja,  b 
fim  do  theologox  é  desinvolver  as  provas  que  abonam  a 
credibilidade  das  verdades  reveladas,  e  mostrar  a  sem  ra- 
zão das  difficuldades  que  se  lhes  oppõem. 

Além  de  que,  supposta  a  certeza  dos  dogmas,  a  razão 
pôde  mui  facilmente  dispol-os  ordenadamente,  conhecer 
a  relação  de  unidade  que  os  liga  entre  âí,  systematisal-os 
alfim,  de  maneira  a  formarem  um  todo  scientifico,  onde  a 
clareza  dos  principios  se  allíe  com  o  rigor  das  deducções. 

Ora  não  pôde  a  razão  chegar  a  este  resultado  pelo 
methodo  analytico.  Vejamos  agora  os  inconvenientes  real- 
mente gravissimos,  que  resultam  do  methodo  analytico 
applicado  á  demonstração  directa  dos  dogmas. 

O  primeiro  inconveniente  é  que,  seguindo  este  methodo, 
não  pôde  a  razão  dispor  methodicamente  os  dogmas,  nem 
conhecer  ò  nexo  intimo  que  os  prende  entre  si ;  e  sem 
estes  dados  a  demonstração  é  theologicamente  impossivel. 

^  {^errone  dá  preferencia  ao  methodo  syntbetico,  mesmo  na 
dogmática  geral,  PraeL  TheoL,  tom.  2.*^,  cap.  m,  num.'  367, 
Edit.  25.' 
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Comprehende-se  muito  bem  que  adte^da  fé  possa  a  razão, 
por  meio  da  anaiyse»  chegar  ao  coabeeimeoto  das- fontes 
da  revelação  divina,  e  conseguiotemente  á  certeza  de  tudo 
o  que  d'eila  consta;  mas  não  se  comprehende  como  possa, 
ainda  por  meio  da  analyse,  demonstrar  a  credibilidade  de 
um  dogma,  de  cuja  certeza  o  espirito  aioda  não  está  coa- 
vencido. 

Para  demonstrar  uma  tbese  é  necessário  conhecer  de 
antemão  a  sua  veracidade.  O  segundo  inconveniente  é  que 
o  methodo  analytico  na  demonstração  dos  dogmas,  leva  o 
espirito  a  um  de  dois  aby smos :  scepticismo  ou  raciona- 
lismo. 

Na  verdade:  ha  na  economia  da  fé  muitos  princípios 
de  que  razoavelmente  se  não  pôde  duvidar,  que  é  forçoso 
admittir,  mas  de  que  o  espirito  não  pôde  dar  uma  expli- 
cação plena.  Isto  acontece  também  nas  sciencias  oaturaes. 
Tentar  analysar  estes  principios  para  conhecer  plenamente 
a  sua  razão  de  ser,  proseguír  indefinidamente  nesta  ana- 
lyse estéril,  o  mesmo  é  que  duvidar  da  fé,  e  eis  o  scepti- 
cismo, ou  rejeital-a,  e  eis  o  racionalismo. 

Abeillard  e  Hermes  levaram  até  6  ultima  expressão  a 
analyse  dos  dogmas ;  o  resultado  foi  que  um  e  outro  ne- 
garam (talvez  a  pezar  seu)  toda  a  economia  da  revelação 
christã. 

Não  se  conclua,  porém,  que  nôs  rejeitamos  absoluta- 
mente o  methodo  analytico.  Âdherimos  plenamente  á  opi- 
nião de  Perrone,  o  qual,  se  bem  que  dé  preferencia  ao  me- 
thodo synthetico,  affirma  todavia  que  o  analytico  pôde 
seguir-se  com  vantagem  na  parte  especulativa  da  theologia, 
e  nas  controvérsias  com  os  adversários  da  fé  ^ 

1  Perrone,  Ibidem. 
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Perrone  chama  especulaliva  aquella  parte  da  theologia 
que  se  occupa  dos  mysterios,  e  que  tem  por  6m  elucidal-os 
de  maneira  a  tornai-os  mais  persuasiveis.  Bem  sabemos 
que  os  mysterios  são  dogmas  incomprehensiveis,  e  por  isso 
mesmo  immepsamente  superiores  ao  limitado  alcance  da 
r«z$o  ;- todavia  uma  coisa  é  a  fé  nos  mysterios,  outra  coisa 
é  a  sciencia  dos  mysterios ;  aquella  provém  da  graça,  esta 
da  actividade  da  razdo  sobre  os  dados  da  fé. 

Diz  Santo  Agostinho:  aliud  est  enim  scire  tantum^ 
modo  quid  homo  credere  debet  propíer  adipiscendam  vi- 
iam  becUam,  quae  nonnisi  ae terna  est:  a/ttid  àutem  scire 
quemadmodum  hoe  ipsum  et  piis  opituleíur  et  contra  im" 
'pios  defendatur  quam  próprio  appellare  vocábulo  scien-- 
tiam  videtur  Apostolus  ^ 

Da  sciencia  dos  mysterios,  ou  da  analyse  razoável  das 
suas  noções,  a  fim  de  tornar  mais  palpável  a  sua  intima 
harmonia  com  a  razão,  tractaram  os  SS.  PP.,  e  nomeada- 
mente Clemente  de  Alexandria,  S.  Justino,  Origines,  Tor- 
tuliano,  S.  Gypriano,'S.  Athafiasio,  S.  Jeronymo,  S.  Agos- 
tinho, S.  Leão  Magno  e  S.  Thomaz. 

Sâo  admiráveis  as  bellas  e  ingenhosas  razões  de  analo- 
gia, excogitada  pelos  apologistas  christâos  a  fim  de  con- 
firmar os  fiei^  na  crença  dos  mysterios. 

Para  explicar  o  mysterio  da  Trindade  discorrem  sobre 
a  «trindade  admirável  que  se  manifesta  no  espirito  humano; 
se  faliam  da  união  hypostatica  das  duas  naturezas  de  Jesus 
Christo  numa  só  pessoa,  vão  buscar  uma  similhança  d'este 
mysterio  na  união  mystériosa  das  duas  substancias  que 
constituem  a  pessoa  do  homem ;  se  tractam  do  dogma  da 

1  Aug.  De  Trínitate,  lib.  xiv,  cap.  i,  num.  3. 
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transubstanciação  eucharística»  encontram  no  reino  vegetal 
e  animai  uma  infinidade  de  pbenomenos  que  sio  uma  ima- 
gem d'aquelle  mysterío.  Sejam  exemplo  a  conversão*  dos 
alimentos  em  carne  e  sangue,  e  a  conversão  da  seiva  que 
recebe  a  vinha  em  folha  e  cachos. 

Ora  estas  analogias  conhecem-se  pela  analyse  dos  mys- 
terios. 

Na  demonstração  indirecta  dos  dogmas,  ou  na  parte 
polemica  da  theologia,  o  melhor  meio  de  solver  as  difi- 
culdades é  analysal*as. 

A  uma  analyse  minuciosa  não  ha  resistir  nem  as  objec- 
ções apparatosas  do  protesta ntismo,  nem  as  theorias  subtis 
da  escbola  racionalista. 

Esta  analyse  é  trabalho  da  razão,  que,  apezar  de  obscu- 
recida e  limitada,  ainda  pôde  muito,  como  fica  demons- 
trado, na  indagação,  demonstração  e  defesa  da  verdadeira  fé. 

Terminamos  este  nosso  trabalho,  realmente  imperfeito^ 
cora  as  palavras  de  S.  Bernardo,  a  que  plenamente  adhe- 
rinvos :  Quaé  aulem  dixi,  absque  praèjudicio  sane  dieta 
sint  sanius  sapienlis.  Romanae  praesertim  Ecclesiae  au- 
ctoritaíi  atque  examine  tolum  koc^  sicut  et  caetera  quae 
ejusmodi  sunt,  universa  ref^o :  ipsius  si  quid  aliter  sa- 
pio,-  paratus  judicio  emendare  ^. 

(Conclusão) ,  Silva  Ramos  (Dr.  em  Theologia.) 

^  Epíst.  ad  cânon.  Lugdun,  tom.  i  p.  73. 
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yiu  ha  pouco  a  luz  da  publicidade  em  Hespanhà  um 
lívroy  a  que  o  seu  auctor,  o  sr.  D.  Miguel  Sanchez,  deu  o 
titulo  de  CursuB  Theologiae  Dogmaticae.  Este  livro,  se- 
gundo nos  parece,  está  destinado  a  substituir  nas  escholas 
os  actuaes  compêndios  por  onde  se  eqsina  a  theologia 
dogmática,,  tanto  porque  a  todos  excede  em  concisão,  cla- 
reza e  methodo,  como  porque  nelle  são  tractadas  que- 
stões ignoradas  pelos  theologos  que  o  precederam. 

Só  a  paciência  e  o  estudo  profundo  de  um  sábio  de  pri- 
meira ordem,  como  é  o  sr.  D.  Miguel  Sanchez^,  era  capaz 
de  levar  a  effeito  uma  obra  de  tão  Ímprobo  trabalho  ;  pois 
lhe  deveria  ter  sido  necessário  ler  não  só  os  mais  profun- 
dos theologos  e  canonistas  antigos  para  tractar  com.  a 
clareza. que  tracta  as  questões  relativas  á  Trindade,  à  En- 
carnação e  á  Graça,  etc,  mas  também  porque  havia  de 
precisamente  ver  e  meditar  essa  immeusa  multidão  de 
opúsculos,  artigos  de  jornaes  ecciesiasticos,  e  de  livros  dos 
pbilosophos  modernos,  onde  tém  sido  agitadas  as  novas 
questões  relativas  às  verdades  do  christianismo. 

O  Cursm  Theologiae  Dogmatieae  do  sr.  Sanchez  é  sem 
duvida  uma  obra  de  incontestável  merecimento,  honra  a 
livraria  que  a  possuir,  e  torna-se  indispensável  a  todo  o 

^  O  sr.  Manuel  d' Almeida  Cabral  livreiro  de  Coimbra,  rua 
da  Calçada,  n.^  191,  encarrega-se  de  mandar  vir  de  Hespanhà 
esta  obra,  que  custa  3^000  réis,  1  volume  de  910  paginas. 

'^  O  Sr.  D.  Miguel  Sanchez  é  também  auetor  das  seguintes 
obras: — El  Papa  y  los  Gobiet^nos  populares,  La  vida  de  Jesus, 
Felipe  ff  y  la  liga  de  487 4  contra  el  Turco,  El  Espiritismo, 
Prontuário  de  la  Theologia  Moral,  e  La  Filosofia  antieatolic^ . 
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clérigo  que  se  presa  de  o  ser.  Ê  uma  gloria  para  Hespanha 
possuir  quem  tâo  dignamente  cocqo  o  sr.  D.  Miguel  Sanchez 
continua  ainda  hoje  as  notáveis  tradições  de  Suarez»  de 
Vasquez,  deLugo,  de  Gregório  Valenciano,  de  Sanchez,  e 
de  outros  grandes  theologos,  que  tanto  illustraram  a  fama 
scientiBca  da  nossa  peninsula. 

O  sr.  D.  Miguel  Sanchez  divide  o  seu  Cursus  em  oito 
partes : — Na  primeira  parte  tracta  da  Historia  da  Thta- 
logia;  —  na  segunda  dos  Lagares  iheologieas; — oa  ter- 
ceira de  Deoê  e  de  seus  attribuíos; — na  quarta  da  Creor 
ção ;  —  na  quinta  da  Revelação  divina ;  —  na«  sexta  da 
Enearnação  do  Verbo  Divino;  —  na  septima  da  Egreja 
de  Chrisio;  —  na  ultima  parte  dos  Sacramentos. 

Na  primeira  parte  apparece  por  toda  ella  já  moita  novi- 
dade na  impugnação  das  doutrinas  dos  modernos  críticos 
anti-catbolicos ;  porém  no  PofUo  r  do  Traetado  ji  sobre- 
sahe  a  importantissima  historia  da  quarta  epocha  da  theo- 
logia  scholastica  desde  o  fím  do  século  passado  até  aos 
nossos  dias.  Ahi  descreve  e  aprecia  o  sr.  Sanchez  com 
notável  imparcialidade  os  difíerenteà  methodos  dos  theolo- 
gos e  apologistas  modernos,  taes  comoPerrone,  Dubmayer, 
Drey,  Klec,  Staudeiimayer,  Mattei,  Bergier,  l)e  Maislre, 
Bonaid,  La  Mennais,  Balmes,  Wiseman,  Ventura  de  Rau- 
lica  e  outros ;  e  para  nada  deixar  a  desejar  também  de- 
dica uma  parte  consideravef  h  noticia  dos  principaes  auclo- 
res  de  historia  ecclesiastica. 

Na  segunda  parte  sobresahe  princi[>almente  o  Ponto  iii 
do  Traetado  ii,  onde  o  auctor  tracta  com  toda  a  mestria 
da  falsa  philosophia,  que  a  Kgreja  reprova,  dirigiu Jo-se 
j)rincipalraente  contra  as  doutrinas  de  Spinosa,  Descartes, 
Kant,  Fichle,  Schelliníí,    He^el,  Jacobi  e  outros,  e  com 
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traços  breves  mas  firmes  combate  o  ecletismo,  o  sce- 
piieismo,  o  materialismo,  o  sensualismo,  o  fatalismo,  a 
phrenologia,  a  economia  politica,  anti-christã,  o  natura-- 
lismo,  o  socialismo  e  o  communismo. 

Tornasse .  também  muito  notável  o  Ponto  iii  do  Tra- 
ctado  III  e  o  Ponto  ri  do  Tractado  iv.  No  primeiro  d'es- 
tes  Pontos  mostra-se  pelos  factos  quanto  é  viciosa  e  falsa 
a  critica  de  que  usam  os  inimigos  da  EgreJQ  —  Bayle  — 
Voltaire  — •  Saincte  Beuve  —  Proudhon  —  Vacherot  — 
Strauss  e  Renan.  No  segundo,  porém,  dão-se  as  regras 
para  a  interpretação  dos  livros  sagrados  com  tant)a  conci- 
são e  clareza,  que  nada  deixam  a  desejar,  principalmente 
attendendo-se  a  que  o  sr.  Sanchez  não  excede  a  doze^  pa- 
ginas o  *espaço  que  lhes  dedica,  mostrando  comtudo  ahi 
que  está  ao  facto  dos  últimos  progressos  da  sciencia. 

O  Ponto  //do  Tractado  v  é  sobremodo  importante 
pela  imparcialidade  e  rigor  com  que  o  sr.  Sanchez  tracta 
das  definições  dos  Summos  Pantifices,  apresentando  com  in- 
excedivel  clareza  os  casos  em  que  elles  ãão  ou  não  infal- 
liveis ;  e  interpreta  ahi  também  o  Syllabuê  com  tanta  pru- 
dência e  madureza,  que  bem  o  justifica  das  censuras, 
que  menos  justamente  lhe  tém  sido  feitas,  principalmente 
em  quanto  ao  x  §.  No  fim  d'este  Ponto  dá  as  regras  para 
se  conhecer  quando  o  Summo  Pontifice  falia  ou  não  ex 
cathedra. 

Na  quarta  parte  sobresahe  o  Tractado  iii,  que  o  sr. 
S&t^chez  dedica  â  moderna  superstição  denominada  Espi- 
ritismo, e  depois  de  habilmente  compendiar  a  sua  historia 
e  de  revelar-lhe  a  indole,  mostra  qual  seja  nesta  ímateria 
a  doutrina  da  Egreja. 

O  Tractado  ly  d  esta  mesma  parte^  que  dedica  6  crea- 
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çào  do  mundo,  é  admirável  peio  modo  como  no  Ponto  ni 
o  sr.  Sanchez  defende  a  cosmogonia  de  Sloysés  dos  ataques 
que  lhe  dirigem  os  críticos  racionalista  e  os  geólogos  ma- 
terialistas. No  Ponto  iff  do  mesmo  tractado,  revelando 
grandes  conhecimentos  ethndogieas,  eimo§rapkieo$,  palen- 
teológicos,  anthropologicos ,  e  anihropo-nirdieologieoê , 
combate  habilmente  o  systema  prékistarieo,  como  absurdo 
e  Ímpio ;  e  no  Ponto  v  impugna  o  Darwinismo  de  um  modo 
tâo  brilhante,  que  inteiramente  destroe  os  erros  d'este 
systema. 

Na  séptima  parte  também  é  digno  de  menção  o  Ponto  ir 
do  Tractado  ir,  onde  o  sr.  Sanchez  defende  a  Infallibili- 
dade  Pontifícia  de  todas  as  objecções  que  modernamente 
contra  ella  se  tém  feito. 

Sâo  estes  os  pontos  que  nos  pareceram  mais  salientes 
d'esta  notável  obra,  e  em  que  o  sr.  Sanchez  mostra  estar 
ao  facto  dos  últimos  progressos  da  sciencia  thèoiogica.  O 
pouco  espaço  de  que  hoje  podemos  dispor  priva-nos  do 
prazer  de  fazermos  uma  analyse  mais  circumstanciada  de 
toda  ella  o  que  sinceramente  sentimos,  porque  não  ha  ahi 
Tractado  nenhum,  em  que  se  não  manifeste  a  grande 
sciencia  do  seu  auctor,  e  onde  nSío  haja  alguma  cousa  que 
admirar. 


1/  (lorrespondencia 

Sr  Redactor. — Pela  resposta  que  v.  se  dignou  dar  á  minha 
consulta  a  pagina  326  do  n.°  7  do  tomo  actual  parece-me  que  não 
fui  bem  explicito,  pois  que  v.  parte  do  principio  de  que  aa  ermida 
c(é  independente  da  Egreja  parochial.»  Qra  é  certo  que  nem  no 
archivo  da  fabrica  d' esta  parochia  nem  no  da  camará  ha  titulo 
que  prove  pertencer  a  esta  ou  áqueila.  A  ermida  está  nas  mesmas 
circumstancias,  aliás,  condições,  que  as  outras  cinco  da  parochia, 
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em  que  o  parocho  tem  toda  a  ingerência,  com  a  única  diíferença 
de  que  o  juiz  d' esta  é  o  presidente  da  camará,  o  qual  convida 
os  padres,  o  pregador,  e  os  músicos  c  dispõe  tudo  quanto  res- 
peita ás  festas  da  mordomia:  porém  estas  são  feitas^  na  Egreja 
matriz,  para  onde  vem  a  imagem,  e  é  o  parocho  quem  officia. 
Mas  como  é  o  ermitão  x)u  sachristão  (e  não  o  tbesoureiro  que  mora 
na  villa),  quem  recebe  as  esmolas,  sem  que  se  possa  fiscalisar  a  sua 
fidelidade,  parece  que  na  escolha  d'elle  deve  haver  accordo,  e  que 
deve  merecer  a  confiança  do  juiz  da  mordomia  e  do  parocho,  por 
isso  que  grande  parte  da  receita  é  dividida  por  esta  e  por  aquella; 

r 

e  esse  accordo  existiu  até  á  nomeação  do  actual.  Alem  d'isto  o  er- 
mitão é  quem  ajuda  ás  Missas  e  cuida  dos  paramentos  e  objectos 
do  culto,  e  a  Constituição  d* este  bispado  prohibe  que  sirvam  sein 
carta  do  Prelado,  para  o  que  é  mister  attestado  do  parocho,  parece 
pois  que  este  deve  ser  ouvido,  para  declarar  se  elle  é  competente 
e  habilitado ;  porque  d'outro  modo  não  só  o  parocho  poderia  ser 
lesado  nos  seus  interesses,  mas  seria  forçado  a  celebrar  com  um 
acolyto  ignorante  e  adverso,  que  lhe  faria  perder  as  melhores  dis- 
posições de  que  precisa  para  oíferecer  o  sancto  sacrifício. 

2."^  Nâs  respostas  ás  consultas  sobre  os  coadjutores  e  seu  provi- 
mento mostra  v.  bem  claramente  que  devem  ser  da  confiança  dos 
parocbos  e  propostos  ppr  elles  ao  Pi\eIado,  o  que  é  muito  bem  en- 
tendido para  evitar  questões,  desintelligencias  e  escândalos.  Com- 
tudo  ainda  ha. quem  sustente  que  os  chamados  ajudadores,  pagos 
pelos  freguezes,  são  uma  instituição  privativa  d'esta  diocese,  e  que 
se  distinguem  dos  chamados  coadjutores  ,á  pessoa  do  parocho,  e 
pagos  por  elle  etn  parte;  e  tanto  assim  é  que  onde  ha  ajudador  e 
coadjutor  é  aquelle,  e  não  este,  que  toma  a  estola  no  impedimento 
do   parocho,  tem  lugar  superior  no  coro,  etc.  Dígne-se  pois  v. 

■ 

esclarecer  mais  estas  questões,  attendendo  a  estas  hypothses. 

Sou  com  a  maior  consideração— De  v.  v.°'  att.**  e  m.*"  obg.*° 

Loulé  18  de  junho  de  1874.  s 

Joêé  Cláudio  Rafael  Pinto. 


RESPOSTA 

Se  pois  nem  no  archiyo  da  fabrica  da  parochia  nem  no 
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da  camará  ha  titulo  que  prove  pertencer  a  ermida  a  esta 
011  áquella,  mostram  as  regras  de  direito,  que  a  ermida 
é  independente  da  Egreja  parochial,  e  pertence  á  camará. 
aNa  falta  de  titulo  é  melhor  a  posse  mais  antiga»;  diz  o 
Código  civil,  §  único  do  art.  488.  O  mesmo  affirma  o  di- 
reito romano,  liv.  2,  Cod.;  De  aequir.  $t  rei.  poss.  onde 
^e  16 :  «Quisquis  enim  possidet,  jure  possidere  aestimatur.» 
E  bem  assim  o  Direito  Canónico  no  C.  Ad  aures  noslras, 
6,  De  Praescriptionibus,  onde  o  Papa  Alexandre  iii  diz 
ao  Bispo  de  Mauritânia:  aTuae  itaque  fraternitati  tenore 
«praesentium  innotescat,  quod  de  jure  divino  et  humano 
amelior  conditio  possidentis.m  E  Bonifácio  vui  no  C.  5í 
a  Sede  Apoêtolica  Si,  De  Praebendis  in  6.**  dh:  «Erit 
«potior  conditio  possidentis.»  Se  pois  o  presidente  da  ca- 
mará está  na  posse  de  administrar  a  mencionada  ermida, 
como  juiz  xl'ella,  é  evidente  que  ella  não  está  nas  mesmas 
condições  das  outras  cinco  da  freguezia,  as  quaes  o  paro- 
cho  está  na  posse  de  administrar,  e  portanto  na  falta  de 
titulo  que  melhor  o  prove,  são  ellas  dependentes  da  Egreja 
parochial ;  o  que  não  succede  com  a  mencionada  ermida, 
por  haver  a  posse  em  favor  do  presidente  da  camará.  O 
facto  de  fazerem-se  as  festas  da  mordomia  na  Egreja  Ma- 
triz em  nada  destroe  a  posse  do  presidente  da  camará  a 
respeito  da  administração  da  ermida,  nem  a  torna  depen- 
dente da  Egreja  parochial  no  sentido  canónico. 

As  Constituições  do  Bispado  do  Algarve,  liv.  in,  ca- 
pitulo 123  é  certo  ordenarem  que  os  ermitães  não  sirvam 
sem  carta,  porém  não  exigem  por  isso  necessariamente 
attestado  nem  apresentação  do  parocho,  conoo  se  vé  das 
suas  palavras :  «Nas  ermidas  d'este  nosso  bispado  convém 
«que  haja  ermitães,  que  tenham  d'ellas  cuidado  trazendo-as 


CORRESPONDÊNCIA'  5IÕ 

ctimpas,  e  decentes,  e  assim,  pertencendo  ãulguem^o  pro- 
«vtmento  de  qualquer  ermitanía,  nos  apresentará  pessoa 
«capaz  e  idónea  paraella,  e  lhe  mandaremos  passar  carta.» 
Até  aqui  não  vemos  ingerência  dos  parochos  nestas  noqiea- 
ç5es  de  enmitl^  e  d^ois  continua:  «e  as  mais  ermidas 
«proveremos  por  nós,  e  sempre  será  em  pessoas  devotas, 
«recolhidas,  e  de  que  haja  informação  de  serem  de  boa 
«Vidt  e  costumes,  e  não  servirão  sem  carta  passada  por 
«nós.»  Nesta  segunda  parte  nSo  ha  também  obrigação  de- 
ouvir  o  parocho  para  -a  nomeação  dos  ^rmit^es,  isto  é, 
qiiando  o/^tiem  não  esteja  na  posse  de  os  apresentar,  por^ 
que  diz-«e  aqui  somente  de  que  haja  informação  de  ièr 
'  dê  boa  mda  e  eosíutàes  e  nada  mais.  Portanto,  tendo  o 
presidente  da  camará  a  posse  de  apresentar  ao  Prelado  o 
ermitão  para  se  lhe  mandar  passar  carta/  ni^á  tem  e^oM 
isso  o  parocbo ;  e  se  não  tiver  essa  posse,  terá  afpencts  o 
parocho  de  informar  sobre  a  vida  e  costumes  do  candi- 
dato a  ermitão,  mas  isto  só  quando  o  Prelado  Ih^o  orde^ 
nar.  Todavia,  como  por  costunie  legitimamente'  estabele- 
cido o  ermitão  recebe  offertas,  que  tém  de  ser  repartidas 
com  o  parocho,  julgamos  que  não  deixaria  de  andar  com 
prudência  o  Prelado,  se  na  nomeação  do  ermitão  ouvisse^ 
também  o  parocho,  ainda  que  depois  resolvesse  d^outra 
sorte;  mas  a  disciplina  da  Diocese,  como  já  vimos,  nãO' 
manda  precisamente  attender  á  proposta  ou  apresentação 
do  parocho.  Por  estes  motivos,  que  deixamos  expostos, 
continuamos  a  sustentar  as  opiniões  que  expendemos  nas 
pagg.  327,  328  e  329  do  tomo  actual  da  Revista. 

Em  quanto  á  segunda,  parte  da  correspondência  temos 
a  observar  qiie  os  Ganonistas,  para  designarem  os  sacer- 
dotes^ que  são  destinados  a  auxiliarem  os  parochos  das 
33 
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fregoeiías  pofNílotis,  mam  iodifliorUflwate  im  pataiM 
CoãiJMioreã,  CõfJlúãã^  Vigmnm^  Aujeiliãdorfu  Ajmimr 
dortê^  e  S^eerioUê  Admimuirmdoreã.  Aaám  o  aiUiita 
Mmpied»  JurUeomamiei  umherêi  p§mfmiimm^  p.  3«  b.  6» 
cap.  17,  %  %  onde  se  lê:  c&e  ctiaa 
ccabulo  freqiieBter  uUmlor  croopirtae  ad 
ciaccrdotest  qv  deputantur  ad  awiiliapdam  paracha,  na 
«ex  eo  tfÊoá  is  infinsos  síl  a«t  iahahilii,  led  qvod  ita 
coQBKrQfH  úi  popttiiB,  ot  MÀoá  patoc^BS  BMaJjU  ladii 
csacraiBeiitís  suficere  iiei|iieaL..  Hmc  laepe  riiaBi  hagai 
cposteriorís  cliwig  alixilialores  vocaotor  paiuchofBi  al- 
ceiam. IteoB  el  aUb  pasnoi  sobúihImb  anuiBpautw »  verM 
cgratía,  capdkÊmormm,  quando  síomI  da  diqua  capeilania 
«suai  proviíi;  mnxUiaiúrmm,  m^mtarmm,  ef 


Se  po»  eai  direito  canónico  o  oScio  de  anxiliar  o 
cocho  é  designado  indislindamente  pelo  nome  de  coni^fiH 
for,  eapeUõ»^  ajmdadar^  e  de  saeerdoU  admimiãírador, 
não  pôde  oom  raiio  affirmar-se  que  o  offido  de  mjudadmr 
sep  difiereate  do  officio  de  eoadjuior,  e  por  isso  uma 
iaslitni^  privativa  da  diocese  do  Agarre. 

Neai  a  isto  diísta  receber  o  ajudador^  frw^os  oo  ren- 
daa  e  benesses  da  firegneiia,  próprios  e  separados  dos 
frn^os  ou  rendas  e  benesses  do  parocho,  por  quanto  esta 
dvcunstanda  nio  lhe  tira  a  qualidade  de  eoadjuê^,  pois 
em  muitas  dioceses  tém  os  coadjutores  rendas  e  benesses 
pagos  pelos  fregueses  em  separado  das  rendas  e  benesses 
dos  respectivos  parocbos,  por  virtude  de  detomina^  dos 
Bispos,  que  assim  o  ordenaram  desde  certa  epocha  em 
deante,  fandados  no  disposto  concilio  de  Trento  Sess.  :zxi, 
c«  4^  ife  Rãform;  confonne  também  o  declarou  a  S.  G.  do 
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Concilio  no  decreto  4e  21  de  julho  de  17S8»  §<6^  onde  8e<lé: 
«Conciliom  Tridentinum  sess.  21  <  cap«  4  de  Reform., 
^ifiermílfcit  Epseopo  ut  parochi  coadjuíeires  de  côngrua 
aprofideal,  vel  assignet  portio  competens  ex  frudtibus  od 
•ecdesiam  malricêm  quamodocumque  perUneiuiàusv  Imo 
aai  nec^ise  fuerit  populum  ea  submÍDÍstrarevi  quae  ad 
«vitam  illorum  susèestaidani  suíficíaoty  eampelierjpoleii.n 
O  mesmo  já  tinha  também  declarado  o  Papa  Innoceat- 
eio  xiu  na  Constituiçio  Apoêíolici  numeris^  ftt :  «Quo«* 
cties  itaque  in  aliís  parochtalibils  ecclesiis^  quae^  ut  prae^ 
afertur,  unitae  qon  sint  oportuerit  ex  aliquajuala  causa 
«provideri  per  eoadjuioreê  parochorum,  aut  per  tic^rios 
a  temporários:  curae  erit  episcopts,  prodata  síIh  a  Trided- 
«tina  synodo  potestate,  partem  fmctuumprtuáieíU  eaaâ^ 
^jfUoribus  aut  vicariis  assfgnandam  determ^Éare..ia.  Ora 
ordenando  o  Concilio  de  Trento  aos  Bispos  na  citodc^ 
Sess.  21 4  cap^  4»  de  Refarmatiamp  «que;  nas  fragu^kíasv 
conde  o  povo^fót  tão  nomeroso»  que  um  8Ó>  paroeho>  ASq 
«i^eja  sufficiente  para  se  adaiinistràrem  os  saeratieiitos^ie 
«satisfazer  ao  culto  divino,  oftrt^uetn  os  parocbos^otf  à% 
#otttras  pessoas  a  quem  pertenccE,^  a  umrem  a:  si  i  paei; 
«esta  encargo,  tanteãMcerdotes  quantos  ^  forem  MSSiêa^ 
fLfios  para  a  administração  dos  sacramentos. a.  c^bração 
«do  culto  divino.»  É  evidente  que  os  Bispos  do  j^lgaflre 
reconhecendo  em  wia  dada  epocha,:  que  certas  fregueaiaa 
eram  tão  populosas,  que  um  só  parocho  aãOterajjMiffi-» 
ciente  para  administração  dos  sacramentos  e  exercícío^.do 
culto,  obrigaram, os  respectivos  parochos  a  tomarem  sa- 
cerdotes adjuntos  com  o  nome  de  Ajudadores  paiM  os 
auxiliarem  no»  caf go  de  curas  d'almas,  e  assignai^am:  ^our- 
grua  sustentação  a  esses  sacerdotes  separando  parq^  tal  fim 


» • 


516  REVISTA  DAS  SCIBHGUS  BCCLESIASTIGAS 

uma^certa  porção  dos  fructos  da  iparochia.  É  isto  mesmo 
o  que  9uccede  com  os  coadjutores^  como  acabamos  de 
mostrar,  e  por  isso  a  circumstaocia  de  terem  os  ajudado* 
res  írúdtns  ou  rendas  da  parochia  separados  do  paroebo 
não  08'déstiogijie,  oeifi  os.  toroa  difier entes  dos  eoadjuíons 
dos  parocbos,  nem  lhes  tira  esta  qualidade.  Além  de  que 
6  abaui^o  i^matado  considerar  o  Ájudador  como  da  fre* 
giieiia,  è  o  coadjutor  como  só  do  parocho,  pois  seria  ne- 
cessAprio.  ^por  que  aos  freguezes  pertence  administração 
dei. sacramentos  e  exercicio  de  culto,  em  cujo  ministério 
o  Ájudador  os  auxiliasse  I ! !  Portanto  o  Ájudador  e  o 
coadjutor  auxiliam  ambos  o  parocho,  não  ba  entre  ellas 
differença  senão  em  quanto  aos  nomes»  Nas  fregueiias 
em  que  \íh  Ájudador  e  coadjutor ^  não  é  este  maib  do  que 
o  segundo  Ájudador ,  ou  o  Ájudador  é  o  primeiro  coad* 
jutor.'  São  freguezias  onde  ha  dois  Ajudadores  ou  dois 
coadjutores  e  nada  mais;  o  que  é  conforme  com  o  dis-^ 
posto  na  citada  Sess.  21,  cap.  4,  de  Reform.  do  Con- 
cilio de  Trento,  pois  d'ella  se  vé  que  podem  os  Bispos 
obrigar  os  parochos  a  ter  mais  d'um  coadjutor,  por  estas 
palavras:  tot  sacerdotes...  quot  sufidant  ad  sacramenta 
eúohibenda,  et  cultum  divinum  celebrandum ;  e  o  D.  S. 
C.  do  Concilio  de  25  de^-setembro  de  1762,  no  §  7  dik: 
«Tenetur  Episcopus  cogere  parocbum,  ut,  ratipne  neces- 
«sitatis   et  populí  affluentiae,   sibi  abjungat  opportunos 
«coadjutores.]» 

A  drcumstancia  de  ser  nestas  freguezias  o  coadjutor 
pago  em  parte  pelo  parocho  também  o  não  distingue  do 
ájudador  em  quanto  ás  obrigações,  o  que  certamente 
proveio  do  facto  de  ter  nellas  crescido  a  população  a  ponto 
de  reconhecer  o  Bispo,  que  o  parocho  e  o  ájudador  já 
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não  eram  snfficientes  para  as  necessidades  do  culto  e 
administração  dos  sacramentos  e  por  isso  novamente  obri- 
gou os  parochos  a  tomarem  mais  outro  sacerdote  auxiliar 
com  o  nome  de  coadjutor  talvez  para  o  distinguir  (por 
causa  das  precedências)  do  outro  cargo  d'instituiç9o  mais 
antiga  e  primitiva.  Além  de  que  a  S.  C.  do 'Concilio  no 
Decreto  "de  23  d^agosto  de  1760,  §7,  qtiando  a  côngrua 
particular  do  parocho  n9o  chega  para  pagar  aos  seus 
coadjutores,  orderiá  que  o  povo  supra  o. que  faltar,  como 
se  vé  dns  seguintes  palavras  do  mesmo:  «Ónus  praéstandi 
«salarium  coadjutoribus  in  ipsum  parochum  refunditur,  ob 
«(Curam  habitualem  ei  competentem.  Imo*  parochus  spe- 
«oiafi  contractu  ebligatur  coadjutores  suis  expensis  con-^ 
«ídiicere;  et  quátenus  parocbi  côngrua  non  sufficiat,  sup* 
^plendum  est  ab  ipso  populo. » 

Se  o  ajudador  e  não  o  coadjutor  toma  estola  e  [preside 
ao  coro  na  ausência  do  parocho,  é  po.rquç  sendo,  o  seu 
officio  de  auxiliar  do  parocho  mais  antigo,  que  o  do 
coadjutor  tem  precedência  sobre  este  e  nada^^ínàis  se 
deduz  d'esta  circiímstancia. 

.Portanto,  concluindo,  dizemos  que  nSo  existe differença 
entre  O  officio  de  Ajudador  e  coadjutor  em  quanto  ás 
obrigações  e  direitos,  senão  em  quanto  á  precedência, 
poi«  o  Ajudador  como  de  instituição  mais  antiga  precede 
ao  coadjutor  em  todos  o^  actos  relfgios^s^  a  que  ámbòs 
concorrem  dentro  da  freguezia,  a  saber :  se  estè^preáenté 
o  parocho,  tem  iogar  abaixo  d'elle  e  hcima  dó  coadjutor; 
se  porem  o  parocho  não  está  presente,  tem  o  logar  d'este, 
e  o  coadjutor  o  immediatò,  e'  portanto  toma  a  estola  na 
ausência  do  parocho.  Na  seguinte  correspondência  fólla^- 
niios  dos  coadjutores  dados  aos  parochoà  pbr  impossibill-^ 
dadè  physica  ou  moral  de  regerem  as  suas  freguezias,  que 
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differem  d'aquelles  de  que  iiós  termos  aqui  occupado^  em 
sttem  verdadeiros  pro^patochos  ou  vie^paroehos,  e  nllo 
somente  auxiliares,  por  causa  da  numerosa  populaçSo  da 
freguesia. 

2.''  Correspondência 

Sr,  Redaétor — Tendo  presente  as  respostas  dadas  por  ▼.  ás 
consultas  n.^  11  ^  pagina  â74  do  qaarto  tomo  da  Revkta  dat 
Seieneias  Eeele/tiastieas,  a  correspondência,  que  vem  no  mès  de 
Abril  do  anno  corrente  a  pagina  320  e  a  resposta  á  questão  4.*  da 
consulta  n.°  10  a  pagina  381  do  referido  tomo,  no  dia  acima  men- 
cionádo  18  de  junho  pedi  de  viva  toz  ao  Ex.°*^  Prelado  Diocesano 
á  transféfericiá  de  meus  Coadjutores,  e  S.  Ex.*  respondeu-me  sim- 
plesmente ^-  veremos.  —  Tendo  passado  o  dia  de  S.  João  Baptista 
sem  haver  resultado,  já  este  mez  requeri  por  escripto  o  que  tinha 
pedido  d^  viva  voz,  e  o  despacho  foi  passarem-se  provisões  de  con- 
tinuação no  serviço  da  minha  parochía  aos  mesmos  Rev.°*  Padres. 

Não  posso  nem  devo  continuar  a  parochiar  a  freguezia  com  estes 
auxiliàiies,  não  posso,  porque  a  affluencia  de  serviço  é  muita  e  ea 
só  não  o  jpossò  fazer,  pois  a  parochia  tem  2:000  fogos,  500  dos 
qtiaes  espalhados  por  ásperas  serranias,  distando  alguns  17  kilo- 
metrQf.,4a  fede  da  freguezia;  não  devo  porque  a  experiência  de 
um  anno  me  diz  que  terei  de  soffrer  muito  corporal  e  espiritual- 
mente ;  ,pra  nestas  circumstancias  que  devo  fazer  sem  perda  de 
direito  nem  quebra  de  dignidade?  Eis  o  que  peço  a  v.  se  digne 
dizer-me,  premetlehdo  seguir  em  tudo  o  sábio  e  prudente  conse- 
lho que  me  der,  convindo  notar  que  o  Ex.'"^  Ordinário  tem  co- 
nhecimento do  procedimento  dos  Rev.*"  Coadjutores  e  que  nem 
uma  única  vez  ainda  faltei  ao  respeito  e  consideração,  devida  « 

S^  Ex.*  Rev."* 

'  =  De  V.  amigo  att**  v.*'  e  ob.*" 

....  15  de  Julho  de  1874.  *  »* 


RESPOSTA 

Qs  Prelados  não  podem  impor  aos  parochos  para  coaijur 
tores  ou  ajudadoresl  sacerdotes  que  elles  não  queiram 
acçeitar^  salvo  no  caso  de  incapacidade  absoluta  ou  moral 
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de  exeroereiB  o  seu  officio^  islo  é,  por  causa  de  enfemiH 
dade  da  Mmá  oo  do  fxnrpo,  não  transitória,  mas  partuna. 
Maiipied,  Juriê  Camoniei  unwersi  eampendium^  toóio  i, 
p.  2,  I.  6,  cap.  t7r  §  2.  n/  2:  onde  se  lé  cln  iis  ollini^ 
«bdS  casibos,  qai  redoei  pòssunt  ad  infirmUiit$^  ãhimi 
mv€l  eorpárià,  non  transitoriam,  sed  perennBm^  recté  cóil^ 
«cilidiint  eiilonistae  epíscopum  posse  et  pleniinque  letieri 
^{Nirochò  toMjiíiótem  ^  deputare.  Ih  dictis  casibos  ad  epia^ 
«copttm  pertinet  eligere  et  deputare  coadjutorem  qui  non 
4cest  siflipkfx  pa^ô€hi  vicarius;»  e  confirma  *  Maupied  a  áia 
assét*^ò  cóm  os  seguintes  capitules  do  Direito  Caiiobico, 
a  saber?  «C.  EsbporU  6.  De  eleric.  (ugrot.  —  C.  Paito- 
€ratí$,  eod  tit.  in  6/  —  C.  Adjieimus  19,  causa  16; 
«qoaest  1 ;  -^  Tridení.  sess.  21,  C.  1,  De  reform. — C. 
mCmmtiáti&hihus  6  De  ckric.  aegrot.  — C.  Quámth  14, 
Kcausá  4,  quaest  1. — C.  Pastoralis.  De  elèríe.  úegrot. 
«in  6/ — C.  Peiiiêíi  causa  17  quaest  I,  e  C.  PoHatalh 
«cit.  —  Trid.  Sess.  21,  cap.  6.»  Fora  dos  mencionados 
casos  a  escolha  ou  proposta'  dos  ajudadores  ou  ifúadjuíó- 
rei  pertence  aos  párochos^  e  o  Bispo  nHo  lh'os  pôde  iiiipdr. 
Assim  o  attesta  o  citado  Maupied  na  obra  citada,  tond.  í, 
p.  2,  1.  6,  cap.  17,  §  3,  otide  se  lé :  (xAd  párocham  per- 
ctinet  adjulai-eê  vicários  ^  suos  eligere  et  nominafé;  quanvis 
«eoruni  approbãtio  spectet  ad  episeopum.  C.  4,  séss.  21 , 
cTríd.»  Em  o  n.*  5  do  mésimo  §  continua  Maòpiéd:  «Si 
ãvicarium  (seu  adjuíottm)  a  parochò  nòminatuAk  minus 

^  Este  coadjutor  é  que  differe  essencialmente  do  ajudador,  ou 
coadjutor  dado  por  causa  da  numerosa  população  da  freguesia. 

'  Adjutores,  vicários,  coadjutores,  são  synonimos  pois  desi- 
gnam o  mesmo  officio.  Vide  Correspondência  a  pag.  514  do  tomo 
actual. 
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cidooeum  Episcopus  judicet^  eumque  rejidat,  qod  poteát 
'  ^alium  sibi  bene  visum  ipse  Epi$eoptu  deputar0;  sed 
«debet  iterum  parocho  terminum  praefigere,  lit  alium  sibi 
«eligat.  Et  idem  currit  jus  de  hoc  secundo,  ac  de  príore; 
«debet  nempe  et  ipse  ab  Episcopo  approbari/ Pariqoe 
«modo  procedendum  quoad  tertium,  quartura,  etc.»  si 
«priores  a  parocho  rejecti  fuissent.  Haec,  luquam,  aperte 
«pátent  ex  Inuocentii  xiu  constitutione  ApaUolici  nume^ 
€ri$f  quae,  etsi  ad  Hispaniaruni  ecciesias  directa*  decreta 
«Trídentina  declarat,  et  a  Benedicto  xiii  per  eoDstítoi 
«tionem  In  supremo  conãrmata  fuit  in  Concilio  Romano 
«aoni  172S.»  Depois  d^istò  ^ontiiii^  o  mesmo  auctor  di- 
zendo: «Variae  in  eodem  seosu  sacr.  congr.  Goncil.  de- 
ficclarationes  prodierunt,  quas  reperies^  in*  TAe^otiro  retO' 
€lutionum.f  Et  S.  Còngr.  deputationem  eoadjutori  ab 
«Episcopo  factam  pro  irrita  habuit,  et  mandavit  ut  pror 
ccvideat  ad  formam  concilii,  id  est,  ut  approbationem  dun- 
«taxat  i»ibi  viudicaret,  ut  refert  Zamboni,  part.  i,  verb. 
(uParochus^  §  2,  n.^  12.)>  São  estas  as  palavras  do  de- 
creto a  que  Maupied  se  refere:  aCondolentes  nonnulli 
cfEcclasiae  cilratae  S.  Angeli  oppidi  Frosolani  incolae, 
aquod  prae  multitudine  populi  Joseph  Antonius  de  Vago 
ixunicus  parochus  praesto  esse  nequiC  omnium  spífitualibus 
*  «necessitatibus  nisí  mediante  deputatione  coadjutoris  ia 
«animarum  cura ;  Episcopus  neglecia  a  parocho  fq^ta  de-  , 
apulatione  hujusmodi  coadjutorem  sacerdoteni  Felicem 
«de  Christophoro  deputavit.  Ast  deputationem  bane  6r- 
«mam  non  babuit  S.  C,  est  ut  Ordinarius  provideat  ad 
«formam  Concilii.»  D.  S.  C.  Goncil.  11  de  janeiro  de 
1716.  A  este  Decreto  podem  acrescentar-se  os  DD.  S.  G. 
G.  de  23  d'Abril  de  1763,  §  6.''  e  de  20  de  dezembro 
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de  1 76A,  §  6.^;  =  lraii8(^ipto  na  pag.  276  do  tomo  actual 
da .  RemML^  e  também  o  Or  S.  G.  G.  de  24  de  julho  de 
1762,  §  2,  onde  bem  claro  se  diz  que  só,  quando  o 
coadjutor  é  dado  ao  parocho  em  razão  d«  iua  velhice  ou 
de  etUpa  própria^  e  não  por  causa  da  multidto  do  pofo, 
é  que  o  Bispo  o  elege  ou  escolhe  sem  attender  á  vontade 
do  parocho,  como  se  ré  das  seguintes  palavras  n'elle  exa- 
radas: «Goadjutor  est  adjungendus  parocho,  non  quem 
^iipse  nialit,  sed  quem  Episcopus  elegít.  Limita:  Quando 
«eligitur  ille  non  raíione  papuli  multiludinis,  sed  ratione  • 
ueeneeMiê  vel  propriae  eutpúe.n  É  pois  evidente  que  todo 
o  Prelado  que  impõe  coadjutores  aos  parochos  para  os 
auxiliarem  em  razão  de  setem  as.suas  fbeguezías  populo- 
sas^ sent  4]iie  estes  os  hajam i-eA^olhidoi  ou^  propostovin- 
firinge  manifestamente  as  leis  da  EgrejaciE  quando  «lestas 
círcumstancias  aconteça  a  qualquer  parodbo  impoptlhe  o 
aeu  Prelado  um. coadjutor  ou  mais,  o  remédio  que  tem 
contra  -este  gravame :  é  interpor  appellação  eai$fajudicicU 
para  o  Metropolita»  e<sei  doeste  não  obtiver  repara^  do 
aggravofetto  pelo^  seu^suffraganeo,  deve  recorrer 'lambem 
{x>r  appeliação  aaf^rajfiiiiící«|i.para  ó  Primaz  do  Reino,  e 
d'je8te-;para  A -Saneia 'Séib  ^'.u'ru.,^  ■•  íí;.;>'fíi  ':"ni  •.»,•,:  v 
<  >..  Esta  appeliação  deve  iDteJrpor-rse  dentro,  -de^  termo  de 
dez  diasv  contados  desde  <o  dia  em  que  o  parocho  ie«e 
noticia  do  aggravo  que  lhe  foi  feito.  If^Jè^is^He  AppeUa" 
^•0iii6tiff  .in^  6é^  >  Sahmabzgrueber.  m  tit.  28^  lili.i2,  De- 
cret.,  n^^7^,)  Passado  este  prazo^  o^aggr^vado^  perde  o  « 
beneficio  da  appeliação.  (D.  Bouix,  De  judieiie^  tomo'  u, 
pag.  251,  2.'  edição.)  ^  ^^^    i» .i 

Tal  é  o  remédio  que  acosselhamo»  ao  nosso  estimável 
assignante  contra  o  excesso  do  seu   Prelado;   e  note-se     ' 
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«[ue.ilMUeamos  a  >Appetl«fão  exíngudidal^  por  sèr  è^gra- 
vame  oii  aggravo  feSlo  em^  aeto  d- administraçte  éa^^d^ 
cesé ;  pQr(][iie,  se  lôsse.no  coiilencioM,  deveria  interpoi*-*^ 
MfpM^íçfiofudMalpwê  a  Reláçào  Meíropoliíana,  êd'esta 
j^TB' ai  Seefèo  4€  Ré€ur»Ot  seguindo»-9e  en  todov  i^to  és 
terno»  èo  processo  jtidicial  ecciesiastico. 

Se  po^èIIl  quando  ò  nosso  estimável  assignanté  receber 
esta^  resposta  Já  tiverem  decorrido  osdee  diái  para  se 
ípoder  interpor  a  a^f^lla^èo  êxtfajudieialf  aconselhamos 
«ntâo  outra  mek)»        ^   *-  ».     ^  .» 

Todos  os  cánonistas concordam  en  que  ospar^hos  po- 
dem removet*  os  seus  coadjutores  temporários  com  cdtisa 
approvade  pelo  Bispo^  Assim  o  attesta  Maupied,  toibo  i, 
p.  3v  Itf'  4,  capi  17,  §  3-,  u^  por  estas  palavras:  «Paro* 
4íchum  ob  eiiusám  ab  Episcopo  approbatam  amovere  posse 
«suúin  tenipor^lem  coadjulorem  omnes  convcmiuntí» 

Portanto^  deve  o  nosso  illustrado' assignanté,  jlor  meio 
de  um^  respeitoso  requerimento^  allegar  ao  seu  Prelado 
as  causas  que  tem  para  despedir  os  seus  Coadjutores,  e 
pedinche  que  lhe  approve  ^sas  causas^  pára  assicb  os  des-^ 
pedir  do  serviço  da  Egreja,  aoctoiissdo  por  «lie.  Dcjvendo 
todavia  nesse  mesmo  requerimento  tainbefli  allegar  como 
causa  ter-^e-lhes  passado  Carla  sem  propoiita  ou  eteíçdo 
sua;  contra  o  disposto  no  Concilio  de  Trento  Sess.  21, 
cap.  4f  de  Refarm. 

Se  o  Prelirdo  deferir,  approvando  as  causas  aHe^adas» 
despede  os  Coadjutores ;  se  o  Prelado  indefetif,  ou  re- 
cusar-^sé  a  despachar  o  feqffêrimento,  interpõe  appellaçào 
extrajudicial  dentro  do  prazo  de  der.  dias  para  o 
idetropolila,  na  forma,  que  j6  indicámos. 
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3/  Correspondência 

Sr.  Redactor. —  I.*  Para  esclarecimento  meã  e  de  maitos  kneus 
coUegafsno  senriço  parochial,  vou  na  minha  quiedidade  dé  absilnítante 
da  RmÊiiía  diíer  Respeitosamente  a  ▼.,  que  me  parede'  não  pode- 
rem harmonisar-se  as  respostas  dadas  naquella  Qqta?cil  publicação 
a  alj^uns  quesitos  de  duas  consultas  publicadas  a  paginfis  271;  e 
427  do  tomo  actual ;  pois  na  resposta  á  5/  questão  da  primeira, 
diz-se :  —  aOs  coadjutores  não  podem  ausentár-se  sem  licença 
dos  coadjutados»  —  e  ha  resposta  á  I.*  questão  da  ã.*  consulta, 
dÍE-se:  — ^  «Não  podem  os  Carochos  dar  licença  aos  setks'  èoádjiif^ 
res...,  para  se  ansentarem  em  tempo  algum  do  anuo,  eto.»  Ea 
creio  que  não  haverei  opposição  entre  as  duas  respostas,  mas  neste 
caso  não  deixará  de  haver  occasiões  em  que  uma  o\i  pu^ra  parochia 
possa  ver~se  sem  párocho  e  sem  coadjutor ;  porque,  podendo  o 
parocbò  deixar  a  parochia  sem  dar  da  sua  ausência  conta  ao  coad- 
jutor, e  até  sem  licença  do  Ordinário,  como  se  diz  na  l^ésposta  á 
6/  questão  da  1.*  consulta  citada,  não  será  eonstf  hntiossivel 
fasd-o,  quando  já  o  coadjutor  se  adie  fóra  da  parochia  cora  li- 
cença do  superior. 

2.*  Já  agora  consinta  v.  que  eu  com  o  fim  tamben^.  de  me  es- 
clarecer  diga  ainda  que  me  não  parece  applicavel  aos  coadjutores 
do  Algarve  o  que  dizem  as  consultas  já  citadas  e  mais  a  de  fl.  380 
lambem  do  tomo  actual,  pois  que  na  resposta'  á  4.*  questão  doesta 
altiBia  consulta  lè-êe:  cDeve  o  parrocbo  amêi^aúiár  é  eiiòolber  trai 
sacerdote  idónea  para  sea  eoa4Jiil#r,.  ele.»  Ora,  ezeeptuanâo  dois 
ott  três  coadtjatores,  para  a  sustentação  de  Qenhym  oatro  contri- 
buem nesta  diocese  os  parochos.  Ê  dos  freguezes  que  os  coadjuto- 
res recebem  os  seus  bolos  ou  prémios. 

Peço  a  V.  se  digne  desculpar  esta  minha  impertinência,  e  que 
me  permitta  assignar-me  com  muita  consideração 

De  V.  cr.**  muito  att.*  e  ven.**' 
Alte,  14  de  Julho 

de  1874. 

Padre  Fromcueo  d^Àãits  âo  NiuemmUo  Rocha. 
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RB8P08TA  i   1.*  QUB8TÍO 

As  res|K>stas  dadas  nas  paginas  274  e  427,  «^o  ^on^o 
actual,  acerca  da  licença  para  os  coadjutores  se  ausenta- 
rein  das  freguezias,  hármonisani*»8e  perfeitaniente,  porque 
d'eila8  se  vé  que*  os  coadjutores  para  se  ausentarem  ne- 
cessitam nSo  só  dé  licença  do  Ordinário,  como  dissemos 
na  resposta  a  pag.  430,  pelo  direito  que  lhes  assiste,  era 
Virtude  do  disposto  no.  Concilio  de  Trento  sess.  xi^ui,  c.  i, 
De  reform,,  de  conceder  ausências  a  todos  os  que  téi9 
a  seu  cargo  cura  d'almas;  mas  também  lhes  é  necessária 
a  licença  dos  parocbos  coadjuvados,  não  porque  o  Conci- 
lio ou  o  Direito  canónico  anterior  á^elle  auctorise  os  par 
Vochos  a  dispensarem  da  residência  os  seus  Coadjutores 
ou  ,a  cpoced^r-lhes  ausências,  o  que  elles  não  podem  fa- 
xer,, ,pt#A  sim  porque  <  é  necessário  o  seu:  consentimento 
p6rft  se  tornaP!  effectiva  á  lieençaf  de  ausência'  concedida 
pelo  Ordinário.  De  sorte  que  o  Ordinário  hão  deve  con- 
ceder  licenças  d^  ausência  aos  Coadjutores  senT  licença, 
annúçncia,  oii  consentimento  dos  parochos,  ou  quando  Ih^as 
concedcirem  devem  tornar  essas  licenças  dependentes  da 
liçanç^i  ou  coQseotmento  dos  parochos.  Ê  este  o  motivo 
por  que  dissemos  na  resposta  da  pag.  430  que  os  paro- 
chos não  podem  conceder  ausências  aos  seus  Coadjutores, 
e  na  pag.  277,  qlié  estes  não  podem  ausentar-se  sem  li- 
cença ou  consentimento  dos  Coadjuvados;  mas  esta  Ji- 
cença  ou  consentimento.. não  pôde  realisa^-se  sema  licença 
d*ausencia  concedida  pelo  Oràinario,  que  a  deve  tornar 
sempre  dependente  da  licença  òu  annuencia  dos  parochos, 
salvo  quando  por  causas  graves  lhe  aprouver  dar  a  li- 
cença, aos  Coadjutores  independentemente  da  annuencia  dos 
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parochos^  nC^  que  deverá  expressamente  deelarar  no* fde»> 

pacho»;'.-      !t\\\ò\«^-.   -V     M\\  ■••■  ^  ■   '^-  'l-  \'^  '.-■'.     ■'  '^'■■ 

u  È,  isto  o  .^ue  rse  dediuç  da  D.  S.  G.  dos  Bispos  de  28 
de  pfaip  de  vl6^9.'0itado  por  Ferraris  ^ik^  Coadjutoría 
n»^  57();ODde  se  lé:  «Coadjutor  ...^  tenetuf!  residerev«ne*» 
«q^^vj^Uc^eiíe  pote8^.,a699««#«(\iM«niu^  (7oadfuU;j»  e  das 
disposições  d  alguns  Cf)q€Ítioa  Provineiaes  recentes»  appro^ 
vadop  pelo  &  R.,()Pio  ix»  uque  conãrmaoi  a  doutrinai  que 
deitamos  exposta»  .Assim  no  GoncilíOi  Provincial  de  Seos 

c 

celebrado  ^lpm•.vf$60t  >t^tt  iVf^cap^Mir  lé^e r,f^*Vicarius  pio 
«obsequio  e^ga  ParoQbufln,  et  diligeotia^Ân  omaibus  muniis 
ccpmpren49bíloiP  se  praebeat^  Aaiape  saepius  eogitans^  se 
«npn  ad  sua  commoda  partem  ministèrii  esse  sor^itum, 
«sed  ut  totis  viribiistio  bumiliíSub|eetiojD«  aptum  se  reddat 
«ád  gerendas  utiliter  omnes  Rectoris  vices.  Studeat  ergo 
^PajToebumr bonore  debito  et  obediéntia  filiaii  tutfisupefio- 
«rem  agnoscere,  diligere  pt  pstremi  audire  ut^magistrun)»; 
çcet  in  sacri  Ministèrii  scíentia  praetica  dootorem*  sequi.i 
«Dc^^iamet  iit  aliquando  ^'docere  potens  sit,í  nec  praor 
«sumat  essç  magistrum»  qui  vix  coe(»t  esse  discipulus;  in 
ctpasibus  gravibus  oihil.  agat,  nisi  cum  Paroobo  deliber»* 
«tom  et  abfipso  approbatumi  eí  nunquam  e  porodUa, 
Otília  non  eomfnòmefacio  et  assentiênte,  dÚMdal.»-*-^No 
Concilio  Provia^al  d'Aueh  celebrado  em  185  i»  tit.  iv, 
cap.  II,  §  GLX%  iê-se:  »Oinnis  Parochus  aut  Ftearítis» 
aquit  sine  Ordinarii  liceruia  lUtra  quindecim  diei  ean^ 
atinuoê  a  Paroehia  abfuerit,  suspensionem  ip$o  facto  ín* 
ficurrat...  etc.  e  mais  adeante  no  §  glxi  lé-se:  «Contin- 
«git  aliquoties  Yicarium  inscio  Paroeho  abesse^  quod  in 
adisciplinae,  debitae  subjectionis  et  Ecciesiarum  detri- 
«mentum  vergit.  Hanc  inobedieiítiam  et  dileordiae  fomi- 
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•tem  •compeseere  volenti»,  statoiniM  til  nunqtmm  Fi- 
Mcariui^  niiipriuimaniio  et  annuemie  Paroeko,  di$eedai.w 
Ifo  Concílio  Provincial  de  Bordeaox  celebrudo  em  1860, 
ÚL  VTf  cap.  XI,  $  Ir  Id-se:  «MeminerÍBl:  Vicaríi',  prout 
cnomeii  ipmm  «mat,  ideo  misaoa  esse  «t  suppleaot  vices 
cparocborMi,  quasí  adjatonêf  qiiibus  ilK  praeftehtía^ 
cquosque  tn  parlem  ministeríi  sai,  rnaxime  ad  praedican- 
cdam  verbam  divínom  et  sacramenta  administrando.  Unde 
cdebet  vicaríiia  ^isqoe  com  re? erêntiá  et  subjectione 
aerga  proprium  parocbum  se  gerere,  nequê  ipio  ineoi^ 
€9ulío,  ãb$s9if  Mt  eo  invito,  ^(oidquam  muneris  obire, 
fiifí,  ob  graves  causas,  aliier  ab  EpUcopo  Haíutum  fuerit. » 

I  -     •  .  -       •  •     -    I 

BBSP08TA  Á  tL«  QUBaTÃO 

/ 

'     :\      ■  i\..     :  *  . 

A  resposta  4/r  d^da  na  pag.  388  do  tomo  actua),  é 
appiicavel  aos^  coadjutores^  do  Algarve;  porque  oo^  elles 
peeebamosua  côngrua  sustenlaçio  da  m9o  dos  parochos, 
00  directamente  dós  fregueses  doestes,  nem  por  isso  per- 
dem a  qualidade  de  Coadjutores  dos  Parochos,  nem  estes 
deixam  de  exercer  acerca  d^elles  os  mesmos  direitos  qoe 
exei^cem  os  Parocbos'  das  outras  Dioceses  do  reino.  Na 
re^>osta  a  uma' anterior  correspondência' já  mosMimos  a 
Gtfasa  por  qbe  mnjudadores  ou  ^adjutcrêã  áo  Algarve 
recebiam^  da  mão  dos  fréguezess  e  n9ò  dos  séils  parochos, 
côngrua  sustentaçto  separada  da  côngrua  d  estes.  (Veja^e 
pag.  514  e  5^tS.) 


^3»      U     g 


.  I 


■    '  I.'  Consnlta 

li-'  . 

1.^  Será  'tolerável  O  oeatumede  celelrar^se  de  madru- 


gada,  ma^  ainda  de  noiite,  o  sa^ramenlo  do  matrimoifio 
encontrando  d  parocho  smiMiíifa  repu^neiá  da  parte  dos 
fregueses,  quando  pretende  que  se  íaça  de  dia?<< 
2.**  E  se  não,  pôde  o  Prelado  dispensar  7 


'.  .   •(;  * 


BESPOOTA  Á  i*  OI^liBTlO  ' 

^ho  é  tolerável,  q^ufl^do,  as  C(>n4tituiç5e9  diocesanas  o 
probibem  èi^pressamente.  . 

,      RESPOSTA  A*a/  Ot%stÂo 

o  Prelado  pôde  dispensar,  pocqq^  «|gujQp^$>  Constituirá 
ções  synodaes,  em  que.sç  pirobibe  aps  paracbos . o  eonsejo ti- 
rem çejebrarem-se  09,  matrimooioi;  ou  ^«reiQHse  Af(  biesii-i 
ç^s  aos  noivos»  apte^  4^.  i^^or  o^soU  atem  depQÍSi4'eUe 
scir  posto,  açre^çntpni  ^  seguinte  r^mi^Oir^  $em\:$p8$0i 
especial  licença. —  Donde  se  infere  que  o  Prelado  piã4^ 
àimfíW  5iCiíP#tit|wg?kí.,4wvÍQ  a<^pajçpcbpiesp»çiaj()ieq9ça 
par^  cçtebçar  psçniatripwQft.i^Hitpsi  d^  wsceç  o  isol  ^  de-^ 
ppis.í^eljie  s^r  ppsto,  VçQWQ-ae  a  .^rt^  ç^çpiBitQ.  fis^^^»!:; 
do  bispado  do  Porto,  I.  1,  tit.  10,  Cony)^:?^  §  t,  v^,^,. 

»  -  ■  ■  j  *     '  :  l  ■ !    .  :  '      •       1  •  '  •      ■  ;  .       t  '     •  í         .  '  ,       .  .     •  ■  =  '  1 '"     •  ■»   .  '   ' 

— ' ■ — 

2/Consntta  '    ' 

Pertende-se  crear  a  Irmandade  do  Sacramento  n'uma 
freguezia,  aonde  nSo  ha  ao  presente  Irmandade  alguma, 
postp.que  já  as  bouve  em  tempos  antigos;  igoora-se  po-^ 
rém  quaes  os  passos  qiuefba  a  dar  para  este  fim,  e  quA 
a  defl{)e2ff  qoe  poderá  fam>8e  poueo  mais  ou  menos  para 
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cons^guirnte  esta  preleoção.  —  Por  isso.roga-se^^  á  sábia 
redacção  da  Rtfriêêa  o  obsequio  de  dar  os  convenientes 
esclarecimentos.    • 


HBSP08TA 


1.®  Para  se  instituirj^e  ndvo  uma^miandade  é  neces- 
sário antes  de  tudo  requerer-se  ao  Ordinário  provisdo  ou 
carta  de  instituição  [Código  daà  Confrarias,  pag.  199  e 
200),  e  ao  Governo  licença  para  ella  se  con^ituir.  Assim 
o  declarou  o  Goverjio  p^|a  «portana  de  30  de  dezembro 
de  1852,  e  o  exige  o  Código  penal  no  artigo  282,.  e  o 
OiKiigo  civil  RO  artigo  33. 

2.^  Depois  d'Jsto  deve  orgieinisar^  o  compromisso  em 
cotvfòrmidade' com  as  disposições  cárponicas  e  civis,  as  quaes 
pÀidêm  let^-se  no  Código  da$  Confrarias,  desde  pag.  33' 
até  37;  consultando^  nesta  organisaçBo  sempre  o  Ordi- 
nário. 

3.^  Organisado  que  seja  o  compromisso  deve  submet- 
ter-se  á  approvaçâo  do  Ordinário,  e  do  Governador  civil. 
Código  das  Confrarias,  pag.  200,  e  decreto  de  22  de 
outubro  de  1868.    - 

» 

4.®  A  despesa  com  a  approvação  civil  do  compromisso 
só  pôde  saber-se  ao  certo  no  Governo  civil  do  respectivo 
districto. 
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Verdade  philosophiea  do  Vysterío  da.  Encarnação 

(Continuado  de  pag.  491) 


•;?■ 


m 

Fíin  da  Encarnação 


Ego  mm  via^  et  veriias,  et  vita. 

S.  JOHANN.  XIV,  6. 


l,  A  relação  qae  o  Verbo  Divino  mantém  com  os  entes 
€reâ<k>s  em  geral  e  especialmente  com  o  homem,  o  mais 
Qobre  d'el>es ;  e  bem  assim  as  suas  manifestações  mara- 
vilhosas e  intimamente  pessoaes,  operadas  ná  humanidade 
de  Jesuà,  froolamam  a  realidade  do  mysterio  da  encar- 
mç9o  e  d9o  testemunho  de  sua  verdade  philosophiea.  Ê 
certo»  porém,  que  os  fins  do  mesmo  mysterio,  indispen- 
sável pan|  o  bom  regime  do  mundo  moral,  vêm  formar 
nova  demonstração  da  mesma  verdade. 

Omnisciente,  Deus  sabe;  infinitamente  bom,  quer;,  e 

omDÍffOtente,  pôde  governar  e  realmente  governa  o  mundo: 

e, -^eiidò  o  mundo  uma  prova  I^thante 'd'isto  mesmo^ 

qtKm  ourará  negar  a  direcção  qtíb  o  Greador  manifesta 

lio  ^éVernò  das  crèâturas?  Dirige,  poid,*  o  mundo  physico, 

aadiih^eotifo  ãirigé  otmtiHdò  A(A)htl:'á(ib'o  inVuxo  de^iias 

Mm^ià&>^tám»^t\è^t^ViiihiàMmM^^  péa  os1âi\s 
Tomo  i.%  n.«  12 — 1873  a  1874  34 


\ 
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por  Elle  propostos  e  conformes  á  natureza  peculiar  de 
cada  ser. 
'X)  Ifctalé|A;^#rèi)»«»'.»râba»  lima^  #  áaiílbaDii^  4e 
Deus  pefa  Intélligéncía,  pela  liberdade  e  pelo  poder  pé»* 
soai,  reflectiria  de  si  mesmo  o  l>rilhantissimo  de  suas  per- 
feições, se  em  seu  intimo  não  tivesse  aisuma  causa  que 
Ibe  houvesse  8t)«fgèdò  o  devido  e^ptéttãòr  ;tíiarcííaría  ma-* 
jestoso  para  todos  os  seus  fins* -se  na  própria  natureza 
não  bouvesse  apparecido  algum  obstáculo,  que  o  impede 
de  lograr  a  satisfação  de  sHts  desejos.  Ê  facto  incontes-' 
tavel  que  o  bomem  foi  creado  para  j)Ossuir  em  summo 
grau  a  verdade,  o  bem  e  o  beHo,  e'  para  gozar  a  feleci-*, 
dade  sem  limites;  e,  todavia,  também  é  verdade  que,  por 
suas  próprias  Corças,  não  o  pôde  elle  conseguir  em  razão 
dos  immensoá  embaraços  que  dentro  e  fora  de  si  encontra 
por  toda  a  parte.  A  causa,  por^m  dessem  impedimeitos 
de  maneira  nenhuma  podia  vir  de  Deus ;  pois  que^  dando 
a  todos  os  seres  os  meios  convenientes  para  conseg^iinem 
o  seu  destino,  repugnava  que  só  ao  booaem  os  negasse»  e 
mais  repugnava  que  lhe  creasse  obstáculos*  Maisi.osves* 
tigios  que  ainda  hoje  se  encontram  em  a  natureza  do  bo* 
mem,  revelam  a  perfeição  primordial  d'elle,  e  attestam 
que  não  saiu  das  mãos  do  Greador  em  condições  avessas 
ao  fim  para  onde  tende. 

II.  O  homem,  segundo  o  testimunho  da  própria  con-* 
sciencia,  é  senhor  do  seu  destino.  Esta  nobre  prerogativa 
coUoca  o  ser  moral  acima  de  todos  os  seres  visíveis,  e 
approxima-o  immensamente  de  Deus.  Mas  segundo  'Oque 
observiímos  no  mundo,  ao  pé  d  uma  grande  eminência  está 
um  grande  precipicio;  juncto  de  uma  grande  virtude,  d  jsau 
maior  contrario;  Juncto  d^.^lll  gr^iHle  b^nd»  iim  grande  mal. 


Kr     -    -  -  <■  •        ■  ■        '  -   ' 
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O  grande  bem  que  o  bomem  possuet  a  grande  honra 
qae  o  Greador  lhe  outorgou,  é  a  lacuidade  de  pr^eder 
conforme  é  lei,  ou  tem  tóntravençâo  d'elia«  O  homem  não 
é  como  o  mineral,  o  vegetal  e  oa^  animaes  brutos,  (\\ie 
fatal  e  cegamente  eaminbam f)ara  o  aea  destino;  antes  do^ 
tfldo  de  conacienoia  mais  ou  menos  reflexa,  pôde  desco«- 
brír  nella>,  com  maier-ou  -menor  luz,  às  leis  moraes  que 
o  governara,  e  cii)es prescripçdes  pôde  cumprir  ou  violar: 
lai  é  a  grande  prerogati,va  do  homem^. originada  de  sua 
natureia  soberana.        ' 

Mas  ju neto  d  este  grande  bem  >está  a  origem  d'um 
grande  mal:  o  bomem  iem  a  (acuidade •  de  transgredir  a 
lei  morai ;  eessa  transgressão  iraz  comsigo  o  detrimento 
de  perfeições  próprias  e  alheias^  a  perda  dõ  (im,  a  priva* 
çho  da  felicidade.  O  bomem,  pois,  pôde  transtornar  sua 
própria  natureza,  e  ainda  mesmo  tentar  contra  ella,  e 
até  destruiraua  vida  terrena,  como  repetidas  vezes  tem 
succedido  e  ainda  suecede  infelizmente :' e  em  nenhum 
doestes  casos  se  4irige  elle  pa>ra  o  seu  fim,  designado 
pelos  decretos  da  Providencia.  É  verdade  incontroversa 
que  a  natureza,  quando  por  qualquer  causa  soífre  trans- 
torno, perde  o,  numero  ou  a  intensidade  das  perfeições 
necessárias  para  o  seu  bem ;  e  não  o  é  menos  que,  uma 
vez  alterada,  alterada  se  transmitte  ás  gerações  futuras. 
Quem  ha  que  desconheça  as  infermidad^  hereditárias  em 
eertas  familias?'quem  ha  que  negue  que  as  doenças,  assim 
herdadas,  levam  comsigo  os  males  que  lhe  andam  inhe- 
rentes?  Nada  mais  çommum,  nada  íaais  sabido  do  que 
aimiihantes  Cactos,  e  a  verdade  que  encerram.  Também  é 
eecto  outro  principio»  indicado  feia  sabedoria  divina^  con* 
ãnnado  pela  tonsciencia  de  cwia  èomem,  e  constanteoiente 
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reproduzido  no  mundo  moral :  —  abysêus  abyssum  insôcat. 
O  homem,  abandonado  uma  fei  o  eaminbo  da  ieí  moral, 
encontra  deante  de  si  um  plano  incUnadot  que  o  leta  para 
o  precipício,  desmndoH»  cada  ?ex  mais  da  senda  que  de-^ 
vera  trilhar  para  conseguir  o  seo  bem.  E  d'abí,  a  força 
d'um  m^l  inoculado  em  certa  natureia  pôde,  pelo  fermento 
que  encerra,  e  pelos  outros  males  que  produz^  ganhar 
proporções  agigantadas,  estabelecendo  sobre  os  indi?iduoa 
e  as  sociedades  um  dominio  funesto,  unWersal,  e  irreais 
tivel  para  as  condições  naturaes.  A  pbilosophia  e  a  kistiH 
ria  nos  offerecem  d'isto  exuberantes  provas. 

III.  Também  não  é  menos  verdade  que  ò  bomem,  trana- 
gredindo  a  lei,  6ca  por  esse  facto  subjeito  á  saoc^o  dá 
mesma.  i\s  leis  rooraes,  estabelecidas  por  um  ente  livre, 
se  pelo  edicto  faliam  ao  entendimento,  pela  sancçio  faliam 
á  sensibilidade  e  á  vontade,  nlo  a  forçando  latahnente,  o 
que  seria  destruil^ ;  mas  convidando-a  com  prémios  e 
penas  â  practica  reflectida  do  bem:  d'abi  resulta  a  inicia- 
tiva do  agente,  d'abi  o  seu  mérito  e  demérito.  Em  todo 
o  caso,  porém,  á  lei  moral  assiste  uma  sancção,  de  qoe 
a  consciência  dá  testimunho  a  cada  um,  e  que  se  acha 
confirmada  pela  practica  ordinária  da  vida,  e  até  implan- 
tada nas  instituições  sociaes.  Indicam-se  na  sancçio  da 
lei  os  males  que  devem  soSrer  os  transgressores  d'esta;  e 
esses  males,  pelo  temor  que  inspiram,  e  pela  ddr  que  pro- 
duiem,  tornam  a  lei  cada  vei  mais  respeitada.  Ora  todos 
vêem  que,  para  o  bom  regime  do  mundo  moral,  cumpra 
que  a  lei  conserve,  pela  imposição  das  penas,  a  força  ne- 
cessária para  a  manutenção  da  ordem.  E  assim,  dada  a 
transgressão,  deve  seguir-se  o  castigo  num  tempo  mais 
ou  Baenoa  próximo,  mm  ymprf  indeiectiveL  E  isto  é  taalo 
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¥erdade«  '^ue  outra  explicação  nio  descot^rimos  aos  males 
que  se  observam  oo  mundo  moiral:. 

.  Ainda  de  outru:  modo  se  chega  á  mesma  <ionclusão.  As 
leis  determinam  as  acções  que  conduzem  ao  fim:  quem 
transgride  a  lei  soifre  necessariamente  as  penosas  conse- 
quências d'essa  transgressão,  no  transtorno  dos  meios  e 
na  perda  do  fim  assignados  pela  sabedoria  .do  Creador.  E, 
como  seja  certo  que  o  homem  tem  fins  naturaes  e  fios 
sobrenaturaes,  a  transgressão  da  lei  importa  a  perda  d'uns 
e  doutros.  Segundo  se -observa  todos  os  dias,  não  recae 
o  mal  da  pena  somente  sobre  ot  criminosos  mesmos;  exten- 
de-se  ainda  além.  Os  laços  que  fdrmam  as  relações  sociaes 
são  tantos  e  tão  estreitos,:  que  os  males  d'uns  homens  vão 
reOectir-se  nos  outros.  Um  pae,  um  protector,  um  amigo, 
não  são  os  únicos  que  sofírem  no  castigo  que  fulmina  os 
seus  deiictos.  São  também  incalculáveis  os  damnos  que 
um  povo  recebe  da  tyrannia  do  seu  oppressor;  e  não  raro 
o  digno  chefe  d'uma  nação  expia  os  erros  e  desregramen- 
tos  de  seus  antecessores.  D'onde  apparece  que,  na  ordem 
moral,  .dada  a  transgressão,  soíTre  a  pena  não  só  o  delin- 
quente, mas  ainda  aquelle  que  não  delinquiu;  e  muitas 
vezes,  segundo  vemos,  paga  até  o  justo  pelo  peccador. 
Talvez  seja  isto  uma  advertência  providencial,  para  que 
todps  reconheçamos  e  sintamos  o  crime-que  se  commette, 
qiiando  é  atropellada  a  supremacia  da  lei  moral!...  Deve 
então  admirar  que,  transgredida  a  Iqí  suprema,  fiquem 
«ibjeitpsé  pena  quantos  possuem  uma^  natureza  conta- 
fiHoadá  e  peecaminosa? 

,  IVé  Em  vista  d'estes  principies,  observados  em  a  na- 
tureza faumai^  e  reflectidos  no  imumio  «ora!,  é  indubi- 
tável qué  os  nossos  primeiros  pães,  que  po  acto  da  criação 
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receberam,  como  era  de  esperar  da  infinita  bondade  t 
poder  do  Creador,  perfei^des  elevadas,  V^  o»  tornafan 
o  ideal  da  perfeífio  hamaDa,  desde  fue  transgrediram  a 
lei  moral,  deveram  ficar  sufcjeito»  á'  sancçfto  da  mesna, 
e  receber  necessariamente  o  castig>6  proporcionado^  E 
assim  nâo  admira*,  antes  era  de  e<^rar,  <|iie  a  gnmddb 
do  crime  lhes  alterasse  profundamente  a  natureia  anlei 
perfeita. 

E,  em  verdade,  Adão  recebeu  grande  detrimento  eia 
seus  dotes  naturaes  e  sobrenatoraes,  fi,cando  prejadicado 
nuns,  e  perdendo  completamente  os  outros.  O  corpo,  <fiia 
saíra  das  mãos  do  Crêador  em  perfeito  estado  de  virilir 
dade,  robustez  e  formosura,^  e  que  reflectia  essa  majestade 
singular,  admiravelmente  realçada  pela  innocencia  da  alma, 
decaído  agora  de  tão  elevada  grandeza,  ficou  para  aempra 
subjeito  a  misérias  numerosas  e  inevitáveis.  A  alma,  com 
o  entendimento  obscurecido  ^e  subjeito  ao  erro,  com  a 
vontade  enfraquecida  e  propensa  ao  mal,  com  o  coração 
apaixonado  e  promptaroente  revoltoso,  soffreu  completa 
desharmonia  em  seus  elementos.  Também  não  offerece 
duvida  que  perdeu  as  perfeições  sobrenaturaes ;  pois,  con- 
sistindo estas  em  um  estado  de  justiça  origiiíaría  que, 
pondo  a  alma  em  intima  união  com  Deus,  a  faz  gozar 
seus  bens  ineffaveis,  e  lhe  dá  a  posse  do  seu  verdadeiro 
destino;  é  todavia  Certo  que  não  pôde  possuir  este  bem 
em  quanto  a  domina  o  mal,  que  é  a  privação  d'elle. 

Adão,  pois,  deteriorado  por  similhante  transgressão, 
afastou-se  do  Summo  Bem;  e  d'Elie  ficaram  egnalmente 
afastados  quantos  do  mesmo  Adão  receberam  a  natureza 
corrompida.  A  bistofia  dos  povos  mostra,  na  vtda  de  todos 
<elle8,  a  verdade  d'eM:a  grande  aberração,  as  provas  d'esta 


VBRDADR^MtMâÒPtteá^pOltTSl^BtaOB^AÉllCÀÁáfkÇÃO  S^ft 

I 
/■       ■  " 

gfiMide  penAftv  que  só  podíáf  sèt  repuradà  depois  dé  saíis- 
íéitt^«j»liçii^¥taft.--^'""i-^-'     -'-^  '■•      '  •>  •  ' 

1  Vp  ^las^  tristes  <d>ftuDMtaiKliM  or'g«ttéirô  buiMnorVi^^ 
elittiÉ  d^ iBiitM^Ufiri^Sv  precisava  diurna  regeneraçW  ccfia^ 
pRfta t  aaa  igiiorimeilii^ilBmai^  ú er«sihoda'té^dádé; sèti^ 
ertibesv  a  sancçao  da»  ler  eterna  ^sua'pro9peridíade  fíihlttaf; 
a^eMtimiacao  de  t#maoha'-felioidadei  é  (utf^isto,  de  itti^' 
neira  «fiiè  O!^  benerfilciés  do  Salvador  podéssedí  a||>tòveftttr 
á  hutnafMadie^ tod)ii.    .    .  i    v  :. 

"■  J!^  saAriído  coaie>  des  bens»  de  uns»  participam  es  e^tr^; 
Que  beneficioa  nlo  espalhani'  os  qiíe  devramabi^  a  )ut  dfel 
boavdoutrkia?'Qiie  bem  nâo  faf^eai  os;  qile,  fioih-vigitaÂM 
tiiidado^i  prócuratti  >»  boa  direcção  dos  negócios  pikbifcost 
Que  proveito  não  tit^a  um»  nação  víetoriosa  ^e  satl^ 
íftíe  seus  valentes  AiWdierrainbardm  nos  éMnpos  d»  ba- 
talha ?- Taímbem  èMabido  que  ta^s  sacrificios,  mórmei^te 
quando  íeilos>  por  iiiief«ti|^«  própria,  mereeem  sabida  esh 
Mna  éhiá  olhos  de*  todé  m^  genie.  Ê  notório  que  alg^hs  Vi^ 
rOes  ferteis  tomarain  aebr^  s^,  espoiítartéa  ^  generosamente, 
^  f  enas  de  crijdibsi)ifaie'  nfto  haviam  cotomettido^iQuániy^s 
por  dedicação  heróica  não  sacrificaram  seus  bens,  vidáF^é 
rdptftaçil»  para  salv^  os  outroa  dos  males  que  os  anlea- 
tawtani?  «'  quanto^^iM  se  Hèm  Stibjeiíado  a  taes  saêrifitÂos 
pte»^a4liiri(Mr>  seus  sMHitntwdastcaiaflmfades  que^^»  á(ftí^ 
giawTiBste  n€d)i«<  froeedimento  fAngutítú'  a 'exIláttlMi 
antes  todos  o  iidflitrátii>  eappkiudem,  pela >su6limí^<6 
Mirai  <|46  de  â  reflilciiei  Ot»^  ^aè  entre  efs  faoménr,  AM 
eistMté«^as  íiitpeHMç9Í4^'  os  bens  é  sact^iêeíc^  dèuns 
tfppt^eftadi  siétfdQtrosf,  pé^  melhotia  de  raclò  o  saci^ficNi 
éè  iltM"  WturetfH  hMMila,  supéríor.a  tod^S'  pelai  itooiiida 
lO^^atfi^iò^tbâipletb  db'Eikd^S([ipt^mõi  deve'  ser '^  maik 
I^WifrtloSd  «  todo  oí  ge*Bro%tfafiratío:' '»»»    ^ 
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.  Eoi  ferdade  nenhum  bomeiíif  ê(^  como  beBiein#  yA4e 
tomar  sobre  si  este  encargo  extraordiMri^^  porque  tolul!* 
in^nte  lha  fallecem.  03  requiaitos  para.i|a  elevad<vpQ4er : 
DeobuiDt  só  com  as  auas  condições  profirias»  peasue  í^mh 
ctorídade  summa,  a  aaoclid^de  ooMimodâ»  ou  •  «Ureccfe 
suprema*  de  sorte  que»  iropoBdo-^e  4  todo  o  geaejca  Ihh 
mano  como  seu  verdadeiro  saltador,  posaa  aer  recebido 
coroo,  tal  por  todos  e  sem  a  menor  Iwsitaçte.  Tio  alta 
prerogativa  só  pôde  pertencer  Áquelle  que»  fyerior  á 
humanidade  inteira»  fulgura  coom)- centra  e  nactor  das 
mais  elevadas  aspirações  d  ella ;  tio  nobre  roissio  a6  pode 
ser  desempenhada  por  Aquelle  que»  reunindo  em  ú  ann 
baa  as  naturezas*  a  di? ina  e  humana,  realiia  barmootos»! 
inenU  a  obra  admirável  de  nosaa  rqceneraçào. 
.  E,  effectivamente»  a  coexistência  d'estas  duas  natiireiaa 
é  o  que  se  observa  narajsterio  do  Homem- Deos.  Por^ 
quanto»  se  o  ensino  religiosa  só  pede  vir  de  Deus»  taoabem 
uma  natureza  humana  é  a  mais  apta  para  transmittir  esta 
ensino»  pois  eotie  os  serea  ^isíveia  nenhum  outro  ae  en-r 
contra  que  possua  orgàos  oaais  accoaamodados  a  simiUiante 
fim. 

.  Todos  os  seres  annunciam  o  Verbo,  e  de  todos  podia 
o  mesBio  Verbo  servir-se :  porém  nenhum»  além  do  bo* 
mem»  poasue  o  dom  da  palavra»  peta  quat  analyticaoienta 
enuncia  aos  outcos  homens  os  penoamcntos  proprioa  a 
aibeío9«  Ko  eosino  vai  involvido  o  exemplo ;  e  lodoa  aa« 
bem  que»  dos  seres  conhecidos»  ne»hoaa  i  tio  apto  coma 
o  homem  para  senir  de  exempla  oo^  ool^os*  pois  aé  cia 
pmsue  a  capacidade  aaoraL  Se  é  somente  Deus»  quem, 
salva  a  justiça  e  sancçia  dn  lei  eterna^  pôde  pordoar  ao 
homem  o&  peccados^coaaaiettidoa ;  também  é  verdade  que» 
para  objecto  da  mesma  ftanctiat  dA^era  •  victiaaa  própria 


ii|#ria  qpQiP;;t^ii^r$4ÍM:aJeu,^é  vioír^de  quQ  $4  fíem 
jp^e 4iogÂi; Aihppnein  i^fP^ij&dQstiiias Mrs^é^  (lo»! secuLoa; 
ttilpbQm  évCfír^Q  quef^elft  re^urreiçle^nafureza  buaiaim, 
que  tomou  para  si  como  meio  regen€H'-9^4Qri  Eile  n%0  só 
iiot;  íiidi(»  a  6Í|wtii{idip|dp  .4^  1^^  rei/^pçiq^  mas  iam- 
bfanir^j^  dá  lun  síg^a}  je^id^iUe  d^/que  jsntr^  nós  continua 
sua  lufsiatenc^a  ii;i(u«€4i{!ta,;e  viva,  par^nçi^  dirigir  e  alentar 
Bp  içamínbç^  4^  salvação. 

'  £,  coi^  ,je(feita«.  Xoi  o  Verbo. Diyino  quem,  por  sua 
om9Í9CÍonciiB,.summ(a  bondade  e  ofac^poteBcia*  regeoefou 
ii^-^milRÍd^e,;^ervÍQdo-se  par/9  jjsso  d'uiii«  natureza  bu- 
raaDat  QllQi|fejada  com./^is  defeitos  que  Ibe  s$p  inbereijeles, 
mas  adornada  com  as'  perfeições  recebidas  da  assístqnicia 
íntima,  extraordinária  e  pessoal  do  mesmo  Verbo.  A  en- 
carnação, pois,  do  Verbo  Divino  em  a  natureza  bumana 
não  podia  deixar  de  ser  o^  meio -tirais  perfeito  que  pôde 
imaginar-se  para  se  operar  a  obra  admirável  da  nossa  re- 

* 

.^  )Fpr  9ate  mp^o '  é{ ;  O  .pjTQprio Deus  q4i€in  directamente 
íalja.aos  bomeos;  é  o  próprio  Deus  quem,  para  beni  de 
l4MÍo  o  género  tàum^^*  sacrifica  %  bumanidade  que  esco- 
i^eirPpara  svas  mafiifesiiações  íipaHKlialas ;  fiaalmeBter  é 
0'Pl^r4o.  Deus  ^(etpi.^e  0io4e  víaível  e  niuito  intimo 
foempUMha  oshonA^jnSr.eq^jseu  deisiriia  tefirestre  e  celesiti^ 
IV.  Por  consequência,  jiiiedÀai|ti§  :a  fancfc^gão ,  appaf ece 
JDIMI  m«favilbe9Ji)«íC^Aaordjfi^a»ieiUe.  Jip/nuimlo  mcral; 
flor  0)la  4ori\a-^  iniai(ifeitté)riiO!a.mpr  4^  JD|BkUS/para  com  os 
JbofliaiiSt  e  ^  Mbidaíi9lpocMnei)a'd'^^9f!or^ada3  á  imagem 
4)7âilnii^nçfi^  jdo  ispailia  D0iisi$i(|(]^  «lll^.  ofAbumas  necpiBH 
4«des:faeionaQft^  <ii^pfifHP  deium  4e  Jf^r  SPIoplf^taii^fi^ 


satisfMtas ;  coiir  ella  em-  fim  restafcefccgi»^ie  n  terra  o 
reiíío  moral  de  Deus,  alfèraéD  peies  fiimeiíus  pees  do 
^ero  humano,  os  'tfémfá^  afasfandb-se  A»  harmoaía  m»* 
versai  peh  trauagieásio  éa  ler,  perderam  a  poaae  e  e  pne 
da  bemaf effitirirofi^. ' 

Vasto,  vastisinvo,  è  o  campo  <|iie  se  Mfe  ante  e^  onos 
de  Quantos  <|ifenrtim  constdcrar,  como  devem,  o  mfTsfeno 
(fa  encarnaçvO' cOffl  rcRienCia  ao  scfii  fim^  mmeMÉS  nò 
as  barmooias  que  neste  mysterío  doa  mfsteiios  lesyleiH 
deeem  entre  oa  fins  e  os  meios,  as  quacs  petenCeiana  ftem 
a  rerdade  pbifosopDfra  inberenCe  9^  meSmo  mvsCerio  i 
deixando,  porém,  por  aqui  este  assuanpto  ftmdaneHtai 
e  de  sua  naturexa  mportantisSHno,  rusci  f af^  so^  Bemos 
para  em  tempo  menos  estreito  Ibe  darmos  o  devido  desín- 
voNimeoto. 

cx)iiCEirsÃo 

!.  Em  Jesus  Christo  existiram  junctamente  e  de  moda 
fncontestavel  e  maravilhoso  a  possibilidade,  a  realidade  e 
é  fím  do  mysleno  da-  encamaç3Q.  Os  principiou  ftinda- 
meotaes  que  jusittcam  e  prociamam  quahqucf  d'estcs 
aspectos  so^  que  encarámos  ^o  admirável  o  au^nslo  nva* 
tefio,  sendo,  como  ^Ni,  de  sua  natiaremi  óbvios^  e  darosv 
so  pooem  ser  aesconBecvsos  oa*  posaas*  ena  uuvioa  par 
quem  ado  qimér  altentar  nelks. 

1,  com  efleifo,  aada^  lia  que»  se  appénba  a  qua  o  Filia 
de  E^us,  &  Verèo  Divino^  tomasse  paM  sra  hmmBÍdfedíe 
^  Jesus,  d^  modo  afãe  esia  lhe  aeniiiaB  da  meio  para  a 
reaKzaiifdo  d^  seiía  altos  o  hõnaficos  dtosi^ios ;  e  peto*  co»- 
trario,  as  verdadiss  que  nesta  SMitida  s9o  eon»palsadaS(» 


eòDeorrem  absoluiamenle  para  formar  armais  completa 

Também  é  certo  que  a  humanidade  de  Jeaiia,*  durante 
%í^0  6  fempo  que  Bile  ^tWeo^  entre  ^oa  lioneiia^  jt»  pfelas 
drtumitaticias  que  ff  rodeavait,  jé  per  aiat^pv^pria»  m»^ 
nífeataçdeavre^eliind^  olffi^B  e  diredanteofe  os  aittríbutos 
éífinosf  (feu*  profaa  e^deAtea^de  ser  domiiMa  peb  Verbe 
de  ua»  tnodo  ajugular  <pessoat  e  extraordinário;  A>  natoreia 
dos  primeipioa  qM  iittestam,  e  a.  neceaiidade  io^ea*  das 
verAadea  que  eenfirmam  fi  cpnleodo  de  tfie  oiara«iHiosé 
aueeesso»  sio  de  ordem  tal  queMò  podein^^egar^e  sem 
iíBser  grave  ibjuria  A  rata»  bumana;  sdo  osmeamos  prifvcf^ 
pibs  e  terdades' qbe^neeaervem  a ^sada lustanlier para, éeflM> 
Ivo  e  (6ra  de  nóai  alcançarmoa  cdnbeeimefitoa>9e|goi!òs; 
aio  os  meamoe  <}Qe  oe»  asoatraai  que  epi  Jeaua:  residiu  a 
razlo  suprema,  cuja  lu9  amável  sereOecle  em  nessas  in**' 
leHig^ncías,  e  cujo  calor  benéfico^ reanima  nossos  corações* 

A  finalidade  é,  sem  oontradieçdo*  unr  dos '  prideipios 
Biaia  fecundos  que  no  docmiato  da  sciencia noa  descobre 
Tordadet  da  maia  alta  trabseendeneia»' A  sua  ferçé  de  con^ 
viDCto  é  írresiativel,  quando  a  'bomem^  ínvésIígaiMlo  a  aa^- 
tureza  de  qualquer  ente,  encontra  aimais  oaanpleta  bar- 
moara  enlre  o  principia  e  os  meios,  e  entre  «stes  e  os 
fins,  de  sorte  que  fique  bem  manifesta  a  ordem  que  òs 
domina  todos.  E  ninguém  de  bjata  fé  negará  a  ordem  per- 
feita que  reina  em  tudo,  e  por  todos  os  modos,  no  mys- 
terio  da  encarnação.  Pór  onde  rigorosamente  concluimos 
a  sabedoria  profunda  eom  f(tfe  a  Varbp»  Dhino  governa 
por  similhante  modo  o  mundo  moral. 

n.  Por  consequência  em  abóiíb  da  ])òssíbitidade,' reali- 
dade a  finft  de  Ajsterio  da  eneat naçèo  milita  a  verdade 
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pbikMopbica.  E»  ncflaft  rircwnsUacÍM,  qocB  de  boa  iá 
negará  siniílhaDle  mjsterío,  que  está  debaixo  im  flg^Mi 
lio  CfideBlat? 

A  crítica  gniae  e  judiciosa*  litro  de  precooceitoa  e  de 
prejoiíoa  de  eadMila«  cootfylaodo  eato  njuterío  por  to- 
das as  lacest  oÍo  pôde  deixar  de  deaeobrír*  coom  efitct»- 
f  amenle  deseabro»  oelle  oo? as  harmonias  e  novas  ofiaâ- 
dades,  qoe  rovdaai  e  confirman  eado  vet  bmís  a  terdade 
phílosophica  do  mesmo.  E,  não  obsianie  o  mjsterio  do 
HoraeoKDeuf  ler  soa  nda  própria  o  soberana*  indepen- 
dente de  qoaesqoer  tríbnloa  mesqoíriíoa  que  possa  oflere- 
cer-Hie  a  raiio  humaoa;  todavia,  nesta  epocba  príndpat- 
mente*  nio  deixam  de  ter  cabimento  os  trabalhos  da  ratio 
emprdiendidos  a  simílhante  respeito.  Constituem  ^es  nm 
pequeno  pregio  que  ajuda  o  éeho  universal  em  abono  da 
Egr^a  Catbolica;  a  qual,  continuando,  em  sua  missio 
difina,  a  vigiar  e  a  transmittir  intacta  a  doutrina  que  o 
Salvador  nos  veiu  ensinar,  e  doode  tem  manado  tão  gran- 
des e  claros  beneficios,  sustentará  sempre  este  facho  da 
civilização  e  do  progresso,  centro  e  motor  poderoso  de 
toda  a  perfeiçio  moral,  para  qoe  a  humanidade  constan- 
temente a.«pira. 

fComeluêão),  Bbttencocjkt  (Dr.  em  Theologia). 

Ar€heolo«[ia 

(Conlinuado  de  pag.  465} 

Origem  da  Architectura  christâ  ^ 

Desde  a  sua  origem  até  ao  século  v,  nào  é  a  archite- 
1  Extrahida  do  Manual  t^orchiteciura  càritíà  de  Poassin. 
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cttHra  cbristd  distincta  da  ronMiia;  Apenaa  Mhiti  a  Egreja 
dto'>atacdniibàfa,''aproveíloii  os  edv&íos  ròomofH  que  )>o^ 
dtam  adaptari^s^  ásí  necessideídea  do  seu  cmito^^  Aepeltíudo 
oS  ehrí9llf08'  o  uao  dos  templos  paglos  laiifiir&m  a  vista 
para  ffs  i|ons(ruct5es  pivls, 'que  podiam  serfir-^hes.  Eii 
aqcit^o  verdadeiro  pomo  de  partida  dé  todas  as  vicissitudes 
que' mais  tar(k  seffreu  e  are^iitectura  «hristi.;  Para  bem 
sé' eompréhender  a  terminologia  da  architectura  sagrada, 
é- pois  essencial  ter  itoçdes  eiactas  ácerea  de  todos  os 
elementos  de  que  se  compde  a;  architectura  romana. 

A  Começar  no  secutovalé  aos  tempos  modernos,  apre- 
senta a  arrchítectursr  >christ8  três  earaoteres  diSerentes,  que 
a  dividem  em  três  classes  a  saber:  i.*  á  arífhiiecturaro^ 
mana :  —  2.*  A  architectura  ogival :  -^  S^  A  Renascença. 
'  Subdivide-se  a  arehileeíura  romana  ^m  três  epocbas: 
1/  cbmnada  primordial  começa  no  seculdí  v  e  termina 
no  século  x;  — a  2/,  chamada  secundaria^  começa  no  se* 
€ulo  x;  e  termina  no  principio  do  século  xii ;  e  a  3/  cha- 
mada terciária  ou  de  transição  comprehende  o  século  xii. 

Subdivide-se  a  architectura  ogival  em  três  epoefaas 
lambem,  a  saber:  a  1/  chamada  primitiva,  òu  ogival  de 
iancetas,  que  comprehende  o  século  xiii; -«^a  2.*  cha* 
mada  secundaria  ou  ogival  radeante,  que  comprehende 
o  século  XIV :  — a  3.*  chamada  terciária  ou  ogival  fiam- 
mejante,  que  comprehende  todo  o  século  xv  e  metade  do 
século  XVI., 

A  Renascença^  nBo  é  mais  do  que  a  resurreiçSo  da  arte 
antiga  no  meado  dó  século  xvii 

A  idade  méditf  por  tjinto  tempo  deseonbecida>  esyste- 
maticamente  desacreditada  pela  refofiM  ^q  peta  fAiloso^ 
pfana  do  século'  xv i  ii  ,■  está  íioje  irebirbiMadiB^  c»|íipiet^mefite . 
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«m»  (àítíiifftnaraaB  ■Mm»  «w»  c 

wiiw;  àitfm é^diife  «âiirvíeiw CHnm!([we^  «  ichbbIhl 

^^  C  EMMKim»  tar  <flBi  iJHtta..  opi»  «  pnii^KW»  afe  lií 


"•  (H"í'i'' 


é  ■  'f  '  ■  ■    ■  i  •  > 


^^Q^^(^4f(ifA,r.i  /i>;7tíf  H9 


os  paize9i^,Qf8f^rfi^u4^  ,i(  ^M^^^'fi.mm^\^^1^^  Pfií^í^* 
artistas,  esp^fiji^p^  copi,|rc;l^ç3(Kjs.^gfifj^,f^rflfSy 

No  Jtewpfr.,^^,.|>ersfiiguiçaq.,4çíd^  \Sité 

ÇofisU^tiw^rnào ^tMíe^^ím  o«  ;PTÍfl»«4r9ff,iflhr.i^OÃ^pwtr^ 

Oj^^  00:  entende^i  .por  Cat^cufpbf^s?.  Qual,  era  o  sep 
d€s^W,firÍ4awíiyo,?  Qual  foi  a  9M#  Drigç^^^iEjjn  que  conr 
siita  9,>ç^i:|K;ilQir  le^cial  e  iptevr9ii^^(,Ay^.9Ucp  4a  sua 
oniam^t^«9p,«sip  est^  as  pripf^p9^si.i[)iAçsAf^s^M^,teqAas 

,  ÇhamBiPrse  Çío^umA^â  a  .cftrf Qf^t9i°i?^<^r0neo$  ^ac^va- 
ài^  iiiofalos  pagiios». copio  ae  Iteiq  idiiplo,;rinas,  sim  pejos 
primeirofriC^hcisUtos*  para  Beijes  gM^irdarAi^  iv^,  s^m^  ;iDoritos^ 
exercerem^o  cultp  a  tereni  upa  ii^y|o  p^^erppQ$4eipefs^- 
guição•  Foi  s<3i  n^  idade  tnédjar  q^e  se  d^M  .^s^e  nome.de 
(7q<fl€urn&ú5  exiclpçivameote  á  cryp^  de^-  £alli$tò,  s^puir 
tuta  primitiva  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo;  por,  extensão  íçÀ 
dcipois  applicado  a  lodos  os  içemit^^ips;. predicados  de- 
baixo do  solo  do  <^ampo  rQmaop  e  i^fu  pj^r^s  cidades  da 
Itália.  IJus  4erivam4bes  a  çljmoloígiii  de  s^t^^^p^c  (sii)h 
lumplo»),  outrofi  de  NftTà  «qy^Sn  (cyoDiba)  por  <^ausa  das  abo- 
badas em  fórma  de  barca  ou  Q4«i{<«ai>M)i  Vtirada;  outros 
fioabnente  4e  ;coivà  e  do  latim  catiii&aifd^itar^se.  {Dkl.  4es 
antiqniPés  ehréuennes,  pojTj  Mar>ligliyv)   ....        . 

São.^  ^ataciunbjQ^  -afectas ,  sempre  a  uma  certa,  pro- 
fuodid^^de  do  ,só1q«. porque  para  ^e  fausteutarem  deviam  .as 
ga]#cÍ9A>ffb^gâr>>f(iP  ^camadas,  de  çaibroi  íauffijcientemeiite 
eonsistentes»  Escadarias  muito  iogrMMA^tque  desMoboc^tr 


.  ■  í   : : 


A  ttw  fiM  òiite-^âiMÍMÉdisl^  ...  v: 

prineird  qM  «idâ/  ttilíteriM,  H/é  '^^'MiurtipKfxfÊà 
iiÉo  M  inno^  flÉHtf  de  hm  ofeittlò;  'CCmMm»  -^cm  Iéé 
vaslo  apteuia  de  galerias  ou  corredores...  qoe  UNi4iUuÉÉfe 
o  próprio  eeitaitêrio;  fíéit  esdo  ás  vàm  paredea 
tMDuloa»  em  fónÊÊrèé  ^elaa  obloègai  tiode 
coTpoa  deitadealMÍaaMalaMte'e  diipj0É^  fmt 
dòa  eiutroa,  eaa nrir oifcsèMe-ffieíriaideide IMi^lè*^^ 
conforme  a  Hiaior  ou  bmmnt  altura  da  galeria ^^è  a- aaMcl 
da  rocha.  (Dial  ^MlifiMté*  dtoWiiiwtffv  p^.  I«7)''^ 
eonedores»  eiu  gend  têgiilares,  eòmpriiaa  e^eiMileal  aM 
ao  leucuem  ao  loa^o  iiaa  parcoea  oa  corpoa'cm  •■■araa 
darlomrioa  ou  iaMKp  awa  ainda  termiuaoi  li  veua-  éã 
cameifoa  de  inriliiu  (aiiàt«la).Tfo  foAdo  da  galeria'  «tt 
ordiDariamente  o  tumulo  de  al^m  raartyr  protegendo 
todos  os  outros. 

2.*  Senriam  as  catacmnbas  para  o  culto,  quando  o  lí^ 
gor  da  perseguiçio  não  permittia  nenhuma  manifestacK 
exterior.  Pois  além  dos  mbieula^  encontram-se  verdadei^ 
ras  Egrejas  e  al6  basílicas,  de  proporçdes  ma»  considera- 
seis  e  geralsaente  oampoitas  de  do»  quartos  sepaiadus 
com  08  seus  iipmtimtintlíis  papi  os  dou  snos;  ahí  alè-se 
fèem  os  baptistérios..  Bslns  J^rejas  ou  crrptas  sio  estu-> 
cadas,  omadaa  de  piniuras,  <#  haslantea  feies  recebem  a 
hn  e  o  ar  por  uma  dara-boia  que  di  para  o  campo;  mas 
o  asais  ordinariameole;  fnmosaa  lâmpadas  de  barro,  twfiê 
^pestigiaa  se  eaiiiniiamr-alumiafm-  os  passos-  aílencíosos 
dos  fieis. 
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3.®  Serviram  finalmente  as  catacumbas  de  refugio  e 
asylo  contra  a  perseguição.  Sancto  Alexandre  no  seculc^ii, 
Si  Callisto,  S.  Estevão,  S.  Xisto,  e  mais  tarde  b  Papa 
Liberto  e  S.  Bonifácio,  viveram  nas  catacumbas. 

Grandes  devastações  se  commetteràm  nas  catacumbas, 
mas  a  impressão  que  ellas  fazem  não  está  mudada,  tudo 
ahi  recorda  ainda  as  impressões  de  S.  Jeronymo  e  de 
Prudencio : 

«Quando  eu  era  ainda  mancebo,  diz  S.  Jeronymo,^ 
aestava  em  Roma  a  estudar,  tinha  o  òostume  de  visitar  com 
aos  meus  eondiscipnlos  aos  domingos  os  túmulos  dos  apos- 
à tolos  e  dos  martyres.  Percorria  muitas  vezes  essas  cryptas 
«escavadas  nas  profundidades  da  terra,  cujas  paredes  mos- 
«iram  diambas  qp  lados  corpos  sepultados,  e  onde  reina 
auma  tal  escuridão,  que  lembra  dizer  as  palavras  do 
apropheta:  Desci  ao  inferno  (Ps.  liv,  16.)  Raras  vezes 
«uma  pequenas  claridade  vem  diminuir  o  horrpr  d'estas 
«trevas;  e  quando  se  caminha  por  esla  sombria  noite,  não 
«podemos  deixar  de  lembrar-nos  do  que  diz  Virgilio  d'es8es 
«silêncios  que  horrorisam: 

«Horror  ubique,  simui  ipsa  silentia  terrent.»  (Eneida  ii 
785.) 

«Perto  dás  mtiralhas  da  cidade,  diz  também  Prudencio, 
cdébaixo  das  quaes  se  estendem  allegres  jardins,  abre-se 
«a  crypta  mergulhando-se  em  sombrias  profundidades. 
«Tem  o  interior  uma  estrada  publica  com  degráos  sinuosos, 
«que  leva  a  esses  logare^  donde  a  luz  se  ausentou.  Pois  o 
«dia  apenas  toca  a  primeira  abertura  das  portas,  e  não 
«alumia  senão  o  chão  do  vestibulo.  D'ahi,  por  uma  pro- 

1  S.  Jeronymo,  in  Ezech,,  xl. 
35 
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cgresfào  sem  obstáculo,  estende  a  mie  tMjms  as  soar 
«spmbras  nos  redottos  incertos  d'esle  kçar;  mam  k^  se 
ceocootram  aberturas,  que  deitam  dariKs  raias  de  kx 
«nestas  profundidades.  Ainda  que  de  toda  a  poste  se  des- 
ciofolra    uma   rede    de  numerosas    aicoiílaib    csbdtos 
«átrios  debaixo  de  sombrios  pórticos,  todavia  ao  «tcrior  da 
«montanha  estafada   frequentes  raios  de  imã.  peaetram 
«atrarés  das  aberturas  feitas  na  abobada.  Ashuí  é  per- 
«mittido  rer  nestes  subterrâneos  os  reflexos  do  sol  au- 
«sente  e  gozar  da  luz.»  (Prud.  PerUUpk,  xi  verso  153.) 
A  que  epocba  remontará  a  origem  das  catarvmbas? 
«Se  attentamente  considerarmos  essas  hTpc^èas,  responde 
«o  P.*  Martignj,  segundo  os  melbores  antiquários  e  se- 
cguodo  as  descobertas  roais  recentes,,  encontramos  ahi 
«cbaracteres,  que  nos  auctorisam  a  marcar*lhes  uma  orí- 
«gem  inteiramente  primitiva.  É  primeiramente  o  eatjlo 
«d^s  pinturas  que  abi  se  descobriram 'e  que  ainda  lá  se 
«descobrem  hoje ;  eslylo  que,  em  muitas  delias,  é  de  tal 
«maneira  beilo»  que  recorda  a  boa  epocba   da   arte,  a 
«idade  dos  primeiros  Antoninos:  era  esta  a   opinião  do 
«respeitável  Lenormand  ;  e  foi-nos  permittido  contemplar 
«no  cemitério  de  Callisto  pinturas  a  fresco,  deante  das 
«quaes  muitas  vezes  se  extasiaram  os  mais  illustres  sábios 
«da  Allemanha  protestante,  testemunhas  pouco  suspeitas, 
«que  não  hesitaram  em  attribuir  estes  monumentos  ao 
«primeiro  século.  Ora  é  bem  de  suppor  que  as  pinturas 
«sejam  posteriores  um  certo  numero  d'annos  ás  próprias 
ccryptasy  e  que  só  depois  de  um  certo  lapso  de  tempo 
ase  poderam  preoccupar  da  decoração  d'estes  subterrâneos, 
«escavados  primeiramente  só  para  as  necessidades  da  sO" 
«pultura.  Podemos  julgar  com  todo  o  fundamento  que  se 
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aaproveítavam  para  a  execução  doestes  trabalhos  de  decora- 
cçfto  os  momentos  de  descanço  que  a  perseguição  deixava 
ccá  sociedade  dos  fieis.  E  em  segundo  logar  o  emprego  e 
«o  gosto  de  symbolos,  cuja  natureza  se  liga  aos  tempos 
«cmais  remotos  das  origens  christâs.  São  as  moedas  e  ca- 
«mafeus  que  foram  pregadas  nos  túmulos,  com  a  intengão 
«evidente  de  lhes  marcar  a  data,  e  algumas  das  quaes 
atém  a  effigie  de  Domiciano  e  até  as  de  imperadores 
aainda  mais  antigos;  estes  objectos  encontram-se  ahi  as 
«mais  das  vezes,  e  se  foram  despegados  da  argamaça,  lá 
«deixaram  a  sua  marca  muito  visivel.  Finalmente,  são 
«inscripções  marcadas  com  datas  consulares ;  sobre  onze 
«mil  epitapbios  colligidos  por  Kossi,  ha  quasi  trezentos 
«mencionando  datas,  que  se  graduam  desde  o  anno  71  no 
«tempo  de  Vespasiano,  até  ao  meiado  do  século  iv.n  (Id. 
pag.  109.) 

Prova  tudo  isto  que  as  catacumbas  rçmontam  ás  pri- 
meiras perseguições,  e  que  o  trabalho  proseguiu  nos  se- 
iVy.  V,  Yi,  Yii  e  Yiii  na  epocha  da  invasão  Lombarda ; 
mas  nestas  epochas  mais  próximas  consistia  elle  sobretudo 
em^  reparações  e  em  diversos  embellezamentos,  cujo  cunho 
mais  moderno  fácil  é  reconhecer.  —  O  P.^  Marchi  encar- 
regou-se  de  demonstrar  que  os  pagãos  não  tinham  con- 
corrido em  nada  para  a  obra  das  catacumbas,  nem  mesmo 
extrahindo  a  puzzolana  e  as  outras  matérias  de  constru- 

'  cçdes.  A  natureza  do  terreno  pouco  própria  para  excava- 
çOes  productivas  e  a  forma  architectonica  e  regular  xlas 
catacumbas  estabelecem  de  um  modo  bastante  peremptó- 
rio que  nestes  trabalhos  subterrâneos  um  só  pensamento 

.  dirigiu  os  fieis  com  exclusão  de  qualquer  outro, 
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Avalia-se  por  cálculos  aproximados  que  os  diversos 
andares  das  catacumbas  offerecem  um  desenvolvimeoto 
de  876  kilomelros  pelo  meoos  de  galerias'  sobrepostas, 
sem  fallar  das  ioscripçôes»  que  todas  alludem  á  resurrei^o 
dos  mortos,  dormit  in  paee,  requiercit  in  páee,  beneme- 
rtnii  m  pace,  todas  as  pinturas  e  symbolos  oos  recordam 
os  mysterios  de  Jesus  Christo.  Umas  vezes  são  persona- 
gens e  factos  do  antigo  testamento  allusivos  ao  Evangelho; 
outras  vezes  são  Bguras  tiradas  das  fabulas  do  paganismo, 
Orpheu,  por  exemplo,  domando  os  animaes  ferozes  com  a 
sua  lyra,  ou  «então  difierentes  scenas  da  vida  dos  pastores 
ou  dos  pescadores;  em  outras  partes  animaes  Ferozes, 
reaes  ou  phantasticos. 

Os  assumptos  mais  ordinários  são:  Janas  sahindo  ia 
Mfia;  Daniel  na  cota  dos  ledes;  Isaac,  o  bom  Pastor; 
Jifsus  Ckriao  debaixo  da  figura  de  um  cordeiro^  e  até  a 
imagem  de  Nossa  Senhora,  Também  lá  se  encontram 
muilas  representações  my$/ iras:  o  teado  sequioso  designi 
^  baptismo*  o  gcdlo,  a  vigilância ;  a  pomba^  a  innoceocia; 
^  phtnix^  a  resurreição ;  o  navio^  a  vida ;  uma  palma,  a 
K^rM  do  martyr;  um  peixt^  o  Salvador.  Este  symbolo 
^Hem  da  palavra  xxt>,%  que  ofierece  as  cinco  iniciaes  se- 

^UÍÍ»tO$:  It»»»;.  Xtrrtç,  Bt^,  Vx»;.  :^«r*s. 

Quando  os  pagãos  descobriram  o  segredo  das  catacom- 
^^^  rofugiaram-$e  os  christãos  em  outros  asylos  oaloraes 
VA4A  <irli(ic)aes«  que  se  denominaram  crypias,  de  z^vcrm, 
Oibxmider»  IVpositâvam-se  nellats  os  corpos  dos  iMrf yres,  e, 
im^ft  tardiN  sobre  estes  primitivos  templos  foi  que  se  le- 
viàià^ii^iNiim  as  grandes  h^isiticas.  Os  architectos  da  idade 
luoili^,  <t^iii  momoria  doesta  Iradicio,  costumavam  coo- 
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struir  cepellas  subterrâneas  debaixo  das  Egrejas.  Taes  fo« 
ram  poun»  mais  ou  menos  os  únicos  templos  durante  a 
perseguição. 

Todavia  Adriano,  abandonando  as  suas  prevenções  con* 
tra  os  christãos,  tinha  feito  construir  para  elles  um  certo 
numero  de  Egrejas  que  se  denominavam  Adrianéas. 

Quando  no  tempo  de  Constantino  foi  dada  a  paz  á 
Egreja,  construiram  os  christãos  templos,  chamados  de- 
pois basilicas  romanas.  (Contínua) 

Iconographia 

Os  Anjos  — Lucta  com  os  demónios  —  Os  nove  coros  dos  Anjos  — 
Os  Archanjos  Miguel,  Gabriel,  Raphael  —  Os  Anjos  adoradores 
—  Ministros  —  Protectores  —  Remuneradores  —Vingadores 

Antes  da  creaç9o  do  homem  uma  grande  lucta  tinha 
tido  logar ;  tinham-se  formado  dois  campos,  o  Arohanjo 
Miguel  á  frente  dós  Anjos  fieis  combateu  contra  Lúcifer 
e  contra  os  vis  agentes  que  tinha  empenhada  na  sua  revolta 
contra  Deus.  Lúcifer  foi  vencido  e  precipitado  fora  das 
celestes  moradas  com  a  sua  comitiva. 

A  guerra  nSo  se  acabou  com  isto ;  a  creaçSo  do  homem, 
que  com  a  sua  posteridade  devia  occupar.os  thronos  que 
os  Anjos  decahidos  tinham  deixado  vagos,  feria  o  orgulho 
do  demónio  e  só  fez  inflammar  o  seu  furor ;  armou  ciladas 
a  nossos  primeiros  pães,  e  acabou  pelos  arrastar  para  o  mal. 
,  Desde  ent8o  olhou  a  terra  como  seu  império  e  os  ho- 
mens como  escravos  que  podia  dirigir  á  sua  vontade,  mas 
Deus  tinha  resolvido  salvar  o  homem  apezar  da  sua  pre- 
varicação, e  n9o  quiz  que  elle  para  o  futuro  fosse  sósinho  a 
luctar  contra  um  inimigo  tilo  pérfido,   e  encarregou  os 


t 


'    8Kè        nnnptâMS 

Ai^  tiílié  tit  gjiieilar  tf  }ÊmtÊtèmk\kiim.  CiilKfc^lKi 

tog  Jagemo  d»  maK  O  hcmièm  tem  a  decoto  é&-rtiifcilÍiC 
pMií  #  ii»  iiif&m  fi^ 

.    piítlilWlitt'  êfe  èi^t  mn^^dot  iiMditiAioir  qiíè  a^|MM  ép  fíi#» 
ddt)  4i  AAé»  fim^tfto  p««»^d^a  Mtteiifií fMÂKtr^^  &i 

Qm-è^sfiiê  e  os  demooios  rilo  podiattf  Mr  eafoieddèa  W; 
íç0Mgrapliia  iftrMi.  Neste  art^^  vmum  «rtadw  a^ií^ 
lona  íeotH^rapliiea  dos f boi»  Anjos;  occaparnaos  heaisi 
^  demoDios  em  outro  artigo/  '     .'4 

Todoa  oi  paAres  eqnforiBe  asSam^s  Eserí|»tiir^fMil!<i 
itbeeèrdfÉ  boto  ordens  coiépoiído  a  bieièrehta  òf»  filpi|ii|s 
cellités;  estas  nove  orden»  s8o  dividias  em  trcisleiU^ 
liali  que  om  antigo  aiN^or  dmiÉt  os  trts  ^9esi  Ir táM!^* 

Os  CherubiDS,^  os  Seraphins  e  os  thronos  compSlsmo 
primeiro  tri9o. 

O  segundo  comprehende  as  Potestades,  os  Principados 
e  as  Dominações. 

O  terceiro  as  virtudes,  os  Anjos  e  os  Arehaojos  ^. 

Estes  nove  choros  de  Anjos  s^o  da  mesma  natureza,  e 

n2o  são  distinctos  senão  pelas  suas  funcçdes  e  pelos  gráas 

de  gloria  de  que  gozam. 

■  ^  «A  ordem  e  a  disposição  dos  espiritos  celestes,  diz 

«Diogo  Voragine  ^  são  análogas  no  que  se  observa  juncto 

'1  Pseudo-Dyonisius,  De  celesti  hierarchiâ»  cap.  y|.    . 

^  Adoptamos  a  ordem  seguida  por  S.  Bernardo;  T)iogo^  Vora- 
gine e  outros  collocam  as  Virtudes  no  segundo  grau  e  os  poderes 
no  terceiro. 

3  aDe  Sancto  Michaelé  ÀTchaàgelo.» 


IGONOGRAPHIA  6S1 

«dos  prÍDcipes  da  terra ;  certos  ministros  cercam  immedia- 
«ctameute  a  pessoa  do  monarcba;  outros  exercem  empre^ 
^«gos  que  08  tém  afastados  d'eile9  e  nSio  têm  relação  com 
celle  seuão  por  intermediários.» 

Os  ihronos,  os  Gherubins  e  os  Seraphins  não  se  afastam 
do  throno  de  Deus,  e  não  cessam  de  lhe  prestar  home- 
nagens» e  fazerem  resoar  as  abobadas  eternas  com  o  bymno 
divino — Sancto»  Sancto,  Saocto. 

Uma  só  vez  na  Escriptura  vimos  um  Cherubim  aban- 
donar o  throno  de  Deito;  é  para  conservar  Adão  e  Eva 
afastados  do  Paraizo  terrestre,  com  a  espada  chammejante 
de  que  está  armado.  Pareceria  que  esta  funcçdo  deve- 
ria ter  sido  conâada  ao  Árchanjo  Miguel,  o  vingador  da 
gloria  de  Deus;  mas  nesta  circumstancia  a  justiça  e  a 
misericórdia  tinham  já  dado  o  osculo  da  paz;  foi  porque 
Deus  não  quiz  que  fosse  o  ministro  das  suas  vinganças 
quem  afastasse  nossos  primeiros  pães  da  morada  deliciosa, 
onde  os  tinha  collocado;  enviou,  para  cumprir  esta  missão, 
um  dos  espirites  que  cercam  seu  throno,  e  que  conhecem 
mais  intimamente  a  extensão  da  sua  caridade. 

Se  consultássemos  S.  Bernardo  sobre  as  funcções  que 
as  outras  ordens  tém  a  preencher,  responder-nos-ia  que 
parece  que  as  Dominações  exercem  sobre  as  outras  uma 
espécie  de  poder,  que  Deus  encarregou  os  Principados  do 
governo  do  mundo,  e  as  Potestades  de  o  proteger  contra 
os  ataques  dos  espiritos  inrernaes;^as  virtudes  são  encar- 
regadas das  operações  da  graça ;  os  Archanjos  das  reve- 
lações, e  os  Anjos  são  os  ministros  da  bondade  e  da  pro- 
videncia divina. 

Entre  nós  encontram-se  mais  raramente  do  que  no  oriente 
08  nove  choros  dos  Anjos;  os  Gherubins,  os  Seraphins,  os 
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ArcbanjoB  e  os  Anjos,  são  os  represeoUntes  ordinários  da 
corte  celeste  na  nossa  iconographia. 

O  nome  de  Cherubin,  em  língua  oriental,  significa  forte 
e  poderoso  quando  se  representam  os  Cherubins  em  pé,  di- 
se-lhes  commumente  quatro  aias,  dnas  cobrem-lbe  o  corpo 
por  detrai,  e  duas  in?  olvem-nos  por  deante.  Ordinariamente 
nào  se  ibe  ¥éem  braços ;  dois  pês  apparecem  por  baixo  das 
aias,  e  algumas  f eies  sao  pés  de  boi  assim  nromo  se  pre- 
tende que  eram  os  Cherubins  que  Moysés  fei  coUocar  i 
entrada  do  tabernáculo.  \a  fachada  de  S.  Reverien  (dio- 
cese de  NeTers)  a  folta  da  abobada  é  guarnecida  de  dois 
Cherubins. 

A  Egreja  é  o  Terdadeiro  Paraiio  terrestre;  guardam  a 
entrada,  e  pirecem  impedir  aos  profanos ;  é  o  tabernáculo 
de  Deos  no  meio  dos  homens,  do  qual  o  de  Morses  só  era 
a  figura. 

Os  thronos  sio  representados  em  rodas  de  fogo  tendo 
em  Yoha  aras  com  o!h«><,  são  pontos  debaixo  dos  pés  de 
Deus  e  servem-ibe  de  throno. 

Os  Seraphios  são  as  mais  das  vezes  representados  so- 
mente por  uma  cabeça  rom  duas,  quatro  e  até  seis  aias. 
Na  pintura*  são  c^  de  fogo«  como  se  pôde  fer  nas  ridra- 
ças  que  guarnecem  a  roía  do  grande  frontespicio  de  Ao- 
xerre,  e  rodeam-oos  de  chammas. 

As  l>omtnaçoes,  Potestides.  o$  Principados  ás  quaes  se 
podem  unir  as  virtudes  t<kn  aWas  cipgulos  e  algumas  ve- 
tes estofas*  Tém  varinhas  oci  sceptros  oa  mão. 

1^  espintos  celestes  são  muitas  vim«s  ct}«fiiodidos  de- 
baixo do  m>me  cvHKOJum  ie  AnJ«,v<. 

Antes  de  estudar  a  kiscorij  ro?ootiT3phiea  dos  Anjos, 
é  importaiíte  ckaer  algumas  paí^vn»  sobre  os  Ardianjos. 
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Os  Archanjos  são  ao  todo  septe,  ainda  que  a  Escriptura 
nfio  nomeia  senão  três,  Miguel,  Gabriel  e  Raphael;  eu  sou, 
disse  a  Tobias  o  Árchanjo  Raphael,  um  dos  septe  espirites 
que  se  conservam  deante  do  throno  de  Deus. 

S.  Miguel,  que  se  pôde  chamar  o  Anjo  dos  combates  e 
da  justiça,  e  cujo  nome  é  a  palavra  de  ordem  dos  exér- 
citos celestes:  quem  é similhanie  a  Deus?  é  encarregado 
das  mais  celebres  apparições,  quer  no  antigo,  quer  no  novo 
Testamento;  mas  quando  se  tracta  de  combates,  é  sempres 
estç  Archanjo  que  sustenta  a  lucta.  É  elle  que  combate 
com  Josué  na  campanha  de  Jerichó,  porque,  ainda  que 
seu  nome  não  seja  exprimido  por  um  modo  formal,  é  fácil 
reconhecel-o,  porque  declara  que  é  o  chefe  do  exercito 
do  Senhor  ^;  é  elle  que  Daniel  indica  como  devendo  com-v 
bater  pelo  povo  de  Deus^;  é  elle  que  é  encarregado  de 
travar  batalha  e  de  vencer  o  rei  dos  persas^;  é  elle  que 
em  S.  Judas  combate  com  o  demónio,  para  ter  o  corpo  de 
Moysés  ^;  é  elle  em6m  no  Apocalypsc  que  combateu  contra 
o  dragão  infernal  ^.  Seus  attributos  são  indicados  pelas  suas 
funcções.  Revestido  da  co|a  d'armas,  tem  no  braço  es- 
querdo um  escudo,  marcado  algumas  vezes  com  expressão 
de  ordem,  que  forma  seu  nome:  —  Quis  ul  Deus?  Uma 
lança  ou  uma  espada  arma  a  sua  mão  direita ;  o  demónio, 

1  Vidít  yirum  stantem  contra  se  evaginatum  tenéntem  gladium. . . 
Sum  prÍDceps  exércitos  Domini.  Josué,  v,  33. 

2  Id  tempore  autem  illo  consurgetMichae],  princeps  magnos,  qoi 
stat  pro  filiis  populi  tui.  Daniel  xir,  i. 

.  ^  Míchael,  ónus  de  principibus  primis  venit,  in  adjutorium  meum  ^ 
id.  X,  13. 
*  Judae,  19. 
^  Factooi  est  praeliom  magnum,  Ápoc.  xii,  7. 
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vencido  pelos  terríveis  golpes  do  seu  adversário,  jn«lhe 
aos  pés. 

Quando  o  representam  fórá  d 'um  combate,  está  reves- 
tido d'um  longo  vestido  com  pregas  ondeantes»  a  soa  lança 
estáí  em  repouso,  leva  o  globo  do  mundo,  ou  então  oma« 
balança  como  ministro  da  justiça  divina. 
^  S.  Gabriel,  cujo  nome  significa  força  de  Deus,  é  o  Anjo 
da  redempçdo.  Foi  elle  o  encarregado  de  maBÍfestar  os 
segredos  a  Daniel  ^;  foi  elle  que  annunciou  a  Haria  que  o 
mysterio  devia  operar-se  n'ella.  Põe-se-lhe  babitualmràte 
na  mão  uma  açucena. 

S.  Raphâel,  cujo  nome  significa  medicina  de  Deitt,  nâo 
se  acha  então  na  historia  de  Tobias.  Algumas  vezes,  como 
o  vêem  sobre  o  altar  de  oiro  de  Basiléa,  S.  Gabriel  e  S.  Ra- 
phâel tém  um  longo  bordão  sobrepujado  d'uma  argola. 

As  difierentes  funcções  que  os  Anjos  cumprem  são  re- 
produzidas pelos  iconographos ;  são  adoradores,  ministros, 
protectores,  vingadores,  remuneradores,  e  era  todas  estas 
funcções  são  ordinariamente  nimbados,  e  tém  os  pés  nús 
como  as  pessoas  divinas  e  os  apóstolos. 

Os  Anjos  adoradores  estão  ou  ajoelhados,  ou  balançando 
o  thuribulo  ou  levando  fachos  accesos,  ou  também  susten- 
tando uma  coroa  por  cima  da  cabeça  do  Salvador. 

Os  Anjos  ministros  são  encarregados  de  alguma  men- 
sagem ;  véem-se  nas  passagens  históricas  do  Antigo  ou  do 
Novo  Testamento,  nas  scenas  apocalypticas,  quando  tocam 
a  trombeta  para  fazer  sahir  os. mortos  dos  seus  túmulos, 
quando  sustenta  a  balança  durante  o  acto  de  pezarem  as 
almas,  etc.  Os  Anjos  preenchem  as  funcções  de  prote- 

i  Dan.  IX,  12. 
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ctores»  quer  quando  dirigem  os  homens  como  fez  Raphael 
a  respeito  do  judeu  Tobias,  como  fazem  ainda  os  Anjos  da 
Guarda,  que  representam  com  um  menino  que  conduzem, 
quer  quando  os  levam  para  o  bem^  como  o  Anjo,  que  se 
vê  no  frontespicio  de'S.  Gilles,  mostrando  a  Abel  Deus, 
cuja  gloria  elle  somente  deve  ter  em  vista  no  sacriãcio 
que  lhe  offerece;  quer  ainda  quando  assistem  aos  últimos 
momentos  d'um  moribundo  para  o  sustentar  nos  horrores 
da  agonia.  Suas  funcções  de  protectores  não  se  acabam 
com  a  morte,  recebem  a  alma  que  guiaram  durante  a  vida 
e  a  acompanham  até  ao  tribunal  de  Deus. 

Os  Anjos  são  remuneradores:  no  frontespicíoi  de  S. 
Gilles  vê-se  o  Anjo,  cujos  conselhos  Abel  seguiu,  re- 
ceber a  sua  alma  e  apresental-a  a  um  outro  Anjo,  que  a 
coroa  ainda  antes  d'ella  ter  chegado  ao  céo.  Em  S.  Ser- 
nin  dois  Anjos  recebem  a  alma  do  pobre  Lazaro  em  uma 
gloria  elliptica,  e  parecem  jâ  assegurar-lhe  ou  antes  pro- 
curar-lhe  a  felicidade,  ainda  que  a  sentença  não  esteja 
dada.  Em  Mòissac;  Lazaro  é  depositado  no  seio  de  Abrahão, 
o  seu  Anjo  fica  ao  pé  levando  uma  phylacteria,  sobre  a  qual 
estão  «scríptas,  no  pensamento  do  escriptor,  suas  boas 
acções,  sua  paciência  e  a  sua  resignação  nas  privações; 
recordações  que  devem  augmentar  a  sua  felicidade.  Os 
Anjos  preenchem  ainda  o  catalogo  de  remuneradores, 
quando  no  juizo  final  transportam  ao  céo,  ou  ao  seio  do 
Pae  dos  crentes,  as  almas  cujo  juizo  foi  favorável. 

Os  Anjos  não  esperam  o  dia  do  juizo  para  vingar  a 
gloria  de  Deus  desprezada ;  o  anjo  do  mau  rico  tinha-se 
aproximado  d'elle  nos  seus  últimos  momentos  para  trnctar 
de  commover  o  áeu  coração;  mas  este  coração,  endurecidp 
pela  paixão  da  avareza,  ficou  insensível  a  est^  ultima  ten- 


SS6  lETISTA  DAS  SCfESOÁS  ■OCLBSIASnCAS 

tatifa ;  o  Anjo  retira-se,  e  na  soa  retirada,  suas  fanccdcs 
modain»  já  Dão  é  esse  temo  ami^o  qoe  Deus  dea  a  cada 
am  de  nós,  é  um  ministro  das  ? inganças  do  céo,  está  ar- 
nudo  com  uma  espada,  como  se  fé  no  frontcspicio  de 
Moissac  (França). 

Em  Autun  e  em  S.  Trophime  de  Aries  fè-se  om  Aojo 
armado  sustentando-se  á  porta  do  céu  para  notificar  áqoellcs 
que  oufiram  a  sentença  de  repro? açio  —  que  acaboo  toda 
a  esperança  de  entrar  ahi  ^. 


D#  isd  freqof  nle  e  diií^f  ute  da  eoiissâi 
e  da  eommaBhão  ^ 

o  R.  Padre  Thomai  Vitale  S.  J.  acaba  de  publicar  era 
Coimbra  a  segunda  edição  do  seu  interesj^ante  e  uttl  livro 
intitulado  —  Do  uso  freqiunte  e  diligente  da  etmfiãsào  e 
da  eomwunhào.  Esta  obra,  destinada  sem  duvida  a  produ- 
zir um  salutar  effeito,  vem  preencher  essa  notável  lacuna 
d' um  livro  portuguez,  que  tractasse^de  tão  elevado  e  im- 
portante assuoipto. 

Hoje,  qòe  o  fervor  e  devoção  dos  fieis  tão  sensivelmente 
tém  resfriado,  e  que  o  uso  frequente  e  diligente  dos  sacra- 
mentos da  confissão  e  communhão  parece  como  esquecido 
e  quasi  abandonado,  mais  do  que  nunca  se  reconhecia  a 
necessidade  d'um  Kvro  breve,  fácil,  e  conciso,  que,  acom- 
modado  ao  alcance  de  todas  as  intelligencias^  avivasse  o 
fogo  da  lé  no  coração  dos  fieis,  os  instruísse  sobre  a  excel- 


^  Cro&nier,  Iconographie  ehrétienne,  cap.  tO. 
^  Um  votume  de  dQ^  paginas  em  tâ. 
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leocia  d  estes  sacramentos,  e  lhes  mostrasse  a  conveniência 
e  necessidade  de  os  frequentarem  e  usarem  diligente- 
mente. Coube  ao  R.  Padre  Tbomaz  Vitale  a  gloria  de 
fazer  cessar  essa  lacuna,  dando-se  ao  trabalho  de  corrigir 
e  augmentar  o  seu  livro,  que  jâ  em  1869  com  o  mesmo 
titulo  havia  impresso  em  Pernambuco,  ede  o  dar  acorrer 
eín  Portugal. 

O  R.  Padre  Thomaz  Vitale  prestou  d'este  modo  um 
grande  serviço  ao  Gatholicismo,  á  religião  do  reino  e  aos 
portuguezes,  procurando  atear  de  novo  a  luz  da  fé  amor- 
tecida em  seus  corações,  lembrando  e  indicando  o  que  mais 
lhes  convém  fazer  como  catholicos  para  conseguirem  o  seu 
aperfeiçoamento  moral  e  o  seu  ultimo  fim. 

Em  duas  partes  dividiu  o  R.  padre  Thomaz  Vitale  o 
seu  trabalho.  Na  primeira  parte  tracta  do  uso  frequente 
do  sacramento  da  confissão,  e  das  disposições  necessárias 
para  que  este  uso  seja  útil  e  profícuo,  isto  é,  do  seu  uso 
diligente.  Na  segunda  parte  occupa-se  do  uso  frequente 
do  sacramento  da  -communhão,  e  da  preparação  indispen- 
sável para  que  este  uso  se  não  torne  mais  damnoso  que 
útil,  isto  é,  do  seu  uso  diligente.  Toda  a  obra  se  acha  sub- 
dividida em  quatro  capitules,  e  estes  em  quinze  artigos  com 
os  seguinte^  titules  —  Motivos  indirectos  que  nos  induzem 
a  frequentar  a  confissão  —  Motivos  directos  que  nos  in- 
duzem á  frequente  confissão — Objecções  e  desculpas -*' 
Dór  dos  peccados  ou  contrição  —  Confissão  geral  —  Co«- 
fissão  ordinária  e  frequente  —  Satisfação  —  Motivos  in- 
directos para  a  communhão  frequente — Motivos  directos 
para  a  communhão  frequente  —  Objecções,  respostas  e 
conclusões  practicas  —  Motivos  para  bem  preparar-se 
para  a  recepção  da  communhão*^ Preparação  corporal 
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— PrepúTúção  da  o/jna — Ácfi0  dê  graçãs —  tjputíiH 
lado  da  communkào. 

Logo  que  dos  seja  possif  eU  iraoscrei ercaos  mã  Jlrnsta 
alguns  excerptos  d'esles  artigos  para  que  os  nonos  leilo- 
res  melhor  possam  apreciar  o  mereciíMiilo  e  iaportaiida 
de  Uo  ttlíl  publicação. 

1/  Ciísilla 

Francisco,  solteiro,  mendo  em  companhia  de  doas  ir- 
mãs, também  solteira»,  falleceu  com  testamento,  peio  qnti 
nomeou  todos  os  seus  bens  mofeis  e  de  raix  oaqueilas  suas 
irmãs,  para  os  disfructarem  como  seus  em  quanto  fifas, 
defendo  a  ultima,  que  sobref ifesse,  nomeal-os  num  sobri- 
nho designado,  com  o  encargo  de  este  sobrinho  dar  a  seus 
innàos  solteiros  uma  porção  de  cereaes,  alem  do  que  lhes 
tocasse  da  casa  de  seus  pães,  a  fim  de  fiferem  com  mais 
decência,  declarando  que,  se  a  ultima  das  suas  irmàs  não 
chegasse  a  nomear  os  dictos  bens  no  sobrinho,  elte  testa- 
dor, desde  logo  para  depois  da  morte  da  irmã,  os  nomeaf  a 
no  sobrinho. 

Em  presença  d'esta  disposição,  que  tefe  logar  ha  mais 
de  doze  annos,  pergunta-se : 

1.*  Na  nomeação,  feita  pelo  testador  a  fafor  do  sobri- 
nho, estará  comprehendido  o  dinheiro  que,  em  ser  ou  em 
títulos,  fosse  encontrado  no  espolio  do  mesmo  testador  7 

2.°  No  caso  affirmatifo,  se  as  usuCructuarias  dispozes- 
sem  d'aquelle  dinheiro,  e  do  que  adquiriram  com  elle,  a 
faf  or  d'outro  sobrinho,  irmão  do  designado,  estará  aquelle 
obrigado  a  restituir  a  este  o  dinheiro  encontrado  no  espolio? 

3/  Ãioda  no  caso  affirmatWo,  se  as  usoiructuarias  fal« 


GONStJLTA  SSd 

lecessem  sem  declarar  qual  a  quantia,  que  encontraram  no 
espolio,  e  qual  a  que  com  ella  adquiriram^  durante  a  sua 
administração,  como  se  poderá  agora  liquidar  precisamente 
a  que  pretence  ao  sobrinho  designar? 

I 

RESPOSTA  Al.*  QUESTÃO  ^ 

Não  está  comprehendido  o  dinheiro,  que  em  ser  ou  em 
títulos  fossse  encontrado  no  espolio  do  testador;  porque, 
segundo  a  opinião  gera!  dos  jurisconsultos,  a  não  se  mos-  ' 
trar  vontade  do  testador  em  contrario,  na  simples  expres- 
são de  hens  moveis  não  se  comprehende  o  dinheiro  de 
contado,  nem  os  créditos  ou  acções  (Mello  Freire,"  in«í. 
jur.  civil  lusitani,  I.  3,  tit.  7,  §  19;  Lobão,  Tract.  das 
casas,  ^3Sl;  CorrêsiTeWes,  Uigesío  Portugiiez,  tom. 3 A 
n.®  1722).  O  Código  civil  também  dá  a  mesma  interpre- 
tação á  expressão  bens  moveis  no  art.  378,  dizendo :  «To- 
adas as  vezes  que  nos  actos  e  contractos  se  usar  da  ex- 
pressão—  moveis  de  tal  casa  ou  prédio  —  comprehen- 
ader-se-ha  nella  só  o  que  se  chama  mobília,  utensílios  ou 
aalfaias,  salvo  se  outra  for  conhecidamente  a  intenção  das 
apartes.» 

RESPOSTA  4  ^'^  QUESTÃO 

I 

Entendemos  que  não  ;  porque  o  dinheiro  ficou  excluído 
-do  usofructo,  e  as  irmãs  do  testador  herdaram-no  por 
dir.eito  de  successão  legítima. 

RRSPOSTA  i  3.*  QtBSTAO 

Esta  questão  ç^tá  prejudicada  pela  resposta  que  dêmos 
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á  primeira ;  pois  em  vista  d'ella  o  sobrinho  designado  nlo 
tem  direito  ao  dinheiro  em  ser  ou  em  titulos  que  fosse 
encontrado  no  espolio  do  testador. 


2/  GonsDita 

1/  Uma  ama  de  leite  tem  em  sna  casa  uma  criança 
a  criar,  cujos  pães  residem  em  freguesia  differente  da 
da  ama. 

Pôde,  ou  deve  esta  criança  ser  baptisada  licitamente  na 
freguesia  da  ama ;  ou  deve  ir  a  faaptisar  á  freguesia  dos 
pães? 

2.*  Outra  criaiíça  é  apresentada  a  um  parocho  para 
ser  baptisada,  dizendo  os  pães,  moradores  em  outra  fre- 
guesia, que,  tendo  vindo  visitar  um  seu  parente,  onde 
tencionam  demorar-se  algum  tempo  desejam  baptisar  o 
dicto  seu  filho  na  freguezia  onde  se  acham  de  visita,  por- 
que receiam  voltar  para  sua  casa,  levando  seu  filho  por 
baptisar,  por  ser  longa  ou  perigosa  a  jornada.  Poderá, 
ou  deverá  o  parocho  baplisal-a  ?  Terá  o  parocho  dos  pães 
a  exigir  alguma  cousa  dos  referidos  pães,  ou  do  parocho, 
que  baptisou  ? 

RESPOSTA  A  !.■    QUESTÃO 

Deve  ir  a  baptizar  á  freguezia  de  seus  pães,  donde  é 
freguezia,  por  ter  ahi  o  seu  domiciiio.  tPropria  aiicujus 
«parochia  illa  dicitur,  intra  cujus  limites  quis  domicilium 
«habeto  declarou  a  S.  C.  do  Concilio  no  decreto  de  23 
d*ttbril  de  1774  §  II.  A  criança  nào  pode  ser  baptisada 
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na  freguezia  da  ama.  O  facto  de  estar  ahi  a  criar  n9o  lhe 
constituiu  nella  novo  domicilio  diverso  do  domicilio  de 
seus  paes^  porque  para  se  adquirir  o  domicilio  ou  quasi 
domicilio  é  necessária  a  intenção  de  habitar,  intenção  esta 
de  que  as  crianças  são  incapazes  antes  da  idade  da  puber- 
dade. Fagnano  Com.  ao  G.  SignificavU  6.  De  Parochis 
n.**'  44  e  45,  diz  muito  expressamente:  «Sed  omnino  di- 
«cendum  est,  nec  secundum  leges,  nec  secundum  Cânones 
«ullum  tempus  esse  absoluta  necessarium  ad  domícilium 
çconstituendum.  Ád  hoc  enim  praeeise  neeessaritAê  est 
fltanimus  perpetuo  habitandi,  sine  quo  domicilium  non 
«constituitur.  Et  propterea  imputes,  qui  diu  penes  nu*' 
atrieem,  vel  tutorem  stetit,  non  dicitur  eò  domicilium 
«transtulísse,  cum  in  ea  'aetate  careat  animo,  et  intelteófo 
aad  domicilii  mutationem  requisito.»  A  criança  pois  nSò 
é  fregueza  do  parocho  da  freguezia  onde  reside  a  ama»  e* 
não  pôde  por  elle  ser  baptisada.  O  Ritual  Romano  no  tit. 
De  iis,  quae  iri  administradone  sacram.  general,  servandà 
suní  expressamente  prohibe  aos  parochos  ministrar  sacra« 
mentos  a  freguezes  alheios,  salvo  em  caso  de  necessidade 
ou  com  licença  do  parocho  ou  do  Ordinário:  «Fidelibus 
«(diz  o  Ritdal)  alienae  parochiae  Sacramenta  non  minis- 
«trabit,  nisi  necessitatis  causa,  vel  de  licentia  Parochi, 
aseu  Ordinarii.»  Além  d'isto  todas  as  Constituições  Dio- 
cesanas, de  que  temos  conheciAiento,  prohibem  ao  paro- 
cho baptisar  na  sua  Egreja  (ilhd  de  alheio  parochiano. 
(Monteiro,  Manual  de  Direito  Ecelesiastieo  Parochiúl, 
tomol.'§ll.) 

RESPOSTA  i  1*  QUBSTAO 


'  I 


Em  vista  do  qúe  deixamos  exposto  na  resposta  antece- 
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dente  nlo  pôde  o  parocho  baplisar  a  erianca  qmt  lhe  (oi 
apresentada  sem  obter  licença  do  parocho  respediTo  oa 
do  Ordinário ;  porque  o  receio  que  aa  pata  tém  Í€  valf a- 
rem  para  êua  caia  lecando  o  filho  por  bapiisew^  par  ser 
(onfa  e  perigosa  a  jornada,  nlo  é  o  casa  de  uecesoidaie 
de  que  falia  o  Ritual  Rom^ino  e  as  cowlituiçdes  «Koccsa- 
nas,  onde  se  16  «excepto  se  fòr  em  tempo  de  tai  mecessi- 
•iode,  que  mo  poder  ser  letado  à  Egreja  donde  é  íre- 
aguet.»   {Jianual  de   Direito   Eedeeiasiieo    Parodkid^ 
(<>nM>  1»  §  11.)  Além  de  que  a  circumstaocia  de  dÍo  te- 
rem receado  os  pães  sahir  da  sua  Ireguena  com  a  riísa^i 
por  baptisar»  para  irem  faier  a  visita  á  outra  fircgoeaia» 
è  uma  prova  de  que  não  existia  esse  perigo  na  jornada, 
4e  outra  sorte  deveriam  tel-a  feito  baptisar  peio  ses  pa- 
rocho antes  de  emprehenderem  a  jornada.  Eaieiídemas 
pois»  que  o»  parocho  dos  pães  tem  o  direilo  a   haver  as 
seus  emolumentos  da  mâo  do  outro  parocho^  ipie  admlais 
trou  o  baptismo  sem  sua  licença  ou  do  Ordinário   res- 
pectivow 


3/  GMisalUi 

Costumaudo  os  altestados  d  óbito,  passados^  peio  facal* 
tativo  assistente,  ou  que  verificou  o  obita^  mancar  as  ho- 
ras que  o  cadáver  se  deve  conservar  insepulto ;  e  hnveoda 
tombem  o  costume  (ou  abuso)  de  fezer  conduzir  •  cadá- 
ver ao  cemitério  antes  de  passar  o  proso  marcado  pelofih 
cultativo,  para  alli  aguardar,  em  casa  destinada  a  esse 
fim»  o  termo  do  referido  praso;  poderá,  ou  deverá  o  pa- 
rocho recusar-se  a  acompanhar  o  cadáver  antes  <pM  ter^ 


GÒNStLtA  563 

«ioein  as  horas  marcadas  peio  facuilativo  para  o  eaterra- 
mento? 

RESPOSTA 

O  parocho  nHo  pôde  nem  deve  recusar-se  a  acompa- 
nhar o  cadáver  antes  de  terminar  a  hora  marcada  para  o 
enterramento  pelo  Regedor  de  parochia  á  vista  do  attes- 
tado  do  facultativo,  que  tractou  o  fallecido ;  porque  a  lei 
só  prohib^  antes  d'essa  hora  o  enterramento,  e  não  a  trans" 
iérencia  do  cadáver  (o  enterro)  para  o  local,  onde  ha  de 
realisar*se  o  enterrameiUo,  logo  que  termine  a  hora  mar- 
cada. O  direito  commum  nÔO'  só  d&  aos  parochos  o  di- 
reito de  acompanharem  os  cadáveres  dos  seus  parochianos 
ao  togar  da  sepultura,'mas  também,  além  d!Í8tO|  os  obriga 
B  este  acompanhamento,  toda  a  vez  que  para  elle  sejam 
convidados.  (Cardeal  de  Luca,  de  Parochis.  Clemeot.  e. 
Dudum.  1.  De  sepulluris.  Leurenio,  Fórum  benefieiale, 
p.  I.  q.  453.)  Por  tanto  o  parocho  por  nenhum  pretexto 
pode  recusar-se  a  acompanhar  o  cadáver  do  seu  paro- 
chiano,  logo  que  para  isso  o  chamem  os  herdeiros. 


^  4/  Gonsalta 

.    .      ■■/ 

Nestes  tempos  em  que  as  côngruas  dos  parochos  e  seus 
Coadjutores  se  acham  estabelecidas  por  lei,  pelo  S.  João 
disse  um  d'aquelles  ao  seu  Coadjutor,  cuja  côngrua  era 
de  60|^000  réis,  que  o  ia  apresentar,  mas  que  lhe  não 
podia  ceder  senão  60^^000  réis,  porque  a  côngrua  nâo  »e 
pagava  de  prompto  e  tinha  suas  falhas. 


I 
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O  Coadjator  rccMoa; 
d'oatro  parocbo,  que  se  achara  preiente*  arceiUM  aiaai, 
e  atsífli  eslere  três  aonos. 

PergvoU-se  se  hoofe  «BOflia?  quaes  os  ucanos ?  e  o 
que  deferio  íãieri 


Esteodemos  ter  bando  siaMMiia;  porque  o  parocho,  pa- 
ctuando com  o  Coadjutor  receber  este  sóuiaite  SO^OO^ 
rèb  eoi  cada  aooo,  cedendo  en  faf  or  d  eiie  o  que  excedesse 
desde  esta  quantia  até  á  de  60/000  réis  que  por  lei  lhe 
pertencem,  fendeu  e  o  Coadjutor  comprou  peio  preço  de 
lOi^OOO  r6is  annuaes  uma  cousa  anoexa  ao  espiritual,  a 
saber :  o  direito  de  receber  o  rendimento  da  toadjutoria. 
Todavia  é  certo  que  os  pactuantes  não  incorreram  nas 
penas  fulminadas  peio  direito  canónico  contra  os  simonia- 
cos;  porque  nesta  e^^pecie  de  simonia  (a  confidencial)  é 
necessário,  que  o  pacto  ?erse  acerca  dos  rendimentos  d'uni 
beneficio,  ou  officio  ecciesiastico.  (Gousset,  TheoL  mor. 
tomo  I,  n.**  439)  e  a  coadjuloria  não  é  beneficio  nem 
ofGcio  ecciesiaslico,  porque  somente  se  consideram  taes  os 
benefícios  e  officios  inamovireis.  (Gousset.  obra  cit.  tomo  i, 
n.°  4i9).  Esta  nossa  opinião  confirma-se  com  o  que  se 
lé  em  Sancto  Affonso  de  Ligorio  [TheoL  mor,  1.  iv  n.^ 
llâ.)  oHíc  ante  omnia  notandum,  quod  nomine  benefi- 
«ciorum  et  oíficiorum,  ad  quae  omnís  electio  simoniaca 
cest  ipso  jure  nulla,  ut  decernitur  in  Exlrav.  S  de  sim. 
«non  veniant  vicariae  amovibiíes  ad  nutum,  nec  pensiones» 
anec  capellaniae  non  eollativae,  nec  ofiBcia  inquisitoriSi 
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«legati,  aut  cujusque  babentis  jurisdictionem  ad  temptis.; 
«quia  ha«c  non  sunt  proprie  officia  ecciesiastíca :  et  lícet 
«ilIa  vendere  sit  simonia  de  jure  positivo,  non  tamen  in* 
acurrunt  poenae,  ut  comnaunissime  dicunt  SoUrn.  tr.  19, 
ncap,  4,  punct,  2,  «.°  16,  cum  Suar.  Pai.  Sanch.  ele. 
«item  Viva  Opus  de  benef.  q.  uU.  arl.  5,  num.  9.  eum 
mFill.  et  Reg.  coníra  Garciam.  Neque  incurritur  ulla 
ccpoena  in  venditione  comnriendaruni  equitum,  aut  coadjth 
utoriae  beneficií.»  Portanto  os  dois  pactuantes  parocho  e 
coadjutor,  comnoetteram  simonia,  ambos  peccaram,  porém 
não  incorreram  nas  penas  fulminadas  contra  os  simoniacos. 
«In  venditione  (diz  Sancto  Âifon8odeLigorio,Theo{.  mor, 
«I.  IV  n.^  105),  igitur  aliarum  rerum,  nempe  sacramen- 
atornm,  jurisdictionis,  pensionis,  aut  capellaniae  non  eol" 
iilalhae,  etsi  peccatur,  nulla  tamen  incurritur  poena.» 

Entendemos  que  o  parocho  tem  a  restituir  ao  Coadju- 
tor tantas  vezeá  10^^000  réis  quantos  forem  os  annos  que 
o  Coadjutor  tiver  servido,  descontando  pesta  quantia  pro 
rata  as  falhas,  se  as  tiver  havido  em  cada  anno,  proporcio- 
nalmente ao  arbitramento  da  côngrua  d'eile  e  a  do  seu 
Coadjutor. 


5.'  GoDsnlta 

1.^  Nas  freguesias,  em  que  o  ordenado  ao  Sacristão  é 
pago  do  rendimento  dos  fundos  administrados  pela  junta 
de  parochia,  poderá  esta  nomeai*,' òudemittir  o  dito  Sa- 
cristão contra  a  vontade  do  parocho? 

»     -  • 

2,*  No  caso  negativo  poderá  a  dieta  jurtta  negar-se 
a  approvar  aqáeila  verba  votada  ha  muitos  annòs  no  orça- 
mento para  ordenado  do  dito  Sacristão? 


rodM  o  filho  io  theMvrcvo  4i 


BtSrOffTA  Á  1.'  Q€KSYÍO 

Vej«-se  o  tomo  i  da  Remsim,  pagina  2%,  Jttipafla  á 

■ESPOSTA  i  i.*  QCKTAO 

A  jaota  de  parocbia  não  pôde  neçar-se  a  approTar  a 
ferba  do  orçamento  appficada  ao  ordenado  do  Sacristão; 
porque  o  artigo  16/  da  Carta  de  Lei  de  20  de  joibo  de 
1839f  Ibe  iropde  esta  despesa  como  obrigatória,  quando 
esie  ordenado  n9o  consistir  em  bolos,  ou  prémios*  ou 
outros  rendimentos  antigos  nSo  extinctos. 

RESPOSTA  Á  3.^  QUESTÃa 

Pôde.  O  Código  Administrativo  em  parte  nenbuma  o 
probibe. 


V  ConsDita 

Pedro,  que  era  da  freguesia  de  —  A  —  foi  residir  na 
freguezia  —  R  —  durante  ires  ou  quatro  aonos,  nos  quaes 
alli  viveu  em  mancebia  çom  Maria,  dizendo  sempre  que 
era  viuvo.  N'um  dia  appareceu  doente,  e  chamado  o  res- 
pectivo parochoy  ,B)ostrQu-lbe  desejos  do  contrahir  matri- 
monio com  Maria»  O  parocbo»  ou  porque  conheceu  que 
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Pedro  estava  gravemente  doente  (note-se  que  ndo  foi  de-* 
clarado  tal  por  cIíqíco  algum),  ou  porque  tinha  desejos  de 
terminar  aquella  mancebia,  celebrou  o  casamento  dos  di- 
ctos  Pedro  e  Maria,  e  lavrou  o  respectivo  assento  d'aquelle 
matrimonio,  que,  segundo  creio,  remetteu  ao  respectivo 
prelado. 

Pedro  era  casado  ao  tempo  d'este  casamento,  o  que 
por  isso  faz  que  hoje  tenha  duas  mulheres. 

Pergunta-se:  impondo  o  art.  136  §  2  do  God.  Pen. 
a  pena  de  prisão  correccional  de  1  a  2  annos  ao  ministro 
ecciesiastico  que  proceder,  ou  mandar  proceder  h  cele- 
bração de  qualquer  matrimonio  «sem  que  previamente 
tenham  tido  logar  as  formalidadjes  que  as  leis  civis  reque- 
rem,» o  parocho  está  ou  nâo  incurso  na  sancçdo  penal 
d  este  artigo,  e  em  qualquer  dos  casos  porque? 


RESPOSTA 

• 

Se  08  eontrahentes  eram  maiores  de  21  annos,  como 
suppomos,  não  incorreu  o  parocho  na  pena  do  art.  136 
do  God.  Penal,  porque  não  havia  formalidades  a  cumprir 
antes  da  celebração  do  matrimonio,  relativas  6s  leis  civis. 
O  que  houve  no  presente  caso  foi  a  falta  dos  banhos, 
formalidade  só  prescripta  pelas  leis  canónicas,  mas  a  estas 
nio  se^refere  o  citado  artigo  136  do  Código  Penal.  Alem 
de  que  affirmam  os  theologos  probabilistas  que,  haviendo 
perigo  na  demora,  pôde  o  parocho  declarar  que  o  pre- 
ceito da  proclamação  dos  banhos  não  obriga,  uma  vez 
que  esteja  certo  de  não  haver  nenhum  impedimento;  por 
exemplo,  se  um  moribundo  quizer  contrabir  matrimonio 
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com  a  concubina  para  legitimar  a  prole.  (S.  Affonso  de 
Ligorio  I.  IV,  1007,  dub.  S.  e  1003.)  Ora,  se  a  ¥oi 
pablica  n8o  accusava  Pedro  de  ser  casado  ém  oulra  parte, 
e  o  parocho  fez  todas  as  diligencias  e  indagações,  que  o 
aperto  da  occasido  lhe  permittia,  ^ ara  descobrir,  se  a 
mulher  de  Pedro  era  ou  nâo  já  fallecida,  por  isso  que  o 
perigo  da  doença  não  dava  tempo  para  ibe  ser  apresen- 
tada a  certidão  do  seu  óbito,  entendemos  que  até  nem 
incorreu  na  sancção  das  leis  canónicas.  O  contrahente, 
que  dizia  ser  viuvo,  e  sabia  ser  casado  é  que  incorreu  na 
peqa  do  art.  337;  do  mesmo  Código,  que  é  —  «prisão 
maior  temporária  e  o  máximo  da  multa,  i 


7.^  Gonsalta 

E  costume  numa  freguezia  pagarem  os  freguezes  ao 
parocho  300  réis  para  a  missa  e  direitos;  tendo  crescido 
a  esmola  das  missas,  pôde  o  parocho  levar  o  que  vai  de 
accrescimo  ?  ou  receber  somente  os  direitos  e  escusar-se  a 
dizer  a  missa? 


RBSPOSTA 

Não  pôde  nem  uma  nem  outra  cousa.  Não  pôde  elevar 
a  prestação  de  300  réis,  porque  a  lei  de  20  de  julho  de 
1839,  no  §  3.**  do  art.  7.*,  manda  conservaras  prestações 
dos  freguezes  estabelecidas  por  costume  legitimo,  e-  a  al- 
teração d  estas  trazia  comsigo  a  alteração  do  arbitramento 
da  côngrua;  o  que  prohibe  a  Carta  de  Lei  de  8  de  no^ 
vembro  de  1848.  Além  de  que  similhante  exigência  a 
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pretexto  de  elevação  da  esmola  da  missa  não  está  escusa 
dá  nódoa  de  simonia. 

N&o  pôde  recusar-se  a  dizer  a  missa,  porque»  estaodo 
essa  prestação  de  300  réis  estabelecida  em  forma  de  con-* 
tracto  entre  o  parocho  e  os  freguezes,  está  este  obrigado 
a  cumpril-o  inteiramente  da  sua  parte,  dizendo  a  missa, 
ou  então  a  perder  toda  a  prestação. 


%^  Gonsalta 


Na  freguezia  de  F.  sem  que  o  parocho  respectivo  fosse 
ouvido  foi  declarada  real  uma  capella  que  sempre  foi  es- 
sencialmente filial.  O  alvará  foi  expedido  pela  secretaria 
dos  Filhamentos,  e  nclle  somente  se  lêem  estas  palavras: 
" — gosando  de  lodos  ai  honras  e  distincfões  que  direita' 
mente  lhe  pertencerem. 

A  meza  da  Irmandade,  a  quem  a  capella  pertence,  fez  . 
novos  estatutos,  em  que  se  supprimem  actos,  pelos  qutm 
o  respectivo  parocho  percebia  emolumentos:  constituiu 
capellão  próprio  para  os  actos  religiosos,  que  até  então 
exercia  atli  o  parocho,  e  com  isto  são  feridos  e  cerceados 
os  interesses  parochiaes,  além  da  sua  jurisdicção  etc. 

1.^  Ficou  isenta  da  jurisdicção  parochial  a  dieta  ca* 
pella?  .  .     ,  ■ 

Nada  resta  que  fazer  ao  parocho  ?  No  caso  crffirmativo, 
o  que? 

2.^  E  no  caso  negativo  ha  de  o  parocho  de  perder  os 
seus  emolumentos,  que  não  podiam  deixar  de  ser  cm  tempo 
incluidos  no  chamado  pé  d'altar,  e  de  que  pag6u  decerfo 
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00  respectífCH  direitos  de  mercê,  ou  dere  ser  iodenirisado 
d'elles  7 

Neste  caso  por  quem?  Pelii  Irmandade?  Por  augmeuto 
Da  derrama,  apezar  de  serem  as  côngruas  dechrtdas  per- 
manentes até  um  certo  tempo  pela  lei  de  8  de  nofembro 
de  1S41  ? 

BBSPOSTA  Á  1.*  QUESTÃO 

Entendemos  que  a  capella  não  ficou  isenta  da  júris- 
dicção  do  parocho.  I.*  Porque  entre  nós  só  é  isenta  da 
jurísdicçâo  ordinária  a  capella  do  Paço  dos  Nossos  Reis 
peia  Bulia  Cowtíaníis  fidei  proba(a  de  19  d'abrii  de  1505, 
concedida  pelo  Papa  Leão  x  ao  nosso  rei  D.  Manuel ;  e 
não  nos  consta  haver  Indulto  apostólico  que  extenda  este 
privilegio  a  todas  as  Egrejas  ou  capellas  que  pela  secre- 
taria dos  Filhamentos  sejam  declaradas  capellas  reaes. 
Âquella  Bulia  (que  se  lé  em  Cabedo  de  Patranatibuê  re- 
giae  eoronae  c.  43),  é  muito  expressa  para  se  poder  en- 
tender de  outro  modo,  pois  ahi  se  diz :  «Gònstantis  fidei 
«probata  sioceritas,  et  eximiae  devotionis  affectus,  quos 
«ad  nos  et  ad  Bomanam  agis  Ecciesiam,  promerentur,  ut 
«te  et  personas  tibi  gratas,  et  in  divinis  obsequentes;  spe- 
«cialibus  favoribus,  et  gratiis  persequamur.  Hihc  igitur 
aest,  quod  nos  tuis  in  hac  parte  supplicationibus  inciinati, 
aauctorilate  Apostólica,  tenore  praeseníium,  omneset  sin- 
(xgulas  causas,  controvérsias,  lites,  et  quaestiones  benefí- 
aciales,  et  profanas  ac  civiles;  contra  Capellanos,  et  can- 
itores  ac  scholares  Capellae  tuae,  seu  eorum  aliquem  in 
cea  actu  servientes,  extra  Bomanam  curiam,  coram  qui- 
ftbusvis  judicibus  commissariis  indecisas,  pendentes  barum 
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«serie  ad  nos  avocamos;  et  illas  dilecto  filio  Capellano 
amatort  dictae  capellae  per  eum  in  statu  debito  resu- 
emendas,  audiendas,  cognoscendas,  fineque  debito  termi- 
«nandas  camfniuimus.  Ipsísque  Capellanum  maiorem,  qui 
«pro  tempere  fuerit,  judicem  ordinarium  coram  quo,  et 
«nulio  alio  dicti  Capellani,  cantores,  et  scholares  in  qui* 
cbusvis  causia  Yaleant  conveniri  constituimus,  et  deputa- 
«mus  et  quod  ordinarii  locorum,  vel  alii  quicumque  ju» 
«dices  in  maiorem  et  alios  Capellanos,  cantores,  et  scho- 
« lares,  actu  in  dieta  Capella  deservienles,  et  solita  ibi 
«stipendia  percipientes,  nullam  penitus  superioriíatem 
adominium,  poteslatem,  et  jurisdietionem  valeaní  exer^ 
ticere...  etc.x> 

2/  Porque  lhe  o9o  aproveita  o  privilegio  da  imme' 
diata  protecção  regia,  mantido  na  Sess.  22.*  do  Con- 
cilio de  Trento,  cap.  8.*  de  Refortn,  pelas  seguintes 
razões : 

.  1  /  Ainda  que  o  Concilio  isentasse  da  visita  dos  Bispos 
os  logares  que  estão  debaixo  da  immediata  protecção, 
dos  Reis,  todavia  não  basta  provar  a  protecção  regia, 
dBo  se  provando  também  a  legitima  isenção  da  ju- 
risdicçio  do  Ordinário/ A  razão  é  porque  o  Concilio, 
no  meimo  capitulo  S."*  da  Sess  22/,  não  quiz  dar  uma 
iienção  nova  aos  logares  que  estavam  debaixo  da  pro- 
teeçlto  Real,  mas  que  somente  a  continuassem,  se  por 
ventura  alguma  já  tinham,  em  conformidade  com  o  texto 
t»  CL  ult.  in,princ.  de  o/fic.  Deleg.  in  6/  eí  C.  Ne  ait- 
qmvere.  Illie  qtêae  Regibia,  de  privil.  eod^  lib.;  pois  deve 
notar-se  que  o  Concilio  no  citado  capitulo  8/,  quando 
dispõe  que  os  Bispos  tenham  o  direito  de  visitar  os  Hos- 
pitaes.nos  casos  concedidos  pelo  direito,  ainda  que  tenham 
privilegio  de  isenção,  restitue  aos  Bispos  aquelle  direito 
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de  visitar,  que  lhes  era  conferido  pelos  Sagrados  jCanones, 
e  que  depois  lhe  fora  tirado  pelas  isençdes  posteriores. 
E  assim  o  Concilio  estatuiu  somente  que  as  isençdes 
nHo  (^stem  a  que  os  Bispos  possam  visitar  os  bospitaes 
nos  jcasòs  permittidõs  pelo  direito  coromum.  Por  isso,  como 
nesta  regra  se  falia  dos  hospitaes  isentos,  deve  julgar-se 
que  dispozera  acerca  d'estes  ainda  naquella  excepçio,  e 
ndo  dos  que  estão  debaixo  da  imioediata  protecção  dos 
Reis,  porque  d'outra  sorte  a  excepção  não  seria  da  regra, 
e  seria  inepta. 

2.*  Conforme  altesta  Fagnano  in  Cap.  De  Xenodo- 
ekiis,  5  De  Statu  Monach.,  I.  3,  Decretai,  a  Sagrada 
Congregaçilo  do  Concilio,  tendo  sido  consultada,  se  na  men- 
cionada exqepção  do  citado  cap.  8.^  o  Concilio  tivera  em 
vista  derogar  inteiramente  a  jurisdicção  do  Ordinário,  e 
abdical-a  totalmente  do. Ordinário  nos  legares  que  estão 
debaixo  da  immediata  protecção  dos  Reis,  respondeu  que 
pelo  decreto  do  Concilio  em  nada  se  derogara  a  jurisdicção 
do  Ordinário,  ou  se  diminuirá  ainda  nos  logares  que  estão 
debaixo  da  immediata  protecção  dos  Reis,  mas  que  pelo 
decreto  do  mencionado  capitulo  8.°  eram  sim  isentos  da 
visita  do  Ordinário,  se  tivessem  adquirido  esta  isenção 
por  titulo  legitimo  e  justo,  por  isso  que  o  Concilio  não 
eximiu  da  jurisdicção  dos  Ordinários  os-  logares  que  de 
alguma  sorte  estavam  sujeitos  aos  mesmos  Ordinários ;  mas 
somente  não  quiz  sujeitar  á  visita  dos  Bispos  os  que,  es- 
tando debaixo  da  protecção  dos  Reis,  já  eram  isentos, 
bem  como  sujeitou  outros  logares  pios  isentos  não  per- 
tencentes á  protecção  real. 

3.*  Â  Sagrada  Congregação  do  Concilio  pelo  decreto 
de  18  de  maio  de  1726,  §  9,  expressamente  disse :  «Re- 
«gía  autdm  protectio  debet  im^lorari  in  iimine  fundatio- 
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«nÍ8,  ut  suffragetur.»  Isto  quer  dizer  que  a  protecçSo 
regia  não  vale  não  sendo  alcançada  no  principio  da  fun- 
dação. 

Ora  a  capella  a  que  se  refere  a  consulta  nem  é  a  ca- 
pella  do  Paço  Real,  nem  tinha  privilegio  de  isenção 
para  que  lhe  approveite  a  immediata  protecção  real,  nos 
termos  do  Concilio,  nem  essa  protecção  foi  alcançada  no 
principio  da  sua  fundação,  mas  sim  inuito  depois.  Por 
estas  razões  entendemos  portanto  que  não  ficou  a  men- 
cionada capella  isenta  da  jurisdicção  plírochial. 

RESPOSTA  Á  S.*  QUESTÍO 

Deve  ser  indemnisado  pela  irmandade,  a  cujo  cargo  tem 
estado  a  capella  ;  porque  está  obrigado  a  reparar  o  damúo 
aquelle  que  o  causou.  Nesta  parte  é  bem  expresso  o  Có- 
digo civil  nos  artigos  2361  e  2372.  No  primeiro  diz: 
«Todo  aquelle,  que  viola  ou  offende  os  direitos  de  outrem, 
«constitue-se  na  obrigação  de  indemnisar  o  lesado  por 
«todos  os  prejuizos  que  lhes  causa».  No  segundo  dií :  «Se 
«a  offensa  dos  direitos  for  commettida  por  mais  d'um  ia- 
«dividuo,  serão,  todos  solidariamente  responsáveis.» 


9*  CoDsalla 

António  achou  algumas  moedas  de  ouro  ou  de  prata 
num  sitio  em  que  não  é  de  presumir  quq  ahi  estivessem 
perdidas  ha  muito.  Que  deve  fazer  António  ?  Poderá  se- 
guir-se,  sem  escrúpulo,  a  opinião  d'aquelles  theologos  que 
dizem,  que  não  descoberto  o  dono  depois  de  feitas  as  di- 
ligencias (quaes  serão  estas  diligencias  ?)i  António  póite 
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6c«r  com  aquella  quantia  perdida,  como  coisa  primi  ocu- 
pantis?  E  se  me  dSo  engaoo  S.  Affonso  chana  esta  opi- 
nião mais  verdadeira. 


IBSPOSTA 

S.  Affonso  de  Ligorio  {Theologia  maréí,  I.  iv,  d.*  602)* 
tractando  de  determinar  a  qnem  defeni  ser  entregues  os 
tbesouros  e  outras  cousas  achadas,  dii»  na  Terdade,  qoe  por 
direito  natural  e  das  gentes  se  tomam  prími  oceupaniis; 
porém  accrescenta  que,  se  as  leis  ou  os  costumes  tiverem 
ordenado  outra  cousa,  devem  observar-se.  'Sio  estas  as 
palavras  do  logar  citado:  «Potest  tameo  per  consuetudí- 
•nem,  et  left$^  aliter  quid  ordinari,  fwtd  •ertandum  esi.9 
Carrtère  {De  Juslitia^  n.*  109),  tracfando  também  a  que- 
slio  de  saber  a  quem  pertencem  as  cousas  perdidas,  no 
caso  de  terem  sido  feitas  as  devidas  diligencias  para  se 
descobrir  o  dono>  e  este  não  tiver  sido  encontrado,  diz 
que  esta  questão  pôde  ser  resolvida  por  direito  natural, 
ou  pelas  leis  positivas:  «porque  o  príncipe  pôde  estatuir 
«nesta  matéria,  assim  como  acerca  dos  tbesouros  e  de 
«outras  muitas  cousas;  e  por  motivo  do  bem  publico  des- 
atinar as  cousas  achadas  para  um  certo  uso,  tendo^-se  em- 
« pregado  todavia  os  convenientes  meios  para  encontrar-se 
«o  dono.  D'aqui  se  segue  que  não  deve  seguir-ee  o  direito 
mnaturaU  senào  na  falta  das  leis  eivis.if  Como,  porém, 
esta  matéria  esteja  regulada  peto  Código  civil  no  art.  415 
e  seguintes,  é  por  elle  que  António  deve  guiar-se  acerca 
do  destino  que  deve  dar  ás  moedas  de  ouro  ou  prata  que 
achoa  perdidas,  para  assim  se  conrormar  com  a  doutrina 
de  S.  Affonso  de  Ligorio^  Ca'rrière  e  outros  theologos  no- 
tiíveis  como  Gousaet  (31boL  «lor.»  tomo  i,  u."^  704)  e 
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Sca?ioí  (7%^.  mor.,  tono  u,  n.*  497),  etc  As  disposicOes 
do  Código  cítíI  são  as  seguiotes: 

«Art.  415.*  Quem  achar  coasa  perdida,  nÍo  sabendo 
«cuja  é,  defe,  no  praso  de  três  dias,  dar  d*isso  conheci- 
«mento  á  auetorídade  administrativa  da  parochia,  onde  a 
c cousa  for  achada,  declarando  a  natureia  do  objecto,  o 
cseu  valor  approiimadamente,  e  o  dia  e  o  lugar  onde  a 
cachoa,  para  que  a  dieta  auetorídade  mande  aflBxar  nas 
aportas  da  Egreja  parochial  a  noticia  do  facto. 

«§  único.  Haverá  em  poder  da  referida  auetorídade 
^um  caderno  numerado,  rubricado  e  encerrado,  no  qual 
«se  copiem  as  sobredictas  noticias,  declarando-se  o  dia 
«em  que  foram  aflBxadas,  e  pondo-lhes  a  auetorídade  o 
cseu  viêío  e  assignatura.  ^ 

«Art.  416.^  Se  o  valor  da  cousa  exceder-  a  três  mil 
oreis,  enviará  a  auctoridade  administrativa  parochial,  ao 
«mesmo  tempo  em  que  se  affixar  a  noticia  mencionada 
cno  artigo  precedente,  uma  copia  á  gazeta  da  Relação  do 
«respectivo  distficto,  para  ser  publicada. 

«Art.  418.  O  dono  da  cousa  pagará  todas  as  despesas 
«que  o  achador  tiver  feito  com  a  sua  conservação,  se  não 
«preterir  abandonal-a. 

«Art.  419.®  O  achador  f^rá  sua  a  cousa,  nos  termos 
«seguintes : 

«§  1.^  Se  a  cousa  não  exceder  o  valor  de  três  mil  réis, 
«não  lhe  appareeendo  dono  dentro  de  quarenta  e  cinco 
«dias,  contados  desde  a  data  da  adixação  da  noticia. 

§  2.^  Se  a  cousa  exceder  o  valor  de  trcs  mil  réis  até 
«seis  mil  réis,  não  lhe  appareeendo  dono  dentro  de  três 
«mezes,  contados  desde  a  data  da  publicaçiSo  na  gazeta 
«da  respectiva  Relação.  ' 

«§  3.^  Se  a  cousa  exceder  o  valor  de  seis  mil  réis  até 
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«doze  mil  réis,  nio  lhe  apparecendo  dono  dentro  de 
«anno  contado  de^le  a  nDe«ma  data. 

«§  4/  Se  a  cousa  exceder  o  valor  de  doze  mil  réis* 
C9Ó  poderá  ficar  pertencendo  ao  achador  passado  am  anno, 
«contado  desde  a  mesma  data,  mas  com  reserva  do  valor 
«da  terça  parte»  deduzidas  todas  as  despezas,  que  aeri 
«applícado  para  o  conselho  de  beneficência  pupillar  da 
€  comarca  onde  a  cousa  for  achada,  ou  da  magistratura 
«que  o  substituir. 

«Art.  420.^  Os  que  acharem  quaesquer  objectos  per- 
«didos,  e  não  cumprirem  com  as  diligencias  de  que  âo 
«encarregados^  ficarão  obrigados  a  restituir  ao  respectivo 
«dono  a  cousa  achada  ou  o  seu  valor,^  sem  que  se  lhes 
«abone  qualquer  despeza,  e  sujeitos,  alem  d'isso,  á  res- 
«ponsabilidade  civil  e  penal. 

,  «Art,  42 1.®  Quando  se  não  souber  ao  certo  se  a  cousa 
«é  perdida  ou  abandonada,  presumir-se-ha  perdida.» 

As  diligencias,  que  António  tem  a  fazer  para  descobrir 
o  dono  da  quantia  que  achou,  são  as  mencionadas  no  ar- 
tigo 415.^  do  Código  civil,  que  deixamos  transcripto.  Como 
entre  nós  nem  todos  lêem  as  noticias  afiBxadas  nas  portas 
das  Egrejas,  julgamos  necessário,  alem  disto,  que  António 
annuncie  pelos  jornaes,  e  faça  annunciar  pelo  parocho  da 
freguezia  â  estação  da  Missa  conventual  a  mencionada 
quantia  por  elle  achada ;  porque  todas  as  Constituições 
diocesanas  obrigam  os  parochos  a  admoestar  pelas  cousas 
furtadas  ou  perdidas,  que  se  lhes  disserem  antes  de  entra- 
rem á  Missa  {Manual  de  Direito  EccU  Paroch.,  tomo  2.®, 
§328,  n.«  13,  1."  edição); 

António  só  poderá  ficar  com  a  quantia  achada  nos  casos 
dos  artigos  419.*  do  Código  civil^  transcripto  na  pagina 
anterior. 
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fisMío  para  se  ganbar  m  jabOca SM 

y^.       dos  eoaiQirteres. 9St 

JL*  Conraiu,  soim  OBeÍB  àerê  pra 

^,       .,  tamio  o  parocbo  doente  ou  aucBle •  971 


10.*  Caàsolta,  sobre  o  direito»  eoai  qoe  certo  parodio,  que  mo 

0-.         oiut  reswnar  o  sea  beneficio»  recebe  obni  pensão  oe 

ontro  qne  por  ordcn  do  coiemo  se  coDon  no  nKarn 

beneficio;  e  sobre  o  modo  deresignar  o  lieneficio  con 
reserva  d'unu  pensão  para  alimentos 973 

J^}/  Consulta»  sobre  algamas  das  obrigações  dos  coadjutores» 

e  direitos  correlativos  dos  parochos STS 

13.*  Coosoita»  sobre  a  ordenação  ptr  galtum;  e  sobre  a  Tali- 
dade  do  Sacramento  da  Ordem  admintslrado  por  na 
Bispo  excommungado  tolerado S7S 

\Z**  Consulta»  sobre  a  practica  de  fuer  officio  e  Missa  sole- 

mne  de  Requiem  por  alma  de  pessoa  nva 280 

14.*  Consulta»  sobre  a  practica  de  ceUbrar-se  Missa  privada 
de  Refmum  ou  do  ufiScio  do  dia  por  alma  de  pessoa 
vi¥a»  cumo  se  na  realidade  já  estivesse  nas  penas  do 
Purgatório 281 

1$.*  Consulta»  sobre  a  desobilipa  flâa  em  Oratórios  privados.  283 

i<^.*  Consulta»  sobre  algtimas  alterações  accidentaes  praLicad» 
no  rito  da  celebração  da  Missa  por  um  sacerdote^  tm 
consequência  de  enfermidade»  que  padece 287 


I.-. 


i^lSepultara  Ecclesiastica  \C<mlint^qõ^o)  ,.,<..  ^>;«;,,..^^..;.^. .  289 

Corr^^^iifleiY^ía .*•  ..,r;.. .  •*. ;í»>  •  •  n•^•;^.'•. •  ••  •  •♦.•«•  rr^^ctif*^)  ^^ 
.  1/  Consulta,  sobre  a  execução  do  1.  3.*^,  cap.  3|Ç^.®^^8.vj^^s 

;  JÇopsljfjli^^^^^^  . .  ,,^ .^. .. ..,,^.^.>  3^ 

^/'^onsulta,  so^^e  a  g^enifpjEgrtçQçe.o  dif;e)tp  dfs  (frigir  e^n- 
.canainjti^r  os  ç^((siTo^f  guando  s|o.  feitos  pe^j|jr0^^ 

■.^,.       dade  da  Mizericordia. ;  .^  ^^^•r•^*íf1A  *  -  ^^^ 

3.*  Consulta,  $ob^^  plqgar  dpp^.o.y^dpr  da  Mizfsrjcordjfi  np^    ^    ^ 

<       *■  '.     ■'■        ■.%•"•■'«'■..  ■    '   >  II.'.- 

4/  CoflsijlMi,,  soljçç  Aç^onj^^açãp  |)ps  Sficbrístães  para  a*||PíÇí:?7  ^c; 
jas  ou  Ermidas  i^(}epçiidentes  da  Egrej.a  parocbial . .   326 

3.*  Consulta,  sobre  a  ordem  em.  quê  d/Bvem  ser  vacensjidas  as  ..  .. 
camarás  municipaes.  nas  fe^las-a^ue  assistem  ....•.••  ^29 

6.*  Consulta,  sobre  o  destino,  que  se  deve  dar  ásliervas^  que  ^  ^ 
>  ■  criam  os  cemitérios 330 

7.*  Consulta,  sobre  se  ás  camarajs  municipaes  pertencem  os  ^  ^ 
cemitérios  parocbiaes  abandonados ;  e  os  emolumen- 
tos dos  covatos 331 

9.*  Consulta,  sobre  o  destino  que  se  deve  dar  aos  ossos  extra- 

bidos  dos  cemitérios , . .  332 

9.*  Consulta,  sobre />5  pães  que  nâo  fazem  baptisar  os  filhos  -^3 
to.*  Consulta,  sobre  a  exempção  das  confrarias  do  SS.  Sacra- 
mento;  que  condições  se  requerem  para  esta,  se  dizer 
fabriqueica  ;  (te  quem  deve  o  parocbo  exigir  qs  ^ui- 
samentos ;  ^b.re  o  que  o  parocbo  deve  fazer  a  este  re- 
speito obedecendo  ao  seu  Bispo 333 

11.*  Consulta,  sobr/e  se  pôde  dizer-se  Missa  de  Requiêm  ndíS 

ferias  do  anpp  e  nas  4a  quaresma  ...... .'.,..,... . .   336 


A  Set^útiúrá  Ec<^iúdi^ã'Í&tfnHnuafio): ; ... . . . .  í  líV. . .  337 

^Tétdade  philosopfaica'  do-  Mysterío  da  Encarnação  \C(fnti- 
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▲  Biblía  e  a  Assyriología  [CaiUinuação) 36S 

1/  Consulta,  sobre  o  díreiáf  ti  Arrochos,  acerca  dos  seus 
''^'        parochíanos  defunctos  nas  Egrejas  das  Miiericordias 

'-^-    ritoadasfórada fr^àd&v::'.). ;^h'v::. :;:::■  :j  í&t 

^^^  Consulta,  sobre  as'  precedeneiu  dos  abbadei^;  é  origáh*^  ' ' 

^aví<íètitúfo.v; ://;.  ;V :.:;./:  ;:^  8t(v 

%^  Consulta,  sobrei  qàÍMn^e'ètetiké'i'yobií^h$à'i»n^t^ 

"Ao^slibfòy  óti^^i^ètàiòs  còáii^iáiiilb^  ák  ttíiètná;  è  se  os 

*''èttMè<*t!idòs'eih  fi^tictóií,  pólítítíi  ^)^iit  ás  suas  quoUs 

*'  "      emdihheirt) ;..;;.;;.. . . . . .': ................  37^ 

'  4/CdUiiitÁ,  iòbfè  a  juHsdTK^i^a^^^ 

Cdílcrelhd  ta^&  sèpoltúf as  dáS  j^e^aii  ;....' 37^ 

5.*  Coffifilía,' áòttre 'ée  ó  coadjdtòi' dltÍ"òT>JÍí|;ádÒ  a  láirrat  o 
"-'•   •  •  slstôntó  do  Aáíillsmò.  queàdièilátó^oii  . :"  .*. . . . . ...   37T 

6/  Consulta; 's^i^e  a  recitação  dó  k^ídò  Aa  Missa  do  díá  dó 

'•"^       úááclitíinío  SeS.^-Joaô  Bapliáa'. ..:*::.. » 

7/  iíròkistíttá,'  sòbrea  séparaçSò  dasséfiíilturas  pára  oseccle- 

^'*  '        Silasticôs  hbi  cèínilerios. . : : . . . . .'. ..:...   378- 

8.*  CòAiinfiá)' ^ó^bre  omóHò  dVlaVfàr  o  assenta  de  óbito  dè 
''  pessoa  que  foi  Ò^sádá,  e  The  iàorrérám  filhos  em  sua 

'^        vida  ..;;.:.:..... ;.:..;.:... 37» 

9.*  Consulta,  sobre' á  validade  das  postiirás   das  Camarás 

*"  '  ácèrca  da  hòfá  de  tocar  ás  Ave  ítàriàs  , .'! ©^ 

lo.'*  t^ònisulla,  sobre  o  modo  dé' cumprir 'a^  ordens  dos  stípe^ 
'  ríòfes  ecclesíásticôs,  qlie  páreeèm  estar' èm  opposiçao 
'^com  as  Constituições  diocesadasj  se 'os  j^Veclamas  po- 
defh  sèr  lidos  á  primeira' HÍssa=;  quaíndó  o  pairocho 
seja  quem  a  diga,  por  troca  coíii  o  c^á^elKfò  d*ella;  so- 
brè  omódó 'derenie(iSár*à  ^íáfta ÍioÈ!íiíiettfdá"i)éÍo  (éòad- 
"^^'■jiiíori  tjíie  contra  ò  qúé  se  obrigòií'pélk'sua  carta,  se 
''^''    •    ipèédsà  a  ensinar  áòutrSnà'áTkiSsáí;  tòiiití' evitará  o  pa- 
rocho,  que  lhe  nâo  seja  dado  coadjutor  que  nâo  cum- 
pra com  os  seus  deverei' éomo  deve  oppor-se  o  pa- 

-f^*  Consulta,  sobre  as  faltas  das  sessões  das  junta^  4^  9$^^^ 


chi«;  «;iobre  lO  í^mp^  ^q  u^.  o#  v/ogaei,  .de^em  «operar  uns 
pelos  ouUotltendo  ^ídOiiaarfMd^.llífaora,*^  ... .  •  ,,•  r  •  •  3^^ 


JàEmbo 

Abto  ÂffoDso  de  Ligorio  e  o  probabUismo  (dmUmaçãoi^^u  . .  401 
lia  Sepultura  Eclesiáslica  ..  •• .. .;  i.«*  »«»^^.  •<•  >...<.»**.  •^^.^u.^Ut 
li^  CoDfulta,  sobre  o  toque  dos  sinos  paia  «a  Jilisaaa  oopvdiaa  v. 
de  jenána;  sobre  o  .mo  «da  saotirialia  e  altar  4e  qiiaU 
qaar  eo»fraria ;  aobre  a  obrigtiQia  deion^ar  de  confis- 
são fora  do  tempo  quaresmal;  sobre  ^as  ií^aças  4e  au- 
seneia  dos  coadjutores:  jobre  os  casos  onurqu^  estes  rào    . : 
obrigados  a  ekerceríuBCfões  parochÂaQS^  sobre  o  modo 
ét  procedei  dos  parochos».  quando  os  (coadjutores  recu- 
sam lavtar  os  assentoa  dos  sacramentos»  que  adoMuia*     i 

iram  ...; .*.-*.-. : 427 

2.^  G>nsuita,  sobre  a  quem  compete  distribuir  os  Summarios    . 
da  Bulia  da  Cruzada  em  cada  fregueiia;  sobre  o  sèllo 
dos  proclamas,  «  das  suas  respectivas  certidões 431 


Julho 

A  Sepultura  Eccleslastica  . . . . .....  i ......; .  .\  . . . .  * .  •  423 

■'Âtchtoíogisi  {Origem  da  aríe  Christõ) *......  < . .  .   459- 

Còrrespondencía  sobre  a  admissão  de  padrinhos  ao  supprimento 

■  das  eeHmonias  do  baptismo  na  Egreja  ..'.;.  ^ 46$* 

tá^  Consulta,  sobre  as  obrigações  dos  pães  e  mães  para  com 

oi  SM»  filfaètt  iitegitimos  '. . . .  \  .\ i  .......  474 

S.*  Gensulta/éòtreapénliíssãia^  de'S€'Cantar  Mi8&a«m  Quinta- 
fsira  Sanctav  e  ^iak  iSabbSNld'de-  Alleliiia,  e  de  se  faze- 
stenf  as-mái»  ceremotoias  li^este  dia  em  Egrga  onde  se 
'    niò  fez  o  oflicio  da  Semuna  Sanefas  ..4 ...  é. .... .   478i 

3/  eMMlta» '  sobre  <i  procedfMentb  do  paroíeho  para  com  o. 


Vt4  UV18TA  OâS  Sl&BIíeiAft  WCSLMASnCAS 

concobinirio  pabKeo,  que  em  mtúgB  de  norte  pede 
para  lhe  ser  adnintitrado  o  Sagrado  Tialíto  ...  ^...    479 

KàÍBOIÂO 

'Verdade  philosophíea  do  MyAerio  do  'Encamaçio  (Céafir 

'         fMOffto)... 4  ;í.* :  ...^...;..  4S1 

Hignídade  da  razão  perante  a  fé  (Cooeliuio) .». :  ....••  ..'494 

Curtmi  Tkêêhgioê  DmgmâÊkm. . .  ^  .•. .  t .....b«  ..  5017 

1.*  GorrespondaKia,  Mirè  o-proTÍaento  doa  eimUiei;  o  so- 
bra a  differença  ealre  afuãmê^rm^  cmâjmêmns  «o  bis- 
pado do  Alganro .  • ««.«•••4 ^..    5f0 

2.*  Gorrespondeiicia,  sobra  o  qoem  peKeDce  a  escolho  dos 
coadjutorer;  e  sobra  o  que  ba  de  fanr  o  parodio 
qoaodo  o  Prdado  lho  negar  o  direito  dTeaBa  escolha  .   518 
3.*  Correspondência,  sobra  as  aasendas  dos  coadJBtorcs ;  o 
'-  ^         sobre  a  natoreza  do  cargo  de  coadjutor  no  ÁlganFo. .   533 
1.*  Consulta,  sobre  a  oeiebraçio  do  matrimonio  de  noite.  *  • .    536 
9.*  Consulta,  sobre  a  ereação  d'uma  irmandade 527 

Setembro 

verdade  philosophíea  do  Mysterio  da  Encamaçio  {Conclusão)  529 

Áraheologia :  Origem  da  Àrehitectmra  ehristi 540 

loonographia $49 

Do  uso  frequente  e  diligente  da  confissão  e  da  commui^o. .   556 
i.*  Consulta,  sobre  a  interpretação  de  certa  disposição  testa- 
mentária   g^g 

9/  Consulta,  sobre  a  freguezia  em  que  devem  ser  baptisadas 
as  creanças»  que-  estão  em  poder  das  aqias  de  leile 
ainda  por  bapUsar ;  sobre  se  o  parucho  pode  baptisar 
a  creança  ciyos  pães  se  acham  na  sua  freguezia  ape- 
nas de  visita,  o.  não  corre  perigo  de  vida ;  sobre  se  o 
parocho  do  domicilio  dos  pães  tem  direito  aos  rrspo 
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Pag. 
ciWos  emolumentos,  po  caso  de  ser  feito  o  baptismo 

na  freguesia  onde  os  pães  se  achavam  de  ?isita 560 

3.*  Consulta,  sobre  se  o  parocho  pôde  recusar  a  acompanhar 
ao  cemitério  o  cadáver  de  seu  freguez  antes  da  hora 
marcada  pelo  regedor  para  o  enterramento 563 

4.*  Consulta,  sobre  se  hou?e  simonia  em  um  contracto  feito 

entre  o  parocho  e  seu  coadjutor 564 

Z.*  Consulta,  sobre  se  a  junta  de  parochia  pôde  nomear  ou 
demittir  o  sacristão  sem  ouvir  o  parocho;  se  pôde  ne- 
gar-se  a  pagar  ordenado  ao  sacristão ;  e  se  pôde  ser 
secretario  da  junta  o  íilhp  do  thesoureiro  d'ella 565 

6.*  Consulta,  sobre  se  um  parochQ  incorreu  nas  penas  do  ar- 
tigo 136  do  Código  Penal,  por  ter  casado  uns  seus 
Jreguezes  sem  os  proclamar  tendo  apparecido  impe- 
dimento depois  de  casados r. . . . .  566 

7/  Consulta,  sobre  emolumentos  parochiaes 568 

8.*  Consulta,  sobre  a  exempção  das  capellas,  a  quem  se  con- 
cede o  titulo  honorifico  de  Capellas  Reaes 569 

"S.*  Consulta,  sobre  a  quem  deve  ser  entregue  o  dinheiro,  que 

se  encontrou  perdido 572 
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Abbade.  Podem  os  Prelados  conceder  este  tituto  a  qual- 

^^  (Joér  páiwhó.  371 ,  resji:  8/ 

Abbade  parocho,  sua  origem,  372,  resp.  3/ 

Abbades  parochos,  dSK)  têm  preceilencía  sobre  os  Reitores, 

370,  resp.  1/ 
Absolvição  dos  peecadiH  \éDtaes  nSO  é  necessária  para  se 
~    ganhar  b  jubileu,  <)iiando  o  píénilente  nãotenba  pecoádo 
'' tttírtaF.^^uma  vét^de  parra  ellè  se  tuerâr  sé  prescreva  sim* 

plesmente  a  confissão,   e  não  a  confissão  sàèramental, 

867,  resp.  á  7.*  consulta*. 
Administrador  do  Concelho,  não  pôde  mandar  enterrar  nas 
?,i  sepuiuvas,  que  na  Egr«jâ  e$ljledestin«ida8  !para  os  ecde- 
.'^aia^ticos,  >3r70,  resp.  á  4.^  eoaaulia.  . 
Ajudadores  do  bispado  do  Algarve,;  não  se  d ifferençam 
t'(ia9icoadjutotesí^[AlÍ9'.^é$fiit.\  carresp.r-^A  sua  escolha 
,  ij{t6rieRce;aQs  parocho&t «i ui»  ao  Prelailo^  51&,  respi*  S.^ 
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Andores  com  imagens  de  Sancfios^j -o  se^  JogaiL^aas tpro* 
cissões  do  SS.  Sacramento,  837,  resp^-á  e01^ulta^.*•- 
Assento  de  baptismo,  nelle  não  deve  fazer-s6 -dc^t l^ção 


BIYISTA  AAS  fCODICUS  UCUSIASUCAS 

de  nlo  faiver  a,  criansa  recebido  os  Saaeiaa  Oteoe^  if  • 
resp.  S/ 
Asaoato  do  baptiamo,  aelle  dero  deehrar-te  de  kgii 
Diitríoiooio  o  filho  qoe  aasceo  vivendo  oa  paca 
rados  por  separacio  exlrajadicial.  ainda  qno  se  prcsaan 
00  saiba  com  certexa  qoe  é  adatterino,  IS.  resp.  3.* 


*j.niii5fetj!3mt« 


laaento  de  oaaamowto,  ndlo  nio  devo  baer-se  a  dechn- 
(io  de  nio  terài  os  contrabentes  recebido  a  bençlo»  ii. 
resp.  1/  £^ 

laaonto  do  oUio,  declara{io  qoe  MUe  podo  bser-ae,  ii, 

— jielle  devo  declarar-so  ^laL.doa  jwpcraf  aiHis, 
O  defanctos  oo  ^so  de  qoe  b^o  içnba  reçd^ido. 

4C,  jiesp.  4^*— Y jdo Sêerãmn^tj  :   ,     .  ...j.-    ^ 

—o  qno  nelle  deva  deciarar-se  coa  rebfio  aoo  ÇHioo.doi 

defonclos.ilS,  Jre^  ô.SAcçosBlfa^ 
Altostados  de  comporUmento  içliposo  e  aMral,  cooio  de- 
vem os  parochos  passal-os  aos  clérigos  das  soas  frcgne- 
aias.  39  e  40. 


BoptisaMi.  qoando  o  parochiano  so  recosor  a  asandor  aens 

filbos  a  recebd-o.  coaM  devo  portor-oe  o  parocbo  t  ttS. 

resp.  á  f  /  eossalta. 
*— •  de  criança  qoe  esii  a  ser  alíaKntada  do  leite  eai  cnsn 

da  asM,  nio  pôde  ser  bnpiiando  nn  frcgnem  d*nsla. 

5M,  resp.  1/—  Fora  da  fregnem  dos  pões,  qnondo  pôde 

ler  lagar»  Sil,  nsfu-t^. .     . 
^i— «Vid.  nadlinisi 
Btatt»  do  I  nwli  ht  n  oa  €•««  aipricfenl.  ^mmI»  tcdi 

lo0W.St. 


—  .  :  .  .-L 


A  M  r- '  V 


ilfl|i«P;.J^|si;94WW^   ,  .     :  /     :t  $I8& 


.]^PQ|í(^,^m.4i^(98.i()e  Y;idcfrépefinitUd«iM26S,  re^p.  á  4.* 

consulta.  '  J.        ;       * 

PmçSO' especial  do  tear^ei^.Dloiéiiacçpsaria  para  #e  en- 
terrar em  u  111^1^9  pella  !>enl|a.^fB  lif!^^a;c|Q  Or<iioario, 
.,   íip>.r.esp»  lá.coqwUa  .^/     .  >.     . 
]|^ns,  ecclesiai^Uc^St,  au^  .iiUjbrpjg9$ãd  jpiflir  ioscripções  da 

Junta  do  Credito  Publica,  l.fi  -  i    ..     !íf,.      »•  j  ;    . 
Bens  moveis,  quando  esta.e:(pir.eaiião.;se/enc0ntnar  ijtes  les^ 
,í  ^10(0^9^0^)  fiÇkB^ifndflverá  /^ijiVfâider-Ãe,,  589,  resp.?  .1,*    v^ 
9íbUa  (A)  eia  AssjfTJMospAfjili^S^^^^^        ' 
BõIos  ou  prémios,  pertence  ao  paroebo  promQvi^r  a  «ua 

'J^Ua  4e  dè|k^ct08»',p«i,ra  ,,9lQ9Pça<r  a  indulgencJa.Jl'esla 
Bulia,  basta  a  confissão  por  desobriga,  265,  resp«  á  6/ 
>  ;  consulta^      , ,:      .     . 


;   :.     . 


Ca]fQar.^.]Quxiicipalj  não  pódç  .pfi  ,%reja  ser  incensada  an- 
te^  do  côrç,  3i9,  resp.  i  6.*  consulta,  mas  sitn  depois 
dos  magistrados  civis,  ibid..  .  . 

Camará  Uíunicipaes,. pão  ppdeiQ  nas^suas  posturas  inserir 
deiermipaç^o  alguma  .3obr^  a^.boi:^  a  qujs  se  devem  dar 
as  badaladas  no  sino  para  se  rcEaregi  as  Ave  JUqrí^Sf  3tS0, 
fesp»  é  9.*.  cq^8uUaé , .      .,  .      ,       :- 

CajpeUa,  .a  (}UQ  é  .concedido  o, útulo  dp  6^;)ei/a  Bealn^o 
.fica  i§.ent3  da  jurijçdicçàp  (Jj?  pfn:oQho,,S70,  resp.  1.* 

C^peU^Q.d^  >|4,sericordia  p.p^e.  oppôr-se  a.  que  o  paroebo 
da  Treguezia  presida  ao  effiçio  fúnebre  das;,. cadáveres 
ç|p^.defaqc|,os,.  que  não  for,en\  seus,ftegueze$,  e  que  ião 
de  na  mesma  ser  enlerradpjs^  .369,  reap^  .3,.Ve  370, 

Capelães,.  M^  pódepo  irâo,8fei;ir  para  ou^ro. dia  desimpe- 


<IM        uniTA  MypiiilllMliiTWllWiiAincAi 

'  i  Múm  MMá^obrigHtlW^é»  Mitos '^t^^msèi^ití^m^ 
Natal.  47.  resp.  1/  «**i'- 

GarU  io  ei."*  e  reT>tr.  B»^QJNMtr;>8«biil  ft^srilMii^ 

GtmllAiil' feriOftem' é  11^  t 

Gtmitartos,  t  hem  d'ellet  ai^  ^«M^laMè  ábi' itÍÉtet. 
i^''lUÉt<  riu  eiiterriMiff, .  M  'iiméiiiàr^;^fll;' re^.  ##* 

— permilte-M  selles  aopmfio  4«  termo  part-  èé  ifè^alr 
laras  dos  ooclesitslioosy  S78»  resp.  i  7/  coDsiilta. 

Gotdtjvtor,  qaando  adMíiiaMr  o  baplisiao  soleaao  dere 
hvrar  o  respectivo  asseoto,  377.  rcsp.  á  5.'  conssltt. 

a  quem  na  sua  carta  foi  imposta  a  obrigaçio  de  cathe- 

f  bisar  o  poTo,  deve  ser  despedido,  se  oão  cumprir  essa 
obrigação.  38S,  resp.  3.* 

Coadjutor  do  poroehe,  pôde  isar  dos  atures,  onde  os  con- 
frarias estio  erectas,  e  da  soa  sachrístia  para  nella  se 
revestir,  419,  resp.  f  .■ 

Coadjutor,  é  obrigado  a  dfseapenbar  fnntçiles  ptfocliiaes 
toda  a  Tei  qne  o  parocfao  lh*o  mandar,  481,  resp.  S.* 

—  nttnraa  d'este  corgo,  na  diocese  do  Algarre  —  514, 
re$p«  1/ — A  qnem  pertence  conced^r-lhe  licença  para 
ausentara  da  firegneiiaT  514,  lesp.  1/ 

Caladivtoroa,  qpacs  ão,  e  qnaes  nio  sio  da  apresenuçio 
dos  parodios;  175.  resp.  1.* 

—  ramprem  am  dever  sabstitaindo  o  parocho  fbda  a  vex 
qlio  eHe  o  exigir,  fposuii^e  nio  eàcfa  impedidií;  97S, 


téspãiSv^H^  A^miiristraildo  iobapttidMg.oii;  assistíiulb: áè 
.  ntÉriinoiíio  tèfli  obrígição  de  l«¥rafid'Te9p!eotiyo  aaséoitf; 

:I77,  resp;  .iZ-^-^NSo  podem  avsdUtof-ietsem  o  còfisen- 
!.  timeoto:  dos   patocUos  e  licença  éo  íi e|ad<fi^  £77;  resp. 

B.*,  430,  resp.i4/  e^SSé^  reèp;  l/f^^-Os  peirtoeboanao 
'  ealdoloUrigaioa  !a  dar  8a4í8fafãa  *de  suaajjatLBBDcias  adi 

eiDaxIiívioreas  ftl73,  rbsp.  6^.'  .)  . 

—  Da  diocese  do  Algarve  devem  também  ser  nomeados 
.  pelç^Srelado  sobre  proposta  doa:  paròchos,  re6peetíiroi'i 

8&1 «:  jresp.  á'  oorrèspondeneiaí. 
---f-dòs  péroehos,  quando  coneedidoa  porcaiMa  da  popa* 

iafSlc^da  freguezía,  não  se*  diSèneisçain  dos  ajíêdadares 

do  bispado  do  Algarve,  511,  resp.  á  1/  corresponden- 

eiaw.^-A  aila  escolha  pertence  ao  Parocbo,  e  nlo  tfé 

Pielado,  618,  resp«  á  2.*  corresp. 
Coadjutoria9,  ppéem  o»  Bispos  crealr-as  tías  freguezias  obri- 
gando* os  paroehoa  apagárém^^apscoadjuiores,  quando 

a  população  numerosa  da  freguezia  assim  o  exija,  SC9, 

resp.  1.* 
Oolleetados  (oa)  em  ftnctos  para  a  côngrua  do  paroct^o 

podem  pagar  as  suas  quotas  em  dinheiro,  375,  resp.  8.* 
Communhão  e  confissão,  seu  uso  frequente  e  diligente,  556. 
Cloncnbina  publica^  como  deve  haver-se  com  ella  o  paro* 

cfao,  quando  em  artigo  de  morte  lhe  pede  o  Sagfado 

Vialico,  i80,  resp.  í.* 
ConcnBinario  publico,  como  deve  o  parocbo  porta r*8e  com 

elle,  pedindo  em  artigo   de  morte  o  Sagrado  Yiatico, 

479,  resp.  l.* 
Concubinarioa  públicos,  não  pôde  o  parocho  despedil-oa 

de  seuS' ffeguezes  sein  ordem  do  seu  Prelado,  263,  reap» 

á  2.*  consulta. 
Coufeasor,  qve  não  fór  cura  d'almas,  pôde,  fora  de  tempo 

qitòresmal,  exigir  quebro  penitente,  o  previna  em  aua 

oaaai  do;  dia  efli  qaeiqutr  confeâ^aY^soi  42ftv  reap^  3i* 


ttS  IBVISTA  AAS  IGieKIAS  mOOÊMaUÂSTÈOAS 

Gonflssfio  e  comniiinhio»  teo  iso  freqarote«iiílí^te;  <i6. 

Confraria,  o  qoe  é  necessário  para  se  dizer  Esbriqiem? 
S85,  resp.  t.* — Quando  nio  fftr  propriamente  lãbrí' 
queira,  não  pôde  o  parocho  d'eUa  exigir  cera  para  as 
Missas  quotidianas,  S2B,  resp.  3«*  eil.^ 

Ckmfrariaa,  quaes^  as  exemptas  da  ?isita  4o8  Ordinários, 
334,  resp.  1.* — Como  se  entende  esta  exempgio?  — 
Mê. 

GoBiBinnIlio,  pôde  administrar-se  á  Missa  de  Megmem^ 
quer  com  particulas  consagradas  á  dieta  Missa,  quer  cora 
partículas  precoasagradas,  extrabindo  a  pyiíde  do  Sa- 
crario«  9fi,  consulta  B/  e  sua  resp.  e  pag.  HS,  «dd»- 

Commntação  d'encargos  pios,  pôde  o  Bispo  (Kel-a.  quando 
esses  encargos  de  direito  ou  de  facto  não  podem  ser 
cumpridos,  2S6,  consulta  1.*  e  sua  resp. 

Gonaeieneia  moral  e  psychologica,  diBerença  entre  elks, 
S6f ,  resp.  á  3.*  consulta. 

Consnlta  dirigida  â  S.  C.  do  Concilio,  sobre  a  interpre- 
tação do  Concilio  de  Trento,  Sessão  32.'  cap.  xi  de  Sef. 
com  relação  ás  leis  civis  portuguesas  publicadas  desde 
183^  até  1S69  acerca  da  propriedade  ecclesiastica,  60. 

Credo,  não  pôde  recitar-se  ou  cantar-se  na  Missa  do  dia 
do  nascimento  de  S.  João  Baptista,  em  Egreja,  onde 
não  for  Orago,  377,  resp.  á  6.*  consnlta. 

Corsns  theologiae  dogmaticae,  507. 


D 


Boaobriga  fora  da  própria  freguesia  pôde  o  Bispo  conce- 
del-a  a  qualquer  diocesano,  41,  resp.  1.* 

Dignidade  da  raaão  perante  a  fé,  145,  213,  383  e  49i. 

Dispensa  matrimonial,  por  quanto  tempo  podem  os  inpe- 
tpanles  faaer  uso  d'eila?  95,  consate  7/  e  sua  resp. 


.     IMMCE   ALPUAWTICO  59B 

Justa  de  Parochiai.  que-  nãa celebrar  regula rmente  as  suas 
sessões,  pôde  ser  dissolvida  pelo  Governador  Civil,  383, 
resposta  l.*i  .  • ..    .  - 

>^-^nâo  pôde  DCgar-se  a  pagai  40  Sachristão,  ;«  quaijido? 
B66,  resp.  2/ 


Legados  pios,  attribuições  do  Syndico  do  Hospital  de 
S.  José  relativjimeote  a  elles,  190,  resp.  á  8.^  consulta. 

Liôen(a  para  easamento,  ca^o  em  que  a  mãe  pôde  dal-a, 
191,  consoUa  3.*  e  sua  resp. 


M 


Uãe  ou  pae,  inégitimo,  1^0  pôd«.  o  filho  ou  filha  em  seu 
testamento  excluirdes  alimentos.  47,  resp..  2.* — Wão 
tem  direito  a  succeder  abjutestado  na  herança  dos  filhos, 
quando  os  não  houverem  reconhecido,  ib. 

Matrimonio,  somente  pôde  celebrar-se  de  noite  ou  de  ma- 
drugada com  licença  espectal  dò"  Prelado,  -&â7,  resp. 
•1.»  e  2.»  ■.     ■  '    •  ■...■-:■..• 

Hissa,^  porta  fechada  eno  capella  publica,  pôde  dizer-se 

V  I 

com  liccfiça  do  Bispo  ;  jio  caso  contrario  pecca-se,  287, 

resp.  á  consulta  16. ^ 
-^^pòdeiDiOs  .padres empregados  nas  freguezias  cekebral-a, 

ai ada  quando  0  saebrístãa  não  queira  tocar  0  sino  para 

elb.  428.  reap,  1t*      ;'       i- 
-]lisaa.  :eiQv({tiiata  fcira  sancta^  pôde  o  |)ar.Qpho.  ;%zal-a, 

(ainda  que  setfãolaçfi  .Qfficio^.aaL9ua:egreJa).com  Jj^ença 
...  do-sev(Pf,elado,  piíídida  lodosos  a,noos,  478, .fesp.»  já/í.* 

^  ..consulta*   .:;;..'  ^M-  •:•  ■•  ;:■•.  .• ..'    -     :;  'i  •  : 


S96  REVISTA  DAS  8CIBNGIAS  BOGtBSIASXICAS 

Missa  sem  ministro,  pode  celebrada  o  parocbo,  e  qaaftdif? 
92,  consBha  4>  e  soa  resp. 

Missa  de  reqoiem,  por  pessoa  viva  não  é  Hcito  reciUr-se 
OQ  canCar-se,  S80,  resp.  á  coosuha  IS.*  e  tSl,  resp.  á 
consulta  14/ 

Missa  privada  de  reqniem,  pôde  dizer-se  em  todas  as  fe- 
rias, que  vêm  pelo  decurso  do  anuo,  e  em  todas  as  da 
Quaresma,  excepto  na  quarta  feira  de  Cinza  e  na  Semaa 
Saneia,  336.  resp.  1/  o  S.*   - 

Ksaa  em  sabbado  de  AUelnia,  pôde  •  parorbo  celebràl-a 
sem  miaistros  sagrados,  e  fazer  todas  as  ma»  cerimonias 
d'esse  dia,  uma  vez  que  tenha  trcs  ou  qiatro  clérigos, 
que  lhe  assistam,  478,  resp.  á  S.*  consulta. 

Moedas,  e  outras  cousas  perdidas,  a  quem  as  deve  entre- 
gar o  que  as  achar,  574.  re<p.  á  9/  consulta. 

Marca,  seu  uso  com  a  estola,  38. 

Mvmmraçio,  a  que  reparação  obriga  ?  91  consulta  8.*  e 
sufr  resp. 

O 

Officios  de  deftinctos,  nio  é  licita  eantal-«s  oa  rezal-os 
por  pessoa  viva,  280,  resp.  á  13.^  consulta. 

Oratório  privado,  por  virtude  da  Bulia  da  Cruzada  não 
pôde  nelie  receber-se  a  Sagrada  Eacbaristia  por  deso- 
briga, 283,  resp.  1.*  —  Os  que  nelIe  tiverem  recebido 
a  Sagrada  Eucbaristia  por  desobriga,  com  ignorância 
ineemeivei  da  excepção  posta  na  Baila  da  Crazada,  não 
peccam,  nem  incorrem  em  censora  algnou,  S8i,  resp. 
S.*  e  386,  resp.  3.*  —  porem  não  estão  desobrigados, 
t86,  resp.  4.*  —  Os  velbos  e  doentes  também  nio  po- 
dem nelle  desobrigar-se,  186,  resp.  5.^ 

Ordenação,  per  saltmm  o  que  seja,  878,  resp.  1.»  —  feiu 
por  Bispo  excommungado  loíeroJoé  valida,  280  resp.  S.* 


Ordens  dos  Prskrdos,  'oppofta^  á$  <Don3tiltti($es  diocesanas, 
xoffio  devam  es  pacocfaos  cnmpril-as,  381,  re^p.  1/ 

Ossos,  existente»  em  qualquer  cemitério  não  devem  ser 
queimados,  338,  resp.'  á  8.*  c<Hisulta, 


.  i 


Padrinhos,  nfíe  fòdem  omitdr^^se  durante  o  suprimento 
iiâ  ei;rejaV  das'  ceremonias  do  baptisilio,  166,  resp.  á 
correspondência. 

Paes,  suas  obrigações  para  com  os  filhos  illegilimòs,  i7{t, 
resp.  1.*  —  sendo  casados  por  carta  de  metade,  e  não 
tendo  bens  próprios,  podem  satisfazer  ás  despesas  com 
estas  obrigações  com  bens  communs  do  casal,  476  reisp. 
2."  —  Como  hão  de  haVeí^-sé  para  com  essas  despesas 
:não  cansarem  prejuízo  de  terceiro  na  liquidação  da  he- 
rança, 476,  resp.  3.*  —  As  dividas  contrahidas  para 
este  fim  ficam  incommunicaveis,  476,  resp.  4,*  Pre- 
cauções. 

—  em  que  casos  estão  por  justiça  obrigados  a  reconhecer 
òs  filhos  ilie^itlmos,  477,  resp.  6.* 

Paramentos,  não  pôde  o  sacerdote  usar  d'élles  sem  que 
sejani  bentos;  aFnda  qiiàndo  oiitro  skcèrdote  já  tenha 
usadè  d'èl!eratttesdé  estafem  bentos,  286,  resp.  á  6.* 
'écftisultó.  -'•"'-   ■^'  '■  '  •'.  •  '■      '■■    •   • 

Parochos,  não  podem  transferir  para  outi^  ih  desímpe- 
didtK  iò  stíks  òhrig^à^õès  de  Hiissas  de  lega(Í<>s,  qiie  ca- 
hrrWn  *hi  dia  deNálal,  47;  resp.  !.•  • 

Parocho,  como  deva  haver-se  quaé[da'soubér^ue' alguns  de 
seu^  fréguezes  ^siSo'fattIltfmentg~ifâyàdèià,  %as  end  hoa 
'  ft;  f  3«P;  WiiitiRla  t.*  e  slili  re^jj): 

«——que   não  reside  não  fóde- túteP\oiíkÍierHtàV  tetéber 


tM  wMrurTA  wéM  iqwaA<  BoauAsncAs 


parle  di  eoogm.  tTS,  rcfp.  1.*  —  Náe 

a  isposiçio  de  «aa  peosie  tm  sca  fiivar,  f  7S, 

lÉrodie,  nio  dete  ralbechisar  dirmate  a  mima  < 
jaior,  aas  sia  antes  ea  depois  d'elladícla,27f, 

oio  esiá  obrigado  a  participar  ao  ceadjvtor,  qvaBiia 

se  qaizer  ausentar,  277,  resp.  4/ 

nio  tem  direito  a  ser  corisnitado  sobre  a  — u^la  ét 

Sachristio  on  Ermitão  das  eapeilas  oa  enaidas  in<fepes- 
dentes  da  egrcja  parocbial,  327,  resp.  4.*  eosaalta. — 
Pertence-lbe  a  policia  das  capellas  oa  ermidas  iadcfca> 
dentes  da  egreja  panichial,  ib. 

—  tem  direito  a  Ener  o  officio  fanebre  e  cantar  a  masã 
de  corpo  presente  do  sen  freguez,  que  escolhea  aepai- 
tora  na  Egreja  da  Misericórdia,  situada  dentro  doa  li- 
mites da  sua  freguezia;  mas  não  tem  este  dtreiUi  se  a 
Misericórdia  estiver  situada  fora  da  sua  fregnezia,  368, 
resp.  1/  —  Estando  a  egreja  da  Misericórdia  lora  da 
soa  freguezia,  pôde  acompanhar  o  cadáver  do  sea  pa- 
rocbiano  de  estola,  e  entrar  com  eila  na  dieta  egreja, 
porem  oão  pode  ahi  capitular  o  officiodo  corpo  presente, 
nem  cantar  a  Missa,  369,  resp.  £.* 

*— -nunca  pôde  deixar  de  dizer  a  Missa  do  dia,  senão 
por  impedimento  marcado  nas  leis,  381,   resp.  2/ 

o  qne  deve   fazer  para  lhe  não  ser  dado  um  coadjutor 

que  oão  cumpra  com  os  deveres  do  sen  cargo,  382, 
resp.  4.* — Pertence-lhe  a  chave  da  porta  da  Egreja. 
383,  resp.  5/ 

Dão  pôde  exigir  que  os  fregnezes,  fora  do  tempo  qoa* 

resmal,  o  previnam  na  sua  residência  deqaequerenacon- 
fessar-se,  429,  resp.  3.' 

6  o  sim  coacyntor,  podem  usar  dos  altares  onde  as 

confrarias  estão  erectas,  e  da  sua  sacbrislia  para  aeila  se 
revestirem,  4S9,  resp.  2.* 


■*' 


Distribaidor,  dôB  bevM«s  da  fregnearia;  pôde  ik^  Algfrrfe 
deixar  de  ser  eleito  aiiinialmente  ?  StS^reáp.  i  l«*fon- 
stilw. 

JSmolnmentos  parochiaes,  nio  é  abusivo  ò  còstome  de  os 

dividir  entre  o  vigário  e  o  cura,  188,  eousulta  1/  e 

sua  resp. 
Enterros,  pertence  ao  parocho  dirigil-os  até  ao  cemitério, 

e  não  á  Irmandade  da  Misericórdia,  3S4,  resp.  á  t.* 

consulta. 
Ermitão.  Yide  Sackrútâo. 
Ermitães,  seu  provimento  como  deva  fazer-se  na  diocese 

do  Algarve,  511,  resp.  á  1.*  corresp. 
Estação,   é  acto  privativo   da  Missa  do  Parocbo,   il6 

resp.  2.* 
Estolão,  o  que  significa?  93. 
Estola.  Vide  JUurça. 
Exempção,  das  Confrarias  do  Sanctissimo  da  jurisdicção 

dos  Ordinários,  como  se  entende?  334,  resp.  1.* 


Filhos  illegitimos,  não  reconhecidos  pelo  pae  ou  mãe,  po- 
dem em  seu  testamento  excinil-os  da  herança,  mas  nã 
dos  alimentos,  no  caso  de  que  os  pães  os  necessitem, 
47,  resp.  2.* 

—  Obrigações  dos  paès  para  còm  elles,  475,  resp.  1.* 


H 

Habito  clerical  nas  aldeias,  qual  deva  ser  ?  236,  resp.  á 
5/  consulta. 
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ene  ímfBÊtmmÊm  ■a^ioustai 
§\9s6cm  »  resvka  éa  fniiptiA  «mniapciai.  qnaada 
nelfa  os  roo tra  bentes  fízerm  proaeaa  recÍDri]C2  dftfá- 
toro  matrímoaio.  S8. 
Hora  d«  conflomliSo,  até  ([tiaiHta  ae  extende  em  dia  de 
jabitea,  de  miwio.  oa  de  grude  concacreneia  de  de* 
votoe,  334,  reap»  1.*  —  kié  quaado  se  extende  parvir- 
tade  do  príviiegio  da  Baila  da  Cruzada,  i34«  re<D.   S.* 


Iconograplna,  Dens  filko,  1»S,  Dem  Esiféhto  Sameta^  tTd. 

—  Anffur,  3W. 

Ixuensação.  Vide  rdnrfffv  MmmicéfMd, 

loipedíiixeiíta  maitrixDaiiial  dwfLf  nenhnfli  resalta  das  e^ 
cripluras  anteniiooiaes.   ITS,  coasaita  3*  e  sua  reap. 

Impedimento  matrimonial  r.aniiiHf.»,  ^aando  nesvlta  da» 
escrinlurj-  \n^rn:iO''aes  ?  2:53.  coasoita  3."*  *»■  saa  resp. 

Irmandade,  para  ^íí  n?tituir  le  aofo.  o  »nie  seia  neces- 
sário.  íiS.  rf»sn.   i  i/  'Tonsuila. 

interpretação  fio  xr.isa  1/  a.Ml.  a  i.  na  ]  '  aa  Consu 
Apostolicae  Sedii,   I  e  ií>- 


Jejnm,  idade,    vh:    ím':i-.i    i  -íste  preceilo.   i'j9.    n:sp.    l.' 

traadlho,    que    aispen^a     i*este    preceito.    2ii),    re^ 

posta  2/ 
Janta  de  Parocnia.    ood      "uaccioaar  est.jTÍo    >    pirociío 
aumente,  e  a  sua  presiái^trcia  compete  a    ^cciesiastico, 
que  dfoii  encarregado  da   fregoezia.   i7I    resp.   a  ^.' 
oQsiiUa. 
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UIDIGB  iJLPHAMTICO  W9 

Carocho,  o  que  deva  fmer,  quando  o  coadjutor  se  recusar. a^ 
lavrar  os  assentos  do  registo  parochíal,  481,  resp*  6.' 
—  Está  obrigado  a  receber  os  Suminarios  da  Bulia  da 
Cruzada  para  os  distribuir,  ainda  que  na  freguezia  haja 
thesoureiro,  481,  resp.  1.* 

o  que  tenha  a  fazer,  quando  o  Prelado  lhe  recusar  o 

direito  de  escolher  o  seu  ajudador  coadjutor ,  (18,  resp.. 
•á  2/  correspondência. 

não  pôde  nem  deve  recusar-se  a  acompanhar  ao  cemi- 
tério o  cadáver  do  seu  freguez  antes  de  terminar  a  hora 
marcada  para  o  enterramento  pelo  regedor,  563,  resp. 
á  3/  consulta. 

por  falta  do  cumprimento  das  formalidades  que  as  leis 

canónicas  requerem  antes  da  celebração  do  matrimonio. 
Dão  incorre  na  sancçáo  do  art.  136,  §  2.®  do  Cod.  Pe- 
nal, 667,  resp.  á  7/  consulta. 

- — não  pôde  alterar  as  prestações  dos  freguezes  estabele- 
cidas por  costume  legiiímo,  568,  resp.  á  7/  consulta. 

Vide  Capellão  da  Misericórdia. 

Positivismo  e  os  princípios  da  lógica,  29. 

Prémios — Vide  Bolo^. 

Prior,  o  que  significa  370,  resp.  1.* 

Proclamas,  nunca  podem  ser  lidos  a  outra  Missa  que  não 
seja  á  do  dia,  381,  resp.  8.* 

-*— qual  o  séllo  que  lhes  pertence?  43S,  resp.  2.*  e  3..* 

Provedor  da  Hizericordia,  seu  logar  nos  enterros,  325, 
resp.  á  3.*  consulta. 


R 


Reitor,  acabou  este  titulo  para  os  parocbos,  37S«  resp.  2., 
Eeitor  parocho,  o  que  significa,  372,  resp.  3.* 
Reitores  — Vide  AbbadB$. 


■flftitníç&o,  deva  fuser-cc  m  Estado  d(H  objectos  »aafci- 
gidos  comprados,  quando  o  comprador  igaorar  o  sen 
dono,  oa  o  capiíio  do  navio,  96,  re^^p.  1.* — O  compra- 
dor nio  pôde  neste  caso  reter  parte  d'esses  objectos  com- 
prados para  segurar  o  dinheiro  ^ae  dca  por  eiles,  ti. 
resp.  f  .* 

■ostftoiçãOp  qaaodo  o  confessor  deiíar  de  a  impor  ao  pe- 
nitente, como  dere  portar-se?  IM,  consalta  1.*  e  sva 
resp. 


S 


Sacerdoto,  por  doença,  pode  deixar  de  firar-se  para  o 
poro  qaaodo  diz  Dominns  vobUenm  e  Orate  fratres  da- 
rante  a  celebração  da  Hi9sa.  sem  qae  por  isso  corametta 
peccado,  287,  resp.  á  16.*  ronsnlta. 

Sachristão  ou  Ermitão  das  ermidas  ou  capellas  independen- 
tes da  Egreja  parochial,  não  pertence  ao  parocfao  apresen- 
ta l-o,  327,  resp.  4.*  consalta. 

Sacramentos,  do  assento  de  obilo  nio  pôde  declarar-se  a 
razão  por  qoe  o  defuncto  não  recebeu  os  Saeramenios, 
16,  resp.  4.* 

quaes    os  qne  se    administram  sub  eonditione,   14S, 

consulta  2.'  e  sua  resp. 

Secretario  da  Junta  de  parochia,  pódesel-o  o  filho  do  tbe- 
sooreiro  da  mesma,  666,  resp.  3.* 

Separação  judicial  dos  cônjuges,  quando  o  parocho  for 
sobre  ella  consultado,  que  tem  a  fazer?  96,  consulta  6.' 
e  sua  resp. 

Sepultura  ecclesiastica,  não  pôde  negar-se  ao  comcubi- 
nario,  que  morre  com  a  concabina  á  cabeceira,  «  seai 
sacramentos,  senão,  quando  for  tido  por  peccador 
festo  e  publico,  262,  resp.  á  1.*  consulta. 
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Sepultura  (A)  Ecclesiastica,  ã89,337ei33. 

Sepultura  (La)  Eclesiástica,  i13. 

Simonia,  um  caso  em  que  ella  se  deu,   66i,    resp.  á  4/ 

consulta. 
Synodo  diocesano  de  Malines  (continuado  do  tomo  iii), 

67,  209. 


Terbo  (Do)  divino,  encarnado  na  humanidade  de  Je- 
sus, 105. 
Verdade  philosophica  do  Hysterio  da  Encarnação,  97, 

193,  347.  481,  e  529. 
Tigario.  Acabou  este  titulo  para  os  parochos,  372,  resp.  S.* 
ViaticOí  por  quem  deve  ser  administrado,  42,  resp.  2/ 
Yogaes  da  Junta  de  parochia,  comparecendo  á  hora  mar- 
cada para  a  Sessão,  não  estão  obrigados  a  esperarem  pelos 
que  a  ella  faltarem,  384,  re»p.  2.' — Quantos  devam  es- 
tar presentes  para  se  poder  lavrar  a  acta,  384,  resp.  2/ 
—  Com  quantos  poderá  a  Junta  deliberar,  em  caso  de 
necessidade,  não  se  tendo  reunido  numero  suficiente 
d^elles?  384,  resp.  S.' 


i 


